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DUAS  PALAVRAS 


Tratando-se  de  um  processo,  que  tão  vi- 
vamente tem  impressionado  o  espirito  pu- 
blico, pareceu-nos  que  seria  bem  acolhida  a 
reproducção  authentica  e  completa,  por  meio 
da  tachygraphia,  de  tudo  quanto  occorresse 
nas  audiências  do  julgamento.  Podemos  as- 
severar aos  nossos  leitores  que  todo  o  traba- 
lho foi  feito  com  a  mais  escrupulosa  impar- 
cialidade e  meticuloso  cuidado. 

No  critério  para  a  escolha  de  quacs  as  pe- 
ças do  processo  que  deveriam  ser  publicadas 
na  intçgra  ou  em  resumo,  foi-nos  de  valioso 
auxilio  o  magnifico  Extracto  publicado  pelo 


ex."°  snr.  Eduardo  Guimarães.  E  por  conve- 
niência da  impressão  e  paginação,  vão  esses 
documentos  em  ^ylppenso,  em  vez  de  precede- 
rem as  audiências. 

Reputar-nos-hemos  felizes  se  o  favor  pu- 
blico nos  não  faltar,  perdoando-nos  qualquer 
incorrecção,  inherente  a  trabalhos  d'esta  or- 
dem, sobretudo  feitos  com  a  rapidez  com  que 
este  teve  de  ser  executado. 

Porto,  22  de  noveint>ro  de  1893. 


.António  La-Grange. 
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Audienciíi  de  20  de  novembro  de  1893 


Juiz,  dr.  Ernesto  Kopke  da  Fonseca  e  Gou- 
veia. 

Delegado  do  Ministério  Publico,  dr.  Mi- 
guel Maria  Gruimaraes  Pestana  da  Silva. 

Advogado  da  Defeza,  dr.  João  Carlos  Freire 
Themudo  Rangel. 

Escrivão,  Manoel  Joaquim  Cardoso  da 
Silva. 

Réo,  dr.  Vicente  Ur  bino  de  Freitas. 

Abertura  da  audiência  ás  10  horas  e  três 
quartos  da  manha. 

Feita  a  chamada  das  testemunhas,  veriti- 
cou-se  faltarem  as  seguintes: 

Da  accusação,  por  motivo  de  doença  com- 
provada por  attestado  medico,  Manoel  Ribeiro 
Guimarães  e  Domingos  Fernandes  Tinoco;  e 
sem  motivo  justificado,  dr.  José  Carlos  Lopes 
e  João  Ribeiro  de  Castro. 

E  da  defeza,  por  motivo  de  moléstia  com- 
provada por  attestado  medico,  visconde  d'01i- 
veira,  António  Alves  Calem  Júnior,  Joaquim 


Carvalho  d'Assump(jao  e  dr.  Joaquim  Pinto 
Valente :  e  por  nao  terem  podido  ser  intimadas, 
Manoel  Iaiíz,  dr.  António  José  da  Rocha,  Josué 
Carvalho  dos  Santos  e  Augusto  José  de  Oli- 
yeiía  Berard. 

Juiz  O  digno  agente  do  Ministério  Pu- 
blico dirá  o  que  se  lhe  ofiferece  sobre  a  falta 
de  testemunhas  de  accusação. 

Ministério  Publico  —  Declarro  que  pres- 
cindo de  todas  as  testemunhas  aue  faltam. 

J.  —  E  o  snr.  advogado  da  clefeza.^ 

Advogado  da  defeza  —Eu  nao  posso  pres- 
cindir diis  testenuUilias  que  nao  comparece- 
ram; por  isso,  requeiro  a  v.  ex.'  o  adiameníbo 
da  causa.  l^]spero,  porém,  que  v.  ex.',  atten- 
dendo  ;i  que  a  falta  d^essas  testemunhas  foi 
por  doença,  como  se  prova  pelos  attestados 
apresentados,  concederá  uma  dilação  maior  do 
que  aquella  que  a  lei  concede,  que,  como  v. 
ex."  muito  bem  sabe,  é  apenas  de  24  horas. 

M.  P.  —  I^áo  me  opponho  á  primeira  parte 
do  requívrimento  da  deieza,  porque  a  lei  lhe  con- 
cede essa  faculdade;  quanto  á  segunda  parte, 
porém,  nao  o  posso  consentir,  porque  a  ella  se 
oppõe  o  art.  1:139  da  Novissima  Reforma  Ju- 
diciaria, que  diz  assim:  fíetij.  Portanto,  em  vista 
do  disposto  n'este  artigo,  o  adiamento  não  pôde 
ir  além  de  24  horas. 

J.  —  Entre  os  attestados  apresentados  ha 
alguns  que  me  deixam  em  duvida  sobre  a  de- 
mora das  doenças  allegadas,  como  é,  por  exem- 
plo, o  attestado  do  snr.  visconde  de  Oliveira, 
que  padece  moléstia  chronica,  e  outros  ainda, 
onde  se  declara  que  as  moléstias  das  testemu- 
nhai a  qu(ím  elles  pertencem,  se  teem  aggra- 
vado  com  o  frio.  Ora,  a  epocha  invernosa  ainda 
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agora  principia,  e  se  eu  quizer  tomar  isto  em 
consideração,  terei  de  adiar  o  julgamento  para 
o  próximo  anno. 

A.  da  D.  —  Eu  conheço  perfeitamente  as 
disposições  do  art.  1:139  da  ívovissima  Eeforma 
Judiciaria  a  que  se  referiu  o  digno  agente  do 
Ministério  Publico:  entretanto,  em  todos  os 
tribunaes  é  da  praxe  fazer-se  toda  a  equidade 
aos  réos,  para  que  elles  não  fiquem  privados 
das  suas  testemunhas,  sendo  costume  espaçar-se 
o  julgamento  por  alguns  dias.  O  art.  1:139,  já 
citado,  falia  das  testemunhas  em  geral  quando 
faltam  á  audiência;  mas  aqui  o  caso  é  outro, 
porque  essa  falta  é  motivada  por  doença. 

Aí.  P.  —  Eu  msisto  em  pedir  que  se  cumpra 
a  lei.  porque  um  adiamento  maior  vai  causar 
grandes  transtornos  aos  snrs.  jurados  de  fora  da 
comarca  e  ás  outras  pessoas  que  fazem  parte  do 
tribimal.  Xào  sei  se  as  testemunhas  que  íaltaram 
são  ou  não  necessai4as  á  defeza;  mas,  quer  o  se- 
iam,  quer  não.  insisto  em  que  se  cumpra  a  lei. 

J.  —  Eu  tenlio  de  attender  a  muitas  cir- 
cumstancias,  sendo  a  primeira  —  porque  é  isso 
uma  obrigação  que  a  lei  me  impõe  —  o  não 
deixar  que  o  réo  permaneça  preso  por  falta 
de  julgamento  até  tevereiro  do  próximo  anno 
visto  que  nos  mezes  de  dezembro  e  janeiro  não 
ha  audiências  geraes.  Preciso  de  attender  tam- 
bém aos  interesses  de  muitas  pessoas  mais  ou, 
menos  ligadas  a  est^  processo,  que  solfrerão 
graves  incommodos  com  a  demora  do  julga- 
mento, porque  se  acham  fora  de  sua  casa;  e, 
portanto,  adio  a  audiência  para  quarta-feira, 
22  do  coiTente. 

A.  da  D. — V.   ex.*  dá-me  a  pala\Ta  para 
um  requerimento  ? 


J. —  Sim,  senhor. 

A.  da  D.  —  Este  requerimento  que  vou 
fazer  é  para  ser  transcripto  na  acta  d'e8ta 
audiência. 

Consta  do  processo,  por  um  requerimento 
meu,  que  v.  ex.^  mandou  alli  juntar  no  sabbado 
passado,  que  se  acha  pendente  uma  excepção 
de  incompetência  do  jury. . . 

J.  —  Eu  desejo  saber,  em  primeiro  lugar,  a 
que  se  refere  o  requerimento  que  v.  ex.*  pre- 
tende fazer,  porque  se  elle  disser  respeito  ao 
que  se  passou  na  audiência  de  hoje,  muito  bem; 
do  contrario  v.  ex.*  terá  de  esperar  pela  nova 
audiência  do  julgamento  para  requerer  o  que 
lhe  convier. 

A.  da  D.  —  Eu  posso  formular  o  meu  reque- 
rimento hoje,  porque  o  fim  d^elle  é  pedir  a 
V.  ex.*  que  se  suspenda  o  julgamento  até  final 
decisão  do  aggravo  que  se  acha  appenso  ao 
processo . . . 

J.  —  O  melhor  é  v.  ex.*  dictar  o  seu  reque- 
rimento. 

A.  da  D.  —  ídidando,  para  ser  escripto  na 
acta) :  «Pelo  advogado  do  réo,  obtida  permis- 
são do  meretissimo  juiz,  foi  dito :  que,  tendo 
opposto  uma  excepção  de  incompetência  á 
parte  da  pauta  do  jury,  formada  com  jura- 
dos da  comarca  de  Paredes,  e  constando  do 
processo  a  pendência  d'essa  excepção,  que  se 
mandou  juntar  por  linha,  e  sendo  esta  ex- 
cepção prejudicial  e  dilatória,  tem  o  eífeito 
legal  da  immediata  suspensão  do  processo 
até  final  decisão  d'este  incidente,  nos  termos 
dos  art.  292  e  seguintes  do  Código  do  Pro- 
cesso Civil  e  316  e  seguintes  da  Novissima 
Reforma  Judiciaria,  que  são  applicaveis  á  hy- 


pothese,  principalmente  depois  da  publicação 
do  decreto  de  15  de  setembro  de  1892.  E'  esta 
a  doutrina  seguida  pelos  praxistas,  entre  os 
quaes  citamos  Nazareth,  «rrocesso  Civil  e  Cri- 
minal» ;  Correia  Telles,  «Manual  do  Processo 
Criminal ;  Pereira  e  Souza,  <' Linhas  Civis  e  Cri- 
minaes» ;  e,  mais  modernamente,  o  sr.  Navarro 
de  Paiva,  no  seu  «Manual  do  Ministério  Pu- 
blico», na  palavra  Incompetência.  Por  isso,  re- 
queria que,  em  observância  da  lei,  se  julgasse 
suspenso  o  andamento  do  processo  até  á  decisão 
final  da  excepção  de  incompetência». 

M.  P.  —  (dictando) :  «Que  se  oppunha  ao 
requerimento  da  defeza,  por  ser  menos  legal  o 
requerido,  porquanto,  sobre  a  excepção  de 
incompetência  dos  jurados  de  Paredes,  ha  já 
no  processo  um  despacho  do  meretissimo  juiz 
que  indeferiu  esse  requerimento ;  e  d'esse  des- 
pacho ha  pendente  um  aggravo,  que  foi  tomado 
por  effeito  devolutivo;  e,  assim,  no  estado  do 
processo,  não  se  pôde  agora  alterar;  e  mesmo, 
tendo  sido  já  adiado  este  julo^amento,  não  se 
pôde  também  já  tomar  conhecimento  do  reque- 
rimento da  defeza.» 

J.  —  (dictando) :  «E,  elle,  juiz,  attendendo 
aos  fundamentos  da  opposição  do  Ministério 
Publico,  e  attendendo  sobretudo  a  que  o  que 
se  acha  pendente  de  decisão  não  é  uma  exce- 
pção de  incompetência,  mas  sim  um  aggravo 
interposto  do  despacho  que  não  admittiu  a 
pretendida  excepção,  por  isso  que  as  cousas 
são  o  que  são  e  não  mudam  de  natureza  em 
consequência  do  nome  que  arbitrariamente 
se  lhes  dá  —  indeferiu  o  requerimento  da  de- 
feza.» 

A.  da  D.  —  (dictando) :  «Que,  salvo  o  devido 
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respeito,  pretendia  agravar  de  petição  para  o 
Tribunal  da  Relação  do  Porto,  não  só  porque 
não  reputa  jurídicos  os  fundamentos  do  despa- 
cho que  acaba  de  proferir-se,  por  isso  que 
pende,  como  se  reconhece,  um  ag^ravo  sobre 
o  despacho  que  indeferiu  aquella  excepção,  é 
evidente  que  esse  despacho  não  transitou  em 
julgado ;  que  a  dita  excepção  continua  a  ficar 
de  pé  em  toda  a  sua  plenitude,  mas  também 
porque  o  mesmo  despacho  é  offensivo  da  legis- 
lação, doutrina  de  praxistas  e  prática  dos  tri- 
bunaes,  apontadas  no  requerimento  inicial 
d'este  incidente.  Por  isso  requeria  que  se  man- 
dasse tomar  o  aggravo  nos  próprios  autos,  nos 
termos  do  art.  1:020,  §  único  n.°  1  do  Código  do 
Processo  Civil  e  decreto  já  citado  de  15  de  se- 
tembro de  1892.» 

J.  —  (didandoj:  «Que  mandava  tomar  o 
aggravo  para  subir  em  separado,  por  isso  que 
ainda  applicando-se  a  doutrina  do  art.  1:020 
do  Código  do  Processo  Civil,  o  caso  sujeito 
não  está  comprehendido  em  nenhuma  das  ex- 
cepções consignadas  no  §  único  do  artigo  ci- 
tado.» 

J.  —  Está  terminado  este  incidente  e  en- 
cerrada a  audiência. 

Official,  faça  as  necessárias  intimações  ás 
testemunhas  e  jurados,  para  que  todos  compa- 
reçam no  tribunal  ás  10  horas  da  manhã  do 
dia  22  do  corrente. 

As  testemunhas  que  faltaram  téem  tam- 
bém de  comparecer  no  tribunal  n'aquelle  dia. 

A  audiência  foi  encerrada  ao  meio  dia  e  vinte 
minutos. 
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Audiência  de  22  de  novembro  de  1898 


Abertura  da  audiência,  ás  11  horas  da 
manha. 

J.  —  Official,  faça  a  chamada  das  testemu- 
nhas. (Coyneça  a  chamada.) 

A.  da  D.  —  Peço  a  palavra  para  um  reque- 
rimento prévio. 

J.  —  E'  melhor  deixar  o  seu  requerimento 
para  depois  de  terminada  a  chamada. 

A.  da  D.  —  Mas  o  meu  requerimento  pôde 
trazer  uma  importante  questão  de  direito;  e 
por  isso  o  desejo  fazer  antes  da  chamada. 

J.  —  Visto  que  a  chamada  já  começou, 
mando-a  continuar,  e  depois  darei  a  palavra  á 
defeza. 

A.  da  D.  —  Peço  então  que  se  lavre  na 
acta,  que  eu  tinha  pedido  a  palavra  para  um 
requerimento  prévio,  e  que  v.  ex.*  ordenou  que 
se  fizesse  primeiramente  a  chamada  das  tes- 
temunhas. 

Concluida  a  chamada  das  testemunhas  ve- 
rificou-se  que  faltavam  as  seguintes : 

De  accusação  —  Maria  Luiza  dos  Anjos, 
dr.  José  Carlos  Lopes  e  João  Ribeiro  de  Cas- 
tro, sem  justificação ;  e  com  motivo  justificado, 
Manoel  José  Alves  de  Azevedo,  Manoel  Ei- 
beiro  Guimarães  e  Domingos  Fernandes  Ti- 
noco. 

De  defeza  —  Sem  justificação,  Manoel  Luiz, 
Josué  Carvalho  dos  bantos  e  Augusto  de  Oli- 
veira; com  motivo  justificado,  dr.  Joaquim 
Pinto  Valente,  dr.  António  José  da  Rocha  e 
visconde  de  Oliveira. 


12 


A.  da  D.  —  Embora  isso  me  fosse  muito 
desagradável,  tive  necessidade  de  apresentar 
uns  artigos  de  suspeição  contra  v.  ex.*.  Salvo 
o  devido  respeito,  v.  ex.*  tinha  apenas  de  res- 
ponder sobre  a  matéria  dos  artigos,  e  se  con- 
firmava ou  negava  a  suspeição ;  mas  v.  ex.*  ar- 
vorou-se  em  juiz  de  si  próprio  e  não  acceitou 
os  artigos.  Ora,  v.  ex."  não  podia  julgar  da  com- 
petência dos  artigos  de  suspeição . . . 

J.  —  Peço  licença  para  observar-lhe  que 
não  discutimos  isso  agora  aqui ;  é  alheio. 

A.  da  D.  —  Não  é  alheio.  Eu  exponho  os 
fundamentos  do  meu  requerimento,  para  de- 
pois proceder  como  entender. 

J.  —  Peço  que  não  discuta  o  meu  despa- 
cho, porque  isso  não  está  agora  em  discussão. 
De  resto,  pôde  requerer  o  mais  que  quizer. 

A.  da  D.  —  Bem ;  não  íallemos  no  despa- 
cho. 

O  Código  do  Processo  Civil  diz  no  art. 
302... 

J.  —  Eu  não  posso  dar-lhe  a  palavra  para 
discutir  a  suspeição. 

A.  da  D.  —  Eu  preciso  fazer  ver  ao  tribu- 
nal que,  desde  que  está  posta  a  suspeição,  está 
fatalmente  suspenso  o  andamento  do  processo, 
e  V.  ex.^  tem  de  fatalmente  subjeital-a  ao  jul- 
gamento dos  árbitros.  V.  ex.»  não  tem  mais 
competência  no  processo,  não  tem  mais  juris- 
dicção,  em  quanto  não  se  decidir  a  suspeição. 
E'  o  que  diz  o  citado  art.  302  do  Código  do 
Processo  Civil.  O  processo  estabelecido  para 
estes  incidentes  é :  o  escrivão  autoar  a  suspei- 
ção por  appenso  ao  processo,  e  fazel-o  con- 
cluso, para  V.  ex."  responder,  chamando- se  o 
substituto  para  intimar  a  parte  e  apresentar 


13 


árbitros.  Ora,  v.  ex.*  não  procedeu  assim ;  e  eu 
opponho  portanto  a  excepção  de  incompetên- 
cia de  V.  ex.*,  juntamente  com  a  suspeição, 
para  o  effeito  de  suspensão  do  processo,  como 
determina  a  lei. 

J.  —  E'  melhor  requerer  por  escripto. 

A.  da  1).  —  O  meu  requerimento  é  o  se- 
^inte : 

(Didando):  —  «Pelo  advogado  foi  dito  que, 
tendo  apresentado  em  data  de  hontem  artigos 
de  suspeição  ao  snr.  juiz,  com  o  fundamento 
dos  n.°'  7  e  8  do  art.  293  do  Código  do  Processo 
Civil,  desde  esse  momento  e  nos  termos  do  art. 
302  do  mesmo  Código,  e  visto  não  haver  cita- 
ções a  accusar-se,  tem  fatalmente  de  suspen- 
der-se  o  andamento  do  processo,  até  íinal  de- 
cisão do  incidente.  Desde  o  momento  da  apre- 
sentação do  incidente  da  suspeição  até  á  sua 
decisão  final,  não  pôde  o  snr.  juiz  recusado  in- 
tervir no  processo  principal  nem  no  incidente 
como  julgador,  pois  que  fica  sendo  parte,  tendo 
apenas  o  direito  de  responder  sobre  esse  inci- 
dente e  seguil-o  como  parte,  pois  que  a  sua  ju- 
risdicção  passa,  por  virtude  da  lei,  ipso  fado^ 
para  o  juiz  que  o  deva  substituir  na  ordem  le- 
gal, o  qual  também  não  tem  jurisdicção  senão 
a  que  a  lei  lhe  confere  para  presidir  á  instruc- 
ção  do  incidente,  cujo  julgamento  é  da  exclu- 
siva competência  darbitros.  D'aqui  se  deduz 
que  o  snr.  juiz  recusado,  desde  o  momento  em 
que  se  lhe  oppõe  suspeição,  torna- se  incompe- 
tente por  falta  de  jurisdicção,  quer  para  o  pro- 
cesso principal,  quer  para  o  incidente.  E  assim 
se  oppõe  esta  excepção  de  incompetência  para 
o  julgamento  designado  para  hoje  e  bem  assim 
se  apresentam  os  artigos  de  suspeição  como 
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base  d'e6te  requerimento,  para  serem  appen- 
80S  ao  processo  principal,  afim  de  que  o  snr. 
escrivão  pela  jurisdicçao  própria  que  lhe  dá  o 
§  2.°  do  art.  294  do  citado  Código  do  Processo 
Civil  appender  os  mesmos  artigos  e  fazer  o 
processo  concluso  para  seguir  os  termos  do  in- 
cidente. Por  isso,  requer  que  se  cumpra  a  lei 
expressa,  nos  termos  expostos. 

M.  P.  —  Eu  respondo  o  seguinte: 

(Didando)  :  —  «Opponho-me  ao  requeri- 
mento da  defeza,  por  já  haver  sobre  os  artigos 
de  suspeição  a  que  se  refere  um  despacho  que 
os  não  acceitou  e  d'esse  despacho  o  único  re- 
curso competente  é  o  de  aggravo,  que  não  é 
agora  a  occasião  de  interpor,  pelos  referidos 
artigos  terem  sido  apresentados  fora  doesta  au- 
diência. Sobre  a  legalidade  ou  illegalidade 
doesse  despacho  só  é  competente  para  conhe- 
cer o  Tribunal  da  Kelação  do  Porto,  que  d'elle 
poderá  conhecer  se  a  defeza  usar  dos  meios 
competentes;  e  assim  não  se  deve  deferir  o  re- 
querimento da  defeza  por  impertinente  e  ex- 
temporâneo.» 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  dá-me  a  palavra  para 
sustentar  o  meu  requerimento  ? 

J.  —  Não,  senhor.  O  meu  despacho  é  o  se- 
guinte : 

(Didando):  —  «Elle  juiz,  attendendo  a  que 
os  artigos  de  suspeição  não  foram  admittidos 

Eor  carecerem  de  base  legal,  isto  é,  por  se  não 
mdarem  em  nenhum  dos  n.°s  do  art.  293  do 
Código  do  Processo  Civil,  mandado  applicar 
pelo  art.  12  do  Decreto  de  15  de  setembro  de 
1892  e  porque  o  citado  art.  293  só  admitte  a 
parte  a  recusar  o  juiz  nos  casos  expressamente 
consignados  no  dito  artigo,   carecendo  assim 
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inteiramente  de  fundamento  a  excepção  de  in- 
competência a^ora  apresentada,  julgou  impro- 
cedente a  mesma  excepção;  e  pelo  mesmo  mo- 
tivo e  considerando  que  o  §  2.^  do  art.  294  do 
Código  do  Processo  Civil  não  dá,  como  não 
podia  dar,  jurisdicção  própria  ao  escrivão,  or- 
denou que  eu  escrivão  restituisse  á  parte  os 
artigos  de  suspeição  agora  também  apresen- 
tados para  entrarem  n'este  processo  contra  o 
que  n'elles  foi  despachado». 

A.  da  D.  —  Y.  ex.*  concede-me  a  palavra 
para  aggravar? 

J.  —  Sim,  senhor. 

A.  da  D.  —  (dictando):  «Pelo  advogado  foi 
dito  que,  com  o  devido  respeito,  aggravava 
para  o  Tribunal  da  Relação  do  Porto  do  des- 
pacho que  acaba  de  proferir-se,  porquanto  a 
razão  invocada. . . 

J.  —  Se  v.  ex.*  quizesse,  podia  limitar-se  a 
apontar  a  lei  offendida,  deixando  para  mais 
tarde . . . 

A.  da  D.  —  Mas  assim  dispenso  a  minuta... 

E  contínua  a  didar :  —  «...  que  não  admit- 
tiu  a  suspeição,  tal  despacho  foi  além  do  pe- 
dido, ou  antes,  ninguém  o  pediu,  antes  se  re- 
quereu para  apenas  o  snr.  juiz  recusado  res- 
ponder ao  incidente,  como  a  lei  determina;  e 
todo  o  despacho  que  acaba  de  proferir-se  é  oí- 
fensivo  da  legislação  citada  no  seu  requeri- 
mento e  ainda  do  §  1.°  do  art.  306  do  mesmo 
Código  do  Processo  Civil.  E  por  consequência 
se  tomasse  termo  do  seu  aggravo  sobre  estes 
incidentes  com  o  effeito  suspensivo  que  a  lei 
lhes  dá,  como  expressamente  o  determina  o  n.<^ 
1  do  §  único  do  art.  1:020  do  citado  Código, 
bem  como  o  art.  306  §  1.**  e  art.  302  do  mesmo. 
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M.  P.  —  Opponho-me  a  que  se  tome  esse 
termo,  por  não  se  saber  a  natureza  do  aggravo. 
Ha  três  espécies  de  aggravos ;  de  petição,  de. . . 

A.  da  D.  —  De  petição,  é  claro. 

J.  —  Manda-se  fazer  essa  declaração  na 
acta. 

(Faz-se  na  acta  a  competente  declaração.) 

J.  —  (dictando) :  «Tendo  em  vista  que  o  art. 
1:020  do  Código  do  Processo  não  tem  applica- 
ção  ao  caso  sujeito ;  usando  da  faculdade  que 
a  lei  do  processo  criminal  me  dá,  e  tendo  ainda 
em  vista  que  os  incidentes  de  que  se  trata 
teem  evidentemente  por  fim  o  demorar  o  pre- 
sente julgamento,  mando  se  tome  o  termo  de 
aggravo  pedido  para  subir  em  separado.» 

A.  da  D.  —  y.  ex.*  dá-me  a  palavra  para 
aggravar  d' esse  despacho? 

J.  —  Sim,  senhor. 

A.  da  D.  —  (dictando):  «Pelo  advogado  da 
defeza  foi  dicto  que  aggravava  d'este  ultimo 
despacho,  não  só  por  ser  oífensivo  da  legislação 
já  citada  em  seus  requerimentos,  mas  também 
por  ser  manifestamente  opposto  ao  decreto  de 
15  de  setembro  de  1892,  que  mandou  seguir  o 
Código  do  Processo  Civil  nos  aggravos  crimes. 
Pelo  que  requeria  se  suspendesse  o  andamento 
do  processo,  nos  termos  do  citado  art.  1:020, 
pelo  tempo  necessário  para  se  examinar  o  pro- 
cesso e  tirarem-se  as  certidões  necessárias  para 
o  aggravamento». 

J. —  (dictando):  «E  pelo  juiz  foi  dicto  que 
pela  mesma  razão  e  fundamento  do  despacho 
precedente  mandava  se  tomasse  termo  do  novo 
aggravo  para  subir  igualmente  em  separado; 
e  como  o  tempo  absolutamente  necessário  para 
as  partes  examinarem  o  processo  e  se  extrahi- 
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rem   as  certidões  nào  impede  se  prosi^^a   no 
julgamento,  mandou  se  proseguisse  no  mesmo». 

A.  da  D.  —  Em  vista  do  despacho  de  v. 
ex.*,  falta-me  absolutamente  o  tempo  para  ver 
o  processo,  porque  tenho  de  estar  aqui  no  tri- 
bunal durante  todo  o  tempo  do  julgamento, 
que  deve  durar  alguns  dias,  e  por  isso  nao  é 
possivel  extrahir  as  certidões ;  mesmo  porque 
o  sr.  escrivão  egualmente  está  impedido  no 
tribunal. 

J.  —  Parece-me  que  tudo  se  pôde  conci- 
liar. Como  o  julgamento  nao  se  pode  fazer 
n'um  dia  e  n'uma  noite,  eu  tenho  que  inter- 
romper a  audiência;  e  como  nao  convém  que 
o  reu  de  entrada  na  cadeia  de  noite,  tenciono 
interromper  a  audiência  ás  4  horas ;  e  d'essa 
hora  em  deante,  e  de  manhã  antes  da  audiência, 
tem  V.  ex.*  tempo  para  examinar  o  processo. 

A.  da  D.  —  Mas  eu  lembro  a  v.  ex.*  que 
também  preciso  descansar. 

J.  —  Ha  muito  tempo  para  tudo. 

A.  da  D.  —  Então,  para  descargo  de  con- 
sciência permitta  v.  ex.""  que  ao  menos  eu  pro- 
teste. 

J.  —  Como  quizer. 

A  da  D.  —  (dictando):  «Pelo  advogado  do 
réu  foi  dito  que  protestava  contra  o  que  se  tem 
decidido  n'esta  audiência,  e  para  que  nao  sejam 
de  modo  algum  prejudicados  os  direitos  do  seu 
cliente,  appellava  para  a  opinião  publica,  e 
especialmente  para  a  consciência  scientifica 
dos  homens  da  lei,  para  a  consciência  de  todos 
os  advogados  e  magistrados  portuguezes  e  para 
a  imprensa  do  paiz,  para  que  avaliem  e  jul- 
guem, como  depois  de  todos  estes  incidentes 
essenciaes  e  indispensáveis  para  a  defeza  do 
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accusado,  elle  se  vê  tolhido  dos  meios  legítimos 
para  assegurar  a  liberdade  e  extensão  da  sua 
defeza.  Por  isso  requeria  se  lhe  tomasse  este 
protesto  para  os  devidos  effeitos.» 

Falta  de  testemunhas 

J.  —  Que  tem  a  dizer  o  snr.  dr.  delegado 
sobre  a  falta  de  testemunhas  d'accu8ação  ? 

M.  F.  —  Eu  prescindo  de  todas  as  testemu- 
nhas d'accusação  que  faltarem. 

J.  —  E  o  sr.  advogado  da  defeza,  o  que  diz 
eobre  a  falta  das  testemunhas  da  defeza? 

A.  da  D.  —  Eu  requeiro  a  v.  ex.»  que,  em 
conformidade  com  a  lei  sejam  interrogadas  no 
seu  domicilio  essas  testemunhas. 

M.  P.  —  Opponho-me,  porque  a  legislação 
que  está  em  vigor,  para  o  acto  da  audiência  é 
o  art.  1139,  da  N.  R.  J.,  que  diz:  (lêj.  Portanto 
peço  que  seja  indeferido  o  requerimento  da 
defeza,  por  illegal. 

A.  da  D.  —  A  N.  K.  J.  não  legisla  para  isso. 

J.  —  O  melhor  é  v.  ex.*  requerer. 

A.  da  D.  —  Eu  não  requeiro,  porque  então 
ficava  toda  a  vida  a  requerer. 

J .  —  A  pratica  seguida  é  a  do  art.  1139  da 
N.  R.  J.,  e  por  isso  indefiro  o  pedido  do  sr.  advo- 
gado da  defeza.  Agora,  se  a  defeza  quizer,  pôde 
allegar  quaesquer  razões  que  tiver  para  julgar 
indispensável  o  depoimento  de  qualquer  das 
testemunhas  que  faltam. 

A.  da  D.  — Quanto  tivesse  de  allegar,  não 
era  agora. 

JL  — Eu  é  que  dirijo  o  debate. 

A.  da  D.  -  V.  ex.«,  snr.  juiz,  já  teve  outro 
dia  em  seu  poder  as  certidões  de  doença  d'estas 
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testemunhas,  e  para  nao  privar  a  defeza  devia 
ter  mandado  proceder  á  inquirição  d'ellas  no 
seu  domicilio.  Isto  também  não  se  fez,  e  eu 
submetti-me  á  deliberação  de  v.  ex.**,  porque 
não  tinha  outro  remédio. 

J.  — Se  quer  allegar  al^ifuma  razão,  pode 
allegar. 

A.  da  D.  —  Não  tenho  nada  que  allegar ;  a 
minha  razão  é  outra. 

Sorteio  (Io  jurj 

J.  —  Yae  proceder-se  ao  sorteamento  dos 
snrs.  jurados. 

A.  da  D.  —  Antes  d^isso  tenho  que  oífere- 
cer  vários  documentos,  em  numero  de  25. 

(Os  referidos  docuinenios  foram  em  seguida 
apresentados  pelo  snr.  advogado). 

J.  —  Vou  mandar  dar  vista  d'esses  docu- 
mentos ao  snr.  delegado.  Vae  proceder-se  á 
chamada  dos  jurados. . . 

A.  da  1).  —  Snr.  juiz,  o  meu  constituinte 
acha-se  incommodado  e  torna-se-lhe  extrema- 
mente penoso  o  estar  sentado  n'aquelle  banco. 
V.  ex.*  pôde  fazer  a  fineza  de  lhe  mandar  dar 
uma  cadeira? 

J.  —  A  leis  de  humanidade,  não  me  oppo- 
nho  nunca.  O'  official,  dê  uma  cadeira  ao  réo. 

Faz-se  a  chamada  dos  jurados,  verifican- 
do-se  que  faltavam  os  snrs.  Joaquim  Soares  da 
Costa,  João  Augusto  Gonçalves  e  Bento  Coe- 
lho da  Silva  Camello,  que  não  justificaram  a 
falta,  e  Luiz  Coelho  Leal,  José  Gromes  Faria, 
Joaquim  Ferreira  de  Oliveira  Kamos,  António 
Ignacio  dos  Santos  Flores,  José  António  Au- 
reliano  Ferreira  Barbosa  e  José  Gomes  An- 
geiras,  que  apresentaram  attestados  de  doen- 
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ça.  Faltaram,  portanto,  9,  entrando  na  urna  os 
27  nomes  restantes. 

Em  seo^uida  é  chamada  uma  creança  para 
tirar  da  urna  os  nomes  sorteados. 

A.  da  D.  —  fpara  o  snr.  juiz):  V.  ex.^  pôde 
fazer  esse  serviço. 

J.  — As  minhas  mãos  é  que  não  tocam  na 
urna. 

A.  da  D.  —  Como  v.  ex.*  quizer. .  • 

J  —  (lendo  o  primeiro  nome  extrahido  da 
urna) :  Jurado  n.°  5,  João  Carlos  de  Almeida 
Machado,  do  Porto. 

A.  da  D.  —  O  snr.  Almeida  Machado  é^-tes- 
temunha  de  defeza;  não  pôde  ser  jurado. 

J.  —  A  qualidade  de  jurado  prefere  á  de 
testemunha. 

A.  da  D.  —  Eu  não  posso  prescindir  doesta 
testemunha. . . 

J.  —  Mas  se  o  snr.  Almeida  Machado  tem 
conhecimento  de  factos  que  possam  favorecer 
o ,  réo,  muito  melhor  serviço  lhe  pôde  prestar 
como  jurado   do  que   como  testemunha. 

A.  da  D.  —  Perdão,  sr.  juiz.  O  snr.  Almeida 
Machado  tem  conhecimento  de  factos  que, 
embora  desfavoráveis  ao  réo,  convém  á  defeza 
que  se  saibam.  De  resto,  quando  dei  o  snr. 
Almeida  Machado  como  testemunha,  ainda  não 
tinha  conhecimento  de  que  elle  era  jurado. 

M.  P.  —  Existem  certidões  que  provam  que 
o  snr.  Almeida  Machado  foi  intimado  como 
jurado  no  dia  9  de  novembro  e  como  teste- 
munha no  dia  14. 

A.  (la  D.  —  Isso  nada  tem  com  o  caso  de 
que  se  trata.  Y.  ex.^  que  decide,  sni'.  j.a//? 

J.  —  Eu  entendo  que  a  qualidade  de  jurado 
é  preferi vel. 


A.  da  D.  —  V.  ex.''  faz- me  a  fineza  de  me 
dizer  em  que  lei  se  funda  ? 

J.  —  E  V.  ex.*  faz-me  a  fineza  de  me  dizer 
qual  é  a  lei  que  o  authorisou  a  dar  os  jurados 
como  testemunhas? 

A.  da  D.  —  Eu  sei  que  nao  existe  lei,  mas 
sei  também  que  nao  ha  lei  nenhuma  que  me 
negue  esse  direito.  Eu  nao  posso  permittir... 

M.  P.  —  j^íinguem  pôde  desviar  os  jurados 
do  seu  posto. 

A.  da  D.  —  Peço  perdão ;  v.  ex.*  não  me 
deixou  concluir.  Eu  dei  este  jurado  como  tes- 
temunha, porque  preciso  do  seu  depoimento, 
como  inimigo,  sem  causa,  do  réo.  Esse  jurado 
tem  dito  por  toda  a  parte  que  se  fosse  jurado 
condemnaria  o  accusado.  Em  taes  condições,  é 
evidente  que  não  pôde  fazer  parte  do  jury,  e 
eu,  em  ultimo  caso,  dou-o  como  suspeito. 

M.  P.  —  V.  ex.*  pôde  recusar  três  jurados. 

A.  da  D.  —  Mas  eu  não  quero  recusar  este; 
quero  dal-o  como  suspeito.  Guardarei  esse  di- 
reito para  outros,  como  me  cumpre. 

J.  —  V.  ex.^  oppòe-se  então  • .  • 

M.  P.  —  Dá  licença,  snr.  juiz?...  O  art. 
1:043  da  Novissima  Eeforma  Judiciaria  diz. 
(Lê)  E  portanto  a  defeza  não  pôde  dar  por 
suspeitos  os  jurados  sem  que  prove  a  sua  sus- 
peição. O  contrario  seria  uma  violência  inqua- 
lificável, e  eu  opponho-me  a  tal,  porque,  d'es- 
sa  forma,  a  defeza  sô  deixaria  para  fazer  parte 
do  'jury  quem  muito  bem  lhe  conviesse.  Eu 
exijo  que  se  cumpra  a  lei ;  não  quero  nuUi- 
dades. 

A.  da  D.  —  Eu  quero  estar  calmo,  não  me 
quero  exaltar  como  v.  ex.^  (dirigindo- se  ao  snr, 
delegado)^  porque  vejo  que  as  tormentas  que  se 
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descarregarem  sobre  mim,  irão  cahir  sobre  a 
cabeça  do  meu  constituinte,  que  eu  tenho  obri- 
gação de  preservar  d'ellas.  Jlepito :  ninguém 
me  apresenta  lei  que  me  prohiba  de  dar  os  ju- 
rados como  testemunhas;  a  defeza  é  privile- 
giada. De  que  se  queixam?  A  accusação  ar- 
ranjou um  jury  como  quiz.  Pois  eu  recuso-o! 
Desde  o  momento  que  decretem  a  seu  bel- 
prazer  que  o  réo  seja  enforcado  por  uma  tal 
lórma,    eu  rasgarei  a  minha   toga  e   sahirei, 

Eorque  não  ha  justiça,  não  ha  legalidade,  nem 
a  defeza  possivel,  desde  que  esteja  resol- 
vido que  seja  esta  a  forma  de  julgar  um  ac- 
cusado. 

J.  —  Então  V.  ex.*  insiste  em  que  o  snr.  Al- 
meida Machado  não  pôde  ser  jurado  por  ser 
testemunha? 

A.  da  D.  —  (para  o  snr.  Almeida  Machado^ 
que  estava  conversando  a  meia  voz  com  outros  ju- 
radosj:  Eu  não  olvido  que  fui  companheiro  de 
casa,  condiscípulo  e  amigo  de  v.  ex.*;  mas, 
acima  de  tudo,  estão  os  interesses  do  meu  con- 
stituinte, sem  que,  comtudo,  as  minhas  pala- 
vras representem  a  intenção  de  uma  afifronta 
para  v.  ex.» 

J.  —  Queira  dictar  o  seu  requerimento,  snr. 
advogado  da  defeza. 

A.  da  D.  — O  snr.  escrivão  pôde  formulal-o, 
dizendo  que  eu  reclamei  pelo  tacto  do  jurado 
ser  testemunha  enviada  pela  deíeza. 

J.  —  Tem  a  palavra  o  snr.  delegado. 

Ivl.  P.  —  Opponho-me  a  que  inutdisem  assim 
um  jurado,  revestido  n'essa  posição  em  virtude 
da  disposição  clara  e  terminante  do  art.  4°  da 
lei  de  1  de  julho,  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  de  31  de  outubro  ultimo,  art. 
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069  da  Novíssima  Reforma  Judiciaria  e  art 
268  e  460  do  Codiço  do  Processo  Civil,  por- 
quanto o  referido  lurado  já  o  era,  antes  de 
ser  dado  como  testemunha,  e,  portanto,  por 
direito,  nao  pode  ser  considerado  como  tal. 
Quanto  á  suspeição  offerecida  ao  jurado,  não 
pôde  ella  ser  admittida,  por  a  isso  se  oppôr  o 
art.  1:043  da  Novíssima  lleforma  »Judicíaria, 
em  que  são  expressos  e  taxativos  os  casos  das 
suspeições  dos  jurados,  e  como  o  motivo  alie- 
nado é  estranho  por  completo  a  esses  casos, 
não  pôde  também  ser  deferido.  De  mais,  a 
admittir-se  tal  precedente  de  suspeição,  por 
motivos  que  sô  se  alienam,  mas  que  não  se  pro- 
vam, poderia  a  defeza  ou  a  accusação  evitar 
sempre  que  qualquer  réo  podesse  vir  a  ser  jul- 
gado ou,  quando  o  fosse,  ficasse  o  jury  con- 
stituído pelos  jurados  que  ás  partes  muito  bem 
aprouvessem.  Ora  tal  doutrina,  além  de  absurda, 
é  illegal.  Acresce  ainda  que  o  O.  P.  C.  no  art. 
268  que  tem  applicação  no  presente  caso,  por- 
quanto um  jurado  é  um  juiz  de  facto,  diz  o 
modo   e  a  maneira  de  resolver  este  incidente. 

J.  —  (didando):  «E  elle,  juiz,  tendo  em  vista 
que  o  jurado  já  era  conhecido  como  tal,  antes 
de  ser  ultimamente  nomeado  testemunha  de 
defeza;  e  que  fora  intimado  para  comparecer 
como  jurado  em  9  do  corrente  e  como  testemu- 
nha em  16  também  do  corrente;  tendo  mais 
em  vista  que  se  o  individuo  tem  conhecimento 
de  factos  que  aproveitam  á  defeza,  não  se  per- 
de essa  vantagem  funccionando  elle  como  ju- 
rado, visto  que  o  jury  decide  em  consciência: 
julgou  improcedente  a  opposição  da  defeza  e 
mandou  admittir  o  jurado  sorteado.» 

A.  da  D.  —  Aggravo  do  despacho  (didan* 
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do):  «E  por  elle  defensor  foi  dito  que,  com  a 
devido  respeito,  aggrava  de  petição,  para  o 
Tribunal  da  Relação,  do  despacho  que  acabava 
de  proferir-se,  por  entender  que  é  oífensivo  do 
disposto  nos  arts.  964  e  seguintes  da  N.  R.  J.  e 
dos  arts.  2:509  e  seguintes  do  Código  Civil.  E 
que  este  aggravo  fosse  mandado  seguir,  com 
suspensão  do  andamento  do  processo,  pelo 
tempo  necessário  para  o  exame  do  processo 
e  extracção  das  certidões  necessárias,  como  de- 
termina  o  art.   1:020  do  C.  do  P.  C» 

J.  —  ídidandoj  :  «E  elle  juiz  mandou  que 
se  tomasse  termo  de  aggravo  para  subir  em 
separado  e  ordenou  que  continuasse  a  tiragem 
do  jury.» 

A.  da  D.  —  Perdão,  snr.  juiz,  mas  eu  naa 
desisti  de  dar  o  jurado  como  suspeito . . . 

J.  —  Queira  então  dizer...  fpctra  o  escri- 
vão): Corte  as  palavras  «e  ordenou  que  conti- 
nuasse a  tiragem  do  jury.» 

A.  da  D.  —  (didando) :  «E  pelo  defensor  foi 
dito  que  o  jurado  que  acabava  de  ser  sorteado, 
o  snr.  João  Carlos  de  Almeida  Machado,  era 
testemunha,  porque  dizendo  abertamente,  em 
toda  a  parte,  que  estava  convencido  de  que  o 
accusado  era  um  criminoso  e  que,  se  fosse  ju- 
rado, o  condemnaria,  sem  querer  saber  da  de- 
feza  que  elle  pudesse  apresentar,  convinha  ao 
accusado  que  elle  fosse  testemunha  para,  de- 
pondo sobre  este  mesmo  facto,  ser  argumen- 
tado e  forçado  a  dizer  quaes  as  razões  em  que 
se  íundava.  E  porque  ellas  não  podiam  ser  se- 
não filhas  da  paixão  ou  ódio  contra  o  accusado, 
convinha  a  este  uma  tal  testemunha,  para  de- 
monstrar como,  apesar  da  illustração  e  posição 
d'essa  testemunha,  ella  se  deixava  arrastar  por 
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uma  convicção  apaixonada  e  d'ahi  contribuir 
para  as  demais  convicções.  Em  face,  pois.  do 
exposto,  a  inimisade  e  prevenção,  como    taes 
reconhecidas,  prejudicam  fatalmente  uma  de- 
cisão de  consciência,  em  que  ha  completa  ir- 
responsabilidade,   e   sao  razão  mais  que  suffi- 
ciente  para  que  o  mesmo  jurado  nao  possa  en- 
trar n'este  jury.  Acresce  que  o  mesmo  jurado, 
sem  o  querer,  tem  mostrado  n'esta  audiência 
que  já  vinha  prevenido  para  este  incidente  e 
para  elle  combinado  com  o  digno  agente  do 
ministério  publico,  nao  só  porque,  assim  que 
se  tractou  do  sorteio,  se  foi  chegando  para  pró- 
ximo d'aquelle  magistrado,  mas  também  por- 
que, assim  que  ouviu  o  mesmo  magistrado  co- 
meçar a  fundar  a  sua  impugnação  nas  intima- 
ções feitas  ao  mesmo  jurado,  n'esta  qualidade 
e  na  de  testemunha,  desde  logo  desabotoou  o 
seu  casaco  e  do  bolso  interno  tirou  apressada- 
mente   as    duas    certidões  das   referidas  inti- 
mações, apresentando-as  immediatamente   ao 
mesmo  magistrado.  E,  finalmente,  porque  não 
gostando  ninguém  de  ser  jurado  sorteado  para 
um  julgamento  qualquer,  e  muito  menos  n'um 
caso  de  tão  grave  responsabilidade  e  incom- 
modo  como  o  presente,  e  podendo  sua  ex.^  es- 
cusar-se,   por  isso  que   nem  recenseado  para 
jurado  pôde    ser,  pois  que  é   empregado  pu- 
blico, não  só  não  procurou  escusa,  mas  tam- 
bém não  se  mostra  contrariado  em  passar  de 
testemunha  para  jurado.  Por  isso  impugna  a 
admissão  de  s.  ex.^  para  membro  do  jury  nesta 
questão.» 

M.  P.  —  Peço  licença  para  responder. 

J.  —  Sim.  senhor. 

M.  P. —  (diclando)  ■  «Pelo  delegado  do  mi- 
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iiisterio  publico  foi  dicto  que,  em  primeiro  lu- 
^ar,  repellia  a  insinuação,  da  deíeza.  que  lhe 
diz  respeito,  porquanto  o  seu  nome  de  magis- 
trado e  o  conceito  em  que  é  tido  na  opinião 
publica  como  fanccionario,  collocam-no  em  po- 
sição das  palavras  da  defeza  não  o  poderem 
attingir.  Quanto  ao  fundamento  da  suspeição, 
o  art.  1:129  manda  intimar  a  pauta  dos  jura- 
dos com  a  antecipação  de  8  dias  ao  réo,  sob 
pena  de  nullidade  insanável,  para  que  elle, 
dentro  d'esses  8  dias  possa  impugnar  com  os 
cinco  fundamentos  do  art.  1:043  da  N.  H.  J., 
qualquer  dos  jurados  da  referida  pauta,  impu- 
gnação que  deve  ser  fundamentada  com  factos 
e  provas  como  dispõe  expressamente  o  art. 
1:044  da  citada  Reforma  e  não  com  allegações 
e  asserções  gratuitas,  que  não  basta  proferi- 
rem-se,  mas  é  necessário  provarem-se.  Quanto 
ao  fundamento  da  suspeição,  de  que  o  jurado 
está  convencido  da  criminalidade  do  réo,  além 
de  não  ser  legal,  por  não  estar  comprehendido 
nos  casos  previstos  pela  lei,  podia  ter  o  incon- 
veniente de  não  se  poder  chegar  a  formar  jury 
dentro  do  paiz,  por  não  haver  numero  sufíi- 
ciente  de  indivíduos  de  opinião  coutraria  á  sua 
para  o  formar.  E,  por  isso,  requeria  que  fosse 
indeferido  o  requerimento  da  defeza.» 

J.  —  (dictando):  «E  elle,  juiz,  attendendo  a 
que  o  §  único  do  art.  1:128  da  N.  K.  J.  manda 
observar  na  audiência  de  julgamento,  o  esta- 
belecido no  art.  1:048  e  seguintes;  attendendo 
a  que  este  art.  1:043  fixa  os  casos  em  que  os 
jurados  podem  ser  recusados  a  que  o  citado  § 
único  chama  «causas  de  recusaçÕes  e  suspei- 
ções» ;  e  attendendo  a  que  o  fundamento  da 
suspeição  opposta  pela  defeza  não  está  com- 
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prehendido  em  nenhum  dos  números  do  ci- 
tado art.  1:043  :  regeitou  a  suspeição  apresen- 
tada.» 

A.  da  D.  —  N'esse  caso  recuso  o  jurado. 

J.  —  Está  recusado. 

Proseg*ue  depois  o  sorteio  dos  jurados,  sa- 
hirido  os  snrs.  Clemente  José  da  Cunha,  João 
Bernardo  Coelho  Pinto  e  José  Ribeiro  da  Costa, 
todos  três  de  Paredes;  António  Augusto  Pinto 
de  Almeida  Chaves  e  Frederico  Ferreira  Cor- 
reia Vaz,  do  Porto;  Justino  Leite  Rendo.  Fran- 
cisco Martins,  José  Gonçalves  da  Silva  Maia  e 
António  Ignacio  dos  Santos  Flores,  de  Villa 
do  Conde.  Para  jurado  supplente  foi  sorteado 
o  snr,  Anselmo  Evaristo  de  Moraes  Sarmento, 
do  Porto. 

Também  foram  sorteados,  mas  foram  re- 
<*usados:  pela  defeza,  os  snrs.  Jeronymo  Pinto 
de  Almeida  Brandão  e  Manoel  Vaz  de  Miran- 
da, do  Porto,  e  pela  accusação,  os  snrs.  Joa- 
quim Ferreira  de  Várzea  Violas,  de  Paredes, 
e  António  Coutinho  Júnior  e  Manoel  André 
dos  Santos,  de  Villa  do  Conde. 

Constituígão  do  tribunal 

O  tribunal  é  em  seguida  constituido,  pres- 
tando todos  os  snrs.  jurados  juramento. 

J.  —  Pela  designação  da  sorte,  o  presidente 
do  jury  é  o  snr.  Clemente  José  da  Cunha,  sor- 
teado em  primeiro  logar;  mas  o  jury  pode  de- 
pois resolver  como  entender  acerca  da  presi- 
dência. O  jurado  supplente  snr.  Anselmo  Eva- 
risto de  Moraes  Sarmento  só  tem  voto  delibe- 
rativo no  caso  de  impedimento  de  alguns  dos 
outros  snrs.  jurados. 
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A  audiência  é  em  seo^uida  interrompida 
por  10  minutos. 

Reaberta  (ás  2  horas  e  meia  da  tarde)^  prin- 
cipia a  leitura  do  processo. 

A's  4  horas  da  tarde  termina  a  leitura  das 
principaes  peças  dos  dous  pirimeiros  volumes. 

J.  —  Sào  4  horas,  e  por  isso  interrompo  a 
audiência  até  amanha  ás  10  horas  da  manha, 
afim  de  que  o  réo  possa  ser  recolhido  á  cadeia 
antes  da  noute. 

Os  snrs.  jurados  e  as  testemunhas  têem  de 
comparecer  amanha  á  hora  indicada. 


Audiência  de  23  de  novembro 


Abertura  ás  10  horas  e  40  minutos  da  ma- 
nha. 

Continua  a  leitura  do  processo. 

A.  da  D. — Visto  que  se  leu  o  despacho  de 
pronuncia  por  todos  os  crimes,  peço  a  v.  exc.*^ 
snr.  juiz,  que  mande  ler  o  Accordao  do  Su- 
premo Tribunal  sobre  um  agoira vo  de  injusta 
pronuncia;  seria  bom  que  fosse  lido  esse  des- 
pacho, por  que  elle  é  que  é  definitivo. 

J.  —  Tem  V.  ex.""  razão.  Vae  ser  lido. 

Depois  de  lido  este  despacho,  proseguiu-se 
na  leitura  do  processo. 

Terminada  a  leitura,  seguiu-se  a 

Inquirição  das  testemunhas  d^accusação 

1.*  Testemunha  —  Thomaz  Megre  Bestie7% 
casado,  natural  do  Porto,  morador  no  largo  da 
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Lapa,  tabelliao  de  notas,  de  47  annos  de  idade ; 
aos  costumes,  disse  nada. 

J.  —  Tem  a  palavra  o  M.  P.  para  inquirir. 

M.  P.  —  (para  a  testemunha)  V,  ex.""  sabe  que 
o  réo  é  accusado  do  crime  de  envenenamento ; 
e,  na  sua  qualidade  de  perito  e  tabelliUo  inter- 
veio n'este  processo  para  íazer  a  analyse  da 
letra  do  envolucro  que  revestia  a  caixa  das 
amêndoas  e  o  confronto  d"ella,  e  também  da 
guia  do  correio  que  despachou  essa  caixa,  com 
p  autographo  que  o  réo  escreveu  n'essa  occa- 
sião  e  que  se  acha  junto  ao  processo,  llecorda- 
se  do  que  disse  então  com  relação  a  isso  ?  Qual 
foi  a  sua  opinião? 

T.  —  A  minha  opinião  foi  que  havia  seme- 
lhança entre  uma  e  outra  letra. 

M.  P.  —  A  testemunha  lembra-se  de  que 
se  fizeram  alguns  exames. 

T.  —  Sim  senhor;  e  o  resultado  d'elles  foi 
que  havia  semelhança  nas  letras. 

M.  P.  —  Vamos  por  partes.  Fez-se  o  pri- 
meiro exame  e  n'elle  apresentou-se  para  base 
de  analyse  e  confronto  um  autographq  feito 
pelo  punho  do  réo ;  e  os  tabelliães  disseram 
que  havia  semelhança. . . 

T.  —  Em  algumas  letras. 

M.  P.  —  Peço  perdão;  no  primeiro  exame 
disseram  que  havia  só  semelhança  apparente. 
Depois  fez-se  segundo  exame.  Tendo-se  junto 
ao  processo  as  cartas  que  o  réo  dirigiu  ao  dr. 
Adolpho  Coelho,  e,  além  d'isso  o  relatório  es- 
cripto  pelo  próprio  punho  do  réo,  no  commis- 
sariado  geral  de  policia  sobre  a  marcha  da  mo- 
léstia de  seu  sobrinho,  eu  requeri  então  esse 
segundo  exame. 

lie  corda- se  de  qual  foi  a  conclusão? 
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T.  —  Que   havia  semelhança   em   algumas 
etras. 

M.  P.  —  Lenibra-se  de  quaes  elias  sao  ? 
T.  —  Lembro-me,  por  exemplo,  da  palavra 
—  Lisboa.  — 

M.  P.  —  E  nao  se  lembra  das  outras? 
T.  —  Não  me  recordo. 
M.  P.  —  Eu  posso  dizer-lh'o,   porque  isto 
consta  do  processo.  Havia  também  semelhança 
nos  E,  nos  O,  nos  L,  e  nos  S,  seo;undo  os  ta- 
belliàes  disseram  depois  do  confronto.  Mas  essa 
semelhança  não  era  completa? 
T.  —  Não  senhor. 

M.  P.  —  Qual  é  portanto  a  sua  opinião  so- 
bre  se  a  pessoa  que  escreveu  aquellas  cartas  é 
a  mesma  ou  não  que  fez  as  letras  no  envo- 
Iwcro  da  caixa  das  amêndoas  e  na  guia  do 
correio  ? 

T.  —  A  minha  opinião  é  que  ha  semelhança 
nas  letras,  mas  não  posso  atíirmar  que  fossem 
feitas  pela  mesma  pessoa. 

M.  P.  —  Mas  parece-lhe  que  deveriam  ser 
do  mQsmo  punho? 

T.  —  Se  deviam  ser  não  sei.  Pode  ser  que 
o  fossem,  mas  não  posso  affirmal-o. 

M.  P.  —  Mas  parece-lhe  que  fossem  do 
mesmo  punho? 

T.  —  Parece-me  que  sim. 
M.  P.  —  Se  os  senhores  jurados  quizerem 
confrontar  essas  letras  com  a  das  cartas  que 
estão  no  processo  teem  essa  faculdade:  e  eu 
vou  mandar  entregar-lhes  já  o  volume.  Façam 
favor  de  ver  o  volume  2.'*  a  pag.  68. 

(N  entregtie  aos  jurados  o  referido  volume.) 
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Incidente 


A.  da  D.  —  Em  quanto  os  senhores  jurados 
estão  examinando  o  volume,  eu  peço  a  v.  ex.% 
snr.  juiz,  o  obsequio  de  mandar  informar-me 
pelo  snr.  escrivão  de  quando  foi  que  se  juntou 
ao  processo  a  caixa  das  amêndoas,  o  envolu- 
cro  e  esse  papel  que  se  diz  ser  uma  guia,  por- 
que eu  desejo  saber  se  foi  intimada  essa  jun- 
cção. 

J.  —  (ao  escrivão)-'  Faça  favor  de  informar. 

Escrivão.  —  Esses  objectos  foram  remetti- 
dos  com  um  officio  do  commissario  geral  de 
policia. 

A.  da  D.  —  Mas  em  que  data  ? 

E.  —  Isso  consta  de  um  dos  volumes  do 
processo. 

A.  da  D.  —  Eu  peço  para  que  se  suspenda 
a  inquirição,  porque  nunca  tive  conhecimento 
d' esse  facto. 

Quando  me  foi  dada  a  vista  do  processo 
para  minutar  o  aggravo  de  injusta  pronuncia, 
não  existiam  n'elle  semelhantes  documentos. 
Requisitei  depois  verbalmente  do  snr.  escrivão 
que  me  deixasse  examinar  os  objectos,  e  elle 
respondeu-me  que  não  sabia  d'elles.  Não  pos- 
so, pois,  admittir  que  se  faça  uso  de  um  do- 
cumento de  que  não  tenho  conhecimento.  De- 
sejo saber  a  data  da  appensação  d'esses  docu- 
mentos aos  autos. 

J.  —  (ao  escrivão) :  Eu  já  disse  ao  snr.  es- 
crivão para  informar. 

E.  —  O  oíficio  remettendo  os  objectos  tem 
a  data  de  16  d'abril  de  1890. 

A.  da  I).  —  Insisto  ainda  na  minha  per- 
gunta. Não   consta   do   processo   a   existência 
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d'esses  documentos.  Da  única  vez  que  este 
processo  me  foi  dado  com  vista,  não  estavam 
juntos  a  elle ;  pedi-os  ao  snr.  escrivão  e  eile  res- 
pondeu-me  que  não  sabia  quem  os  tinha  le- 
vado. Eu  não  os  conhecia,  portanto ;  é  a  pri- 
meira vez  que  os  vejo  em  juizo ;  n'estas  condi- 
ções peço  vista  d'esses  documentos,  que  nem 
constam  do  libello  accusatorio,  e  que  só  appa- 
receram  depois  do  depoimento  de  Brito  e 
Cunha. 

M.  P.  —  Ainda  nem  se  sonhava  no  depoi- 
mento de  Brito  e  Cunha  e  já  elles  existiam 
junto  ao  processo. 

J.  —  Não  confundamos  uma  cousa  com  ou- 
tra. As  caixas  das  amêndoas  e  a  guia  não  estão 
juntas  ao  processo,  porque  o  dr.  advogado  da 
defeza  sabe  muito  bem  que  ha  um  certo  nu- 
mero de  objectos  que  não  sa  podem  juntar  aos 
autos,  mas  ficam  no  cartório. 

A.  de  D.  —  Peço  perdão,  mas  não  estavam 
no  cartório. 

J.  —  Se  V.  ex.'^  quer,  eu  mando  ler  o  auto 
em  que  estes  documentos  foram  examinados,  e 
então  V.  ex.^  verá  que  esse  auto  é  anterior  ao 
depoimento  de  Brito  e  Cunha.  Vê-se,  portanto, 
que  elles  então  cá  estavam  em  juizo. 

Quanto  á  outra  parte  em  que  v.  ex.*^  diz 
que  o  escrivão  respondeu  que  os  documentos 
não  estavam  no  cartório,  isso  é  uma  questão 
differeiíte.  Se  elle  fez  isso,  procedeu  muito  mal, 
não  o  devia  ter  feito ;  e  só  elle  é  que  pôde  dar 
uma  explicação  e  desculpar-se  de  ter  commet- 
tido  essa  falta. 

A.  da  D.  —  Eu  digo  a  razão  porque  pro- 
cedo d'esta  forma.  Quando  foi  remettido  o  pro- 
cesso com  vista,  eu  li  o  oíhcio  que  remettia 
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essos  documentos  e  o  auto  crexame  que  sobre 
elles  se  fez.  Vim  pedil-os  n'essa  occasiào,  mas, 
de  facto  elles  nao  estavam  no  cartório  nem 
se  achavam  appensos  ao  processo.  ílnternipnKi 
do  M.  r.j.  O  snr.  dr.  dele^-ado  pôde  arg-umen- 
tar  com  a  legalidade  do  processo,  mas  eu  ar- 
gumento com  a  existência  de  um  facto.  O  nào  se 
acharem  juntos  ao  processo  estes  documentos 
é  um  facto  que  ninguém  ainda  negou  até  hoje. 
O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  nao  os  viu,  nem 
o  Tribunal  da  Relação  do  Porto,  nem  eu  tam- 
bém. 

J.  —  Mas  não  attendeu  a  essa  nullidade. 
A.  da  D.  —  Que  importa  isso  ? 
J.  —  Importa  muito. 

A.  da  D.  —  Entào  se  v.  ex.'  me  dá  licença 
eu  faço  um  requerimento.  Esses  documentos 
podem  ter  muita  importância  ou  nenhuma,  mas 
eu  é  que  não  os  conheço. 

J.  —  Eu  não  nego  vista  d'esses  documen- 
tos, e  vou  já  remettel-os  a  v.  ex.''' 

A.  da  D.  —  Mas  eu  faço  o  meu  requeri- 
mento na  acta. 

J.  —  Sim,  senhor. 

A.  da  D.  —  (didamlo)  ••  «Pelo  advogado  da 
defeza  foi  dito  que  tendo  o  snr.  dr.  delegado 
apresentado  uns  documentos  ao  jury,  para  este 
examinar,  por  confronto  das  letras  d'esses  mes- 
mos documentos,  com  os  autographos :  e  vendo 
que  esses  documentos  são  :  um  avíí^o  de  encom- 
menda  postal,  um  papel  que  se  diz  ter  sido  o 
envolucro  d'uma  caixa,  e  bem  assim  essa  caixa 
com  três  outras  mais  pequenas  dentro;  e  não 
tendo  até  hoje  conhecimento  algum  da  existên- 
cia d'esses  documentos  em  juizo,  a  não  ser  o 
que  consta  de  um  ofKcio   de  remessa,   e   dos 


dous  autos  de  exame  directo  em  que  foram  pe- 
ritos a  testemunha  que  está  depondo  e  outros; 
e  nao  constando  realmente  do  processo  termo 
algum  da  appensação  d'esses  mesmos  documen- 
tos e   caixas   o   que  elle  requerente  verificou 
quando  o  processo  lhe  foi  dado  com  vista  para 
o  aggravo  da  injusta  pronuncia;  e  vendo  que 
esses  documentos  não  acompanhavam  os  autos, 
requisitou-os  verbalmente  ao  escrivão  que  lhe 
declarou  não  os  ter  em  seu  poder  e  nem  saber 
quem  os   possuia.   Em   virtude   d'isto  allegou 
muito  expressamente  essa  falta  de  taes  docu- 
mentos,   allegação    que    ninguém    contestou. 
Além  d'isto  tornou-se  pubhco  e  notório  pela 
imprensa  d'esta  cidade  que  taes  caixas  e  docu- 
mentos se  achavam  em  poder  do  commissaria 
geral  da   policia   d'esta   cidade,   e   tanto    que 
d'elles  fez  uso  na  diligencia  em  que  foi  inter- 
rogado Manoel  Bento  de  Brito  e  Cunha  e  mu- 
lher, da  villa  e  comarca  do  Arcos;  não  con- 
stando também  dos  autos  que  esses  documen- 
tos fossem  requisitados  do  juizo  onde  deviam 
estar,  nem  despacho  que  os  mandasse  entregar 
para  esse  fim  á  policia  d'esta  cidade,  nem  tão 
pouco  dos  autos  consta  a  data  e  modo  pelo 
qual  esses  documentos  voltassem  a  juizo ;  de 
modo  que  até  hoje,  nem  o  accusado  nem  seu& 
advogados  ou  procurador  tiveram  o  menor  co- 
nhecimento  de  taes  documentos,  nem  foram 
intimados  de  qualquer  saliida  ou  entrada  d'el- 
les  no  processo.  Pelo  que:  l.o,  protesta  contra 
a  apresentação  n'este  acto  de  taes  documentos, 
e  uso  que  d'elles  se   está  fazendo;  2.",  e  sem 

Í)rescindir  do  referido  protesto,  requer  que  se 
he  dê  vista  dos  mesmos  documentos  para  os 
examinar  e  requerer  depois  o  que  entender.» 


X) 


M.  P, --V.  ex.'\  snr.  juiz,  dá-me   licença 
que  eu  responda? 
J.  —  Sinj,  senhor 

M.  P.  —  (didando) :  cPelo  delegado  do  mi- 
nistério publico,  foi  dito  que,  desde  que  o  advo- 
gado da  parte  começa  por  confessar  no  prin- 
cipio do  seu  requerimento  que  só  teve  conhe- 
cimento  dos   mesmos  documentos  a  que  elle 
se   refere   pelo  officio  do  senhor  commissario 
geral  de  policia,  de  16  abril  de  1890,  que   os 
remetteu  para  juizo,  e  pelos  dons  exames  que 
se  fizeram  e  que  constam  de  folhas  513  e  517 
do  processo;   se  não  usou  dos  referidos  dDcu- 
mentos.  foi  porque  nmito  bem  nào  quiz  porque 
então  é  que  era  occasião  de  requerer  vista  e 
quantos  exames  sobre  os  mesmos  quizesse.  Que 
a  vista  requerida  n'este  momento  era  illegal,  e 
se  oppunha  a  ella,  porquanto  podia  dar  occa- 
sião a  novos  requerimentos  da  defeza,  que  vies- 
sem demorar  e  entorpecer  o  andamento  re^cular 
do  processo,  levantando-se  incidentes  sem  van- 
tagem alguma  para  o  esclarecimento  da  ver- 
dade,  e  que  só  serviriam  para  eternisar  esta» 
audiências.   Se  porém  a  defeza  quer  examinar 
e  ver  taes  documentos  para  cá  vêr  de  perto  e 
verificar  com  os  seus  olhos  a  sua  existência,  a 
accusação    do  melhor  agrado  se  não  oppòe  a 
que  o  senhor  advogado  da  defeza  os  possa  ver 
e  examinar.  Quanto  ao  outro  facto  de  a  defeza 
dizer  que  os  mesmos  documentos  deviam  andar 
appensados  ao  processo,  só  causa  espanto  que 
essa   accusação  saisse  d'um  advogado  tao  an- 
tigo e  tão  conhecido  ii'esta  cidade.  Quanto  á 
c.ensura  que  se   faz  também  ao  senhor  escri- 
vão. . . 

A.  da  D.  —  Peço  perdão  a  v.  ex/'':  eu  não 
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íiz  censura  nenhuma;  e  se  alguma  cousa  ha  no 
meu  requerimento  que  pôde  ser  tomada  como 
tal,  retiro-a  iá. 

M.  F.  —  (ao  escrivão) :  Então  escreva  —  re- 
ferencia —  í continuando  a  dictarj. 

«Quanto  á  referencia  que  se  faz  também 
ao  senhor  escrivão  de  se  ter  negado  a  que  o 
senhor  advogado  da  defeza  podesse  examinar 
no  cartório  os  documentos,  se  ella  é  verda- 
deira, lamento  e  sinto  que  tivesse  succedido.» 

J.  —  (ao  escrivúoj :  (Queira  ler  as  conclusões 
de  requerimento  de  defeza.  (São  Hdosj. 

J.  —  (dictandoj:  <'Ordenou  o  juiz  que  o  es- 
crivão informasse  sobre  o  motivo  ou  motivos 
pc  rque  á  defeza  nao  foi  facultado  o  exame  dos 
o\  jectos  a  que  acaba  de  se  referir,  e  na  occa- 
siao  a  que  allude. 

E.  —  Em  primeiro  logar  nao  me  lembro 
de  que  o  snr.  advogado  de  defeza  me  pedisse 
esses  documentos;  em  segundo  logar  eram  obje- 
ctos que  estavam  sob  a  minha  guarda,  e,  por- 
tanto, eu  não  podia  juntal-os  ao  processo. 

A.  da  ]J.  —  iísão  acceitaessa  primeira  parte, 
porque  vejo -que  o  snr.  escrivão  não  está  lem- 
brado ;  mas  estcí  presente  o  snr.  Silva  Lima 
que  foi  testemunha  de  que  eu  mais  de  uma  vez 
pedi  esses  documentos.  Quanto  á  segunda  ])ar- 
te,  acceito-a.  Quando  fiz  o  meu  requerimento 
nãc  era  com  a  intenção  de  comprometter  al- 
f,'U -m,  mas  sim  e  unicamente  de  apurar  a  ver- 
dvi=  le. 

E.  —  Não  tenho  lembrança  alguma  de  o 
Ra?  .  advogado  de  defeza  me  pedir  esses  docu- 
.uentos. 

A.  da  D.  —  Pois  recorde-se. 

J.  —  Em  primeiro  logar  desejo  a  boa  ordem. 


Eu  nao  (lei  a  palavra  ao  snr.  advogado  de  de- 
feza.  S.  ex.-'  bem  vr  que  sempre  que  fizer,  com 
acrimonia,  alguma  arguição  ao  escrivão. .  . 

A.  da  D.  —  Fax  nào  lhe  íiz  arguições. 

J.  —V.  ex.^nao  lhe  chama  assim;  mas,  para 
mim,  que  sou  juiz,  um  dito  d'esses  a  respeito 
de  um  empregado  meu  é  uma  arguição.  Eu  en- 
tendo que  elle  procedendo  como  v.  ex/'  diz  nao 
procedeu  betu.  Desde  que  se  lhe  ipiputa  c  nao 
ter  procedido  bem,  é  uma  arguição  que  so  lhe 
faz.  Eu  tomo-a  como  tal,  e,  por  isso,  tenho 
obrigação  também  de  ouvir  o  empregado. 

A.  da  1).  —Y.  ex.""  dá  licença  para  uma  ex- 
plicação? 

J.  —  Estamos  a  perder  muito  tempo. 

A.  da  I).  —  Serei  breve.  O  snr.  escrivão 
mostrou- se  inculpado  ifov  absoluto  neste  ne- 
gocio, e  disse  somente,  que  nào  achava  os  do- 
cumentos no  cartório,  e  que  nao  sabia  qaem 
os  tinha.  Foi  essa  a  mesma  resposta  que  deu 
ao  snr.  Silva  Lima,  por  mais  de  uma  vez.  Eu 
nunca  vi  o  processo,  e  invoco  o  testemunho  do 
snr.  escrivão  para  que  diga  se  eu  já  vi  esses  do- 
cumentos. Quem  os  viu  por  curiosidade  foi  o  dr. 
Alexandre  Braga. 

E.  —  Ou  foi  V.  ex.^  ou  o  dr.  Alexandre 
Braga. 

A.  da  1).  -  Eu  é  que  nào  fui. 

d.  —  (dídavdo) :  v  E  eu.  escrivão  informei 
que  nao  tenho  lembrança  de  que,  por  occasiao 
do  aggravo  da  injusta  pronuncia  a  defeza  me 
pedisse  para  examinar  os  objectos  em  questão; 
e  lembro-me  de  que,  depois  (Fisso,  já  por  mais 
de  uma  vez  a  defeza  examinou  os  objectos  al- 
ludidos  no  cartório,  comquanto  n'isso  fosse  a 
defeza  representada  pelo  dr.  Alexandre  Braga, 
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<]ue  também  tem  procuração  nos  autos.  «Ouvi- 
da esta  informação  ordenou  elle  juiz  que  o  se- 
nhoi'  advogado  da  defeza  presente,  tivesse  a 
iaculdade  de  examinar  os  objectos  alludidos, 
todas  as  vezes  que  o  julgasse  conveniente.» 

Eu  pei*gunto  á  defeza  se  precisa  fazer  al- 
gum exame  nos  objectos. 

A.  da  D.  —  Para  provar  a  v.  ex.*  que  não 
quero  valer-me  d'essa  circumstancia  para  pedir 
uma  vista  cavillosa,  peço  que  me  seja  conce- 
dido examinar  esses  documentos  até  começar 
a  audiência  d'amaniiã,  porque  desejo  exami- 
nal-os  com  vagar.  Comprometto-me  na  acta  a 
trazel-os  amanhã  logo  no  principio  da  audiência. 

M.  P.  —  fao  juiz)  :  Sobre  essa  segunda  parte 
V.  ex.^  tem  de  me  ouvir. 

J.  —  Sendo  os  documentos  para  fora  do 
tribunal,  tenho  que  ouvir  o  ministério  publico. 

A.  da  D.  —  Para  a  defeza  ter  esses  docu- 
mentos é  preciso  tanta  cousa  e  a  accusação, 
trouxe-os  por  onde  bem  quiz,  sem  haver  nota 
d'isso  no  processo ! 

M.  P.  —  E  é  por  isso  que  elles  aqui  estão. 

A.  da  D.  —  Talvez  que  a  defeza  os  arran- 
casse do  processo ! .  . . 

M.  P.  —  Quem  pensa  n'isso?!...  Credo!... 

A.  da  I).  —  V.  ex.*  escusa  de  me  dizer  isso 
com  ironia,  porque  o  meu  caracter  illibado 
não  permitte  taes  sarcasmos.  Eu  nunca  insultei 
ninguém ;  tenho  sido  correcto  até  aqui.  Se  os 
documentos  ahi  estão,  estão  muito  mal,  por- 
que a  defeza  tinha  de  ter  conhecimento  d'elles. 
Eu  prescindo  já  d'esses  documentos,  mas  pro- 
testo que  amanhã  trago  artigos  de  falsidade 
contra  elles.  Eu  tenho  sido  sempre  muito  cor- 
recto. 
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J.  —  Isso  nao  é  para  aqui ;  é  uma  questão 
particular. 

A.  da  D.  —  Eu  não  insultei  nino^uem. 

M.  P.  —  E  eu  ainda  menos. 

A.  da  D.  —  Pois  eu  prescindo  d'esses  do- 
cumentos em  minha  casa,  mas  proponlio-me  a 
trazer  amanhã  artig:os  de  falsidade  contra  os 
documentos.  (Interrupção  do  M.  P.) 

Não  di^o  que  v.  ex.^seja  culpado;  não  me 
atrevia  a  isso.  Tenho  sido  muito  correcto  até 
íiqui,  e  desejo  continuar  a  sel-o;  mas  não  me 
íaçam  perder  a  cabeça. 

J.  —  Parece-me  que  ha  aqui  um  qui-prô- 
quo.  A  acta  está  no  ponto  onde  a  deixou  o  meu 
despacho,  ordenando  que  v.  ex.*  tivesse  a  fa- 
culdade de  examinar  esses  objectos,  todas  as 
vezes  que  assim  julgasse  necessário. 

A.  da  D.  —  Eu  desejo  transigir,  e  não  in- 
sisto em  mais  cousa  alguma.  O  despacho  de  v. 
ex."^  é  o  que  a  lei  me  dá,  e  nem  carecia  de  que 
V.  ex.*^  o  dissesse.  Mas  eu  transijo  e  desejo  sun- 
plesmente  ver  os  documentos. 

M.  P.  —  (com  energia)  :  Ahi  estão. 

A.  da  D.  — Bem  sei;  não  seja  v.  ex.^  tão 
impaciente,  porque  eu  tenho  tido  muita  pa- 
ciência. Desejo  apenas  tirar  alguns  apontamen- 
tos dos  documentos. 

J.  —  Então  está  terminado  o  incidente. 

Contínua  a  inquirição  da  testemunha 

M.  P.  —  Ainda  uma  pergunta  que  desejo 
fazer  á  testemunha.  Quando  se  fez  esse  exame 
ao  aviso  de  remessa,  já  estavam  n'esse  docu- 
mento os  carimbos  do  correio,  de  Lisboa,  28  de 
março,  e  do  Porto,  29  de  março  ? 


iO 


T.  —  Sim,  senhor. 

M.  P.  —  A  testemunha  também  fez  parte 
do  terceiro  exame  para  confrontar  a  letra  do 
bilhete  que  Brito  e  Cunha  entregou  á  auctori- 
dade,  dizendo  ser  o  mesmo,  que  XJrbino  de 
Freitas  lhe  entreg-ou  antes  de  cheo^ar  á  Pam- 
pilhosa, e  que  dizia  —  Eduardo  Motta,  Coim- 
bra. —  Está  lembrado  de  qual  foi  a  resposta 
dos  peritos? 

T.  —  Que  havia  perfeita  identidade  de  le- 
tras. 

M.  P.  —  Queira  examinar  o  bilhete  que 
está  no  processo,  e  dizer  se  é  o  mesmo, 

T.  —  (examinando  o  bilhete) :  E'  o  mesmo. 

M.  P.  —  Também  está  junta  ao  processo 
uma  caderneta  onde  o  réo  costumava  marcar 
as  faltas  dos  discípulos  na  Escola  Medica.  A 
testemunha  também  examinou  essa  caderneta  ? 

T.  —  Nao  me  recordo;  nao  estou  certo  se 
hz  esse  exame. 

M.  P.  —  Se  os  senhores  jurados  quizerem, 
podem  examinar  a  caderneta,  que  está  aqui  no 
processo,  para  verem  a  cor  do  lápis,  com  que 
estão  lançadas  as  notas,  que  é  a  mesma  do 
cartão.  (Os  jurados  examinam  a  caderneta). 

M.  P.  —  A  testemunha  sabe  mais  alguma 
cousa  com  relação  ao  processo  ? 

T.      ,Não  senhor. 

M.  P!  —  Eu  estou  satisfeito. 

A.  da  D.  —  A  testemunha  fez  esses  exames 
ainda  no  principio  do  processo;  mas  não  se 
recorda  da  data  em  que  foi  feito  o  exame  com- 
parativo entre  o  bilhete  e  a  caderneta? 

T.  —  Não  me  recordo. 

A.  da  D.  —  Quem  presidiu  a  esse  exame  ? 
Onde  foi  feito  ? 


T.  —  Foi  feito  no  commissariado  oeral  de 
policia,  e  parece-me  que  o  senhor  doutor  dele- 
gado estava  lá. 

A.  da  D.  —  N'essa  occasiao  tornou  a  ver 
aquelles  documentos  V 

T.  —  ^Yio  senhor. 

A.  da  1).  —  A  testemunha  confirma  o  que 
disse  n'esses  exames,  e  nao  o  altera  nem  para 
mais  nem  para  menos,  nao  ó  assim  V 

T.  —  Confirmo,  e  nada  altero  nem  para 
mais  nem  para  menos. 

A.  da  1).  —  Estou  satisfeito. 

M.  P.  —  E  o  resultado  d'esses  exames  foi 
unanime  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Preciso  de  esclarecer  um  ponto. 

Este  ultimo  exame  que  diz  ter  sido  feito 
no  commissariado  g*eral  de  pohcia,  sobre  que 
foi? 

T.  —  Sobre  o  bilhete,  comparando-o  com 
as  cartas  que  estavam  no  processo. 

J.  —  Nao  compararam  com  este  envolu- 
cro  V 

T.  —  Parece-me  que  nao,  tenho  quasi  a 
certeza  de  que  nao. 

J.  —  Tem  deposto. 

A  hora  está  muito  adiantada  e  interrompo 
a  audiência,  que  continuará  amanha  ás  10  horas 
da  manha. 

Eram  4  horas  e  meia  da  tarde. 
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Audiência  de  24  de  novembro  de  1893 


Abertura  da  audiência,  ás  10  horas  e  três 
quartos  da  raanha. 

Continua  a  inquirição  de  testemunhas. 

2.^  Testemunha  —  Manoel  Viemi  da  Silva  e 
Sá^  casado,  natural  do  Porto,  morador  na  rua 
da  Rainha,  tabelliao,  com  55  annos  de  edade; 
aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  V.  ex.*  íoi  perito  em  dous  exames 
a  que  se  procedeu  n'este  tribunal  e  em  outro 
a  que  se  procedeu  no  commissariado  geral  de 
policia  ? 

T.  —  Sim,  senhor. 

M.  P.  —  N 'esses  exames  tratava-se  de  fa- 
zer o  confronto  entre  a  letra  que  vinha  no  en- 
volucro  da  caixa  das  amêndoas,  dirigida  a  Ber- 
tha  Sampaio,  e  uma  guia  de  remessa  da  mes- 
ma caixa  (depois  de  enviar  esses  documentos  á 
testemiinlia.)  Faz  favor  de  examinar  primeiro 
esses  documentos  e  ver  se  sao  os  mesmos  que 
então  foram  apresentados ;  e  ver  também  se  a 
rubrica  d'elles  é  a  sua,  e  se  as  datas  dos  ca- 
rimbos do  correio,  de  —  28  de  Março,  —  Lis- 
boa — ,  e  de  —  29  de  Março,  —  Porto  —  são  os 
mesmos  que  esses  documentos  teem. 

T.  —  (depois  de  examinar):  Sim  senhor,  são 
exactamente  os  mesmos. 

M.  P.  —  Foi  V.  ex."^  portanto,  encarregado, 
em  virtude  das  suas  habilitações  e  conheci- 
mentos especiaes,  de  dizer  com  conhecimento 
próprio,   se   havia   parecença   entre   as  letras 


<i'esse  envolucro  e  d'essa  ,G:iiia,  e  as  letras  es- 
•criptas  pelo  próprio  réo  em  alf^uns  documen- 
tos e  cartas  que  se  acham  juntas  ao  processo. 
"Qual  íoi  a  sua  opinião  com  relação  á  pare- 
cença que  encontrou? 

T.  —  Eu  vi  que  havia  semelhança  em  al- 
guns caracteres,  e  designadamente  na  pala- 
vra :  —  Lisboa. 

M.  P.  —  Então  pareceu-lhe  que  hivia  se- 
melhança em  alguns  caracteres,  embora  nao 
íosse  em  todos? 

T.  —  Sim  senhor;  no  todo  nao  era. 

M.  P.  — Então  só,  por  exemplo,  uma  pessoa 
habilitada  como  v.  ex.%  e  que  se  dedicasse  a 
-examinar  essas  letras  é  que  encontraria  essa 
semelhança?  Nao  era  possivel  encontral-a  á 
simples  vista? 

T.  —  Não  senhor.  Era  preciso  um  exame 
minucioso. 

M.  P.  —  E  admitte  a  hypothese  de  que 
essas  letras  fossem  do  mesmo  punho  que  fez 
as  das  cartas  juntas  ao  processo? 

T.  —  Affirmal-o  nao  posso.  Parece-me  que 
quem  escreveu  o  endereço  do  envolucro  e  a 
guia  de  remessa  podia  ser  a  mesma  pessoa  que 
escreveu  as  cartas  e  autographos  apresentados 
na  occasião. 

M.  P.  —  Como  se  vê,  a  letra  do  envolucro 
é  grande;  ora  diga- me:  seria  possivel  disfarçar 
a  letra,  fazendo- a  assim  tão  grande  ? 

T.  —  Não  posso  asseveral-o,  mas  parece-me 
que  sim. 

M.  P. — Vamos  a  outro  ponto.  V.  ex.'' tam- 
bém assistiu  ao  exame  que  se  fez  no  commis- 
sariado  geral  de  policia,  o  qual  teve  por  fim 
verificar  se  a  letra  de  um  bilhete  que  a  teste^ 
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miinha  iirito  e  Cunha  entregou,  dizendo  que 
fora  escripto  pelo  réo,  e  no  qual  se  lia:  — 
Eduardo  Motta,  Coimbra  —  era  semelhante, 
egual  ou  absolutamente  parecida  com  a  das 
cartas.  Qual  é  a  sua  opinião  a  esse  respeito? 

T.  —  Havia  perfeita  semelhança. 

M.  P.  —  Então  nao  resta  duvida  de  que, 
quem  escreveu  as  cartas  escreveu  também  o 
bilhete? 

T.  — Claro  é. 

M.  P.  —  V.  ex/*  também  examinou  uma  ca- 
derneta em  que  o  réo  assentava  as  faltas  dos 
seus  discipulos,  na  Escola  ? 

T.  —  Não  senhor. 

M.  P.  —  Mas  não  sabe  se  n'essa  caderneta, 
a  cor  do  lápis  era  egual  á  d'aquelle  que  elle 
costumava  usar? 

T.  —  Não  senhor,  porque  não  entrei  n'esse 
exame. 

M.  P.  —  Não  desejo  mais  nada, 

A.  da  D.  —  A  testemunha,  na  qualidade 
de  perito  n'esses  exames  a  que  já  alludiu,  ve- 
rificou que  havia  caracteres  semelhantes  e  ou- 
tros dissemelhantes  com  relação  ás  cartas  e 
outros  documentos.  Mas  não  encontrou  abso- 
luta semelhança  em  todos  os  caracteres? 

T.  —  Não  senhor.  No  todo  não  ha  seme- 
lhança, mas  em  alguns  caracteres  ha  seme- 
lhança e  perfeita  identidade.  Foi  isso  o  que  se 
verificou. 

A.  da  D.  —  V.  ex."'  via  que  em  todos  esses 
traços,  nos  quaes  havia  perfeita  identidade  en- 
tre uns  e  outros,  havia  facilidade  no  lanço  de 
formatura  das  differentes  curvas  e  linhas  de 
que  elles  se  compunham?  A^iu  se  elles  estavam 
feitos  com  a  facilidade  com  que  cada  um  es- 
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creve  na  sua  letra  iioriiial,  ou  se  se  desco- 
bria o  tra(;o  de  quem  pretende  disfargar  a  le- 
tra? 

T.  —  }um  al<4'uns  caracteres  havia  perfeita 
semelhança,  e  claro  é  que  se  conhecia  se  havia 
ou  nào  o  lanço  natural  da  letra. 

A.  da  1).  —  E  as  outras  em  que  havia  se- 
melhança seriam  feitas  com  a  mesma  liberdade 
de  traço  ?  Eu,  por  exemplo,  quando  escrevo 
com  a  minlia  letra  nornud  escrevo  natural- 
mente com  uma  liberdade  de  pulso  e  de  movi- 
mento que  demonstra  que  a  minha  letra  é  as- 
sim, como  está  escripta;  quer  dizer,  faço  umas 
linhas  perfeitamente  bem  delineadas,  quer  nas 
rectas,  quer  nas  ciu^vas,  sem  se  demonstrar  por 
isso  que  ha  momentos  em  que  a  mào  vacilhi. 

T.  —  Eu  notei  que  havia  semelhança,  mas 
ainda  assim  notava-se  que  aquellas  letras  nao 
tinham  sido  escriptas  da  mesma  maneira  que 
poderiam  sel-o  por  uma  pessoa  que  escreva 
correntemente. 

A.  da  L).  —  E  nos  outros  caracteres  em  que 
nao  havia  semelhança? 

T.  —  N'esses  nada  se  encontrava. 

A.  da  ]J.  —  Y.  ex.=»  é  tabelliào  ha  muitos 
annos.  Assiste  a  cada  passo  a  exames  tanto  no 
eivei,  como  no  crime,  como  no  Tribunal  Com- 
mercial ;  e  portanto  pode  responder-me  a  esta 
[pergunta.  V.  ex.-'  tem  visto  já  por  ve/es  letras 
reconhecidas,  aHás  semelhantes,  ou  por  v.  ex.* 
ou  por  outros  colle<^as  seus,  e  ({ue  depois  sao 
aro-uidas  de  falsas? 

T.  —  Ooin  assií>'naturas  reconiiecidas  por 
mim,  ainda  felizmente  nao  aconteceu  isso;  mas 
nào  estou  livre  de  que  ainda  aconteça,  porque 
esse  caso  pôde  dar-se. 
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A.  da  D.  —  D'accordo,  porque  o  falsifica- 
dor,  quando  falsifica,  trata  de  imitar  tão  per- 
feitamente quanto  puder.  Mas  v.  ex.^  nao  tem 
assistido,  nos  tribunaes,  a  encontrarem- se  letras- 
reconhecidas  por  tabelliães,  verificando-se  de- 
pois serem  ftilsas? 

T.  —  Não  me  recordo. 
A.  da  D.  —  Nunca  viu  no  Tribunal  do  Com- 
mercio  um  exemplo  semelhante? 

T.  —  E'  possivel,  mas  não  me  recordo. 
A.  da  D.  —  Mas  não  lhe  consta  mesmo  qua 
se  tenha  verificado  essa  hypothese? 

T.  —  Não  me  recordo  de  facto  al^um  as- 
sim, mas  não  me  repugna  acreditar  que  se  te- 
nha dado. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  fez  os  exames  do  envo- 
lucro  da  caixa  das  amêndoas  no  commissariado 
de  policia  ou  em  juizo  ? 
T.  —  Em  juizo. 

A.  da  D.  —  E  onde  foi  o  exame  feito  no 
bilhete  que  tem  escripto  a  lápis: — Eduardo 
Motta  —  Coimbra  —  ? 

T.  —  Foi  feito  no  commissariado  geral  de 
qolicia. 

A.  da  D.  —  Em  que  data? 
T.  —  Não  me  recordo,  mas  foi  no  verão 
d'este  anno. 

A.  da  D.  —  Recorda  se  se  "já  viu  nos  jor- 
uaes,  ou  mesmo  tem  conhecimento  de  que  a 
essa  data  iá  estava  apresentado  o  libello  accu- 
satorio  em  juizo? 
T.  —  Não  senhor. 
M.  P.  —  Já  estava,  já. 

A.  da  1).  —  Eu  sabia  que  já  estava,  mas  o 
pue  nós  sabemos  é  uma  cousa  e  o  que  as  tes- 
temunhas dizem   é  outra,  (para  a  testemunha)'^ 
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V.  ex."  foi  só  uma  vez  ao  coinmissariado  ge- 
ral de  policia  para  isso,  ou  mais  vezes? 
T.  —  Fui  só  uma  vez. 

A.  da  D.  —  Ninguém  lhe  mostrou  a  cader- 
neta em  que  o  accusado  assentava  as  faltas  dos 
seus  discipulos? 

T.  —  Níio  senhor. 

A.  da  1).  —  E  o  bilhete  de  visita  era  escri- 
pto  a  tinta  ou  a  lápis? 

T.  —  Parece-me  que  era  a  lápis. 
A.  da  D.  —  V.  ex.""  nao  encontra  difterença 
no  reconhecimento  e  comparação  de  uma  letra 
feita  a  tinta  com  a  de  outra  feita  a  lápis? 

T.  —  Conforme  a  qualidade  do  lápis ;  podo 
ser  um  lápis  especial. 

A.  da  D.  —  D'accordo  que  o  lápis  pôde  ter 
uma  cor  especial,  mas  a  formação  do  traço  ó 
que  não  pôde  ser  feita  a  lápis  da  mesma  for- 
ma que  pôde  ser  feita  a  tinta. 

T.  —  Sim,  senhor,  mas  em  todo  o  caso,  co- 
nhece-se  o  traço  geral  da  letra;  e  foi  isso  o 
que  então  se  deu. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 
J.  —  A  testemunha  disse  que  na  letra  do 
envolucro  e  do  aviso  de  remessa  do  correio  não 
havia  uma  perfeita  identidade  com  a  das  car- 
tas, não  é  verdade  ? 
T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  V.  ex.""  parece-me  que  respondeu  ha 
pouco  ao  snr.  advogado  da  defeza  que  algamn:. 
vezes  se  dá  o  caso  de  uma  pessoa,  por  não  ter 
sempre  a  mão  egualmente  firme  variar  uui 
pouco  a  letra;  mas,  dá-se  também  o  caso  do 
uma  pessoa  disfarçar  propositadamente  a  le- 

ti"! 

"  T.  -  E'  claro. 
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J.  —  Ora,  que  lhe  pareceu  no  exame  da 
letra  do  envolucro  e  do  aviso  do  correio  ?  Pa- 
receu-lhe  que  teriam  querido  disfarçar  a  le- 
tra ou  não? 

T.  —  Isíão  posso  asseverar. 

J.  —  Eu  não  lhe  peço  que  assevere ;  per- 
gunto-lhe  só  o  que  lhe  pareceu  ? 

T.  —  Pareceu-me  haver  differença  nos  ca- 
racteres ;  o  que,  porém,  não  sei  é  se  houve  in- 
tuito de  disfarçar  ou  não  a  letra. 

J.  —  Podia,  portanto,  ser  ou  por  disfarce 
ou  porque  outra  pessoa  quizesse  niiitar  aquella 
letra  ? 

T.  —  Não  posso  asseverar. 

J.  —  E  quanto  ao  bilhete,  se  o  vir,  reco- 
nhece-o  V 

T.  —  Sim  senhor.  Deve  estar  rubricado  por 
mim. 

J.  —  ('enviando  o  bilhete  á  testemunha)  Então 
dip:a-me  se  é  essa  a  sua  rubrica,  e  talvez  pos- 
sa dizer  o  mesmo  a  resj)eito  da  dos  seus  col- 
legas. 

T.  —  (depois  de  examinar  o  bilhete)  O  bilhste 
é  este,  mas  aqui  não  está  a  minha  rubrica. 

J.  —  E  a  dos  seus  collegas  ? 

T.  —  Também  não  está. 

M.  P.  —  Onde  a  rubrica  está  é  na  o-uia  de 
remessa  do  correio. 

T.  —  Eu  estava  na  ideia  de  ter  rubricado 
o  bilhete. 

A.  da  D.  —  A  testemunha  estava  nessa 
ideia  V 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  No  bilhete  estão  umas  rubricas  . .  • 

T.  —  Mas  não  é  a  minha  nem  a  dos  meus 
collegas. 
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J.  —  Mas  a  testemunha  lembra-se  se  foi 
esse  o  bilhete  que  examinou? 

T.  —  D'isso  nao  me  resta  a  menor  duvida ; 
mas  estava  na  ideia  de  o  ter  rubricado. 

J.  —  Tem  deposto. 

3.'''  Testemunha  —  António  Joaquim  dos  Reis 
Castro  Portugal^  viuvo,  natural  da  comarca  de 
Mogofores,  morador  em  Villa  Xova  de  Gaya, 
na  rua  da  Victoria,  ao  Candal,  tabelliao  pu- 
blico de  notas,  com  53  annos  de  edade;  aos 
costumes  disse,  nada. 

M.  P.  —  (para  a  testemunha)  V.  ex.*  foi  pe- 
rito nomeado  pelo  commissario  geral  de  po- 
licia, para  ir  ao  commissariado  examinar  um 
bilhete  que  tinha  sido  entregue  por  Brito  e  Cu- 
nha, na  véspera  ou  ante-vespera,  confrontando 
a  letra  d'esse  bilhete,  com  a  dás  cartas  que  ha- 
via no  processo,  todas  da  letra  do  réo,  e  para 
dar  a  sua  opinião,  sobre  a  parecença  da  letra. 
Peço  que  me  diga  qual  foi  o  resultado  d'esse 
exame  r 

T.  —  Foi  de  que  a  letra  do  bilhete  tinha 
inteira  semelhança  com  a  dos  autographos  que 
n'aquella  occasiao  nos  foram  apresentados. 

M.  P.  —  Então  V.  ex.^  pela  especialidade 
da  sua  profissão  e  pela  sua  competência,  ficou 
convencido  de  que  o  bilhete  e  as  cartas  tinham 
sido  escriptas  pelo  mesmo  punho  ? 

T.  —  Tanto  não  posso  dizer,  mas  de  que  ti- 
nha inteira  semelhança  estou  certo  ;  até  me 
lembro  perfeitamente  de  que  n'uma  das  letras 
se  achou  alguma  differença;  foi  no  C  da  pa- 
lavra Coimbra,  porque  nos  autographos  que 
nos  apresentaram  havia  CC  de  outra  forma; 
comtudo  havia  também  alguns  com  a  mesma 
lórma  d'aquelle. 
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M.  P.  —  Então  a  sua  convicção  é  de  que 
havia  perfeita  identidade  V 

T.  —  Sim,  senhor. 

M.  P.  —  Os  peritos  eram  três;  eu  pergunto 
se  a  decisão  sobre  este  ponto,  foi  por  unanimi- 
dade V 

T.  —  Sim,  senhor. 

M.  P.  —  Eu  pensava  que  esse  bilhete  tinlia 
sido  rubricado  pelos  senhores  tabelliães;  mas 
tem  só  a  rubrica  das  pessoas  que  estiveram 
presentes  á  entrega  do  bilhete.  Faz  favor  de 
me  dizer  se  esse  bilhete  é  o  mesmo? 

T.  —  (examinando  o  bilhetej  E'  este  mesmo. 

M .  P.  —  (para  o  escrivãoj  Faz  favor  de  me 
dizer  em  que  data  foi  feito  esse  exame  no  com- 
missariado  V 

E.  —  5  de  maio  d'este  anno. 

M.  P.  —  E  a  data  do  meu  libello  ? 

E.  — 21  d'abril. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  (para  a  testemunha)  V.  ex.^  ha-de 
conhecer  factos  de  terem  sido  arguidas  de  falsas 
letras  que  tenham  sido  reconhecidas  como  ver- 
dadeiras. Recorda-se  d'isso,e  pode  dizer-me  em 
que  condições  isso  tenha  succedido? 

T.  —  Não  me  recordo.  Nunca  assisti  a  ne- 
nhum exame  de  lettra  reconhecida  por  tabel- 
lião  d'esta  cidade  e  depois  arguida  de  falsa ; 
nem  tenho  ouvido  dizer;  não  tenho  conheci- 
mento d'isso. 

A.  da  D.  —  Mas  admitte  perfeitamente  a 
hypothese  de  que  lettra  reconhecida  por  ta- 
bellião  está  sujeita  a  ser  arguida  de  fíxlsa,  e 
pôde  mesmo  provar-se  que  é  falsa?  Mesmo  o 
falsiíicador  da  lettra  ha  de  procurar  fazer  a 
semelhança  perfeita. 
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1\  —  ]S'iU)  sou  conipetento  para  apreciar 
esH(í  facto.  I?ó(l(;  haver  uma  imitação  muito 
))em  feita,  mas  iiao  sei  se  se  poderá  fazer. . . 

A.  (la  J).  —  Perdão;  isso  dependo  da  habi- 
lidade individual.  Entào  a  testemunlia  nao  ru- 
bricou esse  documento  V 

T.  —  Nao  tinha  a  certeza,  e  agora  vejo  que 
nao  o  vul)ri(piei. 

A.  da  \).  —  Quem  presidiu  a  esse  exame  V 

T.  —  Foi  o  commissario  geral  de  policia,  e 
foi  a  convite  (VeRe  que  eu  lá  fui. 

A.  da  1).  —  Quem  mais  estava  presente  V 

T.  —  Parece-me  que  estava  o  snr.  Almeida 
Fc-rreira,  e  creio  também  que  o  snr.  Adolpho 
Pimentel. 

A.  da  1).  —  E'  de  crer  que  estivesse. 

M.  P.  —  Estava  eu  também. 

T.  —  E'  verdade ;  agora  me  recordo. 

J.  —  Tem  deposto. 

T.  —  Eu  pedia  a  v.  ex."^  em  meu  nome  e  no 
dos  meus  collegas  que  nos  permittisse  retirar- 
mo-nos  do  tribunal,  porque  v.  ex.'^  sabe,  que 
como  tabelliaes  que  somos,  temos  deveres  a 
cumprir ;  e  como  os  nosssos  depoimentos  se  re- 
ferem apenas  a  este  ponto  especial  e  nada  tem 
com  o  andamento  do  resto  do  processo,  pare- 
cia-nos  que  podíamos  ir  para  as  nossas  obriga- 
ções, ficando,  é  claro,  compromettidos  a  vol- 
tarmos ao  tribunal  em  qualquer  occasino  quo 
V.  ex.''  o  determinar. 

M.  P.  —  Eu  nao  me  opponho. 

A.  da  D.  —  Eu  também  nao. 

J.  —  N^esse  caso,  tanto  a  testemunha  como 
os  seus  collegas  tabelliaes  podem  retirar-se. 

4.''  Testemunha  —  Acácio  Pereira,  casado, 
natural  do  I^orto,  morador  na  rua  das  Kontai- 
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nhãs.  jornalista,  com  38  aiinos  de  idade;  aos 
costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  Y.  ex;''  sabe  que  o  ré  o  Urbino  de 
de  Freitas  é  accusado  hoje  do  crime  de  enve- 
nenamento na  pessoa  do  pequeno  Mário,  em- 
bora já  tivesse  sido  pronunciado  por  outros 
crimes.   O  que  sabe  com  relação  a  este  facto? 

T.  —  Eu  sei  apenas  do  reconhecimento  do 
velho  Colombo  ao  accusado.  Mais  nada. 

M.  P.  —  Nao  esteve  também  no  reconheci- 
mento de  outro  creado  do  Hotel  Central  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Sabe  o  motivo  porque  se  faziam 
esses  reconhecimentos  ? 

T.  —  Foi  porque  constou  á  policia  de  Lis- 
boa que  o  accusado  estivera  nas  noites  de  4 
para  5,  e  de  7  para  8  de  março  no  Hotel  Cen- 
tral; e  então  a  policia  mandou  chamar  o  Co- 
lombo e  José  Maria  Esteves;  apresentou-lhes 
dous  retratos,  um  do  fallecido  Sampaio  Júnior 
e  outro  do  accusado,  e  perguntou-lhes  qual 
d'aquelles  dous  individuos  era  o  que  tinha 
estado  no  Hotel  Central  nas  noites  já  indi- 
cadas. Os  criados  indicaram  logo  o  accusado, 
como  sendo  o  individuo  que  lá  estivera  hospe- 
dado ;  e  foi  por  isso  que  se  fez  aqui  o  reco- 
nhecimento. 

M.  P.  —  Explique  como  se  fez  esse  reco- 
nhecimento. 

T.  —  O  dr.  Silva  Lima  reuniu  n'uma  das 
salas  dependentes  d'este  tribunal  difíeren- 
tes  individuos,  do  grupo  dos  quaes  eu  fazia 
parte.  Mandou  coUocar-nos  em  hla,  collocando 
o  accusado  no  quinto  logar,  a  começar  da  meza 
do  juiz.  Depois  d'isto  mandou  introduzir  Co- 
lombo,   que   estava  fora   da   sala.    O   homem 


entrou,  o  som  quo  ninguém  lhe  fizesse  pergunta 
alguma,  indicou  logo  o  accusado,  como  sendo 
aquelle  que  estivera  no  Hotel  Central.  O  dr. 
Silva  Lima  obrigou -o  a  prestar  juramento,  e 
depois  (l'essa  ceremonia,  perguntou -lhe  então 
qual  o  individuo,  d'entre  os  que  estavam  pre- 
sentes, que  n'aquellas  noutes  tinha  estado  no 
Hotel  Central.  O  (;olombo  examinou  nova- 
mente a  fila,  o  sem  indecisão  alguma,  como  já 
o  tinha  feito,  indicou  o  dr.  Urbino.  Em  segui- 
da, o  juiz  mandou  que  elle  contasse  a  historia. 

í^arrou  então  o  Colombo  que  da  meia 
noute  para  a  uma  hora  de  4  para  5  de  março 
entrara  o  reconhecido  no  Hotel  Central  e  pe- 
dira um  quarto.  O  ajudante  de  Colombo,  José 
Maria  Esteves,  deu-lhe  o  quarto  n.*"  10.  No 
outro  dia,  o  accusado  dirigi u-se  a  Colombo  e 
disse  lhe :  —  Você  sabe  onde  se  vendem  amên- 
doas írancezas,  finas  e  boas? — O  velho  Co- 
lombo indicou  diíferentes  confeitarias  na  rua 
dos  Capellistas,  e  entre  ellas  a  confeitaria  Pucci. 
O  hospede  saliiu  e  voltou  d'ahi  a  pouco,  sobra- 
çando um  pequeno  volume,  que  entregou  a 
Colombo,  dizendo-lhe: — Você  tem  cara  de 
bom  homem  e  vae  fazer-me  um  favor.  Eu  de- 
sejo que  esta  encommenda  vá  para  o  Porto  no 
dia  8;  é  uma  prenda  para  a  minha  noiva,  que 
faz  annos  no  dia  9,  e  eu  nao  posso  expedil-a 
porque  tenho  de  ir  para  Mafra. 

Colombo  reparou  que  o  volume  nao  tinha 
endereço  e  fazendo-lhe  essa  objecção,  o  accu- 
sado escreveu  então  o  endereço.  Colombo  foi 
depois  a  um  memorandttm  que  tinha  e  escreveu  : 

—  Encommenda  postal  para  o  Porto,  no  dia  8. 

—  Depois  d'isso  o  accusado  sahiu.  Na  noute 
de  7  para  8,  voltou  ao  Hotel  á  mesma  hora ;  o 
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perguntando  por  Colombo,  o  ajudante  dV.ste 
respondeu-llie  que  elle  fora  para  a  sua  casa  na 
rua  de  S.  Paulo,  um  pouco  adoentado,  ao  que 
o  accusado  retrucou:  —  Então  logo  que  elle 
amanha  chegue,  diga-lhe  que  vá  fallar-me  ao 
quarto.  —  jNo  dia  seguinte  quando  Colombo 
chegou,  sabende  d'isso,  toi  ter  com  o  n,ccusado, 
o  qual  lhe  disse  :  — \^ocê  ainda  tem  aquella  en- 
commenda  que  lhe  dei  o  outro  dia  ?  —  Tenho, 
respondeu  Colombo.  —Então  deixe-m'a  ver. — 
E  Colombo  entregou-lhe  a  encommenda.  Aqui 
terminou  o  depoimento  de  Colombo.  O  juiz 
perguntou  entào  ao  accusado  o  que- tinha  a  di- 
zer a  isto,  ao  que  o  accusado  respondeu:  —  Es- 
ses factos  nào  se  passaram  comigo. 

M.  P.  — V.  ex.^  está  lembrado  se  na  occa- 
siao  em  (][ue  o  réo  disse  isso,  Colombo  decla- 
rou que  já  nào  tinha  duvida  nenhuma,  depois 
de  o  ter  ouvido  íallar? 

T.  —  Quando  o  accusado  disse  isto,  Co- 
lombo, ouvindo-lhe  a  falia,  disse  :  —  Infeliz- 
mente, snr.  juiz,  é  este  o  individuo. 

M.  P.  —  Vamos  agora  ao  reconhecimento 
com  o  outro  creado. 

T.  —  O  accusado  occupou  depois  o  nono 
logar  da  hla,  sendo  em  seguida  introduzido  na 
sala,  José  Alaria  Esteves,  e  o  juiz  disse-lhe :  — 
Veja  esses  individuos  que  ahi  estào  e  diga-me 
qual  d'elles  é  o  que  esteve  nas  noites  de  4  para 
5  e7  para  8  de  margo  no  Hotel  Central. — 
Esteves  hxou  a  todos,  e  sem  indecisão  alguma 
indicou  o  dr.  Urbino. 

O  juiz  insistiu  ainda:  —  Este  snr.  foi  aquelle 
que  esteve  no  quarto  n."  10,  na,  noute  de  4  para 
5?  —  Sim,  senhor,  i'es[)ondeu  Esteves.  —  E  na 
noute  de   7  para  S?  —  A   mesma  cousa,   indo 
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eiitrio  para  o  quarto  n."  29.  —  Saije  se  elle  deu 
alg-uin  volume  ao  porteiro  Colombo?  —  Sim 
«eiihor,  porque  vi  eu  entregar-lhe  o  volume  que 
depois  reclamou.  —  Está  bem  certo  d'isso  V  — 
Nào  tenho  que  duvidar. 

Entào  o  juiz  perí^untou  novamente  ao  accu- 
sado :  —  Que  diz  a  isto?  —  E  o  accusado  res- 
pondeu :  —  Já  disse  que  taes  tactos  nào  se  pas- 
saram comido. 

M.  P.  —  Qual  foi  a  impressão,  e  força  de 
convicção,  em  que  íicou  depois  de  assistir  a 
esse  facto,  sobre  a  veracidade  do  depoimento 
de  (volombo  e  do  outro  creado? 

T.  —  Parecia  que  elles  fallavam  a  verdade 
e  nao  estavam  representando. 

M.  P.  —  Mas  põe  isso  em  duvida?  O  que 
€u  lhe  per^'unto  é  —  qual  é  a  sua  convicção  ? 
O  snr.  assistiu  a  esse  facto  e  deve  ter  formado  o 
seu  juizo. 

T.  —  No  espirito  das  pessoas  que  alli  esta- 
vam, ficou  a  convicção  de  que,  aquelles  ho- 
mens fallavam  a  verdade,  porque  elles  pare- 
ciam profundamente  convencidos,  e  não  pare- 
cia que  estivessem  representando. 

AI.  P.  —  Parece  (jue  v.  ex.''  está  dizendo 
isso  com  difficuldade,  mas  eu  não  quero  que 
me  diga  cousa  alo;uma  com  difticuldade.  Y.  ex.** 
é  um  jornalista,  é  um  homem  considerado,  o 
seu  testemunho  tem  peso,  porque  assistiu  a 
esse  acto ;  e  por  isso  é  que  eu  lhe  perg-unto 
que  dio^a  com  toda  a  franqueza,  se  realmente 
pelo  seu  espirito  passou  ali^uma.  duvida  sobre 
a  sinceridade  d'aquelles  homens? 

T.  —  Já  respondi  a  v.  ex."  sobre  isso  mes- 
mo;  já  disse  que  no  espirito  de  quem  alli  es- 
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mens  fallavam  verdade. 

M.  P.  —  Bem,  fiquemos  n'isso.  Não  quera 
mais  nada. 

A.  da  D.  —  Recorda-se  das  pessoas  que  es- 
tavam e  com  as  quaes  se  formou  a  fila? 

T.  —  Recordo-me  do  snr.  dr.  Almeida  Reofo^ 
dos  snrs.  Lopes  Teixeira,  Henrique  Bra^a,  Viei- 
ra Corrêa,  e  outros. 

A.  da  D.  —  Não  haveria  alguém  que  ti- 
vesse alguma  semelhança  com  o  accusado? 

T.  —  Não  senhor,  todos  eram  bem  difteren- 
tes. 

A.  da  D.  —  E  emquanto  ao  vestuário  ? 

T.  —  Não  me  recordo. 

A.  da  D.  —  Como  é  que  teve  conhecimento 
d'isso  que  se  passou  em  Lisboa? 

T.  —  Pelos  jornaes. 

A.  da  D.  —  Os  jornaes  diziam  que  tinha 
sido  mostrado  a  essas  testemunhas  um  retrata 
do  accusado.  Sabe  como  se  arranjou  esse  re- 
trato ? 

T.  — Não  sei.  Sei  por  ter  lido  que  o  Co- 
lombo foi  chamado  e  lhe  apresentaram  dois  re- 
tratos diversos,  um  do  fallecido  Sampaio  Jú- 
nior, e  outro  do  accusado. 

A.  da  D.  —  Mas  fallou  nisso  no  jornal  ? 

T.  —  Não  tenho  a  certeza,  mas  parece-me 
que  o  nosso  correspondente  o  mandou  dizer. 

A.  da  D.  —  Eram  então  dous  retratos  de 
diversas  pessoas? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Mas  n'essa  epocha  já  Sampaio 
Júnior  tinha  morrido ;  e  então  apresentaram  o 
retrato  de  um  defuncto  com  outro  de  um  vivo  ? 
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T.  —  V.  ex.''  faz-me  uma  pergunta  com  que 
nào  tenho  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.""  nao  comprehende  que 
ha  uma  certa  malevolencia  em  apresentar  um 
retrato  de  um  vivo  com  o  de  um  morto  V 

T.  —  N'esse  ponto  nao  entro. 

A.  da  D  —  Quando  o  accusado  foi  reco- 
nhecido pelo  Colombo  e  pelo  companheiro, 
mostrou-se  aíHicto,  ou  como  se  mostrou? 

T.  —  O  accusado  fixava  muito  os  creados 
ecreio  até  que  parecia  ni^o  estar  em  boa  si- 
tuação. 

A.  da  D.  —  Mas  quando  disse  que  neo^ava 
esses  factos? 

T.  —  Disse- o  com  hrmeza. 

A.  da  D.  —  E  o  facto  de  elle  fixar  os  crea- 
dos seria  natural? 

T.  —  O  accusado  fixa  muito  a  vista ;  mesmo 
quando  passa  ahi  nos  claustros  vae  sempre  com 
o  olhar  fixo ;  nunca  olha  para  os  lados. 

A.  da  D.  — Estou  satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto. 

5.=^  Testemunha  —  António  Maria  Lopes  Tei- 
xeira, solteiro,  natural  do  Porto,  morador  na 
rua  do  Costa  Cabral,  jornalista,  de  37  annos  de 
edade;  aos  costumes,  disse  nada. 

M.  P.  —  O  seu  depoimento  versa  sobre 
dous  assumptos,  qual  d'elles  mais  importante  e 
mais  grave.  E'  sobre  a  conferencia  realisada 
aqui  no  tribunal  quando  vieram  os  creados  do 
Hotel  Central,  de  Lisboa;  e  é  depois  sobre  os 
factos  que  se  passaram  quando  se  fez  a  diligen- 
cia aos  Arcos,  para  o  confronto  de  Brito  e  Cu- 
nha com  o  réo.  Vamos  ao  primeiro  ponto.  Faz 
favor  de  me  explicar  o  que  se  passou  aqui  na 
conferencia  ? 
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T.  —  Isr'uma  manha  estivemos  aqui  vários 
rapazes  dos  jornaes.  Todos  andávamos  sempre  a 
pedir  noticias,  e  o  snr.  juiz  Silva  Lima  man- 
dou-nos  dizer  que  se  quizessemos  assistir  a  uma 
confrontação  poderiamos  vir,  e  assim  satisfa- 
zia o  pedido   com    que  andávamos  sempre  a 
importunal-o.  A'  hora  marcada  vim  eu,  dous 
colle^'as  do   «Commercio  do  Porto»   e  outros 
d'outros  iornaes,  o  snr.  dr.  Almeida  Reo^o  e  nao 
sei  quem  mais;  talvez  dez  ou  onze  pessoas.  O 
snr.  juiz  Silva  Lima  enfileirou-nos  e  metteu  o 
dr.  Urbino  de  Freitas  em  quarto  ou  quinto  lo- 
^ar  contando  da  meza.  Seg^undo  me  lembro,  eu 
estava  ao  lado  do  dr.  Urbino,  mas  nao  tenho  a 
certeza.  Depois  mandou  entrar  Colombo,  que 
era  um  homem  alto,  já  velho,  de  barbas  com- 
pridas e  muito  nervoso ;  e,  quando  o  snr.  juiz 
Silva  Lima,  lhe  perg-untou  se  entre  as  pessoas 
que   estavam   enfileiradas   reconhecia   aquella 
que   tinha    estado   por    duas   vezes   no    Hotel 
Central,  elle  immediatamente  indicou  o  dr.  Ur- 
bino,   dizendo:    conheço,  infelizmente  é  este. 
Depois   o   snr.   dr.   Silva   Lima   perguntou-lhe 
como  tinha  sido  aquillo  e  Colombo  referiu  o 
que  está  já  sabido  e  publicado,  isto  é,  que  na 
noute  de  4  para  5  de  março  de  1890,  apresen- 
tou-se  no  Hotel  Central  um  hospede  pedindo 
um  quarto;  que  no  dia  seguinte  esse  hospede 
lhe  perguntara  onde  poderia  encontrar  amên- 
doas írancezas,  e  que  elle,  Colombo,  indicou  al- 
gumas casas,  entre  ellas  a  de  Pucci.  Que  de- 
pois veio  com  uma  caixa  e  disse  ao  porteiro 
que  tendo  de  ir  para  Mafra  e  nao  podendo  re- 
gressar senào  a  9  ou  a  10,  lhe  pedia  para  elle 
expedir  aquella  encommenda  para  o  Porto  no 
dia  S,  porque  era  luna  lembrança  para  a  sua 
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noiva  (]ue  fazia  annos  no  dia  9. 0  Colombo  re- 
cebeu a  encominenda,  o  hospede  saiu,  mas  na 
noute  de  7  para  S,  creio  eu,  voltou  e  persfun- 
tou  pelo  (Joíombo.  Oi'a.  Coloml)o  era  porteiro 
do  Hotel,  mas  tinli:i.  também  uma  casa  de  be- 
bidas, creio  que  a  8.  Paulo,  e  nao  doi"mia  no 
Hotel,  ficando  a  exercei-  as  íuncçòes  d'elle, 
como  porteiro  do  Hotel,  um  ajudante,  que  de- 
pois foi  também  confrontado.  Foi  a  esse  creado, 
o  Esteves,  que  o  hospede  fez  a  peri>unta.  ao 
que  o  creado  respondeu  que  Coloml)o  tinha 
ido  para  casa  incomiuoíhido.  EntiTo  o  hospede 
disse  que  precisava  muito  de  fallar  ao  Colombo, 
e  que  lo^-o  que  elle  cheo-asse  Uio  mandassem 
ao  quarto.  No  (Ua  se^-uinte,  Colombo  veio,  foi 
ao  quarto  do  hospede,  etc,  como  se  sabe  pelo 
que  está  publicado 

M.  P.  —  E  elle  depois  nao  contava  que  ti- 
nha vindo  ao  Porto  porque  se  principiou  a  fal- 
hir  no  net)-ocio  (his  amêndoas? 

T.  —  Elle  contou  o  facto  assim. 

M.  P.  —  Mas  quanto   ao  reconhecimento? 

T.  —  Reconheceu  iui mediatamente. 

M.  P.  —  E  ficou  no  espirito  de  alt^^uem  al- 
ju^uma  duvida  se   aquillo  nao  seria  a  venhide? 

T.  —  Havia  tanta  sinceridade  no  modo  como 
elle  fallava,  que  parecia  dizer  a  verda,d(\ 

M.  P.  —  J^]ntrio  V.  ex."  ficou  convencido  de 
que  elle  fallava  sinceramente  ? 

T.  —  Sim.  senhor. 

M.  P. —  O  que  presenceou  e  viu  na  r^iia 
ida  aos  Arcos?  Pôde  contar  desde  o  principio. 

T.  —  Eu  soube  por  acaso,  na  minha  pro- 
fissão de  informador  de  jornaes,  que  havia  uma 
dilififencia  importante  fora  do  L^orto  e  (]ne  se 
prendia   com    o    processo    Krbino    de    l^^reitas. 
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Andei  tomando  informações,  e  por  causa  de 
uma  indicação  errada  da  hora  da  sahida  de 
um  comboyo,  eu  errei  também  a  primeira  no- 
ticia que  dei  para  um  jornal  de  Lisboa,  de  que 
sou  correspondente.  I)eram-me  a  hora  de  um 
comboyo  que  partia  para  Lisboa,  e  por  isso  eu 
calculei  que  essa  diligencia  era  na  linha  do 
Sul.  Das  2  e  meia  para  as  3  da  noute,  em  cuja 
madrugada  se  partiu  para  os  Arcos,  fui  então 
informado  ao  certo  do  ponto  onde  era  a  dili- 
gencia. Mal  tive  tempo  de  ir  a  casa  vestir  um 
casaco  e  apresentei-me  na  estação  do  caminho 
de  ferro,  com  grande  pasmo  do  chefe  Lopes  e 
ainda  do  commissario  dr.  Acácio,  que  de  ma- 
neira nenhuma  queria  que  eu  fosse.  Por  causa 
d'isso  até  houve  uma  grande  questão  com  elles, 
chegando  eu  a  dizer-lhes  que  se  não  queriam 
que  eu  fosse  me  prendessem,  porque  assim  me 
davam  azo  a  dar  duas  noticias  sensacionaes :  a 
da  diligencia,  que  eu  já  sabia  qual  er^.,  e  a  da 
minha  prisão.  íía  gare  encontrei  o  dr.  Pestana, 
que  também  ficou  admirado  de  me  ver.  Por 
fim,  entrámos  no  comboyo  e  seguimos  para 
Braga,  onde  almoçámos,  partindo  em  seguida 
para  os  Arcos. 

M.  P.  —  O  réo  ia  também  V 

T.  —  Ia  n'outra  carruagem,  acompanhado 
pelo  chefe  Lopes  e  por  dous  guardas  á  pai- 
sana. Nos  Arcos  éramos  esperados  por  muita 
gente.  Chegámos  a  um  largo  onde  era  creio 
que  a  casa  da  camará  e  onde  estava  também 
muita  gente.  l)'aU  fomos  a  casa  de  Brito  e  Cu- 
nha, que  é  numa  riiella  próxima  da  camará; 
ahi  entrámos,  juntando-se  logo  varias  pessoas, 
entre  as  quaes  estavam,  segundo  me  disseram, 
uns  caixeiros  de  cobrança  que  por  acaso  esta- 
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Viim  nos  Arcos,  um  alferes  da  guarda  fiscal, 
á  paisana,  baixo,  corado,  de  grande  bigode 
louro,  alguns  bacharéis  que  acompanhavam  o 
administrador,  o  delegado  da  comarca,  eu,  etc. 
A  casa  de  Brito  e  Cunha  é  perfeitamente  uma 
casa  de  provincia,  que  nao  tem  a  regularidade 
das  construcções  do  Porto;  por  isso  tivemos 
de  subir  umas  escadas  interiores  até  chegar- 
mos á  sala,  que  me  pareceu  ser  a  sala  de  jan- 
tar. N'uma  das  janellas  d'essa  sala,  havia  uma 
cadeira  de  palhinha,  própria  para  doente,  na 
qual  estava  recostado  Brito  e  Cunha.  Eviden- 
temente, n'essa  occasiao  Brito  e  Cunha  estava 
muitissimo  doente,  porquanto  apresentava  um 
aspecto  macillento,  estava  muito  magro,  com 
os  olhos  mortiços,  etc.  Entrando  na  sala,  fomos 
todos  installar-nos  perto  de  uma  meza  com- 
prida, que  estava  encostada  á  parede,  afim  de 
deixarmos  mais  espaço  no  centro  da  casa. 

N'este  ponto,  snr.  juiz,  se  v.  ex.""  me  per- 
mitte,  apresentarei  uma  observação  que,  na 
minha  qualidade  de  jornalista,  fiz  n'essa  occa- 
siao. Eu  notei  que  depois  de  nós  entrarmos  na 
sala,  quando  entrou  o  dr.  Urbino  de  Freitas, 
Brito  e  Cunha,  que  estava  recostado  na  ca- 
deira, fez  um  movimento  como  que  querendo 
levantar- se,  olhando  para  elle,  e  depois  tomou 
a  antiga  posição. 

Em  seguida,  o  dr.  Adriano  Accacio,  per- 
guntou a  Brito  e  Cunha  se  o  individuo  que 
tinha  ido  com  elle  no  comboyo.  do  Porto  para 
Lisboa,  era  alguma  das  pessoas  presentes ;  e 
Brito  e  Cunha  indicou  entào  o  dr.  Urbino  de 
Freitas,  como  sendo  essa  pessoa.  Eu  notei  que 
o  dr.  Urbino  ficou  impassivel  diante  d'essa 
declaração,  mas  nada  disse.  Esteve  por  alguns 
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se^Tindos  sem  dizer  nada,  e  depois  per^'untou 
a  ]3rito  e  Cunha :  —  Então  o  snr.  reconhece-me, 
depois  de  passado  tanto  tempo?!  —  ]]rito  e 
Cunha  insistiu  positivamente  que  sim. 

M.  P.  —  Então  a  testemunha  notou  que 
quando  Brito  e  Cunha  disse  que  era  o  réo  o 
individuo  que  lhe  tinha  entregado  o  tal  pacote 
e  se  inculcava  Eduardo  Motta,  elle  ficou  im- 
passível ;  mas  notou  também  que  o  réo  ficou 
durante  algum  tempo  sem  poder  fallar? 

T.— Sim  senhor,  e  essa  circumstancia  apon- 
tei-a  eu  também  no  jornal. 

M.  P.  —  Depois  então  é  que  elle  insistiu 
com  Brito  e  Cunha.  E  quando  insistiu,  o  que 
disse  Brito  e  Cunha? 

T.  —  Disse  que  era  incontestavelmente 
aquella  a  pessoa. 

M.  P.  -  ]jembra-se  se  Brito  e  Cunha  em- 
pregou alguma  plirase,  ou  alguma  forma  de  ju- 
ramento, ou  protesto  para  garantir  e  aííiançar 
que  era  a  mesma  pessoa? 

T.  —  A  espécie  de  juramento  que  fez  pa- 
rece-me  que  foi  provocado  por  uma  pergunta 
do  dr.  Urbino  de  Ereitas,  que,  depois  de  insis- 
tir por  três  ou  quatro  vezes  n'esta  pergunta: 
—  O  senhor  reconhece-me,  depois  de  tanto 
tempo?  —  disse :  —  E  tem  filhos !  —  Brito  e  Cu- 
nha respondeu  então  :  —  E'  precisamente  por- 
que os  tenho  que  digo  isto  com  a  consciência 
de  que  digo  a  verdade. 

M.  ]^,  —  O  que  se  passou  com  a  mulher  de 
Brito  e  Cunha? 

T.  —  O  que  se  passou  com  a  mulher  de 
Brito  e  Cunha,  nao  ouvi,  porque  n'essa  occa- 
siao  como  eu  tinha  de  mandar  informações  para 
um  jornal  de  Lisboa  o  outro  do  Porto,  e  as  es- 
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taçòes  telegraphicas  de  certas  terras  fecham 
muito  cedo,  eu  receava  ficar  sem  telegrapho, 
porque  alli  as  communicações  para  Braga  sao 
difíiceis;  portanto  tinlia  ido  para  o  telegraplio 
para  ver  se  lá  cheg'ava  primeiro  que  outros 
correspondentes  de  lornaes  que  lá  havia,  nao 
collegas  do  Torto,  porque  d'esses  níío  tinha  ido 
nenhum,  mas  sabia  que  nos  Arcos  havia  vários 
correspondentes  de  jornaes;  de  modo  que  eu 
queria  tomar  o  telegrapho  porque  tinha  de 
mandar  telegrammas  longos;  e  a  maneira  de  o 
tomar  é  ir  entregando  tiras  para  o  telegrapista 
taxar;  elle  vae  taxando,  vae  mandando  os  te- 
legrammas,  e  só  no  fim  é  que  os  outros  podem 
tomar  conta  do  telegrapho.  Foi  isso  o  que  eu 
liz,  e  por  isso  nao  pude  assistir  ao  que  disse 
a  mulher  de  Brito  e  Cunha. 

M.  P.  —  Mas  consta-lhe  que  ella  confirmou 
depois  V 

T.  —  Eu  estava  no  telegrapho  a  expedir 
um  telegramma  muito  grande  para  o  Século  e 
para  o  Primeiro  de  Janeiro^  mas  fui  assistir  ao 
final  do  lavrar  do  auto  e  ouvi  dizer  que  a  mu- 
lher tinha  confirmado  e  ractificado  a  declara- 
ção do  marido. 

M.  P.  —  Sabe  mais  alguma  cousa  com  re- 
lação a  este  processo? 

T.  --  Nao  sei  mais  nada. 

M.  P.  —  Estou  satisfeito. 

A.  da  1).  —  A  testemunha  pode  dizer-me 
como  é  que  soul)e  que  diligencia  era  essa  que 
saía  do  Porto  V 

T.  —  Isso  é  um  segredo  de  métier,  segredo 
que  podia  ficar  comigo;  mas  nao  tenho  im- 
pedimento nenhum  em  dizel-o.  Tinha  na  poli- 
cia um  amigo,  que  me  informou  ás  2  o  meia 
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horas  da  noute;  nao  digo  o  nome  d' esse  amigo, 
porque  elle  hoje  está  muito  doente,  mas  todos 
os  meus  collegas  sabem  quem  elle  é. 

A.  da  D.  —  Quando  pararam  em  Braga, 
tomaram  alli  algum  alimento  ? 

T.  —  Sim,  senhor. 

A.  da  D.  —  E  onde  pararam  ? 

T.  —  N'um  hotel  muito  conhecido  em  Bra- 
ga, o  Igo  ou  não  sei  o  que. 

A.  da  D.  —  E  como  se  collocaram  á  meza? 

T.  —  A'  meza  tomou  o  lugar  de  cabeceira 
o  snr.  dr.  Adriano  Acácio,  á  direita  o  snr.  dr. 
Miguel  Pestana,  á  esquerda  eu,  e  ao  meu  lado 
o  chefe  Lopes. 

A.  da  D.  —  E  o  dr.  Urbino  ? 

T.  —  Comeu  n'um  quarto  interior. 

A.  da  D.  —  Só,  ou  acompanhado? 

T.  —  Não  sei. 

A.  da  D.  —  E  primitivamente  não  quizeram 
pôr  o   dr.  Urbino  á  meza  onde  o  snr.  estava? 

T.  —  Não  sei. 

A.  da  D.  —  Então  não  se  recorda  de  ser 
mesmo  v.  ex.*  quem  lembrou  que  elle  não  de- 
via estar  ao  lado  das  outras  pessoas  que  esta- 
vam á  meza? 

T.  —  Não  senhor. 

M.  P.  —  Fui  eu  quem  disse  isso. 

T.  —  Eu  não  podia  dizer  isso,  porque  eu 
era  convidado  e  não  podia  fazer  objecções  a 
quem  me  convidava. 

A.  da  D.  —  E  nos  Arcos  também  tomaram 
alguma  refeição? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  E  o  dr.  Urbino  estava  junto? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Houve  algum  incidente  ? 
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T.  —  Nao  senhor. 

A.  da  D.  —  Também  assistiu  ao  reconhe- 
cimento do  dr.  Urbino  com  o  homem  que  ven- 
dia papel  em  Lisboa,  de  cujo  nqme  não  me  re- 
cordo ? 

T.  — Não  senhor.  O  único  reconhecimento 
a  que  assisti,  foi  o  que  eu  já  disse. 

A.  da  D.  —  Mas  não  teve  conhecimento 
d'esse  outro  reconhecimento  V 

T.  —  Lembro-me  de  ter  lido  isso ;  mas  eu 
não  tenho  muito  boa  memoria.  Isso  foi  ha  três 
annos  e  meio,  e  a  gente  perde  facilmente  a  me- 
moria do  que  escreve. 

A.  da  D.  —  V.  ex."*  não  deve  dar  a  si  pró- 
prio o  epitheto  de  desmemoriado  de  cousas 
que  se  passaram  ha  três  annos  e  meio. 

T.  —  Eu  li  hoje  esses  artigos,  e  li-os  por 
alto.  Por  exemplo,  a  respeito  da  data  em  que 
estive  nos  Arcos,  lembro-me  de  que  foi  em 
março,  porque  foi  em  principios  de  março  que 
comecei  a  ser  correspondente  do  Século ;  aliás 
não  me  lembraria. 

A.  da  D.  —  Antes  de  ir  essa  diligencia  aos 
Arcos,  sabe  se  na  véspera  o  chefe  Lopes  tinha 
ido  praticar  lá  alguma  diligencia  a  esse  res- 
peito ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  E  porque  sabe  que  foi  ? 

T.  -  Disse-m'o  elle  e  fallou-se  mesmo  n'isso 
quando  nós  fomos. 

A.  da  D.  —  Mas  não  sabe  o  que  lá  se  pas- 
sou? 

T.  —  Não  me  recordo. 

A.  da  D.  —  Mas  recorda-se  de  ter  publi- 
cado alguma  informação? 

T.  —  Sim  senhor.  Disseram-me  que  o  chefe 
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Lopes  tinha  ido  aos  Arcos  reconhecer  Brito  e 
Cunha  e  preparar  a  scena  do  reconhecimento. 
Parece  que  Brito  e  Cunha  n'essa  occasiao  estava 
muito  doente,  havia  mesmo  receio  de  que  elle 
morresse  de  um  momento  para  o  outro. 

A.  da  D.  — Mas  não  morreu. 

T.  —  Isso  acontece  muitas  vezes. 

A.  da  D.  —  Mas  como  é  que  a  testemunha 
sabe  que  elle  estava  assim  mal?  Foi  porque 
lh'o  contaram,  ou  porque  o  medico  o  affirmou? 

T.  —  Não  íallei  com  medico  nenhum,  mas 
parece-me  que  elle  estava  mal. 

A.  da  D.  -  Estava  na  cama  ? 

T.  —  Estava  como  que  deitado  n'uma  ca- 
deira. 

A.  da  D.  —  N'uma  cadeira  de  balanço  ? 

T.  —  Não  era  cadeira  de  balanço,  era  uma 
cadeira  de  doente. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.*  já  disse  que  n'essa  oc- 
casiao estavam  varias  pessoas  á  volta  do  accu- 
sado.  Pergunto :  algumas  d'essas  pessoas,  pelo 
trajo  ou  pela  physionomia,  podiam  ser  confun- 
didas com  o  accusado? 

T.  —  Confundidas,  não. 

A.  da  D.  —  Não  viu  ninguém  que  se  pare- 
cesse com  elle  ? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Então  não  havia  alguém  que  se 
parecesse. . . 

T.  —  Havia  eu  que  me  pareço  comigo. 

A.  da  D.  —  Também  eu  me  pareço  comigo, 
e  ha  muitas  pessoas  que  tomam  outros  por 
mim.  Outra  pergunta.  Viu  o  retrato  de  Ur- 
bino  ? 

T.  —  Não  o  vi,  mas  sei  que  o  dr.  Adriano 
Accacio  o  levava  no  bolso. 
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A.  da  D.  —  Para  que  levava  o  retrato  no 
bolso  ? 

T.  -  mo  sei. 

A.  da  D.  —  Sabe  se  o  dr.  Adriano  Accacio 
mostrou  o  retrato  ao  Brito  e  Cunha  antes  do 
reconhecimento  V 

T.  —  Li  isso  hoje  n'uma  deprecada. 

A.  da  D.  —  Que  tempo  decorreu  entre  a 
chegada  aos  Arcos  e  o  acto  da  diligencia  ? 

T.  —  Foi  quasi  immediatamente  ;  íoi  só  o 
tempo  de  sair  do  carro  e  ir  para  casa  de  Brito 
e  Cunha.  Y.  ex.^  comprehende  bem  a  que  horas 
se  chega... 

A.  da  D.  —  O  que  eu  queria  saber  era  se  a 
diligencia  tinha  sido  eífectuada  logo. 

T.  —  Immediatamente. 

A.  da  D.  —  Algum  dos  funccionarios  que 
foram  d'aqui  adeantou-se  mais  para  casa  de 
Brito  e  Cunha? 

T.  —  Não  senhor;  assim  que  chegámos  aos 
Arcos,  os  funccionarios  que  foram  d'aqui  en- 
tregaram a  direcção  de  tudo  nas  mãos  do  admi- 
nistrador do  concelho  e  do  delegado  dos  Ar- 
cos. 

A.  da  D.  —  Quem  fez  as  perguntas  a  Brita 
e  Cunha? 

T.  —  Não  estou  bem  lembrado,  mas  tenho 
quasi  a  certeza  de  que  foi  o  dr.  Adriano  Acca- 
cio. 

A.  da  13.  —  E  o  dr.  Pestana  fez-lhe  alguma> 
pergunta  ? 

T.  —  Não  me  lembro  bem. 

M.  P.  —  Fiz  algumas  observações. 

T.  —  Quem  íez  uma  pergunta  a  Brito  e  Cu- 
nha foi  uma  pessoa  estranha,  a  quem  eu  ouvi 
chamar  doutor;  e  eu  até  estranhei  isso. 
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A.  da  D.  —  Mas  não  era  nem  o  administra- 
dor nem  o  deleg*ado  ? 

T.  —  Não,  senhor. 

A.  da  D.  —  O  juiz  de  direito  assistiu  a  isso? 

T.  —  Creio  que  não. 

A.  da  D.  —  Quem  fio^urou  como  presidente 
d'esse  acto? 

T.  —  Foi  o  deleo^ado  dos  Arcos.  l)e  resto 
eu  não  conhecia  ninguém.  Ouvia  chamar  snr. 
delegado  e  snr.  administrador,  mas  não  os  co- 
nhecia. 

A.  da  D.  —  Que  foi  que  lá  se  escreveu?  foi 
um  auto  judicial  ou  o  que? 

T.  —  Eu  não  sei  o  que  é  um  auto  judicial. 

A.  da  D.  —  Quero  dizer :  foi  um  auto  de  di- 
ligencia em  nome  da  justiça  ou  da  administra- 
ção do  concelho,  ou  da  policia,  ou  o  que  foi? 
Quem  escreveu  ? 

T.  —  Foi  um  empregado  da  administração, 
e  quem  dictou  foi  o  delegado  dos  Arcos. 

A.  da  D.  —  Então,  esse  escrivão  não  era 
escrivão  de  direito,  era  um  escrivão  da  admi- 
nistração? 

T.  —  Não  sei  quem  era.  Parece-me  terem- 
rue  dito  que  era  um  empregado  ou  da  adminis- 
tração ou  da  camará. 

A.  da  D.  —  Não  ouviu  dizer  que  fosse  o  es- 
crivão do  juiz  de  direito  ? 

T.  —  Não,  senhor. 

A.  da  D.  —  V.  ex.^  assignou  esse  auto  com 
todas  as  pessoas  que  estavam  presentes  ? 

T.  —  Sim,  senhor. 

A.  da  D.  — V.  ex.""  disse  ha  pouco  que  n'essa 
occasião  um  estranho  fizera  uma  observação  a 
Brito  e  Cunha ;  recorda-se  que  observação  foi 
essa  ? 
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'  T.  —  Foi  a  propósito  do  cabello,  porque 
secundo  disseram,  Brito  e  Cunha  tinha  dito  an- 
tes que  o  homem  que  ia  na  carruagem  do 
comboyo  era  calvo. 

A.  da  D.  —  Brito  e  Cunha  disse  que  elle 
era  calvo  ? 

T.  —  Eu  nao  ouvi;  mas  contam  que  Brito 
e  Cunha  dissera  que  o  homem  era  calvo.  De- 
pois, o  tal  individuo  estranho  fez  esta  oVjserva- 
ção,  e  Brito  e  Cunha  respondeu  que  o  tal  com- 
panheiro de  viagem  não  era  bem  calvo,  tinha  a 
testa  alta. 

A.  da  D.  —  Foi  Brito  e  Cunha  que  o  disse  ? 

T.  —  Foi,  sim,  senhor. 

A.  da  D.  —  Mas  no  processo  está  um  de- 
poimento que  já  foi  lido,  e  que  diz  que  depois 
da  observação  feita  por  esse  tal  estranho,  Brito 
e  Cunha  confirmou  que  o  companheiro  de  via- 
gem era  calvo,  ou  tinha  a  testa  elevada... 

T.  —  E'  possivel  que  se  ajudassem  um  ao 
outro;  e  mesmo  n'essa  occasião  eu  fiz  reparo, 
por  achar  estranho  que  um  individuo  que  alli 
não  exercia  funções  absolutamente  nenhumas 
fizesse  aquella  observação. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  então  estranhou  que 
apparecesse  alli  um  individuo  que  se  interes- 
sasse pela  sorte  do  réo! 

T.  —  Alli  não  estava  ninguém  contra  o  réo. 

A.  da  D.  — Perdão.  V.  ex.*  disse  que  estra- 
nhara, o  que  faz  parecer  que  esse  estranha- 
mento era  que  apparecesse  alli  alguém  que  se 
interessasse  pelo  réo. 

T.  —  V.  Ex.*  pôde  entender  assim,  mas  eu 
não  o  entendo.  N'aquella  occasião  achei  estra- 
nho, mas  como  tinha  de  ir  ao  telegrapho  nào 
dei  grande  attenção  ao  que  se  estava  passando. 
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A.  da  D.  —  Mas  esse  individuo  limitou-se 
somente  a  isso  ? 

T.  —  Parece-me  que  sim. 

A.  da  D.  —  jSTào  houve  alguém  que  obser- 
vasse que  achava  rápido  em  (iema,sia  o  reco- 
nhecimento que  Brito  e  Cunha  fazia  de  um 
homem  que  tmha  visto  por  acaso,  uma  só  vez 
havia  mais  de  três  annos '? 

T.  —  Na  minha  presença  nao  se  passou  isso. 

A.  da  D.  —  Nem  lhe  constou  que  se  pas- 
sasse ? 

T.  —  Nao  senhor. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.^  disse  ha  pouco  que  a 
propósito  do  facto  de  se  ter  mostrado  antes 
da  diligencia,  um  retrato  do  réo,  só  tinha  tido 
conhecimento  d'isso  pela  leitura  de  uma  de- 
precada;  mas  não  o  viu  no  Primeiro  de  Ja- 
neiro ou  no  Commercio  do  Porto? 

T.  —  E'  possivel,  mas  v.  ex.^  talvez  não 
saiba  como  nós,  jornalistas,  costumamos  ler  os 
jornaes:  abrimos  o  jornal,  passamos  avista  por 
todo  elle,  para  ver  o  aspecto  geral,  e  vemos 
apenas  um  ou  outro  periodo,  porque  não  te- 
mos tempo.  E  realmente,  seria  duro  condem- 
narem-nos  a  ler  o  jornal  todo !  Basta  que  os 
outros  o  leiam.  (Riso). 

A.  da  D.  —  Pôde  lembrar-se  de  quem  eram 
os  empregados  públicos  que  foram  d'aqui  para 
a  diHgencia? 

T.  —  Eram  o  chefe  Lopes  e  o  dr.  Adriano 
Accacio. 

A.  da  D.  —  O  chefe  Lopes  foi  d'aqui  ou 
estava  lá? 

T.  —  Foi  d'aqui. 

A.  da  D.  —  Tinha  lá  estado  antes,  voltou 
ao  Porto,  e  íoi  depois  com  o  snr.  commissario. 
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Com  que  então  eram  o  chefe  Lopes,  o  snr. 
commissario,  o  snr.  dr.  Pestana  e  os  guardas  á 
paisana;  mais  nin^^uem? 

T.  —  Mais  ninguém. 

A.  da  D.  —  Viu  n'essa  occasiao  se  esses 
funccionarios  levaram  para  lá  alg*um  processo 
ou  parte  do  processo,  ou  alguns  documentos? 

T.  —  Não  senhor.  (Interrupção  do  M.  F.) 

A.  da  D.  —  Peço  perdão  ao  snr.  dr.  dele- 
gado para  não  estar  a  elucidar  a  testemunha. 

M.  P.  —  Eu  fallei  para  o  snr.  juiz. 

T.  —  Eu  dou  a  minha  palavra  de  honra  de 
que  não  ouvi  nada  ao  snr.  dr.  delegado.  O  que 
eu  apenas  vi  nos  Arcos  foi  um  envolucro  de 
papel  pardo  em  que  havia  umas  lettras  escri- 
ptas,  e  um  cartão.  Entrevi  isso,  que  o  snr.  com- 
missario levava. 

A.  da  D.  —  Se  vir  esses  objectos  reconhece 
que  são  os  mesmos? 

T.  —  Não  sei,  lembro-me  que  eram  uns 
envolucros  de  papel  pardo,  papel  deiubrulho. 

A.  da  D.  —  E  não  levavam  mais  nada? 

T,  —  Não  me  lembro  de  mais  nada. 

A.  da  D.  —  Assistiu  a  todo  o  depoimento 
de  Brito  e  Cunha? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Não  viu  n'essa  occasiao  apre- 
sentarem umas  cartonagens,  um  envolucro  e 
um  aviso  d'encommenda  postal  ? 

T.  —  Apenas  me  lembro  do  papel  pardo; 
do  aviso  não  me  lembro. 

A.  da  D.  —  Em  todo  o  caso,  eram  objectos 
que  o  snr.  commissario  levava  comsigo.  E  esse 
papel  foi  reconhecido  por  Brito  e  Cunha? 

T.  —  Sim  senhor ;  reconheceu-o  como  sendo 
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O  envolucro  da  encoramenda  que  lhe  pediram 
para  despachar  em  Lisboa. 

A.  da  D.  —  E  a  mulher  d'elle  também  o 
reconheceu  ? 

T.  —  Parece-rae  que  não  foi  n'e3sa  occasião, 
porque  eu  não  ouvi  a  mulher.  Creio  que  sim, 
mas  não  me  recordo. 

A.  da  D.  —  ]N'em  sabe  qual  era  a  cor  da 
papel  que  elle  indicava  que  a  encommenda 
tinha  ? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto. 

locidente 

M.  P.  —  Pedia  a  v.  ex.*  snr.  juiz,  para  man- 
dar ler  dous  otíicios  do  commissario  o:eral  de 
policia,  um  pedindo  para  porem  o  accusado  á 
sua  disposição  para  ir  aos  Arcos,  e  que  lhe 
fosse  entregue  a  caixa  das  amêndoas,  o  envo- 
lucro e  a  ^uia  do  correio ;  e  outro  pedindo  que 
o  escrivão  se  apresentasse  no  commissariado 
com  o  processo,  para  se  proceder  á  confronta- 
ção da  lettra  dos  auto^aphos  juntos  ao  mesmo 
processo,  com  a  lettra  do  envolucro  da  caixa. 
(O  escrivão  faz  a  leitura  desses  dous  <.'  . 

M.  P.  —  A  testemunha  que  se  se^uiUi  a  in- 
quirir  Maria  Luiza  dos  Anjos,  não  compare- 
ceu hoje ;  por  isso  peço  a  v.  ex.*  para  mandar 
ler  o  seu  depoimento. 

A.  da  D.  —  Eu  vi  essa  testemunha  nu. ulsCliÍ- 
lação  da  audiência.. 

M.  P.  —  Mas  hoje  não  compareceu. 

A.  da  D.  —  Ella  está  doente  de  moléstia 
duradoura  ou  de  moléstia  passao^ira'? 


M.  P.  —  Eu  já  tinlia  declarado  ijiic^  pros- 
cindia  das  testemunhas  de  accusaçào  que  fal- 
tassem. 

J.  —  Peço  q\w  nào  liaja  di;\lo.ii"i). 

A.  da  1).  Eu  entro  em  duvida  so  so  pôde 
proceder  á  leitura.  d'esse  depoimento,  nào  por- 
que me  incommodo  t^ssa  leitura,  mas  ponpio  ó 
uma  questão  de  lei^alidade.  Essií  di^poimeuto 
niio  foi  feito  perante  o  réo,  e  consta- nuí  quo 
essa  testemunha  ó  estúpida  como  as  cal(;adas 
das  ruas,  e  eu  (luoria,  averii^-uar  a(]ui  se  t^ssa 
testemunha  é  reahniMite  estúpida.  So  eUa  está 
hoje  doente  eu  pro})onho  a  v.  ex.**,  se  o  minis- 
tério publico  se  nào  oppòe,  que  se  esperasse 
até  ao  fim  da  in(]uiri(;ao,  a  ver  se  ella  ap[)are- 
cia  para  se  lhe  tomar  o  depoimento  oral  e  no 
caso  que  ella  nào  api)arecesse  lia-so  entào  o 
depoimento  escripto. 

M.  P.  —  A  lei  diz  q\w.  eu  posso  pn^scindir 
de  testemunhas  e  rcH|uerer  a  leitura,  dt^s  seus 
depoimentos  ;  agora  a  leitura  do  seu  tlepoimen- 
to  é  para  que  os  snrs.  jurados  vào  encaminhan- 
do o  seu  jui/o.  Eu  quero  levar  o  proei^sso  a 
seguir,  e  a  liíitura  nuiis  tarde  nào  ttun  o  nu^smo 
valor.  Por  tanto  se  v.  ex.*,  S!U\  jui/<,  o  permitto 
eu  peço  qu(^  a.  hutura.  seja  já. 

A.  da  I ). —  V]\\  peço  para.  se  a.tl(Mulei'  a  (pu> 
esta  hypothes(í  nào  é  a.  (pie  está  na,  ItM.  Só 
quando  a  testíuuunha.  fjdta  no  pi'inripio  da  au- 
(iiíMicia,  é  (puí  so  pode  protestar  pela  leitura 
do  de[)oime!d().  Ora.  v.  ex.*^  nào  prott^síou;  e 
a  mim  convèm-uu^  essa  testemunha.  Os  sm'H. 
jurados  nào  ])r(HUsam  ouvir  agora  (íssa  leitura 
para  enca.miidiar  o  seu  juizo,  porque  sào  bas- 
tante intelligent(»s  eillustrados  para.  iriMU  acom- 
paidiaudo  os  factos,  para,  iiHuu  coidunuíudo  (Testa 
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controvérsia.  Entretanto  v.  ex.%  snr.  juiz,  deci- 
dirá o  incidente. 

J.  —  O  escrivão  leia  o  depoimento  de  Ma- 
ria Luiza  dos  Anjos. 

A.  da  D.  —  Éatão  v.  ex.^  manda  ler  o  de- 
poimento? 

J.  —  Eu  mandei  cliamar  a  testemunha,  o 
oííicial  informou  que  ella  não  está  presente  ;  a 
•ma  d'ella  confirma  que  a  testemunha  está 
doente ;  o  ministério  publico  requer  a  leitura 
do  depoimento,  e  é  n'estes  termos  que  eu  de- 
firo. 

A.  da  D.  —  Eu  não  desejo  fazer  obstruc- 
cionismo,  mas  é  muito  importante  saber  se  esta 
testemunha  está  doente.  Pôde  ser  que  ella  te- 
nha faltado,  não  por  estar  doente,  mas  porque 
não  convém  que  venha.  Peço  pois  que  se  pro- 
ceda immediatamente  a  um  exame  medico.  Se 
V.  ex.%  snr.  juiz  quizer  eu  formulo  o  meu  re- 
querimento. 

M.  P.  —  Eu  não  me  opponho  a  esse  exame, 
mas  ifcso  é  só  para  demorar.  E'  uma  testemu- 
nha dada  por  mim.  Se  eu  tivesse  receio  d'essa 
testemunha,  era  suppor-me  muito  parvo  tel-a 
dado  como  tal:  portanto,  por  esse  fundamento, 
e  para  não  estar  a  interromper  a  audiência, 
opponho-me  a  esse  requerimento ;  mas  para 
não  estar  com  mais  incidentes  prescindo  da 
leitura  do  depoimento  dessa  testemunha  (m- 
terrupção  do  A.  da  D.)  Qaem  manda  nas  mi- 
nhas testemunhas  sou  eu. 

A.  da  D.  —  Peço  perdão ;  quem  manda  nas 
testemunhas  é  o  snr.  juiz.  V.  ex.=*  o  que  pôde  é 
prescindir  ou  não  prescindir  d'ellas.  Mas  eu 
concordo,  e  reo^istro  apenas  o  facto  perante  o 
publico  e  o  tribunal. 


M.  P.  —  Também  eu  registro  o  impedi- 
mento da  leitura  do  depoimento.  Repito  que 
-desisto  da  leitura  do  depoimento. 

J.  —  Mando  lavrar  na  acta  a  narração  d'este 
incidente. 

6.^  Testemunha.  —  Emilia  Roza  da  Ctinhfiy 
viuva,  natural  de  Celorico  de  Basto,  moradora 
na  rua  do  Principe,  no  Porto,  creada  de  servir, 
com  26  annos  de  idade;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  A  testemunha  era  creada  de  D. 
Maria  Carolina  Basto  Sampaio,  so^ra  do  réo, 
na  occasião  em  que  se  deu  na  familia  um  caso 
de  envenenamento  produzido  por  uns  doces 
que  vieram  pelo  correio  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Diga  o  que  sabe  a  tal  respeito. 

T.  —  Eu  sei  que  no  dia  31  de  março,  no 
fim  do  jantar,  a  minha  senhora  distribuiu  uns 
doces  pelos  meninos;  estes  ainda  brincaram, 
e  indo  depois  para  o  quarto  da  senhora  come- 
çaram a  queixar-se,  sem  que  eu  soubesse  o  que 
era.  Depois  veiu  ter  comigo  a  menina  Maria 
Augusta  e  disse-me  que  tinha  muita  vontade 
de  lançar  fora.  Eu  disse-lhe  que  se  quizesse  su- 
ieitar-se  a  beber  agua  morna  com  azeite,  eu 
lh'a  arranjava,  porque  isso  fazia  bem.  EUa  res- 
pondeu que  sim,  bebeu  e  lançou  muito  fora, 
dizendo  depois  que  ficara  mais  alliviada.  D'ahi 
a  pouco  íoi  a  snr.'''  D.  Anna  fazer  o  chá,  sa- 
bendo eu  então  que  se  tinha  mandado  chamar 
o  dr.  Urbino  de  Freitas.  N'esse  dia  nào  soube 
mais  nada. 

M.  P. — Vamos  por  partes  e  com  vagar. 
N'esse  dia,  31  de  março,  os  meninos  comeram 
uns  bolos  que  vieram  de  Lisboa.  Sabe  quem  os 
mandou  ? 
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T.  —  Dizem  que  foi  o  snr.  dr.  Urbino. 

M.  P.  —  Mas  n'essa  occasiào  nao  se  fallava 
nem  se  pensava  n'elle  ? 

T.  —  Não  senil or. 

M.  P.  —  Depois  (l'isso,  os  meninos  tomaram 
sal  de  fructas  e  café,  e  a  menina  Maria  Au- 
gusta, tomando  ag^ua  e  azeite  ficou  mais  alli- 
viada.  N'essa  noute,  os  meninos  dormiram 
bem  V 

T.  —  Dizem  que  sim. 

M.  P.  —  Isto  foi  no  dia  31  de  março.  Na 
dia  1  d'abril,  os  meninos  continuaram  a  sen- 
tir-se  incommodados,  a  passar  mal,  ficaram  de 
cama,  ou  pelo  contrario,  estavam  já  bons,  brin- 
caram e  chegaram  a  dar  algumas  licções  ? 

T.  —  No  outro  dia,  os  meninos  diziam  que- 
estavam  melhor.  Como  eu  era  creada  de  cosi- 
nha,  só  perguntei,  e  disseram-me  que  elles  es- 
tavam melhor. 

M.  P.  —  Os  meninos  andaram  a  pé  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Então  estavam  já  bem  ou  estavam 
doentes  ? 

T.  —  Estavam  melhor. 

M.  P.  —  Então  estavam  bons? 

T.  —  Disseram  que  estavam  melhor. 

M.  P.  — Vocemecê  viu  os  meninos?  Elles 
andavam  bem  ou  queixavam-se? 

T  —  Elles  andavam  até  a  brincar  e  deram 
as  suas  licçÕes.  N'esse  dia,  á  noute,  foi  o  snr. 
dr.  Urbino  á  cosinha  e  pediu-me  um  copo,  uma 
chicara,  agua  e  uma  chocolateira.  Depois,  foi 
á  retrete  e  eu  vim  á  casa  de  jantar;  e  quando 
voltei  para  a  cosinha  o  dr.  Urbino  já  lá  estava 
e  disse- me  qiie  puzesse  a  agua  ao  lume  para 
amornal-a.  Depois,  a  snr.=>  D.  Anna  disse  que 
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quando  a  a^aa  estivesse  prompta  a  levaria 
para  baixo,  e  o  snr.  dr.  Urbino  respondeu-lhe  : 
—  Nào  precisa  incommodar-se,  Titi,  porque 
quando  a  agua  estiver  prompta,  eu  a  levo.  De- 
pois nao  sei  o  que  se  passou.  Sei  apenas  que  a 
agua  foi  para  um  chá  de  cidreira. 

M.  P.  —  N'esse  dia,  antes  de  o  réo  ter  ido 
á  cosinha  e  á  retrete^  tinham  se  dado  mais  al- 
guns clysteres  de  cidreira  aos  meninos  ? 

T.  —  Eu  só  tive  conhecimento  dos  que  fo- 
ram dados  á  noute. 

M.  P.  —  Então  durante  o  dia  nao  se  deu 
medicamento  aos  meninos? 

T.  —  Qae  eu  saiba  nào. 

M.  P.  —  Vocemecê  não  é  cosinheira  ? 

T.  —  Sou  cosinheira;  mas.  parece-me  que 
não  se  deram  mais  nenhuns  clysteres,  porque 
lá  se  fallava  em  que  o  dr.  Urbino  havia  de 
lá  ir. 

M.  P.  —  No  outro  dia  tornaram  a  dar  mais 
alguns  clysteres? 

T.  —  Sim  senhor,  mas  não  foi  c  snr.  dr. 
Urbino  á  cosinha;  foi  a  snr.*  D.  Anna  pedir  a 
agua  para  isso. 

M.  P.  —  Era  cedo  ? 

T.  —Era  cedo;  eu,  fui  até,  pela  manhã, 
perguntar  pelos  meninos  e  disseram-me  que 
estavam  melhor. 

M.  P.  —  Em  que  dia  se  deram  então  os 
clysteres  aos  meninos? 

T.  —  Nos  dias  1  e  2. 

M.  P.  —  Foram  os  únicos? 

T  —  Sim  senhor,  pelo  menos  que  eu  saiba. 

M.  P.  —  Quem  preparou  os  primeiros  ? 

T.  —  Foi  o  snr.  dr.  Urbino. 
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M.  P.  —  E  quando  se  deram  os  segundos- 
estava  o  réo  na  sala? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  E  foi  por  ordem  d'elle  que  se  aque- 
ceu a  agua? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  N'esse  tempo,  a  testemunha  era 
cosinheira  da  casa  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Os  caixeiros  de  casa,  a  snr.*  D. 
Anna  e  o  snr.  Sampaio  comiam  todos  em  casa  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  E  as  comidas  que  preparava  para 
a  snr.^  D.  Carolina  Sampaio,  para  os  meninos 
e  para  o  resto  da  familia  eram  todas  iguaes  ? 

T.  —  Sim  senhor,  menos  a  sopa. 

M.  P.  — E  da  sopa  quem  comia? 

T.  —  Só  a  familia. 

M.  P.  —  E  os  caixeiros? 

T.  —  Os  caixeiros  comiam  sopa  separada. 

M.  P.  —  Estou  satisfeito. 

A.  da  D.  —  Está  bem  certa  de  que  Sam-- 
paio  sempre  comia  da  mesma  sopa  ? 

T.  —  Sempre. 

A.  da  D. — Então  não  costumava  comer  á 
parte  ? 

T.  —  Não  senhor,  comia  sempre  da  mesma 
sopa. 

A.  da  D. —  Está  bem.  A  senhora  disse  que 
no  dia  31  de  março,  á  noute  o  dr.  Urbino  lhe 
foi  pedir  agua  para  preparar  clysteres  e  que  es- 
tivera a  medir  a  agua.  Ora  diga-me;  elle  me- 
diu a  agua  antes  ou  depois  de  a  deitar,"na  cho- 
colateira  ? 

T.  —  Antes. 
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A.  da  D.  —  Depois  foi  elle  á  retrete,  mas- 
nao  levou  a  agua  ? 

T. — Nao  senlior,  a  agua  ficou  em  cima  da 
meza. 

A.  da  D.  —  Ainda  estava  presente  a  D. 
Anna  ? 

T.  —  Chegou  depois. 

A.  da  D.  —  E  que  disse  ella? 

T.  —  Disse  :  —  quando  estiver  prompta  le- 
vo-lh'a  lá  baixo  —  e  o  dr.  Urbino  disse  que  não 
era  preciso  porque  a  Luiza  se  encarregava  de 
levar  a  agua  ao  quarto. 

A.  da  D.  —  Qual  era  o  nome  todo  d'essa 
senhora  D.  Anna? 

T.  —  JSÍão  sei  dizer. 

A.  da  D.  —  Mas  era  irmã  do  velho  Sam- 
paio ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Peço  a  v.  ex.%  snr.  juiz,  que  me. 
mande  o  processo,  para  eu  ver  o  depomiento 
da  creada  Luiza.  (examina  o  processo).  A  teste- 
munha disse  ha  pouco  que  a  D.  Anna  dissera 
ao  dr.  Urbino,  que  ella  mesmo  levava  a  agua  e 
que  elle  respondera :  —  não  é  preciso  porque 
ahi  está  a  creada  para  a  levar;  —  mas  aqui  na 
processo  está  que  a  D.  Anna  disse,  que  só  soube 
da  historia  pela  Luiza. 

T.  —  Eu  digo  que  foi  isto  o  que  ella  disse^ 
porque  estou  muito  bem  recordada. 

A.  da  D.  —  Mas  ella  é  que  diz  que  não  es- 
tava presente. 

T.  —Não  me  importa  nada  o  que  ella  disse. 

A.  da  D.  —  Importa-me  a  mim,  porque  es- 
tão ambas  em  contradicção.  O  que  eu  queria, 
saber  é  se  ella  estava  presente.  A  testemunha, 
aftirma  que  as  cousas  se  passaram  assim? 
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T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Mas  ella  disse  aqui  que  só  o 
soube  porque  a  preta  lh'o  disse. 

T.  —  E'  que  a  D.  Amia  não  está  recor- 
dada. 

A.  da  D.  —  Como  não  está  recordada,  se 
foi  inquirida  depois. 

Vocemecê  disse  ha  pouco  que  os  meninos 
estavam  bons,  loo^o  no  dia  seguinte  e  deram 
licção.  Quem  era  o  mestre? 

T.  —  Não  sei. 

A.  da  D.  —  Quantos  eram  os  mestres? 

T.  —  Não  sei. 

A.  da  D.  —  Mas  elles  davam  lições  de  mu- 
sica e  de  leitura? 

T.  —  Não  sei  de  que  eram  as  lições. 

A.  da  D.  —  Não  sabe  se  deram  lição  de 
piano  n'esse  dia? 

T.  —  Não  sei. 

A.  da  D.  —  Pois  o  único  mostre  que  veio 
a  juizo  disse  que  n'esse  dia  não  pôde  dar  lição 
porque  os  meninos  estavam  doentes. 

T.  —  Não  sei  d'isso. 

A.  da  D.  —  Então  temos  duas  divergências 
grandes;  a  primeira,  quanto  á  D.  Anna  estar 
presente  ou  não  n'essa  occasião;  a  segunda, 
quanto  aos  meninos  terem  dado  lição,  quando 
o  professor  disse  que  os  meninos  n'esse  dia  es- 
tavam doentes. 

T. —  O  que  foi  não  sei.  Não  sei  se  foi  lição 
de  piano. 

A.  da  D.  —  N'uma  casa  como  aquella  não 
podia  deixar  de  ouvir. 

M.  P.  —  Não  deram  lição  de  piano. 

A.  da  D.   -  Nem  de  leitura. 

M.  P.  —  Isso  é  o  que  vamos  averiguar. 
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J.  —  Peço  perdão ;  quem  depõe  sao  as  tes- 
temunhas e  nao  v.  ex.'''\ 

A.  da  D.  —  A  testemunlia  sabe  se  n'es- 
se  dia  ouviu  dizer  que  já  tinham  dado  clys- 
teres  aos  meninos,  antes  de  chegar  o  dr.  tJr- 
bino  ? 

T.  —  Não  sei. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 
J.  —  Mas    a  testemunha  ouviu  dizer  a  al- 
guém que  tivessem  dado  alguns  clysteres  aos 
meninos   antes  dos  clysteres  applicados  pelo 
accusado  *? 

T.  —  Não  posso  dizer  porque  não  sei. 
J.  —  Mas  não  viu  preparativo  nenhum  para 
isso? 

T.  —  Poderia  ver  ou  não  ver,  mas  não  me 
lembro.  Eu  não  fallo  senão  diiquillo  que  se 
passou  commigo. 

J.  —  Pois  é  isso  que  eu  lhe  pergunto.  Eu 
pergunto  exactamente  se  vocemecê  antes  de 
preparados  os  clysteres  ordenados  pelo  accu- 
sado, viu  preparativos  para  outros  clysteres 
durante  o  dia? 
T.  —  Não  sei. 

J.  — A  sua  resposta  deve  ser  «vi  ou  não  vi.» 
T.  —  Não  vi. 

J.  —  Quando  o  accusado  íoi  á  cosinha  para 
preparar  os  taes  clvsteres  ia  socegado,  ou  ia 
um  pouco  agitado,  fera  do  costume  ? 

T.  —  Elíe  ia  muito  espavorido,  pondo  a 
mão  na  cabeça;  até  esteve  um  bocado  parado 
á  porta  da  cosinha  com  a  mão  na  cabeça. 

J.  —  Eu  faço  esta  pergunta,  porque  no  seu 
primeiro  depoimento  vocemecê  tinha  fallado 
n'isso.  Quantas  cousas  lhe  pediu  elle  para  pre- 
parar os  clysteres? 
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T.  —  Uma  chicara,  um  copo,  miia  pouca 
d'agua  e  uma  chocolateira. 

J.  —  Parecia  que  era  para  preparar  uma 
cousa  altamente  delicada,  e  no  fim  do  contas 
era  para  um  clyster.  Como  mediu  a  agua  ? 

T.  —  Quando  eu  vim  da  casa  de  jantar  já 
elle  tinha  medido  a  agua. 

J.  —  Quando  é  que  elle  foi  á  latrina,  foi 
antes  ou  depois  de  medir  a  aguaV 

T.  —  Foi  depois. 

J.  —  Levou  o  copo  e  a  chicara? 

T. — ]Não  vi  levar  nada. 

J.  —  Quando  vocemecê  veio  já  elle  tinha 
a  agua  medida? 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Vocemecê  no  seu  primeiro  depoi- 
mento disse  que  elle  mediu  uma  chicara  de 
agua.  e  deitou  no  copo,  que  mediu  outra  chi- 
cara que  deitou  na  chocolateira  e  depois  dei- 
tou também  na  chocolateira  a  agua  que  estava 
no  copo. 

T.  —  Isso  são  cousas  que  adiantaram.  Isto 
foi  ha  muito  tempo  e  eu  não  estou  bem  recor- 
dada ;  mas  d'isso  tenho  eu  toda  a  certeza. 

J.  —  Ninguém  adiantou  nada;  o  que  aqui 
está  foi  o  que  vocemecê  disse.  Ora  ouça  o  seu 
depoimento.  (O  escrivão  lê  o  depoimento.) 

J.  —  (continuando.)  Bem  vê  que  eu  não  es- 
tava enganado.  Vocemecê  foi  effectivauiente 
para  baixo,  mas  quando  voltou  ainda  viu  o 
acc usado  medir  a  agua  ? 

T.  —  Não  me  recordo. 

J.  —Entretanto  n'aquena  occasião  parece 
que  devia  estar  mais  bem  lembrada  do  que 
hoje. 

T.  —  Não  senhor. 
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J.  —  NTio?...  ora  essa!  Entíío  quando  diz 
aíiiiillo  que  decorrera  nove  dias  antes  está  me- 
nos lembrada  do  que  hoje,  que  jcá  se  passaram 
três  annos  e  meioV 

T.  —  Mas  eu  estou  sempre  recordada, 
(guando  eu  cheguei  á  casa  de  jantar  estava 
elle  a  botar  a  agua  do  clyster  e  mandou- a  pôr 
ao  hnne. 

J. —  Exactamente.  Jlecommendou-lh(;  então 
que  a  amornasse  porque  era  escusado  ferver? 

T.  —  8im  senhor.. 

J.  —  Vocemecê  também  tinha  visto  as 
creanças  comerem  os  doces  V 

T.  —  Sim  senhor;  vi  que  foram  distribui- 
das  pelas  creanças,  pela  senhora  e  pela  preta. 

J.  —  E  no  (lia  seguinte,  pela  manlia  appa- 
receu  também  o  dr.  Urbino  V  a  que  horas  V 

T.  —  Nao  sei  que  horas  eram. 

J.  —  Era  ainda  cedo  ? 

T.  —  Era  cedo. 

J.  —  Foi  antes  do  almoço  ? 

T.  —  Foi  antes. 

J.  —  8abe  se  prepararam  n'essa  occasiao 
novos  clysteres  ? 

T.  —  Mandaram  preparar  a  agua  na  mes- 
ma vasilha  para  novos  clysteres  e  levaram  a 
agua  para  baixo  ;  mas  eu  nào  sei,  porque  nao 
a  levei. 

J.  —  Desde  que  íoi  a  agua  pela  manha,  até 
que  o  menino  Mário  começou  a  gritar  tíio  af- 
tlicto,  quanto  tempo  passou  V 

T.  —  JS^MO  posso  dizer.  Nào  })assou  nuiito 
tempo,  mas  nao  posso  dizer  (|uanto. 

A.  da  D.  —  Eu  pedia  ainda  a  v.  ex.''  para 
fazer  uma  pergunta  á  testemunha  em  contron- 
taçào  com  o  seu  depoimento  escripto. 


A  testemunha  disse  que  a  snr.*  D.  Anna 
checara  á  cozinha  já  depois  de  lá  estar  o  dr. 
Urbino;  e  em  segundo  logar  disse  agora  que  o 
dr.  Urbino  estava  espavorido,  ao  passo  que  no 
seu  depoimento  disse  que  elle  estava.muito  jo- 
vial. Portanto,  pergunto  qual  d'estas  cousas  era 
a  verdadeira? 

J.  —  Como  sou  eu  que  faço  a  instancia, 
digo  que  n'essa  segunda  parte  não  acho  funda- 
mento para  a  fazer,  porque  acabo  de  ouvir  ler 
n'aquelle  depoimento,  conforme  com  o  apon- 
tamento que  tenho  presente,  que  o  réo  quan- 
do entrou  na  cozinha  ia  muito  atrapalhado  e 
espavorido.  Portanto,  isso  concorda  com  o  que 
a.  testemunha  disse  agora  aqui. 

A.  da  D.  —  Não  tenho  duvida  n'isso. 

J.  —  Agora,  a  respeito  de  D.  Anna  vou  per- 
guntar. 

A.  da  D.  —  Mas  como  se  pode  entender  o 
estado  de  um  homem  que  umas  vezes  está  a 
rir-se,  outras  vezes  está  atrapalhado?!  Emfim, 
isso  fica  para  a  discussão. 

J.  —  Isso  tem  uma  resposta  fácil  e  prom- 
pta,  que  a  testemunha  provavelmente  não  sabe 
desenvolver. 

Quanto  á  D.  Anna  também  não  me  feriu 
essa  contradicção ;  mas  em  todo  o  caso  vou 
perguntar.  íá  testemunha).  Quando  o  dr.  Urbino 
chegou  á  cozinha,  a  snr."^  D.  Anna  estava  lá  ou 
chegou  depois? 

T.  —  Quando  elle  chegou  ella  estava  lá; 
mas  como  ella  é  uma  senhora  de  voltas,  quando 
o  dr.  Urbino  ia  a  sahir  da  cozinha  já  ella  vol- 
tava para  lá  outra  vez. 

J.  —  Isso  é  cousa  de  pouca  monta  e  os  snrs. 
jurados  apreciarão. 
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A.  (la  J).  —  V.  ex.'*,  snr.  juiz,  íaz  o  ol)sequio 
de  per^iintar-lhe  se  a  latrina  que  está  próxima 
(la  cozinha  era  a  única  que  n'esse  nnomento  es- 
tava em  termos  de  quahjuer  pessoa  se  servir 
(Fella,  em  consequência  de  uma  estar  desco- 
berta e  outra  fechada? 

J.  —  (para  a  teste iniinhaj:  As  outras  retretes 
níio  estavam  em  estado  de  servirem? 

T.  —  Kstavam,  sim,  senhor,  ainda  melhor 
do  que  aquella. 

J.  —  Tem  deposto. 

interrompo  a,  audiência  por  dez  minutos. 

Fjram  duas  horas  da  tarde. 

HealMM-tiira  da  aiKliencia 

A's  duas  horas  e  um  quarto  da  tarde  re- 
abriu-se  a  audiência,  sendo  introduzida  na 
sala  a 

7/'  Testemunha  —  Maria  Violante  Statmillery 
solteira,  natural  de  Lisboa,  moradora  na  rua 
da  Conceição,  no  Porto,  professora,  com  45  an- 
nos  de  edade ;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  l)iga-me  v.  ex.'^  o  que  sabe  com 
relação  a  este  processo  de  envenenamento  em 
que  é  réo  o  dr.  Urbino  de  Freitas. 

T.  —  Eu  sei  que  em  uma  quinta-feira  de 
inarço,  ou  H  ou  13  ou  27,  mas  parece-me  que  a 
27,  não  sendo  a  20,  porque  estive  doente,  vindo 
eu  de  um  colleo:io  onde  dou  lição,  das  5  ás  6 
horas,  entrei  na  confeitaria  Lisbonense,  na  rua 
Formosa.  Estava  lá  o  dr.  Trbino  de  Freitas 
examinando  uns  doces  de  coco,  e  quando  me 
viu,  deixou  os  doces  no  prato,  cumprimentou- 
me  e  sahiu. 

M.  P.  — jS^ão  pode.  porém,  v.  ex.*  afKrmar 
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a  data  em  que  isso  succedeu;  sabe  apenas  que 
era  n'uina  quinta-feira? 

T.  —  Tenho  a  certeza. 

M.  P.  —  E  o  dia  27  foi  urna  quinta-feira  V 

T.  —  Foi,  porque  eu  nao  dou  alli  lições 
senão  ás  quintas-feiras. 

M.  P.  —  Não  pôde  precisar  a  data? 

T.  —  Kão  senlior. 

M.  P.  —  Então,  encontrou  o  réo  na  confei- 
taria a  comprar  doces  de  coco  ;  e  elle,  reparan- 
do em  V.  ex.%  sahiu  sem  os  comprar? 

T.  —  Não  vi  comprar. 

M.  P.  —  Tem  conhecimento  de  mais  alguns 
factos  succedidos  depois  em  casa  da  familia 
Sampaio,  com  relação  a  se  elle  fez  alo'uma  al- 
lusão  ao  encontro  com  v.  ex.'*?  Viu  o  menino 
morto  ? 

T.  -  Não  vi. 

M.  P.  —  Que  edade  tinha  elle  ? 

T.  —  12  annos. 

M.  P.  —  Era  forte  e  robusto  ? 

T.  —  Muito  forte. 

M.  P.  —  E  as  meninas? 

T.  —  Vi-as  ainda  na  cama. 

M.  P.  —  Que  doença  tinham  elUis  ? 

T.  —  Dizia-se  que  estavam  envenenadas. 

M.  P.  —  De  que  se  dizia  que  tinha  morrido 
o  menino? 

T.  —  Envenenado. 

M.  P.  —  Ag'ora  conte-nos  o  que  sabf\ 

T.  —  Não  me  recordo  do  que  disse  n'essa 
occasião,  mas  o  que  está  no  depoimento  é  exa- 
ctamente o  que  se  passou.  Creio  que  o  réo  me 
disse  que  era  natural  que  suspeitassem  d'elle, 
porquanto  era  uma  das  pessoas  a  quem  mais 
interessava  o  fallecimento  d'aquellas  creanças; 
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a  disse  também  que  comprava  muitas  vezes 
doce  de  coco  porque  sua  senhora  gostava  mui- 
to. kSe  houve  mais  alguma  troca  de  palavras 
iiao  me  recordo.  Isto  foi  o  mais  importante. 

M.  P.  —  Essa  conversa  com  v.  ex.%  a  res- 
peito de  doces  de  coco  foi  porque  v.  ex.*  lhe 
tivesse  íallado  em  doces,  ou  veio  sem  motivo 
nem  razão? 

T.  —  Veio  sem  propósito  nenhum. 

M.  P.  —  Y.  ex.*  suppõe,  porventura,  que 
essa  referencia  aos  doces  e  ao  f:icto  de  costu- 
mar comprar  doces  para  sua  mulher  seria  mo- 
tivada por  a  ter  visto  n'aquelle  dia  na  confei- 
taria? 

T.  —  Assim  o  penso. 

M.  P.  —  Estou  satisfeito. 

A.  da  D.  —  V.  ex.=*  já  estava  na  doçaria  da 
rua  Formosa  quando  entrou  o  dr.  Urbino? 

T.  —  Já  estava. 

A.  da  D.  —  E  quando  elle  entrou,  v.  ex.* 
não  viu  o  que  elle  fez? 

T.  —  Não  reparei. 

A.  da  D.  —  E  esses  doces  de  que  cor  eram  ? 

T.  —  Brancos;  como  são  todos  os  doces  de 
coco,  feitos  em  Lisboa. 

A.  da  D.  -  Viu  o  doce  de  coco  que  vinha 
nas  caixas? 

T.  -  Não  vi. 

A.  da  D.  —  E  ouviu  dizer  como  eram  ? 

T.  —  Tenho  ouvido  dizer  que  eram  de  coco 
com  chocolate. 

A.  da  D.  —  E  os  de  coco  com  chocolate 
são  brancos? 

T.  — Os  de  chocolate  não  são  brancos,  mas 
podia-se-lhe  ter  applicado  o  chocolate  de- 
pois. 
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A.  da  D.  —  V.  ex/^  era  professora  das  me- 
ninas. O  que  lhes  ensinava? 

T.  —  Gymnastica. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.^  dava-lhes  lições  em  casa 
ou  no  Grymnasio  ? 

T.  —  No  Grymnasio  Lauret. 

A.  da  D.  —  No  dia  primeiro  de  abril  não 
foram  ao  Grymnasio? 

T.  —  Eram  férias  da  semana  santa  e  não 
havia  lições. 

A.  da  D.  —  V.  ex."  visitou  a  familia  depois 
da  morte  do  Mário  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Sobre  a  morte  de  Mário  nada 
soube  ? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Em  que  dia  foi  que  fez  esta  vi- 
sita ? 

T.  —  Creio  que  foi  na  sexta-feira  ou  sab- 
bado. 

A.  da  D.  —  liecorda-se  do  dia  em  que  se 
fez  o  enterro  de  Mário? 

T.  —  Foi  na  sexta-feira. 

A.  da  D.  —  N'esse  dia  não  esteve  lá ;  es- 
teve depois  e  parece-lhe  que  foi  no  dia  4? 

T.  —  Não  sei  bem,  mas  parece-me  que  na 
sexta  ou  sabbado  é  que  fui  visitar  a  familia 
Sampaio. 

A.  da  D.  —  E  no  dia  seguinte  não  voltou  lá? 

T.  —  Não  voltei  mais.  As  meninas  já  esta- 
vam de  pé  e  boas. 

A.  da  D.  —  Em  que  dia  foi  a  sua  conversa 
com  o  accusado,  em  que  elle  lhe  disse  aquellas 
palavras  ? 

T. -Não  me  recordo,  mas  foi  n'um  desses 
-dias,  sexta  ou  sabbado. 
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A.  da  D.  —  V.  ex.*  diz  que  era  quinta-feira 
o  dia  em  que  o  viu  na  confeitaria ;  mas  nao  se 
recorda  de  quantos  eram  do  mez  V 

T.  —  Xào  me  recordo. 

A.  da  1).  —  Estou  satisfeito. 

8.*  Testemunha  —  BeMo  Augusto  da  Costa 
Guimarães,  casndo,  natural  do  Porto,  morador 
na  rua  das  Flores,  d'esta  cidade,  neo^ociante, 
de  57  annos  de  edade;  aos  costumes  disse 
nada. 

M.  P.  —  Eu  peço  á  testemunha  que  relate 
aos  snrs.  jurados  as  razões  que  actuaram  no 
seu  espirito,  quando  me  escreveu  uma  carta, 
que  nào  levava  assignatura,  dizendo  que  tinha 
cheofado  aos  Arcos,  vindo  do  Erazil,  um  indi- 
viduo chamado  Brito  e  Cunha,  que  tinha  dito 
que  fora  encarregado  pelo  dr.  Urbino  da  re- 
messíi  da  caixa  das  amêndoas,  etc.  Conte-nos 
tudo  isso. 

T.  —  Quando  Brito  e  Cunha  se  dirigia  para 
Lisboa  para  seguir  para  o  Brazil,  tomou  rela- 
çõ(s  na  carruagem  com  uma  pessoa  que  nao 
conhecia.  Essa  pessoa  servindo-se  de  artima- 
nhas conseguiu  que  elle  se  encarregasse  de 
remetter  de  Lisboa,  uma  caixa  sobscriptada  a 
Bertha  Sampaio.  Brito  e  Cunha  assim  o  fez. 
Essa  pessoa  retirou- se  n"uma  estação  perto  de 
Coimbra  ;  depois  Brito  e  Cunha,  no  Brazil  viu 
nos  jornaes  aquelle  caso,  e  conheceu  que  essa 
pessoa  que  elle  nào  conhecia  era  o  dr.  Urbi- 
no, e  ficou  muito  incommodado  vendo  que  in- 
conscientemente enviara  a  caixa. 

M.  P.  —  Entào  foi  pelos  jornaes  que  elle 
soube  que  houvera  um  crime  de  que  fora  cúm- 
plice. E  a  testemunha  sabe  se  elle  escreveu  a 
alguém  para  dar  parte  d'issoV 
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T.  —  Não  sei.  Ha  uma  carta  em  que  elle 
diz  que  tinha  na  sua  mão  a  chave  do  segredo. 

M.  P.  —  E  porque  é  que  o  snr.  Gruimarães 
só  muito  tarde,  e  por  uma  carta  ciem  assigna- 
tura  me  mandou  prevenir  d'esse  facto  ? 

T.  —  E'  porque  a  pessoa  que  recebeu  a 
carta  foi  para  o  Brazil,  e  eu  só  mais  tarde  é 
que  soube  o  conteúdo. 

M.  P.  —  Quem  foi  a  pessoa  que  recebeu 
essa  carta  ? 

T.  —  Parece-me  que  foi  o  snr.  Manuel  Ti- 
noco. 

M.  P.  — Então  elle  veio  outra  vez  para 
Portugal,  e  porque  é  que  só  agora  se  revelou 
esse  segredo  ? 

T.  —  Eu  revelei-o  quando  o  soube. 

M.  P.  —  E  quando  é  que  o  soube  ? 

T.  —  Foi  poucos  dias  antes  de  ter  chegado 
Brito  e  Cunha.  Nao  sei  bem  se  foi  Tinoco,  se 
foi  o  sogro.  Eu  sabia  que  o  homem  estava  muito 
doente  e  parecia  que  elle  podia  morrer;  e  en- 
tão entendi  que  devia  dar  parte  á  authoridade. 

M.  P.  —  Foi  então  esse  o  motivo  porque 
me  escreveu  essa  carta,  communicando-me  es- 
ses factos.  Mas  porque  é  que  Tinoco,  logo  que 
recebeu  essa  carta  do  cunhado,  não  veio  dizer 
isto  á  justiça?  Tinha-se  obtido  immediatamente 
a  chave  d'este  processo ;  a  única  lacuna  que 
íaltava  preenchi  a- se. 

T.  —  Não  sei.  Ea  mesmo  saltei  por  cima 
de  certos  principios  para  o  dizer ;  e  quando  se 
tracta  de  pessoas  de  familia  não  admira  que 
haja  certas  duvidas.  Mas  eu  cumpri  com  o  meu 
dever  para  com  a  justiça. 

M.  P.  —  E  fez  muito  bem.  Não  quero  mais 
nada. 


A.  (la  D.  —  Etitrio  o  snr.  Giii mames  foi  o 
auctor  (la  dtíiiuiicia  dada  ao  Ministério  Publico, 
de  que  Brito  e  Cunha  salna  d'este  facto  V 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  N'essa  carta  diz-se  (]ue  o  snr. 
devia  um  grande  serviço  ao  snr.  dr.  deleofado, 
e  que  entendia  dever  pa^ar-lh'o  fazendo  essa 
denuncia.  Que  serviço  era  esse  V 

T.  —  Nao  sei. 

A.  da  D.  —  Pois  o  snr.  confessa-o  na  carta 
e  agora  diz  que  nào  sabe  ?  Pois  ha  muita  gente 
que  o  sabe. 

T.  —  Parece-me  que  isso  nao  é  preciso  para 
nada. 

M.  P.  —  Diga  tudo ;  nao  esteja  cotn  meias 
palavras  a  respeito  de  qualquer  acto  da  minha 
vida. 

T.  —  Eu  sou  um  homem  muito  conhecido ; 
tenho  negocio  ha  muitos  annos  no  Porto,  e 
posso  apresentar-me  de  cabeça  erguida.  Foi, 
porque  d'uma  occasiao  appareceu  em  minha 
casa  um  patife,  que  me  comprou  um  objecto 
de  ouro,  foi  para  Lisboa  o  lá  trocaram-lhe  uma 
argola  por  uma  falsa;  e  esse  homem  appare- 
ceu-me  depois  dizendo  que  tinha  sido  em  mi- 
nha casa.  Incommodado  com  essa  historia  le- 
vei o  processo  aos  tribunaes,  e  o  meu  nome  nào 
íicou  prejudicado.  Nào  sei  mais  nada;  mas  nin- 
guém pôde  duvidar  da  minha  dignidade. 

A.  da  1).  —  A  minha  pergunta  nào  é  para 
o  insultar,  o  (pie  eu  (|ueria  saber  era  ipie  ser- 
viço grande  a  testemunha  devia  ao  snr.  Pes- 
tana, em  compensaçào  do  (^ual  lhe  prestava  o 
serviço  d'aquella  denuncia? 

T.  —  Como  eu  nunca  fui  ingrato  {)aia  com 
ninguém,  pensei  que  era  occasiao  de  pagar  esse 
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serviço ;  porque,  segundo  me  consta.  íoi  o  snr. 
dr.  Pestana  que  fez  com  que  terminasse  aquelle 
incidente. 

A.  da  D.  —  Quer  dizer,  fez  que  terminasse 
um  processo  em  que  constava  que  o  snr.  ven- 
dia latão  por  ouro.  Ora,  ha  pouco  o  snr.  disse 
que  tomara  conhecimento  do  facto  relativo  a 
Brito  e  Cunha,  por  lh'o  contar  ou  o  so^ro  ou 
o  cunhado  de  Brito  e  Cunlia.  Como  é  que  lhe 
contaram  esses  factos  ? 

T.  —  Contaram-me  que  elle  tinha  despa- 
chado a  caixa  em  Lisboa. . . 

A.  da  D,  —  Para  que  escreveu  o  snr.  uma 
carta  d'essa  importância,  e  nao  quiz  pôr  o  seu 
nome  por  baixo  ? 

T.  —  Nao  queria  incommodar-me. 

A.  da  D.  —  Mas  o  snr.  como  homem  de 
consciência  que  diz  ser,  parecia  que  nao  devia 
querer  evitar  esse  incommodo. 

T.  —  Isso  sao  cousas  que  a  gente  faz  e  nao 
sabe  como. 

A.  da  D.  —  Jâ  a  denuncia  é  má,  quanto 
mais  occultar  o  nome  ;  o  que  eu  queria  era  que 
me  explicasse  o  seu  fim,  fazendo  uma  denuncia 
anonyma.  O  que  é  certo  é  que  o  snr.  fez  isso 
por  sua  alta  recreação,  nao  é  verdade  ?  Nin- 
guém o  aconselhou  a  dar  esse  passo? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  1).  —  Foi  a  sua  alma  que  não  con- 
sentiu ver  o  próximo  a  soífrer,  ou  foi  para  pa- 
gar o  serviço  que  lhe  tinha  feito  o  snr.  dr.  de- 
legado, serviço  que  não  era  pequeno?  (Inter- 
rupção cio  miniderio  publico.) 

M.  P.  —  Eu  quero  dar  uma  explicação. 

J.  —  Não  é  preciso  (]mra  o  A.  da  JJj-  Tem  a 
bondade  de  continuar  a  perguntar  á  testemunha. 


I 


k 


( 


{)?, 


A.  da  D.  —  De  modo  que  a  testemunha  nào 
explica  o  seu  acto  senào  por  uma  veia  de  fazer 
ii'essa  ocííasiào  o  que  fez!  Conhecia  ha  muito 
tempo  o  accusado  y 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Tinha  relações  com  ell<3  ? 

T.  —  Nào  senhor. 

A.  da  D.  — Mas  tinha  conhecimento  d'elle? 

T.  —  Tinha  algum. 

A.  da  D.  — E  conhecia  a  familia  dos  sogros? 

T.  —  Conhecia-os  a  todos. 

A.  da  D.  —  Dava-se  com  elles? 

T.  —  Tinha  pequenas  relações. 

A.  da  D.  —  Depois  de  feita  a  diligencia, 
V.  ex.""  veio  declarar  até  pela  imprensa,  que  era 
o  auctor  de  tal  carta  anonyma. 

T.  —  Declarar  peia  imprensa,  não  senhor. 
Quando  vi  o  caminho  que  tudo  isto  levava, 
apresentei-me. 

A.  da  D.  —  Mas  como  é  que  v.  ex.^  indicou 
na  sua  carta  ao  snr.  dr.  delegado  todos  os  pas- 
sos que  era  preciso  que  elle  desse  para  apro- 
veitar o  depoimento  de  Brito  e  Cunha?  Que 
razão  teve  para  dizer  que  era  preciso  ir  logo, 
que  era  preciso  que  ninguém  soubesse?  Como 
é  que  se  lembrou  de  ensinar  o  Padre  Nosso  ao 
vigário?  E,  realmente,  v.  ex.^  indicou  todas  as 
diligencias,  ás  quaes  o  snr.  dr.  delegado  e  o  sr. 
commissario  nada  juntaram;  seguiram  á  risca 
os  seus  conselhos.  Porque  fez  tudo  isso  ? 

T.  —  Para  dar  um  itinerário. 

A.  da  D.  —  Isso  não  era  preciso  dar  á  au- 
ctoridade  policial  e  ao  snr.  dr.  delegado. 

T.  —  Mas  eu  entendi  que  era  preciso. 

A.  da  D.  —Sim...  fez  d'estes  funcciona- 
rios  um  juizo  que  elles  não  merecem. . . 


T.  —  E  V.  ex.-''  faça  o  juizo  que  quizer  de 
mim. 

A.  da  JD.  —  Perdão,  eu  não  faço  juiso  mau 
de  ninguém.  Para  se  fazer  jniso  mau  é  preciso 
ter  causa  em  que  assente  esse  juizo ;  a  não  ser 
assim  não  faço  ]uizo  mau  de  nmguem.  Ora  di- 
o-a-me:  quando  foi  accusado  por  esse  tal  indi- 
viduo, V.  ex.*^  approvou  o  procedimento  d"elle? 

T.  — Nãó  senhor. 

A.  da  1).  —  E  a  sua  consciência  não  lhe  di- 
zia então  que  assim  como  não  gostava  que  o 
accusassem,  não  devia  accusar  ninguém? 

T.  —  Eu  apenas  entendi  que  prestava  um 
serviço  de  alta  justiça. 

A.  da  D.  —  Mas  também  é  um  serviço  per- 
seguir qualquer  ourives  que  vende  latão  por 
ouro.  Estou  satisfeito. 

M.  P. --Peço  novamente  a  palavra,  mas 
não  é  para  me  referir  á  testemunha  ;  é  simples- 
mente para  uma  explicação  que  julgo  necessá- 
rio dar  para  quem  não  me  conhece,  porque 
para   quem   me  conhece  não  é  ella  necessária. 

JDisse  a  testemunha  que  escreveu  aquella 
carta,  porque  me  estava  obrigado  por  um  ser- 
viço que  eu  lhe  tinha  prestado.  Eu  conto  como 
o  caso  foi.  Veio  para  juizo  uma  participação  do 
commissariado  geral  de  policia  de  que  um  su- 
jeito falsamente  tinha  vendido  uma  mercadoria 
avariada.  Ora,  tal  accusação  não  se  provou,  e  as- 
sim eu  não  prestei  serviços :  cumpri  o  meu  de- 
ver, fazendo  justiça.  Esta  testemunha  ficou-me 
então  reconhecida,  porque  imaginava,  no  seu 
pouco  intellecto,  que  para  se  fazer  justiça,  era 
preciso  pedir  por  favor ;  e,  porque  eu  lh'a  tiz 
sem  isso,  ficou  reconhecida. 

A.  da  D.  —  Eu  preciso  explicar  as  minhas 
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])ahivras,  para  que  se  entenda  que  nao  houve 
(la  minha  parte  intenção  de  offender  o  snr.  dr. 
delegado.  Se  alguma  oftensa  houve,  foi  ella 
feita  pela  carta  da  testemuha  e  pela  imprensa, 
porque  está  muito  expresso  na  carta  que  era 
para  pagar  um  grande  favor,  que  a  testemunha 
devia,  que  ella  procedeu  d"essa  forma. 

M.  P.  —  O  snr.  commissario  de  policia  tem 
essa  carta. 

A.  da  D.  —  Também  eu  a  tenho,  porque 
ella  foi  transcripta  na  imprensa;  e  nós  sabe- 
mos perfeitamente  avaliar  estas  cousas.  Um  in- 
dividuo, por  exemplo,  tem  um  processo  contra 
si  em  juizo ;  naturalmente  nao  deseja  respon- 
der por  elle,  archiva-se  o  processo,  e  esse  indi- 
viduo fica  naturalmente  muito  obrigado  por 
isso.  Com  o  que  disse  ha  pouco  eu  nao  quiz 
stygmatisar  o  procedimento  do  snr.  dr.  dele- 
gado, tanto  mais  que  eu  já  vi  o  processo. 

M.  P.  —  Pois  eu  níio  o  tornei  a  ver. 

A.  da  D.  —  Eu  se  fosse  delegado  faria  o 
mesmo  que  v.  ex.'\  segundo  a  prova  dos  au- 
tos. O  que  eu  queria  saber  era  qual  o  favor 
que  a  testemunha  devia  a  v.  ex.'';  mais  nada. 
Tomemos  bem  conta  no  modo  porque  nos  ex- 
primimos, para  que  nao  se  tirem  certas  illaçoes 
das  palavras  que  nós  proferimos.  V.  ex.'\  rom- 
pendo n'esses  excessos  quer  mostrar  que  eu  es- 
tou aqui  para  offender  os  outros  e  que  a  de- 
feza  nao  trepida  em  brincar  com  a  dignidade 
alheia.  V.  ex.*  ha-de  ver  a  minha  correcção  até 
ao  fim ;  quando  merecer  censura  ha-de  tel-a, 
e  quando  merecer  elogio  ha-de  tel-o  igual- 
jnente. 

]M.  P.  —  E  eu  liei-de  acompanhar  sempre 
V.  ex.**  n'esse  procedimento  correcto. 
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T.  — Eu  tenho  a  declarar  que  nunca  pedi 
favor  algum  ao  snr.  dr.  delegado  e  nem  o  co- 
nhecia; e  tenho  igualmente  a  declarar  que,  se 
procedi  da  forma  como  procedi,  foi  por  enten- 
der que  devia  cumprir  perante  a  lei,  perante  a 
sociedade  e  perante  a  justiça,  um  dever.  Não 
fiz  accusações  falsas;  fiz  accusações  verdadei- 
ras. 

J. — Então  a  testemunha,  segundo  acaba 
de  dizer,  fez  essa  communicaçao  ao  ministério 
publico,  porque  na  sua  consciência  entendeu 
que  devia  fazer  a  justiga  aproveitar  essa  prova 
que  se  apresentava.  Parece -me  que  ninguém 
censurará  o  seu  acto  nem  ninguém  o  chamará 
denunciante,  porque  isso  não  se  chama  denun- 
ciar. O  ajudar  a  justiça  e  indicar  uma  prova 
quando  se  trata  de  um  crime  doesta  ordem,  é 
um  dever  de  todo  o  cidadão,  e  oxalá  que  to- 
dos o  cumprissem.  Esteja,  pois,  a  testemunha 
com  a  sua  consciência  descançada,  porque  nin- 
guém pôde,  com  fundamento,  chamar-lhe  de- 
nunciante. Foi  então  esse  o  motivo  que  o  mo- 
veu a  dar  essa  indicação  ao  snr.  dr.  delegado  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

J. —  Tem  deposto. 

9.^  Testemunha  —  Manoel  José  Martins  Ti- 
noco, viuvo,  natural  do  concelho  de  Amares, 
morador  na  rua  da  Duqueza  de  Bragança,  no 
Porto,  proprietário,  de  54  annos  de  edade:  aos 
costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  Faz  favor  de  me  dizer  os  factos 
que  se  passaram  com  v.  ex.*^  relativos  a  seu  cu- 
nhado e  que  dizem  respeito  a  este  processo  ? 

T. — Eu  fui  ao  bota-fora  de  meu  cunhado, 
em  Campanhã,  quando  elle  ia  com  a  familia 
para  o  Brazil. 
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M.  P.  —Em  que  dia  foi  isso? 
T. —  Foi  no  dia  27  de  março  de  1890,  no 
comboio  das  7  e  meia  horas  da  tarde.  Na  car- 
ruagem ia  um  sujeito  ao  fundo,  encostado.  Mais 
tarde,  meu  cunhado  escreveu-me  do  Rio  de  Ja- 
neiro uma  carta  dizendo,  pelo  que  tinha  lido 
nos  jornaes,  que  tinha  sido  esse  sujeito,  que  lhe 
dera  uma  encommenda  para  elle  despachar 
em  Lisboa.  Essa  carta  era  um  pouco  resumida. 
Mais  tarde  íui  eu  também  ao  Rio  de  Janeiro 
e  elle  contou- me  verbalmente  o  que  consta  do 
primeiro  depoimento  que  elle  fez. 

M.  P. —  Isso  é  tão  importante  que  se  o  se- 
nhor pudesse,  era  muito  bom  referir-se  aqui 
tudo. 

T.  —  Disse-me  que  o  dr.  Urbino  foi  conver- 
sando com  elle  até  ás  alturas  de  Coimbra,  e  na 
conversa  pediu-lhe  para  mandar  aquella  en- 
commenda; que  aquillo  não  era  d'elle,  mas  de 
um  amigo,  que  era  uma  galanteria,  e  pediu-lhe 
que  despachasse  aquillo  em  Lisboa.  Elle  lez  o 
despacho,  e  depois  pelos  jornaes  é  que  soube 
dos  factos. 

M.  P.  —  Mas  elle  só  adquiriu  a  certeza  de 
que  era  o  mesmo,  quando  o  viu  nos  Arcos? 
T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Eu  não  quero  fazer  censuras  a  nin- 
guém, e  muito  menos  ao  snr.  Tinoco,  por  quem 
tenho  estima  e  consideração ;  mas  o  que  é  certo 
é  que  eu  já  sei  o  motivo  porque  o  snr.  guar- 
dou segredo  sobre  esse  facto. 

T.  —  Foi  porque  elle  pediu-me  segredo, 
porque  era  um  sacrifício  muito  grande  vir  en- 
tão a  Portugal. 

M.  P.  —  Mas  quando  Brito  e  Cunha  che- 
gou a  Portugal,  porque  é  que  o  snr.  Tinoco 
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não    mandou    avisar   o   commissario   de    poli- 
cia ? 

T.  —  Eu  esperava  que  elle  checasse,  para 
ver  depois  como  se  haviam  de  arranjar  as  cou- 
sas. 

M.  P.  —  Mas  elle  chegou,  e  eu  recebi  um 
aviso  do  snr.  Guimarães  e  não  recebi  o  seu 
aviso. 

T.  —  Eu  conversei  com  o  snr.  Guimarães, 
e  disse-lhe  que,  como  tinha  cortado  relações 
com  Brito  e  Cunha,  não  queria  que  elle  imas^i- 
nasse  que  era  por  estar  mal  com  elle.  Não  me 
importava  que  o  snr.  Guimarães  divulgasse  o 
facto;  mas  o  que  eu  não  queria  é  que  elle  ima- 
ginasse que  eu  queria  vingar-me,  incommo- 
dando-o. 

M.  P.  —  Está  então  de  mal  com  o  seu  cu- 
nhado ■? 

T.  —  Cortei  as  relações  com  elle  no  R-io  de 
Janeiro. 

M.  P.  —  Quando  foi  aos  Arcos,  seu  cunhado 
estava  ou  não  perigosamente  doente  ? 

T.  —  Eu  soube  por  meu  sogro  que  elle  es- 
tava muito  doente,  porque  a  filha  é  que  lhe  es- 
crevia. 

M.  P.  —  Que  data  tem  essa  carta  V 

T.  —  IG  de  maio. 

M.  P.  --  Tem  essa  carta  ahi  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Não  se  importa  que  essa  carta  vá 
para  juizo  V 

T.  —  Não  senhor  ;  aqui  está  ella. 

M.  P.  —  (recebendo  a  carta)  -'  Mas  falta  o  so- 
brescripto. 

T.  —  E'  verdade,  esqueceu- me,  mas  devo 
tel-o  em  casa. 
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M.  P.  —  O  melhor  (ira  ([ue  v.  ox.\  snr.  juiz, 
aiictorisasse  a  testemunha  a  que  tosse  buscar 
já  o  sobres(n'ipto. 

J.  —  O  melhor  é  a  testeuTunha  continuar 
o  seu  depoimíMito.  e  depois  ir;'i  biisr-nr  o  so- 
])rescripto. 

M.  P.  —  Quando  seu  cunhado  estava  no 
J^razil,  leml)ra-se  se  elle  lhe  mostrou  o  bilhete 
que  diz  —  Eduardo  ^Lotta,  Coimbra  ?  — 

T.  —  Níío  m'o  mostrou,  mas  contou- me 
pouco  mais  ou  menos  aquillo  que  elle  depoz. 

M.  P.  —  O  snr.  jurou  aos  Santos  Evange- 
lhos dizer  a  verdade,  e  portanto  perofunto-lho  : 
é  verdade  tudo  o  que  acaba  de  dizer  V 

T.  —  E'  a  verdade  e  nào  sei  míds  nada. 

M.  P.  —  Estou  satisfeito. 

A.  da  D.  —  Se  a  testemunha  consentisse  po- 
dia-se  cortar  o  pedaço  da  carta  em  que  está  o 
post-scriptum ;  isto  é,  a  terceira  pagina,  em  que 
não  vem  mais  nada. 

T.  —  Póde-se  cortar  (cortada  essa  parte  da 
carta^  o  escrivão  procede  á  sífft  leitura) :  O  post- 
scriptwn  é  o  seguinte: 

«Lembram-se  d'aquelle  sujeito  i[ue  estava 
ao  fundo  do  conq.)artimento  do  vagou  em  que 
tomamos  logar  em  Campanha?  Tenho  lido  nos 
jornaes  d'aqui  a  descripçào  do  ([ue  se  tem  pas- 
sado com  o  medico  Urbino  de  Freitas.  Se  o 
tal  sujeito,  de  chapéo  baixo  carregado  sobre  a 
testa  e  óculos  ou  lunetas  de  vidro  escuro,  era 
ou  não  esse  medico,  não  o  sei  dizer,  por  não 
conhecer  pessoalmente  Frbino  de  Preita?;  mas 
quasi  podia  jurar  que  foi  aquelle  sinistro  per- 
sonagem o  auctor  do  crime. 

« Acompanho a-nos  até  próximo  de  Coimbra, 
e  durante  a  viao-em  deu-se  mais  de  um  facto 
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que  me  convence  da  sua  culpabilidade.  Lem- 
bram-se  que  foi  justamente  na  noute  de  27  de 
março  que  nos  retirámos  para  Lisboa,  e  que 
n'essa  noute,  segundo  dizem  os  jornaes,  Urbino 
apparecia  em  Coimbra. 

«Eu  tenho  provas  esmagadoras  para  elle, 
se  é  elle  o  personagem  que  nos  acompanhou, 
mas  não  se  podem  revelar  porque  nào  estou 
em  circumstancias  de  me  expor  a  fazer  uma 
viagem  para  depor;  além  d'isso  nao  poderia 
restituir  a  vida  á  infehz  creancinha  victima 
d'esse  monstro ;  Deus  se  encarregará  de  o 
punir  como  nierece.  E'  indispensável,  pelo  que 
deixo  dito  que  nada  absolutamente  transpire; 
é  um  caso  muito  sério  que  poderia  incommo- 
dar-nos  a  todos. 

«Mais  uma  vez  lhe  peço  que  nos  dê  noti- 
cias amiudadas  de  todos.  Duas  linhas  ao  me- 
nos de  quinze  em  quinze  dias,  custam  pouco  a 
escrever,  e  essas  duas  linhas  serão  para  os  po- 
bres corações  que  tanto  os  estimam,  um  peda- 
cinho da  tranquilidade  de  que  tanto  precisa- 
mos. 

«Repito-me  seu  amigo  reconhecido. 

«Em  15—5-92. 

(a)  Cunha. y> 

{O  resto  (la  curta  é  entregue  á  testemunha). 

M.  P.  —Pedia  a  v.  ex/'  snr.  juiz  que  con- 
sentisse que  a  testemunha  fosse  buscar  o  envel- 
loppe. 

T.  —  Posso  trazel-o  amanhã. 

A.  da  D.  —  Com  tanto  que  venha,  não  faz 
mal  que  venha  amanhã. 

J .  —  A  defeza  quer  fazer  alguma  instancia 
á,  testemunha  ? 

A.  da  D.  —  Não  senhor. 
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10/'  Testemi;nha  —  Martinho  António  liorgefi 
j^ofliíeíra,  viuvo,  uatunil  de  ]jarcellos,  morador 
na  Lamoira  de  Cima,  em  Campanha,  capita- 
lista e  proprietário,  com  59  annos  (Vidade ;  aos 
costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  A  testemimha  é  sogro  de  Brito  e 
Cunha  V 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  1\ -— E  também  do  sm\  Tinoco? 

1\  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Difira  o.  que  sal)e  com  relação  ao 
apparecimento  de  seu  or^nro  Hrito  e  Cunha 
n'este  funesto  processo. 

T.  —  A  27  de  março  de  1890  fui  eu  despe- 
dir-me  d'elle  á  estação  de  Campanlia,  porque 
partia  para  Lisboa  n'esse  dia,  com  destino  ao 
Rio  de  Janeiro.  Depois  das  seuhoras  entrarem 
para  um  couipartimento  de  1.=»  classe,  ficámos, 
eu,  elle  e  o  snr.  Tuioco  conversando  ao  pé  da 
porta  da.  carruaf^em,  quando  d'ahi  a  pouco, 
minha  filha  veio  a  uma  das  janellas  e  mos- 
trou-se  contrariada  por  nao  irem  todos  sós  na 
compartimento.  Eu  entào  olhei  para  dentro  e 
vi  que  no  canto  opposto  da  carruao'em  ia  mais 
um  passag-eiro.  Nada  mais  soube,  porque  nfío 
fiz  reparo  n'esse  iudividuo.  ])'ahi  a  tempos,  tal- 
vez em  principios  de  juuho.  indo  eu  a  casa  do 
sm\  Tiuoco  mostrou-me  elle  uma  carta,  na  qual 
dizia  Brito  e  Cunha,  que  tinha  lido  nos  jornaes 
a  noticia  de  um  crime  de  envenenamento  na 
rua  das  Flores;  e  que  Uie  parecia  que,  se  o 
passaí2;-eiro  que  o  acompanhou  até  perto  de 
Coiuibra,  fosse  o  auctor  d'esse  crime,  elle,  Brito 
e  Cunha  tinha  provas  esmagadoras  coiitra  o 
réo.  Pedia,  porém,  que  nada  se  dissesse  porcpio 
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elle  nâo   estava  em    circumstancias   de   vir  a 
Portugal. 

M.  l\  —  Então,  Brito  e  Cunha  partiu  (Faqui 
no  dia  27,  com  destino  ao  Kio  de  Janeiro ;  e 
seguiu  logo  ? 

T..  —  Parece-me  que  sim,  porque  tenho  uma 
carta  d'elle  em  que  me  dizia  que  chegara  a 
18;  mas,  n'essa  carta  ainda  elle  não  falia  do 
crime. 

M.  P.  —  Conhece  a  letra  de  Brito  e  Cunha  ? 

T.  —  Perfeitamente. 

M.  P.  —  Viu  uma  carta  que  elle  escreveu 
para  o  snr.  Tinoco  ? 

T.  —  E'  essa  mesmo  a  que  eu  acabo  de  me 
referir. 

M.  P.  —  Sabe  então,  pelo  conhecimento 
que  tem  da  letra  de  Brito  e  Cunha,  que  a  carta 
é  d'elle?  ^ 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Estou  satisfeito. 

A.  da  D.  —  Quando  Brito  e  Cunha  partiu 
para  Lisboa,  a  testemunha  foi  á  gare  com  o 
snr.  Tinoco? 

T.  —  Juntámo-nos  lá. 

A.  da.  D.  —  Mais  as  suas  hlhas? 

T.  —  Sim  senhor,  e  também  uma  neta  mi- 
nha. 

A.  da  D.  —  E  a  sua  tilha,  casada  com  Brito 
e  Cunha  entrou  logo  para  o  comboyo? 

T. — Sim  senhor,  juntamente  com  as  ou- 
tras senhoras. 

A.  da  D.  —  E  então  os  senhores  ticaram  cá 
fora  conversando,  conforme  a  testemunha  já 
disse.  E  as  senhoras  demoraram-se  lá  dentro 
muito  temjio  ? 
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T.  —  Nao  posso  calcular  o  tempo,  mas  nao 
podia  ser  muito. 

A.  da  D.  —  Ha  quantos  annos  vive  nesta 
<íidade  ? 

T.  — Desde  1886. 

A.  da  D.  —  E  antes  disso  esteve  no  Bra- 
zil  V 

T.  —  Estive  lá  por  diversas  vezes. 

A.  da  D.  —  E  nos  intervallos  em  que  nao 
esteve  no  Erazil? 

T.  —  Estive  em  Earcellos,  depois  na  Po- 
voa de  Varzim,  d'onde  voltei  para  o  Brazil;  e 
quando  aqui  cheguei,  estabeleci-me  entào  no 
Porto,  onde  vivo  desde  188G. 

A.  da  D.  —  E  onde  tem  morado  durante 
esta  epocha? 

T.  —  Morei  algum  tempo  na  companhia 
do  snr.  Tinoco,  na  rua  da  Duqueza  de  Bragan- 
ça e  agora  moro  na  Lameira  de  Cima. 

A.  da  1).  —  E  o  snr.  Tinoco  ha  quantos  an- 
nos está  aqui? 

T.  —  Creio  que  ha  doze  annos. 

A.  da  D. —  E  nenhum  dos  senhores  tinha 
o  menor  conhecimento  da  pessoa  do  dr.  Ur- 
bino  ? 

T.  —  Nunca  o  vi  nem  conheci. 

A.  da  I).  —  A  testemunha  estava  em  boas 
relações  com  Brito  e  Cunha? 

T.  —  8im  senhor. 

A.  da  D.  —  E  ainda  está? 

T.  —  Nao  senhor. 

A.  da  D.  —  Ha  quanto  tempo  se  indispoz 
com  elle  ? 

T.  — Desde  1891. 

A.  da  D.  —  Mas  em  1891  estava  elle  no  Pio 
de  Janeiro? 
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T.  —  Estava;  e  em  maio  de  1891  sahiu 
(raqui  o  outro  meu  genro;  e  sabendo  eu  que 
estava  lá  uma  pessoa  doente  fui  também  d'aqui 
em  dezembro  do  mesmo  anno  para  os  acom- 
panhar para  cá.  Foi  n'essa  occasiao  que  ficá- 
mos indifíerentes. 

A.  da  D.  —  Pôde  saber-se  o  motivo  d'isso? 

T.  —  Nao  se  pôde  saber. 

A.  da  D.  — Então  de  certo  é  motivo  ^rave? 

T.  —  Tão  g-rave  que  eu  estive  no  Rio  de 
Janeiro  á  morte,  por  duas  vezes,  com  febre 
amarella  e  elle  não  foi  vêr-me.  Apenas  estou 
em  relações  com  minha  filha  e  meus  netos. 

A.  (ia  D.  —  Então  elle  esteve  ultimamente 
estabelecido  no  Rio  de  Janeiro? 

T.  —  Era  guarda-livros  do  Banco  Paris  e 
Rio,  e  fazia  diversas  escriptas  por  fora. 

A.  da  D.  —  O  snr.  Tinoco  tinha  fortuna  no 
Rio ;  quem  estava  encarregado  de  a  adminis- 
trar ? 

T.  —  Foi  em  primeiro  logar  um  irmão  e 
em  seguida  um  sobrinho.  Depois,  retirou  a 
procuração  ao  sobrinho  e  entregou- a  ao  Banco 
do  Commercio.  Mais  tarde,  quando  Brito  e 
Cunha  d'aqui  foi  passou-a  a  elle ;  e  quando  em 
1891,  o  snr.  Tinoco  lá  foi  assumiu-a  outra  vez 
a  si,  e  quando  se  retirou  passou-a  ao  Banco 
Paris  e  Rio. 

A.  da  D.  —  Como  tirou  elle  a  procuração 
ao  cunhado? 

T.  —  Tirou-a  ao  cunhado,  e  assumiu  elle  a 
responsabilidade  de  tudo,  e  depois  deixou  a 
procuração  ao  Banco  Paris  e  Rio. 

A.  da  D.  —  Quando  veio  aquella  carta  para 
o  snr.  Tinoco,  Brito  e  Cunha  não  escreveu  a 
V.  ex.«? 
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T.  —  Só  me  escrevia  unia  carta  de  lon^e 
em  lonofe. 

A.  (ia  D.  —  Fazia  algumas  referencias  a 
esse  facto  ? 

T.  —  ^Tío  senhor. 

A.  da  D.  —  Quando  elle  saiu  d'aqui  v.  ex."" 
nào  estava  mal  com  elle  V 

T.  Nào  senhor,  e  a  prova  é  que  pouco 
depois  de  lá  checar  me  escreveu. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

11.^  Testemuniía— /A/>^í>/  Lkíz  Vieira  de 
Abreu^  viuvo,  natural  do  Porto,  morador  em 
Cadouços,  na  Foz,  negociante,  com  51  annos 
de  edade ;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  O  snr.  Abreu  tem  uma  agencia  de 
vapores  para  o  Brazil? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  -  -  Está  lembrado  de  em  março  de 
1890,  Brito  e  Cunha  lhe  comprar  alguns  bilhe- 
tes com  destino  ao  Brazil? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  E  que  dados  tem  para  o  affirmar  ? 

T.  —  Pelos  meus  lançamentos  e  pelo  co- 
rihecimento  que  tenho  de  toda  essa  familia, 
que  sào  meus  freguezes  ha  muitos  annos. 

M.  P.  —  Sabe  se  realmente  havia  algum 
vapor  a  sahir  n'nquella  data? 

T.  —  Sim  senhor,  era  o  Savoíe.  Níjío  sei  o 
dia  certo  em  que  sahiu,  mas  estava  para  sahir 
á  30  de  março,  e  eu  vendi  os  bilhetes  a  20. 

M.  P.  —  Sabe  se  o  sogro  e  cunhado  de  Bri- 
to e  Cunha  andavam  de  relações  cortadas? 

T.  —  Nao  senhor. 

M.  P.  —  Sabe  porem  que  ás  vezes  entre  fa- 
mílias ha  razões  poderosas  que  levam  a  um 
rompimento  de  relações,  sem  que  sejam  des- 
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honrosas  para  ambas  as  partes.  Qae  conceito 
faz  do  caracter  de  Brito  e  Cunha  V 

T.  —  O  melhor  possível ;  é  um  cavalheiro, 
um  perfeito  homem  de  bem.  Conheço-o  ha 
muitos  annos. 

M.  P.  —  Estou  satisfeito. 

A.  da  D.  —  Sabe  se  Brito  e  Canha,  está  de 
mal  com  a  familia? 

T.  —  Não  sabia. 

A.  da  D.  —  Nunca  ouviu  aqui  fallar  n'isso, 
nem  os  parentes  lh'o  disseram? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Está  interrompida  a  audiência,  que 
continua  amanhã  ás  10  horas  da  manha. 

Eram  3  e  meia  horas  da  tarde. 


Audiência  de  25  de  novembro  de  1893 


x\bertura  da  audiência  ás  10  V^  da  manhã. 

E'  introduzida  na  sala  a 

12.^  Testemunha— /*Vanc7'òco  Cardoso  LopeSy 
casado,  natural  de  Vai  Passos,  morador  no 
laro^o  da  Pontinha,  chefe  da  policia  judiciaria 
da  1  .^  divisão,  com  43  annos  de  edade ;  aos  cos- 
tumes disse  nada. 

M.  P.  —  Queira  contar-me,  snr.  Lopes,  os 
passos  e  diligencias  a  qne  procedeu  com  rela- 
ção a  este  processo,  para  se  averiguar  quem  ti- 
nha sido  o  auctor  do  crime  de  envenenamento 
na  rua  das  Flores,  do  qual  foi  victima  o  pe- 
queno Mário,  hlho  do  snr.  Sampaio.  Diga  o 
que  sabe  com  relação  a  isso  ? 

T. — Na  noute  do  dia  em  que  morreu  Mário, 
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loi  um  ^aardci  cliaiíiar-me,  do  ordtíiri  do  srir. 
coininisscirio  de  policia,  para  quo  fosse  a  casa 
d'elle,  que  era  entiXo  na  rua  de  S.  Lasaro.  Es- 
tava elle  lá  com  o  sr.  Maia.  procurador  do  sur. 
Sampaio,  e  com  o  snr.  dr.  Tliemudo  Rano^el. 
Depois,  mettemos-iios  n'um  trem,  o  snr.  com- 
niissario,  o  snr.  Maia,  o  cabo  J^arboza  e  eu,  e 
fomos  para  Campanha.  Xo  camirdio  é  que  o 
snr.  commissario  me  contou  que  tinliam  envene- 
nado a  famiba  Sampaio.  PergMuitei  então,  quem 
«ra  o  interessado  no  desappareciniento  dessas 
creanças  e  o  snr.  commissario  lespondeu-me  que 
era  o  dr.  Urbino,  tio  por  aíiinidade  dos  peque- 
nos ;  mas  o  snr.  Maia  disse  que  quem  podia  ser 
o  auctor  do  crime  era  Carlos  d' Almeida,  mora- 
dor em  Lisboa.  S-^^iii  para  íjisboa  com  esse 
nome  e  cheo'ando  lá,  foram  chamados  á  policia 
Oarlos  d' Almeida  e  a  mulher.  Depois  de  inter- 
rog'ados,  reconheceu-so  que  náo  havia  culpabi- 
lidade da  parte  d'ell-es.  Éui  seguida,  procedeu- 
se  á  averiguação  relativa  á  compra  da  caixa 
das  amêndoas  na  rua  da  Bitesga,  em  virtude 
"da  qual  vieram  para  o  Porto  alguns  individuos. 

M.  P.  —  O  individuo  diie  veudeu  a  caixa 
reconheceu  o  réo  ? 

T.— Nào  sei,  porque  isso  passou-se  no  Porto 
e  eu  estava  em  liisboa. 

M.  P.  —  ]\Las  ouviu  diz(3r  (pie  o  réo  havia 
sido  reconhecido':^ 

T.  —  Ouvi  dizer,  sim  senhor.  Depois  disto, 
por  indicação  do  snr.  commissario  geral  de  po- 
licia d'esta  cidade,  fomos  a  casa  do  (Ir.  Adol[)ho 
Coelho,  qiie  apresentou  logo  as  cartas  do  dr. 
Urbino.  jSí^essa  occasiáo  eu  nao  entrei  em  casa 
do  dr.  Adolpho  Coelho  ;  foi  lá  o  chefe  Ferreira  e 
trazendo-o   [)ara  o   connnissariado.   elle   apre- 
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sentou  lo^o  as  cartas  fazendo  as  declarações 
que  constam  do  processo. 

M.  P.  —  Assistiu  á  conferencia  que  houve 
entre  o  dr.  Adolpho  Coelho  e  o  conimissario 
de  policia  de  Lisboa;  quando  o  mandaram  cha- 
mar ? 

T.  —  Não  assisti  porque  fiquei  da  parte  de 
fora  do  gabinete. 

M.  P.  —  Pois  o  dr.  Adolpho  Coelho  foi  cha- 
mado á  policia  porque  o  réo,  para  explicar  as 
suas  idas  e  vindas  a  Lisboa,  nos  dias  4  e  5,  e  7 
e  8  de  março,  disse  que  fora  tratar  com  o  dr. 
Adolpho  Coelho  de  assumptos  scientificos,  por 
causa  de  um  livro  que  tencionava  publicar. 
Sabe  o  que  disse  o  dr.  Adolpho  Coelho  n"ossa 
occasião  ? 

T. — Disse  que  não  era  verdade. 

M.  P.  —  E  disse  ha  quanto  tempo  o  não 
via  ? 

T.  —  Não  me  recordo  do  tempo,  mas  sei 
que  já  havia  muito. 

M.  P.  —  E  elle  então  entregou  as  cartas? 

T.  —  Entregou,  declarando  que  se  não  lhe 
perguntassem  por  ellas  não  as  entregava,  mas 
desde  que  a  policia  há  tinha  ido  entregava-as 
i  m  m  e  di  atam  ente. 

M.  P.  —  Sabe  se  essas  cartas  são  as  que  es- 
tão juntas  ao  processo? 

T.  —  Sei,  porque  vi-as  depois. 

M.  P.  —  Perfeitamente.  Não  sabe  se  a  po- 
licia de  Lisboa,  por  indicações  d"aqui,  cliegou 
a  dar  alguns  passos  e  a  fazer  algumas  diligen- 
cias para  ver  se  prendia,  ou  se  chanuxva  para 
averiguações,  porque  se  desconfiava  ser  au- 
thora  do  crime,  unui  tal  miss  Lotthio.  que  ti- 
nha sido  amante  de  Sampaio? 
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T.  —Essa  mulher  esteve  na  policia  e  pres- 
tou declarações;  ha-de  até  existir  uma  cartu. 
bem  interessante  escripta  por  ella. 

j\I.  V.  — Kao  está  no  processo,  mas  foi 
transcripta  nos  jornaes.  E  essa  senhora  foi  lo^o 
solta? 

T.  —  Kao  chegou  mesmo  a  estar  presa, 
porque  se  reconheceu  lo^^o  que  ella  estava  in- 
nocente. 

M.  1*.  —  Em  seo^uida  a  testamunha  veio 
para  o  Porto;  e  cá,  o  que  fez?  N'essa  occasiáo 
já  o  réo  era  vigiado  pela  policia? 

T.  —  Quando  aqui  cheguei,  já  o  era. 

M.  P.  —  Sabe  quando  elle  íoi  preso  ? 

T.  —  Parece-me  que  foi  no  dia  em  que  che- 
gámos ao  Porto,  o  dr.  Pedroso  de  Lima^  o  chefe 
Ferreira  e  eu. 

M.  P.  —  Depois  d"isso,  o  que  houve  mais? 

T.  —  Depois  d'isso,  houve  o  facto  de  uma 
mulher  que  foi  presa  na  cadeia  da  Ivelagao,  a 
quem  foi  apprehendida  uma  carta  do  dr.  Ur- 
bino  de  Freitas,  na  qual  elle  a  mandava  cha- 
mar. 

M.  P.  —  E  essa  mulher  foi  presa  a  requisi- 
ção do  director  da  cadeia,  quando  o  réo  esta- 
va incommunicavel? 

T.  —  Disseram-me  que  sim. 

M.  P.  —  Na  busca  que  fizeram  a  casa  d'ella, 
encontrou-se  alguma  cousa? 

T.  —  Apenas  se  encontraram  uns  papeis  de 
pequena  im[)ortancia. 

M.  P.  —  Mas  náo  se  encontrou  a  carta  a 
que  a  testemuniia  já  se  referiu? 

T.  —  Essa  carta  foi  encontrada  na  própria 
mulher. 

M.  P.  —  Viu  essa  carta? 
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T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Vamos  agora  á  diligencia  aos  Ar- 
cos, e  conte  o  que  se  passou  comigo  e  comsigo- 
e  depois  com  o  snr.  commissario  de  policia. 

T.  —  Nao  me  recordo  da  data,  mas  sei  que 
uma  noute  o  snr.  cominissario  de  policia  man- 
dou-me  chamar  para  seguir  com  o  snr.  dr.  de- 
legado para  uma  diligencia.  No  comboyo  é  que 
V.  ex.''  me  disse  que  iamos  para  os  Arcos  em 
virtude  de  uma  carta  anonyma,  por  causa  de 
um  tal  Brito  e  Cunha  que  lá  estava,  nao  se  sa- 
bendo se  a  carta  era  falsa  ou  verdadeira.  Quan- 
do lá  chegámos,  já  tarde,  disseram-nos  que 
elle  estava  muito  doente.  V.  ex.''^  mandou  então 
chamar  o  medico,  para  saber  se  seria  possivel 
fallar-lhe.  Compareceu  depois  o  administrador 
do  concelho,  o  presidente  da  camará  e  outras 
pessoas  gradas,  em  seguida  ao  que  nos  dirigi- 
mos  a  casa  de  Brito  e  Cunha,  onde  a  primeira 
pessoa  que  encontrámos  íoi  a  mulher  d'elle. 
Quando  v.  ex.'^  lhe  fallou  na  tal  carta,  a 
principio  ella  quiz  negar,  mas  n'essa  occasião 
chegou  uma  outra  senhora  dizendo  que  Brito 
e  Cnnha  podia  recebera  v.  ex.'^  ]jevados  á  pre- 
sença d'elle,  V.  ex.*^  disse-lhe  : — N'este  mo- 
mento appello  para  o  seu  cavalheirismo ;  eu 
recebi  esta  denuncia;  diga  se  é  verdade. —  Foi 
então  que  elle  contou  que  o  dr.  Urbino  de 
Freitas  tinha  entrado  com  elle  no  comboyo  em 
Cam])anhã;  que  durante  o  trajecto  lhe  deu  um 
bilhete  assignado  —  Eduardo  Motta  —  ;  e  que 
indo  com  elle  até  Coimbra  entregou-lhe  uma 
caixa  de  doces,  dizendo  lhe  que  se  tratava  de 
imia  brincadeira  de  familia,  e  pedindo-lhe  que 
quando  chegasse  a  Lisboa,  a  despachasse  parn 
o  Porto.  No  dia  seguinte  Irrito  e  Cunha  despa- 


choii  a  caixa  remettendo  até,  creio  que  200 
reis  que  tinham  sobejado  de  õCX)  reis  que  o  dr. 
l'rbino  lhe  dera  para  o  despache. 

M.  1\  —  Nao  se  lavrou  um  auto  com  as  for- 
malidades judiciaes.  Eu  tinha  recebido  aquella 
carta,  e  como  sabia  que  o  homem  estava  muito 
mal,  (juiz  tornar  aquillo  seo^uro,  para  nao  haver 
duvidas,  e  assiofnou-se  aquelle  termo  ;  e  o  bi- 
lhete foi  até  rubricado  pelo  presidente  da  ca- 
mará, pelo  deleo-ado,  pelo  abbade  da  freo-ue- 
zia.  pelo  administrador  do  concelho,  pelo  Brito 
e  Cunha  e  mulher,  e  por  a  testemunha.  Xfío  p 
assim?  Veja  se  esse  bilhete  é  o  mesmo? 

T.  —  (Depois  de  examinar  o  hilhetej.  Sim  se- 
nhor, é  este  mesmo.  Depois  voltamos  para  o 
Porto  e  no  dia  seguinte  partimos  para  lá  com 
dr.  Urbino.  Chegados  lá,  entramos  na  adminis- 
tração e  depois  fomos  todos  para  casa  de  Brito 
e  Cunha.  Tinham-se  arranjado  algumas  pessoas 
desconhecidas  de  Brito  e  Cunha,  e  metteu-se 
o  dr.  Urbino  no  meio  d^ellas,  e  apresentamo- 
nos  ao  Brito  e  Cunha.  Este  assim  que  viu  o 
dr.  Urbino  disse :  é  este  senhor  mesmo ;  o  dr. 
Urbino  perguntou-lhe  então:  o  snr.  conhece- me? 
E  elle  respondeu :  sim  senhor.  V.  ex.-^  tem  fi- 
lhos? perguntou-lhe  o  dr.  Urbino.  Tenho,  res- 
pondeu-lhe,  e  é  por  isso  que  digo  e  juro,  se  for 
preciso,  que  é  o  snr.  mesmo. 

M.  P.  —  Que  disse  então  a  mulher? 

T.  —  Confirmou  as  declarações  do  marido, 
e  disse  que  também  o  conhecia. 

M.  P.  —  J)iga-me.  Quando  se  espalhou  mu 
Lisboa,  que  havia  na  policia  retratos  do  dr. 
Url>ino,  não  o  apresentaram  a  negociantes  do 
cartonagens  para  verem  se  o  recoidieciam  ? 

T.  —  Esse  retrato  fui  ou  quo  o  mandei  p(^- 
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dir  para  o  Porto,  para  ser  mostrado  na  estação 
do  caminho  de  ferro,  nas  cocheiras,  aos  mogos 
de  frete,  nas  hospedarias,  a  ver  se  o  reconhe- 
ciam ;  e  mandou-se  alo^uns  guardas  percorrer 
esses  locaes  todos;  e  se  não  appareceu  o  Co- 
lombo foi  porque  elles  nào  foram  ao  Hotel 
Central. 

M.  P.  —  O  que  é  certo  é  que  esse  retrato 
foi  mostrado  a  muita  gente  que  não  o  conhe- 
ceu; e  se  não  lhes  tomaram  os  nomes,  é  por- 
que não  era  preciso? 

T.  —  Exactamente. 

M.  P.  —  ISl  ão  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  A  testemunha  foi  para  Lisboa, 
incumbindo- se  de  indagar,  quem  tinha  sido  que 
remettera  as  amêndoas,  procurando  indicações 
a  respeito  de  Carlos  d'Almeida,  deMissLothie, 
do  accusado. . . 

T.  —  E  da  mulher  de  Carlos  d' Almeida 
também. 

A.  da  D.  —  Na  minha  presença  e  nessa 
occasião  não  se  tratou  da  mulher;  mas  depois 
é  possível  que  se  fallasse.  Quem  foi  a  primeira 
pessoa  chamada  á  policia  em  Lisboa? 

T.  —  Foi  Carlos  d' Almeida. 

A.  da  D.  —  E  das  pessoas  que  se  chama- 
ram para  investigações  ? 

T.  —  Não  sei.  Eu  alli  era  um  empregado 
d'um  corpo  estranho,  nem  conhecia  as  pessoas 
que  se  chamavam. 

A.  da  D.  —  Quem  dirigia  esses  trabalhos 
era  o  snr.  Pedroso  de  Lima  e  o  chefe  Ferreira  ? 

T.  —  Sim  senhor.  O  que  eu  fiz  foi  arranjar 
umas  caixas  de  papelão  egual  e  os  guardas  cor- 
reram com  ellas  todas  as  confeitarias,  até  que 
foi  reconhecida  na  rua  da  Bitesga. 
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A.  da  1).  —  E  que  disse  o  dono  d'essa  con- 
feitaria V 

T.  —  Nao  sei  porque  não  assisti  a  isso,  nem 
sei  se  foi  interrogado. 

A.  da  1).  —  O  snr.  Pedroso  de  Lima  é  que 
negou  o  acto  d'esse  interroo^atorio,  mas  isso 
depois  de  o  dizer  aqui  ao  snr.  Adriano  Acca- 
cio.  Isto  não  íoi  passado  com  o  snr.  V 

T.  —  Sei  que  o  dono  da  confeitaria  disse 
que  conhecia  o  individuo  que  lhe  tinha  feito  a 
compra. 

A.  da  D.  —  Mas  quando  disse  esse  indivi- 
duo que  tinha  sido  comprada  a  cartonao-em  V 

T. --  Foi  pouco  antes,  mas  não  me  lembro 
porque  isso  ]k  lá  vae  ha  muito  tempo. 

A.  da  D.  —  Uni  agente  de  policia  como  o 
snr.  não  se  esquece  assim  tão  facilmente  de  fa- 
ctos em  que  intervém. 

T.  —  V.  ex.*  também  pôde  tractar  d'uma 
questão  e  depois  esquecer-se  d'ella  passados 
annos. 

A.  da  D.  —  Mas  eu  não  tracto  mais  da 
questão ;  e  com  a  policia  não  é  o  mesmo ;  mais 
tarde  eu  mostrarei  a  razão  d'isto.  Não  pode 
pois  dizer-me  quando  é  que  o  dono  da  confei- 
taria da  rua  da  Bitesga,  disse  que  tinha  ven- 
dido a  cartonagem  ? 

T. —  Foi  antes,  mas  não  posso  dizer  quando. 

A.  da  D.  —  Muitos  ou  poucos  dias  V 

T.  —  Também  não  sei. 

A.  da  D.  —  Eu  vou  avivar-lhe  a  memoria. 
EUe  não  disse  que  reconhecia  aquella  cartona- 
gem como  vendida  por  elle  no  próprio  dia  ^8 
de  março  a  um  sujeito  que  se  parecia  com 
aquelle  retrato  que  lhe  mostraram  na  policia? 

1\  —  Não  ouvi  íallar  em  dia  28.  Sei  que  o 
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dia  em  que  elle  fallou  era  o  tempo  compe- 
tente para  poder  sêl-o  o  dr.  Urbino.  Eu  mesmo 
não  me  lembro  dos  dias  em  que  o  dr.  Urbino 
foi  a  Lisboa. 

A.  da  D.  —  Elle  foi  a  Lisboa  duas  vezes, 
dizendo-se  que  uma  das  vezes  fora  a  28,  o  que 
se  verificou  ser  falso,  porque  não  se  encontrou 
o  nome  d'elle  em  parte  nenhuma,  nem  em  5 
nem  em  28. 

T.  —  Eu  vi  as  partes  das  hospedarias  e  não 
vi  o  nome  d'elle. 

A.  da  D.  —  Ora  n'essa  occasião  em  que  se 
acreditava  que  elle  realmente  tinha  estado  em 
Lisboa  a  27,  foi  exactamente  que  se  procedeu 
ás  primeiras  indagações  relativas  ao  despacho 
das  amêndoas.  A  ideia  da  policia  era  que  o  dr. 
Urbino  tinha  sido  o  próprio  que  fora  a  Lisboa 
despachai- as. 

T.  —  Suppunha-se  isso,  mas  também  se  sup- 
poz  desde  logo  que  podia  ser  outro  individuo, 
consciente  ou  inconsciente. 

A.  da  D.  —  Perdão,  essa  ideia  só  appare- 
ceu  depois  que  se  verificou  que  o  dr.  Urbino 
tinha  perdido  o  comboio  em  Coimbra. 

T. — Desde  o  principio  se  suppoz  que  po- 
dia haver  um  cúmplice  consciente  ou  incons- 
ciente. 

A.  da  D.  —  N'esse  momento  investigava-se 
sobre  a  estada  do  dr.  L"rbino  em  Lisboa,  de  27 
para  28.  Eu  fallo  n'isto  porque  o  snr.  Pedroso 
de  Lima  o  disse.  Negou  o  seu  depoimento,  com 
o  descaro  que  lhe  é  próprio,  mas  não  pode  ne- 
gar que  o  tinha  dito;  a  questão  era  de  datas. 

T.  —  Não  sei  as  datas. 

A.  da  D.  —  Em  todo  o  caso  a  imprensa  pu- 
blicou os  depoimentos,  e  disse  que  esse  homem 


(la  nui  (lít  Hites^a,  declarou  positivamente  que 
em  face  do  retrato,  reconhecia  que  era  aquelle 
o  próprio  individuo  que  no  dia  28  llie  com- 
prara a  cartonat^eni.  Leudji-a-se  do  facto? 

T.  —  Nao  me  lembro  das  datas,  mas  lem- 
bro-me  que  se  publicou  isso  nos  jornaes. 

A.  da  D.  —  Além  (Vesse  homem  nao  appa- 
receu  lá  um  sapateiro  que  disse,  que  tinha  visto 
o  próprio  dr.  tlrbino  a  despachar  essa  encom- 
menda  na  estação  postal  V 

T.  —  Vai  niio  estava  na  estaí^ao  postal  e 
nào  ouvi  fallar  no  nome  do  dr.  Lrbino. 

A.  da  D.  —  O  snr.  nao  sabe  que  um  sapa- 
teiro de  Lisboa  reconheceu  aqui  no  Porto  o  dr. 
Urbino  V 

T.  -  -  Sei. 

A.  da  D.  —  Pois  esse  sapateiro  athrmou  qne 
estava  na  repartição  postal  no  dia  28  e  viu  lá  o 
dr.  Urbino  a  despachar  essa  encommenda. 

T.  —  Isso  nao  sei.  Elle  lá  disse  que  se  o 
visse,  o  reconliecia. 

A.  da  D.  —  Além  d'isso,  o  snr.  nào  ouviu 
contar  no  commissariado  de  policia  de  íiisboa, 
que  havia  outro  individuo,  d" uma  })ape]aiia  da 
rua  Augusta  que  tinha  fornecido  ao  dr.  Urbino 
no  dia  28  o  lacre  para  elle  lacrar  a  caixa  V 

T.— Nao  sei  se  foi  a  28. 

A.  da  i).  —  Pois  d'isso  temos  nós  depoi- 
mento. Esse  individuo  também  veio  aqui  ao 
Porto.  E  sabe  se  reconheceu  o  dr.  Urbino V 

T.  —  Julgo  que  reconheccMi,  mas  (mi  estava 
em  liisboa. 

A.  da  D.  —  Sabe  que  esse  individuo  afKr- 
mava  que  tinha  sido  o  dr.  Urbino  a  pessoa  que 
tinha  lacrado  o  envolucro  na  presença  (Velle, 
simplesmente  com  a  diiferença  de  que  aípii    o 
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lacre  apresentava  uns  arabescos,  e  pelo  con- 
trario lá,  elle  dizia  que  tinha  visto  fechar  o  la- 
cre, pondo  um  dedo  molhado  sobre  elle.  En- 
tão, é  evidentemente  verdade  que  o  dr.  Urbino 
de  Freitas  foi  aqui  acareado  com  essa  gente 
que  veio  de  Lisboa? 

T.  —  Nao  sei,  porque  nào  estava  cá. 

A.  da  D.  —  Mas  ouviu  dizer? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —Então  é  certo.  E,  ouviu  tam- 
bém dizer  que  elle  foi  acareado  com  o  indivi- 
duo da  papelaria? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Mas  embora  em  Lisboa  o  dr. 
Pedroso  de  Lima  nao  escrevesse  esses  depoi- 
mentos, de  certo  que  houve  aqui  um  auto  d'essa 
acareação.  Consta  lá  na  repartição  que  se  la- 
vrasse esse  auto  ? 

T.  —  Se  se  lavrou,  deve  estar  junto  ao  pro- 
cesso. 

A.  da  D.- —  Mas  não  está.  Não  tem  a  cer- 
teza se  o  snr.  Pedroso  de  Lima  ouviu  esses 
mesmos  indivíduos  como  testemunhas,  nem  lhe 
consta  isso  por  ouvir  dizer? 

T.  —  Não  me  consta,  mesmo  porque  quando 
elle  mandava  chamar  algum  individuo  eu  não 
ísabia  o  que  depois  se  passava. 

A.  da  D.  —  Mas  não  se  lembra  se  por  essa 
occasião,  a  imprensa  da  capital  deu  noticia  de 
terem  comparecido  na  policia  de  Lisboa:  o  tal 
sapateiro  que  disse  ter  visto  o  dr.  Urbino  a 
despachar  o  volume  na  repartição  respectiva ; 
o  vendedor  das  cartonagens  a  declarar  que  as 
tinha  vendido  e  o  tal  homem  da  rua  Augusta 
a  declarar  que  tinha  vendido  o  lacre? 

T.  —  Já  disse  que  não  ouvi  a  ninguém  di- 
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YAW  (íin  Lisl)o;i  ([ikí  tinha  roconhocido  o  dr. 
Urbino. 

A.  da  J).  —  E  nos  jornaesV 

T.  —  Também  me  nao  recordo  d'isso,  e  até 
me.  ])arece  que  nao  se  escreveu  isso  em  jornal 
alginn  ;  o  que  se  dizia  é  que  era  um  individuo 
que  tinha  os  si^^naes  semelhantes. 

A.  da  D.  —  Pois  elles  podiam  conhecel-o, 
porque  na  policia  já  tinha  sido  apresentado  um 
retrato  do  (h*.  Urbino,  e  em  face  d'esse  retrato 
é  que  elles  decLararam  isso. 

T.  —  Até  me  parece  que  n'essa  occasiao 
ainda  lá  nao  estava  o  retrato. 

A.  da  D.  -  Nao  estaria,  mas  o  snr.  Pedroso 
de  Lima  disse  que  estava.  Que  retrato  foi  esse  ? 

T.  —  Parece- me  que  era  um  retrato  á  pai- 
sana. 

xV.  da  I).  —  Nao  era;  era  um  retrato  ves- 
tido de  toga;  disse-o  o  snr.  Pedroso  de  Lima 
no  seu  depoimento.  E  quem  arranjou  depois  o 
outro  retrato  á  paisana  foi  o  snr.  Pedroso  de 
liima,  tirando  a  cabeça  do  retrato  que  levava 
a  too'a  e  pondo-a  em  outro  corpo. 

T.  —  Isso  foi  lá  passado  entre  elles. 

A.  da  1).  —  O  snr.  nao  col laborou  na  forma 
de  apresentar  o  retrato? 

T.  —  Nao  senhor. 

A.  da  1).  —  Mas  collaborou  na  historia  da 
caixa  das  amêndoas,  fazendo  umas  cartona- 
^•ens  idênticas  para  serem  mostradas  por  dif- 
terentes  partes  em  Lisboa,  até  se  reconhecer 
onde  tinha  sido  vendida  a  que  estava  em  po- 
der da  policia,  e  reconheceu-se  ter  sido  na  rua 
da  Pitesga.  llecorda-se  a  testemunha  ihi  razào 
especial  pela  qual  essas  cartonagens  se  vende- 
ram n'aquella  lojaV 
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T.  —  Em  Lisboci  havia  de  vender-se  em 
'mais  lojas. 

A.  da  1).  —  Isso  é  uma  consideração  sua. 

T.  —  Não  é  minha,  n'essa  occasião  reco- 
nheceu-se  isso  mesmo. 

A.  da  D.  —  Pois  não  ouviu  dizer  que  só 
aquelle  individuo  é  que  tinlia  essas  cartona- 
gens, porque  as  arrematara  n'uma  liquidação 
em  Paris? 

T.  —  Y.  ex."'  tem  razão ;  mas  não  eram  to- 
das; parece  que  era  só  uma  d'ellas. 

A.  da  D.  —  Elle  reconheceu  as  cartonagens 
todas  que  vinham  n'aquella  caixa  e  até  me  pa- 
rece que  eram  todas  do  mesmo  typo  e  todas  da 
mesma  fabrica. 

T.  —  Não  me  recordo. 

A.  da  D.  —  Não  se  recorda,  mas  este  é  que 
é  o  facto.  Quando  o  snr.  Lopes  voltou  para  o 
Porto,  já  se  tinha  dado  o  facto  da  acareação 
do  accusado  com  as  pessoas  que  vieram  de 
Lisboa. . . 

T.  —  Sim,  porque  com  relação  ao  Colombo 
esse  veio  mais  tarde. 

A.  da  D.  — D^accordo,  elle  ainda  não  tinha 
apparecido  nem  o  seu  companheiro ;  depois  é 
que  se  descobriu  esse  negocio,  como  se  teem 
descoberto  outros. 

T.  —  Efectivamente,  como  se  teem  desco- 
berto outros. 

A.  da  I).  —  Diz  muito  bem;  mas  vamos  ao 
caso.  O  snr.  Lopes  veio  para  o  Porto  sem  que 
Colombo  tivesse  apparecido;  mas  antes  de  vir 
para  cá  verificou  nos  livros  dos  hotéis,  como 
já  disse,  até  em  datas  umito  anteriores  a  estes 
factos,  e  não  viu  n'elles  o  nome  do  dr.  L^rbino? 

T.  —  Parece-me    que    vi    todos   os   livros, 
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mas,  pelo  menos  vi  todas  as  partes  da  policia, 
com  data  anterior  a  um  anno. 

A.  da  1).  —  E  em  nenhuma  d'ellas  encon- 
trou o  nome  do  dr.  Urbino?  Nao  é  verdade? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Bem.  Depois  disso  nao  tornou 
a  tractar  d'esse  negocio  senão  por  occasiao  da 
diligencia  aos  Arcos? 

T.  —  Depois  andei  acompanhando  o  snr. 
commissario  de  policia  por  diversas  partes. 

A.  da  D.  —  Pôde  dizer  que  partes  foram  ? 

T.  —  Fui  por  exemplo,  a  casa  de  Paulo 
Lauret. 

A.  da  D.  —  Que  foram  lá  íazer? 

T.  —  Fui  lá  intimal-o  para  ir  ao  commissa- 
riado.  Depois  fomos  também  a  casa  do  dr.  Ur- 
bino ver  se  encontrávamos  lá  uns  vidros. 

A.  da  D.  —  Isso  foram  uns  frascos  que  elle 
tinha  no  gabinete  de  trabalho.  Foi  também 
n'essa  occasiao  que  apprehenderam  umas  ben- 
galas V 

T. — Nao  me  recordo  se  seria  n'essci  occasiao. 

A.  da  D.  —  Nao  foi ;  essa  diligencia  foi  feita 
toda  judicialmente.  Depois  d'isso,  não  tornou 
portanto,  o  snr.  Lopes  a  intervir  activamente 
n'este  processo  senào  na  diligencia  dos  Arcos, 
não  é  verdade  ?  Pelo  menos  é  o  que  me  disse 
ha  pouco. 

T.  —  Ainda  íiz  mais  deligencias,  por  exem- 
plo, a  de  Oliveira  do  Bairro. 

A.  da  D.  —  Foi  por  causa  da  mulher  que 
se  curavii  com  elle  da  lepra..  F  o  que  se  passou 
com  essa  mulher? 

T.  —  Não  estava  lá. 

A.  da  D.  —  Quem  foi  que  encontrou  a  carta 
do  dr.  Urbino  a  essa  mulher? 
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T.  —  Não  sei. 

A.  da  D.  —  Como  teve  conhecimento  da 
existência  d' essa  carta? 

T.  —  Porque  a  vi  no  commissariado. 

A.  da  D.  —  Mas  como  é  isso,  se  essa  carta 
não  apparece  em  juizoV 

T.  —  Deve  estar  junta  ao  processo. 

A.  da  D.  —  Mas  não  está. 

T.  —  Nãc  sei,  nem  é  nada  commi^-o. 

A.  da  1).  —  Não  está,  porque  nunca  existiu. 

T.  —  Peço  perdão,  existiu;  aquillo  que  ea 
digo  pôde  ser  acreditado.  Tive- a  na  mão  e  ouvi 
asseverar  que  era  uma  carta  do  dr.  Urbino. 

A.  da  O.  —  Reconheceu  a  letra? 

T.  -  Estava  assignada  por  elle,  e  a  mulher 
n'aquella  occasião  também  disse  que  era  d'elle. 

A.  da  D.  —  Mas  não  consta  das  investiga- 
ções policiaes;  e  do  depoimento  da  mulher  em 
juizo,  consta  exactamente  outra  cousa. 

M.  P.  —  Onde  está  esse  depoimento  ? 

A.  da  D.  —  Está  na  defeza  e  hade  appa- 
recer  quando  for  occasião.  Ora  essa  mulher  foi 
presa  por  ordem  da  policia,  quando  estava  na 
Relação  a  procurar  o  dr.  Urbino.  O  que  se 
passou  com  essa  mulher  na  occasião  da  prisão? 

T.  — Não  sei  porque  não  fui  eu  que  a  prendi. 

A.  da  I). — Essa  mulher  foi  dormir  uma 
noute  no  Aliube.  Fallou  com  ella? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Quem  fallou  com  ella? 

T.  —  O  snr.  dr,  delegado  e  não  sei  se  mais 
alguém. 

M.  P.  —  Fui  eu  só. 

A.  da  D.  —  O  que  se  passou  depois? 

T.  —  Sei  que  ella  foi  posta  em  liberdade. 
A.  da  1).  —  Isso  é  o  epilogo  da  comedia; 
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mas  os  actos,  as  scenas  d'essa  comedia  foram 
outras. 

T.  —  Pois  e.i  nao  vi  essas  scenas. 

A.  (la  D.  —  Entrou  ainda  ena  mais  alguma 
diligencia? 

T.  —  Na  o  senhor. 

A.  da  D.  —  Depois  a  testemunha  íbi  para 
os  Arcos,  na  véspera  do  dia  em  que  foi  o  snr. 
dr.  deleg-ado,  e  o  snr.  commissario  geral  para 
se  lavrarem  as  declarações.  Nao  ia  mais  nin- 
guém, quando  o  snr.  foi  com  esses  senhores? 

T.  —  Nao  senhor. 

A.  da  D.  —  Então  no  dia  seguinte  é  que 
se  fez  esse  apparato  policial  para  as  declara- 
ções? 

T.  —  Se  é  que  se  pôde  chamar  apparato. 

A.  da  D.  —  Pois  está  claro  que  se  chama 
apparato  a  todas  essas  foruialidades.  Quem  foi 
que  fez  as  perguntas  a  Brito  e  Cunha  ? 

T.  —  Da  primeira  vez  foi  o  administrador 
do  concelho  e  o  snr.  dr.  Pestana  ;  e  da  segunda 
vez,  foi  o  administrador,  o  snr.  commissario 
geral  e  o  delegado  dos  Arcos. 

A.  da  D.  —  No  primeiro  dia  quem  foi  que 
escreveu  as  declarações  ? 

T.  —  O  tabelliào. 

A.  da  D.  —  E  no  segundo  dia  ? 

T.  —  Parece-me  que  foi  o  escrivão  da  admi- 
nistração. 

A.  da  D.  —  No  primeiro  dia  em  que  fallou 
com  Brito  e  Cunha,  elle  apresentou-lhe  algum 
documento  ? 

T.  —  Apresentou  um  cartão. 

A.  da  D.  —  E  no  dia  seguinte  tornou  a 
apresentai -o  ? 

T.  —  Nao  estou  certo  se  o  cartão  veio  lo2:o 
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no  primeiro  dia,  mas  é  provável,  iDorque  estava 
assignado. 

A.  da  D.  —  Em  todo  o  caso,  esse  cartão 
foi  apresentado  na  primeira  entrevista,  ou  na 
segunda  ? 

T.  —  Não  sei  se  foi  apresentado  na  se- 
gunda, não  estou  certo. 

A.  da  D.  —  Quaes  foram  as  pessoas  que 
compuzeram  essa  diligencia  ? 

T.  —  Foi  o  snr.  commissario  geral,  o  snr. 
dr.  Pestana,  eu,  dous  guardas  e  o  snr.  Lopes 
Teixeira. 

A.  da  D.  —  liecorda-se  de  ter  visto  em 
Nine,  um  snr.  Mello  Borges,  que  queria  acom- 
panhar a  diligencia? 

T.  —  Não  me  recordo. 

A.  da  D.  — E  em  Braga? 

T.  —  Em  Braga  ouvi  fallar  n'um  indivi- 
duo ... 

A.  da  D.  —  Que  queria  acompanhar  a  dili- 
gencia ? 

.    T.  —  Não  me  recordo. 

A.  da  D.  —  N'aquellas  investigações  poli- 
ciaes,  o  snr.  não  tratou  de  obter  para  teste- 
munha de  accusação,  uma  própria  creada  do 
réo  V 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Não  se  recorda  de  lhe  ter  ido 
pedir  para  ella  vir  a  juizo  jurar  que  o  dr.  Ur- 
bino  maltractava  a  esposa? 

T.  —  Então  eu  ia  pedir  a  uma  testemunha 
que  viesse  jurar  falso  ?  Isso  era  uma  infâmia. 
O  meu  nome  está  acima  de  tudo  isso.  V.  ex.^ 
conhece-me  ha  muito  tempo  e  creio  que  me 
pôde  fazer  justiça  nVste  ponto. 

A.  da  I).  —  Oonheço-o,  é  verdade.  Queira 


I 


\'i:\ 


a^i^oni  extimiriar  esse  bilhete.  Nâo  é  copia  plio- 
tographica  da  sua  letra? 

T.  —  í Depois  de  examinar  <>  bdlieh'  ({iw  lhe  '' 
apresentado).  iSTio  senhor;  é  inais  urna  iufainia 
(jue  V.  ex.*  quer  trazer  para  este  tribunal. 

A.  da  ]).  —  E  também  será  mais  uma  infâ- 
mia este  documento  que  o  senhor  deu  escripto 
pelo  seu  próprio  punho  para  se  fazer  uma  fal- 
sificação de  letra  d'uma  dechiraçào  do  sogro? 

T.  —  Vai  ha- o  Deus. 

A.  da  L).  —  O  senhor  sabe  que  esse  homem 
a  quem  deu  este  documento,  era  um  falsihca- 
dor  que  hoje  nao  está  mais  em  Portugal. 

M.  P.  —  Quer-se  isso  bem  explicado. 

A.  da  D.  —  Explica-se,  e  explica-se  perfei- 
tamente ;  nem  a  policia  p(')de  ser  policia  sem 
ser  assim.  Eu  pretendo  contradictar  esta  teste- 
munha com  estes  documentos. 

J.  — Eu  quero  ainda  interrogar  a  teste- 
munha e  depois  dou  a  palavra  a  v.  ex.**  para 
apresentar  a  sua  contradicta.  (Para  a  testcnm- 
uliaj.  Eu  nao  comprehendi  bem  o  seu  depoi- 
mento na  parte  relativa  ao  que  se  passou  em 
Lisboa.  Era  Lisboa  tratou-se  de  dous  factos 
difterentes;  da  esta(hi  do  réo  lá  de  5  a  7  de 
março  e  da  estada  d'elle  de  26  a  27  do  mesmo 
mez.  Xão  é  assim  ? 

T.  —  A  policia  tratou  (Tuma  e  (Voutra 
cousa. 

J.  —  Em  relação  á  primeira  estada  d'elle 
o  qu(^  se  passou  ? 

T.  —  Em  relação  á  primeira  estada  eu  nào 
encontrei  nas  partes  dos  hotéis,  o  nome  (Telle 
em  parte  nenhuma. 

J.  —  Entào  foi  d^Kpd  para  averiguar  isso? 

T.  —  Sim  senhor. 
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J.  —  A  testemunha  sabe  se  quando  um 
hospede  chega  de  noute  a  um  hotel  e  parte 
lo^o  no  dia  seguinte,  ordinariamente,  se  cum- 
pre nos  hotéis  essa  formaUdade  de  tomar  logo 
o  nome  ao  hospede  ? 

T.  —  E'  obrigação. 

J.  —  E  todos  a  cumprem  ? 

T.  —  Muitos  não  cumprem. 

J.  —  Tem  encontrado  na  sua  vida  de  poli- 
cia casos  de  algum  hospede  entrar  n'uma  hos- 
pedaria e  dar  o  nome  diíFerente  do  verdadeiro? 

T.  —  Isso  encontra-se  todos  os  dias. 

J.  —  Em  relação  a  essa  primeira  estada  do 
réo  em  Lisboa,  não  foi  n'essa  occasiao  que  se 
descobriu  o  porteiro  Colombo  e  o  seu  ajudante 
que  davam  noticia  de  que  o  réo  tinha  estado  lá  ? 

T.  —  Parece-me  que  foi  n'essa  occasiao  que 
se  descobriu  isso. 

J.  —  E  o  porteiro  Colombo  não  disse  que 
o  réo  tinha  deixado  lá  uma  encommenda  pos- 
tal para  ser  expedida  para  o  Porto? 

T.  —  Quando  foi  isso  do  porteiro  Colombo 
já  eu  estava  aqui  no  Porto. 

J.  —  Mas  soube  doesse  facto  ? 

T.  -  Soube  perfeitamente. 

J.  —  Então  a  testeitnmha  soube  perfeita- 
mente que  o  porteiro  Colombo  tinha  dito  que 
um  hospede  que  lá  tinha  estado  lhe  tinha  dei- 
xado uma  encommenda,  e  que  dois  dias  depois 
tinha  tornado  a  appaiecer  lá  tomando  nova- 
mente conta  da  encommenda  antes  d"ella  ser 
expedida  ? 

T.  — Sim  senhor;  sei  que  se  averiguou  isso. 

J.  —  Muito  bem.  Tem  também  conheci- 
mento da  diligencia  relativa  a  esse  ponto  quo 
se  fez  no  l^orto,  que  foi   a  vinda  aqui  de  Co- 
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lombo  e  do  seu  ajudcinte,  e  o  terem  elles  reco- 
nhecido o  dr.  Urbiiio  no  meio  de  uma  porgào 
de  ^'ente  (|ue  se  reuniu  aqui  no  ^aljinete  do 
juizV 

T.  —  Assisti  a  isso. 

J.  —  E  viu  que  elles  reconheceram  o  réo? 

T.  —  .Vi  isso  perfeitamente. 

J.  —  A  testenmnha  referiu-se  ha  pouco  a 
uma  venda  de  cartonagens  que  um  homem  que 
appareceu  disse  nao  podiam  ter  sido  vendidas 
senão  por  elle,  por  ter  sido  elle  o  único  que 
as  tinha  adquirido  em  uma  hquidaçao  em  Pa- 
ris. Esse  facto  tem  ligagão  com  a  primeira  es- 
tada do  réo  em  Lisboa,  ou  com  a  segunda? 

T.  —  Xão  me  recordo  das  datas. 

J.  —  Deixemos  as  datas.  Ha  uma  estada 
do  réo  em  Lisboa  nos  principios  do  mez  e  ou- 
tra que  a  principio  se  suppòz  ser  nos  íins  do 
mez.  Pergunto  eu:  este  facto  refere-se  á  pri- 
meira estada  d'elle  em  Lisboa  ou  á  segunda  V 

T.  —  Isso  refere-se  forçosamente  á  pri- 
meira. 

J.  —  As  cartonagens  que  esse  homem  disse 
ter  sido  infallivehnente  elle  que  as  vendeu,  sào 
€stas  que  andam  appensas  ao  processo  V 

T.  —  Sào  sim  senhor. 

J.  —  Estas  sào  as  que  vieram  para  a  rua 
das  Flores,  e  foram  entregues  pela  familia 
Sampaio;  segue-se,  portanto,  que  as  que  fi- 
guraram da  primeira  vez  sào  as  que  figuraram 
da  segunda. 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Disse  também  a  testemunha  que  tinha 
conhecimento  de  que  veio  de  Lisboa  aqui  um 
sujeito^  caixeiro,  que  disse  que  tinlia  ajudado 
o  réo  a  empacotar  a  caixa  d'amendoas,  e  que 
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aqui  reconheceu  que  era  o  dr.  Urbino  que  lá 
tinha  estado  no  dia  28  de  março.  Recorda-se 
d'esta  dih'^encia  ? 

T.  —  Kecordo-me  de  ter  cá  vindo  esse  cai- 
xeiro, mas  não  me  recordo  se  íoi  no  principio 
ou  no  fim  do  mez. 

J.  —  Lembra-se,  se  por  essa  epocha,  os  jor- 
naes  de  cá  e  de  Lisboa  publicaram  differentes 
retratos  do  réo  ? 

T.  —  Perfeitamente  ;  quasi  todos  os  jornaes 
o  deram. 

J.  —  Portanto,  isso  podia  produzir  confusão 
em  muitas  pessoas,  que  se  teem  ás  vezes  por 
muito  espertas,  e  que  tendo  visto  o  retrato 
imnofinaram  que  tinham  visto  o  individuo  e 
reconheciam-o.  Esse  caixeiro,  quando  cá  veiu, 
disse  que  reconhecia  o  dr.  Urbino  e  parece-me 
que  elle  se  referiu  ao  dia  28,  dizendo  que  elle 
tinha  estado  na  loja  a  empacotar  a  encom- 
menda;  a  testemunha  nao  se  recorda  d'isto? 

J.  —  Esse  caixeiro  disse  também  que  lhe 
parocia  que  o  volume  era  o  mesmo,  mas  que 
havia  uma  differença,  e  era,  que  o  lacre  que 
tinha  sido  posto  na  loja  tinha  sido  carregado 
somente  com  o  dedo  molhado ;  e  cá  apparece- 
ram  no  envolucro  umas  marcas  de  lacre  que 
náo  eram  essas.  Recorda-se  d'isso  V 

T.  —  Tenho  lembrança  d'isso. 

J.  —  Seg-ue-se  d"ahi  que,  ou  o  caixeiro  es- 
tava enganado,  e  se  deixou  ilhidir  pelos  retratos 
que  tinha  visto  espalhados,  e  por  ter  visto  os 
retratos  imaginou  reconhecer  o  réo,  ou  entáo 
que  a  encommenda  foi  aberta,  depois  de  ter 
sido  fechada  na  loja,  e  nao  cliegou  ao  Porto 
com  o  mesmo  lacre  com  que  tinha  sido  fechada 
n'essa  loja.  Entretanto,  parece-me  que  os  autos 
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dizem  que  esse  caixeiro  se  referia  ao  dia  28  de 
marro.  1^]'  fácil  uma  confusão,  mesmo  porque 
a  testemunha  sabe  quaes  as  diligencias  que  se 
fizeram  com  relação  a  Brito  e  Cunha  e  as 
declarações  que  elle  fez.  Sabe  a  testemunha 
como  é  que  chegou  ao  conhecimento  da  po- 
licia o  caso  de  Brito  e  Cunha  conhecer  estes 
factos  ? 

T.  —  Sei  que  foi  por  uma  carta  que  dirigi- 
ram ao  snr.  dr.  delegado. 

J.  —  Quem  foi  primeiramente  aos  Arcos 
fallnr  com  Brito  e  Cunha? 

T.  —  Eu  e  o  dr.  delegado. 

J.  —  O  que  se  passou  n'essa  occasiao  ? 

T.  —  O  snr.  dr.  delegado,  sabendo  que  Brito 
e  Cunha  estava  muito  doente,  chamou  o  me- 
dico assistente  e  perguntou-lhe  se  haveria  no- 
vidade em  fallar  com  Brito  e  Cunha,  atten- 
dendo  ao  seu  estado.  Tendo  o  medico  respon- 
dido que  nao,  cliamou-se  depois  o  presidente 
da  camará  e  outras  pessoas  d'alli ;  entrámos 
em  casa  e  a  primeira  pessoa  com  quem  falía- 
mos foi  com  a  mulher  d'elle  que  a  principio 
titubeou.  Appareceu  depois  uma  irmã,  que  veio 
dizer-nos  que  Brito  e  Cunha  estava  prompto 
para  fallar  com  o  snr.  dr.  delegado.  Depois 
d'isso,  passou- se  o  que  eu  já  relatei. 

J.  —  Antes  d'isso  não  fali  ou  com  Hrito  e 
Cunha? 

T.  —  ^ão  senhor. 

J.  —  Quando  chegaram  á  presença  d'elle 
iam  já  acompanhados  d'essas  pessoas  ? 

1\  —  Sim  senhor. 

J.  —  E  foi  n'essa  occasiao  que  elle  fez  a 
declaração  escripta  pelo  tabelliào  ? 

'J\  —  Sim  senhor,  até  já  era  de  noite. 
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J.  —  N'essa  occasiao,  mostraram  a  Brito  e 
Cunha  algum  retrato  do  réo  ? 

T.  —  Não  senhor. 

J.  —  E  quando  voltaram  aos  Arcos  com  o 
snr.  commissario  de  policia  e  que  o  réo  foi 
também,  foram  direitos  a  casa  de  Brito  e  Cu- 
nha, todos  juntos,  ou  foi  alguém  primeiro 
adeante  a  casa  d'elle? 

T.  —  Fomos  todos  para  a  administração  e 
d'ahi  todos  juntos  para  casa  d'elle. 

J.  —  Não  foi  então  ninguém  adeante  ? 

T.  —  Não  senhor,  pelo  menos  que  eu  saiba. 

J.  —  E'  frequente  na  investigação  de  al- 
gum crime  pela  policia,  seguir-se  uma  pista,  e 
quando  se  reconhece  que  ella  é  errada,  seguir- 
se  outra,  e  reconhecendo-se  que  essa  segunda 
ainda  é  errada,  tentarem-se  outras,  até  se  che- 
gar a  uma  averiguação  ? 

T.  —  E'  muito  frequente,  porque  não  se 
pode  adivinhar, 

J.  —  Por  consequência  ás  vezes  trabalham 
muito  tempo  e  teem  de  dar  o  trabalho  por 
inútil,  porque  se  convencem  de  que  a  pista  que 
seguiram  era  errada? 

T.  —  Sim,  senhor ;  isso  acontece  a  cada 
passo. 

J.  —  Queria  saber  o  que  se  passou  com 
essa  mulher  que  veio  aqui  á  cadeia  e  ficou  de- 
tida quando  pretendia  fallar  com  o  réo. 

T.  —  Essa  mulher  foi  conduzida  á  policia 
porque  tinha  ido  á  Relação  para  fallar  com  o 
dr.  Urbino ;  mas  como  este  estava  incommuni- 
cavei  não  a  deixaram  fallar ;  e  o  director  fal- 
lou  pelo  telephone  dizendo  que  estava  lá  essa 
mulher. 

J.  —  Sabe  como  se  encontrou  a  tal  carta  ? 
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T.  —  Niío    sei,    mas    parece-me    que    ella 
mesmo  é  que  trazia  a  carta. 

J.  —  Nào  sabe  se  a  carta  lhe  foi  encou- 
trada  na  cadeia  ou  no  commissariado  V 
T.  —  Eu  vi-a  no  commissariado. 
J.  —  Sabe   se  encontraram  alo^uma  cousa 
em  casa  d'ellaV 

T.  —  Nao  encontraram  nada. 
J.  —  Recorda-se  do  conteúdo  d'essa  carta  ? 
T.  — Tenho  ideia  de  que  a  chamava  á  ca- 
deia  para   que  lhe  fosse   fallar,  mas  não   sei 
para  que. 

J.  —  E  a  mulher  que  explicação  deu? 
T.  —  Disse  que  a  carta  era  do  dr.  Urbino 
e  que  elle   a  mandara  chamar  por  causa  da 
lepra. 

J.  —  Não  comprehendi  bem  o  que  era  esse 
bilhete  que  o  snr.  A.  da  D.  mandou  apresentar 
á  testemunha. 

A.  da  D.  —  O  bilhete  está  comprehendido 
na  contradicta. 

J.  —  Então  dou  a  palavra  a  v.  ex.-''  para 
deduzir  a  contradicta: 

A.  da  D.  —  (dictando):  «Pelo  advoo:ado  foi 
dito  que  pretendia  contradictar  a  testemunha 
que  acaba  de  depor  como  suspeita  de  má  fé  e 
maus  costumes  por  isso  que  para  apanhar  so- 
bre pticiamente  uma  porção  de  livros  que  per- 
tenciam a  seu  sooTO,  como  herdeiro  d'um  des- 
cendente fallecido,  procurou  um  «gatuno  cha- 
mado José  Rodrigues  do  Carmo  Ferreira,  hoje 
ausente  em  parte  incerta  no  Brazil,  e  que  era 
extremamente  habilidoso  para  imitar  com  exa- 
cta perfeição  letras  alheias,  e  ao  mesmo  gatuno 
lhe  entregou  uma  norma  de  uma  declaração 
que   devia  ser  assignada   com  a  imitação  do 
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nome  do  sogro  da  testemunha  contradictanda^ 
declaração  que  era  concebida  nos  seguintes 
termos:  «Estes  livros  são  de  minha  filha  Anna 
Augusta,  do  Porto.  E  por  baixo  o  nome  Flo- 
rêncio José  Alves.  Esta  declaração,  ou  antes, 
esta  norma  i)ara  ella,  está  feita  pelo  pró- 
prio punho  da  testemunha  contradictanda.  E 
para  que  o  falsificador  pudesse  imitar  a  le- 
tra d'aquelle  Florêncio  José  Alves,  lhe  en- 
tregou uma  carta  do  punho  do  mesmo  Florên- 
cio José  Alves,  documentos  estes  de  que  se  ti- 
raram copias  photographicas  antes  que  o  refe- 
rido gatuno  os  restituisse  á  testemunha  contra- 
ditanda,  provas  photographicas  que  se  oftere- 
cem  n'este  momento,  devidamente  selladas, 
achando-se  a  declaração  falsificada  n'um  quar- 
to de  papel  como  era  o  original,  e  a  carta  que 
devia  servir  de  norma  calligraphica  photogra- 
phada  em  três  laudas  de  papel  de  carta  imitante 
ao  original.  Além  d"isto,  promptifica-se  o  réo  a 
apresentar  os  clichés  que  serviram  para  essas 
photographias.  E  para  que  não  cause  estranheza 
o^  apparecimento  d'esses  documentos,  passa  o 
níesmo  réo  a  explicar  o  modo  como  vieram  ao 
seu  poder.  Nos  principios  da  instrucção  d'este 
processo,  quando  não  era  possivel  ligar  a  res- 
ponsabilidade do  accusado  ao  facto  da  remessa 
da  encommenda  postal  de  que  se  trata,  a  teste- 
munha contradictanda,  na  sua  qualidade  de 
chefe  da  policia  judiciaria,  pensou  no  modo  de 
arranjar  um  documento  que  compromettesse  o 
accusado,  e  n'esse  intuito  procurou  um  outro  ga- 
tuno para  que  este  escrevesse  uma  carta  ao  accu- 
sado no  sentido  de  se  fingir  afilicto  com  o  receio 
de  se  descobrir  que  elle  era  o  cúmplice  do  at- 
tentado  de  que  se  trata  e  por  isso,  antes  que  a 
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])ara  llio  inaiidnr  dinlieiro  sufficieute,  afim  de 
se  retirar  para  o  estranjo*eiro,  e  a  testemunha 
contradictaiida  promettia  boa  recompensa  a 
esse  ^"atuno  com  a  condição  de  lhe  entregar 
a  carta  assim  escripta,  para  ser  apprehendida 
quando  o  correio  a  levasse  ás  cadeias  da  Rela- 
ção, onde  o  accusado  se  achava.  Esse  gatuno, 
porem,  ou  por  nao  se  achar  habilitado,  ou  por 
nao  querer  comprorneíter-se,  procurou  para  sa- 
tisfazer esse  pedido  ao  referido  José  llodrigue.s 
do  (>armo  Ferreira,  vahfo  «Doutor»,  o  qual  quasi 
resolvido  a  prestar-se,  suspendeu  a  sua  resolu- 
ção, negou-se  a  praticar  o  acto;  e  porque  tinha 
por  (hias  vezes  tido  por  defensor,  aliaz  ofíicioso, 
o  próprio  do  réo,  que  agora  estcá  requerendo  e 
que,  para  o  retirar  da  vida  de  gatunagem  lhe 
havia  arranjado  por  vezes  coliocaçòes  honestas, 
d'onde  sahia  por  mais  tarde  se  reconhecer  o 
passado  do  mesmo  individuo;  movido  de  grati- 
dão, foi  prevenir  o  mesmo  advogado  da  fraude 
que  se  preparava  contra  o  accusado.  Então, 
este,  íiizendo-lhe  ver  que  niio  tinha  sido  sufíi- 
cientemente  esperto,  porque  o  que  deveria  fa- 
zer era  prometter  fazer  a  carta  e  entregai- a  á 
testemunha  contraditanda,  mas  hcar  com  uma 
copia  exacta,  tel-a  (hido  ao  mesmo  advogado 
para  na  hora  em  que  o  correio  se  distribuia  es- 
tar a  tirar-se  uma  pnblica-forma  em  tabelliào 
e,  emfim,  tomarem-se  outras  mais  providen- 
cias para  demonstrar  á  evidencia  a  referida 
fraude.  Foi  isto  o  que  o  mencionado  José  Ro- 
drigues do  (!!armo  Ferreira  narrou,  como  pas- 
sado com  elle,  ao  advogado  do  réo  e  o  que  este 
lhe  disse  n'essa  occasiao.  Posteriormente  é  quo 
o  mesmo  José  Rodrigues  do  Carmo  Ferreira, 


dizendo-se  convidado  pela  testemunha  contra- 
dictanda  para  a  matéria  exposta  na  contradi- 
cta,  veio  apresentar  esses  documentos,  que  o 
mesmo  advogado  logo  mandou  pliotooTaphar,na 
forma  exposta,  para  se  entregarem  os  originaes 
á  mesma  testemunha  contradictanda.  E  para 
que  melhor  se  comprehenda  a  matéria  da  con- 
tradicta,  declara-se  que,  segundo  as  informa- 
ções obtidas,  aquelle  Florêncio  José  Alves  é 
sogro  da  testemunha  contradictanda,  e  a  refe- 
rida Anna  Augusta  é  mulher  da  própria  tes- 
temunha contradictanda,  Por  isso  requer  que, 
admittida  a  matéria  da  contradicta,  seja  a  mes- 
ma testemunha  sobre  ella  interrogada,  e  bem 
assim  declare  em  face  dos  alludidos  documen- 
tos que  vào  juntos,  se  reconhece  que  a  calli- 
graphia  da  declaração  que  devia  ser  íeita  em 
nome  de  Florêncio  José  Alves  é  ou  nao  idên- 
tica á  calligraphia  da  mesma  testemunha  con- 
tradictanda, e  se  as  três  paginas  photographicas, 
que  representam  uma  carta  de  Florêncio  José 
Alves  tém  ou  não  a  calligraphia  igual  á  d'este. 
Terminado  assim  o  seu  requerimento,  requer 
se  lhe  defira. 

M.  P.  —  Eu  dou  toda  a  latitude  á  deíeza, 
e  portanto  não  me  opponho  á  matéria  da  con- 
tradicta, mas  pedia  para  apresentar  um  reque- 
rimento. 

J.  —  Pode  dictar. 

M.  F.  —  fdíctaudo) :  «Pelo  ministério  pu- 
blico foi  requerido  que  sem  perda  alguma  d-e 
tempo,  fosse  passado  por  certidão  o  requeri- 
mento que  a  defeza  acaba  de  fazer,  por:[uanto, 
participando -se  ou  denunciando-se  n'elle  a  ten- 
tativa de  um  crime  de  falsificação,  ia  imme- 
diatamente  requerer   se   instaurasse    processo 


pura  so  verificar  so  lia  crimo,  e  elUi  ser  punido, 
ou  entrío  intentar  processo  criminal,  também 
contra  a  pessoa  que  denunciou  ou  participou 
este  facto  menos  exacto  á  justiça,  afim  de  se- 
rem appl içadas  as  penas  do  art.  245  do  C.  P.» 

J.  —  Eu  mando  passar  a  certidão.  O  snr. 
A.  da  I).  nào  tem  testemunhas  para  a  contra- 
dictaV 

A.  da  I).  —  NTio  seidior. 

J.  —  (para  a  testemunha)  A  testemunha 
comprehende  o  que  está  na  contradictaV 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Attribuem  á  testemunha  ter  querido 
arranjar  uma  declaração  falsa  imitando  a  lettra 
de  Florêncio  fJosé  Alves,  seu  sogro,  para  d'essa 
maneira  receber  uns  livros  que  lhe  tinham  fi- 
cado em  herança  (Fum  filho  d'olle.  Que  tem  a 
dizer  a  isto? 

T.  —  Que  isso  é  íalso,  falsissimo.  Esses  livros 
eram  meus;  tinha-liros  emprestado  e  hoje  estão 
em  meu  poder;  e  houve  até  uma  questão  que 
eu  venci. 

J.  —  Então  o  original  d'onde  se  tirou  essa 
prova  photographica,  nao  é  escripto  pela  tes- 
temunha V 

T.  —  (examinando)  Nao  senhor,  nem  sei 
como  arranjaram  isto. 

J.  ~  Veja  também  se  reconhece  n'essa  ou- 
tra prova  photographicha  a  letra  de  seu  sogro. 

T.  —  (examinando)  Tem  alguma  semelhança. 

J. — Podia  mesmo  ser  realmente  (Velle.  Foi 
nm  modelo  que  entregaram  ao  tal  gatuno  para 
elle  imitar.  Á  lettra  naturalmente  era  mesmo 
d'elle.  Então  diz  a  testemunha  que  o  original 
d'esta  declaração  nào  é  seu  ? 

T.  ~  Nem  eu  sabia  que  esse  gatuno  tinha 


13 


essa  habilidade.  Que  elle  roubava  relógios  sa- 
bia eu. 

J.  —  Então  a  testetnunlia  diz  que  o  origi- 
nal da  declaração  não  foi  escripto  por  si  e  que 
não  tratou  de  negocio  nenhum  com  o  tal  ga- 
tuno ;  isto  tudo  debaixo  do  juramento  que  pres- 
tou ha  pouco? 

T.  —  Sim  senlior,  debaixo  do  juramento. 

J.  —  Diz  também  a  testemunha  que  esses 
livros  eram  seus,  e  que  teve  até  questão  com 
seu  sogro.  Foi  questão  judicial  ? 

T.  —  Foi  questão  de  habilitação  porque 
minha  mulher  era  filha  natural;  e  eu  venci  a 
questão  na  Relação  do  Porto. 

J.  —  Mas,  porque  motivo  vieram  esses  li- 
vros para  o  seu  poder? 

T.  —  Porque  m'os  entregaram  os  herdeiros. 

J.  —  Por  pertencerem  a  sua  mulher  por 
herança? 

T.  —  Não  senhor,  porque  eram  meus. 

J.  —  Pensava  que  a  questão  judicial  se  re- 
feria aos  livros. 

T.  —  ISTão  senhor,  foi  uma  questão  de  ha- 
bilitação. 

J. — Quem  lhe  entregou  os  livros? 

T. — Foi  um  irmão  d'elle. 

J.— Está  esgotada  a  matéria  da  contradicta. 

A.  da  D.  —  Seria  conveniente  que  a  teste- 
munha lesse  bem  a  carta  toda,  para  vêr  se  re- 
conhece a  lettra. 

J.  —  A  prova  está  nuiito  diliicil  de  Ut.  A 
carta  foi  dada  para  modelo  de  calligraphia.  e 
portanto  o  conteúdo  da  carta  nada  pôde  in- 
teressar. 

A.  da  I).  —  O  que  importava  ura  se  u&sa 
testemunha  tinha  recebido  unui  vez  essa  carta. 


J. — Veja  a  testemunha  se  pode  ler  alguma 
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T.  —  (examina/ido)  Tem  algumas  palavras 
que  se  lêem,  mas  todas  nao. 

J.  —  Tem  uma  lauda  que  se  pode  ler. 

Jurado,  Anselmo  de  Moraes.  —  Eu  desejava 
saber  que  importância  tem  os  livros  de  que  se 
trata,  porque  lia  livros  que  tem  muito  valor, 
e  outros  nao.  Talvez  o  snr.  A.  da  1).  possa  in- 
formar. 

A.  da  i).  —  Nao  sei,  nao  conheço  os  livros; 
o  que  sei  é  que  eram  livros  que  tinham  a  im- 
portância necessária  para  se  mandar  fazer  uma 
declaraçno  falsa,  mas  se  são  caros  ou  baratos 
não  sei. 

T.  —  São  três  volumes  do  «Jornal  de  Via- 
gens». Esta  carta  foi- me  roubada  da  esquadra. 

A.  da  D. — Peço  a  v.  ex."^  que  se  consigne 
na  acta  que  a  testemunha  reconheceu  aquella 
carta,  como  sendo  do  sogro ;  disse  que  lhe  foi 
roubada,  e  negou  que  fosse  sua  a  lettra  da  de- 
claração. 

J.  —  Consigne-se  na  acta. 

(Interrompo  a  audiência  por  algum  tempo. 
Era  1  hora  e  V4. 

A'  uma  hora  e  quarenta  minutos  da  tarde 
reabriu-se  a  audiência,  sendo  introduzida  na 
sala  a 

13.''  Testemunha  —  Adriano  Accacio  de  Mo- 
raes Carvalho,  casado,  natural  de  Bragança, 
morador  na  rua  de  Santa  Catharina,  commis- 
sario  geral  da  policia  do  Porto,  com  45  annos 
de  edade ;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  Eu  peço  a  v.  ex.''  o  fivor  de  nos 
relatar,  desde  o  principio,  tudo  quanto  saiba 
com  relação  a  este  importantissimo  processo, 


principiando  no  dia  em  que  foi  chamado  á  rua 
das  Flores  pelo  snr.  dr.  Ferreira,  e  terminando 
onde  quizer. 

T.  —  No  dia  2  d'abril,  pelas  6  horas  da 
tarde,  era  eu  esperado  á  porta  da  minha  casa 
pelos  snrs.  drs.  Themudo  Rangel  e  Maia,  que 
vinham  da  parte  do  snr.  dr.  Ferreira  partici- 
par-me  que  era  precisa  a  minha  presença  em 
casa  da  íamilia  Sampaio,  onde  acabava  de  fal- 
lecer  um  pequeno  que,  na  opinião  d'estes  cava- 
lheiros, fora  envenenado. 

Pedi  al^*uns  esclarecimentos  sobre  a  forma 
porque  se  tinha  dado  o  envenenamento;  e  foi- 
me  respondido  que,  havia  poucos  dias,  a  fami- 
lia  Sampaio  tinha  recebido  de  Lisboa  uma 
caixa  d'amendoas  expedida  pelo  correio ;  e 
que  era  conveniente  averig'uar-se  isso  log'0. 
Im mediatamente  chamei  pelo  telephone  dous 
dos  meus  agentes,  o  chefe  Lopes  e  o  cabo  Bar- 
bosa; e  emquanto  elles  não  vinham  continuei 
pedindo  alguns  esclarecimentos  áquelles  cava- 
lheiros sobre  o  lacto.  Disseram-me  elles  que 
se  suppunha  que  as  amêndoas  tivessem  vindo 
de  Lisboa,  enviadas  por  Carlos  d' Almeida.  Per- 
guntei quaes  as  razões  porque  se  suppunha 
isso,  ao  que  me  responderam  que  talvez  ques- 
tões de  parentesco  que  havia  entre  Carlos  de 
Almeida  e  uma  das  pessoas  da  familia  Sam- 
paio. 

M.  P.  —  Não  se  fallou  n'essa  occasião  tam- 
bém em  Miss  Lotthie  ? 

T.  —  Sim  senhor.  Chegando  o  chefe  Lopes, 
mettemos-nos  eu  e  elle  niima  carruagem,  em 
companhia  do  snr.  Maia,  em  direcção  a  Cam- 
panhã, porque  resolvi  que  o  chefe  Lopes  par- 
tisse no  comboyo  d'esse  mesmo  dia  para  Lis- 
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boa;  e  durante  o  trajeto  da  carruagem  dei-lhe 
as  instrucçòes  que  pude  coui  relação  á  busca 
da  pessoa  que  tinha  despachado  a  encommeu- 
da  em  Lisl)oa;  e  dissedhe  que  pelo  correio,  ou 
])elo  teleo^iapbo  lhe  enviaria  instrucçòes  mais 
detalhadas.  Voltando  da  estação  dirifj^i-me  im- 
mediatamente  a  casa  da  família  Sampaio,  onde 
já  se  achavam  vários  facultativos;  e  alii  per- 
guntei como  se  tinha  dado  o  caso :  se  tinbam 
guardado  os  vómitos  ou  qualquer  outra  cousa 
que  podesse  servir  para  base  do  corpo  de  de- 
licto.  Perguntei  também  qual  a  razao  porque 
se  desconfiava  de  Carlos  d'Almeida,  e  a  menina 
Bertha  disse- me  então  que  era  porque  a  letra 
do  envolucro  da  caixa  era  parecida  com  a  do 
tio  Carlos  d' Almeida.  Assim  continuaram  as 
investigações  por  alguns  dias  até  que  no  dia  4, 
pouco  mais  ou  menos,  eu  fallei  com  vários  in- 
divíduos e  com  o  snr.  dr.  Themudo  Rangel,  que 
n'essa  occasiao  foi  ao  commissariado  com  o  snr. 
Maia,  e  novamente  perguntei  quaes  as  razões 
que  havia  para  se  desconfiar  de  Carlos  d'Al- 
meida.  Fallaram-me  d'uma  escriptura  que  eu 
procurei  ver,  e  na  qual  encontrei  que  por  morte 
de  um  tio  viria  para  os  parentes  a  fortuna 
d'elle.  N'essa  occasiao,  o  dr.  Themudo  Rangel 
fallou-me  do  dr.  Urbino  de  Freitas,  e  já  a  voz 
publica  principiava  a  indicar  o  dr.  Urbino  como 
author  do  crime. 

]\l.  P.  —  V.  ex.'''  quando  ouviu  o  dr.  Themu- 
do Rangel  fallar  no  réo  como  auctor  do  enve- 
nenamento já  tinha  ouvido  esse  boato  a  alguém 
ou  era  a  primeira  vez  que  o  ouvia? 

T.  —  Foi  a  primeira  vez  que  se  fallou  em 
tal.  Quando  estávamos  a  discutir  as  varias 
hypotheses  de   quem   podia   ser   o   auctor  do 
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crime,  o  dr.  Themudo  disse  que  lhe  parecia  que 
o  dr.  Urbino  era  a  única  pessoa  interessada; 
que,  na  sua  qualidade  de  medico  poderia  ser 
o  auctor.  Preciso  notar  que  n'essa  occasião  eu 
disse :  —  Estou  bem  certo  de  que  a  autopsia  ha- 
de  esclarecer-nos ;  e  se  se  vir  que  foi  erapreg-a- 
do  um  veneno  que  nao  é  fácil  ser  empregado 
por  qualquer  individuo,  n'esse  caso  o  autor  só 
poderá  ser  um  medico  distincto.  O  snr.  dr.  The- 
mudo concordou  comigo,  porque  n'essa  occa- 
sião s.  ex.*  indioitava-se  como  advogado  da 
parte  accusatoria,  e  algumas  vezes  veio  a  este 
tribunal  n'essa  qualidade,  mas  não  com  procu- 
ração. 

Depois  d'isto,  eu  ia  a  casa  da  familia  Sam- 
paio todos  os  dias  e  perguntava  de  quem  se 
desconfiava.  As  pistas  eram  differentes.  A  snr.*" 
D.  Maria  Sampaio  indicava  Carlos  d' Almeida 
e  Miss  Lotthie,  e  o  snr.  Sampaio  indicava  o 
snr.  Fragateiro,  de  Villa  Nova  de  Gaya.  Per- 
guntando eu  a  i-azão  porque  desconfiavam  do 
snr.  Fragateiro,  disseram- me  que  era  porque 
tinha  havido  uma  questão  entre  elle  e  os  me- 
nores; elle  tinha  passado  na  rua  das  Flores,  os 
menores  tinham-o  cumprimentado  e  o  snr. 
Fragateiro  tinha-lhes  voltado  as  costas.  Yi  logo 
que  isto  não  era  razão  concludente  para  tal  fa- 
cto; e  portanto,  insisti  para  que  a  smv'  D.  Ma- 
ria Sampaio  ou  alguém  da  casa  me  contasse 
tudo ;  mas  ninguém  me  dizia  absolutamente 
nada,  até  que  passados  três  dias  instando  eu 
novamente,  a  sur.""  D.  Maria  Sampaio  me  con- 
tou a  historia  dos  clysteres  ministrados  pelo 
dr.  Urbino  de  Freitas.  Immediatamente  me  di- 
rigi ao  snr.  dr.  Ferreira,  contei-lhe  tudo  e  elle 
respondeu-me :  —  Isso  explica-nos  tudo,  porque 
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iiiío  se  explicava  bem  as  mellioras  que  as  crean- 
<;as  tiveram  depois  do  primeiro  iiicommodo  e 
a  recaliida  que  veio  depois. —  Isto  veio  laiiear 
mais  lu/  sobre  o  caso;  e  no  dia  4  escrevia  eu 
iio  dr.  Pedroso  de  Ijima:  — As  pistas  que  me 
deste  sao  completamente  erradas;  nao  creio 
na  culpabilidade  de  Carlos  d' Almeida  e  Miss 
Lotthie,  e  a  autopsia  que  se  ha -de  fazer  ama- 
nha, ha- de  esclarecer -nos  mais  sobre  este 
ponto. 

No  dia  6,  recebi  uma  carta  do  dr.  Pedroso 
de  Lima  em  que  elle  me  dizia:  —A  tua  carta 
de  hontem  veio  confirmar  a  nossa  opinião  de 
que  este  crime  nao  pôde  deixar  de  ter  sido 
practicado  senão  por  um  homem  que  quer  ser 
o  único  herdeiro  de  uma  tjfrande  fortuna.  Sa- 
bes que  Urbino  pediu  dons  mezes  de  licença? 
Como  explicas  isto?  —  Concordei  n'esta  opi- 
nião e  dirio-irnos  a  nossa  investio'açào  por  esse 
lado.  Cheg*ou  então  uma  carta  de  miss  Lothie 
para  D.  Maria  Sampaio;  e  foi  em  virtude 
(ressa  carta  que  foi  interroo-ada  miss  Lothie. 
Ella  fez  declarações  pouco  importantes  em 
relação  ao  crime,  e  portanto  não  me  rehro  a 
ellas.  Em  todo  o  caso  referiu  outras  tentativas 
que  tinha  havido,  como  a  de  fíosé  Sampaio, 
ter  recebido  de  Coimbra  um  frasco,  dizendo- 
se  que  era  um  remédio  muito  bom  para  a  sua 
moléstia,  remédio  que  elle  não  tomou  sem  con- 
sultar e  que  se  reconheceu  depois  (|uo  era 
acido  prussico. 

JM.  1\  —  E  o  nome  do  remettente  d'esse 
frasco  ? 

^r.  —  Dizem  que  era  enviado  de  Coimbra 
por  Eduardo  Motta.  Continuaram  as  investi^ia- 
çÕes  e  de  jjisboa  vieram  noticias  de  (pie  o  ho- 
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mem  que  vendera  o  lacre  declarara  positiva- 
mente que  reconhecia  o  dr.  Urbino. 

M.  P.  —  Lavraram  algum  auto  em  relação 
a  essa  testemunha  ? 

T.  —  Lavraram-se  autos  em  relação  áquillo 
que  tinha  utilidade  para  o  processo.  Lembro- 
me  até  de  que  uma  das  vezes  em  que  um  indi- 
viduo dizia  que  não  era  o  dr.  L^rbino,  eu  vol- 
tei-me  para  este  e  disse-lhe  :  —  dou-lhe  os  meus 
parabéns. 

Tratamos  de  averiguar  também  no  cami- 
nho de  ferro  os  bilhetes  que  se  tinham  vendido 
no  dia  27.  Tinham-se  passado  três  bilhetes  e 
meio  de  primeira  classe,  e  um  de  primeira 
classe  ida  e  volta.  As  declarações  de  Brito  e 
Cimha  mais  tarde  vieram  explicar  que  os  três 
bilhetes  eram  os  de  Brito  e  Cunha  e  sua  fa- 
mília. 

M.  P.  —  Pôde  causar  má  impressão  nos 
snrs.  jurados  que  n'esse  dia  fossem  para  Lis- 
boa, só  três  pessoas. . . 

T.  —  N'esse  tempo  havia  o  comboyo  das  4 
horas  e  o  comboio  das  7  e  meia.  O  dr.  LTrbino 
das  outras  vezes  partiu  n  esse  comboyo. 

Uma  das  pessoas  que  partiram  n'esse  dia 
foi  o  filho  do  snr.  Carneiro  de  Vasconcellos,  e 
naturalmente  era  d'elle  o  bilhete.  Depois  per- 
guntei ao  dr.  LTrbino  onde  tinha  estado  hospe- 
dado em  Lisboa,  e  então  recebi  uma  carta  do 
snr.  Freitas  Fortuna.,  dizendo-me  que  o  dr.  Ur- 
bino tinha  estado  em  casa  do  dr.  Adolpho 
Coelho. 

M.  P.  —  Deixe-me  ver  essa  carta.  —  ('o  juiz 
manda  ler  a  carta). 

M.  P.  —  Esta  carta  veio  ao  poder  de  v.  ex.'' 
depois  de  sabereni  que  o  réo,  tinha  estado  em 
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Jjisboa  por  duas  vezes  em  março,  e  então  que- 
ria saber  onde  é  que  elle  estivera? 

'W  —  Siui  senhor.  Procurei  saber  os  dias 
em  que  o  dr.  Urbino  tinha  faltado  na  Escola 
Medica,  e  effectivamente  havia  a  coincidência 
de  que  tinha  faltado  entre  3  e  (3  e  depois  em  7, 
S  e  9.  Este  ponto  foi  ainda  confirmado  por  outro 
meio.  l)irio^i-me  a  alguns  doentes  do  dr.  Urbino. 
entre  elles  um  da  rua  do  Jlozario,  chamado 
Esteves  e  outro  da  rua  do  Moinho  de  Vento; 
e  apurei  que  o  dr.  Urbino  tinha  faltado  ao  tra- 
tamento a  um,  nos  dias  3,  6,  a  10,  e  a  outro 
nos  dias  21,  28  e  29,  coincidindo  essa  ausência 
com  aquellas  datas.  Depois  tratou-se  dn  ave- 
riguar a  causa  de  o  dr.  Adolpho  Coelho  fazer 
as  declarações  que  estào  no  processo.  O  dr. 
Urbino,  tendo  entrado  no  meu  gabinete  a  con- 
vite meu,  tomei-lhe  as  declarações  sobre  as 
moléstias  das  creanças,  declarações  que  elle 
assignou:  e  disse  que  tinha  estado  em  Lisboa 
duas  vezes  em  casa  do  dr.  Adolpho  Coelho. 

M.  P.  —  Está  lembrado  das  declarações 
que  o  réo  assignou  perante  v.  ex.^'^? 

T.  —  Nào  posso  dizer  ao  certo;  mas  disse 
que  nunca  tinha  tratado  as  creanças,  que  ti- 
nha aconselhado  que  se  chamasse  um  medico, 
e  apenas  mandara  dar-lhes  um  vomitório  ou 
«al.de  fructas  á  sogra.  Assignadas  estas  decla- 
rações principalmente  em  relação  á  sua  es- 
tada em  Lisboa,  dirigi-me  ao  dr.  Urbino  e 
disse-lhe:  «O  senhor  disse- me  que  esteve  em 
Lisboa  em  casa  do  di-.  Adolpho  Coelho ;  mas 
depois  da  declaração  d'este  senhor,  a  sua  posi- 
ção é  muito  grave  e  eu  vejo-me  obrigado  a 
proceder  d'uma  maneira  que  não  desejaria.  O 
dr.  Adolpho  Coelho   nega  positivamente   que 
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V.  ex.""  lá  estivesse.  «Elle  diz  isso?»  perguntou 
o  clr.  Urbino,  «Isso  não  é  possivel.»  Pero-untei- 
Ihe  então  se  conhecia  a  lettra  do  dr.  Adolpho 
Coelho,  elle  disse  que  sim,  e  ao  vêl-a  levou  a 
mão  á  cabeça.  Pedi-lhe  que  dissesse  a  verdade 
toda  e  o  dr.  Lírbino  disse :  «Seja  qual  for  a  mi- 
nha posição  eu  não  declararei  o  nome  d'essa 
mulher». 

M.  P.  —  Paliaram  n'essa  occasiao  em  que 
elle  estava  a  comprometter  o  seu  futuro  e  o  de 
seus  filhos,  não  confessando  o  nome  d'essa  mu- 
lher V 

T. —  Disse  que  não  queria  compromettel-a 
porque  era  casada;  que  tinha  aqui  estado  pelo 
entrudo,  que  tinha  tomado  relações  com  ella, 
que  tinha  ido  a  Lisboa  duas  vezes,  para  ter 
conferencias  com  essa  mulher,  contando  como 
se  encontrava  com  ella  á  saida  do  comboio. 
Eu  disse-lhe  que  elle  devia  saber  que  nós  gaar- 
dariamos  segredo  inviolável  sobre  qualquer 
declaração  que  fizesse  n^este  sentido,  e  que  se 
não  o  queria  dizer  a  mim,  o  dissesse  ao  meu 
coUega  Pedroso  de  Lima  que  ia  para  Lisboa, 
e  e]1e  trataria  de  investi.gar.  Fui  acima  ao  ga- 
binete e  o  meu  collega  ficou  com  o  dr.  Urbino, 
e  soube  que  n'essa  occasiao  o  dr.  Urbino  fal- 
lára  n'uma  senhora  Bertha  Franco,  nome  que 
não  se  pôde  descobrir  quem  era ;  e  este  foi  o 
ponto  principal  que  me  obrigou  a  dar  a  voz 
de  preso  ao  dr.  Urbino. 

M.  P.  —  Conte-nos  como  o  réo  confessou 
que  tinha  ido  a  Lisboa  no  dia  4,  no  comboio 
das  4  V2  que  chegava  a  Lisboa  ás  12  Vá  ^^^ 
noute,  e  que  fora  outra  vez  no  dia  7  no  mesmo 
comboio  o  que  não  está  de  accordo  com  o  que 
dissoram  os  creados  do  ílotel  Central. 
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T.  —  Foi  no  comboio  do  dia  4,  e  n'esse 
comboio  lembro-me  perfeitamente  que  um  pas- 
sageiro era  o  snr.  Abel  Pacheco,  e  até  o  dr. 
Urbino  ia  para  o  Sol)ral  de  Monfagrago  ver 
um  doente.  Depois  partiu  outra  vez  a  7,  che- 
gando a  Lisboa  depois  da  Vá  noute  e  dirigin- 
do-se  immediatamente  ao  Hotel  Central.  Que 
pedira  ao  Colombo  para  lhe  guardar  uma  en- 
commenda  para  ser  expedida  no  dia  8  para  o 
Porto.  Eu  tive  essa  caixa,  porque  ha  duas  cai- 
xas ;  a  que  está  junta  ao  processo,  e  a  que 
tinha  sido  entregue  ao  Colombo,  que  ó  com- 
pletamente difterente  d'esta.  E'  uma  caixa  de 
madeira,  d'estas  de  guardar  doce  secco  crys- 
tallisado,  com  uma  oleographia,  e  que  foi  com- 
prada na  casa  Pucci,  onde  elle  comprou  um 
kilo  d'amendoas  francezas.  Essa  caixa  foi  a  que 
o  dr.  Urbino  foi  buscar  a  Ijisboa  outra  vez  no 
dia  8 ;  e  por  isso  eu  creio  que  as  contradicções 
que  existem  nas  pessoas  se  referem  a  estas 
duas  caixas.  lia  a  caixa  do  dia  4,  e  a  outra  do 
dia  27. 

M.  P.  —  Ha  também  um  outro  ponto  de 
que  V.  ex.""  tratou  e  averiguou.  Como  sabe,  o 
réo  disse  primeiro  que  tinha  ido  ver  um  doente 
á  Pampilhosa;  depois  disse  que  tinha  perdido 
o  coinboyo,  porque  ao  chegar  a  Coimbra,  tendo 
tido  uma  necessidade  foi  obrigado  a  sahir  da 
carruagem,  e  quando  voltou  já  o  comboio  ti- 
nha partido;  e  que  então  entrou  para  o  comboio 
de  (Coimbra  e  para  lá  seguiu.  Ora,  eu  desejava 
explicar  aos  snrs.  jurados  que  ha  dons  com- 
boios: ha  o  que  vae  até  Lisboa,  e  o  do  ramal 
de  Coimbra;  e  os  passageiros  que  vao  no  pri- 
meiro d'estes  comboios  e  que  seguem  para 
Coimbra,  apeam-so  n'esta  estação  e  tomam  o 
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comboio  do  ramal.  O  réo  disse  que  tendo-se 
apeado  jjara  satisfazer  uma  necessidade  corpo- 
ral, ao  voltar  já  o  comboio  de  Lisboa  tinha 
partido,  e  que  por  isso  teve  de  seguir  para 
Coimbra.  Ora,  como  consta  do  processo,  o  com- 
boio de  Coimbra  partiu  n"esse  dia  ás  11  horas 
e  39  minutos,  e  o  de  Lisboa  partiu  ás  11  horas 
e  41  minutos;  de  forma  que  o  réo  podia  ter 
perdido  o  comboio  de  Coimbra,  mas  não  o  de 
Lisboa. 

Jurado,  Anselmo  de  Moraes  —  Eu  desejava 
que  a  testemunha  me  informasse  com.o  lhe  veio 
parar  ás  mãos  a  caixa  que  foi  entregue  ao  por- 
teiro Colombo. 

M.  P.  —  V.  ex.""  dirija  essa  pergunta  á  tes- 
temunha. 

Jurado,  Anselmo  de  Moraes  —  ^para  a  teste- 
munha). Como  soube  da  existência  da  primeira 
caixa  ? 

T.  —  A  primeira  caixa  é  avcv  fac-simile  (\\xq 
a  casa  Pucci  deu  á  policia.  O  dr.  Urbino  de 
Freitas  foi  comprar  uma  caixa  que  depois  des- 
appareceu;  e  quando  se  tratou  das  averigua- 
ções o  commissario  de  policia  arranjou  n'e-<sa 
casa  Pucci  uma  caixa  igual  á  que  tinha  sido 
vendida  ao  dr.  Urbino. 

M.  P.  —  Y.  ex.^  sabe  se  a  policia  de  Lis- 
boa fez  algumas  diligencias  com  o  fim  de  ver 
se  descobria  se  nas  noutes  de  4  para  5,  e  de  7 
para  8  de  março  estivera  na  estação  de  Santa 
Apolónia,  algum  trem  com  cavallos  brancos,  á 
espera  de  passageiro? 

T.  —  Sei  que  se  fizeram  investigações  n'esse 
sentido;  mas  também  me  parece  que  seria  dit- 
ficil  poder  descobrir-se  se  havia  um  carro  de 
cavallos  brancos  ou  não,  que  tivesse  estado  na 


145 


estaçuo.  Que  se  podesse  averiguar  um  numero 
de  carro,  d'accordo,  mas  o  resto  nao.  Xós,  por 
exemplo,  em  Campanha,  temos  meio  de  saber 
os  números  dos  carros  que  teem  frequentado 
aquella  estação,  mas  não  se  pôde  tomar  a  cor 
dos  cavallos. 

M.  P.  —  Eu  faço  esta  pergunta  porque  vi 
no  processo  isso  mesmo  que  v.  ex.^  diz ;  que 
indo  a  policia  ver  a  nota  dos  números  corres- 
pondentes aos  carros  que  tinham  estado  na  es- 
tação n'aquella  noute,  mandou-se  depois  ás 
differentes  cocheiras  a  que  correspondiam  es- 
ses números  e  perguntando-se  a  qualidade  das 
parelhas,  em  todas  foi  dito  que  não  tinham  ca- 
vallos brancos. 

T.  —  Sei  que  se  fizeram  averiguações  n'esse 
sentido  e  que  se  averiguou  que  não  tinha  lá 
estado  nenhum  carro  com  cavallos  brancos; 
mas,  o  que  eu  repito  é  que  isso  é  difíicil  de 
averiguar. 

M.  P.  —  Queira  v.  ex.*  contar- me  o  que  se 
passou  com  relação  á  diligencia  dos  Arcos. 

T.  —  Eu  fui  um  dia  procurado  por  v.  ex.*, 
que  me  apresentou  uma  carta  do  snr.  Gruima- 
rães,  carta  que  tenho  presente,  e  na  qual  se 
dizia  que  tinha  chegado  do  Brazil  um  mdivi- 
duo  que  tinha  despachado  as  amêndoas;  que 
esse  individuo  estava  gravemente  doente,  e  que 
portanto  era  preciso  quanto  antes  inquiril-o  e 
tratar  das  averiguações  necessárias.  Tratou-se 
de  inquirir  para  Lisboa  para  o  --  Hotel  dos 
i)ous  Amigos  —  ,onde  esse  individuo  estava  e 
de  lá  responderam  que  elle  já  se  tinha  retirado 
para  os  Arcos.  Investigou-se  se  isso  era  ver- 
dade, e  efíectivamente,  soube-se  que  elle  lá  es- 
tava, mas  muito   doente.   Em  virtude   d'isso, 
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requisitei  o  preso  para  me  acompanhar  n'essa 
diligencia.  Antes  d'isso  foi  aos  Arcos  o  chefe 
Lopes   a  verificar   a  veracidade   do   facto ;   e 
qucíndo  elle  voltou  disse-me  que  era  preciso 
chamar  o  sogro  e  o  cunhado  de  Brito  e  Cunha. 
Immediatamente   isso  se  fez,  e  n'esse  mesmo 
dia  se  totuaram  declarações  d'esses  dous  indi- 
vidues. Em  seguida,  como  já  disse,  requisitei  o 
réo,  para  me  acompanhar,  e  no  dia  seguinte  par- 
timos para  os  Arcos.  Xos  primeiros  telegram- 
mas  que  eu  recebi  dos  Arcos,  antes  de  lá  ir, 
nos  quaes  se  dizia  que  eram  confirmadas  ple- 
namente todas  as  declarações  de  Brito  e  Cu- 
nha, pedia-se-me  o  retrato  do  réo,  mas  eu  já 
nao  o  tinha,  e  mais  tarde;  encontrando  o  snr. 
Terra  Yianna,  e  fallando-se  n^sso,  elle  disse-me 
que  tinha  um;  foi  buscai- o,  e  eu  metti-o  no 
bolso,  levando- o  para  os  x\rcos.  Chegados  lá, 
dirigimo-nos  á  camará,  e  mandámos  saber  se 
Brito  e  Cunha  nos  podia  receber,  llecebendo 
resposta    affirmativa,    para    lá   nos    dirigimos. 
Entrando  na  sala  vários  individuos  juntamente 
com  o  dr.  Urbino,  mal-  perguntámos  a  Brito 
e    Cunha    se    entre    esses    individuos    estaria 
aquelle    que    lhe    entregara    a    encommenda, 
elle.  indicando  o   dr.  Llrbino  respondeu :    «E* 
aquelle    senhor».    Veja    bem :    «E"  aquelle  se- 
nhor». O  dr.  Urbino  ficou  como  que  suspenso; 
e  depois  da  sur.*"  de  Brito  e  Cunha  confirmar 
a   declaração  do  marido,  elle  disse  então:  «O 
senhor  tem  filhos,  e  atreve-se  a  affirmar  esse 
facto?!»     «Mesmo    por    eu    ter    filhos   é    que 
affirmo  este  facto.»  E  então  o  snr.  dr.  delegado 
disse :    «E   um   d'elles   até   se   chama    Mário.» 
Depois  apresentaram-se  objecções,  porque  so 
disse   que   o   réo  era  calvo,  e  depois  Brito  o 


Cunliíi  (liss(;:  -(itíectivainento  ])arecia-me  que 
<ira  calvo,  mas  iiaturalinente  é  só  por  ter  a 
tosta  muito  alta.»  Pedi  a  todas  as  pessoas  que 
])assassem  para  a  casa  proxiiua.  para  deixar  o 
ar  mais  livre  ao  doente,  e  principiou-se  a  la- 
vrar o  auto,  redi*íido  pelo  administrador  do 
conc(ilho;  e  depois  é  que  mostrei  o  retrato  a 
J3rito  e  Cunha,  confirmando  elle  que  era  exa- 
ctamente o  mesmo.  Brito  e  Cunha  lembrou-se 
perfeitamente  do  paquete  em  que  tinha  par- 
tido. 'J.Vatei  de  averio^uar,  se  efíectivamente 
tinha  partido  aquelle  paquete,  o  íi^avore,  de  Lis- 
boa e  verifiquei  que  tudo  o  que  ]3nto  e  Cunha 
dizia  era  verdade.  Depois,  como  havia  uni 
bilhete  escripto  a  lapis-tinta,  que  está  junto 
aos  autos  e  que  tora  entregue  por  Brito  e  Cu- 
nlia,  tratámos  de  confrontar  a  letra  d'esse  bi- 
lhete com  a  das  cartas  que  estão  juntas  ao  pro- 
cesso. Alguém  me  suggeriu  a  ideia  de  que  na 
Escola  Medica,  podia  haver  uma  caderneta 
para  apontar  as  faltas  dos  alumnos.  Fui  á  Es- 
cola Medica,  onde  estive  com  os  snrs.  drs. 
x\gostinho  Souto  e  Ricardo  Jorge,  e  vi  que  as 
letras  eram  perfeitamente  eguaes.  Depois  ainda 
pude  obter  na  phar macia  Amorim,  algumas 
formulas  do  dr.  l  rbino  escriptas  com  o  mesmo 
lápis. 

M.  P.  —  Tem  essas  receitas  ahi  V 

T.  —  Sim  senhor,  {as  receitas  sào  enlrerfites 
nos  s/rrs.  jurados  para  examinavem). 

JuR.VDo,  Ansehno  de  Monivs  —  Ha  um  ponto 
que  desejávamos  ver  esclarecido.  (Jomo  é  que 
se  pôde  asseverar  mais  ou  menos  que  a  pri- 
meira caixa  foi  comprada  na  casa  Pucci  V 

AF.  P.  —  Pucci.  foi  ouvido  e  disso  isso,  e 
consta  do  processo. 
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Jurado — Kao  sabia.  Outra  cousa:  o  sur. 
comniissario  de  policia  tem  o  documento  em 
que  o  dr.  Urbino  assegura  que  nunca  tinha 
medicado  em  sua  casa? 

M.  P.  —  Está  junto  ao  processo.  E  agora 
lembro  que  hontem  se  levantou  aqui  um  inci- 
dente, que  ficou  pendente :  a  questão  da  en- 
trega do  sobrescripto  que  tinha  esquecido.  {A 
testemiuiha  Tinoco  apresenta  o  sobrescripto). 

M.  P.  —  Desejava  que  a  testemunha  me 
dissesse  o  que  sabe  com  relaçílo  á  mulher  de 
Anadia  que  foi  mandada  chamar  pelo  réo. 

T.  —  Sei  que  havia  uma  mulher  que  estava 
tratando-se  com  o  dr.  Urbino.  Este  escreveu- 
Ihe  primeiro  um  bilhete  postal  dizendo-lhe  que 
nao  sahiria  tao  brevemente  d'aqui,  e  que  a 
desgraça  da  rua  das  Flores  só  ferira  um,  e  me- 
lhor fora  que  nao  íerisse  ninguém ;  e  ha  mais 
uma  carta  em  que  elle  dizia  que  viesse  cá  para 
se  tratar. 

M.  P.  —  Se  tem  essas  cartas,  desde  já  lhe 
peço  para  as  trazer  para  juizo. 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Se  as  cartas  nao  sao  hdas  pela 
testemunha  na  occasiao  do  depoimento,  não  ha 
outro  lugar  marcado  na  lei. 

M.  P.  —Y.  ex.'i  impugna  a  existência  d'es- 
sas  cartas  ? 

A.  da  D.  —  Não  impugno  senão  a  apresen- 
tação  d'ellas  n'um  momento  que  não  é  legal. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  O  snr.  commissario  geral  reíe- 
riu-se  á  primeira  entrevista  que  eu  tive  com  v. 
ex.^ ;  mas  talvez  por  hipso  não  frisou  bem  o 
meu  papel  n'essa  conferencia.  Eu  não  estava 
n'essa  occasiao  indigitado  como  advogado  da 
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])arto  queixosa;  nem  sabia  ao  tempo  que  o  fi- 
nado Sampaio  tivesse  uma  filha  casada  com  o 
dr.  llrbino,  que  eu  nao  conhecia.  Foi  o  snr. 
Maia  (piem  i^evelou  isso.  Como  se  visse  que 
(Jarlos  (FAlmeida  nada  tinha  com  o  crime,  é 
que  V.  ex/''  perguntou  quem  poderia  ser  inte- 
ressado no  mesmo  crime. 

T.  —  E  eu  disse  d(^pois — a  autopsia  é  que 
nos  ha-de  esclarecer. 

11.  —  Peço  ao  sr.  dr.  Themudo,  para  per- 
guntar ao  snr.  coinmissario  se  n'essa  occasiao 
eu  disse  que  me  repuoiuiva  acrciliíar  na  culpa- 
bilidade de  Carlos  d'Almeida. 

T.  —  Nao  estou  certo,  mas  acredito  que 
fosse  assim. 

A.  da  1).  —  Eu  quero  explicar  bem  o  papel 
que  eu  representava  n'isto.  V.  ex.'''  diz-me  se 
quando  mandaram  para  Jiisboa  o  chefe  Lopes, 
o  incumbiram  sóniente  de  investio'ar  a  respeito 
do  Carlos  de  Almeida,  e  de  Miss  JjothieV 

T.  —Foram  as  instrucçoes  que  eu  lhe  dei, 
mas  loo'0  no  dia  seguinte  o  snr.  Pedroso  de 
Lima  me  escreveu,  dizendo:  —  Carlos  de  Al- 
meida está  detido,  mas  nao  vejo  culpabilidade 
da  parte  d>lle. 

A.  da  I).  —  Y.  ex.''  reíeriu-se  ha  pouco  a 
umas  testemunhas  que  depozeram  na  policia 
de  Lisboa  o  depois  vieram  depor  aqui.  Sabe  se 
no  commissariado  de  policia  de  jjisboa  se  apre- 
sentou um  retrato  a  essas  testemunhas? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  1).  —  liecorda-se  de  quaes  foram  es- 
sas pessoas  inquiridas  no  conmiissariado  de  po- 
licia de  Jiisboa  e  que  depois  vieram  aqui? 

T.  —  Lembro- me  de  um  empregado  do  snr. 
(tíI  (Jarneiro,  (foutro  empregado  do  correio  o 
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(.Vuin  individuo  que  vendia  caixas.  A^-ora  se 
V.  ex.-'  me  perguntar  quaes  foram  aquelias  que 
reconheceram  o  réo,  isso  nào  posso  dizer,  ape- 
nas sei  que  uns  disseram  que  o  reconheciam. 
8e  V.  ex.'''  quer,  até  lhe  posso  fornecer  copia 
dos  tele^-rammas  em  que  eu  communicava  essa 
diligencia  para  Lisboa,  e  até  me  lembro  á\\\n 
que  dizia:  «Homem  diz  que  lhe  parece  mas  que 
nao  pode  afhrmar.»  Nao  me  lembro  se  n'essa 
occasiao  me  referia  a  Carneiro  Homem. 

A.  da  D.  —  Carneiro  Homem  nunca  veio  cá. 
liecorda-se  de  que  o  homem  da  rua  da  Bitesga 
que  disse  ter  vendido  umas  cartonagens  ao  dr, 
Úrbino  de  Freitas,  quando  aqui  foi  acareado 
com  elle,  disse  positivamente  que  nao  era  o  dr. 
TTrbino  a  peò^soa  a  quem  elle  vendera  a  carto- 
?    " 

T.  —  Esse  homem  nao  affirmou  positiva- 
mente; disse  que  lhe  parecia,  mas  que  nào  po- 
dia afhrmar. 

A.  da  D.  —  E  nTío  se  lavraram  autos  de 
tudo  isso?/ 

T.  —  Dos  individues  que  nào  reconheceram 
o  dr.  Urbino  nao  lavrei  auto. 

A.  da  1).  —  Recorda-se  de  que  a  requisição 
minha,  fez-se  a  apprehensào  de  um  livro  da 
pharmacia  Birra,  em  que  havia  um  borrào  e  a 
data  emendada?  Esse   auto  deve  tel-o  v.  ex."" 

T.  —  Nào  posso  dizel-o. 

A.  da  11  —  Tem-o,   i)orque   até  eu  o   assi- 

T.  —  Se  o  tiver,  lá  esta;  mas  eu  ate  disse 
a  v.  ex."*  que,  como  aipielle  negocio  estava  affe- 
cto  ao  poder  judicial,  v.  ex.*'  podia  re(pierel-o 
lá.  Em  todo  o  caso  parece-me  que  o  auto  nào 
chegou  a  ser  assignado. 
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A.  (Ici  D.  —  Cheirou,  cliegou,  porque  eu 
também  o  assi^nei.  Quando  eu  fui  requisitar  u 
y.  ex.*'  algumas  dilií>'encias,  per^^untei  se  essa  se 
tinha  feito. 

T.  —  E  eu  respondi  que  era  ao  poder  judi- 
cial que  se  devia  pedir  essa  dilif^encia. 

A.  da  D.  —  O  que  eu  sei  é  que  v.  ex.''  deu 
ordem  a  um  seu  chefe  de  poHcia,  que  foi  co- 
migo n'um  trem  chamar  o  pharmaceutico  para 
vir  com  o  hvro  ao  commissariado.  Ali  é  que  se 
lavrou  um  auto  em  que  se  descrevia  o  estado 
do  livro  e  v.  ex.-^  até  o  rubricou.  Torno  a  per- 
guntar a  v.  ex.^:  tem  lá  esse  auto? 

T.  —  Não  posso  asseverar.  Mas  se  estiver  e 
o  snr.  juiz  o  rçquisitar,  immediatamente  o  en- 
viarei; não  tenho  inconveniente  em  passar  cer- 
tidão d'elle.  Refere-se  á  morte  de  José  Sam- 
paio. 

A.  da  I).  —  Sim,  com  relação  á  pylocarpi- 
na  e  cafeina. 

J.  —  Eu  estou  vendo  que  essas  perguntas 
se  referem  a  José  Sampaio,  e  portanto.  . . 

A^.  da  D.  — V.  ex.'\  snr.  juiz,  mal  sabe  a  li- 
gação que  ha  entre  esse  íacto  e  os  outros  do 
processo. 

J.  —  Mal  sei,  é  verdade,  mas  se  v.  ex.*'  tem 
de  tirar  d'isso  argianento  para  o  julgamento  de 
que  tratamos  Jião  lhe  ponho  objecção  alguma. 

A.  da  D.  —  Tenho,  sim  senhor,  e  se  não  ti- 
vesse, creia  v.  ex."  que  não  estava  com  estas 
perguntas,  porque  eu  sou  pouco  amigo  de  gas- 
tar tempo  inutilmente. 

J.  —  Não  o  parece  ! .  . . 

A.  da  D.  —  (/?«?v^  (f  testemunha)  :  Então  v. 
ex.""  faz-me  o  favor  de  me  enviar  esse  auto.  Em 
seguida  v.  ex."'  passou  a  narrar  a  diligencia  (lt)s 
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Arcos.  V.  ex:^  fez  essa  diligencia  secreta  ou  íoi 
publica  V 

T.  — Procurei  fazel-a  o  mais  secreta  possí- 
vel, e  a  uníca  pessoa  a  quem  a  contei  foi  ao 
snr.  Terra  Vianna,  que  uma  vez  encontrei  n*um 
carro,  quando  vinha  da  Foz.  Fora  d'isso,  pro- 
curei fazel-a  o  mais  secreta  possível. 

A.  da  D.  —  No  emtanto  o  repórter  Lopes 
Teixeira  acompanhou  essa  diligencia. 

T.  —  E  parece -me  que  essa  testemunha  até 
já  declarou  aqui  ter  tido  conhecimento  d'essa 
diligencia  por  uma  pessoa  que  está  muito 
doente ;  ora,  essa  pessoa  nao  podia  deixar  de 
ser  a  mesma  com  quem  eu  conversei. 

A.  da  D.  —  V.  ex.^  não  se  encontrou  de- 
pois na  estação  de  Braga  com  o  snr.  dr.  Mello 
Borges,  de  Yizeu  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  E  elle  não  lhe  pediu  para  o 
acompanhar? 

T.  —  Sim  senhor,  e  eu  não  tinha  duvida 
n'isso ;  mas  o  snr.  dr.  delegado  é  que  não  quiz. 

A.  da  D.  —  Quando  v.  ex.''  foi  a  casa  da  fa- 
mília Sampaio  foi  ver  o  quarto  de  Aíario,  e 
aquelle  onde  estavam  as  outras  meninas  doen- 
tes? 

T.  —  Não  senhor;  entrei  apenas  na  sala 
onde  estavam  os  médicos. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  sabe  se  o  dr.  Pedroso 
de  Lima  confirmou  em  juizo  que  nao  podia 
verificar  as  datas  em  que  Brito  e  (.\mha  esti- 
vera no  Hotel  Camões,  por  falta  das  partici- 
pações dos  hotéis,  que  já  se  tinham  queimado? 

T.  —  Por  ter  mudado  de  proprietário  o  ho- 
tel ;  mais  tarde  a  dona  do  hotel  lembrou-se  de 
que  a  família  de  Brito  e  Cunha  tinha  lá  estado. 


A.  da  D.  —  y.  ex.""  também  disse  ha  pouco 
que  o  Brito  e  Cunha,  tinha  idó  no  paquete  Sa- 
voie,  mas  nao  disse  o  dia  em  que  saiu. 

T.       Parece- me  que  íoi  a  2Í>. 

A.  da  1 ),  —  E'  uma  questão  que  nào  vale 
a  pena,  mas  eu  fui  ver  á  agencia  e  soube  que 
o  vapor  sahiu  a  30. 

T.  ~  AJas  Brito  e  Cunha  eml^arcou  a  29. 

A.  da  D.  —  A  respeito  da  confrontação  in- 
dividual do  {\v.  Urbino  com  as  pessoas  que 
vieram  de  Libhoa,  recorda-se  de  que  o  homem 
que  vendia  cartonagens  nào  o  reqonheceu? 

T.  —  Um  d'elles  nao  o  reconheceu. 

Réo  —  V.  ex.^  mesmo  disse-me  de  forma 
muito  accentuada:  dou-lhe  os  parabéns. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  disse  que  o  sapateiro 
dissera  que  nào  podia  afBançar,  mas  que  lhe 
parecia. 

T.  —  Eu  já  disse  que  uns  lembravam-se  e 
outros  nào. 

R.  —  O  sapateiro  voltou-se  para  mim  e  de 
forma  a  mais  peremptória,  disse  : — E'  este  se- 
nhor que  eu  vi  despachar,  e  apontando  para 
o  envolucro  da  encommenda  postal  e  para  a 
cartonagem  disse:  é  isto  mesmo;  reconheço  a 
caixa  c  conheço  o  papel  pela  cor  parda. 

J.  —  Basta ;  o  réo  nào  pode  fallar. 

A.  da  D.  —  Qiiem  foi  que  informou  a  v. 
ex/'  da  existência  da  caderneta  da  aulaV 

T.  —  Foi  uma  carta  anonyma. 

A.  da  D.  —  Foi  muito  depois  da  diligencia 
ilos  Arcos  V 

T.  —  Foi  n'aquelles  dias. 

A.  da  D.  —  jSunca  pôde  desconfiar  de  quem 
mandou  a  carta  anonyma? 

T.  —  Nào  senhor. 
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M.  P.  —  Ha  muitas  cartas  anonymas ;  ainda 
hoje  recebi  uma. 

A.  da  D.  —  Também  hoje  recebi  um  bi- 
lhete postal,  ameaçando-me  de  me  quebrarem 
as  costas  á  sahida  do  tribunal. 

M.  P.  —  Pois  na  minha  promettiam-me 
abraços  no  final  do  julgamento. 

14.^  Testemunha  —  Joaquim  José  Ferreira^ 
casado,  natural  de  Coimbra,  morador  na  rua 
da  Torrinha,  d'esta  cidade,  medico,  com  65  an- 
nos  de  edade ;  aos  costumes  disse,  nada. 

M.  P.  —  Eu  dei  a  v.  ex.^  como  testemunha 
não  só  para  nos  fazer  o  favor  de  repetir  o  seu 
depoimento  que  está  juncto  aos  autos,  mas 
também  porque  gosando  v.  ex.*  n'esta  cidade 
e  em  todo  o  paiz  um  nome  e  o  credito  dos  mais 
distinctos,  a  sua  opinião  tem  uma  tal  auctori- 
dade  e  valor  que  a  sua  palavra  sobre  um  ponto 
em  que  seja  consultado  deve  ser  tomada  como 
a  expressão  da  verdade,  quasi  como  um  Evan- 
gelho. Diga -me  v.  ex.^  o  que  sabe  com  respeito 
a  este  processo. 

T.  —  Com  relação  ao  processo  pouco  sei. 
Como  testemunha  tenho  de  me  referir  aos  fa- 
ctos passados  commigo,  e  é  isso  que  vou  ex- 
por, íía  quarta-feira  de  Cinzas  de  189U,  fui  cha- 
mado com  urgência  para  ir  a  casa  de  Sampaio, 
da  rua  das  Flores.  Estava  jantando,  mas  como 
era  caso  urgente  fui.  Quando  cheguei,  logo  ao 
subir  a  escada,  n'um  quarto  do  lado  esquerdo, 
disseram-me  que  estava  alli  um  menmo  que  ti- 
nha acabado  de  morrer.  Verifiquei,  pela  sur- 
preza  que  me  causou,  e  vi  que  realmente  o  me- 
nino estava  morto;  e  como  nao  tinha  dados 
nenhuns  para  julgar  da  causa  da  morte,  fui  sa- 
ber que  mais  queriam  de  mim.  Passei  para  ou- 
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tni  sala,  onde  estavam  duas  cainas,  e  em  ('ada 
uma  (Tellas  uma  menina,  que  se  dizia  estarem 
doentes  pjla  mesma  causa  de  que  o  Mário  ti- 
nha morrido,  mas  nao  me  tinliauí  dito  ainfla 
essa  cansa.  Vi  as  duas  meninas;  uma  pareceu- 
me  mais  gravemente  doente  do  que  a  outra. 
Nao  sei  os  nomes  (relias,  mas  sei  que  a  que  es- 
tava do  lado  direito,  me  pareceu  mais  doente, 
com  quanto  nao  tivesse  symptomas  que  se  as- 
se melnassem  com  os  de  Mário.  A  outra  também 
estava  com  symptomas  um  pouco  analoc^os, 
•jnas  menos  intensamente.  Perg-untòi  ha  quanto 
tempo  estavam  doentes  as  meninas,  e  disseram- 
me  que  desde  seo'unda -feira. 

Continuadamente  ?  perguntei  eu.  Xao  se- 
nhor, responderam-me  ;  na  segunda-feira  fica- 
ram incommo(hi(his,  depois  de  terem  comido 
uma  cousa  que  lhe  deram  e  que  nao  me  disse- 
[  ram  logo  o  que  era;  que  vomitaram  tudo  o  que 
comeram,  que  na  mesuia  casa  sentiram  eguaes 
incommodos  a  avó,  uma  creada  preta,  as  duas 
meninas  e  o  Mário.  Perguntei  se  tinham  sido 
vistos  por  aJgum  collega,  e  disseram-me  que 
nao,  e  que  lhe  tinham  dado  saes  de  fructas,  e 
que  iíso  fora  bastante  para  que  aquillo  pas- 
sasse. Perguntei  como  tinha  succedido  aquillo 
depois,  e  reíeriram-uie  que  o  priuieiro  incom- 
modo  tinha  sido  na  seguuda-feira,  pela  manha; 
(iepois  houve  lun  intervallo  até  terça-feira  sem 
haver  nada;  na  quarta-feira  couie(;aram  a  ap- 
parecer  syuq:)touias  violentos  nas  três  crean- 
ças,  ao  que  se  seguiu  a.  morte  do  menino,  a 
qual  acabava  de  ter  lugai-,  persistindo  iiquel- 
his  manifestações  nas  duas  meninas.  Quando 
entrei  e  reparei  para  o  cadavei'  de  Mário,  pa- 
receu-me  que  elle  era  victima  d'inn  (Mivenena- 
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mento,  em  que  principalmente  figurava  o  ópio 
ou  algum  (los  seus  derivados.  Accentuo  isto, 
porque  logo  tenho  um  favor  a  pedir  a  v.  ex.^ 
porque  quero  devolver  um  diploma  que  me  pas- 
saram e  que  eu  nao  quero  possuir.  Como  disse, 
pareceu-me  realmente  que  Mário  estava  morto 
por  envenenamento  pelo  ópio,  ou  algum  de 
seus  derivados,  e  as  duas  meninas,  apresenta- 
vam syniptomas  que  eu  nao  podia  perfeita- 
mente julgar  como  produzidos  pelo  ópio;  pa- 
receu-me antes  pela  belladona,  porque  accu- 
savam  constricçao  de  garganta,  perda  de  visão, 
falta  a' urinas,  etc.  Isto  eram  symptomas  de  en- 
venenamento pela  belladona.  l^erguntei  se  al- 
gum collega  tinha  receitado,  mas  responde- 
ram-me  que  nao,  e  como  extranhasse  o  facto, 
mostraram-me  uma  receita  que  era  uma  solu- 
ção de  sulfato  de  quinino,  em  limonada  sulphu- 
rica.  Eu  disse  que  n'estas  condições  seria  pouco, 
mas  em  todo  o  cnso,  apezar  de  não  poder  ex- 
plicar aquellas  intermittencias  entre  o  que  se 
tinha  dado  na  segunda-feira  e  na  quarta,  pare- 
ceu-me que  havia  alli  um  facto  criminoso.  Ti- 
rei então  um  bilhete  meu  e  pedi  que  alguém  o 
fosse  entregar  ao  snr.  commissario  de  policia. 
Era  um  bilhete  em  que  eu  lhe  pedia  que 
fosse  alli  immediatamente,  porque  tinha  a  to- 
mar conta  de  um  facto  serio,  ^o  entanto,  puz 
a  mão  sobre  a  caixa,  em  que  estavam  algumas 
cartonagens  d'amendoas.  e  onde  já  não  exis- 
tiam os  taes  bolos  de  coco.  O  que  eu  sobre- 
tudo não  queria  que  se  perdesse  era  o  envolu- 
cro  da  caixa,  porque  viidia  com  sinetes  de  des- 
pacho de  Lisboa,  e  parecia-me  que  isso  seria 
um  fio  da  meada.  N'estas  condicçôes  voltei-mo 
para  a  avó  dos  meninos  o  disso -llio  qne  mau- 
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(lasso  chamar  outro  medico  ])ara  trat'.:r  iVn]- 
les,  por([ue  cu  tinha  de  ir  no  dia  se<^uinte  para 
Jjisboa,  como  de  facto  fui.  Sào  estes  os  factos 
que  presenciei. 

M.  i.\  —  A<>*ora,  se  v.  ex.""  me  dá  licença, 
eu  far-llie-hei  algumas  perguntas,  visto  que  v. 
iix:'  de  certa  l'órma  me  auctorisou  a  fazel-as 
pehi  maneira  porque  respondeu.  Disse  v.  ex.^ 
que  no  dia  31,  pelo  que  lhe  disseram  em  casa 
(la  familia  Sampaio,  os  meninos  tinham  comido 
ims  bolos  que  liaviam  sido  remettidos  de  Lis- 
boa, e  que  vinham  nas  taes  caixas  cartonadas, 
que  por  intervenção  de  v.  ex.""  foram  immedia- 
tamente  guardadas;  que  tendo  comido  os. bo- 
los, os  meninos  sentiram-se  logo  incommoda- 
dos;  que  tendo-lhes  sido  ministrado  chá,  aguas 
mornas  e  saes  de  fructas,  os  meninos  tinham 
melhorado,  dormido  e  no  outro  dia  tinham 
passado  regularmente.  l*assou-se  o  dia  1.  e  os 
factos  que  v.  ex."  está  narrando  deram-se  no 
dia  2 ;  e  perguntando  v.  ex.^  se  os  meninos  não 
tinham  sido  medicados  por  ninguém,  respon- 
deram-lhe  que  não.  Contaram-lhe  o  íacto  e 
disseram-lhe  que  havia  perto  de  dous  dias  que 
elles  estavam  doentes ;  a  v.  ex.=^  causou  espé- 
cie esse  facto,  porque  não  podia  explicar  bem 
os  symptomas  que  se  deram  nos  meninos  que 
v.  ex.^  esteve  observando  com  a  morte  de 
Mário.  N'estas  condições  pergunto  a  v.  ex.''" 
e  a  sua  opinião  abalisada  ha  de  valer  muito: 
Conhece  v.  ex.-'  venenos  tóxicos  ou  qualquer 
alcalóide  que  principiando  a  fazer  eíieito  em 
qualquer  pessoa  ou  animal  a  que  seja  minis- 
trado, acabando-se  esse  effeito,  elle  torne  a 
Ireapparecer  perto  de  4S  horas  depois,  sem  que 
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cimento  ?  Oa  ha  tóxicos  que  possam  dar  saltos. 
podendo  assim  explicar-se  o  apparecimento  e 
desap pareci  mento  de  certos  symptomas  que 
V.  ex.^  encontrou,  tanto  na  morte  de  Mário 
como  nas  outras  creanças? 

T.  —  Nào  senhor;  só  por  addicionamento. 

M.  P.  —  Quer  dizer,  íoi  um  novo  toxico 
que  foi  administrado  ? 

T.  —  De  certo. 

M.  P. — V.  ex/'  conhece  por  certo  umas 
pastilhas  ou  lentilhas  que  vende  a  casa  Clian- 
teaud,  e  em  que  vêem  propinados  esses  vene- 
nos; sao  umas  pastilhas  que  vêem  n'uns  tubos 
semelhantes  áquelles  tubos  dosimetricos.  V.èx/' 
conhece  em  al<^umas  d'essas  pastilhas  em  que 
vêem  os  venenos,  qual  a  quantidade  de  alca- 
lóide que  possa  produzir  a  morte? 

T.  —  A  questão  é  do  modo  d'applicaçao ; 
ou  seja  em  pastilhas,  ou  por  injecções  hypo- 
dermicas  ou  pela  forma  que  se  quizer,  o  veneno 
ha-(le  sempre  dar  manifestação  de  sua  acçào. 

M.  P.— Vamos  a  outro  ponto.  Na  noute  de 
1  d'abril.  depois  das  meninas  já  terem  passado 
bem  o  dia,  terem  andado  a  brincar  e  estarem 
de  perfeita  saúde,  como  eu  hei-de  provar,  o 
réo  preparava- se  para  lá  ficar,  mas  sua  sogra 
disse  lhe  para  se  retirar.  O  réo  insistiu,  mas 
nao  levou  por  deante  essa  insisteíicia,  porque 
sua  sogra  insistiu  também.  N'essa  occasiao 
disso-lhe  elle  então  que  para  as  creanças  dor- 
mirem melhor  e  ganharem  forças  ia  dar- lhes 
um  clyster  de  cidreira,.  Ora,  diga-me  v.  ex."^  se 
a  cidreira  tem  propriedades  narcóticas  ou  recon- 
stituintes; v.  ex.'\iá  alguma  vez  receitou  issoV 

T.  —  Para  flatos,  iriso). 

M.  P.  —  Depois  de  ministrados  0=;^^^^  c]y^- 
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teres  os  meninos  dormiram  e  accordaram  no 
outro  dia  ás  7  horas  da  manha,  mostrando  os 
seo'uintes  symptomas :  Mário,  tinha  náuseas, 
falta  de  vista  e  peso  de  cabeça;  as  meninas, 
tinliam  insomnia,  falta  de  vista,  peso  de  cabe- 
ça, e  a  casa  andava-lhes  á  roda.  Diga-me  v.  ex."*, 
a  cidreira  produz  esses  symptomas  V 

'\\  —  jNao  senhor. 

M.  R  —  Então,  forçosamente  ellcs  haviam 
de  ser  prodnzidos  por  mais  alguma  cousa,  não? 

T.  — Talvez. 

M.  P.  —  Ainda  outro  ponto.  Depois  d'isso, 
o  réo  chegou  e  sabendo  d^esses  symptomas 
tornou  a  receitar  novos  clysteres  de  symples 
cidreira,  os  quaes  deram  os  seo^uintes  resulta- 
dos: Mário  que  ficou  com  elle,  morreu;  as  me- 
ninas, que  o  expelliram,  estavam  prestes  a  mor- 
rer. Pensa  entào  v.  ex.^,  á  vista  d'isto,  que  mais 
alguma  cousa  houve? 

T.  —  Mais  alguma  cousa  houve. 

M.  P.  —  E  essa  cousa  como  se  lhe  pode 
chamar?  Será  veneno? 

T.  -  Será. 

]\r.  P.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  O  snr.  A.  da  D.  quer  fazer  alguma 
instancia  á  testeniunha? 

A.  da  D. — Nada  absolutamente. 

J.  —  Já  que  V.  ex.-'  tem  tanta  paciência 
para  nos  dar  explicações,  pedia-lhe  ainda  uina. 
Para  se  preparar  uma  infusão  de  cidreira,  pre- 
para-se  com  agua  morna,  ou  com  agua  a  ferver, 
ou  como  é  ?  :- 

T.  —  Chama-se  intusão  ao  lançamento  da 
substancia  de  que  se  quer  fazer  uso,  na  agua,  o 
pode  ser  em  agua  fria.  E'  sem  grande  proprie- 
dade, diga-se  a  verdade,  que  se  chama  a  isto 
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infusão;  por  exemplo,  essa  de  cidreira  que  cha- 
mam chá  de  cidreira,  mas  quando  se  diz  chá 
ehtende-se  que  é  com  agua  quente ;  mas  as  in- 
fusões tanto  podem  ser  a  frio  como  a  quente; 
e  mais  gerahuente  são  a  quente. 

J.  —  Vê  alguma  necessidade  de,  para  pre- 
parar uma  infusão  de  cidreira,  medir  em  copo 
e  em  chicara  separadamente  certa  porção  de 
agua.  para  depois  deitar  n'uma  chocolateira, 
depois  de  doseada  a  agua? 

T.  —  Não  ha  necessidade  nenhuma ;  só  se 
é  para  regular  a  quantidade  de  que  se  faça  uso. 
A  infusão  faz-se,  deixa-se  estar  algum  tempo 
coberta,  e  deixa-se  arrefecer  até  a  temperatura 
em  que  se  julga  conveniente  fazer  uso  d'ella. 
E'  o  que  faz  toda  a  gente  em  sua  casa;  nem 
se  manda  á  botica. 

J.  —  Não  é  preciso  pois  uma  dosagem 
exacta  ? 

T.  —  Não  senhor. 

Réo.  —  Y.  ex.^'^  snr.  juiz  permitte,  a  bem  da 
minha  justiça,  que  eu  faça  uma  declaração  ao 
tribunal  ? 

J.  —  Não  é  occasião  agora. 

A.  da  D.  —  O  meu  cliente,  impressionado 
pelo  modo  como  é  feito  o  interrogatório  a  esta 
testemunha,  pois  que  desconhece  estas  cousas 
de  justiça,  extranha  que  o  interrogatório  fosse 
feito  pelas  indicações  dadas  pela  parte  quei- 
xosa, e  quer  que  se  fique  sabendo,  que  o  for- 
mulário do  interrogatório,  foi  segundo  essas 
indicações. 

J.  —  A  pedido  dos  senhores  jurados  inter- 
rompo hoje  a  audiência  mais  cedo  para  conti- 
nuar na  segunda-feira  ás  10  horas  da  manhã. 

Eram  3  V4  horas  da  tarde. 
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Audiência  de  27  de  novembro  de  1893 


Abriu-se  a  audiência  ás  10  V^  horas  da 
manha. 

A  requerimento  do  M.  P.  é  lido  o  depoi- 
mento da  testemunha  José  Carlos  Lopes. 

15.''  Testemunha  —  »7o,s(f  Carlos  Godinho  de 
Faria^  casado,  natural  do  concelho  de  Thomar, 
morador  na  rua  do  Príncipe,  medico,  com  49 
annos  de  edade;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  Diga  V.  ex.*  o  que  sabe  com  relação 
a  este  crime  d'envenenamento  na  pessoa  do 
pequeno  Mário,  não  só  sobre  os  factos  presen- 
ciados por  V.  ex.*,  quando  foi  chamado  para 
acudir  ás  creanças,  que  estavam  muito  doen- 
tes, mas  também  a  sua  opinião  sobre  a  marcha 
e  os  resultados  d'aquelle  acontecimento  que  se 
deu  em  casa  da  familia  Sampaio. 

T.  —  O  facto  passou-se  ha  43  mezes  e  mui- 
tos dias.  No  dia  2  de  abril  de  1890,  estando  eu 
no  meu  consultório,  perto  do  meio  dia.  fui  convi- 
dado para  ir  á  rua  das  Flores,  a  casa  do  snr. 
Sampaio,  a  fim  de  visitar  um  doente,  que  ca- 
recia urgentemente  da  presença  de  medico. 
Parti  immediatamente  e  chegando  lá,  encon- 
trei o  dr.  Adelino  Costa  e  o  réo.  O  réo  rece- 
beu-me  e  disse-me  que  se  tratava  de  um  en- 
venenamento criminoso;  que  no  dia  19  de 
março  tinha  sido  recebida  pelo  correio,  expe- 
dida de  Lisboa,  uma  caixa  contendo  outras 
três  mais  pequenas,  com  amêndoas  e  doces  de 
coco  ;  que  essa  caixa  era  expedida  para  Bertha 
Sampaio ;  que  as  creanças,  tendo  recebido  a  en- 
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commenda,  quizeram  immediatamente  comer 
os  doces,  mas  que  a  avó  resistira  até  31  de 
março,  dia  em  que,  depois  do  jantar,  repartiu 
com  ellas  as  amêndoas  e  os  doces.  D'esses  do- 
ces comeram  as  creanças,  D.  Carolina  Sampaio 
e  duas  creadas,  sentindo  pouco  depois  pertur- 
bações de  cabeça,  náuseas,  vómitos,  dores  ab- 
dominaes  e  enfraquecimento  muscular;  toma- 
ram saes  de  fructas  e  no  dia  seouinte  D.  Caro- 
lina Sampaio  sentiu-se  um  pouco  melhor  e  as 
creanças  tinham  passado  bem,  tendo  até  co- 
mido regularmente. 

M.  P.  —  Quem  dava  todas  essas  iníbrma- 
mações? 

T.  —  O  réo  e  I).  Carolina  Sampaio,  que 
accrescentava  que  as  creanças  não  só  tinham 
passado  bem,  mas  até  tinham  dado  liçào,  brin- 
cado e  comido.  No  dia  2  de  abril,  segundo  o  réo 
dizia,  as  creanças  pela  manhã  tinham  appa- 
recido  muito  incommodadas,  com  os  sympto- 
mas  que  nós  podíamos  observar.  Eu  fui  obser- 
val-as  e  o  que  notei  nas  meninas  Bertha  e 
Maria  Augusta  foi  além  de  outros  symptomas 
uma  contracção  pupillar  bastante  notável,  vó- 
mitos e  retenção  d*urinas.  Quanto  a  Mário  ha- 
via abolição  completa  da  vida  de  relação,  con- 
tracção das  pupillas,  collapso  profundo  e  quasi 
completa  asphyxia.  Exposto  isto,  eu  disse,  que 
quanto  aos  symptomas  observados  no  dia  31 
de  março,  não  havia  duvida  de  que  elles  eram 
produzidos  pela  acção  de  um  toxico,  visto  que 
havia  identidade  de  symptomas  em  5  ou  (i  pes- 
soas, simult^^neidade  dos  mesmos  symptomas, 
que  eram  impróprios  das  moléstias  comnums, 
symptomas  que  se  tinham  desenvolvido  logo 
depois  da  ingestão  dos  doces.  E  tudo  isto  não 
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])0(li;i  (knxar  (riiíiinnar  (]iie  liaviji  uiivenena- 
inento.  Km  relação  ao  dia  2  (rabril,  disse  eu 
que  me  parecia  que  havia  acgao  d'um  toxico, 
porque  em  duas  creauças  havin  ós  mesmos  sym- 
ptouuís,  coiitrac(^*ao  de  pupillas,  vómitos  e  re- 
tenção (Furinas,  symptomas  estes  que  se  desen- 
volveram ao  mesmo  tempo ;  e  em  Mário  havia 
uni  symptoma  commum  com  os  outros,  que  era 
a  contracção  das  pupillas;  e  este,  embora  muito 
mais  intenso,  tinha-se  desenvolvido  simultanea- 
mente com  o  das  creauças.  O  que  eu  porém 
nao  poflia  achar  era  a  relação  entre  o  pri- 
meiro e  o  se<íundo  quadro  toxico.  Os  sympto- 
mas das  creauças  pareciam  ser  produzidos  pela 
acçào  do  ópio  ou  por  um  dos  seus  alcalóides, 
a  morphina,  mas  elles  nao  se  podiam  explicar 
pela  ing-estào  do  ópio  no  dia  31  de  março. 

As  substancias  vegetaes  e  aicaloidicas  teem 
uma  acçào  local  que  varia  com  a  qualidade 
das  mesmas  substancias,  com  a  dose,  e  com  a 
edade  e  receptividade  do  individuo  e  com  ou- 
tras circuinstancias.  Os  alcalóides,  depois  de 
absorvidos,  vao  actuar  sobre  os  org'àos  e  ele- 
mentos anatómicos  da  sua  eleição,  e  elimi- 
nam-se  rapidamente ;  e  se  o  individuo  nao  su- 
cumbe, os  symptomas  desapparecem  g-radual- 
mente  e  o  individuo  recupera  a  saúde,  e  depois 
de  a  recuperar  nunca  mais  elles  se  reproduzem. 
Este  principio  tem  a  generalisaçào  de  uma  lei ; 
e,  se  ha  alguns  factos  allegados  em  contrario, 
não  são  sufficientemente  nitidos  para  fazer  con^ 
tradietar  esta  lei.  Portanto,  se  as  creauças,  se 
D.  Carolina  Sampaio  e  se  as  duas  creadas  ti- 
nham sido  intoxicadas  no  dia  31  de  março,  o 
alcalóide  que  apresentou  a  sua  acção  toxica 
n'esse  dia  uFío  podia  explicar  de  modo  algum 
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O   quadro  toxico   que  se  apresentou  no   dia  2 
iV  abril. 

Com  relação  a  tóxicos  mineraes  foram  lem- 
brados os  dois  hemoglobulares,  o  phosphoro  e 
o  arsénico;  mas  estes  não  podem  explicar  os 
fenómenos  do  dia  2  d' abril.  O  arsénico  nem  em 
doses  macissas  nem  fraccionadas  podia  expli- 
car o  que  se  via.  O  phosphoro,  por  exemplo,  é 
uma  substancia  que  tem  uma  acção  locai  d'm- 
tensidade  variável,  umas  vezes  pouco  intensa, 
outras  vezes  muito  intensa ;  muitas  vezes  segue- 
se-llie  um  periodo  de  repouso  e  saúde  comple- 
tamente illusoria;  os  suicidios  pelo  phosphoro, 
no  Porto,  são  muito  frequentes,  e  eu  tenho 
observado  que  ás  vezes,  esse  periodo  de  re- 
pouso dura  8  dias  e  mais.  Durante  esse  perio- 
do, o  phosphoro  ataca  os  glóbulos  do  sangue, 
os  elementos  cellalares  dos  parenchimas  e  os 
elementos  nervosos  e  musculares,  e.  passado  esse 
periodo,  apresentam-se  então  as  manifestações 
geraes  symptomaticas  do  envenenamento.  Mas 
essas  manifestações  no  envenenamento  pelo 
phosphoro  são  hemorrhagias,  que  n'este  caso 
não  appareceram,  a  ictiricia  e  manifestações 
nervosas  e  musculares  que  também  não  appa- 
receram, e  não  apparece  a  contracção  da  pu- 
pilla,  nem  a  retenção  de  urinas  que  se  obser- 
vavam n'este  envenenamento.  Portanto,  ou  se 
omittiam  circumstancias  importantes,  ou  tinha 
havido  segunda  propinação  de  toxico,  ou  nós 
não  comprehendiamos  os  phenomenos  que  ap- 
pareciam. 

Para  as  creanças  applicámos  meios  difte- 
rentes  como  o  gelo,  leite  e  abstinência,  de  ma- 
neira a  não  ficarem  abandonadas.  E  em  quanto 
a  Mário,  a  intoxicação  tinha  caminhado  de  tal 


rníirieira,  qne  já  níTo  havia  opportnnidade  nem 
para  vomitórios,  nem  para  a  lava^^em  do  estô- 
mago nom  para  antídotos  chimicos.  Como  the- 
rapoiítica  symptomatica  aplicaram-se  injecções 
d'etlier,  muito  aconselhadas  nos  collapsos  dos 
í^randes  envenenamentos.  Emquanto  a  antago- 
nistas pliysiolo,ííicos,  ha  poucos  alcalóides,  cujos 
etteitos  tóxicos  «'eraes  possam  ser  combatidos 
pelos  effeitos  tóxicos  «-eraes  de  outros  alcalói- 
des. Entretanto  podia  haver  alguns  e  nós  acon- 
selhámos o  réo  a  que  fosse  procurar  pessoa  mais 
competeute  do  que  nós,  o  dr.  José  Carlos  Lo- 
pes, professor  de  pharmacologia.  O  réo  partiu 
antes  de  nós;  mas  elle,  em  vez  de  procurar 
logo  aquelle  ])rofessor.  só  o  procurou  ás  3  V2 
horas  da  tarde ;  e,  nao  o  encontrando  e  nao  es- 
perando por  elle,  só  tornou  a  procural-o  ás  7 
horas  da  tarde. 

Voltei  depois  ás  3  e  meia  liorás  a  casa  de 
Sauipaio,  mas  niTío  encontrei  o  réo;  e  soube 
depois  que  também  ai  li  tinham  ido  o  dr.  Fer- 
reira e  o  dr.  Lopes  mais  tarde. 

Houve  depois  uma  conferencia.  N'esse  dia, 
meditando  sobre  os  acontecimentos,  comecei  a 
convencer-me  de  que  se  tinham  omittido  cir- 
cumstancias  muito  capitães  na  narraçjío  do  réo. 
e  que  tinha  havido  dous  envenenamentos,  o  pri- 
meiro a  31  d(^  março,  e  o  segundo  na  tarde  de 
1  para  2  (Fabril.  Coniecei  a  suspeitar  que  o  au- 
ctor  da  façanha  devia  ser  a  pessoa  mais  interes- 
sada na  extincçao  d'aquella  familia.  Era  uma 
grande  monstruosidade,  e  era  ao  mesmo  tempo 
uma  l)rutalidade  enorme  para  a  estreia  d'um 
cnvenenador.  Todavia  as  miidias  suspeitas  fo- 
ram as  suspeitas  de  todos,  e  ellas  recahiram 
sobre  o  réo. 
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A  policia  e  a  justiça  tomaram  conhecimento 
do  caso ;  o  so^to  requereu  para  ser  parte  em 
juizo,  dando  procuração  ao  dr.  Vasques  de  Mes- 
quita; este  snr.  advogado  pediu  uma  conferen- 
cia na  qual  deviam  comparecer,  nao  só  os  mé- 
dicos que  observaram  Mário  e  as  meninas,  os 
que  tinham  observado  o  José  Sampaio,  os  que 
tivessem  collaborado  nas  autopsias  de  José 
Sampaio  e  de  Mário,  e  também  os  nomeados 
pelo  juizo  para  a  analyse  toxicológica.  Com  a 
intimação  foi  distribuída  uma  serie  de  quesi- 
tos. A  conferencia  realisou-se  em  22  d*abril. 
Estávamos  11  médicos  e  um  chimico,  faltando 
o  snr.  dr.  Ferreira  por  nao  estar  no  Porto.  En- 
tre os  quesitos  havia  um  que  versava  sobre  se 
a  morte  e  os  symptomas  de  Bertha  e  Maria 
Augusta  deviam  ou  nao  ser  attribuidos  a  uin 
envenenamento. 

Abuiem  pediu  que  fossem  presentes  as  de- 
clarações de  D.  Carolina  Sampaio,  do  marido 
e  das  creadas.  O  magistrado  presente  disse  que 
nao  podia  permittir  isso ;  mas  que  no  tribunal 
estava  D.  Carolina  Sampaio,  a  qual  viria  repetir 
as  importantes  declarações  que  já  tinha  feito. 
Entào  essa  senhora  narrou  com  toda  a  clareza 
tudo  o  que  se  tinha  passado.  O  réo  tinha,  dicto 
que  só  em  2  d^abril  tinha  ido  á  rua  das  Flores, 
e  que  ao  chegar  elle  dissera  logo  á  D.  Carolina, 
que  nao  medicava  as  creanças  nem  pessoa  ne- 
nhuma da  íamilia,  por(]ue  nao  queria  i^esponsa- 
bilidades;  mas  a  D.  Carolina  Sampaio  disse- 
nos  que,  no  dia  l  (Fabril  sentindo  se  incomnio- 
dada,  tinha  mandado  chamar  o  seu  genro,  dr. 
Urbino;  que  o  réo  nao  lhe  (juizera  reccíitar  cousa 
nenhiuna,  mas  que  sempre  lhe  applicára  sae^s  d(^ 
fructa.  para  vomitório;  e,  vendo  que  as  meninas 
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<3stijvam  bem,  lhes  applicára  clystei'es;  que  ella 
dissera  que  nao  sabia  para  que  applicar  clys- 
teres  se  as  meninas  estavam  bem,  mas  que  o 
réo  dissera  que  ellas  eram  muito  fracas  e  pre- 
cisavam alf^um  tónico;  que  mandara  vir  herva 
cidreira,  e  què,  longe  de  toda  a  gente,  na  latri- 
na, preparara  os  clysteres;  que  elle  quizera  ap- 
plical-os ;  que  as  creanças  se  oppuzeram  ;  que  as 
creanças  se  sentiram  incommodadas  após  os 
clysteres  mas  que  n'essa  noite  dormiram  soce- 
gadas;  mas  no  dia  2  d'abril  Mário  accordou 
muito  incommodado  e  com  suores;  que  n'essa 
manha  ás  7  horas  apparecera  o  réo  e  que  dis- 
sera que  ainda  eram  precisos  novos  clysteres; 
pediu  mais  agua  morna,  lá  preparou  os  clyste- 
res na  latrina;  disse  á  creada  a  maneira  como 
se  haviam  de  dar  os  clysteres,  explicando-lhe 
€omo  devia  ageitar  a  seringa  e  comprimil-a 
bem  ao  retiral-a,  induzindo  as  creanças  a  que 
os  conservassem  o  mais  tempo  possivel.  Bertha 
e  Maria  Augusta  expulsaram  os  clysteres;  Má- 
rio conservou-os;  este  morreu  e  ellas  salva- 
ram-se. 

Depois  doesta  exposição,  as  minhas  duvi- 
das estavam  completamente  esclarecidas,  e 
as  minhas  suspeitas  confirmadas;  e  todos  os 
conferentes  médicos  responderam  por  unani- 
midade, que  os  symptomas  de  Bertha  e  Maria 
Augusta  e  a  morte  de  Mário  eram  devidos  a 
envenenamento. 

M.  P.  —  Então  v.  ex;'  fez  parte  d'essa  con- 
ferencia, e  a  resposta  a  esse  quesito  foi  por  una- 
nimidade de  que  se  tratava  d'iuTi  envenamento. 
Não  se  fez  n'essa  occasiao  um  quesito,  sobre 
€e  se  conhecia  algum  toxico  ou  alcalóide  que, 
enibora   produzisse    a   morte,  pelo  estado    da 
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sciencia,  ainda  não  fosse  conhecido  pelos  meios 
d'analyse  que  podem  revelar  a  presença  d'um 
toxico  ? 

T.  —  Perguntou-se-nos  se  podia  haver  en- 
venenamento sem  que  a  analyse  revelasse  a 
presença  do  toxico  ;  e  nós  respondemos  que 
havia  alcalóides,  cuja  analyse  não  estava  ainda 
bem  deter  Quinada. 

M.  P.  —  Então  V.  ex.%  medico  hábil  como 
é,  sabe  que  ainda  não  são  conhecidos  os  resulta- 
dos tóxicos  d'al^uns  alcalóides,  e  que  applican- 
do-se  estes  tóxicos  podem  produzir  a  morte,  em- 
bora não  haja  ainda  processos  chimicos  que  pos- 
sam fazer  encontrar  nas  visceras  esses  venenos  ? 

T.  —  E'  a  minha  opinião. 

M.  P.  —  Hontem  uma  testemunha  fallou- 
nos  aqui  n'uma  receita,  da  pharmacia  Birra, 
quando  v.  ex.^  foi  chamado  para  ir  ao  Hotel  de 
Paris  ver  o  Sampaio  Júnior. 

A.  da  D.  —  Peço  perdão,  isso  não  está  em 
discussão  por  que  o  réo  não  foi  pronunciado 
por  esse  crime. 

M.  P.  —  V.  ex.""  é  que  levantou  o  incidente. 
Como  ficaram  algumas  duvidas,  eu  preciso  es- 
clarecer a  verdade. 

A.  da  D.  —  V.  ex.=^  não  allegou  cousa  ne- 
nhuma referente  a  esse  facto  e  eu  vejo  agora  a 
intenção  unicamente  de  fazer  impressão  no  au- 
ditório. Eu  não  trouxe  para  aqui  esse  caso- . . 

M.  P.  —  V.  ex.*^  é  que  o  trouxe,  mas  eu  não 
insisto,  nem  tornarei  mais  a  fallar  n'isso.  O  que 
eu  não  queria  era  que  o  jury  ficasse  debaixo 
da  impressão  em  que  ficou  outio  dia. . . 

Kéo  —  Mas  falta  o  auto ... 

M.  P.  —  Eu  não  admitto  que  o  réo  se  di- 
rija a   mim. 
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A.  da  1).  —  V.  ex.''  nTio  tem  que  accusar 
senão  com  as  provas  relativas  ao  crime  a  res- 
peito de  Mário.  A  acciísação  nao  tem  a  latitude 
de  ir  buscar  os  factos  que  quizerpara  tomar  de 
surpreza  a  deíeza. 

J.  —  Eu  tenho  a  lembrar  que  as  instancias 
devem  versar  sobre  aquillo  em  que  a  testemu- 
nha foi  perguntada;  e  estar  a  fali  ar  sobre  cou- 
sas relativas  a  José  Sampaio,  nào  vejo  n'isso 
senào  uma  perda  de  tempo. 

M.  P.  —  Eu  queria  tirar  uma  duvida  so- 
bre um  algarismo  que  estava  errado ;  e  foi 
a  defeza  que  levantou  esse  incidente.  Como 
a^ora  está  presente  o  medico  que  fez  essa  re- 
ceita. . . 

J.  —  V.  ex.*''  comprehende  perfeitamente 
que  nao  estando  esse  ponto  alleg-ado  no  libello, 
V.  ex.''  nào  pode  pero^untar  sobre  elle. 

]\f.  P.  —  Perfeitamente.  A  respeito  do  máo 
comportamento    anterior   do  réo,  disse-se  que 
este  crime  obedecia  a  um  plano  preparado  de 
antemão  para  a  extinção  da  familia  Sampaio. 
Eu  nào  quero  entrar  em  provas;  mas  a  teste- 
munha pôde  dizer-nos  qual  é  a  sua  opinao  so- 
bre a  causa  da  morte  de  José  Sampaio? 
A.  da  D.  —  Voltamos  á  mesma. 
J.  —  O  snr.  A.  da  D.  nào  confia  completa- 
mente em  mim.  Para  que  estar  a  interromper, 
se  eu  ainda  nào  disse  nada  ? 

A.  da  D.  —  Nào  é  minha  intençào  descon- 
siderar a  V.  ex.^^;  o  que  eu  desejo  é  evitar  a 
continuaçào  do  abuso.    . 

J.  —  Se  V.  ex.'^  esperasse  um  pouco,  ouviria 
da  minfia  boca  essa  mesma  declaraçào  e  es- 
cusávamos de  perder  o  tempo. 

T.  —  Eu  respondo  a  v.  ex."  com  a  resposta 
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que  nós  demos  ao  quesito  que  n'essa  mesma 
conferencia  foi  proposto  (í»^). 

J.  —  Não  continue;  n'este  julgamento  não 
se  trata  de  José  Sampaio. 

T.  —  Os  quesitos  foram  publicados  e  eu 
respondo  exactamente  á  pergunta  feita. 

J.  —  Podia  servir  como  prova  do  máo  com- 
portamento do  réo,  se  se  tratasse  d'um  caso 
julgado. 

M.  P.  —  Eu  não  quero  dizer  que  o  réo  seja 
accusado  por  esse  crime ;  até  pelo  contrario  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  disse  que  o  não 
era,  mas  perguntar  de  que  falleceu  José  Sam- 
paio não  faz  mal.  Podia  até  a  morte  ser  casual; 
não  digo  que  foi  o  réo  que  o  envenenou;  não 
o  posso  dizer  porque  disso  estou  privado;  mas 
perguntar  se  foi  d'um  envenenamento  é  cousa 
difíerente.  Entretanto,  não  torno  a  perguntar ; 
mas  o  que  peço  a  v.  ex.^  é  que  o  mesmo  seja 
recusado  á  deíeza. 

A.  da  D.  —  Peço  perdão  ... 

J.  —  (com  energia)  Peço  perdão,  digo  eu  ; 
não  me  dê  ensejo  a  mtimal-o  a  que  esteja  ca- 
lado. V.  ex.*  ha-de  ver  os  termos  em  que  eu 
ponho  as  cousas. 

A.  da  D.  —  Eu  sinto  que  v.  ex.-'  me  trate 
d'essa  íórma. 

J.  —  (com  energia)  Eu  é  que  sinto  que  v.  ex.*' 
me  obrigue  a  tratal-o  d'esta  forma.  Eu  é  que 
tenho  razão  para  me  sentir.  Eu  já  lhe  disse 
que  tenha  paciência  para  ver  o  caminho  que  eu 
dou  ás  cousas,  e  se  vir  que  eu  não  sigo  um  ca- 
minho rasoavel,  então  v.  ex.''  intervirá  e  pedi- 
rá a  palavra.  x\gora  estar  a  faUar  constante- 
mente, e  interromper  a  mim  e  a  todo  o  mundo, 
isso  é  que  não  pôde  ser.  Quando  eu  não  seguir 
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O  Ccimiiiho  devido,  v.  ex/'  pôde  pedir  a  pala- 
vra, porque  eu  vez  alguma  Uva  neo^iiei.  V.  ex.^ 
iieni  tne  deixou  acabar  d'ouvir  o  que  estava 
dizeinlo  o  snr.  dr.  deleitado. 

M.  P.  —  Eu  nao  insisto  porque  nào  vale  a 
pena  estar  a  provocar  incidentes  que  nao  tra- 
zem vanta<>*em  al<^uma.  (Para  a  tedemnnhct)  V. 
(ix."",  quando  foi  chamado  a  casa  da  familia 
Sampaio  para  examinar  as  meninas  e  Mário, 
que  estava  já  muito  doente,  foi  conviftçào  sua 
profunda  e  verdadeira,  ou  teve  hesitação  de 
que  se  tratava  de  um  envenenamento  V 

T.  —  Depois  da  exposição  que  eu  tinha  ou- 
vido e  das  observações  feitas  convenci-me  de 
que  se  tratava  de  um  envenenamento;  o  que 
nào  podia  era  lig-ar  o  facto  dos  dous  dias. 

M.  P.  —  Quer  dizer ;  no  seu  espirito  houve 
duvidas  nào  sobre  os  fjictos  que  estava  obser- 
vando, mas  sobre  a  maiu^ira  porque  esse  enve- 
namento  se  poderia  ter  realisado,  porque  v. 
ex."  nào  comprehendia  que  tendo-se  dado  phe- 
nomenos  alarmantes  no  dia  31  de  março,  que 
tendo  todos  os  doentes  passado  bem  a  noute 
e  o  dia  seo^uinte  reg*ularmente,  andando  as 
creanças  até  a  brincar,  esses  phenomenos  vies- 
sem reproduzir-se  quasi  48  horas  depois,  sem 
que  uma  nova  causa  podesse  explicar  este 
apparecimento  d'elles.  E  tanto  para  v.  ex/'  isso 
era  mais  um  motivo  de  coníusào,  que  per<>un- 
tou  ao  réo  se  por  acaso  al«'uns  medicamentos 
tinham  sido  ministrados  ás  creanças:  dizeudo- 
llie  este  que  ellas  nào  tinham  tomado  quali- 
dnde  al^-uma  de  remédio,  e  que  só  n'aquelle 
dia  2  tivera  conhecimento  dos  factos  e  vira 
que  as  creanças  estavam  envenenadas.  Por- 
tanto, V.  ex.'''  que  nào  conhecia  alcalóide  algum, 
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cujo  effeito  tendo  cessado,  como  cessaram,  no 
dia  31  de  março  podassem  reapparecer  depois, 
perg-mitava  a  si  próprio:  como  se  pôde  isto 
explicar?  V.  ex.^  disse  também  que  ha  venenos 
mjneraes,  cuja  acçfío  se  manifesta,  podendo 
desapparecer  e  apparecer  mais  tarde,  como 
por  exemplo,  o  pbosplioro  e  o  arsénico,  se^-undo 
V.  ex.''  já  narrou,  mas  por  essa  narração  mesmo 
se  vê  que  o  caso  da  rua  das  Flores  não  está 
n'essas  condições,  por  isso  mesmo  que  os  sym- 
ptomas  observados  nelle  são  inteiramente  dif- 
ferentes  dos  outros  symptomas  por  v.  ex.^  apon- 
tados. Vamos  a  outro  ponto.  O  réo  foi  a  casa 
de  I).  Carolina  Sampaio  no  dia  1  d'abril,  dizen- 
do-lhe  ella  que  se  sentira  mal  mas  que  as  crean- 
ças  já  estavam  boas,  tendo  tomado  saes  de  fru- 
ctas.  Ella  continuou  a  sentir-se  mal  e  então 
mandou-o  chamar  novamente  e  pediu-lhe  que 
lhe  desse  um  puro^ante.  Elle  recusava-se  a  isso, 
mas,  intimado  por  eba  para  chamar  outro  me- 
dico, mandou  então  dar-lhe  outro  purg-ante. 
N'esse  mesmo  dia,  quando  o  réo  foi  pela  ma- 
nhã lá  a  casa,  sua  sogra,  como  eu  já  referi,  dis- 
se-lhe  que  as  creanças  tinham  passado  mal, 
mas  que  já  estavam  boas;  elle  então  mandou-as 
vir  á  sua  presença  e  pergimtou-lhes  se  não  sen- 
tiam peso  de  cabeça  e  dores  na  barrig-a ;  e  res- 
pondendo ellas  que  nào  ;  elle  exclamou:  —  Isso 
é  iinpossiveb  —  N'esse  mesmo  dia  á  noute. 
quando  sua  soo^ra  lhe  disse  para  se  retirar,  o 
réo  não  queria  sahir ;  e,  tanto  fíizia  tenção  de 
lá  ficar,  que  já  tinha  mandado  buscar  a  casa 
uns  chinellos  para  calçar.  Ora,  di.cra-me  v,  ex.^: 
os  incommodos  que  tinha  D.  Carolina  Saui- 
paio,  depois  de  ter  tomado  o  vomitório,  d(í- 
mandavam    a    presença    do   réo    adi,   durante 


uma  noute,  para  assistir  ao  estado  de  sua  so- 
^^-aV 

T.  —  NcTo  liavia  absolutamente  necessidade 
alguma  d'isso. 

M.  1*.  —  Diz  também  o  réo,  que  instado 
por  sua  so^ra,  para  saliir,  dissera-lhe :  —  Eu 
vou-me  embora,  mas  antes  d'isso  vou  dar  uns 
clysteres  de  cidreira  nos  meninos,  para  elles 
dormirem  melhor  e  «'anharem  forças.  Ora,  v. 
ex.'""  conhece  essas  propriedades  na  cidreira  V 

T.  —  E'  um  tónico  nervoso,  de  intensidade 
insignificante  e  que  se  aproveita  como  vehiculo. 

M.  P.  —  Mas  nunca  se  deu  como  narcótico? 

T.  —  Nao,  senhor. 

M.  P.  —  Deram-se  os  primeiros  clysteres,  e 
no  outro  dia,  ás  7  horas  da  manha,  apparece- 
ram  os  seguintes  symptomas :  em  Mano,  suo- 
res abundantissimos,  agonias,  pezo  de  cabeça; 
nas  meninas,  falta  d'ouvido,  fraqueza  de  per- 
nas, etc.  Ora,  a  cidreií-a  pode  produzir  estes 
phenomenos  ? 

T.  —  Evidentemente  que  nao. 

M.  P.  —  Perfeitamente.  Depois  chegou  o 
réo,  sem  ser  esperado ;  examinou  os  seus  so- 
brinhos, procurou  iníormar-se  do  estado  d'el- 
les,  e  mostrou  vantagem  de  lhes  dar  novos 
clysteres  para  cond^ater  esses  symptomas.  V. 
ex.''  ainda  reputa  a  cidreira  capaz  de  combater 
estes  symptomas  de  falta  de  ouvido,  peso  de 
cabeça,  etc.  ? 

T.  —  De  certo  que  nao. 

M.  P.  —  Depois,  as  creanças  tomam  estes 
(ílysteres.  As  meninas  expellem-os  logo,  e  Má- 
rio conserva-o;  resultado:  Mário  morre,  e  as 
meninas  que  expelliram  os  clysteres  apresen- 
tam symptomas  d^envenenamento,  mas    esca- 
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pam.  Diga-me  v.  ex.-'',  escapariam  ellas  por  ter 
expellido  o  clyster? 

T.  —  Penso  que  sim,  visto  que  Mário,  que 
o  nrío  expelliu,  morreu. 

M.  P.  —  Pôde  a  cidreira  produzir  esses  ef- 
feitos  ? 

T.  —  De  certo  que  nao. 

M.  P.  —  Então  está  convencido  de  que  os 
clysteres  não  tinham  só  cidreira? 

T.  —  De  certo. 

M.  P.  —  Que  teriam  mais? 

T.  -  Tóxicos. 

M.  P.  —  Então  explica-se  a  morte  de  Má- 
rio o  os  pheno menos  que  as  meninas  apresen- 
tavam por  intoxicação? 

T.  —  Por  intoxicação  nos  clysteres  e  mais 
nada.  O  snr.  dr.  Ferreira  foi  ver  as  creanças  e 
depois  d'elle  dar  o  seu  cartão  de  visita  para 
mandar  chamar  o  snr.  commissario  de  policia, 
o  réo  chamou  a  sogra  e  disse-lhe  :  —  Mama,  não 
diga  a  ninguém  que  eu  dei  os  clysteres  ás 
creanças  ;  olhe  que  o  commissario  é  um  grande 
francez  e  um  grande  canalha. 

M.  P.  —  V.  ex.^  quando  alguma  vez,  na 
sua  carreira  medica,  tem  de  receitar  clvsteres 
de  cidreira,  tem  de  a  preparar  e  ministrar  e 
ãe  perder  a  noute  junto  ao  doente? 

T.  —  De  certo  que  não.  A  infusão  de  ci- 
dreira manda-se  preparar  por  uma  creada. 

M.  P.  —  Estou  satisfeito. 

Réo  —  (para  o  juiz)  :  Y.  ex.-'  dá  licença  que 
eu  falle  com  o  meu  advogado  ? 

J.  —  Sim,  senhor. 

A.  da  D.  —  Disse  v.  ex.''  no  hm  do  seu  de- 
poimento que  o  réo  tinha  pedido  á  sogra  que 
guardasse  segredo. 
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T.  —  Disse-o  ella  na  conferencia. 

A.  da  D.  --  Mas  nao  ouviu  o  réo  di/er  isso 
a  ella? 

T.  —  Nem  o  réo  o  declarou  diante  de 
mim. 

A.  da  D.  —  Disse  v.  ex.''  que  nào  se  podia 
explicar  a  remissão  dos  phenomenos  sympto- 
maticos  do  veneno,  para  se  reproduzirem  mais 
tarde,  e  que  nào  conhece  nenhum  alcalóide 
vegetal  que  possa  dar  este  resultado.  Ora,  a 
palavra  alcalóide,  pode  ser  também  applicada 
aos  alcalóides  cadavéricos.  Eu  nào  quero  dar 
lições  a  um  medico  tào  distincto.. . 

T.  —  Eu  ouço  as  lições  de  toda  a  gente. 

A.  da  I).  —  Mas  eu  nào  posso,  nem  pre- 
tendo dar-lh"as.  A  minha  pergunta  é  esta :  se 
nào  ha  doença  de  outra  qualquer  espécie,  que 
tem  as  suas  manifestações  em  períodos,  appa- 
recendo  e  desapparecendo ;  ou  se  ha  períodos 
em  que  parece  que  o  doente  melhora  e  depois 
torna  a  peorar? 

T.  —  A  febre  intermittente  nos  seus  diffe- 
rentes  typos,  terçào,  quartào,  etc. 

A.  da  D.  —  Mas  ha  outras  moléstias  em 
que  isso  pôde  acontecer? 

T.  —  A's  vezes  ha  uma  recahida. 

A.  da  D.  —  Mas  com  venenos  alimentares, 
isto  é,  matérias  fermentadas  em  estado  de  pu- 
treííicçào,  pôde  dar-se  isso  ? 

T.  —  Pôde  dar  se  isso,  mas  nào  se  deu 
n"este  caso.  N'essa  hypothese  os  symptomas  de 
envenenamento  sào  completamente  distinctos 
da  marcha  observada  n'este  caso. 

A.  da  D. —  Peço  perdào ;  nos  envenenamen- 
tos por  substancias  alimentícias  dào-se  periodos 
em  que  o  individuo,  depois  de  sentir  o  primeiro 
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incommodo,  passa  melhorar,  podendo  tornar  a 
apparecer  o  padecimento  ? 

T.  —  N'essas  doenças  produzidas  por  sub- 
stancias em  putrefacção  ha  o  periodo  de  in- 
cubação ;  depois  apparecem  os  symptomas  de 
intoxicação  geral.  Os  symptomas  seguem- se  e, 
quando  chegam  a  desapparecer,  não  se  repro- 
duzem. 

A.  da  D.  —  E  quando  tem  lugar  a  auto-in- 
toxicação  ? 

T.  —  Isso  não  é  applicavel  a  este  caso; 
nada  d'isso  tem  relação  com  o  que  se  está  dis- 
cutindo. 

A.  da  D. — Mas  não  ha  sempre  um  periodo 
em  que  a  doença  se  vae  desenvolvendo  quasi 
que  insensivelmente,  até  que  apparece  o  pe- 
ríodo agudo? 

T. —  Os  phenomenos  seguem  sempre  ;  re- 
pouso absoluto  não  ha. 

A.  da  L).  —  V.  ex.^  concluiu  que  havia  um 
envenenamento  criminoso  somente  pelos  sym- 
ptomas observados,  ou  mediante  as  declara- 
ções da  familia? 

T.  —  Decidi-me  pelos  phenomenos  obser- 
vados pelos  doentes,  pelas  declarações  feitas 
pelo  réo,  pelo  estudo  que  fiz  da  narração  da 
familia,  e  pelo  que  houve  na  conferencia. 

M.  P.  —  Mas  antes  da  conferencia  ? 

T.  —  Ouvi  n'aquelle  dia  ao  réo  uma  narra- 
ção contradictoria;  mas  a  narração  a  que  eu 
dei  maior  importância  foi  áquella  feita  no  tri- 
bunal. 

A.  da  D. —  Na  conferencia  forniulou-se  um 
quesito  sobre  agglomeração  de  venenos? 

T.  —  Parece-me  que  não. 

A.  da  D.— Y.  ex.*  também  não  fez,  nem  os 
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seus   collegas   fizeram   referencia  nenhuma    a 
esses  envenenamentos  successivosV 

T.  —  Nao  senhor. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.^  quando  depoz  como 
testenmnha  fez  referencia  a  esse  facto  que  nos 
contou  agora,  de  envenenamentos  fraccionados? 

T.  —  Nào,  porque  nao  me  tinham  dito  que 
a  fizesse. 

'  A.  da  1).  —  Portanto  é  hoje  a  primeira  vez 
que  nos  diz  que  o  envenenamento  foi  feito  por 
mais  d' uma  vez? 

T.  —  Foram  três  envenenamentos ;  um  a 
31  de  março,  outro  a  1  d'abril  á  noute  e  outro 
a  2  d'abril. 

A.  da  D.  —  y.  ex.*  tem  firme  certeza  de 
que  pelos  symptomas  observados,  e  pelas  in- 
formações que  lhe  deram,  necessariamente  de- 
via tirar  a  conclusão  que  tirou  ? 

T.  --  Certeza  absoluta  só  ha  nas  mathema- 
ticas  e  nas  leis  physicas ;  mas  n'este  ponto  te- 
nho a  certeza  que  pôde  haver  n'estas  cousas. 

A.  da  D.  —  Mas  não  tem  uma  certeza  de 
tal  ordem  que  não  admitta  um  erro  ? 

T.  —  Tenho  a  máxima  convicção  que  posso 
ter  em  relação  a  este  assumpto. 

A.  da  D.  —  Mas  eu  não  sei  até  onde  chega 
essa  palavra  —  máxima  ? 

T.  —  Máxima  é  o  superlativo  absoluto  de 
grande  e  quer  dizer,  a  maior  de  todas. 

A.  da  D.  —  Mas  isso  pode  admittir  qual- 
quer desconfiança  de  um  erro? 

T.  —  N"ão  vejo  a  possibilidade  d'elle. 

A.  da  D.  --Então  essa  conclusão  é  tirada, 
segundo  os  principios  da  sciencia,  e  tem  uma 
certeza  tão  completa,  tanto  quanto  pode  ha- 
ver n'este  ramo  de  conhecimento  humano  ? 
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T.  —  Sim  senhor. 
_  A,  da  D.  —  V.  ex."*  conhece  o  resultado  do 
exame  toxicológico,  e  sabe  que  por  esse  exame 
se  declarou  existirem  nas  visceras  de  Mário 
três  alcalóides,  morphina,narceina  e  delphinina. 
Y.  ex^  conhece  necessariamente  quaes  são  os 
symptomas  que  apparecem  no  enfermo  quando 
recebe  envenenamento  por  meio  doestes  três 
alcalóides.  Pode  fazer-nos  a  descripçao  d'esse3 
symptomas  ? 

T.  —  Os  eíf eitos  variam  muito  com  as  do- 
ses, com  a  edade,  com  a  qualidade,  e  com  a 
receptiblidade  do  individuo,  de  maneira  que 
eu  não  posso  fazer  uma  descripçao  geral. 

A.  da  D.  —  Mas  se  v.  ex.^  for  ver  um  doente 
que  tenha  ingerido  algum  d'esses  alcalóides, 
ou  V.  ex.^  não  comprehende  qual  foi,  ou  pelos 
symptomas  que  observa,  desconfia  que  o  alca- 
lóide é  este  ou  aquelle.  Ora.  como  hade  dia- 
gnosticar o  padecimento,  se  não  conhecer  o 
o  typo  que  o  distingue? 

T.  —  Em  relação  ao  ópio  havia  n'este  doente 
alguns  symptomas;  havia  a  retenção  de  urinas, 
retracção  da  pupilla,  e  coUapso  profundo.  Ha- 
via também  no  primeiro  dia  symptomas  de  en- 
venenamento pela  morphina.  Quanto  á  narcei- 
na,  é  também  um  alcalóide  do  ópio,  e  tendo 
como  a  morphina  as  duas  acções,  a  convulsio- 
nante  e  hypnotica,  é  considerada  menos  con- 
vulsionante  e  mais  hypnotica  do  que  esta,  e  se 
se  applica  menos  é  por  ser  muito  cara  e  pela 
grande  difficuldade  de  a  obter  pura.  Emquanto 
á  delphinina,  a  sua  historia  therapeutica  não  é 
muito  larga.  A  delphinina  applica-se  exclusi- 
vamente contra  as  nevralgias  faciaes.  Os  sym- 
ptomas que  appaieciam  no  doente  não  se  po- 
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(liam  íittribuir  ])tm  á  (lelpliiiiiiia.  O  que  appa- 
receu  na  autojisia  e  que  se  deva  attribuir  á 
(lelpliinina  é  o  fcístado  em  que  se  achava  o  co- 
rarão de  Mário. 

A.  da  J).  1^  iiao  lia  outra  espécie  de 
morte  que  deixe  o  coração  em  diástole  V 

T.  —  Ha  outros  alcalóides  que  matam  dei- 
xando o  coração  parado  em  diástole. 

A.  da  D.  —  Entào  pelos  symptomas  que 
observou  é  provável  que  fosse  o  ópio  ou  mor- 
fina, mas  nao  viu  symptomas  que  indicassem 
l)em  a  del])liinina. 

T.  —  Podia  ser  ou  deixar  de  ser. 

A.  da  1).  -  V  ex/^  que  conhece  a  doutrina 
de  Bouchard,  sabe  que  elle  aponta  um  caso  do 
intoxicação  que  tinha  tido  ims  periodos  muito 
mais  espaçados  do  que  no  caso  presente. 

T.  —  Éutre  a  ing-estao  e  o  apparecimento 
dos  symptomas  ha  o  periodo  da  incubação. 

Ã.  da  D.  —  Mas  ha  as  primeiras  náuseas 
depois  da  ingestão,  que  se  manifestam  ás  vezes 
lio^eiramente,  nao  che«'a  a  dar-se-lhe  grande 
importância ;  e  depois  apparecem  os  seus  eífei- 
tos,  mais  tarde.  Xo  periodo  (rincid)açao,  no 
momento  da  in^^estao  apparecem  lio-eiros  in- 
commodos,  que  se  continuam  regularmente,  e 
mais  tarde  vem  a  apparecer  então  o  periodo 
ao^udo.  Nao  é  essa  a  doutrina  d'esso  escriptorV 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  1).  —  V.  ex."  nao  me  disse  que  eífei- 
tos  teria  a  narceina  para  o  envenenamento. 

T.  —  Entorpecimento,  collapso. .  . 

A.  da  I).  —  Mas  esse  alcalóide  difKcilmente 
produz  a  morte  só  por  si?  ^ 

T.  — •  Dado  em  pequena  dose,  nilío. 
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A.  da  D.  —  Quanto  entende  que  é  jDreciso 
dar  de  narceina  para  produzir  a  )norte? 

T.  —  Já  disse  que  tudo  isso  varia,  conforme 
os  casos. 

A.  da  D.  —  Que  papel  pôde  representar 
ahi  a  narceina? 

T.  —  Para  os  plienomenos  convulsionan- 
tes .  . . 

A.  da  D.  —  Seria  para  encobrir  a  morpliina? 

T.  —  Até  certo  ponto. 

A.  da  D.  —  Mas  a  morpliina  é  também 
narcótico. 

T.  —  Mais  convulsionante  e  mais  hypnotico. 

A.  da  D.  —Mas  não  se  podia  mascarar  por 
forma  que  não  se  conhecesse  que  era  derivado 
do  ópio? 

T.  —  Isso  não. 

A.  da  D.  — Com  relação  á  delpliinina,  já  v. 
ex.^  me  disse  que  não  tinha  visto  syniptomas  a 
não  ser  o  coração  em  dyastole.  Pelo  que  vejo, 
V.  ex.''^  conhece  a  autopsia. 
.    T.  — Vi  a  descripção. 

A.  da  D.  —  Os  peritos  que  a  íizeram,  não 
disseram  qual  foi  a  causa  da  morte,  qual  a  al- 
teração anatómica  ou  physiologica  que  produ- 
siu  a  morte.  Pôde  v.  ex.^  dizer-me,  em  face 
d'aquella  autopsia  qual  foi  o  órgão  alterado 
que  produziu  a  morte? 

T.  —  Eu  li  o  auto  da  autopsia  ha  muito 
tempo  e  por  isso  não  tenho  hxa  na  memoria  a 
descripção  d'elle;  como,  porém,  estão  ahi  os 
peritos  que  a  íizeram,  elles  são  mais  competen- 
tes para  responder  a  v.  ex.*  Apenas  me  lem- 
bro que  no  auto  se  dizia  que  o  coração  parara 
em  diástole. 
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A.  <la  J).  —  ISiio  ostá  loml)rado  de  outros 
])lu!nomenos  observados  na  occasiao  nem  se 
r(?corda  se  houve  alcrum  derrame  meningitico? 

T.  —  Kao  senhor, 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.— V.  ex.-''  disse  ha  pouco  que  a  cidreira 
era  apenas  um  tónico  nervoso  insigiiiticante,  e 
que  se  empreo-ava  usualmente  como  vehiculo ; 
poderia  ella  servir  de  vehiculo  para  alo-um 
(Fesses  venenos  encontrados  pelos  peritos  na 
analyse  toxicoloo^ica  ? 

T.  —  Parece  que  niío  houve  infusão  de  ci- 
dreira, que  só  é  preparada  com  a<:>'oa  a  ferver ; 
macerado  taud)em  não  foi ;  portanto  era  um 
liquido  por  onde  tinha  passado  a  cidreira. 

J.  —  Em  todo  o  caso,  esse  liquido  podia  ser- 
vir de  vehiculo  para  qualquer  d'esses  venenos? 

T.  —  Podia,  porque  muitos  alcalóides  são 
solúveis  na  a«;'ua. 

J.  —  Se,íí'ue-se  que  pelo  modo  porque  foi 
preparaíhi  a  cidreira,  apenas  com  agua  morna, 
e  applicada  passados  cerca  de  dez  minutos,  o 
tal  liquido,  a  respeito  de  cidreira,  pouco  ou 
nada  levava.  Vamos  a  outro  ponto.  V.  ex.'  fat- 
iou-nos  em  auto- intoxicação  e  intoxicação  por 
alimentos  alterados;  e,  no  meu  entender,  de- 
via-se  fallar  até  da  possibilidade  de  um  enve- 
nenamento pelo  colorido  das  amêndoas,  ainda 
cpe  os  autos  mostram  que  queui  softVeu  não 
foi  quem  comeu  as  auiendoas,  mas  sim  os  bo- 
los de  coco.  Principiemos  pelas  amêndoas. 
V.  ex."  tem  noticia  de  quaes  são  as  matérias 
corantes  toxicas  que  se  empreo:avam  no  colo- 
rido das  amêndoas? 

T.  —  Hoje  creio  que  n'isto  não  se  empreoauí 
substancias  toxicas  nenhumas,  nem  me  consta 
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que  tenha  havido  envenenamentos  por  amên- 
doas, embora  coloridas. 

J.  —  Então,  quando  muito,  podem  produzir 
uma  indisposição.  Ponhamos  pois  de  parte  a  in- 
toxicação pelo  colorido  das  amêndoas,  e  vamos 
á  intoxicação  por  alimentos  alterados. 

T.  —  Perfeitamente ;  mas  o  jantar  em  casa 
da  familia  Sampaio  no  dia  31  de  marco,  foi  co- 
mido pela  snr.^  D.  Carolina  Sampaio,  por  seu 
marido,  por  sua  irmã,  pelas  creanças,  creadas 
e  caixeiros,  e  nenhum  d'elles  soffreu  nada,  a 
não  serem  os  que  comeram  doces  de  coco. 

J.  —  Foi  isso  o  que  lhe  disse  a  famiha  e  o  réo? 

T. — A  familia  informou-me  d'isto,  mas 
não  me  recordo  se  o  réo  também  m'o  disse. 

J.  —  Em  todo  o  caso  o  réo  informou  v.  ex." 
de  que  tinham  apparecido  symptomas  d'enve- 
nenamento  depois  da  ingestão  dos  bolos? 

T.  —  O  réo  attribuia  esse  envenenamento 
criminoso,  conforme  elle  próprio  classificava,  á 
ingestão  dos  bolos. 

J.  —  Em  quanto  á  alteração  da  comida, 
parece  isso  pouco  provável  porque  todos  co- 
meram da  mesma  panella,  como  se  costuma 
dizer,  e  uns  soffreram  e  outros  não  softreram^ 
Mas  suppunhamos  que  havia  uma  alteração  de 
comidas;  os  symptomas  que  devia  produzir 
um  envenenamento  d'essa  espécie,  podiam  cor- 
responder áquelles  que  foram  observados  nas 
creanças. 

T.  —  A'quelles  que  eu  observei  iio  dia  2  de 
abril,  não. 

J.  —  E  no  caso  de  se  ter  (hido  um  envene- 
namento por  falta  de  limpeza;  se,  por  exem- 
plo, na  confecção  dos  bolos  se  tivesse  empre- 
gado uui  tacho  que  tivesse  verdete? 
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T.  —  Entrio  era  uma  substancia  mineral, 
que  produzia  outros  effeitos  que  se  devia  ter 
descoberto  na  analyse  toxicolo^^ica. 

J.  —  Estão  pois  excluídos,  p  colorido  das 
amêndoas,  a  alteração  dos  alimentos  e  a  falta 
da  limpeza  de  um  tacho  na  confecção  dos  do- 
ces. Vamos  a  outro  ponto.  V.  ex.'^  tem  noticia 
de  al^um  veneno  que  se  possa  produzir,  por 
exemplo,  na  refinação  do  assucar  empreofado 
na  confecção  dos  bolos,  na  preparação  do  coco 
e  do  chocolate  que  viesse  a  produzir  alguns 
dos  symptomas  observados? 

T.  —  Casualmente  podia  cahir  qualquer 
cousa,  mas  que  produzisse  esses  symptomas, 
não,  a  não  ser  que  se  deitasse  a  morphina 
e  outras  substancias  que  produzissem  esses 
elf  eitos. 

J.  —  Essas  cousas  que  accidentalmente  se 
podem  introduzir  na  manipulação  d'esses  doces 
não  podem  produzir  esses  effeitos? 

T.  —  Não  senhor. 

J. — Temos,  pois,  também  excluída  essa 
hypothese.  Vamos  ao^ora  á  auto-íntoxicação  de- 
vida a  productos  tóxicos  gerados  pelo  orga- 
nismo doente. 

T.  —  Tratando-se  de  um  só  individuo,  sim, 
mas  tratando-se  de  cinco  oú  seis  pessoas  não  é 
natural. 

J.  —  V.  ex.'''  quando  foi  a  casa  da  família 
Sampaio,  naturalmente  como  creio  que  é  obri- 
gação dos  médicos,  informou-se  do  estado  das 
cre ancas.  •  . 

T.  —  E  disseram-me  que  ellas  tinham  estado 
bem  até  31  de  março. 

J.  —  8im,  e  que  os  incommodos  tinham 
apparecido  só  depois  de  comerem  os  bolos.  Xa 
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autopsia  não  se  descobriu  lesão  nenhuma  no 
organismo  de  Mário ;  não  se  observou  alteração 
alofuma;  ora,  diga-me  v.  ex.^  essas  auto-intoxi- 
cações  podem  dar-se  indiíferentemence  em 
qualquer  moléstia?  Parece-lhe  que  ellas  se  dão 
apenas  em  uma  certa  catheo^oria  de  doenças? 
T.  —  Podem  dar-se  com  um  individuo  de 
perfeita  saúde,  devido  a  retenção  de  fezes^ 
posto  que  eu  já  tenho  visto  individuos  rete- 
rem  as  fezes  18  e  20  dias  e  não  as  terem;  e 
também  se  podem  dar  pela  retenção  d^urinas. 
J.  —  E  também  por  doenças  iníiammato- 
nas  r 

T.  —  Também  sim  senhor,  pelas  infecções 
purulentas. 

J.  —  Pela  autopsia  verificou- se  que  não 
podia  haver  infecção  purulenta  porque  não  ha- 
via nada  que  a  determinasse. 

T.  —  Eu  não  observei  cousa  nenhuma  que 
podesse  explicar  essa  auto-intoxicação. 

J.  —  Se  tivesse  havido  em  vida  uma  doença 
inflam matoria,  percebia-se  bem  na  autopsia? 
T.  —  A  multiplicidade  de  individuos  ao 
mesmo  tempo  é  que  eiclue  a  ideia  de  um.a 
auto-intoxicação;  se  fosse  uma  causa  isolada 
podia  explicar-se;  mas  cinco  n'um  dia  e  três 
no  outro,  não. 

J.  —  Em  vista  de    todos  esses  dados,  pa- 
rece-me  então  que  não  é  attendivel  a  ideia  da 
auto-intoxicação  .   e  ficamos  reduzidos  aos  bo- 
los e  aos  clysteres. 
Tem  deposto. 

16.''  Testemunha  —  Adelino  Adelío  Leão  da 
Costa^  casado,  natural  de  Guimarães,  morador 
na  rua  do  Breyner,  medico-cirii  gião,  com  39 
annos  d^edade;  aos  costumes  disse  nada. 
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M.  P.  —  V.  ex.*  foi  o  primeiro  medico  cha- 
iiuidio  á  rua  das  Flores,  no  dia  2  d'abril,  quando 
se  deu  aquello  caso  íVenvenenamento  do  que 
resultou  a  morte  de  Mário  e  a  doença  das  me- 
ninas. Queira  contar  o  que  se  passou  quando 
lá  cheo^ou,  quaes  as  suas  impressões  quando 
examinou  as  creanças,  e  qual  a  sua  opinião  so- 
bre o  facto  e  sobre  a  maneira  de  classificar 
aquella  moléstia. 

T.  —  Eu  fui  o  primeiro  clinico  que  cheg-ou 
á  rua  das  Flores,  depois  que  se  deu  o  aconte- 
cimento por  causa  do  qual  eu  fui  convidado  a 
entrar  em  casa  do  snr.  Sampaio  e  a  observar 
os  doentes.  Eu  passava  na  rua  das  Flores,  das 
11  Vo  para  o  meio  dia^  que  é  a  hora  a  que  alli 
passo  habitualmente  em  virtude  dos  serviços 
que  desempenho  no  hospital  de  S.  Francisco,  e 
da  casa  do  Sampaio  appareceu-me  um  empre- 
g'ado  que  sollicitou  a  minha  assistência  medica 
para  ir  observar  os  netos  d'aquelle  snr.  que  se 
achavam  gravemente  doentes. 

Subi,  e  a  primeira  pessoa  que  encontrei 
foi  o  réo.  Perguntei-lhe  naturalmente  do  que 
se  tratava,  e  respondeu-me  que  se  tratava  d'um 
envenenamento.  Entrando  na  sala,  e  olhando 
para  os  doentes,  perguntei-lhe  se  esse  envene- 
namento, seria  casual  ou  criminoso,  e  respon- 
deu-me que  era  criminoso  e  realisado  simulta- 
neamente sobre  as  três  creanças.  No  entretanto 
ia  eu  observando  os  doentes,  e  vi  um  grave- 
mente enfermo,  e  tào  gravemente,  que  morria 
passadas  poucas  horas;  e  as  meninas,  embora 
doentes  não  aftectavam  a  gravidade  do  pri- 
meiro. Como  me  encontrava  em  presença  de  um 
medico  que  lá  estava  antes  de  mim,  interro- 
guei-o  sobre  qual  seria  o  toxico  que  teria  de- 
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terminado  aquelle  envenenamento.  O  réo  res- 
pondeu-me  que  não  sabia,  que  não  estava,  alli 
senão  como  pessoa  de  íamilia,  e  não  como  cli- 
nico, e  por  consequência,  tendo  eu  de  estudar 
e  tratar  os  doentes,  entendendo  (^ue  não  podia 
recusar- me  a  este  mister,  lembrando  o  réo  que 
se  podiam  chamar  mais  clinicos,  eu  respondi 
logo  acceitando  essa  proposta.  Ainda  assim, 
emquanto  esses  clinicos  não  ap pareceram,  eu 
fui  estudando  os  doentes,  e  approximando-me 
tanto  quanto  possivel  da  natureza  do  toxico, 
que  tinha  determinado  aquelles  ca,sos.  A.  minha 
primeira  ideia  foi  de  que  se  tratava  de  um  en- 
venenamento operado  pelo  ópio,  ou  algum  dos 
seus  derivados.  Disse  isto  ao  réo  e  elle  respon- 
deu-me  que  alli  era  somente  uma  pessoa  da  fa- 
milia  e  que  eu  os  medicasse  como  entendesse. 
Partindo  d'este  principio,  e  capitulado  aquelle 
caso,  como  o  de  envenenamento  por  ópio, 
aconselhei  para  Mário,  clysteres  de  sulphato 
de  quinino,  aotidoto  muito  aconselhado  por 
Grubler  para  os  envenenamentos  pelo  ópio. 
Essa  solução  íoi  aviada,  mas  não  sei  se  foi  em- 
pregada. Extranhando  o  facto  narrado  pelo 
réo  de  terem  as  creanças  comido  os  doces  no 
dia  31,  terem  passado  bem  no  dia  1,  e  terem 
reapparecido  os  incomniodos  no  dia  2;  atten- 
dendo  á  sua  competência  e  reconhecido  talento, 
pedi-lhe  que  me  soccorresse  com  a  sua  opinião 
muito  auctorisada,  e  dissesse  qual  seria  de  facto 
o  veneno  empregado,  e  se  eu  estaria  em  erro 
quando  jidgava  que  se  tratava  de  ópio;  e  res- 
pondeu-me  sempre,  que  elle  estava  alli  so- 
mente como  pessoa  de  familia  e  não  como  me- 
dico. Para  as  meninas  aconselhei  que  tomassem 
infusão  de  café.  Auseníei-me.  e  voltando  seriam 
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duas  horas,  encontrei-me  com  o  iruiu  colleí^a 
(ir.  Godinho  de  Faria.  Parece-me  qiie^  a  oi)i- 
iiiào  d'esto,  e  as  suspeitas  sobre  a  natureza  (lo 
toxico,  concordavam  com  as  minhas,  que  jul- 
o-amos  o  pequeno  perfeitamente  perdido,  limi- 
tando-nos  a  insistir  na  infusão  de  café  para  as 
meninas,  íazendo-se  ainda  uso  do  g-êlo  por  causa 
da  intensa  sensibilidade  gástrica  das  creanças. 
]S^'essa  conferencia  apparecia  sempre  a  mesma 
(hfficuldade,  isto  é,  nào  se  poder  explicar  como 
é  que,  um  certo  veneno  in/2:eri(lo  uma  vez,  pro- 
duzia uns  efteitos,  que  desappareciam  no  dia 
seo'uinte,  para  reapparecerem  no  terceiro  dia. 
Pensamos  se  seria  algum  alcalóide  moderno 
cuja  historia  therapeutica  nao  estivesse  bem 
conlieoida.  Foi  n'esta  occasiao  que  se  apresen- 
tou a  ideia  de  chamar  o  dr.  Carlos  Ijopes,  para 
explicar  o  caso,  em  virtude  do  ramo  especial  a 
que  se  tinha  destinado.  O  róo  acceitou  esta 
lembrança  como  boa,  e  saiu  para  ir  procurar 
o  dr.  Carlos  Lopes.  Creio  que  nào  o  encontrou; 
mas  á  noute,  estando  eu  nos  ('lerio-os,  vi  pas- 
sar o  réo  com  o  dr.  Carlos  Lopes.  Nào  sei  se 
me  chamaram  ou  se  eu  me  dirigi  a  elles;  o  que 
é  certo  é  que  me  agreguei  e  fui  com  elles.  O 
pequeno  Mário  tinha  fallecido,  e  as  outras 
creanças  estavam  relativamente  bem. 

M.  P.  —  YamiOs  frisar  um  ponto  iuiportante. 
V.  ex  "^  disse  que  logo  que  entrou  ás  11  horas 
da  manha,  a  priuieira  pessoa  com  quem  fallou 
em  casa  de  Sampaio  foi  com  o  réo,  (pu;  elle  dis- 
se-lhe  que  se  tratava  d'uui  envenena uicnto  cri- 
minoso. . . 

T.  —  E  até  eu,  perguntando-lhe  sobre  quem 
podiam  incidir  as  suspeitas,  o  réo  fallou-me 
ifuma  s(3uh()ra  (pu*   vivera   eui   companhia  de 
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José  Sampaio,  e  n"iim  tal  Fragateiro,  de  Villa 
Nova... 

Eéo  -  Eu  ? 

T.  —  Dizendo-rne  até  que  um  d'esses  Fra- 
gateiros era  tio  das  creauças  e  que  ventilan- 
do-se  nos  tribunaes  uma  questão  de  fortuna, 
conviria  a  esse  individuo,  o  desapparecimento 
d'essa  creança;  e  admira-me  que  o  réo  extra- 
nhe  isto. 

AI.  P.  —  V.  ex.-*"  tem  a  certeza  de  que  se 
passou  isso  com  o  réo? 

T.  —  Certeza  absoluta,  inquebrantável;  foi 
com  elle  mesmo.  V.  ex.'"^  sabe  que  quando  eu 
fui  ver  os  doentes,  a  prim.eira  pergunta  que  fiz 
ao  réo  foi:  de  que  se  trata?  e  elle  dis.^e-me 
trata-se  de  um  envenenamento  realisado  sinnd- 
taneamente  sobre  três  creanças.  Eu  pergun- 
tei-lhe :  casual  ou  criminoso  ?  e  respondeu-me: 
crimmoso.  E  sobre  quem.  podarão  recahir  as 
suspeitas?  perguntei  eu:  ao  que  v.  ex.""  (diri- 
çjindo-se  ao  rêo)  me  respondeu  :  isto  vem  de  Lis- 
boa; ou  pôde  ser  devido  h  mulher,,  que  viveu 
com  José  Sampaio,  ou  ao  Fragateiro,  de  Yilla 
Nova.  Mas  porvq^ue  razão  ?  perguntei-lhe  eu,  e 
V.  ex."^  respondeu,  porque  é  tio  d'um  dos  pe- 
quenos, e  está  pendente  nos  tribunaes  uma 
questrío  judicial  por  causa  de  interesses,  e  creio 
que  elle  teria  empenho  no  desapparecimento 
da  creança.  Foi  então  que  eu  lhe  observei :  o 
as  outras?  Não  sei,  respondeu-me  v.  ex.=',  isso 
é  uma  cousa  que  se  hade  apurar. 

Kéo  —  Não  m.e  é  possivel,  snr.  juiz.  allegar 
alguma  cousa  n'este  momento? 

J- —  Se  precisa  d'alguma  instancia,  pôde 
communical-o  ao  seu  advogado. 

T.  —  Eu  estou  aqui  tão  somente  para  ex- 
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pòr  cl  verdade  e  iiuo  se  hade  archivar  n"este 
tribunal  declaração  nenhuma  que  seja  falsa, 
ou  menos  própria  do  meu  caracter.  Xào  venho 
aqui  accusar  o  réo.  Estou  contrariado  por  es- 
tar n'este  luí>'ar.  Fui  aqui  chamado  por  a  lei,  e 
iiào  estou  aqui  por  gosto  ou  rancor  contra 
V.  ex.""  Custa-me  que  o  réo  tenha  a  coragem 
de  pretender  desmentir-me  em  cousas  que  sào 
verdadeiras  e  se  passaram  commigo.  (Com  ener- 
gia) :  Estou  aqui  simplesmente  como  testenm- 
nha  incapaz  de  dizer  uma  falsidade  que  possa 
aggravar  a  tristissima  situagílo  em  que  o  réo  se 
encontra.  Tomara  eu  nào  estar  aqui,  porque 
iiao  rae  move  nenhuma  inimizade  pessoal  con- 
tra o  réo,  e  o  réo  sabe-o  perfeitamente.  Eu  era 
um  dos  collegas  que  conversava  com  elle,  e 
nao  tinha  queixa  nenhuma  contra  elle  nem  elle 
contra  mim. 

M.  P.  —  A  maneira  como  v.  ex.-*  se  expres- 
sa obriga-me  a  fazer-lhe  uma  pergunta.  \ .  ex.* 
disse  que  era  um  dos  collegas  que  conversa- 
vam com  elle.  Parece  que  havia  então  collegas 
que  nao  conversavam  com  elle? 

T.  —  Creio  que  sim,  e  até  alguns  que  ti- 
nham sido  amigos  d'elle. 

M.  P.  —  Vamos  a  outro  ponto.  Então  o.  réo 
depois  de  dizer  que  se  tratava  de  um  envene- 
namento e  pedindo-lhe  v.  ex."  para  elle  o  aju- 
dar com  os  seus  conhecimentos,  a  salvar  essas 
creanças,  recusou-se  terminantemente  a  isso? 

T.  —  Sim  senhor;  não  se  oppoz  a  nada 
que  eu  indicasse,  mas  não  collaborou  comigo. 

M.  P.  —  V.  ex.""  fallou-nos  depois  na  ques- 
tão do  enveneiuxmento  por  ópio,  e  disse-nos 
que  o  réo,  respondera  sempre  que  estava  alli 
como  pessoa  de  familia  e  não  como  medico. 
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T.  —  Mas  disse  sempre  que  se  precisasse 
íralofiins  colleo-as,  mandavam-se  cliamar. 

M.  P.  —  V.  ex.^  disse  que  o  réo  lhe  dissera 
que  as  creanças  passaram  bem  no  dia  1 ;  e  este 
foi  o  motivo  porque  no  seu  espirito  se  levanta- 
ram duvidas,  nao  sabendo  explicar  os  plieno- 
menos  do  dia  31  e  dos  dias  1  e  2.  Sabia  que  se 
deram  os  clysteres? 

T.  —  Vim  a  sabel-o  passados  muitos  dias. 

M.  P.  —  Então  o  réo  nào  se  referiu  aos 
clysteres  ? 

T.  —  Nao  senhor.  Disse-me  apenas  que  a 
esposa  de  Sampaio,  tinha  tomado  saes  de  fru- 
ctas  ou  nào  sei  que,  mas  nào  me  fallou  da  ap- 
plicaçào  de  clysteres. 

JVÍ.  P.  —  Depois  que  v.  ex/'  soube  d'esses 
clysteres,  pode  explicar  os  phenomenos  da 
morte  de  Mário  por  elles? 

T.  —  Clysteres  de  herva  cidreira  só,  nao  de 
certo. 

M.  P.  —  Mas  se  além  da  simples  cidreira, 
houvesse  n'elles  al^-um  toxico? 

T.  —  Com  certeza.  Aquelles  symptoinas 
nào  se  podiam  dar  senào  com  um  veneno,  e  foi 
assim  que  o  réo  os  apreciou. 

M.  P.  —  Conhece  algum  alcalóide  que  po- 
dendo produzir  a  morte  d"algum  individuo, 
procedendo-se  depois  a  um  exame  nào  se  en- 
contre a  existência  d'elle,  por  nào  se  conhece- 
rem ainda  os  rea2:entes  verdadeiros? 

T.  —  Isso  constitue  uma  especialidade  tào 
importante,  que  mais  tem  sido  manejada  pelos 
professores  e  médicos  de  o-abinete  do  que  por 
mim.  que  sou  meramente  clinico.  Em  todo  o 
caso.  nào  duvidando  de  ser  contestada  a  mi- 
nha opiniào,  parece-ine  que  ha  alcalóides  cu- 
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jas  reacções  nao  sào  bem  caracterisadas,  de 
fóriria  a  poderem  sempre  encontrar-se  nas  in- 
vestiofaçòes  toxicolof^-icas. 

Ái,  P.  —  V.  ex.'  foi  encarregado  de  proce- 
der á  autopsia  no  cadáver  de  Mário;  pôde  di- 
zer-me  o  estado  em  que  encontrou  o  cadáver? 
Pode  explicar-se  a  morte  por  uma  causa  natu- 
ral ?  E  nao  podendo  explicar-se  por  uma  causa 
natural,  pôde  explicar-se  por  uma  congestão 
cerebral,  e  dizer-me  se  esta  foi  provocada  pelo 
envenenamento  ou  por  outra  qualquer  causa  ? 
Em  que  estado  encontrou  o  cadáver  quanto  á 
decomposição? 

T.  —  Conforme  o  que  ]'á  está  escripto,  eu 
encontrei  o  cadáver  relativamente  em  bom  es- 
tado ;  apenas  tinha  umas  manchas  quaesquer, 
principio  de  decomposição  no  tronco  e  creio 
que  no  abdómen;  mas  não  podia  encontrar-se 
muito  mal,  porque  a  autopsia  foi  realisada 
pouco  tempo  depois  de  ter  morrido  Mário  e  a 
creança  gosava  de  perfeita  saúde,  antes  de  ter 
sido  envenenada;  e  portanto  tudo  levava  a 
crer  que  os  estragos  cadavéricos  não  se  mani- 
festavam quarenta  e  oito  horas  depois. 

M.  P.  —  Mário  era  uma  creança  robusta  ? 

T.  -  Era. 

M.  P.  —  V.  ex.^  não  lhe  encontrou  lesão 
nenhuma  interna  ? 

T.  —  Não  senhor. 

M.  P.  —  Então  queira  explicar-me  se  a 
morte  foi  por  congestão  cerebral,  ou  por  en- 
venenamento, e  se  a  congestão  cerebral  foi  na- 
tural cu  produzida  pelo  envenenamento.  Eu 
desejo  apenas  a  sua  opinião,  porque  v.  ex.-*  com- 
prebende  que  eu  não  posso  entrar  n'estas  apre- 
ciações pojque  não  sei  nada  d'estas  questões. 
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T.  —  Isso  pôde,  porque  v.  ex.^  e  a  defeza 
teem  a  propósito  d'isto  recebido  maior  arse- 
nal do  que  os  próprios  médicos  possuem. 

M.  P.  —  O  que  eu  quero  é  saber  a  sua 
opinião. 

T.  —  Como  perito  de  autopsia  cadavérica 
eu  digo  a  v.  ex.'^  que  aqui  ha  duas  cousas.  Se 
eu  não  tivesse  sido  assistente  do  doente  e  não 
tivesse  observado  os  symptomas  em  vida,  se 
não  visse  por  outro  lado  também  uma  conges- 
tão que  se  dava  no  apparelho  pubnonar  e  uma 
intensa  vascularisação  no  apparelho  digesti- 
vo; e  se  não  tivesse  observado  os  symptomas 
com  que  a  creança  morreu  e  attendendo  ao 
estado  em  que  encontrei  o  cérebro  e  as  me- 
ninges,  é  possivel  que  errasse,  mas  era  possivel 
que  attribuisse  a  morte  a  uma  congestão  cere- 
bral, porque  havia  uma  forte  congestão  com 
fortes  hemorrhagias ;  e  a  ser  uma  congestão 
cerebral  era  uma  congestão  activa;  não  havia 
razão  que  explicasse  uma  congestão  passiva 
do  cérebro;  mas  como  eu  tinha  observado  os 
symptomas  em  vida  inteiramente  differentes 
dos  que  se  dão  na  congestão  cerebral,  entendi 
que  não  devia  explicar  a  morte  por  aquella 
congestão.  Disse  então  que  era  preciso  reco- 
lher as  visceras  em  frascos,  para  se  fazer  o 
exame  toxicológico.  Portanto,  sendo  perito  na 
auptosia  e  assistente  do  doente,  não  podia  ca- 
pitular como  congestão  cerebral.  Em  primeiro 
logar,  porque  a  congestão  cerebral  é  raríssima 
em  creanças  d'aquella  idade;  mas  admittindo 
mesmo  que  ella  se  desse  em  Mário,  seria  ex- 
tranhavel  que  se  desse  nas  outras  duas  crean- 
ças. Um  facto  raríssimo  como  este  em  crean- 
ças dar-se  na  mesma  occasião  em  três,  seria 
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extraordinário.  Por  outro  lado,  nas  congestões 
cerebraes  activas,  sobretudo  no  ultimo  perio- 
do,  a  pupilla  encontra-se  sempre  dilatada  e 
conserva-se  assim  até  á  morte ;  emquanto  que 
Mário  tinha  a  pupilla  pontiforme  ;  quer  dizer 
estava  no  ultimo  periodo  da  vida  e  em  vez  de 
ter  a  pupilla  dilatada,  tinha- a  retrahida.  Além 
d'isso  nao  encontrei  nenhuma  d'estas  paralysias 
que  acompanham  as  congestões.  As  outras 
ereanças  queixavam-se  de  anuria,  e  a  conges- 
tão cerebral  não  determina  anuria:  portanto 
para  mim  parecia-me  que  a  congestão  cerebral 
observada  em  Mário  não  foi  que  o  matou. 

M.  P.  —  Esses  glóbulos  e  derramamentos 
que  appareceram  não  podiam,  explicar  a  morte? 
T.  —  Isso   podia,   desde    o   momento   que 
possa  ser  contestado  o  exame  toxicológico  que 
conheceu  a  existência  da  morphina  e  narceina. 
M.  P.  —  Estou  satisfeito. 
A.  da  D.  —  V.  ex.*  disse  ha  pouco  que  se 
não  tivesse  sido  clinico  do  Mário  e  tivesse  o 
seu   espirito   completamente   despreoccupado 
no  momento   de  fazer   a   autopsia,  provavel- 
mente attribuia  a  morte  ao  derrame  meningi- 
tico  que  observou.  A  causa  da  morte  podia  ser 
mediata  ou  immediata,  mas  o  que  é  facto  é 
que  o  individuo   que  tivesse  aquelle  derrame 
meningitico  não  podia  viver,  não  é  verdade  ? 
T.  —  Não  podia. 

A.  da  D.  —  Portanto  a  causa  immediata  da 
morte  foi  o  derrame  cerebral.  Agora,  a  causa 
mediata  da  morte  seria  um  toxico  e  para  dis- 
tinguir completamente  uma  da  outra,  disse  v. 
ex.*  que  tendo  analysado  Mário  em  vida,  viu 
que  o  característico  de  apoplexia  espontânea 
cerebral  devia  ser  a  dilatação  da  pupilla,  ao 
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passo  que  alli  dava-se  o  inverso :  e  é  esse  o 
seu  principal  apoio  para  demonstrar... 

T.  —  Peço  perdão,  não  é  o  principal :  o 
principal  é  a  simultaneidade  da  congestão  entre 
as  creanças.  as  paralysias,  a  anuria,  etc. 

A.  da  D.  —  Xinguem  ainda  affirmou.  creio 
eu.  que  se  quizesse  attribuir  o  incommodo  das 
outras  creanças  a  um  principio  de  congestão 
ou  cerebral,  ou  pulmonar  ou  abdominal.  Y. 
ex.*  quiz  ver  em  todas  a  existência  do  mesmo. . . 

T.  —  Perdão,  a  existência  da  mesma  causa. 

A.  da  D.  —  E'  claro,  mas  v.  ex.*  viu  tam- 
bém nas  meninas  a  pupilla  retrahida? 

T.  —  Aias  muito,  em  uma  mais  do  que  em 
outra. 

A.  da  D. — Vamos  propriamente  á  pessoa 
de  Mário.  O  phenomeno  que  em  Mário  mais 
determinou  em  v.  ex.^  a  convicção  de  que 
aquella  apoplexia  não  foi  casual,  expontânea 
e  tulminante.  foi  o  que  acabou  de  dizer :  isto  é, 
o  estado  da  pupilla.  Tem  mais  razões  a  aceres- 
centar  a  esta.  somente  em  relação  a  Mário? 

T.  —  Eu  argumento  com  a  historia  do 
Mário  que  me  contaram. 

A.  da  D.  — Vamos  então  por  outra  parte. 
Se  v.  ex.*  ignorasse  essa  historia  e  fizesse  uma 
autopsia,  a  que  referia  a  causa  da  morte?  V. 
ex.^  já  disse  ha  pouco  que  diria  que  era  um 
derramamento  cerebral. 

T.  —  Perdão,  eu  não  disse  isso.  Eu  disse 
que  se  fosse  apenas  o.  perito  da  autopsia  e  lhe 
visse  a  cabeça  como  u  vi,  dizia  que  aquelle  in- 
dividuo fora  fulminado  por  uma  congestão; 
mas  talvez  tivesse  duvidas  por  causa  da  con- 
gestão activa  do  pulmão  e  da  congestão  da 
tubo  digestivo.  Logo  poderia  fazer-me  vacil- 
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lar.  Mas,  se  encontrasse  só  a  cono^estao  cere- 
bral menino^ia  activa  então  classificava  o  facto 
como  uma  conp^estao  cerebral. 

A.  da  D.  —  Nao  pôde  haver  simultaneidade 
de  congestão,  quer  no  cérebro,  quer  nos  pul- 
mões ? 

T.  —  São  muito  raras ;  congestões  passivas, 
sim. 

A.  da  D.  —  V.  ex.^  fallou-me  também  na 
remissão  dos  symptomas  mórbidos  apparecidos 
em  seguida  á  ingestão  do  doce  e  verificados 
mais  tarde  V 

T.  —  Eu  reproduzo  apenas  o  que  ouvi  di- 
zer, e  que  me  foi  contado  pelo  réo. 

A.  da  D.  —  Portanto  sobre  isso  não  pôde 
dizer  mais  ? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  — Não  conhece  venenos  vegetaes 
que  produzam  a  intermittencia  que  se  deu? 

T.  —  Já  respondi  a  isso. 

A.  da  D. — E  nas  intoxicações  por  substan- 
cias alteradas  poderia  dar-se  V 

T.  —  Não  tenho  feito  estudos  sobre  isso. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto. 

17.'^  Testemunha  —  Henrique  AntJiero  de 
Souza  Maia,  casado,  natural  do  Porto,  residente 
n'esta  cidade,  medico,  de  49  annos  de  edade; 
aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  V.  ex.-''  foi  chamado  a  visitar  os 
meninos  da  familia  Sampaio,  no  dia  2  d'abril 
de  1890.  Pedia-lhe  que  nos  dissesse  o  que  pre- 
senceou  n'essa  occasião. 

T.  —  No  dia  2  d'abril  fui  chamado,  cerca 
das  3  V2  horas  da  tarde,  para  ir  á  rua  das  Flores 
assistir  a  uma  conferencia.  Pui,  e  encontrei  lá 
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OS  colleo^as  dr.  Grodinho  de  Faria  e  dr.  Adelina 
Costa.  Per^antei  de  que  tratava,  e  disseram-mo 
que  estavam  alli  três  creanças  com  symptomas 
de  envenenamento,  e  que  se  achavam  embara- 
çados para  determinar  qual  a  substancia  que  po- 
deria ter  dado  lugar  aos  phenomenos  que  obser- 
vavam.  í^'uma  sala  estavam  as  três  creanças; 
quando  me  approximei  do  pequeno  Mário,  dis- 
seram-me  logo  os  collegas  que  alli  pouco  ha- 
veria que  fazer,  porque  o  seu  estado  era  muito 
grave.   Ainda  assim  approximei-me   e  fiz  um 
exame  rápido.  ]N'essa  occasiao,  os  symptomas 
que    elle    apresentava    eram:    contracção   da 
pupilla,   face   descaída   sobre    o   lado   direito, 
respiração    curtissima,    e  pulso  tardo  e  filifor- 
me. Disseram-me  que  aquelle  estado  se  tinha 
pronunciado  pela  manhã  com  differença  de  in- 
tensidade ;  e  como  os  collegas,  entendi,  desde 
logo,  que  era  inútil  qualquer  applicaçao,  porisso 
que  o  julgava  perdido.  Com  relação  ás  outras 
creanças  os  symptomas  não  tinham  compara- 
ção em  intensidade  com  os  que  vi  em  Mario;  ti- 
nham zumbidos,  peso  de  cabeça,  haviam  sentida 
algum  torpor,  e  disseram-me  que  não  tinham  uri- 
nado. Feito  o  exame  recolhemos  a  uma  sala  pró- 
xima, e  tratamos  de  procurar  descobrir  qual  a 
substancia  que  teria  produzido  esses  sympto- 
mas. Lembramo-nos  da  morphina  ou  qualquer 
alcalóide  do  ópio.  Eu  só  podia  guiar-me  pelos 
esclarecimentos  que  me  deram  os  collegas  e  a 
familia.  Soube  que  as  creanças  tinham  comido 
no  dia  31  dè  março  uns  bolos   ou   amêndoas, 
tinham  sentido  diversos  incomniodos,  mas  no 
dia  seguinte,  tinham  apparecido  bem,  relativa- 
mente; mas  que  passado  quarenta  e  oito  ho- 
ras se  repetiram  os  mesmos  symptomas.  Por 
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mais  que  pensássemos  n'aqnella  occasiao,  pela 
empenho  de  acudir  ás  creanças  e  por  curio- 
sidade natural,  qual  seria  a  substancia  que  te- 
ria produzido  aquelles  incommodos,  nao  sabia- 
mos  explicar.  O  doente  estava  in  articulo  mor- 
tis ;  e  ás  meninas  parecia  que  a  única  medica- 
ção a  fazer  era  puramente  symptomatica,  por- 
que nao  tínhamos  nada  que  nos  guiasse.  The- 
rapeutica  mais  enérgica  nem  o  caso  o  exigia. 
Combinamos  que  um  dos  coUegas  vigiasse  as 
creanças  para  lhes  acudir  no  caso  de  reappare- 
cerem  symptomas  de  alguma  gravidade.  Eeti- 
rei-me  e  nao  tornei  a  ter  conhecimento  de 
mais  cousa  alguma,  senão  depois  na  conferen- 
cia aqui  no  tribunal  passados  muitos  dias.  E'  o 
que  tenho  a  dizer. 

M.  P.  —  V.  ex.^  está  lembrado  de  que  na 
conferencia,  se  íez  um  quesito  sobre  se,  os 
symptomas  observados  se  podiam  applicar  a 
um  caso  de  envenenamento,  e  que  v.  ex.'''^  res- 
ponderam todos  que  se  tratava  de  envenena- 
mento ? 

T.  —  Sim,  senhor. 

M.  P.  —  Sabe  dizer-me  se  n'essa  confe- 
rencia se  fez  um  quesito  sobre  se  conhece  al- 
gum alcalóide  que,  embora  possr  produzir  a 
morte,  ainda  nao  sejam  conhecidos  os  seus 
symptomas,  e  a  autopsia  e  exame  toxicológico, 
níío  possa  dar  resultados? 

T.  —  Ha  substancias  d'essa  natureza;  ha 
mesmo  combinações  de  differentes  substancias, 
que  todos  os  dias  estão  a  apparecer,  como  es- 
pecialidades medicas,  que  dependem  de  com- 
binações de  diversos  corpos,  e  cujos  effeitos 
physiologicos  e  therapeuticos  nao  estão  ainda 
bem  conhecidos. 
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M.  P.  —  Então  admitte  a  hypothese  da 
combinação  de  differentes  substancias,  e  que 
combinadas  umas  e  outras  se  destroem  ? 

T.  —  Sim,  Senhor. 

M.  P.  —  Então  uma  das  cousas  que  mais  os 
impressionaram  foi  não  poderem  reatar  os  sym- 
ptomas  do  dia  2  com  o  facto  das  melhoras  em 
1  d'abril? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Que  lhe  disse  o  réo? 

T.  —  Devo  declarar  a  v.  ex.^  que  não  me 
encontrei  com  o  réo. 

M.  P.  —  Mas  depois  que  soube  que  se  ti- 
nham dado  aquelles  clysteres,  e  repetidos,  e 
depois  appareceram  os  symp tomas  alarmantes, 
admittiu  a  hypothese  de  que  esses  clysteres 
poderiam  ter  produzido  a  morte  ? 

T.  —  Uma  das  cousas  que  mais  nos  emba- 
raçava n'aquella  conferencia,  era  exactamen- 
te não  podermos  explicar  aquella  solução  de 
continuidade  nos  effeitos.  Com  relação  aos 
primeiros  symptomas,  estavam  perfeitamente 
explicados;  com  relação  á  segunda  manifes- 
tação, é  que  não  podia  explicar-se  de  forma 
nenhuma.  Só  depois  de  passado  muito  tempo, 
quando  aqui  viemos  em  conferencia,  foi  que  se 
disse  que  os  meninos  tinham  recebido  uns 
clysteres  na  noute  de  1  para  2  d'abril,  e  na  ma- 
nhã de  2,  clysteres  que  se  dizia  serem  de  ci- 
dreira. 

M.  P.  —  Se  fossem  de  cidreira  não  podiam 
produzir  esses  phenomenos  ? 

T.  —  Não  senhor. 

M.  P.  —  E  se  tivessem  algum  veneno  ? 

T.  —  Explicava-se  perfeitamente  a  lacuna 
que  nós  achávamos. 
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M.  P.  —  Está  então  convencido  de  que  n'es- 
ses  clysteres  havia  algum  veneno  ? 

T.  —  Parece-me  que  sim. 

M.  P.  —  Poder-se-ha  explicar  a  morte  de 
Mário,  segundo  os  symptomas  que  elle  apre- 
sentava, e  pelos  symptomas  encontrados  nas 
duas  meninas,  por  congestão  cerebral,  sem  ser 
por  veneno? 

T.  —  Um  dos  effeitos  dos  saes  da  morphina, 
é  provocar  congestões  das  meninges. 

M.  P.  —  N'uma  creança  robusta,  como  era 
Mário,  pôde  admittir-se  a  hypothese  de  con- 
gestão cerebral  natural? 

T.  —  Depois  de  terem  apparecido  sympto- 
mas análogos  nos  três  meninos  e  tendo-se  ve- 
rificado na  autopsia  que  não  havia  lesão  nen- 
huma orgânica,  custa-me  acreditar  que  não 
fosse  a  congestão  provocada  pelo  toxico. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.^  disse  ha  pouco  que  de- 
pois das  informações  que  teve  não  podia  admit- 
tir  que  a  causa  da  morte  fosse  simples  apo- 
plexia, por  não  ter  encontrado  lesão  alguma 
orgânica  que  viesse  explicar  esse  phenomeno 
puramente  natural.  V.  ex.^  reparou  bem  na 
structura  de  Mário? 

T.  —  Vi  que  era  uma  creança  com  um  as- 
pecto robusto,  apenas  lhe  vi  a  cabeça,  porque 
estava  deitado. 

A.  da  D.  —  Não  reparou  se  o  pescoço  era 
curto  ? 

T.  —  Não  reparei,  mas  não  me  parece  que 
isso  importe  muito  averiguar.  Eu  já  disse  que 
não  conhecia  as  creanças  antes  d'isso, 

A.  da  D.  —  Não  assistiu  á  autopsia  ? 

T.  —  Não  senhor. 
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A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  y.  ex.""  disse  que  a  simples  cidreira 
não  pôde  explicar  os  intervallos  na  manifesta- 
ção do  envenenamento  ? 

T.  —  Não  pôde  explicar, 

J. —  Mas  pôde  servir  de  vehiculo  para  qual- 
quer d'esses  venenos  derivados  do  ópio  ;  nãa 
ha  duvida  n'isso  ? 

T.  —  Não  ha  duvida  n'isso. 

J.  —  Y.  ex.*^  não  fez  a  autopsia  ? 

T.  —  Não  senhor. 

J.  —  Tem  deposto. 

J.  —  Interrompo  a  audiência  por  10  minu- 
tos. 

(Era  1  hora  da  tarde.  Ale  tim  quarto  rea- 
bre-se  a  audiência.) 

J.  —  O  snr.  commissario  de  policia  veio  ha 
pouco  entregar-me  uns  documentos  a  que  ante- 
hontem  se  referiu  no  seu  depoimento,  e  que 
são :  uma  carta,  um  bilhete  postal  e  um  auto, 
Parece-me  que  seria  conveniente  a  leitura  d'es- 
tes  documentos,  em  complemento  do  depoi- 
mento d'aquella  testemunha.  (Foram  lidos). 

18.^  Testemunha  —  José  António  de  Maga- 
IhãeSy  casado,  natural  do  Porto,  morador  na 
rua  de  Santo  António,  proprietário,  com  32 
annos  de  edade  ;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  Diga  o  que  sabe  com  relação  a 
este  crime  de  envenenamento. 

T.  —  Passando  eu  na  rua  das  Flores  no  dia 
em  que  falleceu  o  pequeno  Mário,  entrei  em 
casa  do  snr.  Sampaio,  que  me  disse  ter  os  seus 
netos  envenenados.  Subi  á  sala  onde  estavam 
as  creanças,  e  n'essa  occasião  encontrei  o  réo, 
que  me  disse  que  o  que  mais  lhe  custava  era 
não  poder  conhecer,  pelos  symptomas,  qual  a 
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qualidade  de  veneno  que  ellas  inferiram.  Por 
esse  motivo  aconselhei-o  a  chamar  mais  médi- 
cos e  insisti  mesmo  para  que  se  mandasse  cha- 
mar o  snr.  dr.  J^'erreira,  que  compareceu  d'ahi 
a  pouco.  S.  ex/  disse  então  que  se  tratava  de 
um  caso  muito  grave,  e  que  era  necessário 
mandar  chamar  o  commissario  de  policia,  o 
para  isso  deu  um  cartão  de  visita.  Veio  depois 
o  commissario  de  policia,  que  tomou  conta  do 
caso. 

M.  P.  —  Quem  se  diz  que  é  o  auctor  do 
crime? 

T.  —  Dizem  que  é  o  dr.  Urbino  de  Freitas. 

M.  P.  —  O  réo,  n'essa  occasião,  confessou 
que  se  tratava  de  um  envenenamento  ? 

T.  —  Sim,  senhor. 

M.  P.  —  A  testemunha  não  suspeitou  de 
ninguém  antes  do  réo  ? 

T.  —  JNão  suspeitei  de  ninguém. 

M.  P.  —  Mas  não  ouviu  dizer  que  se  tinha 
suspeitado  de  outras  pessoas? 

T.  —  Suspeitou-se  de  Carlos  d'Almeida  e 
de  Miss  Lotthie. 

M.  P.  —  Esse  Carlos  d' Almeida  era  parente 
d'alguma  pessoa  da  casa? 

T.  —  Era  tio  da  menina  Bertha. 

J.  —  A  testemunha  fez  alguma  pergunta  ao 
réo? 

T.  —  Eu  nada  perguntei. 

J.  —  E  este  disse-lhe  alguma  cousa? 

T.  —  Disse-me  que  o  que  mais  lhe  custava 
era  não  poder  conhecer  pelos  symptomas,  qual 
o  veneno  ministrado  ás  creanças. 

J.  —  Então,  tinha-lhe  elle  dito  que  se  tra- 
tava de  um  envenenamento  ? 

T.  —  Sim  senhor. 
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J.  —  Tem  deposto. 

19.^  Testemunha  —  Francisco  Ayitonio  de 
Lima^  viuvo,  natural  do  Porto,  morador  na  rua 
da  Boa-Vista,  proprietário  e  capitalista,  com  65 
annos  d'edade ;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  Y.  ex.^  conheceu  muito  o  pequeno 
Mário  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Era  uma  creança  robusta  e  forte  ? 
Nunca  lhe  conheceu  moléstia  alguma  interior  ? 

T.  —  Não  senhor. 

M.  P.  —  Queira  dizer-me  o  que  sabe  com 
relação  a  este  processo. 

T.  —  Eu  sei  apenas  aquillo  que  é  commum  ; 
aquillo  que  dizem  os  jornaes. 

M.  P. — Perdão;  ha  mais  alguma  cousa 
que  V.  ex.^  sabe  e  que  os  jornaes  não  disseram. 
V.  ex.^  é  que  levou  a  chave  do  caixão  de  Má- 
rio; e  não  tere  n'essa  occasião  uma  conversa 
com  o  réo  ? 

T.  —  Eu  fui  convidado  pelo  snr.  Sampaio 
para  receber  a  chave  do  caixão  de  Mário ;  isso 
obrigou-me  a  ir  novamente  a  casa  d'elle,  de- 
pois do  enterro,  agradecer-ihe  e  repetir-lhe  os 
meus  sentimentos.  Achava-se  elle  com  o  dr. 
Urbino  de  Freitas  e  manifestou  os  desejos  que 
no  publico  havia,  de  que  se  descobrisse  o  auctor 
de  um  attentado  d^aqueUa  ordem.  O  réo  disse- 
me  então :  tivéssemos  eu  e  meu  sogro  dinheiro 
que  elle  havia  de  descobrir-se. 

M.  P.  —  Sabia  que  se  tratava  de  um  enve- 
namento  ? 

T.  — Dizia- o  a  voz  publica. 
M.  P.  —  J  á  que  v.  ex.-''  indicou  a  voz  pu- 
blica, diga-me  quem  é  que  ella  apontava  como 
sendo  o  auctor  do  crime? 
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T.  —  Dizia-se  que  era  o  réo,  mas  eu  nada 
posso  asseverar. 

M.  P.  —  Já  ouviu  indigitar  mais  alguém? 

T.  —  Nao  senhor. 

M.  P.  —  Nào  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.^  nao  ouviu  attribuir  esse 
-envenenamento  a  um  tal  Santos  Oliveira? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Também  nao  ouviu  fallar  em 
JMiss  Lotthie  nem  em  Carlos  d'Almeida? 

T.  —  Ouvi  fallar  n'essa  occasiao  em  Carlos 
d' Almeida,  e  creio  até  que  se  empregaram 
umas  diligencias  a  esse  respeito,  mas  parece 
que  nada  se  averiguou. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Sabe  quem  foi  que  deu  algumas  indi- 
ca ções  de  que  tinha  sido  Carlos  d' Almeida  o 
auctor  do  crime? 

T.  —  Não  sei. 

J.  —  Tem  deposto. 

A  requerimento  do  ministério  publico  é 
lido  o  depoimento  de  Domingos  Fernandes  Ti- 
noco. 

20.*  Testemunha  —  António  Joaquim  Fer- 
reira da  Silva^  casado,  natural  de  Cucujães,  mo- 
rador em  Mattosinhos,  lente  da  Academia  Po- 
lytechnica  do  Porto,  com  40  annos  d'idade ; 
a-os  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  Foi  V.  ex.«  um  dos  peritos  encar- 
regados por  este  juizo  de  proceder  ao  exame 
medico-legal  nas  visceras  do  cadáver  de  Mário 
Sampaio.  Segundo  consta  do  relatório  junto  a 
este  processo,  v.  ex.-''  concluiu  pela  existência 
da  delphinina,  da  narceina  e  da  inorphina,  e 
attribuiu  a  morte  de  Mário  a  estes  três  alca- 
lóides constatados  pelo  exame  medico  que  v 
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ex.*  fez.  Como  sabe,  depois  houve  opposiçao  a 
essas  conclusões  de  v.  ex.%  e  os  pontos  princi- 
paes  d'essa  contestação  eram :  a  impureza  dos- 
reagentes,  o  valor  do  argumento  das  ptomai- 
nas,  e  o  valor  da  authoridade ;  fallando-se  tam- 
bém a  respeito  da  peça  de  convicção  e  da  cha- 
mada contra-prova.  Eu  desejava  que  v.  ex.* 
nos  esclarecesse  sobre  estes  pontos. 

T.  — Eu  vou  responder  a  v.  ex.^  procurando 
arredar  tanto  quanto  possível,  da  minha  expo- 
sição,  detalhes  technicos,  a  fim  de   ser  facil- 
mente  comprehendido   por  todos,   embora    a 
maior  parte  do  auditório  esteja  bem  nos  caso& 
de  me  comprehender.  Y.  ex.*  disse  que  o  rela- 
tório medico-legal  tinha  sido  atacado  em  pri- 
meiro loo^ar,  com  relação  aos  reagentes  empre- 
gados, affirmando-se  que  elles  eram  impuros  e 
portanto    a   esses  reagentes  era   devida   uma 
parte  das  reacções  que  nós  consideramos  coma 
provativas  da  existência  de  alcalóides.  O  argu- 
mento da  impureza   dos  reagentes  é  sempre 
apresentado  em  analyses  d'esta  ordem;  pode- se 
dizer  que  é  um  argumento  banal.  No  caso  pre- 
sente, o  argumento  é  inesmo  fútil.  Os  reagentes- 
empregados  foram  contraprovados  em  grande 
numero  d'analyses;  e  em  grande  numero  d'el- 
las  não  resultou  a  indicação  da  existência  de 
alcalóides.  Portanto  não  se  pode  attribuir  a  es- 
ses reagentes  a  presença  de  alcalóides  nas  vis- 
ceras ;   e  por  isso  o   argumento   da  impureza 
dos  reagentes,  n'este  caso  do  pequeno  Mario^ 
é  um  argumento  que  se  desfaz  completamen- 
te ;   só  um  cego  não  pôde  ver  isto.  Não  basta 
dizer   que    um   reagente  é    impuro,   a   maior 
parte  d'elles  não  são  puros  d'uma  maneira  ab- 
soluta ;  a  sua  pureza  absoluta  é  um  desidera- 
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tum  que  diííicilmente  se  consegue.  O  que  é  in- 
dispensável é  determinar  se  um  rea(>-ente  nao 
é  inquinado  por  aquellas  substancias  que  de- 
pois se  pretende  com  elle  averiguar.  Um  exem  • 
pio. 

Nas  investigações  medico-Iegaes  em  que  se 
procura  arsénico,   os  reagentes  usados  sao   o 
acido  sulphurico  e  o  zinco.  O  acido  sulphurico 
pôde  ter  impurezas;  mas  se  nao  tiver  arsénico, 
ninguém  pode  impugnar  as  analyses  feitas  com 
elle.  A  mesma  cousa  relativamente  ao  zinco, 
^e  se  verificar  também  que  o  zinco  nao  conti- 
nha arsénico,  ninguém  pôde  vir  affirmar  que 
os  resultados  sao  erróneos  quando  se  aííirma 
que  se  encontrou  o  arsénico  nas  analyses  em 
que   o   zinco  foi   empregado.   Eu   posso   citar 
mesmo  alguns  factos,  justificativos  d'esta  minha 
opinião,  que  é  a  opinião  corrente  em  todos  os 
ohimicos ;  mas  para  não  me  alongar  muito,  cito 
a  opinião  do  chimico  portuguez,  o  snr.  Santos 
o  Silva.  Este  escreveu  no  «Instituto»  de  Coim- 
bra, um  artigo  sobre  as  condições  a  que  é  ne- 
cessário attender  na  preparação  do  acido  sul- 
phydrico,  por  meio  do  acido  sulfúrico  e  do  sulfu- 
reto de  ferro  quando  se  emprega  nas  operações 
analyticas  que  tem  por  fim  determinar  a  pre- 
sença do  arsénico  nas  vísceras.  Era  evidente 
que  o  acido  sulphurico  e  o  sulphureto  de  ferro, 
empregado  para  estas  investigações,  completa- 
mente isempto  do  arsénico,  não  podia  permit- 
tir   que   ninguém   afíirmasse   que  vinha   d'aln 
qualquer  inconveniente   para  a  analyse.  Mas 
elle,   fazendo  um  estudo  sobre   os  reagentes, 
chegou  a  determinar  que  somente  no  caso  de 
existirem  ao  mesmo  tempo  ferro  e  arsénico,  ó 
que  esses  reagentes  não  podiam  ser  emprega- 
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dos  na  analyse.  Se  não  houver  ferro,  podem? 
empregar-se  porque  não  traz  comsigo  a  pro- 
ducção  d'um  composto  arsenical.  Por  conse- 
quência, é  este  o  caso  em  que  se  pôde  empre- 
gar reagentes  que  não  tenham  uma  pureza- 
absoluta,  sem  que  isso  influa  no  resultado. 

Isto  que  eu  digo  posso  applical-o  a  respeita 
dos  reagentes  applicados  em  analyses  orgâni- 
cas; e  citarei  o  que  aconteceu  nas  investiga- 
ções  que  foram  feitas  em  Paris,  a  propósito  do 
envenenamento  do  barão  de  Reinach.  Todos- 
conhecem  o  caso.  Tratava-se  de  saber  se  elle 
tinha  sido  envenenado.  Fez-se  a  primeira  in- 
vestigação, cujo  resultado  foi  completamente 
negativo ;  e  depois  fez-se  outra  investigação  na 
qual  se  aggregaram  outros  peritos,  dos  mais- 
notáveis  de  França,  como  Brouardel  e  outros. 
Pois  n'esta  segunda  investigação  houve  neces- 
sidade de  fazer  uso  de  ether,  que  deixava  uns 
pequenos  residuos  por  evaporação ;  não  era 
absolutamente  puro,  como  não  era  puro  o  ál- 
cool amylico.  Como  era  um  caso  que  fez  tanto 
barulho,  esse  ether  foi  usado  em  experiências- 
sobre  rãs,  para  se  saber  se  de  facto,'  essas  im- 
purezas podiam  determinar  phenomenos  seme- 
lhantes áquelles  que  se  observaram  com  os- 
extractos  sobre  que  se  operava;  e  reconhe- 
ceu-se  que  não  produziu  absolutamente  ne- 
nhuma anormalidade  no  traçado  das  pulsações 
cardiacas  dos  animaes  sujeitos  á  experiência. 
Havia  alguma  impureza,  mas  que  não  impli- 
cava com  o  resultado  da  analyse.  Podiam  existir 
essas  impurezas,  mas  nas  experimentações  phy- 
siologicas  não  podiam  induzir  em  erro  os  pe- 
ritos. 

E'   claro   que  uma   analyse   presume  um 
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^ande  numero  de  operações;  e  se  todas  essas 
investigações  que  fizemos  deram  resultados, 
que  nao  nos  habilitaram  a  concluir  pela  exis- 
tência de  venenos,  a  não  ser  nas  visceras  de 
Mário,  com  que  direito  se  pôde  dizer  que  os 
reagentes  é  que  produziram  os  resultados  que 
nos  illudiram  ?  Evidentemente  esse  argumento 
cáe  pela  base. 

Embora  se  possa  apresentar  alguma  obje- 
cção, eu  darei  algumas  explicações  convenien- 
tes para  se  comprehender  que  essas  objecções 
não  teem  valor.  Passo  ás  impurezas  dos  resi- 
duos. 

Fomos   atacados  por  operar  sobre  os  re- 
siduos  impuros,    sobre    massas   xaroposas.   E^ 
certo  que  não  operámos  sobre  residuos  abso- 
lutamente puros;  mas  como  no  estado  actual 
da   sciencia,   é   impossivel   obtel-os   absoluta- 
mente puros,  a  objecção  pôde  fazer-se  a  quasi 
todas  as  analyses  que  se  tem  feito.  Certamente 
ha  casos  especiaes  em  que  o  veneno  que  se  en- 
contra no  organismo  hade  ser  isolado  em  sepa- 
rado, como  acontece  com  o  veneno  da  strychi- 
nina.  N'esse  caso  se  pôde  descobrir  o  veneno, 
de  modo  a  obtel-o  no  estado  approximado  da 
completa    pureza,   mas   isso   é   impossivel   na 
maior  parte  das  operações  de  toxicologia,  e 
nôs  adoptámos  os  processos  que  podiamos  em- 
pregar para  verificar  esses  extractos  até  onde 
podia  ser.  Não  obtivemos  os  alcalóides  em  com- 
pleta pureza  mas  podemos  determinar  certa- 
mente em  alguns  casos  a  presença  d'esses  alca- 
lóides. Esta  opinião  não  é  sô  minha,  eu  cito 
também  ura  livro  moderno   de  chimica  legal 
onde  essa  doutrina  está  completamente  estabe- 
lecida. E'  o  tractado  de  Baumert,  onde  se  lê: 
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«as  impurezas  que  acompanham  a  matéria  a 
ensaiar,  obstam  por  vezes,  ou  estorvam  as  reac- 
ções;  mas  levando   a  purificação  até   onde   é 
possivel,  pôde  reconhecer-se  os  alcalóides  ve- 
^etaes,  efcc».  Vê-se,  por  consequência  que  o 
argumento  também  não  colhe.  Se  é  possivel 
citar  até  a  minha  própria  experiência,  eu  devo 
dizer  que,  apezar  de  ter  feito  muitas  analyses, 
nunca  encontrei  os  venenos  que  encontrei  no 
caso  de  Mário ;  e  estou  portanto  no  direito  de 
perguntar  se  só  me   enganei  n'aquelle   caso  ? 
Não  pode,  por  consequência,  dar-se  valor  ao 
argumento  fundado  na  impureza  dos  residuos, 
porque  esse  argumento  pôde  apresentar-se  em 
relação  a  qualquer  investigação  chimico-legal, 
pelos  methodos  conhecidos,  que  nôs  empregá- 
mos. Fallou  também  v.  ex.^  no  argumento  das 
ptomainas.   A.    descoberta   das   ptomainas   foi 
realmente  importante,  sou  o  primeiro   a  con- 
fessal-o;  e  sob  o  ponto  de  vista  da  medicina 
legal  tem  importância  pelo  facto  de  nos  indi- 
car uma  cousa  d'estas  que  podem  dar-se  n'es- 
tas    investigações.    Durante    bastante    tempo, 
suppunha-se   que  sô  o  organismo  vegetal  era 
capaz  de   produzir   alcalóides,   mas   (jrauthier 
mostrou  que  esses  productos  semelhantes  po- 
dem também  formar- se  durante  a  putrefacçao. 
E'  claro  que  depois  d'esta  descoberta  estava 
indicado  aos  peritos  o  cuidado  de  não  afíirmar 
nunca  a  presença  de  alcalóides  vegetaes,  ba- 
seando-se  unicamente  na  acção  dos  reagentes 
comnmns  sobre  os  residuos. 

Ha  um  certo  numero  de  reagentes  geraes 
que  são  communs  nos  alcalóides  vegetaes  e 
animaes  ou  ptomainas ;  e  portanto  o  perito  não 
deve  decidir-se  pela  presença  de  um  alcalóide 
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vegetal  unicamente  quando  encontre  a  reacgào 
geral  (Vesse  alcalóide.  A  descoberta  de  Selmi 
assentou    o   principio   de   que   nao  bastava  a 
reacção   geral   encontrada   nos   residuos  para 
definir  a  presença  de  um  alcalóide.  Isto  é  im- 
portante  sob  o  ponto  de  vista  e  certeza  das 
investigações  toxicológicas,  n'este  ponto  muito 
difficil  da  existência  de  venenos  vegetaes.  Mas, 
se  a  descoberta  é  importante  sob  este  ponto 
de  vista,  deve  também  dizer-se  que  sempre  é 
possivel  a  um  chimico  consciencioso,  que  ope- 
re conforme   deve,    distinguir  o  producto  pto- 
maina  do  producto  alcalóide  vegetal.  Para  isso 
basta  attender  ao  conjuncto  de  reacções  espe- 
ciaes;  deve  attender  além  d'isso  a  caracteres 
propriamente  analyticos  como  a  cor,  o  cheiro 
e  o  sabor,  e  deve  fazer  a  experiência  physiolo- 
gica ;  porque,  se  é  certo  que  algumas  ptomai- 
nas  são  venenosas,  um  grande  numero  d'ellas 
são  innocentes;  e  mesmo  nas  venenosas,  o  seu 
poder  toxico  não  iguala  o  dos  alcalóides  vege- 
taes. Attendendo   a  isto,  póde-se   afíirmar  ser 
impossível  a  confusão  de  uma  ptomaina  com  o 
alcalóide  vegetal.  Portanto,  qual  é  o  inconve- 
niente da  ptomaina  nas  investigações  chimico- 
legaes,  quando  se  trata  de  vísceras  putrefactas? 
O  inconveniente  é  poder  mascarar  em  alguns  ca- 
sos as  reacções  próprias  dos  venenos  vegetaes, 
de  tal  modo  que  os  peritos  podem  ser  obriga- 
dos a  não  concluir  pela  presença  de  alcalóides 
vegetaes,  embora  elles  existam  ;  quer  dizer,  a 
sciencia  pôde  ser  muitas  vezes  impotente  para 
os  descobrir,  pelo  facto  de  estarem  as  vísceras 
viciadas   de  ptomainas.   Mas,  comprehende-se 
que  n'este  caso,  a  confusão  de  uma  ptomaina 
com  um  alcalóide  não   seja  possivel.   Dizendo 
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isto,  nao  se  pense  que  é  ideia  minha ;  é  a  da 
maioria  dos  toxicologistas  europeus  que  julgam 
no  estado  actual  da  sciencia  nao  ser  grande  o 
receio  da  confusão  de  uma  ptomaina  com  um 
alcalóide  vegetal. 

N'este  ponto   seja- me   permittido   citar  a 
opinião  de  Filippe  Lafont.  N'uma  missão  de 
que  foi  encarregado   com  o  fim  de  estudar  a 
organisação  dos  serviços  medico-legaes  na  Al- 
lemanba  e  na  llussia,  este  chimico  quiz  conhe- 
cer   a   opinião    dominante    dos    toxicologistas 
mais  distinctos  sobre  a  influencia  que  podiam 
ter  as  ptomainas  nos  alcalóides  vegetaes.  Para 
isso  consultou  differentes  professores,  e  todos 
elles  disseram  que  nao  era  possivel  confundir 
as   ptomainas   com  os  alcalóides  das  plantas. 
Além  dos  professores  Baumann,  Schmidt,  Je- 
^erich  e  Ludwig,  l:*ilippe  Lafont  consultou  tam- 
bém o  professor  Dragendoríf.  o  qual  foi  tam- 
bém d'opiniao  que  não  é  possivel  confundir  as 
ptomainas  com  os  alcalóides  das  plantas  co- 
nhecidas até  hoje.  De  inodo  que  este  auctor, 
informando  o  governo  francez,  disse  entre  ou- 
tras cousas,  que  sob  o  ponto  de  vista  das  con- 
fusões entre  os  alcalóides  das  plantas  e  os  al- 
calóides de  putrefacção,  parecia  que  um  revi- 
ramento completo  estava  em  via  de  se  produ- 
zir no  espirito  dos  toxicologistas  russos  e  alie- 
ma  CS. 

Isto  que  eu  acabo  de  citar  é  sufliciente 
para  lançar  a  luz  sol)re  o  valor  que  tem  o  ar- 
gumento das  i)tomainas,  apresentado  contra 
nós.  Tem-se  dito  que  nós  temos  dado  como 
argumento  da  nao  influencia  das  ptomai- 
nas nos  nossos  trabalhos  a  circumstancia  de 
retirarmos  as  visceras  em  perfeito  estado  de 
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cons(;i'vnrMí);  (i  diz-se  (|iio  nOstcí  (istado  existem 
ptomainas.  Orn,  (»ste  argiinieiito  tem  pouco  va- 
lor, poríiuaiito  é  certo  qne  se  po(l(mi  encoatrar 
os  prodiictos  cliamados  leucoinainas;  mas,  se- 
o-imdo  trabalhos  recentes,  o  estado  normnl 
pód(i  facilitar  as  leucomaiuas,  que  podem  ser 
depois  eliminadas  á  meilida  da  sua  producçao. 
^Fas  que  intiuencia  podem  ellas  ter  nas  inves- 
tigações toxicológicas  V  Essa  influencia  pode 
dizer-se  (pie  é  nulla.  A  este  respeito  posso  ci- 
tar um  toxicologista,  Ijinossier,  que  sobre  este 
assumpto  escreveu  tand)em  as  suas  opiniões,  as 
(piaes  parece-me  que  traduzem  o  estado  actual 
(la  sciencia  sobre  este  ponto.  (Lê). 

Limito  aqui  as  citações  a  respeito  da  ques- 
tão dos  productos  alcaloidicos  que  se  podem  en- 
contrar nas  visceras,  (pinndo  nào  sao  putrefactas. 
Estas  citações  permittoii  avaliar  da  importância 
que  se  deve  dar  á  existência  dos  productos  alca- 
loidicos nas  visceros,  que  nao  softreram  ainda  o 
processo  putrefactivo:  e  sob  o  ponto  de  vista 
do  exame  toxicológico  que  se  faz  a  um  cadá- 
ver, nào  é  isso  de  recear.  E  sobretudo,  póde-se 
affirmar  que  nunca  essas  leucomainas  nas  vís- 
ceras podem  determinar  as  reacções  que  n()s 
encontrámos  nas  visceras  de  Mário,  nem  po- 
diam determinar  os  factos  pliysioloi>-icos  que 
observámos.  A  quantidade  de  matéria  alcaloi- 
dica  que  encontrámos  nas  visceras  de  ^[ario  é 
sufHciente  para  destruir  por  completo  a  pre- 
sença das  leucomainas. 

De  resto,  os  trabalhos  (pie  t(^Mn  sido  feitos 
sobre  este  assumpto,  i)rincipalmente  na  Ttalia, 
o  tpie  vieram  demonstrar  (3  (pie  em  muitos  ca- 
sos os  productos  alcaloidicos  que  se  eíicontra- 
vam,  eram  resultado  do  empreo-o  de  díjses  oxa- 
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reagentes  empregados  na  extracção  dos  alca- 
lóides. Quer  dizer :  esses  productos  alcaloidicos 
eram  resultado  das  manipulações  dos  produ- 
ctos que  se  empregavam,  e  não  existiam  nas 
\dsceras.  Esta  objecção  ao  methodo  de  Dra- 
^endorff,  tinha  valor,  e  elle  mesmo  reconhe- 
ceu a  necessidade  de  modificar  o  seu  methodo 
no  sentido  de  empregar  uma  quantidade  de 
acido  sulphurico  muito  inferior  áquella  que 
primitivamente  tinha  empregado,  para  evitar 
a  creação  de  corpos  artificiaes,  que  podiam 
imitar  até  certo  ponto  as  ptomainas. 

O  argumento  das  ptomainas  não  tem  valor 
nenhum  como  foi  apresentado;  é  necessário  de- 
monstral-o;  e  para  isso  era  preciso  demonstrar 
que  se  pode  obter  ptomainas  de  visceras  pu- 
trefactas, de  pessoa  tendo  morrido  de  morte 
natural,  dando  exactamente  as  mesmas  reac- 
<^Ões  que  eram  apontadas  no  relatório  dos  pe- 
ritos, cuja  analyse  se  impugnava.  Isso  é  que 
não  se  fez.  Apresentou-se  a  hypothese  da  exis- 
tência de  ptomainas;  mas  nunca  se  chegou  a 
demonstrar  que  havia  na  sciencia  casos  em 
que  se  encontrassem  as  mesmas  reacções  chi- 
micas  por  nós  averiguadas,  nem  os  factos  phy- 
siologicos.  A  critica  que  se  fazia  ao  nosso  tra- 1 
balho,  tinha  necessidade  de  demonstrar  d'uma 
maneira  rigorosa,  que  os  mesmos  factos,  que 
nós  observamos,  podiam  ser  produzidos  por  ex- 
tractos que  tivessem  sido  incluidos  nas  visce- 
ras de  individuo  morto  de  morte  natural.  Ora 
esta  demonstração  não  foi  feita. 

Mas  não  basta  uma  ou  outra  reacção  com- 
mum ;  é  necessário  ver  se  ha  analogia  no  con- 
juncto  das  reacções  e  dos  factos  physiologicos.; 
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A  critica,  como  está  formulada  nao  pôde  con- 
vencer a  ninguém.  No  caso  do  g-eneral  ílibbone, 
Selmi  havia-se  applicado  a  demonstrar  que  as 
i'eacções  que  os  peritos  encontraram,  eram  ana- 
]o<>as  em  tudo  ás  dos  peritos  que  tinham  feito 
a  sua  analyse.  Apontar-se  simplesmente  a  possi- 
bilidade d"urn  engano  com  uma  ptomaina,  e 
nao  demonstrar  a  sua  existência  d'uma  ma- 
.neira  rigorosa,  nao  é  sufifi ciente  para  destruir  o 
nosso  trabalho. 

M.  r.  —  Eu  desejava  que  me  dissesse  se 
admitte  a  possibilidade  da  existência  de  pto- 
mainas  nao  só  nos  cadáveres  em  putrefacçao, 
mas  também  nos  cadáveres  recentes. 

T.  —  Nós  attestámos  pela  analyse  directa 
nas  visceras  de  Mário,  que  estavam  em  estado 
de  conservação  quasi  perfeita ;  por  consequên- 
cia n'estas  circumstancias,  nào  era  possivel  in- 
ferir que  se  podessem  obter  os  residuos  apre- 
sentando as  reacgões  dos  alcalóides  que  nós 
encontramos;  e  tanto  assim,  que  dous  dos  cri- 
ticos  ao  nosso  trabalho,  Hrieger  e  Bischoft* 
para  fazerem  valer  o  seu  argumento,  tiveram 
necessidade  de  alterar  a  verdade  dos  factos, 
dizendo  que  as  visceras  estavam  em  estado  de 
])utrefaçao  adiantada,  pelo  facto  de  terem  vinte 
dias.  De  resto,  nao  se  dando  a  hypothese  de 
as  visceras  estarem  putrefactas,  o  argumento 
das  ptomainas  tem  um  valor  minimo,  que  nao 
pôde  ser  invocado  para  este  caso. 

AI.  P.  —  Nao  é  frequente  apparecerem  pto- 
mainas em  cadáveres  recentes? 

T.  —  8ó    quando    ha    infecção    purulenta. 

Quanto  ao  argumento  de  auctoridade  é  um 
argumento  que  costuma  pesar  muito  no  espi- 
rito do  maior  numero,  e  certamente  procbiziu 
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impressão,  o  facto  de  se  apresentarem  contra 
nós,  nomes  cujo  valor  na  sciencia  é  muito  co- 
nhecido. Reíiro-me  ás  criticas  que  foram  apre- 
sentadas por  Brieg-er,  Bischoft*  e  outros;  nias 
é  preciso  notar  que  o  aro-umonto  de  auctori- 
dade  tem  um  valor  minimo,  no  que  toca  a  de- 
ducções  e  demonstrações  tiradas  da  aprecia- 
ção dos  factos.  O  progresso  da  sciencia  ba- 
sêa-se  na  independência  do  espirito  scientiíico. 
na  verificação  dos  factos  já  averiguados  por 
outras  observações,  e  no  apuro  de  factos  no- 
vos, na  rectificação  de  muitos  dados.  Por  con- 
sequência nao  basta  dizer  que  um  mestre  nos 
disse  que  uma  operação  é  falsa,  para  que  nós 
o  acreditemos  sob  palavra.  O  argumento  de 
auctoridade  tem  valor  muito  restricto,  sob  este 
ponto  de  vista,  para  que  possa  conquistar  os 
foros  de  opinião  insuspeita  e  irrefutável;  e 
]posso  citar  uma  opinião  que  deve  ser  insus- 
peita. 

Quando  se  deu  em  1879,  a  questão  Joanna 
Pereira,  o  argumento  de  auctoridade  foi  citado 
por  três  médicos  de  Coimbra,  que  contestaram 
o  exame  feito  pelos  peritos  de  Lisboa,  que  ti- 
nham feito  um  exame  medico-legal.  Estes  de- 
fenderam se  com  o  argumento  de  auctoridade. 
mas  os  contradictores  de  Coimbra,  querendo 
]nostrar  que  esse  arguuiento  era  de  minimo 
valor,  disseram  no  seu  livro:  —  Klles  bem  sa- 
biam quanto  era  resvaladiço  este  terreno  de 
auctoridade,  e  que  o  melhor  era  nào  se  demo- 
rarem ahi  em  demoradas  excursões,  etc.  — 
Vê-se  pois  que  os  auctores  d'este  livi-o  pensa- 
ram e  muito  bem,  que  ao  argumento  da  au- 
ctoridade se  deve  dar  um  valor  liuiitado. 

Mas  eu  posso  citar  factos  históricos  para 
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mostrar  as  restricçòes  que  se  devem  fazer  ao 
valor  (lo  ar<íameiito  de  auctoridade;  e  citarei  o 
caso  da  Hel<2:ica  em  1850.  Foi  o  caso  medico- 
let^al  dos  condes  de  Hocarmé,  entre  Stas  e  Or- 
íila.  Pessoas  altamente  coUocadas  na  socieda- 
de, eram  accusadas  de  terem  envenenado  um 
cunhado  com  um  vpueno  alcaloidico.  O  exame 
toxicológico  foi  confiado  a  Stas;  este  procedeu 
ao  exame,  que  determinou  a  presença  de  ve- 
neno, e  declarou  que  o  veneno  era  nicotina,  e 
nao  contente  com  isso,  levou  o  seu  trabalho 
avó  ao  ponto  de  descobrir  um  processo  de  in- 
vestio^açao  dos  alcalóides  no  caso  de  envenena- 
mento, processo  que  ainda  hoje  é  usado  na 
sciencia,  com  poucas  modificações.  Ve-se  por 
consequência  a  importância  do  trabalho  d'este 
perito.  Comtudo  este  trabalho  foi  contestado 
por  Orfila,  o  mestre  da  toxicologia  no  seu  tem- 
po, quando  Stas  era  ainda  completamente  des- 
conhecido. 

Orfila  atacou  o  trabalho  de  Stas;  e  se  se 
argumentasse  com  o  valor  de  auctoridade, 
quem  tinha  razão  era  o  mestre.  Elle  estava  tao 
altamente  coUocado,  que  se  a  justiça  tivesse 
de  decidir-se  simplesmente  pelo  valor  de  au- 
ctoridade, certamente  seguiria  Orfila,  que  dizia 
que  nao  estavam  provados  uns  certos  pontos, 
em  relação  ao  envenenamento  de  que  se  tra- 
tava. Comtudo  quem  tinha  razào  era  Stas,  ])OÍs 
se  reconheceu  depois  pelo  processo,  que  tinha 
havido  envenenamento,  e  que  o  veneno  era  a 
nicotina;  e  apurou-se  isso  perfeitamente  por- 
que o  réo  tinha-se  dedicado  ao  estudo  de  pre- 
parações de  nicotina,  bastante  tempo  antes  de 
commettido  o  crime,  e  averiguou-se  que  o  ti- 
uha  feito  ingerir  á  força  pelo  cunhado,  l^or- 
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tanto  a  verdade  estava  com  Stas ;  e  este  exem- 
plo é  bastante  frisante  para  provar  quanto  é 
necessário  estar  de  sobreaviso,  contra  o  argu- 
mento da  auctoridade  apresentado  contra  nós, 
dizendo-se  que  nós  éramos  auctores  desconhe- 
cidos, e  invocando-se  o  nome  de  outros  muito 
mais  conhecidos,  para  nos  combater. 

Podia  ainda  citar  outro   caso  notável,  e 
que  prova  o  que  acabo  de  dizer :  o  caso  que  se 
deu  em  Itália,  entre  o  perito  Ciotto  e   o  pro- 
fessor Selmi.  Tratava-se  de  um  envenenamento 
por  strychnma.  Tinha  fallecido  um  homem  com 
symptomas  um  pouco  anormaes,  e  Ciotto  foi 
encarregado  de  fazer  um  exame  toxicológico, 
e  concluiu   pela  probabilidade   de   envenena- 
mento  pela  strychinina.   Estas  conclusões  fo- 
ram contestadas  por  Selmi,  que  estava  então 
no  apogeu  da  sua  auctoridade,  e  que  se  incli- 
nou  a   ver  n'aquelle   caso   uma   confusão   de 
ptomainas  com  strychinina.  Comtudo,  quem  ler 
hoje  o  relatório  de  Ciotto,  convence-se  de  que 
elle  tinha  razão  e  que  se  tratava  de  envenena- 
mento por  strychinina.  De  resto,  a  importân- 
cia de  Selmi,  ainda  hoje  não  está  attenuada 
na  Rússia,  na  AUemanha  e  na  própria  Itália. 
Mas  se  o  argumento  da  auctoridade  tem  já 
de  per  si,  um  valor  limitado,  muito  menos  valor 
tem  quando  essa  auctoridade  se  apresenta  ca- 
lumni adora,  incorrecta   e  leviana  contra  nós. 
Bastava  só  o  facto  de  nos  dirigirem  calumnias, 
para   que  nós  puzessemos  completamente  de 
parte  o  seu  depoimento. 

Com  que  direito  vem  a  auctoridade  dizer- 
nos  que  nós  somos  parciaes,  prevenidos,  pouco 
sinceros  e  estamos  animados  de  má  fé?  Quaes 
são  os  indicios  sequer  que  tem  a  auctoridade 
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para  se  apresentar  a  nós  a  jogar-nos  insultos 
no  que  ha  de  inais  querido  para  as  nossas  pes- 
soas, para  a  nossa  honra  pessoal  e  profissional? 
Com  que  direito  f;iz  essas  accusações?  Que  ar- 
gumentos e  razoes  tem  para  as  fazer?  Todos 
os  que  nos  conhecem  de  perto  sabem  perfeita- 
mente que  essas  accusações  peccam  completa- 
mente pela  baze ;  estamos  muito  superiores  a 
todas  essas  calumnias.  Mas  ellas  foram  vibra- 
das ;  e  desde  que  a  auctoridade  se  apresenta 
por  esta  forma,  pergunto  eu  :  que  direito  tem 
ella  para  ser  acreditada?  Já  se  viu  em  alo^uma 
discussão  scientiíica  apresentarem-se  argumen- 
tos d'esta  ordem  para  rebater  trabalhos  feitos 
como  foram  os  nossos,  com  inteira  indepen- 
dência e  com  o  espirito  de  acertar?  Desde  que 
a  auctoridade  se  apresenta  assim,  perde  o  di- 
reito a  todo  o  nosso  credito  e  a  toda  a  nossa 
consideração,  e  nao  ha  motivo  algum  para  que 
seja  acreditada.  Enganaram-se  os  sábios  es- 
trangeiros quando  nos  apodaram  com  estas  ca- 
lumnias, e  do  mesmo  modo  que  se  enganaram, 
avaliando  muito  mal  o  nosso  caracter  profissio- 
nal e  moral,  enganaram-se  também  em  pontos 
essenciaes  de  doutrina.  E  sem  querer  estar  a 
fazer  uma  resenha  dos  monstruosos  erros  me- 
dico-legaes,  e  chamo-lhes  assim  porque  o  sao, 
apenas  me  limitarei  á  exposição  de  alguns. 

Occupam  se  de  diíferentes  assumptos  estes 
sábios,  e  fazem-nos  diíferentes  criticas;  mas  re- 
íerindo-se  a  alguns  pontos  do  nosso  relatório  e 
querendo  explicar  a  seu  modo  os  phenomenos 
que  n"elle  estavam  minuciosamente  descriptos, 
nao  se  limitam  a  dizer  que  os  nossos  resulta- 
dos nào  nos  permittiam  asseverar  a  presença 
dos  venenoè,  ou  por  outra,  que  o  nosso  traba- 
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lho  iiao  era  feito  com  a  correcção  devida,  e 
que  portanto  nào  se  podia  asseverar  a  pre- 
sença de  qualquer  veneno.  Diziam  mais  que 
iiao  era  necessário  pensar  na  existência  do 
veneno,  e  que  nem  o  envenenamento  de  que 
se  tratava  era  verosimil.  Quer  dizer:  aucto- 
ridades  d'esta  ordem  vêem  ensinar-nos  que 
quando  uma  analyse  está  mal  feita,  como  el- 
les  asseveraram  que  a  nossa  estava,  a  conclu- 
são é  que  não  se  deve  pensar  em  envenena- 
mento nem  na  existência  do  veneno.  Ora,  isto 
é  uma  verdadeira  monstruosidade  medico-legal. 
A  doutrina  corrente  é  que,  quando  mesmo  a 
analyse  está  feita  de  accordo  com  todas  as  re- 
gras scientificas,  um  resultado  negativo  nun- 
ca é  sufíiciente  de  per  si  só  para  excluir  a  hy- 
potliese  de  um  envenenamento.  E,  compre- 
liende-se  bem  a  razão  d'isto.  Eu  poderia  em- 
pregar palavras  minhas;  mas  como  se  trata 
de  um  assumpto  que  é  necessário  írizar  bem 
porque  sobre  este  assumpto  tem-se  dito  os  er- 
ros mais  lamentáveis,  eu  cito  as  próprias  pala- 
vras de  um  dos  auctores  mais  notáveis  da  me- 
dicina legal,  Hoífman,  no  seu  tratado  de  me- 
dicina legal,  cuja  Q.^  edição  é  doeste  anno. 
Fcdla-se  ahi,  como  em  todos  os  outros  trata- 
dos, do  valor  que  se  deve  dar  aos  resultados 
negativos  n"uma  investigação  toxicológica,  e 
em  que  o  autor  diz  que  o  resultado  negativo  de 
um  exame  não  prova  que  não  houve  envenena- 
mento. De  modo  que  a  sciencia  hoje  estabe- 
lece com  toda  a  nitidez  a  perfeita  verdade  da 
doutrina  qu».i  apresentei ;  isto  é :  que  mesmo 
com  uma  analyse  perfeitamente  feita,  e  cujo 
resultado  é  negativo,  o  perito  nunca  pôde  dizer 
que  não  haja  envenenamento :  tem  unicamente 
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quL'  liiiiittir-su  ;i  (lc3chir;ii'  (^liu  com  o.^  iiiuiu-  (juo 
empregou  iirio  lli<;  foi  possível  descobrir  o  vene- 
no; nada  mais.  A  justiça  investit^^ará  o  resto,  por- 
que a  prova  d(í  envenenamento  nao  está  sò  na 
curveta  do  cliiniico.  O  que  os  sábios  nos  vêem 
ensinar  em  toxicologia  é  que  quando  uma  ana- 
lyse  está  errada  deve  se  concluir  que  nào  ha 
envenenamento  nem  veneno.  Ora,  lições  d*estas 
creio  que  nós,  ])or  lionra  própria,  devemos  dis- 
pensai-as.  (llim). 

Vê-se  portanto,  cpie  a  opinião  d'estes  pe- 
ritos é  na  realidade  compromettedora.  A  dou- 
trina que  elles  pretendem  fazer  correr  mundo, 
e  que  na  realidade  vejo  que  já  tem  adeptos 
entre  nós  mesmos,  é  fiivoravel  a  toda  a  defeza 
em  casos  d*envenenamento ;  mas,  eu  tenho  que 
dizer  aqui  e  convém  que  o  diga  porque  no 
publico  podem  correr  ideias  erradas  a  este  res- 
peito, eu  tenho  que  dizer  aqui  que  a  sciencia 
está  a  protestar  contra  esta  falsissima  doutrina. 
Descoidiecem  por  ventiu^a  os  sábios  esta  dou- 
trina elementiu'?  De  certo  que  náo,  assim  como 
tal  doutrina  nào  pôde  ser  apresentada  com 
honra  em  parte  alguma,  principalmente  por 
homens  que  se  dedicam  á  especialidade. 

A  e-se  portanto  que  a  critica  tal  como  foi 
apresentada  nao  tem  valor  algum  e  deve  ser 
completamente  rejeitachi  por  estes  furuhimentos 
que  aca])o  de  apresentar.  Podia estender-me  em 
nmitas  mais  considerações  (Vesta  orthmi  e  apre- 
sentar outros  muitos  erros. e  monstruosidades 
que  se  encontram  no  relatório,  i)or  exeuq)lo: 
a  segurança  com  que  se  afíirma  que  as  visce- 
ras,  por  estarem  extrahidas  vinte  dias  antes 
(hl  analyse,  estavam  em  putrefacçào.  Ora  isto 
é  um  erro  crassissuno. 
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Podia  também  mostrar  quanto  sao  inexa- 
ctas e  pouco  attendiveis  as  exigências  d'esses 
criticos  quando  elles  querem  residuos  de  uma 
pureza  absoluta,  e  alcalóides  extrahidos  das  vis- 
ceras  completamente  isentas  de  todas  as  maté- 
rias que  as  inquinam. 

Eu  poderia  contradizel-os  em  muitos  outros 
pontos,  mas  esse  trabalho  já  está  feito  na  replica 
junta  aos  autos,  em  que  se  pôz  em  evidencia  o 
nullo  valor  de  muitas  das  objecções  feii\as.  Dis- 
penso-me  portanto  de  o  fazer,  porque  alono^aria 
esta  minha  defeza,  porque  aqui  trata- se  pro- 
priamente de  uma  defeza,  sem  esclarecer  mais 
o  assumpto.  Termino,  pois,  por  aqui  esta  ex- 
posição sobre  o  valor  do  argumento  da  aucto- 
ridade. 

I)isse-me  também  v.ex.^  para  fallar  do  resto 
das  vísceras  e  da  peça  de  convicção.  Sobre  isto 
digo  duas  j)alavras  para  desfazer  o  mau  efíeito 
que  poderiam  ter  produzido  as  noticias  que  fo- 
ram espalhadas  largamente  em  relação  a  esses 
dous  pontos,  principalmente  em  relação  ao  pri- 
meiro. Disse-se  e  repeti u-se  que  os  peritos  ti- 
nham consumido  todas  as  visceras  suspeitas  e  as 
tinham  inutilisado  para  as  analyses  de  contra- 
prova. Eu  devo  dizer  com  toda  a  verdade  que, 
se  esta  critica  fosse  formulada  com  a  seriedade 
conveniente :  e  se  eu  visse  que  tinha  de  lidar 
com  pessoas  que  estavam  dispostas  a  uma  dis 
cussao   serena    e   imparcial,   a   uma   discussão 
scientifica,   eu   teria    informado    publicamente 
que  isso  era  falso.  Mas  a  critica  apresentou-se 
por  tal  forma,  que  me  pareceu  inútil  e  preju- 
dicial dar  explicações.  Mas  para  que  dar  expli- 
cações, se  pela  defeza  podiam  ser  pedidas  in- 
formações ao  tribunal   sobre  se  nós  tínhamos 
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ou  nao  deixíido  resto  de  vísceras  para  poderem 
entrar  na  analyse  da  contra-prova!  Ainda  ha 
pouco  tempo  aconteceu  isso  com  uma  analyse 
de  que  fui  encarregado  com  outros  peritos.  Foi 
feita  a  analyse,  e  ])ela  procuradoria  régia,  per- 
guntou-se  se  tinham  ficado  restos.  Disse-se  que 
sim  e  que  estavam  á  disposição  da  auctoridade. 
Do  mesmo  modo  podia  dar-se  n  este  caso.  O 
tribunal  podia  informar-se,  visto  que  isso  nao 
constava  do  nosso  relatório,  e  depois  proceder 
como  julgasse  conveniente.  Kão  se  fez  pergunta 
nenhuma,  e  espalhou-se  aos  quatro  ventos,  que 
nós  tinhamos  inutiiisado  o  resto  das  visceras 
suspeitas,  para  as  analyses  de  contra-prova.  O 
que  é  certo  é  que  ficaram  restos  de  visceras 
para  a  analyse  de  contra-prova ;  e  por  conse- 
quência nao  incorremos  no  delicto  que  nos 
querem  attribuir.  Existe  o  resto  das  visceras, 
como  o  resto  de  outras  matérias  que  foram 
submettidas  ao  nosso  exame.  E'  isto  o  que  eu 
affirmo  aqui  solemnemente,  e  portanto  essa  ac- 
cusaçao  deve  ser  completamente  posta  de 
parte. 

Direi  ainda  alguma  cousa  insistindo  na 
questão  da  peça  de  convicção.  Percorrendo  os 
livros  de  medicina  legal,  onde  se  encontram 
modelos  de  relatórios  toxicológicos,  em  muitos 
d'elles  se  vê  que  os  peritos  nao  puderam  apre- 
sentar peças  de  convicção,  isto  é,  uma  porção 
do  veneno  que  encontraram  nas  visceras.  Isto 
póde-se  fazer  em  certos  casos,  mas  nao  se  pôde 
íazer  em  outros.  Não  é  regra  essencial,  e  nós 
nao  apresentámos  porque  não  pudemos. 

b]ntre  os  casos  medico-legaes,  notáveis  em 
que  facto  semelhante  se  deu  citarei  o  caso  de 
Lapommerais.  Os  peritos  encontraram  digita- 
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lina  mas  não  a  apresentaram  perante  o  tribu- 
nal. Como  este,  muitos  outros  casos.  A  exigên- 
cia da  peça  de  convicção,  nem  sempre  pode  ser 
apresentada.  Em  relação  aos  alcalóides,  a  ma- 
téria sobre  que  tem  de  se  operar,  gasta-se  com 
as  próprias  reacções.  No  caso  presente  já  jus- 
tificámos a  razão  porque  não  pudemos  apre- 
sentar peças  de  convicção.  Km  relação  á  delplii- 
na  foi  porque  a  quantidade  foi  tão  insio-niíi- 
cante,  que  não  pudemos  senão  realisar  com  ella 
algumas  reacções  chimicas  e  experimentações 
pliysiologicas ;  e  em  relação  á  morfina  e  á  nar- 
ceina  entendemos  que  era  preferi vel  antes  ten- 
tar a  purificação  dos  resíduos  de  modo  a  poder 
dosear  d'unui  maneira  aproximada  os  alcalói- 
des. Ora  este  doseamento  dos  alcalóides,  faz-se 
por  processos  que  transformam  o  alcalóide  n'um 
producto  mais  complicado,  como  no  caso  de 
que  se  trata.  Essa  separação  não  ó  tão  fácil 
como  se  pensa;  e  de  resto  a  justiça  tinlia-nos  en- 
carregado de  determinar  a  espécie,  qualidade 
e  quantidade  do  veneno;  e  portanto  a  primeira 
operação  que  tinliamos  a  fazer  era  dar  uma 
ideia  approximada  da  quantidade,  depois  de 
apurada  a  existencia.do  veneno,  (^reio,  por  con- 
sequência, que  cumprimos  o  nosso  dever.  Os 
factos  estão  expostos  no  relatório,  e  pode  fa- 
zer-se  a  critica  sobre  elles.  Invalidem  o  relató- 
rio, se  podem,  porque  lá  estão  todos  os  factos; 
e  o  facto  de  apresentar  aqui  um  fragmento  de 
alcalóide  não  é  o  que  faria  decidir  se  o  exame 
teria,  sido  bem  feito. 

M.  r.  —  Toda  a  vez  que  um  perito  não  seja 
um  homem  honesto,  hom-ado,  e  não  obedeça 
simplesmente  aos  seus  deveres  scientificos,  essa 
matf^ria  de  contra-prova  ó  a  mais  fácil  de  apro- 
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sentar,  por([ue  appíirece  ci  peça  de  convicção, 
e  ninguém  pôde  dizer  se  este  veneno  foi  encon- 
trado ou  nao,  no  caso  examinado.  J^ortanto 
uma  peça  de  convicçrío  nao  tem  valor? 

T.  —  Se  o  relatório  está  errado,  o  relató- 
rio é  que  tem  de  ser  discutido.  Vou  mesma 
dizer  o  que  aconteceu  em  uma  das  analyses. 
Tratava-se  da  analyse  d'um  preparado  mercu- 
rial,  e  n'este  caso  a  peça  de  convicção  podia 
ter  uma  certa  importância,  porque  o  mercúrio 
todos  o  conhecem  ;  ao  passo  que,  se  se  apresen- 
tasse, por  exemplo,  uma  pequena  porção  (Fuma 
sul)stancia  branca,  as  pessoas  que  aqui  estão 
nao  ficariam  por  isso  mais  convencidas.  Mas 
como  dizia,  uma  das  analyses  realisou-se  sobre 
um  composto  mercurial,  e  isolaram-se  ,^-ottas 
de  mercúrio,  que  estão  depositadas  á  disposi- 
ção da  auctoridade;  mas  não  as  apresentámos 
no  tribunal  porque  o  relatório  lá  estava  dizen- 
do (pie  se  tinha  encontrado  mercúrio;  e  julguei 
quê  era  uma  inutilidade  apresentar  aqui  uma 
pequena  gotta  de  mercúrio.  E'  n'esta  ordem  de 
ideias  que  eu  estou,  e  creio  que  commigo  está 
a  maioria  dos  toxicologistas,  em  relação  a  esto 
ponto. 

]\I.  P.  -  l)iga-me  v.  ex.\  se  é  principio  ac- 
ceite  entre  os  toxicologistas  modernos,  que  ha 
venenos  cuja  acção  ainda  não  é  conliecida  o 
que  depois  da  morte,  mesmo  as  pessoas  mais 
competentes  não  teem  elementos  para  chegar 
a  apurar  a  existência  dVUes? 

'r.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  (Jonhece  também  combinações  (h> 
venenos  alcaloidicos,  para  uns  poderem  masca- 
rarem-se  com  outros  e  haver  confusão  (piando 
se  forem  procurar  os  resultados? 


T.  —  Pôde  dar-se ;  ha  venenos  que  se  neu- 
tralisam  até  certo  ponto. 

M.  P. — Em  resumo  :  v.  ex/^  conclue  por  di- 
zer que  encontrou  nas  vísceras  de  Mário,  mop- 
phina,  narceina^  e  delphina,  e  que  Mário  mor- 
reu envenenado  em  virtude  d'esses  alcalóides  ? 

M.  P.  —  E'  a  minha  opinião ;  digo-o  em 
consciência. 

M.  P.  —  No  seu  espirito  de  homem  de 
sciencia,  e  de  homem  de  bem,  as  conclusões 
do  seu  relatório  sustenta-as  v.  ex.^  e  confir- 


ma-as  agora? 


T.  —  Sem  duvida,  absolutamente ;  e  se  as 
criticas  tiveram  algum  proveito,  foi  o  de  ro- 
bustecerem ainda  mais  a  minha  opinião. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.^,  na  sua  exposição,  que 
nós  todos  ouvimos  com  muita  attenção,  esta- 
beleceu differentes  conclusões  na  condemnação 
das  criticas  que  se  tinham  feito  ao  seu  relató- 
rio; mas,  antes  d'isso,  v.  ex.*  exforçou-se  com 
muitissima  habilidade  em  fazer  crer  que  os  de- 
feitos apresentados  com  relação  á  impureza 
dos  reagentes  e  mesmo  dos  precipitados,  não 
era  sufficiente  causa  para  se  attribuir  um  erro 
no  seu  problema  medico-legal.  Creio  mesmo 
que  V.  ex^  confessou  que  o  álcool  amylico  não 
era  absolutamente  puro?. . . 

T.  —  Era  absolutamente  puro. 

A.  da  D.  —  Mas  parece  que  deixava  um 
residuo  amarellado.  Ora,  eu  pergunto  a  v.  ex.*: 
as  impurezas  que  podem  conter-se  no  álcool 
amylico  não  são  capazes  de  perturbar  a  vera- 
cidade das  reacções  que  v.  ex.*"  fizeram  ? 

T.  —  No  caso  corrente  não  perturbaram; 
é  o  que  eu  attesto. 
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A.  da  D.  —  V.  ex/''  nao  trataram  do  isola- 
mento das  ptomainas  antes  de  começarem  os 
seus  trabalhos  de  investigações  alcaloidicas: 
quer  dizer,  partiram  da  bypothese  de  que,  visto 
que  as  visceras  de  Mário  estavam  frescas,  era 
desnecessário  preoccuparem-se  com  a  theoria 
dos  alcalóides  cadavéricos.  V.  ex.'  disse  que  as 
visceras  estavam  no  seu  perfeito  estado  de  con- 
servação; mas  ha  pouco  um  dos  digníssimos  fa- 
cultativos d'esta  cidade,  um  dos  que  fizeram  a 
autopsia,  disse  que  realmente  o  cadáver  nao  es- 
tava muito  putrefacto,  mas  tinha  uma  ou  ou- 
tra nódoa. 

T.  —  Talvez  livores  cadavéricos,  mas  isso  é 
outra  cousa. 

A.  da  D.  —  Mas  isso  é  que  nao  se  averi- 
guou, se  seria  já  a  putrefacçao,  se  seria  livor 
cadavérico.  Aquelle  facultativo  nao  lhe  deu 
essa  expressão ;  mas  emfim,  ponhamos  isso  de 
parte  e  vamos  a  outro  ponto.  V.  ex.'*'  traba- 
lharam sobre  umas  visceras  extrahidas  pouco 
mais  de  48  horas  depois  da  morte  de  Mário; 
essas  visceras  foram  recolhidas  em  frascos;  e 
entregues  aos  peritos.  Depois,  quando  appare- 
ceu,  na  opinião  publica  e  em  juizo,  a  ideia  de 
attribuir  também  ou  exclusivamente  a  uns 
clysteres  o  envenenamento  de  Mário,  v.  ex.''^ 
requisitaram  do  juizo  uma  segunda  autopsia. 
V.  ex."  ainda  não  era  então  perito,  mas  os  pri- 
meiros peritos  nomeados,  os  snrs.  drs.  Agosti- 
nho do  Souto  e  Joaquim  Pinto  d' Aze  vedo,  en- 
tenderam, e  muito  bem,  que  deviam  requisitar 
uma  segunda  autopsia,  por  isso  que,  tendo  Má- 
rio morrido  pouco  tempo  depois  da  injecção 
(Vum  clyster,  que  conservou,  era  muitíssimo 
mais  natural  e  scientifico  que  o  alcalóide  ou  ve- 
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jieno  de  qualquer  espécie  que  se  tivesse  usado 
n'esse  clyster,  se  por  ventura  o  tinha,  devia 
ap parecer  no  intestino  recto  ou  nas  fezes,  prin- 
cipíilniente  por  nao  ter  havido  ainda  uma 
absorpção  completa.  Procedeu-se  então  a  uma 
segunda  autopsia,  quatorze  dias  depois  da  pri- 
meira. Ora,  V.  ex.^  comprehende  que  n'este 
caso,  depois  de  se  ter  aberto  um  cadáver  e  de 
estar  o  seu  interior  exposfo  á  acção  da  luz  e 
do  ar,  e  a  outras  mais  causas  inquinadoras, 
principalmente  n'um  cemitério ;  v.  ex.""  com- 
prehende, digo,  que  esse  cadáver  possa  estar 
perfeito  na  occasião  da  segunda  autopsia  V 

T.  —  Isso  é  uma  questão  de  facto.  V.  ex/"" 
sabe  que  ha  factos  ainda  mais  extraordinarios- 
do  que  esses;  ha  íactos  de  conservação  de  ca- 
dáveres, que  são  verdadeiramente  extraordi- 
nários. 

A.  da  D.  —  Sim;  mas  isso  depende  de  mui- 
tas circumstancias,  e  mais  especialmente  do 
estado  do  individuo,  combinado  com  o  local  em 
que  é  inhumado,  o  que  não  poderá  talvez  suc- 
ceder  em  um  cadáver  que  apenas  é  entregue 
ao  sarcophago  dentro  de  um  caixão  que  vem 
cercado  de  ar  mais  ou  menos  puro,  e  que  pôde 
levar  comsigo  milhares  de  causas  que  produ- 
zam a  putrefacção  mais  rápida.  Eu  pergunto  a 
V.  ex.^:  tendo  sido  aberto  um  cadáver  n'um 
cemitério,  pela  primeira  vez,  sendo  assim  su- 
jeito á  acção  da  luz  e  do  ar,  abrindo-se  nova- 
mente esse  cadáver,  quinze  dias  depois,  pode 
elle  estar  tão  completo  e  perfeito  que  não  te- 
nha já  ptomainas? 

T.  —  Isso  é  uma  questão  de  observação  ; 
mas.  no  caso  de  que  se  trata,  o  cadáver  tinha 
sido    conservado   em    condições   que  não   são 
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usiiaos;  tratava  se  de  um  cadáver  muito  bem 
euvolvido  em  ^'esso ;  ora,  sabe-se  que  o  o^esso 
é  um  dos  meios  mais  pro])rios-  para  conservar 
os  cadíi.veres,  havendo  até  (ixemplos  de  coiiser- 
va(,'ao  d(i  cadáveres  (hiraute  vinte  amios  sem 
um  desenvolvimento  uotavel  de  o-azes.  Aqui, 
porém,  o  periodo  era  ndati vãmente  tao  jieque- 
no,  que  nao  causa  estranlieza  o  dizer-se  que  o 
ca<laver  estava  bem  conservado. 

A.  da  I).  —  Isso  compreliendo  eu.  Eu  peço 
perdão  a  v.  ex.'  de  estar  a  fallar  assim;  eu  náo 
sou  homem  da  sciencia;  estudo  estas  questões 
a.ccidentabnente  ipiando  as  circumstancia.s  e  os 
deveres  do  meu  caro-o  a  isso  me  obrigam. 
Portanto,  eu  nào  venho  arí>umentar  com  v.  ex/^ 
para  o  convencer  de  que  sou  mais  sábio.  E'  um 
dever  meu  oppor-lhe  um  certo  numero  d'objec- 
ções  que  exercem  reahnente  no  meu  espirito 
uma  certa  influencia,  e  que  contrariam  a  sua 
asserção ;  mas  que  nao  quero  que  me  chame 
mestre.  Y.  ex.''  disse  ha  pouco  que  era  uma 
questão  d*experiencia  e  de  facto;  nào  se  pôde 
g'eneralisar  luna  regra  a  ponto  de  se  dizer — d'a- 
(|ui  a  tantos  dias  o  cadáver  está  podre ;  mas  o 
(puí  eu  |)osso  asseverar  a  v.  ex/'  é  que  em  al- 
guns toxicologistas  que  eu  vi  que  a  atmosphera 
envolvemio  o  cadáver,  tem  uma  grande  impor- 
tância na  sua  conservaçHo  ou  ])\itrofacçrío  mais 
ou  menos  rápida. 

T.  —  Ha  ainda  uma  circumstaucia  a  accres- 
centar;  v.  ex.-'  sabe  pelo  relatório  que  na  pri- 
meira e  na  segu!ida  autopsia  fez-se  a  separação 
das  visceras,  e  a  analyse  fez-se  separadamente, 

A.  da  1).  —  Entilo  estou  eu  em  erro,  porque 
me  parecia  que  a  analyse  tinha  sido  nas  urinas. 

T.  —  Fizeram-se    três    analvses;    uma   nas 
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urinas,  outra  nas  primeiras  visceras  e  outra  nas 
segundas  visceras. 

A.  da  D.  —  Nao  extranlio  isso,  mas  vou  ver 
sempre,  apesar  de  ter  toda  a  conliança  no  que 
v.  ex.""  diz,  porque  v.  ex.'^  n'este  momento  não 
vinha  aqui  affirmar  nma  cousa  differente  do 
•que  está  no  seu  relatório.  Não  sei  se  me  ex- 
primo mal.  V.  ex.''^  realmente  fizeram  dous  ca- 
pítulos no  seu  relatório  com  relação  ás  auto- 
psias; mas  esses  dous  capítulos  não  compre- 
lienderam  em  ambos  e  em  separado,  as  pesqui- 
zas  dos  alcalóides  vegetaes;  juntaram  as  fezes 
com  as  visceras. . . 

T.  —  Juntaram-se  as  fezes  com  os  intesti- 
nos, naturalmente. 

A.  da  D.  —  E  que  investigagões  íizeram  so- 
bre isso? 

T.  —  Investigámos  e  demonstrámos  que 
não  havia  matérias  mineraes. 

A.  da  D.  —  Então  verificaram  que  não  ha- 
via venenos  mineraes? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  V.  ex.'''  viram  que  as  visceras 
estavam  em  perfeito  estado  de  ct)nservação.  E 
as  urinas  ? 

T.  —  Também  consta  do  relatório,  e  isto 
foi  uma  circumstancia  que  nos  fez  uma  impres- 
são extraordinária,  pois  era  um  facto  que  não 
se  podia  facilmente  prever,  consta  do  relató- 
rio, digo,  que  as  urinas  estavam  conservadas 
de  modo  que  nos  causou  espanto  ver  urina  que 
já  tinha  vinte  dias  tão  perfeitamente  conser- 
vada, que  podemos  fazer  a  analyse,  como  se 
fosse  em  urina  de  pessoa  viva. 

A.  da  D.  —  Mas  íaz-nie  duvida  uma  decla- 
ração de  V.  ex.^^  de  que  na  analyse  microsco- 
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pica,  ontro  os  vários  sediniontos  que  encoiitrc^í- 
rairi,  «icharam-se  também  glóbulos  purulentos, 
que  mostravam  um  certo  estado  inflammato- 
rio  (los  rins,  (;  iminensas  bactérias... 

T.   -  Que  se  encontram  nas  urinas  ácidos. 

A.  da  D.  —  Mas  quando  apparecem  as  ba- 
ctérias, nao  ha  principios  de  metabolismo  em 
acr.ao  V 

T.  —  Nao  senhor;  eu  pelo  menos  considero 
assim. 

A.  da  I).  —  l^]u  nao  quero  questionar  isso. 
Eu  faço  a  pero;unta,  v.  ex.''  dá-me  a  resposta, 
eu  archivo-a,  e  no  Hm  direi  nuiita  parvoice,  inas 
direi  aquillo  (pie  entender,  e  os  outros  nos  ava- 
liarão. J)iz  v.  ex."'\  portanto;  as  bactérias  que  so 
encontraram,  nao  invalidam  por  forma  nenhu- 
ma o  principio  assente,  de  (pie  as  visceras  es- 
tavam em  bom  estado  de  metabolismo,  e  aí=í 
urinas  ainda  melhor  conservadas? 

T.  —  Parecia  urina  emittida  por  pessoa  viva. 
l^]m  nmitas  analyses  de  urinas,  teidio  encon- 
trado bactérias. 

A.  da  1).  —  Fj  o-lobulos  purulentos? 

T.  —  l^imbem  se  encontram  em  certos  es- 
tados de  doença. 

A.  da  J).  ~l)e  modo  (pie,  segundo  essa 
analyse  microscópica,  parece  que  se  poderá 
assentar  que  os  rins  de  Mário  já  nao  funccio- 
navam  com  regularidadíí  de  pessoa  que  tenha, 
saúde  ? 

T.  —  Parecia  liav(3r  um  estado  inHamma- 
torio. 

A.  da  1).  — Também  v.  ex.-^  me  disse  que 
com  relagao  aos  reagentes  nao  apresentava 
nada  no  seu  relatório  (|ue  pudesse  invali(hir  as 
suas  conclusoíís,  porque  esses  pequenos  def(Mtos 
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que  hciviam  apparecido,  nao  alteravam  o  resul- 
tado, senão  quando  no  reagente  ha  um  veneno 
idêntico  áquelle  que  depois  dá  o  resultado  da 
operação. 

T.  —  Nào  é  isso  exactamente.  A  questão  é 
que  a  impureza  nào  seja  a  mesma  que  o  alca- 
lóide, ou  uma  que  o  imite. 

A.  da  D.  —  Disse  v.  ex.^'  que  o  aro^umento 
apresentado  pelos  peritos  a  respeito  das  pto- 
mainas,  era  destituído  de  fundamento,  por  isso 
que  elles  nào  demonstravam  ama  experiência 
qualquer  em  corpos  que  nào  morressem  de 
envenenamento,  e  que  desse  aquelle  resul- 
tado. 

T.  —  Para  um  homem  de  sciencia,  sendo- 
Ihe  apresentada  a  reacção  d'uma  ptomaina, 
creio  que  nào  é  necessário  repetir  novas  expe- 
riências para  dizer  — isto  é  uma  ptomaina,  nào 
é  um  alcalóide  mineral  mas  um  alcalóide  ca- 
davérico— ,  porque  iá  temos  a  demonstraçào 
feita  anteriormente,  temos  conhecimento  do 
processo  que  dá  aquelles  resultados.  E  lembro 
a  v.  ex,""  os  trabalhos  de  Bi'ieoer,  que  é  um  dos 
mais  notáveis  investig-adores  das  ptomainas. 
Essa  descoberta  vem  nos  seus  trabalhos  e  lá 
diz-se  como  se  obtêm. 

A.  da  D.  —  Mas  v.  ex.-'  nào  sabe  que  Brie- 
^*er,  a  propósito  das  ptomainas  admittc;.  ])a- 
rece-me,  a  presença  de  ptomaiuas  com  os  ca- 
racteres da  presença  de  alcalóides? 

T.  —  Porquíí  elle  precisava  demonsti'ar  (]ue 
na  sciencia  havia  exemplos  de  ptomainas  apre- 
sentando-se  com  esses  caracteres.  Mas  iio  nosso 
caso  nào  se  trata,  de  um  caracter  isolado,  mas 
<lo  conjuncto  dos  caracteres.  Em  toxicolog-ia  e 
em  medicina   legal,   é   preciso   apreciar   pelo 
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conjiincto  das  provas,  e  nào  por  esta  ou  por 
íiquelhi  somente. 

A.  da  1).  —  ^'aturalmente  elle  suppòe  (jue 
V.  ex.""  conhece  as  reacções  das  ptomainas.  ^ào 
está  hoje  admittido  como  verdade  inconcussa 
que  ao  terceiro  dia  post-morteni  apparece  a 
ptomaina  chamada  cadavérica? 

T.  —  Brieger  estudou  em  condições  que 
nao  as  dos  exames  toxicoloo^icos ;  estudou  ope- 
rando sobre  massas  consideráveis  de  cadáveres; 
pôde  assim  examinar  em  matérias  putrefactas 
<hííerentes  pton)ainas,  e  viu  que  n'uns  cadá- 
veres se  encoutraín  as  ptomainas  ao  seo^undo 
dia,  n'outros  no  quinto,  n"outros  no  sétimo,  etc. 

A.  da  I).  —  Mas  eile  affirma  que  no  ter- 
ceiro dia  existem  ptomainas? 

T.  —  Essas  ptomainas  que  se  encontram 
em  cadáveres  em  que  está  iniciada  a  putre- 
facçao,  nao  se  confundem  nem  nas  reacções, 
nem  nas  (jualidades  physioloo-icas,  com  o  que 
no  nosso  caso  apparece.  Os  processos  para  ex- 
trahir  as  ptomainas  nao  são  os  mesmos  usa- 
dos na  extracção  dos  alcalóides;  e  ello  diz  que 
obt(íve  maiores  resultados. . . 

A.  da  D.  --  Os  processos  por  elle  empre- 
^'ados. .  . 

T.  —  Esses  processos  não  lhe  deram  reí^ul- 
tado  que  o  satisfizesse.  'Fodavia  elle  operou 
em  condições  especiaes,  qu*e  nao  são  as  nossas; 
além  d'isso  operou  com  methodos  que  não  são 
os  usados  em  toxicolo^^ia.  Mas  acceitando  mes- 
mo os  resultados  de  J^rie^-er,  o  que  elles  at tes- 
tam é  que  não  se  trata  de  ptomainas  toxicas. 
Produzem- se  ptomainas  toxicas  em  outros  pe- 
riodos,  mas  nos  primeiros  dias,  nào.  O  numero 
das  ptomainas  innocentes  é  nuiito  maior  que  o 
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(las  toxicas,  sobre  tudo  nos  primeiros  dias.  Mas 
eu  acho  que  nào  é  perfeita  a  applicaçao,  por- 
que os  methodos  são  diversos. 

A.  da  D.  — V.  ex."^  asseverou  que  existem 
restos  de  visceras? 

T.  —  Assevero  que  existem,  assim  como  o 
álcool  empregado  para  a  analyse;  pouco  ou 
muito,  lá  existe. 

A.  da  D.  — Y.  ex.^^  não  fizeram  analj^se  al- 
guma, em  separado,  do  álcool  em  que  se  lança- 
ram as  visceras? 

T.  —  Era  inútil,  porque  o  álcool  não  dava 
as  reacções  das  ptomainas. 

A.  da  D.  —  Não  fallo  em  ptomainas:  digo 
se  examinaram  o  álcool,  se  viram  que  era  per- 
feito ? 

T.  —  A  respeito  do  álcool  empregado  não 
sei  nada. 

A.  da  D.  —  Mas  não  lhe  entregaram  uma 
amostra  do  álcool  ? 

T.  —  Não  senhor;  mas  devo  dizer  que  não 
são  as  impurezas  ordinárias  do  álcool  que  nos 
deram  a  existência  da  morphina,  da  narceina 
e  da  delphina. 

A.  da  D.  —  Não  queria  contestar  essíi  ver- 
dade; perguntava  apenas  se  v.  ex.-'*^  tinham  exa- 
minado o  álcool? 

T.  —  Nem  era  possivel  examinai- o,  desde 
que  já  estava  reunido  com  as  visceras. 

A.  da  D.  —  V.  ex.^^  publicaram  um  livro  a 
que  chamaram  collectivo,  mas  n'esse  livro  não 
se  falia  em  restos  de  visceras;  mas,  em  todo  o 
caso,  o  snr.  dr.  Souto,  no  livro  que  publicou 
parece  indicar  que  se  gastaram  as  visceras  to- 
das. 

T.  —  Não  senhor. 
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A.  da  D.  —  E,  pelos  cálculos  que  elle  apre- 
senta, da  quantidade  de  vísceras  que  se  gastou 
e  que  cresceu,  elle  mesmo  dá  a  entender  que, 
somniando  as  parcellas  de  todas  as  vísceras  dá 
como  castas  a  totalidade  d'ellas.  N'aquellas 
reacções,  v.  ex.*^  acharam  resultado  positivo 
quanto  ás  vísceras  oxtrahidas  de  Mário ;  e  nas 
reacções  idênticas  que  fizeram  nas  vísceras  de 
outro  individuo,  por  essa  occasiao,  tiveram  as 
mesmas  demonstrações;  e  v.  ex.*^  disseram  en- 
tão para  um,  ([ue  eram  alcalóides  cadavéricos, 
ao  passo  que  para  outro  disseram  que  eram 
alcalóides  vegetaes. 

T.  —  N'esta  questão  da  confusão  de  reac- 
ções de  ptomainas  com  alcalóides  vegetaes  ha 
uma  ou  outra  que  se  aproxima  das  que  dão  os 
alcalóides  ve^etaes;  isto  é  um  facto  trivial; 
porque  se  não  fosse  assim,  tanto  importava  que 
existissem  lá  ptomainas  como  não.  Mas  no  caso 
de  Mário  havia  um  conjuncto  de  reacções  es- 
peciaes  que  se  harmonisavam  para  a  conclusão 
da  existência  de  tal  ou  tal  alcalóide.  í^o  caso 
em  que  não  affirmamos  nada,  nada  podemos 
concluir. 

A.  da  D.  —  \.  ex.^''  da  harmonia  que  en- 
contraram nas  investigações  tiraram  as  con- 
clusões de  que  havia  mcirphina,  narceina  e  del- 
pliina.  A  minha  duvida  não  é  essa ;  a  minha 
<luvida  é,  como  no  hm  da  reacção,  havendo  re- 
acções idênticas,  v.  ex.*^  puderam,  por  exemplo, 
dizer:  isto  é  narceina.  Mas,  com  a  mesma  reac- 
ção V.  ex.*^  não  dissei*am  que  o  resultado  se 
podia  confundir  com  narceina ;  disseram  logo 
que  era  ptomaina. 

'I\  —  -^[as  não   admira   que  haja  uma   ou 
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outra  reacção  em  que  haja  analogia  entre  um 
alcalóide  vegetal  ou  cadavérico. 

A.  da  D.  —  Mas  o  que  eu  não  comprehendo 
é  que  V.  ex.''^  n'um  exame  dissessem  positi- 
vamente que  era  narceina,  e  em  outro  disses- 
sem que  podia  ser  narceina,  mas  que  era  miia 
ptomaina,  que  se  comportava  como  uma  nar- 
ceina. 

T.  —  Fizemos  isso  porque  apezar  de  haver 
essa  reacção,  faltavam  outras. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

21.'*  Testemunha  —  Agostinho  António  do 
Souto^  casado,  natural  de  Guimarães,  morador 
na  rua  da  Torrinha,  medico,  lente  da  Escola 
Medico-Cirurgica,  com  68  annos  d'idade;  aos 
costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  V.  ex^  foi  encarregado  pela  accu- 
sação,  de  fazer  parte  de  um  exame  medico- 
legal  a  que  se  tinha  de  proceder  no  laborató- 
rio chimico  d*esta  cidade,  no  cadáver  de  Mário 
Sampaio.  Y.  ex.^  e  os  seus  collegas  peritos 
apresentaram  o  seu  relatório,  o  qual  chega  a 
umas  conclusões  terminantes  e  claras;  e  esse 
relatório  foi  impugnado  por  alguns  médicos  do 
paiz  e  alguns  chimicos  do  estrangeiro.  Entre 
outras  impugnações  que  se  fizeram  a  esse  rela- 
tório, havia  uma  em  que  se  dizia  que  v.  ex.', 
por  motivos  de  inimisade  com  o  réo,  tornava-se 
um  pouco  suspeito  n'este  relatório,  porquanto 
esta  razão  podia  de  certa  forma  influir  no  seu 
espirito  para  que  v.  ex.*  não  usasse  d"aqueria 
serenidade  de  que  o  seu  caracter  honestissimo, 
o  seu  nome  e  a  sua  honradez  é  garantia.  Di- 
ga-me  v.  ex.^  o  que  sabe  com  relação  a  isto. 

T.  —  Eu   pnncipio   por  afíirmar  a  v.  ex.% 
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que,  se  iiao  gostava  da  pessoa  accusada.  porque 
tiiilia  sido  para  couiigo  inorato  e  me  tinha  in- 
sultado de  palavras,  nao  era  por  isso  ininii;i'o 
d'ella,  nem  lhe  (pieria  mal  al<>um.  E'  uma  d*es- 
sas  indisposi(;ões  iiisi<^niíicantes  entre  duas  pes- 
soas, qne  as  ol)rio;ou  a  romper  as  relações,  mas 
que  as  nao  tornam  inimi«:as.  Eu  nao  reatei  re- 
lações, nuis  nao  houve  mais  nnda. 

M.  P.  —  Perfeitamente  O  ressentimento 
que  V.  ex."  tinha  com  o  réo  nao  era  de  natu- 
reza a  poder  actuar  no  seu  espirito  a  ponto  de 
proceder  com  paixão,  e  nao  com  aquella  sere- 
nidade (pie  o  caracterisa? 

^I\  —  loi  n'uma  occasiào  em  que  o  accu- 
«ado  estava  s(irvindo  de  lente  de  medicina-le- 
iL>"al.  O  snr.  dr.  Osório  apresentou  para  um  con- 
curso que  devia  abrir-se,  umas  proposições; 
eu  pedi  ao  accusado  para  me  dar  umas  expli- 
cações, porque  nao  tinha  entendido  o  que  elle 
dizia;  o  accusado  nao  me  explicou;  <íu  insisti, 
elle  agastou-se  comi^ífo  e  levantou  a  voz;  o  snr. 
director  chamou-o  á  ordem  e  eu  então  disse: 
—  Tem  razão,  acpii  nao  é  feira.  —  Só  por  isto  o 
accusado  chamou-me  s((f(ido,  palavra  que  ainda 
hoje  nao  sei  o  que  sii^nitica.  Eutào  repliquei  di- 
zendo-lhe  que  elle  era  um  maroto;  e  nào  houve 
mais  nada  até  a^'ora.  Eu  chamo-lhe  in«^rato 
porcpie  elle  entrou  na  escola  por  minha  in- 
tervençào,  nào  só  por  me  ter  sido  recommen- 
dado,  mas  ainda  porque  se  serviram  de  mim 
indir(?ctanu^ute  para,  lui  com])etencia  de  dous 
caiulidatos  n'um  concurso,  ser  elle  o  prefe- 
rido contra  o  outro,  só  porque  o  outro  tinha  com- 
inettido  umas  irregularidades  insioniticantes. 

M.  i\  —  V.  ex.'  portanto,  confirma  as  con- 
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clusões  do  relatório  escripto  por  v.  ex.^  e  pe- 
los seus  collegasV 

T.  —  Inteiramente. 

M.  P.  -  V.  ex.^  é  vice-director  da  Escola 
Medico-Cirur^ica  V 

T.  —  Eu  estava  servindo  de  director  inte- 
rino, até  que  começou  a  correr  este  processo, 
e  tive,  portanto,  de  entre^^^ar  a  direcção  ao  snr. 
dr.  Lebre. 

M.  P.  —  Sabe  se  o  réo  é  estimado  e  bem- 
quisto  entre  os  seus  çollecras,  ou  se,  pelo  con- 
trario, tem  as  relações  interrompidas? 

T.  —  Sei  que  elle  nao  tinha  intimidades,  e, 
X3arece-me  até  que  nao  era  muito  estimado, 
porque,  por  exemplo,  uma  occasiao  houve  uma 
questão  em  que  o  conselho  se  levantou  todo 
contra  uma  pretençHío  d'elle.  e  é  claro  que  elio 
não  ficou  muito  satisfeito.  Portanto,  é  natural 
que  elle  não  tivesse  essas  intimidades  próprias 
de  colle^'as.  Quanto  ao  mais  nada  sei. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  Creio  que  o  depoimento  de  v. 
ex.""  se'  reduziu  portanto  a  declarar  que  confir- 
mava em  o'lobo  aquiUo  que  está  contado  no 
relatório  medico-leo-al  que  serviu  de  base  a  esto 
processo  ? 

T.  —  E  certifico,  porque  vi. 

A.  da  D.  —  Não  contesto  isso,  nem  devia 
contestai -o  sem^  ter  uma  prova  evidente  de  que 
assim  não  fosse.  Emquanto  á  inimisade  com  o 
accusado,  disso  v.  ex.""  que  era  uma  simples 
cessação  de  relações,  e  não  havia  portanto  no 
seu  animo,  ódio  ou  sentimento  reservado  contra 
o  réo.  Ora  a  mim  custa-me  fallar-lhe  n*uma 
cousa  que  se  passou  entre  nós. . . 
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T. --Estiniaroi  muito,  mesmo  para  tirar 
isso  a  limpo. 

A.  da  D. — V.  ex.''  recorda-se  do  dia  em 
que  estivemos  em  casa  do  accusado  para.  .  . 

T.  —  Jjembra-me  até  das  palavras  que  disse. 
Quando  eu  chet^uei,  e  como  estava  n'esse  tem- 
po ainda  nas  melhores  relações  com  v.  ex.%  en- 
trámos n'uma  couversa  expansiva,  e  eu  disse-lhe: 
isto  é  um  caso  de  tal  modo  horrendo,  que  eu 
nao  o  concebo  humanamente;  nao  o  compre- 
hendo,  nao  me  persuado  de  que  haja  um  pae 
capaz  de  dar  veneno  a  um  filho,  capaz  de  ex- 
tinguir uma  familia;  por  consequência,  apesar 
de  nao  gostar  do  homem,  porque  foi  ingrato 
para  comigo,  e  porque  me  insultou,  ainda  as- 
sim eu  nao  creio;  e  foi  n"estas  disposições  que 
fui  fazer  a  autopsia.  Nao  me  lembro  de  ter  dito 
mais  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.''  es(|uec(íu-se  d'uma  pas- 
sagem acontecida  exactamente  por  essa  occa- 
siao.  Pode  ser  que  a  minha  memoria  também 
nao  me  ajude. 

T. —  8e  for  verdade,  declaro-o  immediata- 
mente. 

A.  da  D.  —  V.  ex.''  estava  um  pouco  inquie- 
to com  a  demora  que  o  juiz  tinha  nos  interro- 
gatórios que  estava  fazendo  á  esposa  do  dr. 
Urbino.  Nós  estávamos  na  sala  de  visitas  e  o 
trabalho  fazia -se  n'um  gabinete.  Estávamos 
conversando ;  estava  também  o  dr.  Franchini, 
e  V.  ex.^  disse  :  que  demora  I  Eu  disse-lhe  :  tenha 
paciência;  que  impaciência  tem  você  V  E  v. 
ex.'''  respondeu-me  :  custa-me  estar  a  calcar  os 
tapetes  d' este  patife. 

T.  —  Kào  me  recordo;  isso  era  muito  fri- 
sante   para   lhe   ap[)licar  a  eile.  porque  ainda 
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não  tinha  motivo  nenhum  para  isso.  Podia  di- 
zer talvez — mariola  —ou  outro  nome  assim  ex- 
quisito.  (Riso). 

A.  da  D.  —  Eu  disse-lhe  então:  andara  de 
malV  ao  que  v.  ex.^  me  respondeu:  —  sim,  pois 
não  sabia?  ando  ha  muito  tempo  com  um  re- 
wolver  no  bolso,  e  se  elle  me  insultar  desfecho 
com  elle. 

T.  —  Isso  é  verdade,  porque  elle  me  amea- 
çava. Eu  já  era  velho;  se  fosse  novo  não  repa- 
raria que  elle  me  ameaçasse,  mas  como  velho 
não  tinha  outro  meio  senão  defender-me ;  ma^ 
quando  vi  que  elle  ficara  socegado,  deixei  de 
trazer  rewolver. 

A.  da  D.  —  y.  ex.''  disse  ha  pouco  que  tí- 
nhamos vivido  em  boas  relações  desde  (Coim- 
bra. E'  exacto  isso;  e  creia  v.  ex.*  que  me  foi 
penoso  no  meu  ofticio  de  advogado,  ter  de 
apresentar  uns  artigos  de  suspeição  contra  v. 
ex.'\  e  é  talvez  por  isso  que  está  indisposta 
comiox). 

T.  —  Não  senlior;  indispuz-me  contra  v. 
ex.''  porque  n'um  requerimento  que  fez  parecia 
suppôr-me  capaz  de  fazer  uma  infâmia  (Vessa 
ordem. 

A.  da  ] ).  —  Eu  não  disse  que  fosse  infn- 
min . .  . 

T.  —  Não  o  dizia,  mas  dava-o  a  entender, 
liesde  que  eu  era  capaz  de  ir  dizer  n'uma  au- 
topsia, cousas  contrarias  á  verdade.  Era  uma 
infauna  tal,  que  eu  não  podia  desculpar  isto. 

A.  da  I).  —  Eu  não  o  insultei.  Eu  disse: 
este  homem,  como  inimigo  que  é  do  réo,  é  sus- 
peito de  parcialidade. 

'I.\  —  Concordo  em  parte;  mns  visto  as  re- 
lações de  intimidade  em  que  vivíamos,  eu  espe- 
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rava  que  v.  ex."  ine  dissesse  isso,  porque  eu 
(lizia-llie  loi^o  :  —  como  advogado  está  autho- 
visado  a  dizer  o  que  quizer.  (Rísosj.  Mas  fa- 
zei-o  á  calada,  isso  é  que  eu  nao  podia  des- 
equipar. 

A.  da  D.  —  Mas  isso  já  eu  lh'o  tiniia  dito ; 
—  entíio  V.  ex.='  quer  ser  perito  n'estas  condi- 
ções? e  V.  ex.'*  respondeu-me :  —  isso  nao  altera 
de  modo  nenhum  a  minha  convicção. 

T.  —  A' ao  me  lembro.  O  que  me  lembro  é 
que  quando  se  tez  esse  requerimento,  eu  fui 
logo  ter  com  o  senhor  juiz  levando-lhe  tam- 
bém um  requerimento  pedindo-lhe  que  se  fi- 
zesse uma  outra  autopsia, 

A.  da  1).  —  y.  ex;'  assim  como  me  disse 
ípie  sustentava  por  completo  o  relatório  dos 
seus  collegas,  nao  nega  de  modo  nenhum  as 
asseverações  do  livro  que  escreveu? 

T.  —  Com  certeza,  e  confirmo  aqui  tudo 
que  lá  está,  respondo  por  tudo  que  lá  escrevi. 

A.  da  i).  —  Estou  satisfeito. 

J.  --  Tem  deposto. 

22.^*  Testemunha— Aía/^oí^/  Rodrigues  da  Sara 
Rinto^  solteiro,  natural  de  Águeda,  morador  na 
rua  de  Santa  (Jatharina,  d'esta  cidade,  medico, 
de  4'^  annos  de  edade;  aos  costumes  disse  nada. 

M.  P.  —  V.  ex.''  foi  um  dos  peritos  encarre- 
gados dos  exames  e  analyses  chimicodegaes,  e 
sabe  que  se  apresentaram  impugnações  ás  suas 
conclusões,  e  desejava  por  isso  ouvir  a  v.  ex.*' 
sobre  os  seguintes  pontos:  se  o  caso  do  envo- 


NcTA  —  N'e8tt>  (lepoiuieuto.  como  em  tclos  aquelles  em  que  se 
tratavam  questões  scientiíicas,  foi  enorme  a  difficuldade  de  os  repro- 
duzir líom  perfeita  exactidão.  Qualijuer  incorrec(;rio  que  n'elles  possa 
haver,  devo  ser  lançada  á  nossa  responsabilidade,  e  não  á  dos  illustres 
depoentes. 
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nenamento  de  que  se  trata  podia  ter  sido  pela 
ingestão  de  géneros  putrefactos,  se  poderia  ter 
havido  auto-intoxicação  e  se  as  reacções  apre- 
sentadas podiam  ser  attribuidas  á  existência 
de  ptomainas. 

T.  —  Vou  responder.  Em  relação  ao  pri- 
meiro ponto,  isto  é,  ter  havido  intoxicação  por 
principios  provenientes  da  putreíacção  de  sub- 
stancias alimentares,  a  minha  convicção  é  de 
que  essa  hypothese  não  assenta  em  bases  se- 
guras. Os  motivos  que  tenho  para  dizer  isto 
são  muito  numerosos. 

Em  primeiro  lugar  começo  referindo-me 
ao  facto  de  as  perturbações  ligadas  á  ingestão 
de  substancias  alimentares  putrefactas,  não 
se  fazerem  em  regra  logo  em  seguida  a  essa 
ingestão ;  algumas  vezes  corre  um  lapso  de 
tempo  muito  considerável  entre  a  ingestão  de 
taes  substancias  putrefactas,  e  o  apparecimento 
das  primeiras  perturbações;  lapso  de  tempo 
que  muitas  vezes  chega  a  dous  e  três  dias.  Ora 
na  hypothese  sujeita,  as  primeiras  manifesta- 
ções já  de  si  graves,  seguiram-se  pouco  tempo 
depois  á  ingestão  das  substancias  alimentares. 
Eu  podia  adduzir  argumento  dos  dados  que  me 
são  íornecidos  por  authoridades  competentissi- 
mas.  Fallo  por  exemplo  de  Muller,  Dragen- 
dorff,  e  especialmente  um  homem  que  escreveu 
sobre  esta  matéria.  Eenoy.  Esta  ultima  opinião 
tem  o  máximo  valor,  porque  é  um  livro  recen- 
tíssimo. V.  ex.'''  disse  que  por  alguém  tinha  sido 
levantada  essa  hypothese  que  eu  prometto  con- 
testar, e  acrescentarei  que  n'um  livro  profusa- 
mente distribuido,  se  citam  casos  de  observa- 
ções devidas  a  Muller,  em  numero  talvez  de 
duzentas,  pouco    mais  ou  menos.  Quer  v.  ex.* 
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saber  o  que  MuUer  apresenta  como  resultado 
commuin  a  todos  esses  casos?  E'  que  o  período 
de  tempo  necessário  entre  a  ingestão  das  sub- 
stancias alimentares  putrefactas,  e  as  primeiras 
manifestações  foi  de  dezoito  horas.  Ora  eu  vou 
talvez  prestar  um  serviço  á  defeza  n'esta  parte, 
por  isso  que  lembro  que  outros  authores  que  se 
seguiram  a  MuUer,  e  principalmente  aquelle  que 
ultimamente  nomeei,  Renoj,  marcam  para  al- 
guns casos  o  periodo  de  duas  horas.  Ora  é  certo 
que  no  caso  sujeito,  as  manifestações  apparece- 
ram  em  muitas  pessoas  ao  mesmo  tempo,  pes- 
soas de  idade  differente,  de  sexos  difíerentes  e 
até  de  raças  differentes,  porque  n'estas  ultimas 
figura  uma  preta.  O  caso  para  mim  tem  um  al- 
cance grande.  As  primeiras  manifestações  no- 
tadas foram  náuseas  e  vómitos.  Estas  náuseas 
e  vómitos,  quando  ligados  á  ingestão  de  sub- 
stancias putrefactas,  não  costumam  dar-se  apoz 
a  ingestão  d'estes  alimentos;  decorre  sempre 
um  espaço  de  tempo  mais  ou  menos  conside- 
rável. Cada  um  de  nós  pôde  attestar  alguma 
oousa  n'este  sentido,  porque  todos  temos  tal- 
vez, uma  ou  outra  vez,  ingerido  substancias 
em  peior  ou  melhor  estado. 

Temos  ainda  um  facto  importantíssimo  a 
mencionar,  e  é  o  que  se  prende  com  a  diarrhea. 
Nos  casos  de  ingestão  de  substancias  alimen- 
tares putrefactas,  a  diarrhea  é  um  facto  domi- 
nante, e  que  chama  a  nossa  attenção.  As  pri- 
meiras manifestações  sobretudo,  são  excessiva 
e  extraordinariamente  fétidas.  Ella  apresen- 
ta-se  como  um  symptoma  durante  toda  a  doen- 
ça, e  até  algumas  vezes  prolonga-se  mais  ou 
menos,  quando  o  individuo  já  se  julga  restabe- 
lecido.  No   caso   sujeito    não    succedeu   nada 
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d'isso.  Houve  no  principio  alguns  desarranjos 
intestinaes,  que  nào  podiam  merecer  o  nome 
de  diarrhea  propriamente,  ou  pelo  menos  com 
a  forma  que  eu  acabo  de  referir.  Devemos  lem- 
brar-nos  ainda  de  que,  no  caso  sujeito,  as  vi- 
ctimas,  ou  pelo  menos,  parte  d'ellas,  usaram 
de  uma  substancia  purgativa  que  se  bem  me 
recordo  foi  saes  de  fructas.  E'  certo  que  uma 
porção  d'esses  saes  de  fructas  sahiu  por  vomito^ 
mas  é  natural,  provável  ou  possivel,  que  parte 
d'elles  se  conservassem  nas  vias  digestivas  e 
produzissem  a  sua  acção.  O  que  eu  quero  íri- 
zar  é  que  a  diarrhea.  no  caso  de  que  se  trata^ 
não  foi  um  plienomeno  constante ;  e  em  rela- 
ção a  Mário  deu-se  até  o  facto  notável  de  se 
encontrarem  excrementos  de  certa  apparencior 
e  com  grande  quantidade,  junto  do  recto.  Ma& 
temos  ainda  mais.  A  urina  nos  casos  d'intoxi- 
cação  por  substancias  alimentares  não  acciísa 
grandes  oscillações  pelo  que  respeita  á  sua 
quantidade ;  ou  a  quantidade  se  mantém  ap- 
proximadamente  com  a  feição  tal  como  era 
antes  da  ingestão  das  substancias,  ou  offerece 
peqaenas  oscillações,  isto  durante  a  marcha  da 
doença.  No  caso  sujeito,  sabemos  nós,  que  a 
anuria  foi  o  phenomeno  dominante,  e  em  Má- 
rio foi  intensíssimo.  Com  relação  á  urina  ha  um 
facto  que  é  referido  com  o  máximo  cuidado  e 
todo  o  empenho  por  Mr.  llenoy,  que  se  refere 
á  cor  da  urina  nos  casos  d'intoxicação  pela& 
substancias  alimentares;  a  urina  offerece  quasi 
sempre  a  cor  violeta  indicam,  devido  a  uma  sub- 
stancia corante  que  pelo  desdobramento  dá  o- 
vermelho  e  o  azul,  e  na  fusão  dá  a  violeta.  Na 
casa  sujeito  havia  uma  diminuição  na  quanti- 
dade da  urina,  tanto  que  as  pequenas  sobre- 
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viventes  se  queixavam  (risso;  mas  nao  se  deu 
essa  côr  a  que  eu  acabo  de  me  referir  e  que 
eu  apresento  como  notando-se  durante  todo  o 
percurso  da  doença,  ainda  que  ella  seja  muito 
prolongada. 

Alofumas  vezes,  nas  formas  sobretudo  mais 
graves  da  intoxicação  por  substancias  alimen- 
tares putrefactas,  dao-se  no  organismo  hemor- 
rhagias  mais  ou  menos  importantes,  e  entre 
ellas  devo  mencionar  a  epistachia.  Dá-se,  como 
disse,  frequentemente  nos  casos  mais  graves; 
mas  no  caso  de  Mário,  tao  grave  que  lhe  pro- 
duziu a  morte,  nao  se  deram  essas  hemorrhagias. 
Ha  ainda  um  outro  facto  que  para  mim  tem 
um  valor  muito  superior:  refiro-me  ao  estado 
das  membranas  serosas,  que  sao  numerosissi- 
nias  na  nossa  economia.  Nos  casos  d'intoxica- 
çao  por  substancias  putrefactas,  são  ellas  sem- 
pre interessadas  todas  as  vezes  que  a  doença 
assume  uma  certa  gravidade ;  e  esta  é  a  hypo- 
these  que  nao  podemos  arredar  de  íórma  al- 
guma ;  no  caso  sujeito  a  gravidade  era  tão 
grande  que  matou  Mário,  e  teve  ás  portas  da 
morte  duas  creanças.  As  membranas  são  mui- 
tas no  nosso  organismo.  Ha  uma  membra- 
na, que  envolve  os  pulmões,  chamada  pleura, 
e  que  é  muito  extensa;  ha  outra  que  envolve 
o  coração  e  que  se  chama  pericárdio.  Pois,  nos 
casos  d'intoxicação  por  substancias  alimen- 
tares avariadas,  estas  membranas  ressentem-se 
sempre  mais  ou  menos  consideravelmente.  E  o 
que  se  deu  n'este  caso?  Vamos  ver  a  autopsia 
e  encontramos  que  n'este  caso,  um  dos  mais 
graves,  as  membranas  não  accusam  lesão  ne- 
nhuma. Em  relação  ao  coração,  a  autopsia  diz 
que  ha  uma  suspensão  em  dyastole  ;  comtudo, 
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ella  não  revela  nenhuma  cPestas  lesões  nem  no 
pericárdio  nem  nas  pleuras,  nem  no  liidrocardio. 
Isto  pelo  que  diz  respeito  ao  morto. 

Pelo  que  diz  respeito  aos  sobreviventes,  se 
realmente  ficassem  lesões  d'esta  gravidade  nas 
duas  creanças,  na  avó,  na  cunhada  da  avó,  e 
nao  sei  em  quem  mais,  com  certeza  que  essas 
doenças  haviam  de  manifestar-se,  e  não  se  ma- 
nifestaram nas  que  soífreram  pouco  com  as 
substancias  toxicas  que  inferiram ;  e  por  outro 
lado,  as  que  soffreram  muito,  as  que  ibram  in- 
toxicadas mais  d'uma  vez,  por  virtude  do  ve- 
neno, essas  não  accusavam  nessa  occasião,  nem 
accusam  agora  qualquer  cousa  que  indique  a 
existência  d'uma  lesão  das  membranas  sero- 
sas; e  essas  lesões  não  se  curam  facilmente; 
essas  doenças  já  as  teriam  morto  provavel- 
mente ha  muito  tempo. 

Mas  temos  ainda  mais,  pelo  que  diz  res- 
peito á  pelle.  ISíos  casos  mais  graves  de  intoxi- 
cação por  substancias  alimentares  putrefactas, 
a  pelle  accusa  sempre  perturbações  importan- 
tes, e  algumas  são  tão  importantes  que  não 
poucas  vezes  acontece  que  em  alguns  casos  de 
intoxicação  por  substancias  alimentares,  teeni 
sido  lançadas  á  conta  de  exantliemas  agu- 
dos. Estas  manifestações  da  pelle  podem  ser 
gravíssimas.  Algumas  vezes  ha  um  simples  ery- 
thema;  ás  vezes  pústulas,  e  outras  vezes  ha 
vesiculas;  emlim  formas  variadas  de  erupção 
da  pelle.  Algumas  assumem  proporções  tão 
graiules,  estendem- se  tanto,  ap parecem  tão 
precocemente  no  curso  da  doença,  que  não 
poucas  vezes,  fazem  crer  na  existência  de  va- 
riola  ou  sarampo;  o  como  a  iutoxicação  "por 
substancias  alimentares   putrefactas  pôde  sue- 
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ccdor,  por  exemplo,  dentro  d'ui"na  familia, 
mesmo  n'um  bairro,  pode  tomar-se  á  conta  de 
varíola  ou  sarampo,  aquillo  que  realmente  nao 
é.  No  caso  presente,  essas  manifestações  da 
pelle,  ninguém  as  teve.  Fez-se  a  autopsia,  e 
esta  nao  mostrou  a  existência  d'essas  manifes- 
tações, que  deviam  ter  deixado  forçosamente 
vestiíxios. 

No  caso  de  intoxicação  por  substancias 
alimentares  putrefactas  dá-se  sempre  em  rela- 
ção á  pupiila  um  phenomeno  importante  que 
é  preciso  registar  aqui.  E'  o  seguinte :  nunca 
se  dá  retracção  da  pupilla;  a  pupilla  coriser- 
va  o  seu  diâmetro,  ou  oscilla  um  pouco  para 
mais  ou  para  menos,  e  esta  situação  mantem-se 
em  todo  o  curso  da  doença.  iNo  caso  presente, 
porém,  deu-se  retracção  considerável  da  pupil- 
la; e  n'estas  condições  eu  nao  encontro  cousa 
nenhuma  que  justifique  a  intoxicação  por  sub- 
stancias   alimentares  putrefactas. 

Mas  direi  mais;  as  substancias  putrefactas 
que  mais  commummente  costumam  produzir 
esses  resultados,  sào  substancias  em  conser- 
vas, carne  de  porco,  salchichas  e  outras.  As 
carnes  cruas  mal  cosidas  e  que  estejam  putre- 
factas, nao  perdem  com  a  cocção  mesmo  de- 
morada, os  defeitos  de  que  estão  inquinadas. 
Ora  em  relação  ao  caso  suieito,  eu  não  tenho 
noticia  de  que  n'esse  dia  houvesse  importan- 
tes modificações  culinárias  na  familia  da  casa. 
Com  respeito  á  carne,  não  é  natural  que  n'ess(i 
dia  fosse  abatido  um  boi.  somente  para  a  fami- 
lia Sampaio;  era  natural  que  mais  victimas 
houvesse.  Também  não  ó  costume  entre  nós 
guardar  a  carne  fresca  muitos  dias,  além  de 
que  a  carne  pôde  conservar-se  alguns  dias  sem 
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que  (rahi  venha  grande  porio^o  para  a  saúde. 
Com  respeito  ao  pao,  a  mesma  cousa.  Temos 
pão  fresco  todos  os  dias,  e  não  é  crivei  que  se 
fabricasse  n'esse  dia  pão  especial  para  aquella 
familia.  O  mesmo  se  pôde  dizer  com  relação 
ao  arroz,  etc. 

Depois  é  preciso  ainda  contar  com  as  ope- 
rações preliminares,  que  quando  não  evitem 
todo  o  mal  nas  substancias  putrefactas,  pelo 
menos  o  corrio^em  consideravelmente.  De  forma 
que,  debaixo  d'este  ponto  de  vista,  ea  não  posso 
de  forma  nenhuma  ver  que  os  factos  fiinestis- 
simos  manifestados  n'aquellas  creanças,  fossem 
devidos  a  essa  espécie  de  intoxicação;  e  desde 
que  o  facto  se  impõe  tão  eloquentemente,  não 
pode  deixar  duvida  nenhuma.  O  que  aconteceu 
em  relação  á  refeição  d'essa  familia?  Varias 
pessoas  comeram  d'aquelle  jantar.  Uns  come- 
ram de  tudo;  uns  comeram  simplesmente  amên- 
doas, como  foi  a  irmã  de  Sampaio,  e  outras 
comeram  amêndoas  e  doce  de  coco.  Que  se 
conclue  d'ahi?  Qae  as  pessoas  que  comeram 
de  tudo,  menos  doce  e  amêndoas,  2ião  sentiram 
cousa  nenhuma;  que  os  que  comeram  só  das 
amêndoas,  também  não  sentiram  cousa  nenhu- 
ma, os  que  comeram  amêndoas  e  doces,  é  que 
foram  incommodados.De  forma  que,  e  pelo  exa- 
me dos  peritos,  fica  simplesmente  em  acção  o 
doce  do  coco  com  chocolate. 

E'  preciso  também  encarar  este  ponto.  Eu 
tive  o  cuidado  de  informar-me  de  como  se  faz 
o  doce  de  coco;  desejei  saber  a  que  tempera- 
tura o  coco  era  sujeito,  e  soube  que  era  a  uma 
temperatura  muito  elevada.  O  coco,  depois  de 
convenientemente  ralado,  é  misturado  com  as- 
sucar   em   ponto,  sujeito  a  uma  temperatura 
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muito  elevada.  Eu  queria  saber  isto  para  saber 
se,  mesmo  dada  a  hypothese  d'essa  substancia 
estar  mais  ou  menos  avariada,  teria  sido  sujeita 
a  uma  influencia  tal,  que  quando  mesmo  ti- 
vesse ptomainas,  por  urna  alta  temperatura 
fosse  morta  uma  maior  ou  menor  quantidade 
de  micróbios.  Portanto,  eu  sei  aofora  que  o  coco 
é  sujeito  a  essa  temperatura  elevada,  e  é,  por 
consequência  um  dos  doces  que  se  conservam 
muito  tempo;  ás  vezes  está  já  com  um  pouco  de 
bolor,  com  alguma  alteração  na  superfície,  e  co- 
me-se.  Acontece  com  o  doce  de  coco  o  que  acon- 
tece com  a  marmellada,  que  muitas  vezes  tem  já 
crypto^amas  e  come-se  ;  e  o  mesmo  acontece, 
por  exemplo,  com  alo^umas  aves,  como  a  perdiz 
que  são  aproveitadas  estando  já  em  começo  de 
putrefacção.  Mas  dada  mesmo  a  hypothese  de 
que  o  doce  de  coco  fosse  avariado,  attendendo 
á  quantidade  de  doce  que  entrou  na  casa  de 
Sampaio,  não  podia  produzir  taes  resultados; 
era  necessário  que  fosse  empregada  uma  quan- 
tidade enormissima  d'esse  doce,  para  produzir 
tão  rapidamente  os  effeitos  que  eífectivamente 
produziu.  E'  pois  uma  hypothese  que  também 
devo  arredar  sem  hesitação. 

Depois  ha  ainda  a  apontar  um  facto  que  é  de 
alta  importância.  Pôde  dizer-se  que  o  doce  de 
coco  tinha  já  ptomainas,  que  entraram  para  o 
organismo  e  ahi  desenvolveram-se  em  quantida- 
de considerável,  e  foram  depois  produzir  os  effei^ 
tos  maléficos  que  nós  observámos.  Mas  em  re- 
lação a  este  caso,  ha  a  contar  com  alguma 
cousa  que  existe  dentro  do  organismo  e  que  se 
oppõe  com  tenacidade  a  taes  efteitos,  sobre 
tudo  com  rapidez ;  quero  ref erir-me  á  acção  do 
sueco  gástrico.  Antes  de  chegarem  aos  intesti- 
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nos,  que  é  o  logar  móis  apropriado  para  essa 
cultura  dos  agentes  microbicos,  tinham  passa- 
do pelo  estômago,  onde  encontravam  esse  suc- 
co-gastrico,  e  tudo  nos  leva  a  crer  que  ahi  se 
encontravam  embaraçados  por  essa  fermenta- 
ção. E  a  este  respeito  eu  posso  lembrar  um  fa- 
cto  que  tem  uma  altíssima  importância.  E'  o  se- 
guinte :  Consta  de  uma  obra  que  anda  hcje  nas 
mãos  de  todos,  mesmo  até  dos  que  não  são 
médicos ;  d'uma  obra  d'acceitação  universal  e 
de  altissimo  valor.  Diz-se  n'ella  que  uma  dose 
de  um  gramma,  pouco  mais  ou  menos,  de 
acido  chlorydrico  anhydrico  para  um  litro,  im- 
pede as  fermentações  das  substancias  que  che- 
gam até  ao  estômago ;  e  o  que  se  dá  a  respeito 
do  estômago  é  que  a  percentagem  do  acido  é 
uma  percentagem  muito  mais  avultada ;  a  pro- 
porção não  é  de  um  para  mil,  é  de  cinco  para 
mil ;  de  maneira  que  ha  cinco  vezes  mais  de 
acido  chlorydrico  do  que  era  necessário  para 
preencher  este  fim ;  de  forma  que  se  conclue 
d'aqui  que  era  pelo  menos  necessário  decorrer 
um  lapso  de  tempo  bastante  considerável  para 
que  aquelles  productos  passassem  do  estômago 
para  os  intestinos,  onde  elles  podem  augnien- 
tar  mais  consideravelmente.  Por  estas  conside- 
rações todas  digo  a  v.  ex."^  que  não  acceito  o 
fundamento  dos  géneros  adulterados  como  a 
causa  da  morte. 

M.  P. — V.  ex.*  pôde  explicar  a  morte  de 
Mário  por  uma  congestão  cerebral,  se  não  fosse 
provocada  pela  intoxicação  ? 

T.  —  A  esse  respeito  pouco  ha  que  dizer. 
A  congestão  cerebral  que  é  apresentada  na 
autopsia  é  bastante  rara  nas  creanças ;  pode 
dar-se  nas  febres  graves ;  mas  no  caso  sujeito 
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cousa  alguma  ha  que  auctorise  a  dizer  que  a 
creança  que  morr3u  fosse  sequer  doente.  Isto 
em  primeiro  lo<2:ar;  em  seo^undo  lof^-ar,  que 
congestíio  propriamente  dita,  rarissimas  vezes 
mata,  ainda  mesmo  que  haja  íócos  biUiarios.  E' 
preciso  nao  confundir  com  as  hemorrhao^ias,  e  é 
preciso  também  contar  com  o  edema  cerebral 
que  muitas  vezes  segue  á  congestão.  Mas,  con- 
gestão em  creanças  é  absolutamente  raro ;  de 
maneira  que  se  ella  surge,  impondo-se  ás  vezes 
no  curso  de  uma  febre  grave,  nós  temos  muitas 
vezes  que  appellar  para  outras  causas  para 
justificar  a  morte.  No  caso  sujeito  figuraram 
varias  victimas;  ora,  como  é  que  podia  eífecti- 
vamente  admittir-se  que  a  congestão  cerebral 
apparecesse  em  tantas  pessoas  ao  mesmo  tempo 
em  novas,  em  VcJhas,  em  masculinas,  em  femi- 
ninas, em  brancas  e  em  pretas? 

Ainda  mais :  Mário  morreu,  e  as  outras 
creangas  estiveram  doentes  dous  ou  três  dias, 
mas  salvaram-se.  Ora,  se  realmente  a  conges- 
tão cerebral  se  accentuasse  consideravehnente, 
e  se  se  fizesse' mesmo  acompanhar  de  algumas 
hemorrhagias,  o  que  devia  succeder?  E'  que 
n'essas  creanças  sobreviventes  se  deviam  dar 
alguns  phenomenos  de  paralysia;  e  nao  se  deu 
nada  d'isso.  A  congestão  é  accusada  nas  me- 
ninges,  nos  pulmões  e  em  um  trecho  grande 
dos  apparelhos  digestivos  que  vae  desde  o  es- 
tômago até  ao  recto ;  ora,  como  é  que  essa 
congestão,  que  rompe  sem  causa  alguma,  ia 
logo  complicar-se  de  congestão  nos  pulmões  e 
nos  intestinos?  Isto  indica  de  um  modo  incon- 
cusso que  é  preciso  ir  procurar  uma  causa  com- 
mum  a  todas  ellas;  e  essa,  quanto  a  mim,  está 
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nos  venenos  ve^etaes  que  penetraram  no  or- 
ganismo de  Mário. 

Eu  comparo  estes  factos  a  uma  tragedia 
em  três  actos ;  o  primeiro  acto  vae  desde  a  in- 
;gestao  do  coco  até  ao  primeiro  clyster;  o  se- 
o^undo  acto  abrange  a  acção  que  vae  desde  a 
applicação  do  primeiro  clyster  até  ao  segundo ; 
•€  o  terceiro  vae  d'ahi  até  á  morte  de  Mário  e 
até  ás  outras  creanças  se  restabelecerem.  Ora, 
dando-se  factos  culminantes,  que  para  mim 
servem  até  para  estabelecer  uma  divisão  d'esta 
tragedia  em  três  actos,  pergunto  eu :  porque  é 
que  todas  as  vezes  que  se  dava  a  applicação 
de  um  clyster  appareciam  symptomas  alar- 
mantes e  graves,  que  chamavam  a  attençao 
e  obrigavam  a  família  a  fazer  intervir  os  res- 
pectivos clinicos? 

Com  relação  á  pupilla,  quasi  sempre  nos 
casos  de  congestão  cerebral,  nota-se  ou  a  dila- 
tação da  pupilla  ou  pelo  menos  a  conservação 
dos  seus  diâmetros;  mas  nos  casos  em  que  du- 
rante a  congestão  cerebral  surja  um  pheno- 
ineno  de  excitação,  a  pupilla  pôde  apresen- 
tar-se  um  pouco  retrahida;  não  são,  porém,  os 
phenomenos  d'excitação  os  mais  caracteristicos 
da  congestão;  pelo  contrario,  são  os  phenome- 
nos de  paralysia.,  até  que  depois  podem  vir  os 
phenomenos  de  coma,  etc. ;  e  depois  quando 
começa  a  dar-se  a  relaxação  do  organismo,  o 
sphincter  da  iris  relaxa-se  também.  Ora,  o 
que  é  que  se  notou  no  periodo  mais  grave  da 
doença  de  Mário  ?  Não  foi  a  dilatação  da  pu- 
pilla, mas  sim  pelo  contrario,  um  facto  que 
deveria  impôr-se  se  por  acaso  Mário  estivesse 
sob   a  influencia  de  uma  congestão,  e  não  de 
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^im  veneno  que  tem  a  particularidade  de  con- 
tribuir para  o  estreitamento  e  retracção  dos 
diâmetros  da  pupilla.  Julofo  ter  dito  as  razões 
em  que  assenta  a  minha  opinião. 

M.  P.  —  V.  ex.*  não  admitte  a  auto-intoxi- 
cação,  e  acha  que  a  intoxicação  foi  produzida 
por  alcalóides.  E  v.  ex.*"  confirma  as  mesmas 
conclusões  do  relatório,  de  que  Mário  morreu 
-em  virtude  d'esses  venenos? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  Então  v.  ex.^  ne^^a  por  com- 
pleto a  possibilidade  da  applicação  da  dou- 
trina de  intoxicação  por  substancias  alimenta- 
res ?  • . 

T.  —  Não  nego  a  doutrina ;  contra  o  que 
me  insurjo  é  contra  esse  romance,  contra  essa 
phantasia,  no  caso  sujeito. 

A.  da  D.  —  E  disse  também  que  os  focos 
íipopleticos  haviam  de  ter  matado  por  força? 

T.  —  Isso  não ;  eu  já  disse  que  as  conges- 
tões cerebraes  não  matavam 

A.  da  D.  —  E  o  derrame  ? 

T.  —  Mas  não  houve  derrame,  focos  he- 
morrhagicos  ó  uma  cousa,  e  derrame  é  outra. 

A.  da  D.  —  Mas  quaes  são  os  órgãos  afte- 
•ctados  por  as  moléstias  de  envenenamento  que 
tiraram  a  vida  ao  individuo? 

T.  —  V.  ex.*  sabe  que  ha  lesões  apparen- 
tes,  as  lesões  visiveis;  e  ha  lesões  que  precisam 
«erprocuradas  com  agentes  chimicos  ou  micros- 
<3opicos.  Se  v.  ex.*  me  falia  em  these  responder- 
Ihe-hei  que  nos  casos  geraes  de  intoxicação  o 
individuo  procura  dous  apparelhos,  dous  or- 
i?ãos  sobre  os  quaes  esse  toxico  tem  mais  ou 
menos  acção.  Assim,  por  exemplo,  vamos  pro- 
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cural-0  no  ficado,  que  presta  muitos  serviços 
á  analyse. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  não  me  tirou  a  minha 
duvida. 

T.  —  V.  ex.*  quer  que  eu  di^a  que  a  con- 
gestão deve  matar  necessariamente  ? 

A.  da  D.  —  Não  senhor,  queria  que  me  dis- 
sesse qual  era  o  oro^ao  necessário  á  vida,  que 
cessou  as  suas  funcções  e  deu  a  morte  ao  in- 
dividuo V 

T.  —  Isso  não  se  pôde  dizer  assim,  mas  eu 
vou  ver  se  respondo.  No  estado  de  saúde  em 
que  estavam  as  creanças,  desde  que  seja  intro- 
duzida uma  substancia  toxica  no  organismo,  é 
muito  diíhcil  saber  quaes  são  os  orgàos  mais 
especialmente  aífectados.  Ha  a  inspecção  e  os 
meios  de  exploração  a  que  ha  pouco  me  referi, 
mas  a  multiplicidade  de  lesões  pôde  ser  grande. 
Ha  lesões  que  já  de  si  são  mais  graves,  como 
as  cerebraes,  do  coração  e  pulmonares;  mas  se 
V.  ex.^  me  perguntar  qual  a  lesão  que  produz 
immediatamente  a  morte,  isso  é  muito  difficil 
de  responder,  sobretudo  no  caso  sujeito,  em 
que  as  substancias  foram  mais  de  uma.  8e  v. 
ex.'^  me  pergunta  se  houve  lesões  nos  órgãos 
importantes  da  vida,  dir-lhe-hei  que  houve^ 
tanto  no  cérebro  como  nos  pulmões. 

A.  da  D.  —  Se  v.  ex.*  fizesse  a  autopsia 
desprendido  de  suspeita  de  envenenamento,  a 
que  attribuiria  a  morte? 

T.  —  Aqui  n'este  caso  não  teria  grande  dif- 
íiculdade,  em  dizer  qual  era  a  causa  próxima,, 
porque  tinha  a  congestão  pulmonar  intensa,  e 
a  congestão  cerebral.  Esta  duplicação  tinha 
valor  e  não  se  podia  negar. 

A.  da  13.  —  Eu  sei  que  não  queriam  negar. 


To.) 


Essas  congestões  podiam  ser  expontâneas  ou 
provocadas,  e  v.  ex.*"  suppòe  que  foram  provo- 
cadas por  envenenamento  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Nao  quero  mais  nada. 

J. — Interrompo  a  audiência,  para  conti- 
nuar amanha  ás  dez  horas  da  manha. 

Eram  4  Vá  horas  da  tarde. 


Audiência  de  28  de  novembro  de  1893 


Abriu-se  a  audiência  ás  10  V4  da  manha. 

J.  —  (ao  A.  da  D.) :  Faltam  três  testemunhas 
que  o  ofíicial  me  disse  serem  os  snrs.  Stuart, 
que  apresentou  um  attestado  de  moléstia,  Ma- 
noel da  Silva  Reis  e  Luiz  de  Mesquita.  Não  sei 
se  a  defesa  prescinde  d'ellas. 

A.  da  D.  (depois  de  consultar  o  réo) :  Essas 
testemunhas  realmente  fazem  falta,  porque  to- 
das ellas  podem  depor  sobre  a  vida  passada  do 
accusado.  V.  ex.%  snr.  juiz,  sabe  perfeitamente, 
€omo  eu  sei,  que  a  lei  não  previne  nada  a  este 
respeito.  Eu  podia  pedir  a  v.  ex.*,  como  era  con- 
veniente, o  depoimento  no  domicilio,  mas  isso 
vae  transtornar  immensamente  o  andamento  da 
causa.  No  emtanto,  o  meu  cliente  diz  desejar 
quo  ellas  sejam  inquiridas,  e  era  harmonia  com 
<i  sua  vontade  eu  peço  a  v.  ex.*  que  determine 
que  essas  testemunhas  sejam  inquiridas  nas  suas 
moradas,  á  semelhança  elo  disposto  no  art.  1:120 
da  N.  R.  J.,  que  em  casos  omissos,  como  é  o 
caso  presente,  parece  que  deve  regular. 

J.  —  Eu  consulto  o  M.  P. 

M.  P.  —  Opponho-me,  porque  não  é  essa  a 
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praxe  seofuida.  De  mais  a  mais  essas  testemu- 
Ilhas  teem  estado  aqui  sempre;  e  além  d'isso, 
ellas  vêem  apenas  dizer  que  o  réo  tinha  tido 
bom  comportamento,  gue  era  um  bom  medico; 
ora,  d'isso  não  ha  duvida. 

A.  da  D.  —  D'accordo  que  v.  ex.*  não  pÕe 
duvida  n'isso,  e  dá  esse  facto  como  averiguado;, 
mas  eu  já  disse  no  principio  da  minha  exposi- 
ção que  a  lei  é  omissa  para  este  caso,  o  qual 
talvez  não  se  desse  se  o  julgamento  tivesse  sida 
raais  rápido.  Eu  porém  não  desejo  acarretar 
com  a  responsabilidade  de  prescindir  do  de- 
poimento de  testemunhas  em  que  o  meu  cliente 
tem  uma  certa  confiança;  porque  n'um  casa 
tão  grave  como  este,  o  advogado  procedendo 
assim,  acarreta  sobre  si  uma  censura  terriveL 
Não  ha  lei  expressa  que  determine  a  este  res- 
peito ;  é  um  caso  imprevisto,  e  n'este  caso  eu 
requeiro  a  inquirição  d'essas  testemunhas  env 
seus  domicilies.  Y.  ex.%  snr.  juiz,  comprehendo 
a  difficuldade  extrema  em  que  eu  me  encon- 
tro n'este  momento. 

M.  P.  —  Eu  insisto  em  oppor-me  a  esse  re- 
querimento,  porque  a  diligencia  não  é  legal. 

J. — Vamos  a  ver  se  podemos  chegar  to- 
dos a  um  accordo.  O  julgamento  não  pôde  aca- 
bar hoje ;  se  estas  testemunhas  que  faltaram 
apresentaram  attestado  de  doença,  natural- 
mente não  estão  aqui,  e  portanto,  temos  a  ga- 
rantia de  que  não  estão  a  ouvir  o  que  se  passa ; 
e  podem  então  ficar  para  serem  inquiridas  no 
fim. 

A.  da  D.  —  E  se  não  poderem  comparecer? 

J.  —  Mas  então  já  v.  ex."  tem  feito  melhor 
ideia  da  prova  que  vão  fazer.  Se  achar  que  já 
ha  prova  suííiciente,  v.  ex.*  prescinde  d'ellas; 
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se  achar  que  a  prova  níTo  é  sufficiente,  parece- 
me  então  talvez  melhor,  por  analogia,  propor 
ao  jury  um  quesito  x)révio,  sobre  se  julofa  ne- 
cessário e  indispensável  o  depoimento  d'essas 
testemunhas. 

A  da  D.  —  Tao  applicavel  me  parece  essa 
hypothese  que  v.  ex.^  ultimamente  fiofurava, 
como  a  anterior.  Qualquer  d'ellas  nao  está  pre- 
vista na  lei,  e  portanto  temos  de  argumentar 
por  paridade  de  rasões.  Se  v.  ex.**  e  o  snr.  dr. 
delegado  concordam  n'isso,  deixaremos  esse^ 
incidente  para  o  íim,  continuando  com  a  inqui- 
rição das  testemunhas  presentes,  e  reservan- 
do-me  o  direito  de  requerer  como  entender^ 
no  fim  da  inquirição,  se  aquellas  testemu- 
nhas nao  comparecerem.  V.  ex.*^  concordam 
n'isso  V 

M.  P.  —  Pela  minha  parte>  sim  senhor. 

J.  — Antes  de  fechar  este  incidente,  tenha 
ainda  a  dizer  a  v.  ex.*  que  falta  mais  a  teste- 
munha Joaquim  Carvalho  d' Assumpção,  que 
não  apresentou  causa  justificada. 

A.  da  D.  —  ]M'esse  caso  se  v.  ex.^  concordar, 
poderá  ella  ser  inquirida,  se  apparecer  durante 
a  inquirição. 

J .  —  Veio  também  aqui  uma  testemunha, 
Arnaldo  Augusto  Barbosa  Soares,  saber  se  a 
defeza  prescindia  d'ella,  e  se  podia  retirar-se. 

A.  da  D.  —  Prescindo  d'ena,  porque  falta 
desde  o  principio  do  julgamento;  assistiu  á 
primeira  chamada  e  depois  nao  voltou  mais 
por  impossibilidade,  segundo  ella  mesmo  de-^ 
clarou  n'um  ofhcio  que  tenho  em  meu  poder. 
Por  isso  prescindo  d'ella. 

J.  —  (pa)'a  a  testemunha).  N'esse  caso,  póde- 
retirar-se. 
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T.  —  Se  V.  ex.^  permitte,  eu  fico  para  assis- 
tir ao  ju]2:amento. 

A.  da  D.  —  Quando  começar  a  inquirição 
das  testemunhas  de  defeza,  parecia-me  conve- 
niente começar  por  aquellas  que  nós  nos  obri- 
^Sfámos  a  apresentar  em  juizo,  porque  são  to- 
dos professores  que  teem  obrigações  a  cumprir. 
Seria  pois  melhor  começar  por  ellas,  se  v.  ex.* 
concordar  n'isso. 

J.  —  Parece-me  que  sem  razão  mais  forte, 
não  devemos  alterar  a  ordem  do  rol. 

A.  da  D.  —  Mas  creio  que  não  se  altera ; 
se  o  snr.  dr.  delegado  concordasse,  não  havia 
inconveniente  n'issó. 

M.  P.  —  Não  me  importa  absolutamente 
nada  que  a  inquirição  principie  por  uma  ou 
por  outra  testemunha. 

J.  —  Não  se  esqueçam  de  que  a  N.  R.  J.  diz 
que  a  inquirição  principia  pela  ordem  do  rol. 

A.  da  D.  —  Mas  não  ha  nullidade. 

J.  —  Então  visto  que  estão  todos  d'accordo, 
far-se-ha  assim. 

23.^  Testemunha  —  Joaquim  Pinto  d' Aze- 
vedo^ casado,  natural  do  Porto,  morador  no 
concelho  da  Maia,  fregaezia  de  Moreira,  me- 
dico, com  52  annos  d'idade ;  aos  costumes  disse 
nada. 

M.  P.  —  V.  ex.*  foi  um  dos  peritos  encar- 
regados de  proceder  a  um  exame  medico-le- 
gal,  que  se  realisou  no  laboratório  chimico 
d'esta  cidade.  V.  ex.*  sustenta  as  conclusões 
do  rehitorio,  apresentado  ao  Tribunal  ? 

T.  —  Perfeitamente. 

M.  P.  —  E'  então  sua  convicção  que  houve 
envenenamento,  e  que  elle  se  verificou  em  re- 
sultado dos  alcalóides  que  se  encontraram,  a 
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narceina,  a  delphina  e  a  morphina.  Kào  admitte 
duvida  isso? 

T.  —  Não  senhor. 

M.  P.  —  Então  o  seu  espirito  nao  permitte 
que  se  possa  attribuir  a  morte  de  Mário  a  ou- 
tra causa.  Podia  concorrer  para  esse  resultado, 
por  meio  de  envenenamento,  mais  algum  alca- 
lóide V 

T.  — E'  possivel. 

M.  P.  —  Mas  o  que  v.  ex.^  afíirma  é  que  a 
morphina,  a  delphina  e  a  narceina  apparece- 
ram  em  doses  sufficientes  para  explicar  cabal- 
mente o  envenenamento  de  Mário,  excluindo- 
tse  então  a  hypothese  da  congestão  cerebral, 
que  principalmente  em  creanças  d'aquella  ida- 
de é  rarissima,  não  é  verdade  ? 

T.  ~  Perfeitamente. 

M.  P. — Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.*  sabe  que  as  conclusões 
€ontidas  no  relatório  que  v.  ex.*^  apresentaram 
foram  vigorosamente  impugnadas  por  vários 
toxicologistas,  não  só  nacionaes  como  estran- 
geiros e  homens  que  são  reputados  na  sua  scien- 
cia  como  os  mais  competentes.  O  que  pode  v.  ex.* 
dizer  a  tal  respeito  d'essas  impugnações? 

T.  —  Eu  acho  que  essas  impugnações  fei- 
tas por  chimicos  portuguezes  e  estrangeiros, 
não  podem  ter  importância  alguma,  por  mais 
de  uma  razão.  Em  primeiro  logar,  porque  não 
apresentaram  as  bases  em  que  se  fundamenta- 
vam ;  em  segundo  logar,  porque  fazem  referen- 
cias falsas,  citações  completamente  erradas,  e 
em  terceiro  logar  porque  vai  em -se  do  princi- 
pio da  auctoridade  para  quererem  fazer  acre- 
ditar que  no  trabalho  toxicológico  a  que  pro- 
cedemos tinha  havido  erros  insanáveis. 
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A.  da  D.  —  São  essas  as  razões  porque  v. 
ex."^  não  dá  auctoridade  a  essas  impugnações? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  — V.  ex.*  disse  entre  outras  cousas 
que  aquelies  chimicos  não  deram  razões  que 
fundamentem  as  suas  asserções  contra  os  rela- 
tórios. Pode  citar-me  alguma  parte  em  que 
elles  não  apresentem  razões? 

T.  —  Por  exemplo,  no  que  diz  respeito  ao 
álcool  amylico  elles  dizem  que  nós  usámos  de 
álcool  impuro,  contendo  até  immundicies ;  mas 
não  provaram  isso." 

A.  da  D.  —  Quer  dizer:  elles  declararam 
apenas  que  o  álcool  amylico  era  impuro  e  não 
deram  as  razões  porque  o  declaravam,  não  é 
assim  ? 

T.  —  Perfeitamente. 

A.  da  D.  —  E  quaes  são  as  razões  porque  se 
suppõe  que  elle  era  puro? 

T.  —  Em  primeiro  logar  porque  nas  outras 
analyses  em  que  nos  servimos  d'elle,  não  appa- 
receram  os  resultados  que  os  sábios  allemães 
attribuiram  ás  impurezas  do  álcool ;  em  se- 
gundo logar,  porque  elle  foi  purificado  por  nós 
mais  de  uma  vez ;  e  em  terceiro  logar  porque 
fizeram-se  com  o  álcool  ensaios  a  branco  em 
todos  os  alcalóides  sobre  que  tinhamos  de  in- 
vestigar. 

A.  da  D.  —  E  o  resultado  d'esses  ensaios  ? 

T.  —  Foram  negativos. 

A.  da  D.  —  A  respeito  do  ponto  de  ebul- 
lição  do  chloroformio  diz  v.  ex.''  que  elle  fer- 
veu a  65.""  emquanto  que  os  chimicos  estran- 
geiros dizem  que  o  chloroformio  ferve  a  60" 
ou  í>l". 

T.  —  Isso  foi  um  erro  typographico. 
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A.  (la  I).  -  Eito  typoo;i'apliiro  decerto  nao 
toi,  ])()]'(|no  está  no  relatório..  . 

T. -Se  está,  effectivaintíiite  foi  um  lapso. 

A.  (la  1).  —  1^]*  certo  qin;  v.  ex."^  deelara- 
i'M,)n  depois  na  sua  ohra  que  o  chlorotorrnio 
fervera  a  ()()°,  mas  isso  uao  constara  em  jiiizo, 
e  o  relatório  í|ue  estA  em  juizo,  é  qu(^  me- 
rece fé. 

'W  —  isso  nào  tem  importância. 

A.  da  1).  —  Tem  importância,  porque  a 
el>ulliçrio  a  60'^  é  chloroformio  puro,  ti  a  (i()''  já 
nilío  é  perfeito. 

l\--J)i,i>'o  (jue  nao  tem  importância,  por- 
que no  livro  que  está  junto  ao  processo,  emen- 
dou-se  esse  erro. 

A.  da  D.  —  Mas  isso  nao  quer  dizer  que  o 
relatório  nao  fosse  a  expressão  da  verdade,  por- 
que é  o  (pie  se  apresentou  debaixo  de  jura- 
mento, e  tem  importância  ofKcial.  O  livro  tem 
iinportíuicia  simplesmente  conu)  defeza;  mas 
o  que  è  verdade,  é  que  n'esse  livro  tizeram-se 
alterações  profundas  sobre  alo-uns  pontos  do 
relatório,  íiltern(;:(")es  de  paraí^rapbos,  acrescen- 
tanu^ntos  e  diminui(^*oes  de  periodos,  etc.  'f  udo 
isto  mostra  que  esse  livro  nào  é  exactamente 
um  relatório,  como  o  que  está  nos  autos,  que 
ó,  por  onde  a  justiça  tem  que  ouiar-se.  Portanto 
as  emendas  do  livro,  nao  p(')dem  demonstrar, 
senào  o  reconbecimento  dos  erros  que  existem 
no  relatório. 

'J\  —  l^]u  aflianço  a.  v.  (^x.'  (|uc  isso  foi  um 
lapso. 


A.  da  I).  —  A  questão  ('  i\ue  n()s  na(^  po- 
demos fazer  obra,  senào  pelo  que  está  em  juizo; 
e   isso  faz-nos  acreditar    (pie    os   í^xames    nào 
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foram  feitos  com  o  escrúpulo  com  que  deve- 
riam ser  feitos. 

Também  se  diz  no  relatório,  que  todos  os 
frascos  estavam  lacrados  com  lacre  d'uma  cor; 
ao  passo  que  no  auto  de  autopsia  declara-se 
que  o  lacre  era  de  duas  cores;  que  os  frascos 
da  primeira  analyse  tinham  lacre  d'uma  cor,  e 
os  da  segunda,  de  outra  cor.  Que  explicação 
pôde  V.  ex.*  darV 

T.  —  Foi  por  lapso. 

A.  da  D.  —  E  porque  é  que  o  relatório  men- 
ciona vísceras  que  nào  constavam  da  autopsia 
id  ao  mesmo  tempo  faltam  outras?  Também  se- 
ria por  lapso  ? 

T.  —  Podia  ser  lapso  dos  peritos  que  fize- 
ram a  autopsia. 

A.  da  D.  —  E  porque  não  seria  lapso  dos 
peritos  que  íizeram  o  exame  toxicológico?  Mas 
vamos  adiante.  Y.  ex.''^  empregaram  também 
mn  sinete  para  reconhecer  a  identidade  dos 
frascos,  e  podiam  conhecer  se  continham  todos 
os  caracteres  que  estavam  impressos  no  auto 
da  primeira  e  da  segunda  autopsia.  O  que  pa- 
rece é  que  houve  um  descuido  extraordinário, 
já  na  autopsia,  já  no  exame  toxicológico. 

V.  ex.''"  operaram  em  especial  sobre  a  urina 
de  Mário,  e  antes  do  exame  chimico  íizeram 
um  exame  microscópico  V 

T.  —  Perfeitamente. 

A.  da  D.  —  Acho  uma  duvida.  Também  v. 
ex.*^^  declararam  que  entre  vários  sedimentos 
que  acharam  na  urina,  acharam  também  gló- 
bulos puridentos,  accrescentando  que  isso  ma- 
nifestava um  certo  estado  inHammatorio  dos 
rins.  Parece  que  devia  haver  uma  nephrite,  se 
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iiao  intonsa,  completa,  pelo  menos  de  certo 
teiní)o  por  diante.  Qual  seria  a  natureza  do 
])adeciinento,  que  devia  encontrar-se  em  diário, 
paríi  (íxplicar  esses  o-lobulos  purulentos,  dada 
a  pequena  quantidade  de  urina  encontrada  na 
bexiga,  visto  que  essa  quantidade  encontrada 
era  anormal  ? 

T.  —  (^)uanto  aos  o-jobulos  purulentos  ex- 
[)licam-se  pelo  traballio  intlammatorio  que  de- 
via ter-se  desenvolvido  nos  rins,  em  virtude  da 
[)resenQa  de  um  corpo  extranho,  couio  era  a 
moiíiua,  que  se  ebmina  por  elles. 

A.  da  J ).  -  Mas  se  isso  é  um  facto  que  v.  ex.-''^ 
averií^-uaram,  esse  facto  nao  devia  ser  assig-nala- 
do  facilmente  pelos  peritos  que  faziam  a  au- 
topsia? 

'\\  —  V.  ex/^  sabe  perfeitamente  que  para 
isso  era  preciso  que  o  exame  dos  peritos,  ti- 
vesse tonuido  proporções  nuiito  superiores  ás 
(pie  teve;  e  a  prova  é  que  a  nephrite  apenas 
se  manifestava  pelos  glóbulos  purulentos  que  se 
encontraram,  e  (pie  eram  em  pequeno  numero. 

A.  da  1).  —  h]m  todo  o  caso  era  signal  (Vin- 
tlamaçao  nos  rinsV 

T.  —  b^fíecti vãmente  disse-se  que  havia  ann- 
ria.  (pie  é  symptoma  da  nephrite. 

A.  da  1).  —  Na  autopsia  nao  se  falia,  nem 
(MU  anuria.  nem  em  nephrite. 

T.  —  Xào  fizemos  a  analyse  dos  rins.  nem 
tinliamos  os  meios  precisos  para  esse  exame. 

A.  da  I).  —  E  com  rela(;ao  ás  innumeras 
bactérias  que  se  encontraram  na  urina  V 

T.  —  Isso  encontra  se  nas  urinas  normaes; 
teidio  visto  muita  urina  assim. 

A.  da  T).  —  Nao  haveria  um  [)riucij)i()  pu- 
trefactivo  V 
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T.  —  Kão  senhor,  e  por  muitas  nizões: 
priíicipàlinente  porque  a  reacçíio  que  ella  apre- 
sentavam era  levemente  acida;  e  se  houvesse 
principio  de  putrefaccao,  devia  ser  alcalina. 

A.  da  D.  — V.  ex.^  iulga  que  a  theoria  dos 
alcalóides   cadavéricos   nao   poderia  influir... 

T.  —  Xão  senhor. 

A.  da  D. — V.  ex.""  viu  as  descobertas  que 
se  fizeram.  Nao  se  convence  da  possibilidade 
de  haver  algum  erro  ? 

T.  -  Nào  senhor. 

A.  da  D.  —  Como  explica  v.  ex.''  uma  es- 
pécie de  contradicgào  que  existe  entre  as  reac- 
ções obtidas  nas  visceras  de  Mário  e  as  encon- 
tradas pelo  mesmo  processo  nas  visceras  de 
José  António  Sampaio?  Ha  uma  contradicçao 
entre  umas  e  outras.  Todos  os  processos  por- 
que foram  examinadas  as  visceras  deram  ims 
precipitados.  Y.  ex.'*'  concluiram  que  nas  visce- 
ras de  Mário  havia  três  alcalóides;  ao  passo 
que  nas  visceras  de  José  Sampaio  a.pezar  de 
essas  reacções  lhes  darem..  . 

T.  — As  mesnias  reacções? 

A.  da  D.  —  NTio  todas,  mas  parte  (Fellas. 

T.  —  Ahi  tem  v.  ex.'*  a  explicação  d'isso  a 
que  chama  contradicçao.  O  reconhecimento  (le 
um  alcalóide  nao  se  faz  unicamente  por  nuíio 
de  uma  ou  duas  reações,  é  pelo  conjuucto  d'el- 
las;  é  exactamente  assim  que  se  responde  tam- 
bém ao  aro'uuiento  das  ptouniinas. 

A.  da  J).  —  Diz  portanto  v.  ex.""  que  o  facto 
de  apparecerem  reacções  com  reag"eutes  íi  que 
deram  caracter  n(\o'ativo.  nào  invaUda  por  forma 
alt>'uma  aquelhis  a  (]ue  deram  caracter  positivo, 
por  isso  que  foram  todas  harmoniíuis  nào  é 
verdade  ? 
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T.  —  8im  senhor. 

A.  (1m  d.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Eritào  essa  diftereiíra  que  se  notou 
entre  os  resultados  de  um  e  de  outro  exame 
mencionados  é  simplesmente  demonstrativo  da 
prudência  com  que  os  peritos  procederam. 
Acolá,  affirmavam  a  existência  dos  venenos,  por 
que  o  conjuncto  de  todas  as  experiências  quer 
cliimicas,  quer  phisiolooficas,  tudo  concorreu 
para  os  convencer  da  existência  d'esses  venenos ; 
no  outro  exame  nao  tiraram  essa  conclusão  por- 
que nao  se  dava  o  mesmo  concurso  de  resulta- 
dos, que  os  authorisasse  a  tirar,  com  a  mesma 
seo-urança,  essa  conclusão.  Isso  é  pois  demons- 
trativo da  prudência  com  que  procederam. 
Disse  também  v.  ex.*"  que  a  respeito  do  gráo 
d'ebuliçao  do  chloroformio  havia  um  lapso  na 
escripta.  Ora,  di^a-me  v.  ex.*:  aquelles  relató- 
rios, para  serem  apresentados  em  juizo,  foram 
escriptos  por  algum  dos  peritos,  ou  foi  traba- 
lho de  um  escrevente  a  quem  entregaram 
isso  ? 

T.  —  Eoi  trabalho  d'escrevente. 

J.    -E  o  escrevente  nao  é  dasciencia? 

'W  —  Nao  senhor;  e  portanto  era  muito  fá- 
cil enganar-se. 

J.  —  \.  ex."  sendo  um  dos  auctores  d'esses 
relatórios,  e  portanto,  perfeitamente  compe- 
tente para  explicar  o  que  n'elles  se  contem, 
diz  que  no  gi"áo  marcado  houve  um  engano : 
na  sua  opinião  e  na  dos  outros  peritos  nào  é 
aquelle  o  gráo  próprio  da  ebulição  do  chloro- 
formio. E'  claro  que  ninguém  mais  competente 
para  fazer  uma  rectiHcaçao  ao  relatório,  do 
que  os  próprios  auctores  d'elle.  Segundo  os 
meus    apontamentos,   os  peritos,  no   relatório 
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condensam  os  fundamentos  das  conclusões  a 
que  chegam,  por  estas  palavras  :  «Repetindo  as 
analyses  chimicas  por  diíferentes  processos  e 
methodos,  fazendo  experimentações  phisiolo- 
gicas  e  comparando  os  resultados  de  tudo  isto 
com  os  symptomas  apresentados  por  Mário 
doente,  e  com  as  observações  feitas  no  cadáver 
por  occasião  da  autopsia,  chega-se  á  condução 
de  que,  a  morte  de  Alario  se  deve  attribuir  a 
um  envenenamento  pela  morpliina  e  delphi- 
na,  tendo  in^^erido  também  narceina,  o  mais 
enérgico  hypnotico  de  todas  as  bases  do  ópio, 
em  proporções  consideráveis:»  E'  este  o  re- 
sumo dos  fundamentos  com  que  chegaram  á 
conclusão,  e  não  foi  esta  ou  aquella  circum- 
stancia  isolada  que  os  levou  áquella  conclusão; 
não  é  verdade? 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Também,  segundo  os  meus  aponta- 
mentos, V.  ex.''^  declararam  no  seu  relatório: — 
que  tendo  reconhecido  a  identidade  dos  frascos 
com  os  que  constam  dos  autos,  verificou-se  que 
estavam  intactos.  V.  ex.""  confirma  isto? 

T.  —  Sim  senhor;  não  havia  signal  algum 
de  violação. 

J. "-  Tem  deposto. 

24.-'  Testemunha  —  Joào  Augusto  de  Novaes 
V leira y  casado,  natural  do  Porto,  morador  na 
rua  do  Principe  Real,  empregado  d'obras  pu- 
blicas,  com   70   annos   deidade;   aos    costumes 
disse  nada. 

M.  P.  —  A  testemunha  sabo  que  o  réo  é 
accusado  de  ser  o  auctor  do  crime  de  envene- 
namento na  pessoa  de  Mário  Sampaio,  fallecido 
na  rua  das  Flores,  a  12  d'abril  de  1890.  O  que 
sabe  com  relação  a  este  facto? 
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T.  —  Com  relação  a  esse  facto  sei  o  que 
consta  (lo  processo  e  o  que  tenho  ouvido  dizer 
por  ahi ;  mas,  com  relação  a  envenenam.entos 
sei  que  isso  vem  iá  de  casa  dòs  avós  do  réo. 
Jjá,  houve  envenenamentos,  depois  houve-os 
em  casa  do  pae,  e  depois,  houve  isto  que  se 
está  vendo.  (Quanto  ao  envenenamento  em  casa 
do  avô,  eu  sou])e  d'elle  porque  m'o  disse  o  pró- 
prio pae  do  réo.  Eu  era  empregado  em  8.  Do- 
mino*os  e  todns  as  noutes  vinha  rua  das  Flores 
acima.  ]\íorava.  alli  um  negociante  meu  ami^o, 
o  snr.  Barbedo  qiie  foi  quem  me  introduziu  em 
casa  da  familia  Freitas. 

Conversávamos  alli  â  noute  com  o  pae  do 
réo ;  e  uma  noute  queixou-se  elle  de  que  a  mae, 
que  estava  vivendo  amancebada  na  mesma  rua 
das  Flores,  tinha  querido  envenenar  o  marido, 
dando-lhe    veneno  na  comida.  A'  sahida  dis- 
se-me  o  snr.  Harbedo:  «Nào  lhe  parece  incon- 
veniente que  o  pae  esteja  dizendo  diante  dos 
tilhos  que  a  própria  mae  quizesse  envenenar  o 
marido?»  Nào  é  muito  conveniente,  niio.  D'ahi 
a  pouco  queixou-se  o  pae  do  réo  de  que  lhe  ti- 
nham   dado  veneno.   Houve   até  um  impresso 
em  que  elle  expunha  o  modo  porque  tinha  sido 
premeditado    o   envenenamento.    Fallando   eu 
com  o  snr.  Barbedo  a  esse  respeito,  disse-me 
elle:  <veu  bem  lhe  tinha  dito  que  era  inconve- 
niente estar  a  dizer  diante  dos  filhos  que  a. mu- 
lher tinha  querido  envenenar  o  marido,  e  isso 
sendo  essa  nuilher  mae  d'elle;  agora  ahi  está  o 
resultado;   diz  agora  a  visinhança  que  quem 
botou  o  veneno  na  sopa  ao  pae,  foram  os  filhos. 
Ora  eu  devo  explicar  que  o  réo  nVsse  tempo 
era  muito  pequeno;  mas  havia  mais  filhos,  ha- 
via outro  mais  velho,  e  parece  que  era  para 
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quem  a  visinhança  botava  o  crime.  O  pae  cas- 
tigava barbaramente  os  filhos,  puiiha-lhes  as 
mãos  inchadas  com  bolos. 

K.  —  E'  íalso ;  é  uma  calumnia. 

T.  —  Tanto  é  calumnia,  que  eu  vi  seu  irmão 
João  assim  (cruzando  os  hraçosj  com  as  mãos 
inchadas;  e  elle  até  disse  que  tinha  sido  o  pae 
que  lh'as  tinha  posto  assim.  Mas  emfim,  o  que 
se  dizia,  é  que  tinham  sido  os  filhos. 

Passo  ao  que  se  deu  depois.  Eu  tive  uma  me- 
moria prodigiosa;  mas  agora,  aos  setenta  annos, 
vou  cangando  um  pouco,  e  apontei  n'um  papel 
os  factos  por  ordem  chronologica.  Depois  d'isto 
seguiu-se  a  morte  de  lioriz.  ()  publico  explicou 
a  morte  de  Roriz,  não  logo,  mas  passado  tempo, 
quando  já  se  não  podia  fazer  autopsia,  da 
mesma  maneira.  Roriz  era  um  negociante  muito 
feliz.  Conheci-o  em  pequeno,  de  chinello  no 
pé;  mas  dentro  em  poucos  annos  estava  ban- 
queiro ;  era  d'uma  fortuna  prodigiosa ;  dava 
dividendos  maiores  do  que  qualquer  banco,  ás 
pessoas  que  lhe  conhavam  o  seu  dinheiro.  O  ir- 
mão do  réo,  o  João,  tornou-se  inimigo  do  Ro- 
riz, pela  grande  fortuna,  que  elle  tinha,  e  por 
diligencias  suas,  abriram-lhe  a  fallencia.  Roriz 
tinha  com  que  fazer  face  ao  seu  passivo,  duas 
ou  três  vezes;  mas  foi  preso  e  perseguido:  mas 
venceu  os  seus  inimigos  em  todas  as  instancias, 
até  ao  Supremo  Tribunal.  Um  dia  encontrei-o 
e  estivemos  conversando  acerca  da  fallencia. 
]_)isse-me  o  Roriz  que  tinha  sido  o  João,  irmão 
do  réo,  que  por  inveja,  lhe  tinha  aberto  a  fal- 
lencia, mas  que  elle  já  tinha  no  bolso  uns  arti- 
culados, escriptos  pelo  snr.  JJias  Ferreira,  e  que 
ia  deixar  o  João  sem  um  real.  E  accrescentou : 
«eu  não   lhe   merecia  isto,   porque   o   Urbino 
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aiiula  hojtí  é  meu  medico/  Eu  entiío  di.sse-llie : 
/Víjcé  aindn  tem  o  Urhiiio  como  módico  V  Hem 
«iibc  (\\ui  o  Urbiiio  é  immeu.samciite  ol^rigado 
ao  João,  que  foi  qu(mi  o  iez  ^eiitè,  e  você  deve 
r()m[)er  com  elle.  KTio,  respondeu-me  lloriz :  o 
Urbmo  parece-me  um  bello  rapaz.  Está  bem, 
dÍ8se-llie  eu  ;  entào  adeus.  iJahi  a  quatro  ou 
cinco  dias,  vi  no  Primeiro  de  Janeiro  que  Roriz 
tinha  morrido.  Eu  tinha  ido  para  a  província  e 
disse  então  commi,í>'o:  «Se  eu  estivesse  no  J*orto, 
lloriz  nao  se  enterrava  sem  .se  llie  fazer  a  au- 
topsia; mas  elle  tem  ami^i^os  lá,  que  o  nao  dei- 
xarão enterrar  assim.  Eutretanto  nao  se  fez 
nada,  (;  a  0[)iniao  publica  começou  a,  murmurar 
passado  tempo. 

Nilo  ficou  aqui.  Se,í>uiu-se  depois  a  morte 
do  dr.  José  Eructuoso,  meu  protector  e  ami- 
^o.  Xao  tinha  a  certeza,  mas  ouvi  dizer  qu(í 
o  réo  o  convidara  para  jantar ;  que  jantara 
com  elle,  e  d'ahi  morreu.  Por  consequência 
também  a  morte  do  José  Fructuoso  foi  attri- 
buida  ;i  envenenamento.  Depois  d'isto  se<íuiu-se 
o  Sampíiio,  tilho,  (pie  morreu  envenenado,  como 
consta  do  processo,  posto  que  isso  nao  se  veri- 
ficasse pelo  exame  directo.  Nino'uem  descon- 
iiava.  mas  o  (pie  é  certo  é  (pie  o  i'éo  ia  ma- 
tajido  4>ente,  uns  após  outros.  Sanq)aio,  hlho, 
morreu  com  vómitos  e  dores  atrozes;  pelo  me- 
nos diz-se  no  processo  (pu^  morreu  coui  os  uies- 
nios  sympthomas  com  (pie  morreu  o  diário. 
.Parece-me  (]ue  se  concilie  d^K^iii  (pie  a  familia 
Ereitas  foi  medrando  em  audncia.  á  mam^ira 
(pie  ia  ticando  impune;  até  cpit»  veio  o  empre- 
hendimento  iinal  da  extincçilío  da  familia  Sam- 
paio. Ora  para  mim,  n'este  env(;nenamento  de 
que  o  réo  é  accusn  Io,  eu  creio  hrmeinente  que 
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elle  tem  cúmplices;  um  o  irmrio  João,  que  ti- 
nha sobre  elle  grande  ascendente,  e  o  outro  a 
esposa;  e  direi  em  poucas  palavras  porque  é 
que  eu  considero  a  esposa  como  cúmplice. 

Considero-a  como  cúmplice  por  três  ra- 
zões :  primeira  pelo  adagio  :  —  diz-me  com 
quem  vives,  dir-te-hei  as  manhas  que  tens; 
segunda,  porque  ouvi  pela  leitura  do  processo 
que  os  doces  de  chocolate  que  vinham  nos  pa- 
cotes estavam  atados  com  íitas  de  seda,  cujos 
laços  pareciam  dados  por  mãos  delicadas,  quer 
dizer,  por  mãos  de  senhora;  terceira,  e  esta  é 
a  mais  forte  das  razões,  é  porque  tendo  a  es- 
posa do  réo,  sentada  aqui  ao  lado  d'elle,  assis- 
tido a  toda  a  leitura  do  processo,  d'onde  re- 
sulta evidente  e  nitida  a  criminalidade  de  seu 
marido,  continou  impíissivel;  ao  passo  que  se 
não  fosse  cúmplice,  eu  entendo  que  ella  teria 
fugido  horrorisada.  SHo  estas  as  razões  porque 
a  considero  cúmplice.  Agora  direi  que,  ou  a 
familia  Freitas  desconde  em  linha  recta  dosBor- 
gias,  ou  então  é  a  familia  mais  íeliz  que  eu  te- 
nho conhecido.  Pessoa  que  lhe  faça  sombra  ou 
de  cujo  desappareci mento  lhe  resulte  interesse, 
é  pessoa  desapparecida.  Desapparece  o  pae 
Freitas  que  castigava  os  filhos  l)arl)arauiente; 
desapparece  Roriz  porque  ia  tentar  uma  acção 
de  perdas  e  damnos  que  deixava  João  Freitas 
Fortuna  a  pedir  esmola;  desapparece  fJosé  Fru- 
tuoso Ayres  de  (louvêa,  que  era  lente  da  ca- 
deira, de  que  o  réo  era  substituto;  depois,  des- 
apparece José  Sampaio,  e  em  seguida  ia  a 
desapparecer  toda  a  tamil  ia  Sauipaio.  E'  por 
isso  que  eu  digo  que  esta,  fauiilia  ou  é  descen- 
dente dos  ]>orgias,  ou  é  a  familia  mais  feliz 
que  eu  conheço.  Até  um  infeliz  Pinlieiro  Alves, 
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que  era  ainií^o  de  um  intimo  amigo  do  réo, 
esse  mesmo  desappareceu.  iL'  o  que  eu  tenho 
a  dizer  quanto  ao  envenenamento. 

M.  1\  —  Nào  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  O  snr.  Novaes  pode  dizer-me 
como  é  que  o  snr.  dr.  dele^^ado  teve  conheci- 
mento do  snr.  para  o  dar  como  testenmnhaV 

T.  —  Teve  conhecimento  de  mim  por  que 

■n'uma  occasiào  falhimos  sobre  a  historia  deste 

processo,  e  eu  disse  que  considerava  a  famih*a 

Freitas  como  uma  familia  de  envenenadores. 

A.  da  D.  —  O  snr.  nao  teve  já  um  jornal 
seuV 

T.  -  Tive  dois. 

A.  da  D.  —  Eu  rehro-me  ao  ultimo.  N*esse 
jornal,  quando  morreu  o  snr.  Sampaio,  chefe 
da  familia,  a  testemunha  nao  disse  n'elle  que  o 
mandassem  autopsiar  porque  também  era  vi- 
ctima  de  envenenamento? 

T.  —  Eu  disse  que  convinha  autopsial-o, 
porque -- cesteiro  que  faz  um  cesto,  iaz  um 
cento;  — e  ainda  hoje  penso  que  elle  devia  ter 
sido  autopsiado,  porque  elle  fumava,  e  nada 
mais  fácil  do  que  darem-llie  um  cliaruto  en- 
venenado. 

A.  da  JD.  —  Mas  este  morreu  já  depois  de 
o  accusado  estar  preso;  e  entào  quem  seria  que 
o  envenenou? 

/-l^  — Eu  sei  lá!  Eu  posso  ser  um  malvado, 
estar  a<>-ora  aqui,  e  ter  hi  fora  uni  agente  a  fa- 
zer mal  por  mim. 

A.  de  1).  —  E'  possivel,  é. 

T.  —  O  que  eu  sou  é  inimigo  acérrimo  dos 
malvados,  especiahnente  dos  envenenadores, 
porque  eu  já  estive  para  morrer  envenenado. 
Quando   estive    fora    do    i*orto,    pregaram-me 
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n'um  pouco  de  vinho  com  uma  porção  de  ar- 
sénico, e  d*ahi,  eu  fiquei  com  um  ódio  fi^'adal 
a  todo  o  envenenador,  porque  o  considero  co- 
mo o  assassino  mais  cobarde  que  ha. 

A.  de  D.  —  A  testemunha  continuou  a  ter 
relações  com  o  réo  e  com  os  irmãos,  depois  da 
morte  do  pae  d'elles? 

T.  —  Com  o  réo  nunca  tive  relações.  Is  "a- 
quelle  tempo  elle  era  uma  creança  de  nove  an- 
nos,  que  andava  a  estudar:  depois  eu  estive  na 
provincia  vinte  e  sete  annos ;  e  quando  voltei 
nunca  troquei  com  elle  duas  palavras.  A^ora, 
com  relação  ao  irmão,  as  minhas  relações  ces- 
saram pelo  seo'uinte  facto.  Eu  imprimia  em  casa 
d'elle  um  periódico  de  que  fui  proprietário,  in- 
titulado O  Diabo  a  Quatro.  Ora,  v.  ex.^  sabe  o 
melindre  que  ha  em  que  todo  o  mundo  saiba 
quem  são  os  auctores  dos  diversos  escriptos 
que  vão  para  um  jornal,  porque,  do  facto  de  se 
saber  quem  são  esses  auctores  tem  até  resul- 
tado a  morte.  ()  irmão  do  réo,  porém,  em  vez 
de  o-uardar  esse  melindre,  deixava  que  Camillo 
('astello  Branco  e  outros  fossem  ler  quantos 
autooraphos  fossem  para  a  imprensa  para  se- 
rem publicados  n'aquelle  jornal ;  por  isso  tirei 
de  lá  esse  jornal,  e  fui  imprimil-o  n"outra  parte: 
(Vahi,  a  cessação  das  nossas  relações. 

A.  da  D.  —  Não  houve  outro  facto  ? 

T.  —  Aponte-nro  v.  ex.=*  que  eu  direi  se  r 
verdade  ou  não. 

A.  da  11  ~  Então  o  irmão  do  accusado  não 
partiu  uma  vez  uma  bengala  na  cabeça  da  tes- 
temunha, na  praça  da  Batalha? 

T.  —  Eu  vou  contar  como  isso  foi.  Va\  ei'a 
empre2:ado  na  l{epa,rtição  de  l^\izenda,  e  o  meu 
caminiio  era  pela  praça  da  J^atalha  fora.  Um  dia, 
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ao  saliir  da  repartirão,  appareceu-irio  o  irniào 
<lo  réo  a  (jlngar  deaiite  de  iniin,  e  como  elle  es- 
tava a  querer  provocar-me  e  insnltar-me,-  e\i 
dei-Uie  uma  l)enfi; alada  pela  caheça.  X'isto,  ve- 
jo-me  cercado  por  dez  homens,  jogadores,  ba- 
toteiros e  tratantes,  que  estavam  n'um  bote- 
quim que  alli  havia,  e  (pie  elle  tinha  ido  as- 
salariar para  me  esperar:  foi  então  que  elle 
conseguiu  apanhar-me  a  bengala,  e  deu-me  na 
cabeça,  fazendo-me  um  pequeno  ferimento.  Ora, 
aqui  está  a  tarando  heroicidade  (Tesse  cidadão! 
(risoj.  Passado  tempo,  eu  ia  pela  rua  de  Fer- 
nandes Thomaz,  quando  vi  o  irmão  dó  réo  sa- 
hir  da  casa  d'uma  prostituta  chamada  llosa 
Freire ;  corri  atraz  d'elle,  mas,  apesar  de  que 
elle  tenha  as  pernas  curtas^  corria  que  nem  um 
í^amo !  Eu  ia  com  a  bengala  sobre  elle  para  lhe 
perguntar  onde  estava  o  valente  da  praça  da 
Batalha,  com  dez  homens  a  seu  lado.  Por  fim 
chegámos  ao  Poço  das  Patas,  onde  elle  encon- 
trou um  amigo,  a  quem  se  agarrou,  dizendo, 
muito  altiicto  :  Oh  Fulano  I  Oh  Fulano  I  salva- 
me.  Eu  então,  disse  comigo  —  é  cobarde;  e  vol- 
tei-lhe  as  costas,  nao  me  importando  nunca 
mais  com  elle  para  cousa  alguma.  E'  um  ho- 
mem lamentável  que  inspira  compaixão  e  nojo. 

A.  da  IJ.  —  Foi  elle  que  lhe  poz  a  alcunna 
de  Sova  es,  o  cynico'^ 

T.  —  E'  titulo  que  ainda  jiinguem  me  deu  ; 
talvez  que  v.  ex.'  agora  é  que  m'o  queira  pôr, 
mas  eu  peço- lhe  que  nao  esteja  a  inventar  ti- 
tules, porque  previno-o  de  que  tenha  cuidado ; 
nao  me  provoque  com  allusòes  que  estão  sendo 
inventadas  por  si.  Xunca  ninguém  me  chamou 
AuvífeSj  o  cyníco,  nunca  I  E'  preciso  cautcdla 
comigo.    Se    se    puzer    a  inventar,  ouve  cou- 
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sas  que  não  lhe  hao-de  agradar  nada.  e  te- 
mos escândalo  no  tribunal.  Repito  que  nunca 
ninguém  me  chamou  Novaes,  o  cynico. 

A.  da  D.  —  Isso  pôde  ser  errado.  Mas  a 
testemunha  está-me  insultando  e  ameaçando 
sem  necessidade.  Está  ahi  como  testemunha,  e 
não  para  vir  para  o  tribunal  dizer  o  que  qui- 
zer,  que  não  vem  para  o  caso. 

T.  —  Eu  sei  que  o  meu  nome  já  tinha  sido 
lançado  ás  feras  por  v.  ex.""  e  por  mais  alguém 
que  já  tem  espalhado  intrigas. 

A.  da  D.  —  Se  eu  sou  calumniador,  faz  fa- 
vor de  me  intentar  um  processo. 

T. — Não  tem  sido  calumnias  só  contra 
mim. 

A.'daD.  — Eu? 

T.  —  E'  a  gente  favorável  á  defeza.  E'  con- 
tra mim,  é  contra  o  sm.  delegado,  é  contra  o 
Brito  e  Cunha.  . . 

A.  da  D.  —  Deixemos  isso  que  não  vale  a 
pena. 

T.  —  As  pessoas  que  frequentam  a  defeza, 
dizem  agora  que  Brito  e  Cunha  é  um  falsario, 
um  malvado .  .  . 

A.  da  D.  —  Mas  então  sou  eu  o  auctor 
d'essas  calumnias  ? 

T.  —  Não  digo  que  é  v.  ex.'  o  auctor :  digo 
que  partem  dos  amigos  do  réo. 

A.  da  D.  —  Çem,  eu  registo  esse  facto, 
para  se  averiguar  mais  tarde,  porque  agora  é 
impossível. 

T.  —  Eu  estou  com  setenta  annos  e  já  não 
tenho  medo  de  morrer,  nem  de  veneno,  nem 
de  punhaladas,  nem  a  tiro. 

A.  da  D.  —  Descance,  que  de  modo  algum 
hei  de  treplicar  com  a  sua  pessoa. 
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T.  —  Mas  pôde  ser  que  me  obrigue  a  tre- 
plicar com  V.  exA 

A.  da  D.  —  Confessa  pois  que  teve  uma 
desordem  de  pancadas  com  o  irmão  do  réo? 

T.  —  Não  foi  desordem;  uma  questão  de 
cobardia  da  parte  d'elle. 

A.  da  D.  —  Chame-lhe  como  quizer,  mas 
houve  essa  scena.  Pôde  dizer-me  qual  foi  a  ra- 
zão pela  qual  aquelle  senhor  rompeu  n'esse  ex- 
cesso ? 

T.  —  Eu  já  disse  que  elle  appareceu-me  na 
praça  da  Batalha  e  provocou-me,  e  eu  levan- 
tei a  bengala  e  atirei-lhe  uma  bengalada. 

A.  da  D.  —  Mas  a  causa  anterior  ? 

T.  —  A  causa  foi  a  sahida  do  Diabo  a  Qua- 
tro^ por  que  depois  appareceu  uma  correspon- 
dência dizendo  que  eu  não  tinha  pago  a  im- 
pressão, quando  eu  tinha  um  recibo  de  saldo 
de  contas. 

A.  da  D.  —  Então  foi  por  essa  razão.  Ora 
diga-me,  que  jornaes  teve  o  snr.  n'esta  ci- 
dade, ou  para  que  jornaes  coUaborou?  T<n"e  o 
Raio- . . 

T.  —  O  Raío^  é  mentira;  é  uma  infâmia,  e 
não  ha  ninguém  que  seja  capaz  de  dizer  que 
eu  escrevi  uma  palavra  no  Raio,  sem  que  eu 
lhe  não  escarre  na  cara.  CoUaborei  no  Jornal 
do  PoríOf  no  Oriente,  e  escrevi  unicamente  o 
Riso  do  Diabo  que  era  um  periódico  que  não 
se  vendia. 

A.  da  D.  —  Peço  perdão;  eu  assignava  e 
pagava  a  assignatura. 

T.  —  Pagavam-se  as  assignaturas,  mas  não 
se  vendia  o  que  se  publicava  n'elle. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto. 

18 
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Testemunhas  de  defeza 


A  requerimento  do  ministério  publico,  pro- 
cede-se  á  leitura  dos  depoimentos  das  testemu- 
nhas de  defeza,  inquiridas  por  deprecada ;  de- 
poimentos que  são  em  resumo  os  seefuintes: 

Agostinho  Diniz  Alves  Pereh'a.  36  annos,  ne- 
gociante, residente  em  Chaves :  Conhecia  Ur- 
bino  por  com  elle  se  corresponder,  havia  qua- 
tro annos,  acerca  de  um  padecimento  d'ure- 
thra.  Tendo- lhe  feito  ver  que  eram  poucos  os 
seus  recursos  para  vir  ao  Porto  submetter-se  a 
uma  operação,  o  réo  offereceu-se  operal-o  gra- 
tuitamente, mas  a  testemunha  não  acceitou 
esse  offerecimento,  por  motivo  dos  seus  affaze- 
res  não  lhe  permittirem  sahir  então  de  Chaves. 
Entretanto  Urbino  foi  preso,  ficando  prejudi- 
cada a  esperança  que  tinha  de  vir  fazer  a  ope- 
ração. Não  acredita  que  o  réo  esteja  criminoso; 
antes  o  acha  victima  d^uma  grande  intriga, 
pois  não  seriam  os  interesses  que  o  levariam  a 
elle,  tão  generoso  como  era,  a  commetter  os 
crimes  que  lhe   imputam. 

Dr.  António  Avgusto  Carreira^  de  30  annos, 
medico  da  guarda  fiscal,  residente  em  Cacem, 
Lisboa.  Diz  ser  Urbino  um  medico  distincto  e 
abalisado  especialista  na  cura  da  lepra.  Abona 
o  seu  comportamento  e  o  seu  caracter. 

Dr.  António  dOrdaz  Elvas  Mascarenhas,  ci- 
rurgião da  guarda  hscal,  residente  em  Lisboa: 
Conhece  Urbino  desde  creança,  sempre  appli- 
cado  ao  estudo  e  mais  tarde,  quando  homem, 
preoccupado  pela  conquista  d'um  bom  nome 
na  sciencia.  Era  honesto  e  caritativo,  pois  não 
só  tratava  os  clientes  pobres  gratuitamente,  co- 
mo ainda  lhes  fornecia  remédios  e  recursos  pe- 


r 


275 


cuninrios.   Trabalhava  n'uma  obra  importante, 
em  francez,  acerca  do  tratamento  da  lepra. 

António  dos  Santos  Azevedo  Magalhães^  de 
58  annos,  proprietário  e  residente  em  Brao^a: 
Conhecia  de  ha  muito  o  réo  de  nome,  como 
8(3ndo  um  clinico  distincto  e  tendo  o  louvor 
^oral.  Conheceu-o  pessoalmente  por  ter  vindo 
consultal-o,  quando  elle  já  estava  na  cadeia, 
acerca  d'uma  doença  de  sua  esposa,  nào  lhe  re- 
cebendo o  réo  dinheiro  algum  pela  consulta. 

José  Luiz  d' Almeida  Freire,  escripturario  de 
fazenda,  residente  em  Villa  Nova  de  Foscôa : 
Consultou  o  réo,  acerca  dos  seus  padecimen- 
tos, e  seguiu  sempre  as  suas  indicações,  mesmo 
já  quando  o  réo  estava  preso.  O  réo  tratava 
gratuitamente  muitos  enfermos  e  ainda  os  soc- 
corria. 

fíosa  Maria  de  Santiago,  de  30  annos,  resi- 
dente na  Anadia:  Andava  tratandose  da  mor- 
phéa  com  o  réo,  e  tirava  grandes  resultados 
do  tratamento.  Foi  presa  no  dia  21  d'abril  de 
1890  na  cadeia  da  Kelaçào  do  Porto,  onde  veio 
para  o  consultar  sobre  a  sua  doença.  Levada 
para  o  commissariado  geral  de  policia  aperta- 
i'am  com  ella  pnra  saberem  se  teria  sido  a  tes- 
temunha quem  fora  a  Lisboa  despachar  as  amên- 
doas. Mandada  para  o  Aljube,  ficou  alli  incom- 
niunicavel  e  o  snr.  dr.  delegado  teve  com  ella 
uma  larga  conferencia,  dizendo  que  iamandal-a 
pôr  em  liberdade,  e  que  apenas  ella  sahisse 
fosse  ter  com  o  réo  e  lhe  offerecesse  os  seus  ser- 
viços. Conduzida  ao  commissariado,  alli  lhe  re- 
petiram o  que  já  lhe  tinha  dito  o  snr.  dr.  de- 
legado. 

M.  P.  —  (interrompendo):  A  esse  depoimento 
foi  assistir  algum  advogado  do  Porto  ? 
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E.  —  Vê- se  pela  acta. 

M.  P.  —  Bem,  bem,  isso  vê-se  no  fim. 

O  escrivão  continua  lendo  o  depoimento 
da  testemunha  que  diz  ter  sido  depois  man- 
dada ao  tribunal  onde  o  dr.  dele^-ado  lhe  re- 
commendou  que  fosse  á  cadeia  offerecer  os 
seus  serviços  ao  réo.  Foi,  e  o  réu  respondeu 
que  não  precisava  senão  da  verdade  e  pero'un- 
tou-lhe  sé  ella  podia  demorar-se  mais  dois  ou 
três  dias  no  Porto,  pois  o  léo  não  sabia  se  fi- 
caria preso  ou  se  o  poriam  em  liberdade.  Vol- 
tou a  testemunha  ao  tribunal,  contando  tudo 
isto  ao  snr.  dr.  deleo'ado,  que  lhe  disse,  refe- 
rindo-se  ao  réo  :  —  «  Para  que  diabo  a  quer  elle 
cá  maia  três  dias?»  Ella  respondeu  que  não 
sabia,  talvez  fosse  para  a  observar  e  tratar, 
caso  sahisse  da  cadeia.  Abona  o  comportamento 
e  generosidade  de  caracter  do  réo.  Este  levou- 
Ihe  primeiro  1$000  reis  por  cada  consulta,  500 
reis  depois  e  por  fim  tratava-a  gratuitamente. 
Havia  enfermos  a  quem  elle  fornecia  até  os 
medicamentos. 

Conselheiro  dr.  António  Quaresma  de  Vas- 
concellos,  de  74  armos,  lente  da  Universidade : 
Abona  o  comportamento  do  réo  durante  a  sua 
formatura.  Deplora  que  sobre  elle  pese  a  culpa, 
se  é  que  está  innocente,  e  deplora  também  que 
elle  esteja  culpado. 

Dr.  Manoel  Ferreira  de  Mattos,  de  4*2  annos, 
lente  da  Universidade:  Abona  também  o  com- 
portamento do  réo,  dizendo-o  no  entanto  pouco 
communicativo  com  os  outros  condiscípulos. 

Manoel  Ferreira  da  *S'//iVi;,pliarinaceutico,  re- 
sidente em  Cantanhede :  l)iz  que  veio  ;io  Porto 
com  o  sogro,  para  o  réo  tratar  este  da  lepra, 
mas,  por  motivo   da   sua    avançada    idade,    o 
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soo^ro  desistiu  (Fessa  viatrern.  Quiz  que  Urbi- 
110,  já  preso,  tratasse  de  sua  esposa,  mas 
aquelle  declarou  nào  poder,  pela  situação  em 
que   se   encontrava. 

Manoel  Romão  Pereira,  42  annos,  proprietá- 
rio, residente  em  Almada:  Diz  qu(í  estando  em 
Quelimane,  soube  da  accusaçao  contra  Urbino. 
Keo^ressando  á  metrópole,  fallou  a  tal  respeito- 
com  sua  irmã,  que  é  casada  com  Ijuíz  Carneiro 
Homem,  empregado  na  secção  das  encommen- 
das  postaes,  em  Lisboa,  dizendo-lhe  ella  que  o 
marido  já  bastante  tinha  sido  incommodado 
por  causa  do  processo  do  réo,  pois  fora  cha- 
mado á  policia  para  dizer  se  Urbino  íôra  quem 
despachara  as  amêndoas.  Mas  o  cunhado  da  tes- 
temunha affiançava  nao  ter  sido  o  réo,  nem  o 
Brito  e  Cunha  quem  as  despachara,  mas  sim 
um  rapaz,  espécie  de  moço  de  fretes. 

Eduardo  Luiz  Carneiro  Homem,  de  40  an- 
nos, empregado  da  secção  das  encommendas 
postaes,  em  Lisboa :  Viu  um  individuo  de  20 
a  22  annos,  de  barrete,  mal  trajado,  que  d'elle 
se  approximou,  quando  estava  lunchando,  e 
lhe  perguntou  se  era  alli  que  se  despacha- 
vam as  encommendas.  A  testemunha  apalpou 
o  volume,  que  era  destinado  a  Bertha  Sam- 
paio, e  notou  que  pela  sua  fragilidade  neces- 
sitava d'um  outro  envolucro,  faltando  tam- 
bém a  morada  do  remettente,  cujo  nome  se 
nao  recorda.  N'estas  condições,  o  volume  nao 
podia  ser  despachado.  Ainda  assim  mandou-o 
para  o  empregado  que  estava  no  gifichet,  cha- 
mado Accacio  Costa,  que  acbnittiu  a  encom- 
menda  a  despacho.  Esta  testemunha,  no  resto 
do  seu  depoimento  refere-se  ás  diligencias  po- 
liciaes  que  se  fizeram  em  Lisboa  e  no  Porto 
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para  a  descoberta  do  individuo  que  levara  a 
despacho  a  encommenda,  aííirmaiido  sempre 
não  ter  sido  o  réo  nem  o  Brito  e  Cunha,  mas 
sim  o  tal  rapaz  de  barrete. 

Incidente 

M.  P.  —  y.  ex.*  snr.  juiz,  dá-me  licença  para 
apresentar  um  requerimento? 

J.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  (dtdanclo) -'  «Pelo  representante  do 
ministério  pubHco  foi  dito  que  pretendia  con- 
tradictar  a  testemunha  Eduardo  Luiz  Carneiro 
Homem  pela  sua  má  fé  e  maus  costumes,  por- 
quanto veiu  a  juizo  depor  sobre  factos  que 
nunca  presenceou  nem  viu,  pois  dizendo  que 
quem  no  dia  28  de  março  despachou  uma  en- 
commenda postal  dirigida  a  Bertha  Sampaio 
fora  um  moço  do  fretes  a  quem  elle  prestou  os 
seus  serviços,  não  podia  fazer  tal  asserção,  não 
só  por  não  estar  presente  ao  auto,  mas  também 
por  não  ter  sido  um  moço  do  fretes  quem  fez 
esse  despacho,  mas  sim  um  cavalheiro  de  nome 
Manoel  Bento  d(i  Brito  e  Cunha,  que  offerece, 
pedindo  vénia,  para  ser  ouvido  como  contra- 
dicta,  como  lhe  permitte  o  §  1.**  do  art.  273, 
528  e  1:127  da  N.  R.  J.  Mais  pretende  contra- 
dictar  esta  testemunha  porque  além  de  depor 
sobre  factos  de  que  nenhum  coidieci mento  tem, 
como  confessou  ás  testemunhas  Eugénio  Silvei- 
ra e  Joaquim  António  Amoinha  Lopes;  que 
egualmente  pedindo  vénia,  requer  se  intimem 
como  contradictas;  dizendo  que,  se  procedeu  as- 
sim foi  por  ter  sido  induzido  por  um  seu  cu- 
nhado e  influenciado  por  um  irmão  do  réo  Urbi- 
no  de  Freitas;  sendo  voz  publica  em  Lisboa  que 
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a.  testemunha,  depois  que  depoz,  se  apresenta 
fazendo  gastos  e  despezas  que  todos  suppÕem 
serem  a  remuneração  do  seu  procedimento.  E 
para  mostrar  os  maus  costumes  e  passado  d'essa 
testemunha,  oíferece  o  seu  certificado  do  re- 
gisto criminal  ]unto  aos  autos  pela  deíeza,  pelo 
qual  se  prova  que  a  mesma  testemunha  já  foi 
presa  sete  vezes ;  duas  por  gatuno,  outra  por 
introducçao  em  casa  alheia,  outra  por  vadia- 
gem, outra  por  off*ensas  á  moral,  e  outra  por 
falsificação  e  viciação  de  telegrammas,  e  a  ou- 
tra para  investigações  policiaes.  Que  de  todo 
este  incidente  pedia  se  lhe  passasse  certidão 
para  remetter  para  o  seu  coUega  d' Almada.» 
A.  da  D.  —  (didando):  «Pelo  A.  da  D.  foi 
dito  que  se  oppunha  á  recepção  da  matéria  de 
contradicta  por  isso  que  olla  se  refere  a  actos 
que  constituíram  uma  contra-prova,  ou  seja  a 
falsida.de  do  depoimento,  o  que  não  é  permit- 
tido  em  direito.  Oppunha-se  também  á  admis- 
são da  contradicta  n'este  acto,  por  isso  que 
hoje  não  regula  para  a  hypothese  nenhum  dos 
artigos  da  N.  K  J.  invocados  em  sustentação 
da  contradicta,  mas  sim  o  C.  do  P.  C,  o  qual 
no  seu  art.  278  §  4.*  somente  admitte  a  contra- 
dicta á  testemunha  inquirida  por  carta,  no 
iuizo  e  no  momento  em  que  a  testemunha  aca- 
bar de  dar  o  seu  depoimento.  E  nem  podia  ser 
d'outra  forma  desde  que  a  lei  exige  que  a  tes- 
temunha seja  ouvida  sobre  a  matéria  da  sua 
contradicta,  para  a  confessar  ou  negar,  como 
expressamente  determina  o  citado  C.  do  P.  C, 
nos  seus  4  §  §.  E  é  expresso  o  art.  4  da  carta  da 
lei  de  8  de  novembro  de  1876  que  promulgou 
o  citado  código;  e  que  expressamente  manda 
que  depois  d'este  se  achar  em  vigor  fique  revo- 
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gada  toda  a  legislação  sobre  processo  civil, 
quer  seja  geral,  quer  seja  especial,  anterior  ao 
mesmo  código.  Além  d'isso  vê  o  supplicante 
que  esta  contradicta  é  capciosamente  inventa- 
da para  dar  logar  a  serem  ouvidas  n'este  tri- 
bunal, e  sobre  o  merecimento  da  causa  princi- 
pal, testemunhas  que  a  accusaçao  não  deu  a 
tempo ;  acrescendo  a  isto  ser  publico  e  notório 
não  só  ter-se  preparado  este  negocio  em  Lisboa, 
por  intermédio  do  ex-commissario  Pedroso  de 
Lima  e  o  chefe  Ferreira,  para  inutilisarem  a  de- 
monstração das  fraudes  por  elles  commettidas 
na  instrucção  policial  d'este  processo,  e  para 
salvar  a  nova  invenção  relativa  á  remessa 
da  supposta  caixa  de  amêndoas  para  Lisboa, 
obra  em  que  collaborou  principalmente  aquelle 
Pedroso  de  Lima,  já  escondendo  ou  sumindo  o 
livro  de  registo  de  hospedes  do  Hotel  Camões, 
e  já  informando  falsamente  n'um  telegramma 
que  mandou  para  este  juizo,  que  o  referido 
hotel  havia  mudado  de  dono  depois  que  Brita 
e  Cunha  lá  se  hospedara ;  e  que  o  antigo  dono 
havia  inutilisado  o  registo  de  hospedes,  o  que 
tudo  era  falsissimo  porque  esse  hotel  ó  do 
mesmo  dono  ha  13  annos  successivamente  até 
hoje;  e  o  livro  de  registo  de  hospedes  rela- 
tivo a  esse  tempo  foi  pelo  dono  do  hotel  en- 
tregue ao  mesmo  commissario  como  é  uso  e 
costume  em  Lisboa,  o  que  tudo  está  provado 
já  no  processo,  não  só  pelo  depoimento  do 
dono  do  hotel,  mas  também  por  uma  certidão 
da  matriz  industrial,  e  outra  das  licenças  ca- 
marárias. Requeria  portanto  que  não  se  admit- 
tisse  a  contradicta  por  extemporânea,  por  con- 
ter matéria  inadmissível,  e  mais  razões  que 
ficam  expostas». 
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J.  —  (didando):  «E  elle  juiz  admittiu  a  con- 
tradicta  pondo  de  parte  a  opposiçao  feita  pela 
defeza,  porque  é  pratica  dos  tribunaes  crimi- 
naes,  sempre  seguida  por  elle  juiz,  e  fundada 
no  disposto  no  art.  27.']  §  1.°  e  no  art.  533  da 
N.  K.  J.  admittir  na  audiência  do  julgamento 
contradictas  ás  testemunhas  perguntadas  por 
deprecada,  porque  o  O.  do  P.  0.  citado  pela 
defeza  nenhuma  applicaçào  tem  ao  caso  su- 
jeito, como  é  obvio;  porque  o  art.  528  da  N. 
K.  J.,  alterando  n'esta  parte  as  disposições  até 
entào  seguidas  das  velhas  Ordenações  do  Keino, 
admittiu  as  contradictas  que  servirem  para 
diminuir  ou  tirar  o  credito  aos  depoimentos 
das  testemunhas,  accrescentando  que  tudo  o 
que  a  respeito  das  contradictas  se  passar  ser- 
virá somente  de  determinar  o  gráo  de  credi- 
bilidade que  a  testemunha  deva  merecer  aos 
jurados;  porque  finalmente,  nas  condições  ex- 
postas e  não  podendo  elle  juiz  saber  de  ante- 
mão o  que  as  testemunhas  produzidas  para 
prova  da  contradicta  poderão  dizer,  necessário 
é  ouvir  esses  depoimentos  que  os  snrs.  jurados 
apreciarão  no  sentido  de  darem  ou  deixarem 
de   dar  credito  á  testemunha  contradictada». 

J. — Interrompo  a  audiência  por  10  mi- 
nutos. 

(Eram  2  ^j^  horas  da  tarde.  A^s  2  V4  horas  da 
tarde  foi  reaberta  a  audiência). 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  snr.  juiz  dá-me  licença 
para  aggravar  do  seu  ultimo  despacho  ? 

J.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  (didando)-'  Pelo  advo^^ado  da 
defeza  foi  dito  que  com  o  devido  respeito  agra- 
vava de  petição  para  a  Relação  do  Porto  do 
despacho  que  acaba  de  proferir-se,  por  ser  ma- 
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nifestamente  contrario  e  oífensivo  da  boa  ju- 
risprudência, da  pratica  de  julo^ar  posterior  á 
vijD^encia  do  C.  do  P.  C.  fundar-se  em  leis  re- 
vogadas, e  bem  assim  ser  também  oífensivo  do 
art.  4.°  da  lei  de  8  de  novembro  de  1876  e  do 
art.  278.''  e  seus  §§  do  C.  do  P.  C.  E  porque 
este  agravo  é  sobre  matéria  de  provas,  requer 
que  seja  tomado  com  suspensão  do  andamento 
■da  Cciusa,  pelo  menos  pelo  tempo  necessário 
para  ser  examinado  o  processo  e  extrahirem-se 
certidões  que  instruam  o  mesmo  agravo. 

J.  —  (dídando):  E  elle  juiz  mandou  tomar 
por  termo  o  aggravo  para  subir  em  separado  e 
sem  suspensão  do  andamento  da  causa,  por  isso 
que  nos  intervallos  das  audiências  ha  todo  o 
tempo  necessário  para  o  serviço  relativo  ao 
andamento  do  mesmo  recurso. 

Contradícta 

1.=^  TESTEMaHKA  —  Munoel  Bento  de  Brito  e 
Cunha,  casado,  natural  dos  Arcos  de  Vai  de 
Vez,  morador  habitualmente  nos  Arcos  e  acci- 
dentalmente  no  Porto,  commerciante,  com  40 
a-nnos  de  idade;  aos  costumes  disso  nada. 

J.  —  (para  a  testemunha)  -  Carneiro  Homem 
depoz  como  testemunha  n'este  processo.  Leu- 
se  aqui  o  seu  depoimento  por  deprecada,  e  em 
seguida  o  ministério  publico  oppoz-lhe  uma 
contradicta  fundada  em  que  este  Carneiro  Ho- 
mem é  pessoa  de  maus  costumes  e  de  má  íé ; 
e  que  tanto  é  de  má  íé  que  depoz  relativa- 
mente á  accusação  de  que  se  trata  hoje,  di- 
zendo-se  presencial  de  factos  que  elle  não  pre- 
senciou. Y.  ex.''^  sabe  alguma  cousa  a  este  res- 
peito ? 
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T.  —  Quanto  á  pessoa  e  aos  costumes  (VeWe 
nada  sei  alem  do  que  tenho  lido  nos  jornaes. 

J.  —  E  quanto  a  má  fé,  está  demonstrada 
segundo  aliena  o  ministério  publico,  por  ter 
■deposto,  dizendo-se  presencial  de  factos  que 
nao  presenciou ;  isto  é,  disse  elle  que  estando 
na  estaçíio  das  encommendas  postaes  em  Lis- 
boa, viu  despachar  a  encommenda  das  amên- 
doas a  que  se  refere  este  processo,  e  que  se 
prende  com  o  envenenamento  de  Mário,  de 
■que  V.  ex.*  tem  de  certo  conhecimento ;  e  disse 
mais  que  essa  pessoa  que  despachou  a  encom- 
menda era  um  homem  de  barrete,  mal  trajado, 
parecendo  ser  um  moço  de  fretes.  V.  ex.*  sabe 
alguma  cousa  d'ÍRso  ? 

T.  —  Esse  depoimento  ó  falso :  quem  des- 
pachou a  tal  encommenda  fui  eu.  Na  occasião 
em  que  a  íui  despachar  estava  effectivamente 
n'uma  pequena  carteira,  que  estava  fora  da  re- 
partição do  correio,  um  liomem  do  povo,  que 
podia  ser  operário  ou  carregador,  ou  moço  de 
fretes,  mas  de  cujas  feições  nao  me  recordo.  E' 
possivel  que  fosse  esse  Carneiro  Homem. 

J.  —  Mas  em  todo  o  caso,  v.  ex.*  quando 
despachou  a  encommenda,  nào  ia  de  barrete, 
nem  mal  trajado ;  levava  e  sua  camisa  engom- 
mada,  a  sua  gravata  e  o  seu  casaco  vestido, 
nao  é  verdade  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Portanto,  a  indicação  feita  por  Car- 
neiro Homem  de  que  foi  um  individuo  de  bar- 
rete quem  despachou  a  encommenda. . . 

T.  -  E'  falsa.^ 

J.  —  Porque  é  que  a  testemunha  sabe  que 
se  trata  da  mesma  encommenda.  isto  é,  que  a 
encommenda  de  que  Carneiro  Homem  falia  e 
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de  que  hoje  se  trata  é  a  mesma  a  que  a  teste- 
munha se  refere  ? 

T.—  Essa  encommenda  foi-me  depois  apre- 
sentada nos  Arcos,  para  eu  a  reconhecer,  e  por 
isso  eu  digo  que  é  a  mesma  que  eu  íui  despa- 
char. 

J.  —  A  encommenda  que  a  testemunha 
despachou  correlaciona-se  cora  este  processo? 
Tem  alguma  cousa  com  o  réo  que  se  acha  pre- 
sente ? 

T.  —  E'  a  mesma  que  o  réo  me  entregou 
para  eu  despachar. 

J.  —  Entào  foi  o  réo  que  lhe  entregou  a 
encommenda  para  v.  ex.'''  despachar  em  Lisboa? 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Por  isso,  diz  V.  ex.*  que  a  encommenda 
que  figura  n'este  processo  é  a  mesma  que  v.  ex.* 
despachou  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Portanto,  ou  Carneiro  Homem  se  re- 
fere a  outra  encommenda,  ou  falta  á  verdade. 

T.  —  Se  se  refere  a  outra,  não  sei;  mas  se 
se  refere  ao  caso  de  que  se  trata,  falta  á  ver- 
dade. 

Jurado,  Anselmo  de  Moraes  —  Eu  desejava 
que  este  snr.  circumstan ciasse  a  historia  da  en- 
commenda, caso  isso  possa  ser.  E'  uma  cousa 
importante  para  nós,  e  que  nós  desejariamos 
ouvir  da  própria  bocca  da  testemunha. 

J.  —  Os  senhores  jurados  já  ouviram  ler  o 
depoimento  do  snr.  Brito  e  Cunha. 

Jurado,  Anselmo  de  Moraes  —  Mas  gostá- 
vamos de  ouvir  a  elle  mesmo.  V.  ex.*,  snr.  juiz 
sabe  a  responsabilidade  que  nós  temos  n'uma 
causa  d'estas ;  e  eu  desejava  que,  assim  coma 
se  deve  dar  todo  o  direito  da  defeza,  também 
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nos  deixassem  todos  os  meios  para  podermos 
jiil^-ar  bem.  Parece-me  que  isto  era  importan- 
tissimo. 

J.  —  Isso  sahe  um  pouco  fora  da  orbita  da 
contradicta,  e  portanto,  só  se  a  deíeza  nao  se 
oppuzer. 

A.  da  D.  —  Nao  me  opponho  a  que  a  tes- 
temunha seja  inquirida  n'esse  ponto,  mas  nào 
como  contradicta.  Como  contradicta  já  disse 
a^té  mais  do  que  a  lei  lhe  permitte ;  mas,  se  o 
jury  entende  que  deve  ouvil-a  pessoalmente, 
então  exija  o  seu  comparecimento  como  teste- 
munha d'accusaçao.  Agora,  opponho-me  a  que 
se  faça  isso. 

J.  —  N'esse  caso,  a  entrada  da  testemunha 
ha-de  ser  por  outra  íórma. 

Jurado,  Anselmo  de  Moraes  —  Nós  estam.os 
aqui  a  aturar  massadas  para  que  a  deíeza  se 
defenda,  e  v.  ex.*,  snr.  juiz,  nao  imagina  o  peso 
sob  que  andamos  lá  íóra;  todos  querem  saber 
como  se  ha  de  votar.  Ora,  isto  é  muito  grave, 
e  custa-me  muito  ter  de  votar  n'uma  questão 
d'estas,  sem  ter  a  convicção  real  do  que  voto ; 
por  isso  tenho  pena  de  perder  agora  a  occa- 
siào  de  nos  elucidarmos  mais  ainda. 

J.  —  O  depoimento  que  o  snr.  Brito  e  Cu- 
nha deu  no  processo  já  aqui  foi  lido ;  está 
muito  explicito  e  claro,  e  é  uma  peça  escripta 
que  os  snrs.  jurados  podem  examinar  quando 
lerem  o  processo,  para  darem  a  sua  decisão; 
e  algumas  palavras  que  a  testemunha  proferiu 
agora  aqui  confirmam  sufíicientemente  o  de- 
poimento escripto.  Portanto,  desde  o  momento 
em  que  a  defeza  se  oppõe,  eu  nao  devo  sahir 
(Vestes  limites,  e  considero  o  incidente  como 
terminado. 
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2.*  Testemunha  —  Eugénio  Silveira^  solteiro^ 
natural  de  Lisboa,  morador  na  rua  da  Vinha, 
d'aquella  cidade,  redactor  do  Século,  de  34  au- 
nos  de  edade;  aos  costumes  disse  nada. 

J.  —  Um  individuo  de  nome  Eduarda 
Luiz  Carneiro  Homem,  depoz  como  testemu- 
nha n'este  processo,  e  o  seu  depoimento  to- 
mado por  deprecada,  foi  hdo  aqui  ha  pouco, 
O  dio^no  agente  do  ministério  publico,  oppoz 
contradicta  a  essa  testemunha,  e  funda-se  para 
isso  em  que  esse  Carneiro  Homem  diz  que,  se 
tinha  deposto,  pela  maneira  porque  o  fez  rela- 
tivamente a  este  processo,  o  tinha  feito  influen- 
ciado pelo  cunhado,  que  era  muito  amigo  e 
devedor  de  favores,  ao  irmão  do  réo.  Sabe  al- 
guma cousa  a  esse  respeito  ? 

T.  —  Se  V.  ex.*  quer  eu  exponho  o  que  se 
passou  comigo,  porque  assim  chego  períeita- 
mente  ao  resultado.  Quando  Carneiro  Homem 
foi  depor  á  comarca  de  Almada,  eu  que  tinha 
seguido  os  trabalhos  dá  justiça  e  da  policia 
n'este  processo,  nào  pude  n'aquelle  dia  ir  a 
Almada,  saber  o  que  elle  declarara,  e  deleguei 
esse  trabalho  n'um  empregado  meu.  O  meu 
empregado,  quando  regressou  á  redacção,  le- 
vava a  minuta  do  depoimento.  Eu  não  estava 
presente,  mas  havia  ordem  para  se  publicar; 
e  só  tive  conhecimento  do  depoimento  no  dia 
seguinte.  Achei  extraordinário  que  tal  depoi- 
mento se  fízesse;  e  porque  eu  tinha  lido  em 
parte  os  trabalhos  da  policia  e  da  justiça  acer- 
ca d'este  crime,  sabia  que  ao  commissariado 
geral  da  policia  de  Lisboa,  tinham  sido  cha- 
mados a  depor  vários  individuos  para  esclare- 
cer a  verdade.  Entre  esses  individuos,  sabia 
que  tinha  sido  chamado  a  prestar  indicações 
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esse  Carneiro  Homem,  que  tinha  sido  expulso 
do  serviço  do  correio,  continuando  entretanto 
a  exercer  alli  funcções,  servindo  o  publico,  em- 
brulhando, pondo  o  lacre,  etc,  nas  encommen- 
das  que  lhe  entregavam.  Sendo  este  homem 
chamado  á  policia,  porque  era  conveniente  ave- 
riguar qual  tinha  sido  a  pessoa  que  tinha  des- 
pachado, na  repartição  postal,  as  amêndoas^ 
que  fazem  objecto  d'este  processo,  este  homem 
que  estava  presente  n'aquella  repartição  pode- 
ria dar  alguns  esclarecimentos;  mas  eu  pensei 
logo  que  elle  nada  podia  dizer;  e  apresentavct 
para  isto  um  argumento  que  é  perfeitamente 
acceitavel. 

Como  todos  sabem,  aquella  repartiçiio  é 
uma  das  mais  concorridas;  aíHuem  alli  milha- 
res de  individuos  e  comprehende-se  perfeita- 
mente que  elle  não  pudesse  conservar  de  me- 
moria o  vestuário  e  a  physionomia,  as  indica- 
ções todas,  emfim,  de  todas  as  pessoas  a  quem 
tinha  servido;  e  em  virtude  d'isto  a  policia 
deixou-o  ir  embora.  Mais  tarde  e  em  seguida 
ao  apparecimento  de  Brito  e  Cunha  e  ao  seu 
depoimento,  Carneiro  Homem  é  chamado  a  de- 
por e  declara,  com  assombro  meu,  que  sabia 
muito  bem  a  pessoa  que  tinha  enviado  a  caixa 
das  amêndoas  e  que  essa  pessoa  era  um  moço 
de  fretes.  Achei  suspeito  que  tal  depoimento 
viesse  três  annos  depois,  quando  é  certo  que 
tratando-se  das  investigações  do  crime,  era 
obrigação  moral  sua,  dar  á  justiça  as  indica- 
ções que  tivesse ;  e  estranhei  que  no  fim  de  três- 
annos  elle  viesse  accusar-se  a  si  próprio  d'uma 
íalta  de  memoria  de  tal  ordem. 

Muito  naturalmente  fui  para  o  jornal  e  ex- 
puz  o  facto,  chamando  a  attenção  do  ministério 
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publico  para  aquelle  depoimento  que  me  pa- 
recia suspeitoso.  N'esse  mesmo  dia,  Carneiro 
Homem  appareceu-me  na  redacção  dizendo 
que  ia  pedir  satisfações.  Ora  eu  pela  minha 
educação  estou  habituado  a  dar  explicações 
dos  meus  actos  quando  pedidas  nos  devidos 
termos;  mas  n'aquelle  caso  expuz  as  razões  que 
tinha  para  não  rectificar  a  minha  opinião.  Não 
posso  dizer  a  v.  ex.^  tudo  o  que  se  passou  en- 
tre mim  e  elle  porque  tudo  isso  se  passou  em 
julho  d'este  anno,  e  eu  não  esperava  então  ser 
chamado  ao  tribunal;  não  conservei  de  memo- 
ria as  palavras,  mas  recordo-me  da  conclusão, 
e  é  que,  depois  de  eu  lhe  ter  mostrado  uma  se- 
rie de  contradicções  de  tal  ordem,  porque  o 
meu  empenho  era  rectificar  as  minhas  opiniões 
se  estivesse  em  erro,  pareceu-me,  depois  de  o 
ter  envolvido  n'um  circulo  de  perguntas,  que 
elle  não  dava  explicação  d'essas  contradicções 

Perguntei-lhe  :  como  se  explica  que  ha  três 
annos  você  não  se  lembrava  de  cousa  nenhuma, 
e  agora,  que  devia  estar  mais  esquecido,  agora 
é  que  se  recorda?  Sabe  que  mais?  disse-me 
elle:  foi  meu  cunhado  que  me  metteu  n'esta 
entalação.  Estou  satisfeito,  não  preciso  mais 
nada.  respondi-lhe  eu. 

No  outro  dia  mencionei  tuvio  isto  no  jor- 
nal. Se  o  depoimento  d'elle  era  suspeitoso  no 
principio,  mais  suspeitoso  era  do  meio  era 
diante;  e  como  não  queria  ficar  em  duvida 
não  parei  aqui.  Queria  saber  que  qualidade  de 
individuo  era  aquelle  homem,  quaes  eram  os 
precedentes  da  sua  vida,  porque  emfim  não  se 
invoca  assim  um  testenmnho  d"aquella  força 
sem  se  conhecer  a  integridade  de  quem  o  faz. 
Mandei  pedir  ao  commissario  geral  de  policia, 
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que  fizesse  o  f^ivor  de  dizer  se  no  cadastro  da 
policia  haveria  alofuma  cousa  que  pudesse  es- 
€larecer-me  á  cerca  da  vida  d'aquelle  homem; 
6  s.  ex.*  respoiídeu-me  mandando  ura  empre- 
gado da  policia  com  o  cadastro  policial  que  eu 
tinha  requisitado.  l)'esse  cadastro  constava  o 
seguinte:  (lê;  são  em  resumo  sete  prtsõesj. 

Depois  doeste  sudário,  nao  me  ficou  duvida 
alguma  de  que,  por  qualquer  suggestào  em 
€uja  apreciação  não  entro,  elle  tinha  ido  falsa- 
mente depor  á  comarca  de  Almada.  E'  o  que 
tenho  a  dizer. 

A.  da  D.  —  Pedia  a  v.  ex.""  snr.  juiz,  para 
interrogar  a  testemunha,  sobre  se  no  cadastro 
que  lhe  forneceram,  constavam  não  só  as  pri- 
sões, mas  também  as  condemnações. 

J.  —  A  testemunha  ouviu  a  pergunta,  e 
pôde  responder. 

T.  —Eu  torno  a  ler  o  cadastro:  (hy.  Vè  v. 
ex^  que  da  primeira  vez  teve  elle  16  dias  de 
prisão.  Eu  não  sei  como  estas  cousas  se  fazem 
aqui  no  Porto,  mas  sei  que  em  Lisboa  faz- se 
isto ;  quando  um  individuo  é  reí^uisitado  para 
dar  entrada  na  cadeia,  quando  a  policia  o 
prende,  menciona  no  cadastro  a  razão  porque 
elle  é  preso ;  mas  quando  a  policia  prende 
para  averiguações  ou  para  remetter  directa- 
mente ao  tribunal  para  depois  ser  o  preso  sub- 
mettido  ao  julgamento,  a  policia  não  pôde 
mencionar  factos  que  se  dão  posteriormente  á 
prisão. 

A.  da  D.  —  Portanto  é  sô  isso  o  que  cons- 
tava do  cadastro  da  policia  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Pôde  retirar-se. 
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Terceira  testemunha  de  coiitíadicta 

Joaquim  José  Lopes^  casado,  natural  de 
Yilla  lleal  de  Traz-os-Montes,  ^uarda-livros, 
morador  no  largo  de  S.  Martinho,  em  Lisboa, 
com  37  annos  d'idade ;  aos  costumes  disse 
nada. 

J.  —  A  testemunha  sabe  que  um  individuo 
de  Lisboa,  chamado  Carneiro  Homem,  depôz 
como   testemunha   n'este   processo ;    o   depoi- 
mento foi-lhe  tomado  por  deprecada  e  lido  ha 
pouco  aqui.  O  agente  do  M.  P.  oppoz  contra- 
dicta  a  esta  testemunha,  allegando  como  fun- 
damento  que   este  homem   deu  o  seu   depoi- 
mento n  este  processo  por  instigações  alheias ; 
que  depois  confessou  que  nào  era  verdade  o 
que  tinha  deposto,   e  que  tinha  sido  alguém 
que  o  tinha  mettido  nisso ;  que  é  homem  de 
maus  precedentes,  maus  costumes  e  má  fé,  e 
que  finalmente  é  voz  publica  em  Lisboa  que  os 
gastos  que  elle  agora  está  fnzendo,  bastante 
superiores  aos  que  fazia  até  dar  este  ultimo  de- 
poimento, e  um  estabelecimento  que  creio  que 
montou,  sao  dinheiros  que  provêem  de  remu- 
neração do  serviço  que  elle  prestou  dando  este 
depoimento.  Sabe  alguma  cousa  com  relação  a 
isso  y 

T.  —  Que  o  homem  já  nao  tem  a  vida  attri- 
buhxda  que  tinha,  quando  ganhava  seis  a  oito 
vinténs  por  dia,  e  que  hoje  tem  um  estabeleci- 
mento, isso  é  verdade ;  e  que,  em  Lisboa  attri- 
buem  a  proveniência  d'isso  ao  que  v.  ex."*  acaba 
de  dizer,  também  é  verdade.  Mas  eu  vou  dizer 
a  v.  ex."  a  razão  porque  estou  hoje  n'oste  tribu- 
nal. No  dia  7  de  julho  do  corrente  anno,  eu 
li  n\un  jornal  o  depoimento  do  CarntMro  Ho- 
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inoin;  (^,  como  (uu  Lisl)0;i  tiiilia  causiido  muita 
admirac-HO  o  dopoimento  feito  pela  testemunha 
lirito  e  Cuuliii,  parecendo  seu*  V(»rdadeiro,  cau- 
sou extranlie/a  aíjuelUí  outro  depoimento. 
^'"esse  dia,  dirijia-me  eu  ao  ministério  da  mari- 
nha, e  passando  perto  do  correio,  encontrei-me 
com  uíu  empre,í4'a(lo  (TaUi,  Albino  Pereira  dos 
Santos,  que  estava  in(h"i>na(k)  pelo  seo^uinte  fa- 
cto. (Carneiro  iiomem  tinha  sido  chamado  á 
))olicia  para  depor  sobre  o  facto ;  aUi.  disse  que 
d(í  nada  sabia  e  accrescentou :  «Eu  iuíhco  um 
indiviíhio  que  está  no  correio  tratando  do 
mesmo  mister  que  eu,  que  talvez  possa  saber 
alguma  cousa.»  A  policia  ciiamou-o,  mas  man- 
dou-o  lo^o  embora,  porque  elle  nada  adian- 
tava sobre  o  caso.  ]\lais  tarde,  apparece  o  de- 
poimento de  Brito  e  (3 unha,  e  lo^-o  em  seo-iii(Li 
apparece  Carneiro  Homem  contradizendo  to- 
das as  suas  primitivas  declarações.  Al])ino  dof^ 
Santos,  que  na  occasiao  em  que  estávamos 
conversando,  estava  perto  de  Carneiro  Homem, 
além  do  outras  pessoas,  dirigiu- se  a  elle  e  dis^ 
se-Uie:  «Entào  tu  indigitas-m-e  á  policia,  pro- 
cedes (Vesta  maneira,  incommoilas-me  e  ao-ora 
appareces  com  esse  novo  depoinu^nto!  Isso  é 
prova  de  mau  caracter.»  O  homem  a  principio 
(piiz  dizer  que  tinha  cumprido  o  seu  dever, 
mas  depois,  disse:  «Tsto  foi  uma  embruliiada 
em  que  me  nu^tteu  meu  cunhado.  (|uo  é  juuito 
amio-o  de  Urbino  de  Freitas. 

J.  —  Isso  foi  dito  (liant(^  de  nuiitas  pes- 
soas V 

T.  —  Sim  senhor.  De  nuuieira  que  eu  en- 
tendi comio^o  que  aquellas  declarações  deve- 
riam ser  publicas,  para  nao  desvií-tuar  a  justiça, 
e   que   deveriam   sor   ])ublica(las  irum  jorna.l> 
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PoF  isso,  sendo  também  minha  opinião  que  o 
depoimento  de  Carneiro  Homem  era  falso,  tor- 
nei publicas  as  declarações  d'elle  e,  escrevi 
uma  carta  ao  snr.  dr.  delegado,  contando-lhe 
o  que  havia,  e  dizendo-lhe  que,  se  s.  ex.""  qui- 
zesse  informar-se  de  que  havia  de  verdade,  eu 
punha-me  á  sua  disposição  para  esclarecer  a 
justiça. 

J.  —  Sabe  alguma  cousa  quanto  aos  prece- 
dentes de  Carneiro  Homem? 

T.  —  Sei  d'algumas  cousas  que  me  conta- 
ram, d'outras  que  a  imprensa  tem  publicado,  e 
entre  ellas  o  cadastro  que  elle  tem  na  policia; 
<3  teidio  ouvido  dizer  que  elle  é  um  gatuno  de 
péssimos  costumes. 

A.  da  1).  —  (ao  juiz)  V.  ex.^  faz  favor  de  per- 
guntar á  testemunha  se  elle  é  também  conhe- 
cido pelo  nome  de  Amoinha? 

J.  —  (para  a  testenianha)  O  snr.  também  tem 
o  nome  de  Amoinha? 

T.  —  Sim  senhor.  Já  me  nao  tratam  por 
Amoinha,  por  que  eu  eliminei  esse  appellido; 
o  nome  que  agora  adopto  em  toda  a  parte  é 
Joaquim  José  Lopes. 

J.  —  Tem  deposto. 

(Contimia  a  leitura  das  ileprecaãas). 

Adelaide  da  Coucciçào  Pereira,  casada,  do- 
mestica, natural  de  Lisboa. 

Disse  que  é  casada  com  a  testemunha  que 
acaba  de  depor;  n'um  dia,  que  nao  se  lembra, 
vendo  que  o  marido  nào  vinha  a  lioras  regula- 
res, foi  procurai- o  á  repartição  postal.  Disse- 
ram-lhe  que  tinha  sido  chamado  á  policia  para 
depor.  Ouvira  dizer  que  a  pessoa  que  despa- 
cliou  as  amêndoas  fora  utn  rapaz  mal  trajado, 
de  barrete  e  com  má  apparencia,  e  que,  por- 
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tanto,  nem  Hrito  (3  Cimlia  nem  o  dr.  l^rbino 
tinham  sido  os  que  (lesi)ac]iaram  a  encommen- 
da.  Diz  mais  que  o  marido  líie  contara  o  lacto 
de  ter  ido  ter  com  elle  um  policia,  o  chefe 
Ijopes,  qu(i  lhe  (hsse  que,  sí;  elle  reconhecesse 
o  réo  como  o  |)roprio  (h^spachante,  tinha  a  sua 
fortuna  feita. 

fJniilift  li/ego  Faiidini^  proprietária  do  ho- 
tel (Jamoes,  em  Lisboa,  casada,  de  44  aunos  o 
moradora  tia  rua  de  S.  Nicolau,  d'aípiona  ci- 
diide. 

Disse  que  era  ella  quem  administrava  a 
liotel  e  que  sempre  o  tem  administrado.  Co- 
nhece a  esposa  de  Brito  e  Cunha,  conheci- 
mento de  ha  10  ou  12  annos,  pouco  mais  ou 
menos,  beui  como  conhece  Brito  e  Cunha,  em- 
l)ora  o  visse  menos  vezes.  Estiveram  no  hot(d 
(Jamoes  na  occasiào  do  embarque,  nao  podendo 
recordar-se  da  data  nem  do  numero  dos  dias. 
Nào  pode  verifical-o,  porque  o  livro  de  reoistro 
dos  hospedes  foi  (Mitreo'iu^  na  esquadra  d(^  po- 
licia. 

Accacio  de  Montes  Cosfct,  solteiro,  empreo^a- 
do  no  correio,  natural  e  residente  em  Lisboa. 

A.  da  I).  —  Isso  é  uma  deprecada  da  accn- 
saçào  ;  nao  dei  esse  individuo  para  testenui- 
nlia.  O  depoimento  diz  que  elle,  depoente,  nao 
se  recorda  da  physionomia,  vestuário,  nem  ca- 
theo-oria  da.  pessoa,  que  despnchou  as  amên- 
doas .  Recorda- se  no  entanto  de  ter  trocado 
alofinnns  palavras  com  essa  pessoa,  mas  s(S  com 
relação  á  residência  do  remettente,  e  ao  troco 
que  tinha  a  dar.  (^)ue  a  pessoa  que  despachava 
disse  nao  salxír  onde  morava  a  que  remettia  ; 
do  que  elle  depoente,  concluiu  (pie  nao  era 
essa  pessoa  a  remettente. 
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Manoel  Gonçalves  Soares,  casado,  negocian- 
te, dono  d'iini  hotel,  em  Lisboa. 

Disse  que  traspassou  o  hotel  que  tinha  com 
o  titulo  de  Irmãos  Unidos,  e  llie  foi  exig'ido 
pela  policia,  ou  antes,  foi  por  esta  avisado  para 
entreg-ar  os  seus  livros  de  registo  de  hospedes, 
o  que  satisfez. 

Disse  mais  que,  indo  um  dia  pela  rua  Gar- 
ret  (Chiado),  encontrou  um  policia  a  quem  par- 
ticipou que  já  entregara  o  livro. 

José  fíoindo^  solteiro,  22  annos,  mogo  de  re- 
cados, morador  na  rua  do  Castello,  em  Lisboa. 

Disse  que  ha  7  annos  faz  recados,  pelo  que 
costunux  estar  na  estação,  exceptuando  o  pra- 
íáo  que  correu  entre  dezembro  de  1891  e  o  mez 
de  junho  do  anno  corrente.  Disse  mais  que 
(nao  se  lembrava  da  data,  mas  parecia-Jhe  ser 
pela  -Semana  Santa )  foi  com  Carneiro  Homem 
chanuido  á  policia,  e  alii,  interrogados  acerca 
d'uma  caixa  de  papelão  com  amêndoas  e  umas 
coisas  que,  no  feitio,  pareciauí  sabonetes.  A  po- 
licia disse  que  elles  tinham  feito  o  despaclio, 
ou  embrulhado  a  encounnenda,  mas  demonstra- 
ram que  nào.  Carneiro  Homem  mostrou  o  seu 
sinete,  differente  do  que  vinha  no  lacre  da  en- 
commenda;  n'essa  occasiào  o  mesmo  Carneiro 
Homem  usava  d'um  papel  mais  claro  que  o 
apresentado.  Recordava-se  do  individuo  (|ue 
levou  a  encommenda. 

M.  P.  -  Desejava  contradictar  essa  teste- 
munha; e  dar  como  testenumlia  floaquiui  No- 
gueira da  Silva.  Se  v.  ex.'\  sur.  juiz,  concorda, 
declara-se  na  acta  que  a  miidia  contradicta  r 
com  o  fundamento  de  (lue  elle  nào  estava  pre- 
sente na  occasiào  da  remessa  da  enconunenda. 
e  portanto  nào  é  verdade  o  que  diz. 
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A.  (la  D.  —  Repito  o  ineu  requerimento  de 
ha  pouco,  a  respeito  da  outra  contradicta,  mas 
accrescentando  que  a  testemunha  da  contra- 
-dieta  é  o  próprio  sapateiro  que  veio  aqui  ao 
Porto,  para  ser  confrontado  com  o  dr.  Urbino, 
dizendo  que  era  o  próprio  Urbino,  conforme 
disse  o  snr.  commissario  «feral  de  policia  no 
seu  depoimento. 

M.  P.  —  Não  sabia. 

J.  —  Indefiro  o  requerimento. 

A.  da  1).  —  Peço  licença  para  aofo^ravar,  in- 
corporando os  dons  a<^"gravos  em  um  só  processo. 

dou  (radie ta 

Testemunha  —  Joaquim  Nogimra  da  Siloa 
íjolteiro,  natural  de  Santarém,  morador  na  rua 
do  Cardai  da  Graça,  em  Lisboa,  sapateiro,  de 
30  annos  de  edade,  aos  costumes  disse  nada. 

J.  —  A  testemunha  José  Romão  depõz 
n'este  processo,  e  o  seu  depoimento  foi  lido 
íi;o,'ora  aqui.  Diz  elle  que  Carneiro  Homem 
disse,  que  elle  estava  na  estação  postal  na  oc- 
casião  em  que  se  fez  o  despacho  da  encom- 
menda,  e  que  o  José  Romão  viu  Carneiro  Ho- 
mem estar  a  fallar  com  um  homem  de  barrete 
que  levou  a  encommenda.  José  Romão  diz  que 
é  verdade  que  viu  n'esse  dia  o  Carneiro  Ho- 
mem a  fallar  com  o  tal  sujeito,  mas  não  rejía- 
rou  se  elle  lhe  deu  essa  encommend:i  para  des- 
pachar, ou  não  deu.  Sabe  se  no  dia  28  de 
março  de  1890,  o  José  Romão  esteve  na  esta- 
cão postal  ou  não  ? 

T.  —  Poderia  estar  ou  não;  mas  na  occa- 
sião  em  que  se  fez  o  despacho  sei  perfeitamente 
que  Carneiro  Homem  não  estava  a  fallar  com 
l)ossoa  nenhuma. 
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J.  —  A  que  horas  esteve  lá? 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  dá  licença,  snr.  juiz  ? 
Nào  se  tracta  das  contradicções  de  Carneiro 
Homem.  Esta  contradicta  é  posta  a  José  Ro- 
mão. 

J.  —  A  testemunha  José  Romão  diz  que  a 
Carneiro  Homem  disse  que  elle  José  Romão 
estivera  a  fali  ar . . . 

A.  da  D.  "  Peço  perdão  a  v.  ex.'\  eu  assisti 
ao  seu  depoimento. . . 

J.  —  Ficou- me  esta  ideia  quando  ouvi  lêr 
o  depoimento  da  testemunha  José  Romão.  O 
melhor  é  lêr-se  outra  vez  o  depoimento.  ÍQ 
escrivão  lê  novamente  o  depoimento  da  testemunha 
José  Romão.) 

J.  —  Já  ve  o  snr.  A.  da  D.  que  Carneiro 
Homem  affirmou  n'essa  occasião  que  José  Ro- 
mão não  tinha  visto  um  homem  a  fallar  com 
elle  Carneiro  Homem.  Em  todo  o  caso  a  con- 
tradicta é  só  para  dizer  se  elle  não  estava  na 
estação  postal;  mas  a  verdade  é  que  do  de- 
poimento resulta  que  o  Carneiro  Homem  disse 
que  o  José  Romão  viu  o  tal  sujeito. 

A.  da  I).  —  Perdoe-me  v.  ex.^^. .  . 

J.  —  O  ponto  todo  é  que  José  Romão  disse 
que  n'um  dado  dia  estava  na  Estação  das  en- 
commendas  postaes  e  viu  o  Carneiro  Homem  a 
fallar  com  o  tal  homem  de  barrete.  Pode  di- 
zer-me  se  José  Romão  estava  na  Estação  n'es- 
se  dia,  28  de  março? 

T.  —  Que  eu  me  recorde,  esse  José  Romão 
não  estava  lá  á  hora  em  que  se  fez  o  despacho 
da  caixa  que  veio  para  o  Porto. 

J.  —  Como  sabe  que  era  essa  caixa  de  que 
trata  o  processo  ?  Assistiu  a  isso  ? 

T.  —  Sim  senhor,   porque   despachei   tam- 


bem  uma  encommenda  de  calçado  que  seguiu 
para  Viamia  do  Castello. 

J.  —  E  então  reparou  na  encommenda  que 
foi  antes  da  sua? 

T.  —  Reparei  no  sinete,  por  ser  um  sinete 
negro. 

J.  —  E  entrío  José  Romão  niXo  estava  n'essa 
occasiao  ? 

T.  —  Que  eu  visse  nao. 

J.  —  Bem.  bem,  tem  deposto 

Seguo-se  i-gora  a  inquirição  das  testemu- 
nhas de  defeza. 

A.  da  1).  —  A  primeira  testemunha  de  de- 
feza tem  um  depoimento  necessariamente  muito 
extenso;  e  portanto,  se  elhx  for  inquirida  lioje, 
teremos  que  ficar  aqui  até  muito  tarde,  porque 
é  um  dos  peritos  que  discutiram  o  relatório  dos 
médicos. 

J.  —  N^esse  caso,  visto  o  adiantado  da  hora, 
interrompo  a  audiência  para  amanha,  cás  10  ho- 
ras da  manha. 

hram  4  ^1^  horas  da  tarde. 


Aiidioiícia  de  29  (1(í  novembro  de  lcS93 


Abertura  da  audiência  ás  10  V^  horas  da 
manha. 

Iiiquirirju)  (Ias  lestiMiiiinlias  do  deíeza 

1.'^  Testemunha  —  JtayinN/ído  da  Siíva  Mtdfa 
casado,  natural  (VxAbrantes,  morador  em  Coim- 
bra, lente  de  medicina  na  L^niversidade.  com 
53  anos  d'idade :  aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D." — Y.  ex.''  foi  um  dos  diirnissimos 
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peritos  H  quem  a  defeza  convidou  para  assistir 
a  uma  conferencia,  na  qual  se  tratava  d'averi- 
guar  se  na  verdade  o  relatório  do  exame  toxi- 
colog'ico  que  está  em  juizo,  tinlia  ou  nào  con- 
clusões verdadeiras.  V.  ex.''^  estudou  essa  ques- 
tão importante,  e  portanto  eu  peço-lhe  o  obse- 
quio d'expôr  qual  o  seu  modo  de  pensar  a  esse 
respeito. 

T.  —  Antes  de  começar,  desejo  fazer  uma 
declaração,  se  o  snr.  juiz  me  dá  licença,  que 
tem  muita  relação  com  o  que  vou  dizer,  mesmo 
para  poder  fallar  mais  desafírontado.  Eu  íui 
convidado,  já  tarde,  para  tomar  parte  n*esta 
questão,  mas  antes  d'isso,  já  tinha  um  tal  ou 
qual  conhecimento  do  relatório  apresentado 
pelos  peritos.  Analysei  esse  relatório,  como  exa- 
minaria um  livro  d'estudo  publicado  no  estran- 
geiro por  um  author  que  eu  não  conhecesse. 
Xão  tenho  motivo  algiun  para  ter  em  menos 
preço  os  peritos  que  o  fizeram,  porque  é  mes- 
mo principio  meu  conservar-me  sempre  nas  re- 
lações de  deferência  para  com  as  pessoas  que 
conheço ;  por  isso  não  terdio  motivo  algum, 
como  disse,  para  pôr  em  menos  preço  o  valor 
scientifico  d'esses  peritos,  e  assistia-íne  a  obri- 
gação de  os  considerar,  ]k  pela  sua  posição  of- 
hcial  e  já  porque  eram  peritos  nomeados  pela 
auctoridade.  Não  julguem  s.  ex.'''  que  qualquer 
que  seja  o  modo  porque  eu  aprecie  o  seu  re- 
latório, ha  n'isso  a  mais  pequena  parcella  de 
inimizade  pessoal.  Eu  vou  expor  as  im])ressões 
que  tive  d^aquelle  relatório  exactamente  pelo 
modo  porque  eu,  e  elles.  que  são  também  pro- 
fessores, costumamos  apreciar  um  livro  qual- 
quer que  lemos. 

Preciso   também   fazer   outra   declni-arão. 
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Nao  venlio  fazer  imia  prelocgào  académica; 
iiao  venho  fazer  uma  resenha  (h;  citações  lar- 
icas, nem  citar  auctores ;  i)ara  mim  nao  ha  au- 
ctorcs  í*enao  os  próprios  ])eritos;  mais  de  uma 
vez  terei  de  referir-nuí  a,  essas  auctoridades,  e 
creio  que  elhis  nao  contestarão.  Eu  sou  pro- 
fessor ha  23  annos  approximadamente  Du- 
rante este  tempo  ainda  nao  sahiu  de  Coimbra 
um  medico  que  levasse  (^iiaU^uer  parceUa  de 
inimizade  ou  má  vontade  pelo  modo  porque 
eu  os  tratava..  Eu  tenho  por  habito  afPeiçoar- 
me  ao  discípulo  e  [)articularmente  áquelles 
que  pelo  seu  estudo,  applicaçao,  deferência 
para  com  os  professores  e  quaíiíhules  scienti- 
ficas  mais  se  (listin^iiiram.  Ts^ào  admira  ])or  isso 
que  quando  appareceu  em  abril  de  1S90  esta 
noticia  que  cori*eu  inunediatamente  todo  o 
paiz,  eu  me  interessasse  por  ella,  porque-  eu 
conhecia  o  accusado  do  tetnpo  em  que  elle 
fora  estudanie.  Nao  teidio  ideia  de  elhi  nuí  ter 
fallado  ou  nu^smo  cumprimentado  durante  os 
últimos  18  annos,  de  1875  até  esta  data,  mas  te- 
nho a  reminiscência  e  a  boa  recordação  (relle 
ter  sido  muito  distincto  no  seu  curso.  Por- 
tanto, niXo  me  ao-radou  a  noticia,  e  nao  a  ac- 
ceitei  logo  porque  nao  tazia  esse  conceito,  e 
iiào  o  faço,  de  um  homem  il lustrado,  como  o 
accusado.  Tive,  pois,  uma  certa  repuf>iuincia 
em  acceitar  tudo  quanto  mo  diziam,  o  (|ue 
aliás  náo  admira,  porque  eu  tenho  sempre  uma 
certa  difHciddade  em  acreditar  em  tudo  quanto 
vejo  e  (puinto  me  dizem.  Muito  naturalmente 
tive  a  curiosidade  de  ir  acompanhando  o  (pio 
ia  apparecendo  a  respeito  d'este  facto  de  que  se 
fallava  em  toda  a  parte,  e  princ!Ípabnente  em 
•Coimbra,  por  onde  o  dr.  Url)ino  tinlri  passado, 
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e  onde  tinha  deixado  bons  créditos  de  si.  Para 
íormar  um  juizo  completo  sobre  a  questão,  eu 
esperava,  mas  nao  com  i^elaçao  á  criminali- 
dade do  accusado,  porque  tinlia  uma  certa  re- 
pug'nancia  em  acreditar  n'ella,  eu  esperava 
precisamente  pelo  relatório,  e  até  mostrei  de- 
sejos de  o  ver,  qualquer  que  fosse  o  caminho 
que  elle  seo'uisse,  mesmo  porque  pela  minha 
posição  de  professor,  eu  desejava  e  desejo  sem- 
pre tor  conhecimento  de  todos  os  relatórios 
toxicoloo'ico8  que  se  fíxçam,  e  particularmente 
quando  ó  a  respeito  de  um  cnso  notável.  A 
analyse  começou-se  a  fazer  e  eu  sabia,  por  as- 
sim dizer,  dia  a  dia,  qual  o  seu  andamento. 
Realmente,  foi  esta  a  primeira  cousa  que  me 
deixou  má  impressão.  Os  peritos,  no  meu  en- 
tender, teem  a  missão  especial  e  particula- 
rissima  de  illustrar  e  esclarecer  os  tribunaes, 
e  nao  devem,  pelo  menos  assim  o  entendo,  sa- 
tisfazer a  curiosidade  publica.  E'  fácil  de  ver 
os-  inconvenientes  que  isso  tem  ;  e  por  isso,  n"es- 
sa  occasiao,  quando  vinham  as  noticias,  eu  di- 
zia que  ellas  nao  eram  verdadeiras,  porque 
era  impossível  que  os  peritos  as  dissessem.  i*or 
ventm^a,  eram  mais  ou  menos  phantasias,  por 
que  eu  nao  acceitava  fácil uiente  que  os  peri- 
tos viessem,  dia  a  dia,  informar  os  jornaes  o 
excitar  a  opinião  publica,  que  estava  realmente 
já  bastante  excitada.  N'isso  ha  até  o  inconve- 
niente da  auto-suo;'£>'estao;  e  nao  me  dig'am  que 
os  peritos  siío  superiores  a  quaesquer  auto- 
su,2:.:o'estòes.  porque  nao  o  é  nino^uem ;  e  depois 
(Visto  revertia  sobre  os  peritos  uma  certa  dif- 
íiculdade  de  arcar  contra  ellas.  E  o  que  seria, 
se  depois  nas  contra-i)rovas,  depois  de  com])le- 
tados  os  trabalhos,  os  ])nrifos  tivessem  tirado 
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uma  conclusão  differeiíte  d'c]quella  que  tira- 
ram? Certamente  a  opinião  pul)lica  já  nào 
acnulitaria.  E'  possível  que  por  parte  d'al<^-un8 
auxiliares  extranlios  aos  peritos  houvesse  me- 
nos cuidado  em  trazer  para  fora  os  resultados 
dos  trabalhos ;  mas  ahi  está  já  a  primeira  in- 
correcíj.ao  da  parte  dos  pelitos.  Eu  lembro-me 
de  que  um  dia  vi  que  os  peritos  estavam  usan- 
do uns  processos  nuuto  particulares,  muito 
seus  e  muito  novos,  jior  assim  dizer,  desconhe- 
cidos da  sciencia,  para  che^-arem  á  demons- 
tração de  um  certo  principio ;  e  eu  declaro 
francamente  que  me  ri ;  e  comtudo,  vi  depois 
pela  leitura  do  relatório,  e  no  livro  que  s.  ex.*'* 
fizeram  favor  de  me  oíierecer  e  que  eu  ao-ra- 
deço,  que  o  que  eu  vira  tinha  um  certo  funda- 
mento. 

Nao  me  pareceu  re<^'ular ;  e  até  me  parece 
pouco  correcto  que  os  })eritos  no  seu  trabalho, 
lancem  mao  de  experiências  próprias  desco- 
nhecidas da  sciencia,  ou  desconhecidas  na  sua 
especialidade.  E'  natural  que  o  tribunal  se  re- 
gule pelas  conclusões  que  nino-uem  contesta,  e 
assim  o  relatório  passa  em  julgado.  Os  peritos 
podem  enganar-se,  porque  nao  iia  nitiguem 
que  se  níio  tenha  enganado ;  póílem  ter  como 
perfeitamente  boas  as  experiências  que  fazem 
n'essa  occasiao;  mas  emfim,  teem  de  convencer 
os  outros.  E'  por  isso  que  eu  tive  essas  duvi- 
das. Eu  sei  que  ha  entre  os  peritos  um  cliimico 
muito  distincto  que  eu  conliego  de  Coimbra; 
mas  nao  que  esteja  a  coberto  de  duvidas.  Se- 
riam l)oas  essas  experiências?  Seriam  más? 
Foram  admittidas  na  sciencia?  A  questão  é 
(lue  passaram  em  julgado.  Mas  náo  insisto  mais 
n'este  ponto,  e  vou  entrar  innnediatamente  na 
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analyse  do  relatório ;  e  invertendo  a  ordem  na- 
tural, começo  logo  pelas  conclnsòes. 

A  primeira  pergunta  é  :  está  bem  tirada 
a  conclusão?  Ku  declaro  que  está  perfeita- 
mente tirada,  é  perfeitamente  lógica  e  deduz- 
se  naturalmente  dos  principios  postos;  com  o 
que  eu  nao  concordo  é  com  os  principios.  Os 
peritos  lançaram  máo  de  uns  principios  para 
estabelecer  uma  conclusão.  Principiam  nas 
alterações  pathologicas  e  passam  depois  ao 
campo  das  experiências  physiologicas.  Eu  se- 
guirei esta  ordem,  e  declaro  muito  sincera- 
mente que  me  surprehendeu  a  deducçíio  que 
vi  tirar  immediatamente  dos  symptomas  apre- 
sentados. No  livro  publicado  em  janeiro  vem 
expostos  uns  leves  symptomas  que  náo  sao 
symptomas  de  cousa  nenhuma;  e  logo  na  pa- 
gina seguinte  vem  reduzidos  aquelles  sympto- 
mas. Eu  desafio  qualquer  medico,  qualquer  ho- 
mem, que  tenha  leves  conhecimentos  de  scien- 
cia  a  que  deduza  um  diagnostico  d^aquelles 
symptomas.  Uma  creança  que  comeu  uui  bolo, 
doruiiu  profundamente  e  acordou  bem,  d'isto 
não  se  deduz  cousa  nenhuma ;  as  creancas  sen- 
tiram arrancos,  isso  nao  vale  nada ;  podia  ser 
acidez ;  nao  acho  cousa  nenhuma  que  funda- 
mente que  houvesse  antes  um  leve  incommodo 
gástrico ;  e  íio  dia  seguinte  passaram  bem.  Al- 
guma cousa  positiva,  certa  e  segura  náo  vi 
alli ;  e  logo  na  pagina  seguinte  estes  sympto- 
mas podem-se  reduzir  a  tal  e  tal. 

.h'oi  n'esta  altura  que  eu  fiquei  surprehen- 
dido  como  medico,  de  que  se  déí^se  aquella 
conclusão. 

E'  l)em  possivel  que  eu  dissesse  a  alguém 
que  isto  náo  era  bem  dito.  E'  certo  que  depois 


í 


:{u:; 


appareceu  o  livro,  e  apparecerain  as  testemu- 
nhas, médicos  que  observaram  as  pessoas  ata- 
cadas, dizendo  que  ellas  manifestaram  uma 
certa  ordem  de  symptomas,  e  parecea-me  que 
talvez  d'isso  se  tivesse  deduzido  a(|uelle  qua- 
dro symptomatico;  mas  pelo  que  está  no  rela- 
tório, nào.  Eu  tenho  obrio-açao  de  suppor  que 
quem  escreve  tem  rasao  para  saber  o  que  es- 
creveu; e  vi  que  effecti vãmente  apresentam- se 
uns  symptomas  que  levaram  os  peritos  a  apre- 
sentar aquelle  quadro.  Talvez  pareça  que  o 
dia  .gnóstico  estava  beui  feito,  mas  entendo  que 
nào. 

Vários  médicos  foram  chamados  junto  de 
uma  creaiiça  que  estava  doente,  e  eu  nao  vejo 
lá  um  diagnostico  formal  Se  bem  me  recordo, 
um  d'elles  estabeleceu  sobre  dados  mais  ou 
menos  positivos  que  havia  dois  envenena- 
mentos, um  por  ópio,  outro  por  belladona; 
naturalmente  levado  por  umas  indicações  que 
lhe  foram  dadas  na  familia,  e  pela  observação. 
Vi  também  que  e?ses  senhores  tinham  mais  ou 
menos  umas  probablidades,  fundadas  nas  in- 
formações dadas  justamente  pelo  medico  da 
casa;  e  n'essa  occasiào  ficaram  em  f^-rande  (Lí- 
vida, nao  com  relação  ao  facto  de  intoxica- 
mento,  mas  sim  com  relação  á  natureza  do  to- 
xico, (h^eio  que  é  isto  pouco  mais  ou  menos. 
Mais  tarde  apparece  um  diao^nostico  opinando 
pelo  envenenamento  por  alcalóides.  Eu  creio 
([ue  as  informações  das  pessoas  de  familia,  sáo 
as  mesmas  que  referiram  os  peritos;  sendo  as- 
sim, os  SA^mptomas  sáo  incompletos,  mal  defi- 
nidos, porque  foram  fornecidos  pela  avó;  mas 
vejo  que  os  peritos  se  guiaram  um  pouco  por 
estas  informações,  e  nao  por  indicações  do  as- 
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sistente.  Parece-me  isto  porque  na  occasiao  de 
«erem  chamados  a  casa,  nenhum  manifestou 
um  diagnostico  seg-uro,  e  tanto  que  um  opinou 
pela  chamada  do  dr.  José  Carlos  Lopes,  para 
vir  classificar  o  envenenamento,  o  que  prova 
que  nao  tinham  um  diagnostico  perfeito. 

Se  me  é  permittido  farei  uma  leve  refle- 
xão com  relação  ao  procedimento  dos  médi- 
cos. Um  medico  é  chamado  a  uma  casa,  annun- 
cia-se-lhe  1oí2^o  :  —  ha  aqui  um  envenenamento 
e  até  criminoso ;  faz  uma  observação  muito  rá- 
pida e  conclue  que  é  este  ou  aquelle  veneno. 
O  procedimento  medico  devia  ser  mais  mode- 
rado ;  devia  ouvir  a  historia  do  doente,  os  seus 
precedentes,  a  vida  que  tinha  tido  dias  antes; 
emfim  estabelecer  a  historia  o  mais  completa 
possivel  n'essa  occasiao. 

E'  certo  que  estes  médicos  teem  uma  mis- 
são a  cumprir  deante  de  um  caso  grave,  atten- 
dendo  á  posição  que  representam ;  mas,  im- 
pressionados pelas  declarações  que  n'essa  occa- 
siao ouviram,  impressões  que  ainda  conser- 
vam, não  apresentaram  esse  diagnostico  segu- 
ro. No  entanto,  parece-me  que  n'este  caso  de- 
via haver  a  certeza  e  a  evidencia. 

A  autopsia  deixou  também  muitas  duvidas. 
Apparece,  predominando  n*ella  a  congestão  ce- 
rebral, a  congestão  pulmonar  e  até  a  congestão 
intestinal ;  apparece  predominando  o  fenómeno 
congestivo,  mas  só  muito  ao  de  leve,  falla-se  em 
uns  coágulos  apparecidos  no  coração,  e  mais 
nada;  não  se  acentua  bem  se  era  um  facto  de 
embebição  cadavérica.  Eu  sei  que  n'uma  ou 
n'outra  parte  se  diz  que  o  cadáver  estava  per- 
feitamente bem  conservado,  mas  isto  não  é  bas- 
tante, porque  a  um  cadáver  que  se  nos  apre- 


3o:, 


senta  com  um  aspecto  de  boa  conservação  ha 
todas  estas  razões  a  accrescentar.  Em  todo  o 
caso  eu  estou  costumado  a  ver  apresenta- 
rem-se  muitos  casos  pathologicos  diversos,  de 
intoxicações  e  nao  intoxicações;  os  peritos  sa- 
bem isso  muito  bem.  E'  certo  que  em  muitos 
envenenamentos,  e  nos  envenenamentos  por 
alcalóides  derivados  do  ópio,  apparecem  essas 
cong:estÕes,  mas  apparecem  em  tantas  intoxi- 
cações tantos  casos  da  chamada  patholo^ia 
expontânea,  que  realmente  aquelles  sympto- 
mas  não  dao,  só  por  si,  cousa  nenhuma  em 
relação  a  uma  conclusão  da  causa  da  morte. 
Isto  é  tanto  verdade  que  por  isso  a  prova 
mais  cathegorica  e  mais  evidente  para  o  caso 
de  suspeição  do  envenenamento  é  a  prova  chi- 
mica.  Isto  é  corrente ;  em  todos  os  códigos  vem 
sempre  a  necessidade  da  prova  chimica  por 
causa  da  inefficacia  das  outras.  Effectivamente, 
os  peritos  demoraram-se  n'esse  ponto,  porque 
comprehendiam  bem  que  era  essa  prova  que 
havia  de  resolver  naturalmente  a  questão.  Eu 
não  sou  chimico ;  entretanto  o  que  eu  sei  é  que 
hoje  já  não  é  licito  a  ninguém,  por  mais  distin- 
cto  e  abalisado  que  seja,  tirar  conclusões  da 
existência  de  um  principio  orgânico,  em  quanto 
elle  não  estiver  evidentemente  demonstrado ; 
e  a  evidencia  da  demonstração  deduz- se  natu- 
ralmente da  presença  de  um  corpo  com  cara- 
cteres peculiares  e  exclusivos. 

Os  peritos  reconheceram  isto  e  tiveram 
cuidado  de  escrever  um  largo  capitulo  para 
demonstrar,  não  que  as  suas  operações  chimi- 
cas  estavam  rigorosamente  bem  feitas,  mas 
para  demonstrar  que  elles  não  podiam  lá  ter 
mettido  dentro  outra  cousa;  e  para  isso  demo- 
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raram-se  no  seu  exame.  E'  certo  que  se  não 
havia  alteração  nenhuma,  e  os  tecidos  estavam 
no  seu  estado  normal,  havia  uma  certa  diííi- 
culdade  em  constatar  as  outras  operações  chi- 
raicas  feitas.  Os  peritos  diziam  que  não  havia? 
Mas  não  basta  dizel-o.  E'  uma  cousa  hoje  cor- 
rente que  logo  depois  da  morte  começa  a  de- 
composição. Não  me  importa  que  di^am  que  o 
cadáver  estava  envolvido  em  muitos  isoladores, 
porque  o  individuo  mesmo  em  estado  de  saúde, 
tem  já  em  si  próprio  os  elementos  da  sua  pró- 
pria destruição.  Os  peritos  dizem  que  não  ha- 
via, por  exemplo,  cheiro,  nem  alteração  al- 
guma ;  mas  nada  d'isso  provam.  Quando  fize- 
ram a  segunda  analyse,  três  dias  depois  da 
primeira,  já  elles  tinham  feito  a  abertura  do 
cadáver,  no  qual  fatalmente  se  tinham  dado 
já  alterações  de  decomposição ;  e  dizer  que 
n'estas  circumstancias  não  havia  decomposição 
seria  avançar  uma  ideia  muito  extraordinária; 
e,  comtudo  elles  affirraam,  com  o  mesmo  ar 
absoluto,  que  ainda  n'esse  tempo  o  cadáver  es- 
tava perfeitamente  conservado. 

Entretanto  eu  vejo  que  as  analyses  feitas 
na  segunda  autopsia,  feitas  exactamente  como 
na  primeira,  apresentam-se  mais  nitidas,  e 
quando  não  mais,  pelo  menos  tanto.  Se  havia 
agentes  perturbadores,  elles  haviam  de  mani- 
festar-se  com  mais  energia  no  cadáver  de  17 
dias  do  que  no  de  3  a  4  dias,  e  por  isso  deviam 
apparecer  mais  nitidos  os  efteitos.  E  dito  isto, 
não  me  alargo  mais  sobre  a  parte  minuciosa 
da  chimica,  mesmo  porque  não  tenho  agora 
presente  o  que  li. 

Ha  uma  outra  cousa  também  que  tem 
muita  relação  com   esta.    Os  peritos  fizeram 
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u!Tia  outra  analyse;  n'essa   analyse    seo^uiram 
os   mesmos   processos   e   clie^aram  á    conclu- 
são de  que  era  possível  que  o  cadáver,  estan- 
do em  decomposição,  outros  productos  viessem 
perturbar  o  exame.  E'  claro  que  para  valer  a 
primeira  ideia   era    preciso    demonstrar  fazer 
que  no  cadáver  nao  havia  alteração;  e  nào  ha 
meio  de  me  fazerem  acreditar  que  um  cadáver 
de  17  dias,  sujeito  já  a  uma  primeira  autopsia, 
estava  inalterável ;  nào  ha  meio   de   me  con- 
vencerem  d'isto.  Estas  razões  tirei-as   eu   do 
próprio  livro,  nao  vi  outras.  A^ora  com  rela- 
ção ás  experiências  physiologicas,  tem-se  feito 
nmita  cousa,  mas  sào  estudos.  E'  uma  matéria 
extremamente  difíicil.  Eu  parto   do  principio 
de  que   os  peritos  as  fizeram  como  deviam  ser 
feitas;    mas   se    as    experiências  physiologicas 
fossem  concludentes,  nós  podíamos  prescindir 
de  tudo  que  não  fosse  observação  dos  pheno- 
menos  produzidos  immediatamente  no  indivi- 
duo  pela   acção   dos   reagentes.    íSe    os  factos 
physiologícos  fossem  cathegoricos,  eu  estudava 
os  symptomas  produzidos  no  doente  e  parava 
ahi.  Mas  não  é  verdade.  As  experiências  phy- 
siologicas vem  corroborar  princípios  que  estão 
estabelecidos;  mas  nunca  podem  apresentar-se 
como  elemento  definitivo  de  conclusão  chimica. 
Os  peritos  declararam  que  não  poderam  reco- 
nhecer a  delphina,  entretanto  que  arranjaram 
uns  extractos   que  serviram  para  a  conclusão 
de  que  ella  existia  nas  visceras,  e  serviram-se 
d'ella  para  experiências  physiologicas.  A'  vista 
d'isto  eu  concluo  que  a  conclusão  do  relatório 
está  bem  tirada  ;  mas  os  princípios  em  que  ella 
assenta  é  que  não  são  verdadeiros.  E'  esta  a 
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impressão  que  existiu  e  existe  ainda  no  meu 
espirito, 

A.  da  D.  — Estou  satisfeito. 

M.  P.  —  Desejava  que  v.  ex.*  me  desse  uma 
explicação,  nao  sobre  matéria  scientifica,  para 
a  qual  não  tenho  competência,  mas  sobre  uma 
conclusão  certa  e  secura  para  o  efteito  da 
questão  juridica.  Y.  ex.*  disse  que  havia  uma 
diííiculdade  enorme  em  poder,  com  rigor  ma- 
thematico,  chegar-se  a  um  principio  certo  e 
seguro,  porque  logo  depois  da  morte  princi- 
pia a  decomposição  cadavérica;  o  d'ahi  a  im- 
possibilidade de  conhecer  quaes  os  alcalóides 
encontrados;  e  que,  portanto,  é  de  extrema 
diííiculdade  chegar  a  uma  conclusão  mathe- 
matica  que  não  admitta  impugnações. 

T.  —  Perdão,  eu  disse  que  hoje  não  é  per- 
mittido  a  ninguém  tirar  conclusões  da  existên- 
cia ou  não  existência  de  corpos,  senão  quando 
esse  principio  for  demonstrado  physicamente. 
Não  é  pelas  reacções  feitas  sobre  extractos, 
que  se  podem  apresentar  ou  não  esses  princí- 
pios que  se  presumem.  Eu  faço  uma  reacção 
qualquer;  não  basta  dizer  que  essa  reacção  é 
morphina,  porque  a  morphina  tem  estes  cam- 
biantes. E  que  mais  poderá  lá  haver? 

M.  P.  —  Logo  V.  ex.*  pensa  que  em  virtude 
do  que  se  vê  n'uma  experiência  qualquer,  não 
se  pôde  concluir  com  certeza  mathematica  a 
existência  d'este  ou  d'aquelle  corpo  ? 

T.  —  Eu  não  aííirmo  que  se  não  possa 
chegar  a  demonstrar  a  existência  d'um  corpo 
pela  analyse  orgânica;  o  que  eu  digo  é  que 
não  é  permittido  aííirmar  que  um  corpo  existe, 
sem  estar  provado.  Nao  digo  que  cliimicamente 
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nao  haja  meio  de  preparar  os  extractos  a  ponto 
de  extrahir  um  determinado  principio ;  mas  o 
que  eu  dio:o,  é  que  antes  de  se  chegar  ahi,  nao 
se  pode  fazer  uma  affirmaçao. 

M.  P.  —  Dio^a-rae  v.  ex.*  outra  cousa;  co- 
nhece alcalóides  que  ainda  nao  teem  reacções 
conhecidas  para  os  achar? 

T.  —  Os  especialistas  d'esses  estudos  aííir- 
mam  isso;  dizem  que  ha  muitos  alcalóides  que, 
por  serem  mais  ou  menos  desconhecidos,  ha 
muita  dificuldade  na  sua  verificação.  Os  alca- 
lóides estào  a  apparecer  todos  os  dias. 

M.  P.  —  Mas  se  v.  ex.''  por  exemplo,  ou  eu 
tivéssemos  conhecimento  hoje  d'um  alcalóide 
d'esses,  ou  o  descobrissemos,  e  usássemos  d'um 
d'esses  agt^ntes  para  produzir  a  morte  n'um  in- 
dividuo, o  resultado  era  que  se  quizessem  de- 
pois constatar  a  presença  d'esse  alcalóide  no 
corpo  em  que  tivesse  produzido  a  morte,  nao 
se  cheo^aria  á  descoberta,  á  verificação  da  exis- 
tência doesse  toxico,  visto  nao  ser  conhecida 
a  natureza  do  veneno  que  tivesse  sido  empre- 
gado? Logo  nao  ha  vantagem  nenhuma,  em 
certos  casos,  nos  exames  toxicológicos? 

T.  —  Positivamente. 

M.  P.  —  Como  eu  nao  sou  medico  nem  chi- 
mico,  nao  me  importa  nada  chegar  ao  resul- 
tado de  que  seja  delphina  ou  strychinina;  o 
que  eu  quero  averiguar  nao  é  o  nome  do  ve- 
neno, é  o  nome  do  envenenador;  o  réo  é  que 
eu  quero  conhecer. 

T.  —  D'isso  nao  trato  eu.  Mas  se  v.  ex.* 
me  dá  licença  direi  que  v.  ex.*  parte  do  princi- 
pio de  que  pôde  h«aver  um  veneno  conhecida 
por  um  individuo  só. . . 


M.  P.  —  E  se  o  cliimico  reconheceu  o  ve- 
neno? 

T.  —  Mas  quem  authorisou  o  chimico  a  di- 
zer que  elle  estava  lá?  Aftirma-se,  por  exem- 
plo, a  existência  da  delphina  n'um  certo  mo- 
mento, porque  appareceu  no  decurso  da  ana- 
lyse,  e  os  peritos  afíirmaram  que  ella  estava  lá; 
pois  eu  digo  que  afíirmaram  mal. 

M.  P.  —  Mas  diga-me  v.  ex.*;  não  tem  co- 
nhecimento de  processos  celebres  em  que  se 
procedeu  a  exame  medico-legal,  sendo  encar- 
regadas dos  exames  as  primeiras  notabilidades 
da  s.ciencia,  e  dando  esses  exames  resultados 
negativos,  como,  por  exemplo,  no  processo  Pal- 
mer,  em  que  a  morphina  não  foi  encontrada,  e 
entretanto  o  réo  foi  condenmado  á  morte? 

T.  —  Bem  sei,  e  para  v.  ex.*  o  caso  é  as- 
sim; mas  para  nós  tem  pouco  valor  um  caso 
julgado  ha  muitos  annos. 

iVl.  P.  —  V.  ex.^  comprehende  bem  que  da 
minha  parte  seria  até  um  atrevimento  discutir 
com  V.  ex.=^;  o  que  eu  estou  vendo  é  que  v.  ex.^ 
que  é  um  homem  de  talento  e  de  merecimento, 
o  snr.  Ferreira  da  Silva  e  outros  que  são  ho- 
mens considerados,  estão  a  dizer  uns  aos  ou- 
tros que  não  sabem  nada;  portanto,  o  que  fa- 
ria eu  entrando  n^isso  ? 

T.  —  Se  elles  disserem  que  eu  não  sei  nada, 
convenço-me  bem  d'isso. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

J.  —  V.  ex.*  disse  ha  pouco  que  os  peritos, 
fazendo  uma  das  analyses,  concluiram  pela  exis- 
tência de  determinados  alcalóides,  e  depois  con- 
trapoz  a  esse  resultado  um  outro  exame  em 
que   elles  declararam  que  não  se  atreviam  a 
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concluir  positivamente,  porque  pelo  estado  de 

f)utrefacçao  do  cadáver  receavam  que  os  alca- 
oides  cadavéricos  lhes  produzissem  confusão. 
Y.  ex.'"'  tem  a  bondade  de  nos  esclarecer  sobre 
se  o  primeiro  e  segundo  exame  se  referem  ao 
cadáver  de  Mário? 

T.  —  Não  senhor. 

J.  —  Então  em  que  cadáver  foi  o  segundo 
exame  V 

T.  —  No  cadáver  de  Sampaio  Júnior. 

J.  —  Portanto,  as  circumstancias  são  mui- 
tissimo  differentes? 

T.  —  Para  o  caso  não  o  são. 

J.  —  Peço  perdão,  são  muito  differentes;  e 
é  fácil  reconhecer  isso,  para  qualquer  de  nós 
que  esteja  ao  facto  de  que  a  autopsia  do  cadá- 
ver de  Mário  foi  feita  logo  quarenta  e  oito  ho- 
ras depois  da  morte,  e  a  segunda  autopsia  três 
mezes  depois;  e  quanto  ao  cadáver  de  Mário  el- 
les  sustentam  que  não  havia  ainda  putrefacção. 

T.  —  Não  vi  a  demonstração  d'isso. 

J.  —  Mas  viu  a  affirmação;  em  quanto  que 
o  cadáver  de  Sampaio  Júnior  foi  exhumado 
mais  de  três  mezes  depois  da  inhumação. 

T.  —  Para  o  caso  não  tem  grande  impor- 
tância, porque  desde  que  elles  dizem  que  o  ca- 
dáver estava  em  decomposição  adiantada... 

J.  —  lieconheceu-se  que  elle  estava  em  es- 
tado tal  de  decomposição,  que  até  uma  parte 
do  cadáver  estava  já  desfeita.  E',  pois,  evidente 
que  n'um  cadáver,  n'esse  estado  adiantado  de 
decomposição,  os  alcalóides  cadavéricos  devem 
ter-se  desenvolvido  com  mais  intensidade. 

T.  —  Mas  ha  outra  cousa :  é  que  quando  a 
decomposição  é  muito  adeantada,  muitos  des- 
apparecem. 
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J.  —  Mas  isso  não  ó  regra  absoluta ;  pôde 
dar-se  e  não  dar-se  o  caso.  Y.  ex.*  tira  uma 
conclusão  e  eu  entendo  que  se  deve  tirar  outra. 
V.  ex.*  tira  d'alii  a  conclusão  de  que  os  peritos 
procederam  com  pouco  critério;  não  sei  se  é 
essa  a  sua  ideia? 

T.  —  Não  é  bem  essa. 

J.  — Pelo  menos,  com  uma  tal  ou  qual  le- 
viandade. . . 

T.  —  Não  senhor ;  os  peritos  convence- 
ram-se  [realmente,  pela  inspecção  do  cadáver, 
pelo  cheiro  e  por  outros  caracteres,  de  que  não 
havia  decomposição  e  de  que  não  era  necessá- 
rio"^ fazer  caso  das  ptomainas.  Eu  estou  certo 
de  fque  os  peritos  se  convenceram  de  que  não 
as  havia,  e  estou  convencido  de  que  as  lia- 
via,  porque  eu  vejo  por  toda  a  parte  a  afíir- 
mativa  dos  homens  que  se  dedicam  a  estes  es- 
tudos, de  que  logo  em  seguida  á  morte  do  in- 
dividuo, e  ás  vezes  mesmo  em  vida,  começam 
*a  formar-se  estes  productos. 

J.  —  Ora  deixe-me  v.  ex.*  íazer-lhe  uma 
observação.  Parece-me  que  devemos  ter  um 
pouco  mais  de  confiança  nos  peritos  que,  sob 
sua  responsabilidade,  inteira  e  absoluta,  moral 
e  social,  fizeram  uma  promessa  solemne  de  pro- 
cederem imparcialmente  e  com  todo  o  cuidado ; 
esses  peritos  devem  merecer  uma  certa  con- 
fiança, porque  procederam  com  a  devida  cau- 
tela e  devido  cuidado ;  por  conseguinte,  pare- 
ce-me que  V.  ex.*  não  pôde  adiantar,  sem  pro- 
vas, assim  como  as  exige  aos  outros,  que  elle» 
não  se  precavessem  contra  o  engano  que  lhes 
poderia  produzir  qualquer  alcalóide  cadavé- 
rico. Elles  tiveram  em  vista,  tirando  as  suas 
conclusões,  qualquer  perturbação  que  ás  suas 
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experiências  pudesse  trazer  a  presença  de 
alcalóides  cadavéricos,  e  tiveram  todo  o  cui- 
dado e  em  vista  as  ultimas  recommendações 
dos  homens  dr.  sciencia,  ou  melhor,  as  ultimas 
recommendações  que  a  experiência  tem  dado. 
V.  ex.*  acaba  de  confessar,  com  a  modéstia  que 
realmente  nao  faz  senão  realçar  o  seu  mereci- 
mento, que  a  respeito  de  chimica  niio  era  essa 
a  sua  especialidade,  que  nao  se  tem  dedicado 
a  isso ;  é  natural  portanto  que  nao  tenha  tam- 
bém acompanhado  todos  esses  estudos  particu- 
lares sobre  o  assumpto  ;  ou  tem  acompanhado  ? 

T.  —  Eu  respondo  a  v.  ex.^  pela  ordem 
mesmo  porque  perguntou.  Eu  nunca  puz  em 
duvida  que  os  peritos  estivessem  convencidos 
d'aquillo  que  diziam ;  elles  diziam  que  niio  po- 
dia haver  ptomainas  porque  o  cadáver  estava 
incorrupto,  ao  passo  que  eu  vejo  que  os  ho- 
mens que  se  dedicam  a  esta  especialidade  de 
estudos  afíirmam  que  essa  corrupção  começa 
muito  cedo,  e  quo  inevitavelmente  se  tem  ma- 
nifestado quinze  dias  depois  da  morte,  princi- 
palmente quando  o  cadáver  tem  sido  mutila- 
do. Os  peritos  diziam  que  nao  podia  haver 
ptomainas  porque  o  cadáver  estava  em  bom 
estado,  e  eu  digo  que  ellas  haviam  de  lá  estar 
forçosamente. 

J.  —  Parece-me  inútil  continuar  sobre  este 
ponto,  porque  sobre  elle  já  deu  esclarecimen- 
tos os  mais  largos  e  fundamentados  o  snr.  Fer- 
reira da  Silva.  O  tribunal  já  o  ouviu,  e  este  ca- 
valheiro respondeu  d'ante-mao  ás  objecções 
que  V.  ex.*  acaba  de  fazer. 

Temos,  portanto,  que  v.  ex.*  quando  se  re- 
feriu ao  segundo  exame,  referiu-se  ao  exame 
feito  no  cadáver  de  Sampaio  Júnior,  emquanto 
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-que  o  primeiro  exame  foi  feito  no  cadáver  de 
Mário  ? 

T.  — Referi-me  também  á  analyse  feita  nas 
visceras,_na  secunda  autopsia,  em  que  os  re- 
•sultados  da  operação  chimica  foram  mais  niti- 
dos;  e  eu  attribui  essa  maior  nitidez  por  ven- 
tura á  maior  quantidade  de  ptomainas,  porque 
naturalmente  estava  mais  adiantada  a  decom- 
posição. 

J.  —  Y.  ex.^  já  declarou  que  sobre  a  hypo- 
these,  não  tem  nada  a  dizer;  falia  só  em  the- 
se,  apresentando  a  impressão  que  lhe  causou 
•o  estudo  do  relatório.  Portanto  não  tenho  que 
lhe  fazer  mais  nenhuma  observação.  O  ponto 
principal  que  eu  queria  frisar,  era  esta  diffe- 
rença  que  não  tinha  ficado  bem  marcada,  se 
quando  fallou  nos  dous  exames  se  referia  tam- 
bém ao  do  cadáver  de  Sampaio  Júnior. 

JuKADO,  Anselmo  de  Moraes  —  Como  a  teste- 
munha se  referiu  a  um  caso  que  me  parece  que 
não  tem  nada  com  o  processo,  pedia  licença 
para  fazer-lhe  uma  pergunta.  V.  ex.*  ext ranhou 
que  a  junta  medica,  que  fez  a  auptosia,  for- 
masse a  sua  opinião  sem  ouvir  o  clinico  assis- 
tente ? 

T.  —  Nem  fallei  no  clinico  assistente. 

Jurado,  Anselmo  de  Moraes  —  Outra  per- 
gunta :  V.  ex.^  não  disse  que  extranhava  que  se 
fallasse  em  envenenamento  criminoso... 

T.  —  Os  peritos  não  tinham  mais  que  fazer 
senão  ver  as  lesões  que  encontravam  e  dizer  o 
que  lhes  parecia  que  tinha  sido  a  causa  da 
anorte. 

JuKADO,  Anselmo  de  Moraes  —  Bem. 

J.  —  Tem  deposto. 


315 


2.*  Testemunha  —  Auf/nsto  António  da  Ro- 
cha, casado,  natural  de  Coimbra  e  ahi  resi- 
dente, lente  da  Universidade,  de  44  annos  de 
edade ;  aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  foi  um  dos  peritos  que 
entraram  n'este  debate  por  parte  da  defeza. 
V.  ex.*  escreveu  já  as  criticas  aos  relatórios  que 
«stào  em  juizo,  d'accordo  com  os  seus  colle^as; 
tem  pois  perfeito  conhecimento  da  questão;  e 
além  d'isso  quando  v.  ex.»  respondeu  ha  pouco 
ao  snr.  juiz,  decerto  por  esquecimento,  nao 
disse  que  além  de  lente  da  Universidade,  é 
chefe  do  gabinete  bacteriológico,  e  portanto 
tem  uma  especialidade  muito  notável  com  re- 
lação a  estes  trabalhos. 

T.  —  Fui  durante  dez  annos  professor  de 
pathologia  geral,  e  fundei  aquelle  gabinete,  o 
primeiro  que  se  fundou  em  Portugal ;  nao  quero 
perder  esta  occasiào  de  accentuar  esta  priori- 
dade. Hoje  não  sou  uma  cousa  nem  outra;  en- 
tretanto ainda  me  occupo  do  estudo  de  patho- 
logia  geral. 

A.  da  D.  —  Desejava  que  v.  ex.*  me  dis- 
sesse alguma  cousa  a  respeito  das  conclusões, 
que  nós  tirámos  por  parte  da  deíeza.  A  pri  • 
meira  foi  a  censura  que  fizemos  de  nao  se  apre- 
sentar em  juizo  o  excedente  das  vísceras.  Pôde 
dizer-me  alguma  cousa  a  este  respeito? 

T.  —  No  caso  particular,  considero  isso  um 
erro  dos  mais  notáveis  d'analyse.  E'  indicado 
por  todos  os  toxicologistas  e  médicos  legistas, 
que  se  guarde  e  apresente  ao  tribunal  o  exce- 
dente das  matérias  sujeitas  á  analyse.  Isto  em 
primeiro  logar.  Em  segundo  logar,  porque  os 
próprios  peritos  confessam  que  lhes  esqueceram 
no  laboratório  excessos  de  vísceras ;  portanto 
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elles  contribuiram  para  alaro^ar  uma  questão^ 
que  por  sua  natureza  seria  cortada  e  resolvida 
com  muito  maior  facilidade.  Portanto,  n  este 
caso  especial  houve  um  gravissimo  erro  de 
analyse,  não  se  apresentando  no  tribunal  com 
a  devida  authenticação  as  matérias  suspeitas ; 
e  digo  com  a  devida  authenticaçao,  porque  me 
parece  que  nunca  se  podem  esquecer  nem  pre- 
terir as  formas  jurídicas. 

A.  da  D.  —  Mesmo  porque  o  facto  de  s& 
dizer  que  existem  restos  das  matérias  analysa- 
das,  nao  nos  dá  a  garantia  absoluta  de  que  ella& 
estejam  no  seu  estado  bom. 

T.  —  Eu  não  tomava  encargo  de  analysar 
visceras  que  não  me  viessem  devidamente  au- 
thenticadas  pela  policia.  Pôde  ser  que  alguém 
o  tome,  eu  não. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  sabe  se  todos  os  toxico- 
logistas,  em  regra,  recommendam  a  apresenta- 
ção em  juizo  da  peça  de  convicção,  e  n'este 
caso,  não  seria  isso  uma  falta  importante?  Q 
snr.  Ferreira  da  Silva  diz  que  não,  porque  nem 
sempre  é  possivel  apresental-a;  qual  é  a  opi- 
nião de  V.  ex.^  ? 

T.  —  Eu  considero  isso  até  gravissimo;  mas 
no  caso  contrario  era  até  melhor,  porque  se 
acaso,  e  isto  é  uma  razão  que  me  parece  estar 
no  animo  de  todos,  se  acaso  fossem  presentes 
ao  tribunal  alguns  vidros  de  relógio  com  tra- 
ços dos  suppostos  venenos,  nós,  em  vez  de  es- 
tarmos a  discutir  durante  mezes,  teriamos  du- 
rante um  ou  dous  dias  resolvido  immediata- 
mente  a  questão.  Todos  os  toxicologistas  e  mé- 
dicos legistas  dizem  que  na  realidade,  todas  as 
vezes  que  fôr  possivel,  se  deve  apresentar  ao 
tribunal  a  peça  convincente ;  e  no  caso  sujeita 
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parece  que  havia  possibilidade,  porque  os  pe- 
ritos foram  os  primeiros  a  confessar  que  ex- 
traliiram  da  analyse  quantidades  extraordina- 
riamente ponderáveis  e  elevadas  dos  seus  sup- 
postos  venenos;  portanto,  se  elles  poderam  ex- 
trahir  da  analyse  uma  quantidade  extraordi- 
nária dos  seus  venenos,  podiam  apresental-os 
ao  tribunal  e  nós  resolveriamos  a  questão.  Eu 
tenho  ouvido  dizer,  e  nao  sei  se  já  se  disse  aqui 
no  tribunal,  que  nao  era  necessário  isso,  por- 
que os  analystas  podem  sophisticar  a  peça  con- 
vincente, apresentando  um  veneno  extrahido 
de  qualquer  frasco.  Nao  é  porém  para  isso  que 
se  exige  a  apresentação  da  peça  convincente ; 
nao  é  por  duvidar  da  boa  fé  dós  peritos;  é 
para  prevenir  os  erros  que  todo  o  analysta 
pôde  apresentar;  é  somente  para  isto  e  mais 
nada. 

A.  da  D.  —  Nós  censurámos  o  exame  apre- 
sentado pela  falta  de  purificação,  ou  antes  por 
se  encontrarem  alterados  os  reao^entes  empre- 
gados nas  analyses.  Creio  que  nao  ha  duvida 
alguma  de  que,  segundo  consta  do  relatório,  não 
houve  o  cuidado  necessário  n'essa  purificação. 

T.  —  Não  houve  esse  cuidado. 

A.  da  D.  —  Essa  falta  podia  influir? 

T.  —  Essa  falta  é  extraordinária,  e  direi 
mesmo,  é  assombrosa,  porque  eu  não  posso 
comprehender  que  se  principie  uma  analyse 
sem  se  ter  tomado  todas  as  precauções  neces- 
sárias para  verificar  a  pureza  dos  reagentes. 
Eu  não  sou  chimico,  mas  tenho  alguns  conhe- 
cimentos de  chimica,  e  o  que  posso  assegurar 
é  que  isto  é  um  preceito  de  todo  o  analysta. 
Bersellius,  no  seu  tratado  geral  d'analyses,  abre 
logo  com  o  cuidado  da  purificação  dos  reagen- 
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tes.  Dra^endorff,  o  sábio  professor,  que  servia 
de  norma  para  a  questão  que  agora  estamos 
analysando,  indica  que  é  necessário  purificar 
os  reagentes,  e  tomar  cuidado  n'isso.  Os  peri- 
tos não  purificaram  de  certo  os  reagentes,  e 
pelo  menos,  d'algun3  não  ha  a  esse  respeito  a 
menor  duvida.  Por  exemplo,  elles  faliam  de 
chloroformio  fervendo  a  66  gráos ;  disse-se  que 
se  considerava  isso  um  lapso,  mas  que  foi  cor- 
rigido, logo  que  appareceram  as  questões.  Este 
lapso  só  foi  corrigido  muito  tarde;  só  quando 
appareceu  a  primeira  edição  de  uma  defeza 
dos  peritos  é  que  so  indicou  lá  que  era  a  60 
gráos  d'ebullição  de  chloroformio ;  nunca  so 
lembraram  os  peritos  de  declarar  immedia- 
tamente  em  juizo  que  o  que  estava  no  relató- 
rio era  um  engano.  De  maneira  que,  a  respeito 
do  chloroformio  podemos  dizer  que  elle  não 
estava  puro;  e  do  álcool  amylico  a  mesma 
cousa.  Os  peritos  confessam  que  não  o  purifica- 
ram ;  mas,  dando  mesmo  de  barato,  que  elle 
estivesse  puro,  a  analyse  pecca  ainda  mesmo 
n'essa  hypothese. 

A.  da  D.  —  Mas  a  impureza  dos  reagentes 
pôde  perturbar  as  reacções  ? 

T.  —  Todas  as  reacções  que  se  fizerem  par- 
tindo de  reagentes  impuros,  são  absolutamente 
sem  valor. 

A.  da  D.  —  Mas  são  sem  valor  porque  esses 
reagentes  podem  perturbar  as  reacções? 

T.  —  No  caso  sujeito,  perturbavam  comple- 
tamente. 

A.  da  D. —  Y.  ex.*  entende  que  houve  pouco 
cuidado  da  parte  dos  peritos  na  preparação 
das  matérias  que  se  sujeitaram  a  essas  analy- 
ses  ?  Quero  dizer,  usaram  matérias  impuras  ? 
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T.  —  O  usar  matérias  impuras  vicia  com- 
pletamente o  resultado  da  analyse  ;  mas  elles- 
imao^inaram  que, com  aquelles  extractos  po- 
diam lazer  reacções.  Eu  até  já  ouvi  dizer  que 
se  considerou  a  purificação  dos  extractos  coma 
sendo  uma  causa  indifferente  para  o  analysta  ; 
ao  passo  que  eu  julo^ava  que  era  o  contrario; 
julo^ava  que  se  faziam  todos  os  esforços  para  se 
purificar  os  extractos,  sobretudo  quando  se  em- 
prefí^a  o  álcool  amylico,  e  quando  é  necessária 
extractar  uma  substancia  pura.  N'este  caso,  de 
mais  a  mais  elles  queriam  extractar  a  morphi- 
na  pura,  se  por  acaso  ella  existia ;  mas  empre- 
gam para  isso  massas  xaroposas  impuras.  Foi  a 
mesmo  que  estar  a  fazer  uma  analyse  sobro 
uma  cousa  que  nao  podia  dar  resultados ;  e  ta- 
dos  comprehendem  que  uma  massa  xaroposa^ 
n'uma  reacção  de  cor,  dá  resultado  diversa 
do  que  deve  ser;  porque  quem  conhece  o  jogo 
das  cores  espectraes  sabe  que  uma  cor  junta 
de  outra  produz  resultado  diverso.  Isto  é  ele- 
mentar para  toda  a  gente,  e  applicado  á  chi- 
mica  tem  a  inaxima  importância;  porque,  se 
não  se  produzir  inteiramente  o  jogo  de  cores- 
que  resulta  de  uma  analyse,  para  uma  determi- 
nada reacção,  não  se  pôde  concluir  pela  exis- 
tência do  corpo  que  se  procura.  E'  necessária 
que  haja  perfeita  conformidade  entre  o  joga 
que  se  produz  e  o  descripto  nas  tabeliãs.  Ora, 
essa  conformidade  nunca  a  houve  nem  podia 
haver,  visto  que  se  trabalhava  sobre  massas 
completamente  impuras  ;  houve  até  extractos- 
xaroposos  negros,  cor  de  café. 

A.  da  D.  —  Com  relação  á  applicação  dos- 
methodos  escolhidos  pelos  peritos,  qual  é  a  opi- 
nião de  V.  ex/'? 


320 


T.  —  EUes  escolheram  certos  methodos  e 
não  os  applicaram.  A  esse  respeito  não  quero 
apresentar  o  meu  juizo;  apresento  o  próprio 
juizo  de  DragendoríF,  que  repudiou  a  applica- 
ção  que  os  peritos  fizeram  n'esta  analyse ;  foi 
elle  próprio,  o  glande  reformador  da  moderna 
chimica  toxicoloo^ica.  Não  sei  se  esta  qualidade 
lhe  é  reconhecida  entre  nós. . . 

A.  da  D.  —  Parece  que  sim.  Y.  ex.*  sabe 
até  se  elle  não  apresentou  essa  opinião  na  épo- 
cha  approximada  em  que  appareceu  este  tra- 
balho em  juizo? 

T.  —  Dragendorff  foi  consultado  pelos  pe- 
ritos antes  da  apresentação  do  seu  relatório 
em  juizo;  isso  consta  já  d'um  documento  que 
está  nos  autos,  e  que  foi  uma  conferencia  em 
que  eu  intervim  ha  cerca  de  um  anno.  Um  dos 
peritos,  em  nome  de  todos,  consultou  Drao^en- 
doríf  em  16  de  setembro,  e  Dragendorff  res- 
pondeu em  30.  A  resposta  era  negativa.  Essa 
resposta  chegou  antes  da  apresentação  do  re- 
latório em  juizo.  Essa  resposta  íoi  callada  e 
esteve  occulta  durante  27  mezes ;  foi  necessário 
que  na  conferencia  que  no  anno  passado  se 
realisou,  viesse  uma  carta  d'elle  para  que  ti- 
véssemos conhecimento  de  que,  desde  as  pri- 
meiras horas,  Dragendorff  se  oppunha  ás  opi- 
niões dos  peritos.  E'  preciso  dizer  que  elle 
oppunha-se  na  parte  em  que  foi  consultado, 
porque  os  peritos  consultaram-n'o  unicamente 
acerca  da  supposta  existência  da  delphina.  A 
respeito  dos  outros  suppostos  alcalóides  não  o 
consultaram,  e  ouvi  dizer  que  não  o  tinham 
consultado  acerca  dos  suppostos  alcalóides, — 
morphina  e  narceina,  porque  a  esse  respeito  os 
peritos  tinham  uma  convicção  assente,  e  não 
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precisavam  consultar;  ao  passo  que  não  tinham 
convicção  asssente  acerca  da  delphina.  Eu  en- 
tendo para  mim  que  houve  aqui  uma  subtileza 
dos  peritos,  consultando  J)ragendoríí  unica- 
mente acerca  da  delphina.  Não  lhes  fazia  mal 
saberem  se  elle  annuia  ao  mesmo  tempo  á  de- 
monstração que  elles  suppunham  ter  feito  da 
existência  da  morphina  e  da  narceina.  8e  re- 
conheciam a  auctoridade  d'elle  n'um  ponto, 
melhor  era  reconhecel-a  em  todos. 

Mas  não  foi  só  Dragendorff  que  se  decidiu 
assim ;  foi  também  Kobert,  uma  das  maiores 
auctoridades  da  toxicologia  contemporânea. 

A.  da  D.  —  Atacámos  também  o  relatório 
que  está  em  juizo,  pelo  lado  da  interpretação 
das  reacções  chimico-toxicologicas  obtidas.  Que 
nos  diz  V.  ex.'^  a  esse  respeito  ? 

T.  —  Esse  ponto  é  um  dos  mais  delicados 
d'esta  questão.  Eu  tive  cuidado  de  comparar 
uma  a  uma  as  reacções  obtidas  pelos  peritos, 
com  as  tabeliãs  de  reacções  existentes ;  e  nem 
uma  só  se  ajustou.  Ahi  ha  já  uma  publicação 
em  que  essas  comparações  vem  ;  mas  em  summa 
poderia  fazer  se  uma  cousa,  que  era  confrontar 
as  reacções  e  \êr  se  ellas  se  ajustavam  ou  não. 
O  que  eu  digo  é  que  d'essa  comparação,  resul- 
tou para  mim  o  convencimento  profundo  de 
que  nem  uma  só  das  reacções  existentes  nas 
Tabeliãs  se  ajusta  áquellas  que  os  peritos  apre- 
sentaram; e  isso  é  um  ponto  importantissimo, 
porque  justamente  feitas  as  reacções,  se  se  ap- 
proximam  e  ajustam,  é  que  se  pôde  dizer  se  es- 
sas reacções  não  têm  inquinações  pelo  que  hou- 
vesse nos  extractos. 

A.  da  i).  —  Inquinações?  Mas  não  tomadas 
em  vida? 
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T.  —  Di^"o  no  sentido  cliimico;  fallo  em 
lino-uagem  de  laboratório,  a  que  nao  é  fácil 
fugir  quando  se  está  habituado. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.'''  conhece  as  contradic- 
ções  do  relatório  V 

T.  —  Ha  algumas  extraordinárias.  Ha.  por 
exemplo,  as  que  dizem  respeito  aos  doseamen- 
tos. ]SÍ'uma  pagina  diz  se :  —  200  milligrammas 
de  morphina;  n'outra  passagem  apparece:  — 
200  milligrammas  de  morphina  e  narceina;  e 
assim  successivamente.  Ha,  por  exemplo,  esta; 
n'uma  parte  os  peritos  dizem*.  —  tal  reacção 
approxima-se  da  reacção  da  delphina;  e  mais 
adiante  dizem:  —  nós  obtivemos  a  delphina 
necessária  para  as  experiências  physiologicas. 
De  modo  que,  pelas  reacções  que  se  approxi- 
mavam  adquiriam  o  convencimento  de  que 
iam  empregar  um  alcalóide  puro  em  experiên- 
cias physiologicas.  Ha,  por  exemplo,  esta :  — 
<Symptomas  que  não  se  manifestaram,  mas  que 
deveriam  ter  existido»  etc,  etc.  Emfim,  as  con- 
tradicções  abundam  por  toda  a  parte. 

Até  mesmo  nas  próprias  reacções  ha  con- 
tradicções,  porque  muitas  vezes  tomam  uuia 
reacção  como  sendo  demonstrativa  d'um  alca- 
lóide determinado;  mais  tarde  tomam  a  mes- 
ma reacção  até  a  reputarem  diversa.  Ha,  por 
exemplo,  reacções  que  elles  attribuem  a  sup- 
postos  alcalóides,  e  mais  tarde  attribuem-as  a 
ptomainas.  Servem  da  mesma  maneira. 

Além  d'isso  ha  um  erro  profundo  nVssa.s 
reacções  em  considerar  apenas  uma  cor  coino 
sendo  aquella  que  produz  essa  reacção,  quando 
não  é  assim. 

A.  da  D.  — V.  ex.''  pôde  dizer-nos  se  a  analy- 
se  Vnicroscopica  também  foi  erradamente  feita? 
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'V.  —  KfVecliviíinontí;  a  uiialysH  microscó- 
pica foi  a])enas  einj)re£>'a(la  relativamente  ás 
in'inas.  Sob  ess(^  ponto  (1(í  vista,,  as  urinas  de- 
ram apííiias  uns  elemimtos  ijue,  afinal  de  contas, 
nào  sito  todos  íupi')lles  que  pode  dar  a  ana- 
lys(;  microscópica.  Os  peritos  encontraram  ba- 
ctérias, e  contontarani-se  em  dizer  que  na  urina 
liavia  bactérias.  Mas  ili/er  que  havia  bítcterias 
na.  urina,  nào  si,í>niíi(ía  nada;  era  preciso  sa])er 
(jue  bactérias  eram.  Desde  que  liavia  bacté- 
rias na  nnna,  issf)  quer  dizer  que  liavia  ter- 
mentaí^ào;  ]o«o  a  urina  nào  estava,  em  estado 
de  inte(>ridade,  nào  era  urina  á' um ii  pessoa  viva. 
Acho  ^raça  a  este  termo.  Eu  ainda  nào  pude 
saber  nKulicamente  o  que  será  urina  de  pessoa 
viva,  para  compara çào,  porque  urina  de  pes- 
soa viva  pôde  estar  em  estado  de  íermenta- 
gào ;  os  individuos  que  tem  catharros  de  bexi- 
,^a  teem  urinas  exactamente  como  a  extrahida 
ilepois  (hl  morte.  Se  se  trata  de — pe.^^son  viva  e 
.sy7,  tnml)em  nào  sei  o  que  é,  porque  eu  nào  sei 
que  se  possa  tirar  conclusões,  senào  depois  d^> 
se  ter  feito  a  analyse ;  iioripu^  dizer  simples- 
mente que  é  mina  de  pessoa  viva,  só  por  olhar 
para  ella,  acho  que  é  d^uma  lucidez  extraordi- 
nária (ranalysta. 

Relativamente  á  analystí  microscópica,  ain- 
da direi  que  ella  toi  enq)re.í>"ada  só  em  relaçào 
ás  urinas;  e  é  pena  que  nào  tivesse  sido  en">- 
preo*a(L*i  para  a  veriHcaçào  dos  suppostos  ve- 
nenos. 

Dizem  os  peritos  que  tiveram  2(K)  milli_i>ram- 
mas  de  inorphina.  Ora  desde  (|iu^  tinhain  200  mil- 
ligramnias  d(í  morphina,  deviam  ao  menos  se- 
parar uma  })e(]uena  parte,  para  verificai'  ])ela 
ciystallisacào  se  f^ssn  .substancia  tinha  o  cara- 
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cter  do  corpo  de  que  se  tratava;  e  isso  pôde  fa- 
zer-se  mesmo  sem  isolar  completamente  o  ve- 
neno supposto.  De  maneira  que,  o  microscó- 
pio, na  parte  em  que  íoi  empre^^ado,  foi  em- 
pregado mal,  e  nao  podia  dar  tudo  quanto  de- 
via dar,  porque  elle  devia  servir  para  exami- 
nar se  na  realidade  o  rim  da  pessoa  que  se  es- 
tava examinando  estava  ou  nao  doente,  e  se  a 
bexiga  estava  ou  nao  em  estado  nitido;  e  de- 
via servir  para  examinar  mesmo  a  origem  das 
bactérias,  que  se  dizia  existirem  no  liquido,  se 
ellas  eram  compridas  ou  curtas,  curvas  ou  nao, 
etc.  Seria  uma  anályse  longa,  mas  n'estes  ca- 
sos, nao  ha  analyses  longas  ou  curtas,  desde 
que  sejam  necessárias.  Ora,  o  microscópio  nao 
foi  empregado  para  isso,  quando  elle  devia  ser 
empregado  para  a  analyse  dos  venenos  segun- 
do o  preceito  de  todos  os  toxicologistas,  sobre- 
tudo, quando  nao  ha  caracteres  em  que  os  pe- 
ritos possam  coníiar.  O  microscópio  nao  serviu 
pois  de  modo  algum. 

'   A.  da  D.  —  E  o  que  diz  v.  ex.^  com  rela- 
ção ás  experiências  physiologicasV 

T.  —  Digo  que  ellas  não  teem  o  mais  pe- 
queno valor;  e  foram  todas  feitas  sem  nenhu- 
ma obediência  ás  regras  que  devem  presidir 
a  estas  experiências.  Essas  regras  encontram.- 
se  em  todos  os  tractadistas,  mas  ultimamente 
temos  um  livro,  que  é  o  de  Kobert,  no  qual 
vêem  compendiadas  as  regras  que  devera  se- 
guir-se  para  as  experimentcigÕes  physiologicas. 
E'  preciso,  por  exemplo,  applicar  o  veneno  em 
pequenas  quantidades,  depois  é  preciso  regis- 
trar completamente  os  phenomenos;  em  se- 
guida, é  preciso  comparar  esse  registro  com  as 
conclusões  já  obtidas ;  emfim,  é  um  trabalho 
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muito  lono^o.  ^Fas,  os  peritos  foram  a  este  res- 
peito de  urna  íaeilidaíle  que  inaravilha;  esta- 
vam dispostos  a.  empreo^ar  todos  os  meios  para 
descobrir  a  verdade,  e,  por  exemplo,  disseram 
que  taes  phenoinenos  podiam  verificar-se  pe- 
los registradores  de  Marin,  etc;  mas,  nao  era 
assin),  porque  nao  é  com  substancias  impuras 
que  se  pôde  jamais  obter  resultados  physiolo- 
o'icos  seo-uros.  As  condições  íundamentaes  de 
uma  exp(!riencia  pliysioloo-ica,  sao  estas.  De 
accordo  que  ás  vezes  nao  ha  remédio  senão 
empreo-ar  extractos  impuros,  mas  entào  deve- 
mos comparar  os  resultados  obtidos  com  os  re- 
sultados obtidos  pelas  substancias  puras  que  se 
empregaram  expei-imentalmente.  Faz-se  uma 
comparação  e  d'ahi  se  tira  a  conclusão;  é  este 
o  processo  de  Stewenson,  nas  analyses  elemen- 
tares d'intoxicaçao.  E'  d'ahi  que  vem  o  asseve- 
rar-se  em  Inglaterra,  nos  melhores  jornaes, 
que  desde  o  momento  em  que  este  processo 
seja  devidamente  estudado,  desapparecerao  em 
muito  maior  numero  os  casos  de  morte  em  cir- 
cumstancias  peculiares,  porque  desde  o  mo- 
mento em  que  succeda  um  caso  de  morte  n'es- 
tas  circumstancias,  pode  vir  a  ideia  do  enve- 
nenamento, mas  o  analysta  applica  a  sciencia 
de  modo  que  se  ])Ossa  interpretar  d'uma  ma- 
neira clara  esses  casos  peculiares,  para  evitar 
as  confusões. 

A.  da  1),  —  \^.  ex.*^  disse  que  devia  concor- 
rer muito  para  esse  resultado  da  experiência, 
phj^siologica  a  impureza  dos  reagentes? 

T.  —  Os  peritos,  com  os  extractos  impuros, 
nTio  obtiveram  senào  mixtos,  resultados  abso- 
lutamente indecifráveis. 


A.  (ia  D.  —  Até  certo  ponto  v.  ex.^  já  disse 
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r.  —  Eu  tenho  alí^iiniíi  experiência  de  la- 
boratório, e  portanto  fallo  a  este  respeito,  nao 
com  anctoridade,  mas  com  conhecimento  :  te- 
nho experimentado  de  um  modo  completa- 
mente  diverso;  pode  ser  que  de  algum  tempo 
para  cá  as  normas  d'experimentaçao  ph^^siolo- 
«ica  sejam  diversas ;  mas  para  mim  c  absolu- 
tamente indispensável  seguir  rigorosamente  os 
preceitos  estabelecidos.  A  experimentação  nào 
é  uma  cousa  que  nos  dê  resultados  intuitivos; 
carece  de  mil  vezes  verificada;  é  incommoda; 
e  mal  vae  ao  analysta  que  de  alguns  resultados 
obtidos  sobre  a  pedra  d'analyse  tirar  logo  con- 
clusões definitivas,  promptas  e  claras. 

A.  da  D.  —  V.  ex."'  já  até  certo  ponto  mc^ 
respondeu  á  observação  que  nós  íizemos  a  esse 
respeito;  mas  parece  que  nào  te.m  duvida  que 
os  peritos  confundiram  alcalóides  vegetaes  com 
alcalóides  cadavéricos? 

T.  —  Diz  Dragendorff,  por  exempU),  com 
relação  ao  reagente  de  Fr(X3hde,  que  é  fácil  a 
confusão  entre  as  reacções  para  a  ilescoberta 
de  morphina  e  as  reacções  para  a  descoberta 
das  ptomainas;  essa  confusão  provém  da  exis- 
tência do  álcool  amylico  e  de  todas  as  iuípii- 
iiações  que  apparecem  nos  extractos.  E  nào  é 
só  a  reacçào  de  Frtidide,  é  a  de  per-chloreto 
de  ferro.  Essa  reacçào^  obtida  uma,  vez  iica 
ol)tida;  e  se  acaso  tivéssemos  o  desejo  de  con- 
frontar uma  fóruni  rigorosa  (Vessa  reacçào  com 
o  ensinamento  dado  pelos  toxicoUigistas.  díívia- 
mos  saber  que  já  uma  vez  Selmi  obteve  uuia 
reacçào  com  per-chloreto  de  ferro  de  uma  ma- 
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iieira  distincta  (|iie  pareciii  asse.i^-urar  a  exis- 
tência de  morpliiiia,  e  todavia  rejeitou-a.  E' esta 
uma  das  reacções  de  maior  poder,  mas  é  ne- 
cessário que  seja  feita  em  condições  de  prova  ; 
do  contrario  é  uma  reacção  que  nao  é  coníir- 
niíula. 

A.  da  1-).  —  Mas  pôde  affirmar-se  que  as 
reacções  apresentadas  como  sendo  de  alcalói- 
des vegetaes  serão  realmente  de  alcalóides  ca- 
davéricos ? 

T.  —  Eu  posso  dizer  que  as  reacções  apre- 
sentadas nào  sào  de  alcalóides  ve^íetaes.  Por 
exemplo,  a  urca  dá  essas  reacções;  e  depois  de 
num  está  o  snr.  Santos  Silva,  a  quem  eu  me 
reporto,  e  que  verificou  que  experiências  feitas 
com  urina  de  pessoa  sá,  que  nunca  tinha  to- 
mado alcalóides,  deram,  pela  presença  da  urea, 
todos  os  resultados  que  os  peritos  obtiveram. 

A.  da  D.  —  Creio  que  isso  foi  em  parte  pre- 
senceado  por  v.  ex.""? 

T.  —  Sim  senhor.  A  urêa  sulfurai,  por  exem- 
plo, basta  para  produzu^  reacções  similares.  Co- 
nheço quadros  onde  as  reacções  da  urêa  ti- 
nham jo.iíOB  de  cores  nuiito  semelhantes.  .  . 

A.  (ia  D.  —  V.  ex.'""  sabe  que  aqui  se  tem 
feito  cavallo  de  batalha  do  set^uinte.  Diz-se  que 
não  pode  haver  duvida  de  qwe  houve  um  en- 
venenamento praticado  por  três  vezes;  pri- 
meira vez  com  as  amêndoas,  segunda  vez  com 
os  primeiros  clysteres,  e  a  terceira  vez  com  os 
seg-uudos  clysteres;  por  isso  que,  segundo  se  diz, 
tendo  havido  uma  remissão  no  dia  immediato  á 
ino-estáo  do  doce,  appareceu  depois  um  incom- 
modo  que  deu  em  resultado  a  morte  de  Alario; 
e  isso  nào  podia  ser  devido  ao  envenenamento 
primitivo.  Que  diz  v.  ex.*'^  a  este  respeito  V 


3-28 


T.  —  A  esse  respeito  eu  devo  dizer  que  não 
ligo  importância  nenhuma  aos  symptomas  que 
estão  ahi  descriptos.  Eu,  se  tivesse  interferên- 
cia n'um  caso  d'estes  como  clinico,  parece-me 
que  não  me  teria  esquecido  de  levantar  a  his- 
toria exacta  na  occasiao  da  doença.  Jidgo  isto 
absolutamente  essencial.  A  historia  era  a  base 
de  qualquer  discussão.  A  historia  não  é  a  im- 
pressão d'este   ou   d'aquelle  clinico  que  appa- 
rece;  não  é  um  dizer — eu  observei  isto,  e  ou- 
tro dizer  —  eu  observei  aquillo.  A  historia  é  a 
narração  exacta  de  todos  os  factos,  feita  por 
pessoas  hábeis.  Em  medicina  clinica  a  historia 
deve  ser  objecto  de  maior  cuidado.  Eu  nunca 
dispensei  os  meus  alumnos  de  fazerem  em  to- 
das as  doenças  que  iam  tratar,  a  mais  minu- 
ciosa e   circumstanciada  historia  de  todos  os 
factos.  Por  toda  a  parte,  em  todos  os  auctores^ 
se  aconselha  o  máximo  cuidado,  todas  as  vezes 
que  temos  de  intervir  clinicamente  n'um  caso 
juridico,  de  levantar  com  toda  a  circumstancia 
e  minúcia  a  historia  do  caso.  Eu  sempre  me  es- 
pantei  que   tendo  afíluido   alli,  n'aquelle  mo- 
mento, tantas  pessoas  cuja  intelligencia,  cara- 
cter e  saber  eu  respeito,  esquecessem  comple- 
tamente este  principio,  a  ponto  de  que,  hoie 
não   consta  no  processo,  qual  foi  a  marcha,  a 
sequencia,  a  relação  de  todos  os  phenomenos. 
Qual  foi  o  vomito  ?  que  forma  tinha  a  diarrhêa? 
não  se  sabe.  E  as  pulsações  do  coração?  Ou- 
tra vez  falla-se  em  pulso  filiforme;  mas  o  que 
não  ha  é  a  ligação,  a  historia  completa  e  se- 
guida de  todos  os  phenomenos,  cousa  ahás  tri- 
vial e  que  eu  me  consideraria  abatido  da  mi- 
nha auctoridade  de  professor,  se  a  deixasse  es- 
íjuecer  aos  meus  alumnos.  O  exame  das  visce- 
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ras,  do  íigado,  do  baço;  o  estado  do  coração, 
os  pulmões  como  respiravam?  Não  vejo  nada. 
Um  medico  disse  que  o  doente  tinha  a  ^ar- 
^anta  secca;  mas  que  era  este  phenomeno? 
Como  é  que  o  verificaram  V  appellam  para  o 
relatório  feito  por  pessoas  leif^as,  e  eu  nao  dou 
nenhum  credito  ás  narrações  de  pessoas  leigas. 
E'  esse  pois  um  esquecimento  que  eu  não  sei 
como  explicar,  porque  não  o  posso  attribuir  a 
nenhuma  má  fé;  mas  eu  iulgo  isso  essencial,  o 
vejo  que  os  collegas  suppunham  que  era  uma 
cousa  accidental. 

A.  da  I).  —  Fez  impressão  em  v.  ex.""  o 
phenomeno  concomittante  de  apparecer  doen- 
ça análoga  entre  diversas  pessoas? 

T.  --  De  certo  que  fez ;  mas  quantas  vezes 
succede  isso  habitualmente?  Nos  casos  de  epi- 
demia de  intoxicação  por  substancias  alimenta- 
i^es,  por  vários  motivos,  emfim,  apparecem  ca- 
sos d'esses. 

A.  da  IX  —  V.  ex.""  parece  que  admitte  que 
por  uma  mesma  causa  a  que  muitos  indiví- 
duos estão  sujeitos,  pódemi  uns  apparecer  in- 
comraodados  e  outros  não? 

T.  -  Isso  é  frequentissimo.  Em  todas  as 
epidemias  dá-se  o  caso  de  n'uma  familia  serem 
atacadas  umas  pessoas  e  outras  não;  ás  vezes 
é  só  um  membro  da  familia.  Isso  depende  de 
muitas  circumstancias  diversas.  E  é  por  isso 
que  eu  digo  que  faz  falta  a  historia  para  se 
apurar  tudo.  A  este  respeito  não  tenho  mais 
do  que  diversas  presumpções. 

A.  da  i).  —  Esse  phenomeno  pôde  dar-se 
no  envenenamento  por  substancias  alimenta- 
res ? 

T.  —  Pôde   dar-se  perfeitamente,  na  into- 


xicagao  por  coo"amellos,  por  exemplo.  As  in- 
toxicações alimentarefi  podem  provir  de  sub- 
stancias nao  putrefactas,  como  se  diz  ^'eral- 
mente,  mas  de  substancias  com  varias  formas 
de  fermentação;  por  exemplo,  certas  formulas 
de  queijo.  A's  vezes  sào  fermentações  quasi 
inapreciáveis.  O  facto  é  que  muitas  vezes  em 
substancias  alimentares  consideradas  óptimas, 
podem  existir  principios  tóxicos.  Casos  d'estes 
são  muitos  conhecidos.  Brieger,  cujo  nome  sou 
obrii^ado  a  citar  com  o  máximo  respeito,  por- 
que é  o  grande  reformador  moderno  em  ques- 
tões de  chimica,  levantou  muitas  narrativas 
de  moléstias  por  intoxicação  alimentar  produ- 
zida por  varias  cousas,  arenques,  mariscos, 
queijo,  salchichas,  presuntos,  coisas  de  appa- 
rencia  óptima.  Mas  aqui,  torno  a  dizer,  falta  a 
liistoria,  não  se  sabe  o  que  comeu  aquella  fa- 
milia  n'aqu(=dle  dia.  fíantaram;  mas  o  que? 

A.  da  D.  —  E  não  poderia  proceder  da 
véspera  ? 

T.  —  Podia,  porque  as  intoxicações  ali- 
mentares nem  sempre  são  repentinas,  imme- 
diatas;  podem  apparecer  no  dia  seguinte,  po- 
dem levar  muitas  horas. 

A.  da  D.  —  Mas  também  pôde  dar-se  o 
phenomeno  de  em  uuia  fíimilia  umas  pessoas 
apparecerem  intoxicadas  e  outras  não? 

T.  —  E'  claro ;  e  algumas  com  mais  violên- 
cia do  que  outras. 

A.  da  D.  —  Em  face  do  relatório  e  das 
conclusões,  a  defeza  estabelece  também  a  pos- 
sibilidade de  a  auto-intoxicaçao  ser  n  causa 
da  morte.  Poderia  ser? 

T.  —  A  esse  respeito  devo  dizer  que  a  auto- 
intoxicação  é  um  caso  que  apparece  no  decurso 
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<l;is  iiioitilstiils ;  iipparcíciílM,  miiíi  iiKjhjstiíi.  [x^de 
liaver  lo<40  plioiiouieiios  da  auto-iutoxicaí^nío.  Se 
liouvosso  unia  liistoria  levantada,  pela  qual  se 
concluisse  (pie  a  pessoa  fallecida  tinha  realmen- 
te; íallecido  de  luna  moléstia,  em  vista  da  historia 
já  se  podia  ver  se  havia  uma  auto-intoxicaçào, 
que  é  ama  consequ(;ncia  de  todas  as  moléstias 
até  dos  [)roprios  envenenamentos.  Por  exem- 
plo, o  enveneuíunento  por  sul)stancias  irritan- 
tes pode  nào  matar  por  acção  directa,  o  pôde 
matar  depois  pehi  auto-intoxicaçào  que  appa- 
rece.  (^uer  dizer,  o  individuo  está  sempre  na 
imminencia  de  produzir  substancias  toxicas,  e 
essa  innninencia  pôde  dar  realmente  orii2:em  á 
morte.  Hoje  morre-se  sempre,  ou  quasi  sempre 
por  auto-intoxicaçào :  póde-se  morrer  de  uma 
aneiu'isma  ou  de  uimi  facada,  mas  a  maior  parte 
das  vezes  a  o-ente  morre  por  auto-intoxica- 
çào. 

A.  da  1). — Se^^undo  a,  autopsia  que  está 
nos  autos,  Mário  apresentava  na  sua  bexiga 
uma  forte  (piantidade  de  urina,  relativamente 
á  (pie  deve  existir  nos  casos  norinaes;  e  con- 
starulo  (pie  elle  tinha  passado  sem  urinar,  nào 
podia  isso  concorrer  para  a  auto-intoxicaçào? 

T.  —  Podia,  e  podia  até  pro(hizir  a  uremia. 
Eu  (juvi  fallar  da  anuria,  mas  nào  sei  que  nin- 
guém lhe  fosse  extrahir  as  urinas;  o  no  entanto 
a  extracçào  da  urina  era  uma  indicaçào  posi- 
tiva, nuísmo  para  tratar  de  salvar  o  doente. 
Extrahindo  a  urina,  impedias  •  a  auto-intoxi- 
caçào  uremica. 

A.  da  1).  —  Dos  autos  consta  (pu-*  na  se- 
gunda autopsia  extrahiram-se  150  oram  mas  de 
mina;  essa  quantidade  era  normal? 

T.  —  Era  peqn 'ua,  (luantidade.  Ouvi  tani- 
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bem  (lizer  que  tinha  havido  diarrhea ;  ora  a 
diarrhêa  pode  diminuir  a  urina. 

A.  da  D.  —  Isso  apparece  ao:ora  nos  depoi- 
mentos oraes. 

T.  —  E'  por  isso  himentavel  que  nao  se  ti- 
vesse levantado  a  tal  historia.  Agora,  temos 
apenas  recordações;  cada  um  recorda-se,  ou. 
julo'a  recordar-se,  d'esta  ou  d^aquelhi  observa- 
ção;  mas  nào  ha  documento  scientifico  algum. 

A.  da  D.  —  E'  essencial  para  a  demonstra- 
ção de  que  ha  envenenamento  por  tóxicos  a 
cor  violeta  das  urinas,  segundo  eu  já  ouvi  aqui 
dizer  ? 

T. — Não  é  nada  essencial;  pode  haver 
envenenamentos  sem  cor  alguma  violeta  nas 
urinas.  Está  todos  os  dias  a  dar-se  esse  fcxcto 
nas  circumstancias  normaes. 

A  cor  violeta,  de  ordinário,  é  a  demons- 
tração da  indican,  mas  a  indican  não  é  uma 
prova  d'isto  ou  d\'iquillo;  é  uma  prova  com- 
mum,   que  assenta  em  muitas  causas  diversas. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  pode  demonstrar-me 
como  os  peritos  do  exame  foram  menos  cor- 
rectos com  relação  á  pretendida  harmonia  das 
provas  symptomatologicas  ? 

T.  —  Em  primeiro  logar,  elles  partiam  de 
factos  symptomatologicos  que  não  tinham  va- 
lor; em  segundo  logar,  elles  foram  procurar 
cousas,  como  por  exemplo  a  congestão,  que 
na  pedra  d'autopsia  é  uma  cousa  que  todos  os 
dias,  por  aqui  ou  por  alli,  vae  dar  sempre  a 
uma  congestão  interna.  Portanto,  dado  o  pri- 
meiro facto  desharmonico,  e  o  segundo,  já  não 
ha  harmonia;  além  d'isso.  a  symptomatologia 
carece  daquella  authenticidade  que  deve  ser 
sempre  reclamada,  que  é  a  authenticidade  me- 
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<licci  verificadit  por  inoio  de  iiina  historia  cli- 
nica. 

A.  da  1).  —  Fallaiido  (re.Síias  coii<;'estoe:s 
também  ouvi  dizer  que  as  corif^estòes  ruio  po- 
diam  dar-se  simultaneamente  quando  activas. 

T.  —  A  coní^estao  pode  dar-se  em  muitis- 
tsimos  or<^aos  e  apparellios,  como  o  cérebro,  os 
pulmões,  e  os  intestinos,  ao  mesmo  tempo  e 
activamente. 

A.  da  IJ.  —  V.  ex.''  conhece  a  autopsia  que 
tse  fez  n'este  caso,  no  íallecido  Mário  V 

T.  —  Conhego-a  pelos  documentos. 

A.  da  ]).  —  E  pela  descripçào  v.  ex.*^  con- 
cluiu... 

T.  —  Que  era  a  con^-estao  que  prodomi- 
nava  em  varias  partes,  sobretudo  no  cérebro. 

A.  da  D.  —  A'  consciência  medica  de  v. 
tíx.*  repugna  acreditar  que  aquella  cono'estao 
activa  podesse  existir  independentemente  de 
uma  intoxicação?  Quer  dizer  ella  só  podia  exis- 
tir quando  houvesse  um  veneno  introduzido  ? 

T.  —  Nao  senhor;  podia  existir  em  muitas 
circumstancias  diversas;  podia  existir  em  into- 
xicações ou  por  moléstia. 

A.  da  D.  —  E  até  por  uma  simples  indi- 
gestão V 

T.  —  Sim  senhor,  nao  havendo  de  mais  a 
mais  o  conhecimento  prévio  do  estado  da  pes- 
soa e  das  condições  peculiares  do  organismo; 
não   podia,  pois,  attribuir-se  a  isto  ou  áquillo. 

A.  da  1).  —  Ha  outro  ])onto  em  que  nós 
atacamos  o  relatório. . . 

T.  —  A  esse  respeito  preciso  dizer  o  se- 
l^uinte'  Ha  prevenções  e  preconceitos  que  po- 
dem prejudicar  o  trabalho  dos  anaiystas.  Por 
exemplo,  os  peritos  partiram  da   ideia  de  que 


havia  determiiiados  venenos  nas  vísceras;  e 
procfderain  á  anal^yse  coni  a  intenção  de  des- 
cobri!-os.  isto  indicon  lo2^o  nina  prevenção 
d'espirito  grande,  porqne,  segundo  a  regra 
geral,  a  analyse  deve  fazer-se  sem  se  pensar 
n"aqnillo  (pie  se  pode  encontrar.  E*  este  o  sys- 
theina  de  Dragendorii^  Ha  nniitos  casos  em 
que  os  anal^^stas  teem  de  fazer  uma  ana]yse 
com  nma  indicação,  mas  iiao  é  este  o  caso.  O 
mellior  é  sempre  começar  a  analyse  sem  ne- 
nhuma espécie  do  prevenção;  e  a  chimica  hoje 
fornece  meios  de  seguir  uma  analyse  por  esse 
modo.  A's  vezes,  as  substancias  suspeitas  sao 
em  pequena  quantidade,  e  então  o  analysta 
vê-se  obrigado  a  seguir  por  methodos  espe- 
ciaes;  mas  nào  pode  trazer-se  este  exemplo 
para  o  caso  sujeito,  porque  as  substancias  eram 
em  grande  quantidade,  a  ponto  de  crescerem, 
segundo  dizem  os  peritos. 

A.  da  ]). — Diga-me  v.  ex.'^  outra  cousa: 
V.  ex.-'  conhece  naturalmente  os  doces  de  coco: 
acha  que  n'um,  dons  ou  três  doces  de  coco  re- 
gulares poderá  conter-se  a  quantidade  de  tó- 
xicos que  os  peritos  dizem  ter  encontrado  no 
seu  exame? 

T.  — Isso  é  a  reducçao  a  absurdo,  conio  fa- 
zem os  mathematicos.  Mas  isto  é  uma  questão 
de  calculo,  e  eu  peço  licença  para  ler  o  cal- 
culo :  (lê). 

A.  da  D.—  V.  ex."'  pode  dizer-mc  alguma 
cousa  sobre  outro  defeito  que  se  encontra  no 
exame,  e  que  é  capital  ?  Eetiro-me  á  diííerença 
que  ha  nas  rubricas  do  fecho  dos  frascos  da 
autopsia,  comparadas  com  as  rubricas  dos  fras- 
cos do  exame  toxicológico,  e  ainda  nniis,  com 
as  das  visceras  para  a  segimda  autopsia? 
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T  lia  a  (lifferonga  na  cor  do  lacre  u  a 
<lití<íi'eii(;;a  na  quantidade  das  substanciai  con- 
tidas. Em  unia  nào  se  diz  que  havia  álcool,  e 
ilepois  apparece  álcool;  de  maneira  que  nào  se 
sabe  a  qual  das  descripçòes  se  deve  dar  fé. 

A.  da  J).  --  Entjio  essa  falta  de  identidade 
quer  nos  frascos,  quer  no  conteúdo  dos  frascos, 
pôde  dar  lugar  a  grandes  suspeitas? 

T.  —  l^]u  supponlio  que  isso  tem  importân- 
cia juridica. 

A.  da  1).  —  V .  exr'  sabe  que  muitos  peritos 
foram  consultados  íi  este  respeito,  homens 
respeitados  na  sciencia  em  toda  a  parte.  Quaes 
foram  V 

T.  —  i^'oram  consultados  a  este  respeito, 
Dragendorff,  que  é  professor  de  pharmacia  da 
Universidade  de  Derpot,  um  sábio,  que  pode 
dizor-se  o  Nestor  dos  toxicologistas  contempo- 
râneos; e  nem  admitto  que  em  Portugal  al- 
guém chegue  a  tamanha  audácia  de  por  em  du- 
vida a  auctoridade  d'este  professor;  foi  consul- 
tado Husemann,  ou  antes,  deu  uma  consulta 
voluntária,  e  esse  é  também  um  velho  respei- 
tabilissimo.  celebre  pelos  seus  trabalhos  chi- 
micos,  redactor  da  secção  toxicológica  da  Gran- 
de Kncydopedid  de...  ;  e  Husemann  nào  só  pro- 
duziu uma  opinião  contraria  á  do  relatório,  mas 
ainda  ultinuiuiente  entrou  em  correspondência 
com  um  dos  snrs.  peritos,  convidando- o  a  des- 
dizer-se,  pois  que  a  nova  ediçào  do  relatório, 
de  modo  nenhum  o  tinha  feito  variar  de  opi- 
nião; e  que  em  summa  julgava  que  deveria  des- 
dizer-se.  e  trataria  no  annuario  do  anno  se- 
guinte, largamente  doeste  assumpto. 

A.  da  1).  —  h]  sabe  qual  foi  a  resposta  qu(^ 
houve  a  esse  convite  para  desdizer-se  (mu  juizo  V 


C3l3 


T. — Não  consta  em  juizo.  Se  v.  ex/'  quer, 
au  tenho  a  carta  comigo  e  a  publicidade  pôde 
dar-se  n'este  momento:  (lej. 

Husemann  tinha  apenas  auctorisado  a  pu- 
bhcação  da  sua  ca,rta,  como  sendo  uma  carta 
impressiva,  e  agora  entendeu  rectificar  e  ex- 
pHcar  que  na  pubHcidade  nunca  tinha  havido 
contradicção  nem  dífferença  entre  a  sua  opi- 
nião e  a  de  seus  collegas  allemaes.  fL^  Quando 
appareceu  o  Hvro  dos  peritos,  a  primeira  re- 
plica em  francez,  que  eu  só  tarde  soube  que 
tinha  sido  enviada  para  o  estrangeiro,  eu  per- 
guntei ás  diversas  pessoas  consultadas  se  por- 
ventura concordavam  com  a  opinião  dos  peri- 
tos, pelas  suas  novas  rectificações,  e  se  não  con- 
cordavam, se  acaso  pretendiam  responder  in- 
dividualmente, ou  queriam  que  se  respondesse 
já  n'um  protesto,  para  significarem  que  não 
estavam  convencidos. 

Depois,  eu  adoeci,  e  não  pude  continuar 
esta  correspondência ;  mas  tive  logo  as  adhe- 
sòes  de  Dragendorff,  Brieger,  Husemann,  Le- 
win,  etc.  e  dos  collegas  portuguezes.  O  pro- 
testo é  muito  simples;  é  apenas  uma  manifes- 
tação de  que  nós  não  nos  conformávamos  com 
as  opiniões  apresentadas  pelos  peritos.  (LêJ 
Como  já  disse,  entre  as  pessoas  consultadas  con- 
ta-se  o  nome  de  Brieger,  que  a  respeito  de  ana- 
lyses  de  substancias  orgânicas  e  da  sua  identifi- 
cação chimica,é  um  nome  que  é  preciso  pronun- 
ciar sempre  com  a  máxima  veneração,  porque 
é  o  fundador  de  uma  sciencia.  De  certo  que  os 
productos  ptomainas  vinham  já  desde  o  tempo 
•de  Selmi,  mas,  a  sciencia  não  foi  fundada  se- 
não por  Brieger,  que  lançou  a  pedra,  que  a  ci- 
mentou. Ora,  um  homem  que  funda  uma  scien- 
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cia  deve  ser  sempre  o  seu  nome  pronunciado 
com  o  máximo  respeito  e  acatamento.  Nao  é 
dado  a  nenhum  de  nós  em  Portugal,  onde  não 
fundámos  sciencia  nenhuma,  que  me  conste, 
fallar  d'este  nome,  assim  como  se  se  fal lasse 
afinal  de  contas,  de  uni  dos  nossos  curiosos 
trabalhadores,  como  eu,  que  trabalham  nos 
laboratórios  portuguezes.  E'  uma  destas  cou- 
sas que  é  mesmo  uma  offensa  de  relio-iào  scien- 
tifica.  Basta  dizer  que  Brieger  é  o  actual  braço 
direito  do  professor  Koch ;  não  preciso  dizer 
mais  nada.  Eu  tenho  orgulho  de  poder  frizar 
n'este  momento,  no  meio  de  um  auditório  por- 
tuguez,  a  celebridade,  a  integridade  e  a  hon- 
radez doeste  nome. 

Além  de  Brieger  foi  consultado  Bischoíf, 
que  é  o  chefe  do  gabinete  das  analyses  na 
prefeitura  de  Berlim.  A  este  respeito  peço  li- 
cença para  dizer  um  pouco  o  que  isto  seja.  Na 
Allemanha,  estes  serviços  não  estão  organisa- 
dos  como  cá;  creio  que  estão  peor. . .  AUi  ha 
garantias  de  diversa  natureza  para  as  partes, 
e  qualquer  analyse  feita  por  toxicologistas,  é 
apreciada  n'uma  espécie  de  tribunal  superior. 
Lá,  não  se  julga  desnecessária  a  verificação ; 
lá,  pensa-se  que  o  mais  sábio  dos  analystas 
pôde  errar,  o  que  tem  acontecido  a  muita 
gente.  Eu  nao  comprehendo  que,  depois  de 
um  trabalho  analytico  e  depois  d'experiencias, 
se  possa  asseverar  pela  palavra  d 'honra  que 
um  resultado  é  indubitável,  porque  amanhã 
pôde  ser  um  erro.  Nunca  ninguém  o  pode  af- 
firmar  em  nome  da  sua  honradez  e  consciên- 
cia. Nas  cousas  as  mais  certas  ha  fallibilidade; 
quanto  tempo  se  julgou  que  a  terra  não  era  re- 
donda, e  fossem  lá  contradictar!  Nem  os  mathe- 
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maticos  tem  escapado  a  esta  renovação  pro- 
funda das  sciencias. 

Se  as  leis  mais  acceites  pelos  mathemati- 
cos,  desde  Laplace,  tem  sido  refundidas  com- 
pletamente, de  maneira  que  ninj^uem  pôde  af- 
tirmar  que  não  haja  um  coefíiciente  de  erro, 
que  pôde  ser  pessoal,  que  pôde  ser  accidental, 
e  esse  coeficiente  deve  ser  sempre  tido  em 
conta;  como  é  que  a  gente  pôde  dizer: — eu  juro 
como  se  visse  ?  —  Isso  nunca  eu  faria.  Bischoff, 
como  se  sabe,  decide  em  ultima  instancia;  é  a 
elle  que  vão  ter  todas  as  analyses  na  Prússia. 
A's  vezes  vao-lhe  simplesmente  relatórios,  ou- 
tras vezes,  relatórios  e  visceras;  elle pronuncia- 
se  em  ultima  instancia.  Já  se  vê  qual  é  o  valor 
profissional  e  scientiíico  d'este  homem.  Além 
d'estes  foi  consultado  o  illustre  professor  Be- 
ckurts,  um  homem  que  se  tem  especialisado 
n'esta  sciencia.  E  por  ultimo,  também  veio  a 
opinião  do  professor  Taylor,  e  todos  sabem  que 
na  Inglaterra,  as  cousas  d'este  género  não  vão 
a  outra  parte. 

O  certo  é  que  nôs  podemos  ter  o  orgulho 
de  possuir  toxicologistas  superiores  a  estes  to- 
dos; mas  é  orgulho  apenas,  muito  justificado 
para  a  nossa  vaidade  nacional. 

Dos  nacionaes  não  fallo ;  não  devo  fazer  o 
elogio  dos  meus  collegas,  porque  poderia  pare- 
cer suspeito. 

Ouvi  dizer  que,  para  combater  a  auctori- 
dade  d'estas  pessoas,  se  tinha  trazido,  d'uma 
maneira  mais  ou  menos  vaga,  uma  apreciação 
do  valor  dos  argumentos  de  auctoridade,  e  que 
se  tinha  trazido  até  o  caso  de  Joanna  Pereira, 
para  verificar  se  na  realidade,  haveria  ou  não 
haveria  contradicção  entre  o  meu  acatamento 
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actual  pelas  auctoridades,  e  a  minha  indepen- 
dência altiva  n'aquelle  caso. 

Já  que  se  íallou  n'este  cas  >,  devo  dizer  a 
V.  ex.=»  que  todos  os  principies  scientificos  sus- 
tentados alli  a  respeito  da  fractura  da  larynge 
e  outros,  têm  sido  confirmados  por  observações 
ulteriores,  a  ponto  de  que  tenho  em  prepara- 
ção um  trabalho,  demonstrando  que  os  princi- 
pios  então  sustentados,  sào  verdadeiros. 

Hoje  sabe-se  que  o  processo  da  morte  nao 
foi  aquelle  que  os  peritos  sustentaram;  sabe-se 
que  foi  outro.  Eu  ouvi  a  um  illustre  magistrado, 
que  conliece  o  processo,  a  maneira  como  os 
í»actos  se  apresentaram  posteriormente;  justa- 
mente o  que  eu  tinha  sustentado  então.  Eu  so- 
mente faço  votos  para  que  d'aqui  a  quinze  ân- 
uos me  aconteça  o  mesmo  que  me  aconteceu 
n'esse  processo. 

Mas  voltando  á  questão  da  auctoridade.  A 
sciencia  e  a  sociedade  marcham  e  progridem 
com  dous  principies  oppostos  á  primeira  vista, 
mas  que  convergem  para  o  mesmo  effeito  :  a 
auctoridade  e  a  critica.  Ao  passo  que  nós  te- 
mos de  reconhecer  a  auctoridade,  ao  mesmo 
passo  temos  o  direito  de  apresentar  a  critica. 
Por  exemplo,  se  acaso  os  peritos  tomaram  os 
trabalhos  de  Dragendorff  como  guia  em  suas 
nnalyses,  é  claro  que  reconheceram  uma  aucto- 
ridade absoluta,  e  portanto  no  caso  sujeito  nós 
temos  que  acatar  aquelle  testemunho ;  mas  se 
me  disserem  que  na  realidade,  a  auctoridade 
invocada  em  absoluto  partiu  de  principios  fal- 
sos, não  me  digam  que  sim,  porque  eu  tenho 
sempre  o  direito  de  oppôr-me  em  nome  da  cri- 
tica, aos  principios  que  me  parecem  falsos,  res- 
tando-me  também  o  dever  de  deixar  conven- 


340 


cer-me  quando  os  argumentos  me  parece  que 
são  verdadeiros. 

Portanto  não  ha  opposição,  não  ha  confli- 
cto  entre  os  dous  elementos  da  evolução  social 
e  scientiíica. 

A.  da  D. — Lembra/se  de  tocar  ainda  al- 
gum ponto  que  eu  não  indicasse  a  respeito  do 
relatório? 

T.  —  A  respeito  do  relatório  já  toquei 
os  pontos  principaes.  Ha  ainda  mais  contra- 
dicções  entre  este  relatório  e  o  relatório  de 
outro  processo.  Ha  mais  ainda;  do  processo 
consta  um  relatório,  mas  na  primeira  edição 
publicada  ha  pontos  divergentes.  Ha  mais  ainda. 
Para  mostrar  as  hesitações  que  elles  tinham 
acerca  da  própria  doutrina  e  factos,  na  segunda 
edição  já  o  relatório  é  diverso  do  primeiro.  Ha 
até  um  expediente  typographico  curioso.  No 
relatório  da  primeira  edição,  vêm  as  notas  no 
fim  da  pagina;  mas  quando  se  fez  a  publicação 
do  segundo  relatório,  metteram  as  notas  no 
texto,  e  entre  colchetes;  de  modo  que  o  leitor 
que  nao  saiba  da  marcha  d'este  processo,  jul- 
gará que  é  talvez  um  assumpto  zii^ito  impor- 
tante, aquillo  que  se  metteu  em  colchetes.  Tra- 
tando-se  d'um  documento  jurídico,  eu  hão  posso 
guiar-roe  senão  pela  lettra  expressa  do  docu- 
mento junto  aos  autos;  tudo  o  mais  é  absolu- 
tamente extranho  para  mim ;  e  es.^ns  addicções 
não  mostravam  senão  a  sua  hesitação  relativa- 
mente ás  conclusões  que  tiraram. 

A.  da  D.  —  São  profundas  essas  modifica- 
ções ? 

T.  -  Ha  modificações  importantes  que  al- 
teram até  a  parte  scientiíica;  por  exemplo,  o 
caso  de  achar  ou  não  achar  o  coração  em  dyas- 
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tole,  foi  mettido  na  primeira  edição  e  foi  omit- 
tido  na  secunda;  e  dizem  na  secunda  que  este 
episodio  deve  ter-se  como  nao  escripto.  E  por 
ultimo,  na  segunda  edição,  os  peritos  conside- 
raram tao  importantes  estas  modificações  no 
seu  relatório,  que  pretendiam  juntal-as  ao  que 
está  nos  autos.  Consta  do  requerimento  que 
elles  trouxeram  aqui. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

T.,    Ferreira  da  Silva.  Y.  ex."^  snr.  juiz,  dá 
licença  que  eu  dê  algumas  explicações  ? 

J.  —  ^iio  pôde  ser,  porque  é  contra  a  or- 
dem do  processo. 

M.  r.  —  V.  ex.^  permitta-me  que  a  propó- 
sito do  seu  depoimento,  eu  conte  uma  anedo- 
cta  do  dr.  Bessa  Corrêa,  um  advogado  distin- 
ctissimo.  Contava  elle  que  um  homem  que  ti- 
nha uma  enfermidade  grave,  assistira  a  unia 
conferencia  medica  que  liie  foi  feita.  Pergun- 
tando lhe  um  amigo  o  que  tinham  dito  os  mé- 
dicos, respondeu  elle:  «Uns  dizem  que  sim,  e 
outros  dizem  que  nao.»  E  você  o  que  diz,  per- 
guntou-lhe  o  amigo?  «Eu  sou  da  opinião  con- 
traria» Criso).  Ora,  em  boa  verdade,  eu,'  que  sou 
leigo,  n'esta  matéria,  devo  dizer  a  v.  ex.*:  vieram 
aqui  uns  médicos  encarregados  do  exame  to- 
xicológico, homens  competentes,  médicos,  chi- 
micos,  professores  da  Escola  e  da  Academia,  e 
dizia-se  que  eram  todos  um  poço  de  sciencia  e 
de  saber.  Sobre  o  trabalho  de  v.  ex.*  e  sobre  o 
seu  merecimento  nao  digo  nada;  aguardo-me 
para  logo  ouvir  a  mesma  gente  dizer  a  mesma 
cousa.  Entretanto,  permitta-me  v.  ex.*  que  eu, 
primeiro  que  tudo,  sinta  que  v.  ex.*  nao  tenha 
podido  estar  presente  a  todos  os  exames  me- 
dico-legaes  que  se  teem  feito  n'cste  paiz ;  por- 
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que,  com  o  seu  espirito  meticuloso  de  não  se 
esquecer  de  facto  de  qualidade  alguma,  os  seu» 
exames  haviam  de  ser  um  modelo  de  tal  or- 
dem, que  seriam  o  assombro  de  todo  o  mundo ; 
e  talvez  não  houvesse  sábio  possivel  para  os 
censurar!  Perguntando -se  a  v.  ex.""  se  pôde  ex- 
plicar a  repetição  no  mesmo  dia,  dos  phenome- 
nos  observados  nas  creanças,  e  que  levaram  a 
morte  a  Mário,  apresentando  ellas  symptomas 
d'envenenamento,  v.  ex.^  responde  que  isso  suc- 
cede  muita  vez  quando  ha  epidemias,  ou  enve- 
nenamentos, ou  ingestão  de  géneros  adultera- 
dos. Ora,  desde  que  v.  ex.^  é  tão  meticuloso 
para  atacar  os  outros ;  desde  que  os  peritos 
disseram  que  havia  envenenamento ;  desde  que 
isso  se  prova  pela  confissão  do  réo,  pelos  exa- 
mes, peJas  conferencias  no  tribunal;  para  v.  ex.* 
provar  o  contrario,  era  necessário  que  tivesse 
havido  epidemia,  ou  que  as  creangas  tivessem 
comido  géneros  adulterados.  Não  venha,  pois, 
V.  ex.*  censurar  um  facto,  quando  v.  ex.*  é  o 
primeiro  que  o  pratica.  Desde  o  momento  em 
que  V.  ex.*  diz  que  o  caso  se  poderá  attribuir  a 
uma  epidemia,  diga-me  v.  ex.^  qual  era  a  epi- 
demia que  então  reinava  no  Porto? 

T.  —  Eu  comprehendo  perfeitamente  o 
desejo  que  v.  ex."^  tem  de  se  informar,  e  estou 
prompto  a  dar-lhe  todas  as  mformações  que 
souber.  A  mim  não  me  compete  hoje  fazer  de- 
monstração alguma  a  esse  respeito;  aos  clíni- 
cos que  observaram  na  occasião  é  que  compe- 
tia levantar  a  historia;  eu  não  assisti  aos  factos 
e  portanto  não  posso  dizer  nada.  Eu  apenas 
apresento  as  duvidas  e  as  objecções  que  as  de- 
monstrações apresentadas  levantaram  no  meu 
espirito.  Os  clínicos  que  assistiram   na    occa- 
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siao  é  que  nos  deveriam  ter  dito  se  os  doentes 
sentiram  isto  ou  aquillo,  se  tinham  comido  este 
ou  aquelle  í^enero  adulterado  etc.  Este  meu  pon- 
to de  vista  pôde  ser  errado,  mas,  na  verdade  é 
o  que  eu  pratico;  e  todos  os  clinicos  que  hoje 
ensinam  exio'em  a  mesma  minúcia  nas  obser- 
vações; e  todavia,  a  maior  parte  d'elles  consi- 
deram-se  como  uns  modestos  aprendizes  como 
eu ;  não  é  necessário  ser  sábio  para  isso.  Ao;ora, 
diz  V.  ex.%  snr.  dr.  delegado,  que  se  eu  fizesse 
al;2^uma  analyse  ella  deveria  ser  perfeita.  Não 
sei  o  g:ráo  de  perfeição  que  devem  ter  as  cou- 
sas que  nunca  fiz;  mas  o  que  posso  asseverar 
a.  v.  ex.*  é  que  me  não  esqueceria  da  historia. 
Eu  não  poderia  talvez  apresentar  estas  objec- 
ções que  te:iho  apresentado,  se  se  tivesse  le- 
vantado a  Jiistoria,  ou  poderia  talvez  apresen- 
tadas mais  solidamente. 

M.  P.  —  V.  ex.*  disse  também  que  as  mas- 
sas xaroposas  empregadas  na  analyse  não  eram 
puras,  e  que  o  álcool  amylico  empregado  tam- 
ÍDem  não  era  puro;  mas,  parece-me  que  o  ál- 
cool foi  sempre  o  mesmo. 

T.  —  Parece-me  que  não,  porque  a  meio  da 
analyse  faltou  álcool,  e  os  peritos  pediram-o 
para  o  laboratório  de  Coimbra,  dizendo  que 
tinham  uma  porção  d'elle  na  Alfandega,  mas 
que  não  podiam  tiral-o  de  lá ;  e  de  Coimbra 
mandaram-o. 

M.  P.  —  Do  processo  não  consta  que  o  ál- 
cool e  as  massas  fossem  diversas.  Diga  me  en- 
tão V.  ex.*  como  é  que,  havendo  impurezas  no 
álcool  e  nas  massas  empregadas  nos  dous  exa- 
mes, em  um  apparece  veneno  e  em  outro  não 
apparece?  Logo,  os  venenos  não  podiam  ser 
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attribuidos  ás  impurezas  das  massas  nem  do 
álcool. 

T.  —  Nao  é  bem  assim.  Em  primeiro  logár, 
no  exame  de  Sampaio  Júnior  appareceram 
reacções  que  foram  attribuidas  a  ptomainas,  e 
que  no  primeiro  exame  foram  attribuidas  a  ve- 
neno, com  o  emprego  do  mesmo  álcool,  se  é 
que  era  o  mesmo. 

M.  P.  —  Então,  não  era  isso  devido  ao  ál- 
cool, mas  ás  ptomainas. 

T.  —  O  álcool  amylico,  nas  suas  impurezas, 
tem  substancias  que  reagem  por  uma  forma 
particular,  que  pôde  fazer  confusão  com  certas 
ptomainas  em  certas  reacções. 

M.  P.  —  V.  ex.*  ouviu,  ou  quando  não  ou- 
visse, é  provável  que  tivesse  lido  nos  jornaes  o 
que  disseram  aqui  os  clínicos  que  depozeram; 
e  portanto  diga-me :  a  que  attribue  a  morte 
de  Mário  e  os  symptomas  que  as  meninas  apre- 
sentaram ? 

T.  —  Eu  sou  absolutamente  extranho  á 
marcha  jurídica  do  processo;  eu  restrinjo-me 
inteiramente  á  questão  scientifica.  E  devo  di- 
zer o  seguinte.  Eu  li  muitos  jornaes.  Não  ligo 
n'este  caso  nenhuma  importância  ás  informa- 
ções dos  jornaes.  porque  elles  seguem  o  seu 
fito  e  eu  sigo  o  meu.  Os  jornaes  dão  as  opi- 
niões ao  publico  como  entendem.  Não  lhes  con- 
testo o  direito  e  louvo-lhes  até  a  boa  vontade ; 
mas  não  me  convencem ;  regulo  a  minha  opi- 
nião por  informações  authenticas. 

M.  P.  —  Além  de  v.  ex.""  ter  sido  perito 
n'este  processo,  é  dado  também  como  teste- 
munha de  defeza;  e  é  n'esta  qualidade  que  de- 
sejo saber  o  seguinte.  Y.  ex.*   é   redactor  do 
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jornal  «Coimbra  Medica»;  ora  n'esse  jornal 
collaborava  o  réoV 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Como  explica  v.  ex.^  que  vinda 
sempre  o  nome  d'elle  entre  os  dos  differentes 
coUaboradores,  na  primeira  vez  que  se  publi- 
cou o  jornal  depois  do  crime,  fosse  supprimido 
o  nome  do  réo  r 

T.  —  Eu  sou  partidário  da  abstenção  jor- 
nalistica  em  matéria  de  julgamentos  de  tribu- 
naes.  Desde  que  um  homem  está  submettido 
aos  tribunaes,  eu  nao  di^o  mais  sobre  o  ponto. 
Ora  o  accusado  estava  submettido  aos  tribu- 
naes, e  desde  esse  momento,  não  querendo  in- 
tervir nem  no  ataque  nem  na  defeza,  como 
esse  collaborador  do  jornal  estava  separado  da 
sociedade  e  do  convivio  da  collaboração,  reti- 
rou-se  o  nome  do  jornal.  Amanhã  faria  isto 
mesmo  a  respeito  de  outro  qualquer  collabo- 
rador. Eu  vim  aqui  dado  como  testemunha  de 
defeza,  porque  creio  que  não  ha  outro  meia 
de  os  peritos  virem  ao  tribunal ;  porque,  d& 
resto,  eu  tenho  tido  sempre  por  norma  o  co- 
nhecido preceito  do  Digesto.  Eu  considero-me 
como  não  testemunha  porque  não  sei  nada  da 
parte  juridica  do  processe. 

M.  P.  —  Mas  aqui  consta  que  v.  ex.*''  es- 
tando na  Casa  Havaneza,  de  Coimbra,  fallan- 
do-se  a  respeito  do  processo  logo  nos  primei- 
ros dias,  V.  ex.*  dissera  que  emquanto  á  crimi- 
nalidade do  dr.  Urbino,  não  duvidava  nada, 
porque  quem  o  conhecia  e  foi  seu  condiscipula 
não  se  admiraria.  E'  verdadeira  ou  falsa  esta 
referencia  ? 

T.  —  E'  falsa ;  isso  é  uma  accusação  grave, 
e  que  precisa  não  só  ser  desmentida,  mas  tam- 
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bem  tornar  verdadeiramente  clara  a  demon- 
stração de  que  é  falsa. 

M.  P.  —  Eu  não  afíirmei  que  v.  ex.*  o  disse ; 
digo  que  se  diz  no  processo. 

T.  —  Foi  o  snr.  Pedroso  de  Lima  que  o 
disse,  e  v.  ex.^  podia  poupar-me  ao  desonesto  de 
ser  confrontado  com  o  snr.  Pedroso  de  Lima. 

M.  P. — V.  ex.*  nào  tem  razào  para  fallar 
assim,  tanto  mais  que  sabe  que  na  syndicancia 
que  se  fez  não  appareceu  prova  nenhuma  contra 
o  snr.  Pedroso  de  Lima.  Mas  v.  ex.*  diz  que  não, 
e  eu  não  preciso  mais  nada.  Como  v.  ex.^  é  tes- 
temunha, e  a  lei  me  permitte  que  eu  possa  re- 
ferir-me  á  testemunha  em  qualquer  pergunta, 
embora  não  tenha  relação  com  o  facto  princi- 
pal, eu  pergunto-lhe  o  seguinte:  V.  ex.*  tem 
lembrança  de  que  estando  a  reger  a  sua  ca- 
deira, tratando  de  um  alcalóide  qualquer,  vol- 
tando-se  para  os  seus  discípulos  disse :  —  isto, 
bem  iirbinado,  matava  uma  cidade?  (Risos). 

T.  —  Não  podia  dizer  tal  cousa ;  só  se  fosse 
por  graça. 

M.  P.  —  Mas  então  por  graça  podia  dizel-o? 
(Risos). 

T.  —  Eu  creio  que  v.  ex.*  em  conversa  terá 
muitas  vezes  dito  cousas  por  graça;  mas  eu  não 
tenho  lembrança  nenhuma  d'isso. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 

A.  da  D.  —  Pedia  a  v.  ex.%  snr.  juiz,  para 
fazer  ainda  uma  pergunta  tá  testemunha,  e  é : 
—  se  ha  ou  não  perfeita  identidade  entre  o  caso 
da  rua  das  Flores,  e  o  caso  acontecido  em  1882 
com  a  família  Serpa  Pimentel? 

T.  —  Ha  junto  aos  autos  um  exemplar  da 
<^ Coimbra  Medica>  contando  uma  observação 
levantada   pelo   snr.   dr.  Lourenço  d'Almeida 
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Azevedo.  Essa  observação  reíere-se  ao  se- 
guinte: 

Em  casa  do  snr.  dr.  Bernardo  de  Serpa,  em 
1881  ou  1882,  houve  a  ingestão  d'umar,  amên- 
doas por  varias  pessoas  de  familia.  Essas  pes- 
soas appareceram  immediatamente  doentes, 
mais  ou  menos  gravemente  com  symptomas 
sérios ;  e  entre  essas  pessoas  appareceu  uma 
creança  que  esteve  ás  portas  da  morte.  Este 
€aso  foi  observado  pelo  snr.  dr.  Lourenço,  pelo 
sr.r.  dr.  Saccadura  e  por  mim. 

A  analyse  das  amêndoas  foi  feita  pelo  snr. 
Santos  Silva,  que  e'ncontrou  nas  amêndoas  ape- 
nas as  cores  da  anilina.  Então  havia  a  ideia  de 
que  as  cores  da  anilina  eram  toxicas;  mas  era 
um  erro,  como  depois  se  demonstrou.  As  cores 
da  anilina  nao  sao  toxicas  na  sua  maior  parte ; 
e  as  cores  d'aquellas  amêndoas  nao  o  eram. 
Hoje  até  se  empregam  na  therapeutica  em 
grande  abundância,  porque  são  consideradas 
como  nao  toxicas.  De  modo  que,  abstraindo  do 
ponto  de  se  attribuir  á  acçào  das  amêndoas 
pelas  cores  da  anilina,  nós  ficamos  justamente 
com  um  caso  de  intoxicação  alimentar,  pro- 
vindo das  amêndoas,  porque  n'essa  occasiao 
verihcou-se  que  nao  havia  na  realidade  motivo 
algum  para  outras  suspeitas.  Ha  pois  grande 
analogia  entre  os  dous  factos. 

J.  —  Eu  acho  que  nao  ha  analogia  nenhuma 
entre  os  dous  casos. 

Eu  tomei  uma  nota  do  depoimento  da  tes- 
tenuinha,  do  qual  destaquei  o  seguinte:  —  fri- 
volidades, cousas  que  nao  significam  nada,  con- 
fusões, erros  crassos,  ignorância  das  cores  pró- 
prias das  differentes  reacções,  ignorância  das 
cousas  rudimentares,  experiências  physiologi- 
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cas  feitas  sem  observação  das  regras  indicadas 
pela  sciencia,  os  peritos  foram  de  uma  facilida- 
de incrivel,  resultados  indecifráveis,  os  médicos 
que  viram  os  doentes  foram  levianos,  etc,  etc. 

T.  —  Eu  não  disse  isso. 

J.  —  De  certo  que  não  o  disse  por  este& 
termos,  mas  esta  é  a  substancia  do  que  disse. 

T.  —  Não  é  mesmo  a  substancia. 

J.  —  8e  V.  ex.''  disse  ha  pouco  que  no  caso 
dos  médicos  nunca  deixaria  de  fazer  isto  e 
aquillo,  que  era  obrigação  d'elles,  elles  deixa- 
ram de  o  fazer  etc,  parece-me  que  a  traduc- 
ção  é  que  elles  foram  levianos  e  ignorantes 
dos  seus  deveres. 

T.  —  Eu  não  quiz  dirigir  censuras;  quiz  uni- 
camente levantar  objecções.  Eu  procederia  ps- 
sim ;  os  facultativos  que  estiveram  junto  dos 
doentes  procederam  porém  d*outro  modo,  e  eu 
respeito  o  seu  proceder. 

J.  —  Respeita  de  palavras,  mas  não  de  facto. 

T.  —  Eu  não  procedia  assim,  mas  elles  po- 
dem ter  tido  muito  boas  razões  para  proceder 
d'aquelle  modo,  e  eu  não  tenho  nada  com  isso. 

J.  —  O  que  não  tem  duvida,  e  o  que  eu  re- 
pito affoutamente  é  que  v.  ex.*  disse  que  esses- 
médicos  deviam  ter  procedido  de  um  certa 
modo  que  indicou  :  isto  é,  levou  as  cousas  ao 
ponto  que  eu  traduzi ;  e  a  mim  parece-me  que 
a  impressão  que  ficou  em  todos  foi  que,  se- 
gundo V.  ex.*,  elles  procederam  como  princi- 
piantes. 

T.  —  Eu  não  digo  isso  ;  são  até  pessoas 
muito  auctorisadas. 

J.  —  Mas  nós  estamos  a  alongar-nos  muito 
mais  do  que  era  minha  intenção.  O  que  eu  vejo 
é  estes  apontamentos  que  tomei:  (lendo)  «Que 
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sao  taes  os  erros,  que  decididamente  os  peritos 
sào  uns  iofuorantes  crassos. .  . » 

T.  —  Eu  niio  disse  isso. 

J.  —  Não  disse;  sou  eu  que  digo  que  são 
taes  os  erros  que  v.  ex.*  apontou,  que  decidi- 
damente os  peritos  são  uns  io^norantes  crassos. 
V.  ex.*  empreo;ou  as  expressões:  «frivolidades, 
cousas  sem  significação,  trocas,  confusão  de  re- 
acções, ignorância  das  cores»,  etc,  etc;  e  então 
que  nos  fica  dos  pobres  peritos  depois  d'isto? 

T.  —  Fica  tudo. 

J.  —  Não  fica  nada  absolutamente ;  ou  eu 
sou  também  de  uma  estupidez  crassa,  ou  então 
tenho  de  tirar  esta  conclusão. 

T.  —  Eu  não  me  reputo  auctoridade  para 
menoscabar  os  créditos  de  ninguém,  mas  re- 
puto-me  com  o  direito  próprio  de  fazer  todas 
as  criticas  que  entenda. 

J.  —  Portanto,  fazendo  v.  ex.*  a  sua  critica 
deante  de  todos  nós,  já  se  vê  que  a  sua  critica 
fica  também  sujeita  á  nossa  apreciação. 

T.  —  Está  claro. 

J.  —  Portanto,  a  substancia  do  seu  depoi- 
mento é  que  os  peritos  que  fizeram  estes  exa- 
mes eram  de  uma  incapacidade  absoluta,  e  que 
os  médicos  também.  . . 

T.  —  Não  senhor. . . 

J.  — Não  façamos  jogo  de  palavras. 

T.  — Não  é  jogo  de  palavras. 

J.  —  Estas  são  as  suas  expressões,  que  eu 
lui  notando  á  proporção  que  v.  ex."  as  foi  di- 
zendo :  «frivolidades,  trocas,  erros  crassos,  igno- 
rância das  cores,  leviandades,  etc,  etc.» 

T.  —  Eu  faço  a  minha  apreciação  sob  o 
meu  'ponto  de  vista;  mas  isso  não  quer  dizei' 
de  modo  algum  que  os  peritos  não  tenham  to- 
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das  as  qualidades  que  lhes  queiram  reconhecer, 
A  mim,  as8Íste-me  o  direito  de  fazer  a  critica 
sob  o  meu  ponto  de  vista. 

J.  —  Mas,  por  amor  de  Deus !  Eu  só  me  re- 
firo ao  seu  parecer  unicamente;  os  outros  fa- 
zem a  sua  opinião  como  quizerem.  O  que  eu 
queria  era  que  a  testemunha  me  dissesse  se 
concordava  ou  não  com  isto. 

T.  —  Não  concordo  com  as  conclusões  qua 
V.  ex.*  tira. 

J.  —  Eu  di^o  que  a  substancia  do  depoi- 
mento de  V.  ex.*  é  esta. 

T. -A  substancia  do  meu  depoimento  è 
que  n'e8tes  exames  os  peritos  erraram. 

J.  —  Mas  não  é  só  —  erraram  —  é  também 
que  foram  frivolos,   commetteram  trocas,  etc, 

T. — V.  ex.*  quer  mais?  Eu  digo-lhe  então 
que  o  relatório  ó  um  erro  desde  o  principio 
até  ao  fim ;  é  claro  que  tem  todos  os  defeitos 
concernentes  a  erros. 

J.  — Então  estamos  sempre  no  mesmo  pon- 
to. Em  conclusão,  na  opinião  de  v.  ex.*. . . 

T.  —  Não  é  só  na  minha  opinião. 

J.  —  Agora  falíamos  só  na  sua  opinião ;  na 
sua  opinião,  os  peritos,  n'estes  exames,  mostra- 
ram ser  de  uma  ignorância  e  de  uma  levian- 
dade . . . 

T.  —  Y.  ex.3  é  que  tira  essas  conclusões. 

J.  —  Não  fallemos  mais  n'isso ;  então  os  se- 
nhores jurados  que  tirem  as  conclusões  que 
quizerem. 

T.  —  Talvez,  sim. 

J.  —  Bem,  bem,  tem  deposto. 

Suspendo  a  audiência  por  dez  minutos. 

(Era  1  hora  e  V4  da  tarde.  As  2  horas  foi 
reaberta  a  audiência). 
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3.*  Testemunha  —  Joaquim  dos  Santos  Silva^ 
casado,  natural  do  concelho  de  Condeixa,  re- 
sidente em  Coimbra,  chefe  doi  trabalhos  prá- 
ticos do  laboratório  chimico  da  Universidade^ 
com  53  annos  de  edade;  aos  costumes  disse 
nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  foi  um  dos  peritos  que 
analysaram  e  criticaram  os  trabalhos  medico- 
le^aes  dos  peritos  portuenses.  Dip^a-me  v.  ex."* 
que  defeitos  encontrou  n'esses  trabalhos  e  as- 
razoes  porque  os  condemnou. 

T.  —  As  impressões  que  tive  ao  fazer  a  ann- 
lyse  conservo-as  ainda.  Conclui  que  as  reacções- 
alli  apresentadas  nao  demonstram  de  íórma 
nenhuma  a  existência  dos  alcalóides,  que  o& 
]peritos  dizem  ter  encontrado.  Com  relação  á 
urina,  muitas  vezes  das  analyses  resultam  con- 
fusões flagrantes;  e  com  relação  ás  vísceras^ 
attendendo  ao  facto  de  ser  admissivel  a  presença 
de  productos  da  alteração  cadavérica,  não  posso 
egualmente  acceitar  as  conclusões  apresentadas 
pelos  peritos.  Estes  senhores  foram  procurar  a 
morphina  e  a  narceina  nas  urinas ;  tomaram  150 
centímetros  cúbicos  de  urina,  misturaram- a 
com  o  álcool  amylico  e  evaporaram-o  em  se- 
guida ;  do  resíduo  da  evaporação  concluíram 
que  era  real  a  existência  da  morphina  e  da 
narceina.  Os  peritos  partiram  da  hypothese  de 
que  Mário  tinha  sido  envenenado  por  aquelles- 
alcalóides,  e  por  isso  foram  procurar  directa- 
mente a  morphna  na  urina,  e  não  sei  porque  cir- 
cumstancia  lembraram-se  também  de  procurar 
a  narceina.  Podiam  procurar  diversos  outros- 
alcalóides,  mas  procuraram  estes;  e  fizeram 
aquella  experiência.  Mostrarei  que  o  resultado 
a  que  elles  chegaram  não  se  ajusta  com  o  de 
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outras  analyses  em  que  se  procura  investigar 
da  presença  d'esses  alcalóides. 

Fizeram  os  peritos  differentes  reacções.  A 
primeira  reacção  da  morphina  era  de  cor  vio- 
lácea no  centro  e  esverdeada  nos  bordos ;  pelo 
que  concluiram  que  era  verdadeira  a  existên- 
cia da  morphina,  masnào  muito  nitida.  Decerto, 
nem  podia  ser;  a  cor  devia  ser  d'um  azul  bem 
visivel  e  em  seo:uida  verde  escuro.  Não  se  pa- 
recia portanto  com  a  reacção  de  Froehde. 

Em  numerosas  analyses  a  que  procedi  para 
verificar  até  que  ponto  era  verdadeira  a  aííir- 
mação  dos  peritos,  empreguei  a  urina  de  um 
rapaz  de  11  annos  e  d'um  adulto  saudável,  e 
obtive  reacções  inteiramente  semelhantes;  a  cor 
violácea  destacava-se  bem  pronunciadamente, 
e  pouco  depois  essa  cor  violácea  transforma- 
va-se  n'um  verde  azulado,  e  depois  verde  puro. 
Esses  individuos  não  tinham  tomado  morphina, 
nem  mesmo  chá  ou  caie,  aos  quaes  se  attribuisse 
o  facto  de  apparecer  esta  cor,  depois  da  analyse. 

Outra  reacção  é  a  que  se  faz  com  a  reda- 
cção do  acido  íodico ;  este  acido  cora  de  vio- 
leta o  sulphureto  de  carbone.  Um  derivado  do 
ópio  produz  este  phenomeno,  mas  ha  muitos 
corpos  não  alcalóides,  que  produzem  o  mesmo 
resultado. 

Outra,  a  que  os  mesmos  peritos  se  refe- 
rem e  que  dão  como  provativa,  indicava  a  exis- 
tência da  narceina,  quando  devia  dar  morphina. 

A  narceina  dá  um  deposito  vermelho  que, 
no  fim  de  24  horas,  se  via.  E'  produzida  essa 
cor  por  todos  os  extractos  da  urina,  quer 
acida,  quer  alcalina.  Tive  occasião  de  fazer  ex- 
periências n'este  sentido,  e  todas  me  deram 
resultados  mais  ou  menos  abundantes. 
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A  morphina,  com  o  reaoente  que  os  peri- 
tos empregaram  dá  um  verde  nitido ;  e  os  pe- 
ritos nao  constataram  a  cor  verde ;  lo^o  nao 
existia  a  morphina.  Isto  é  o  que  resultou  das 
minhas  experiências,  repetidas  o^rande  numero 
de  vezes;  eu  nao  vinha  para  aqui  inventar. 

Ha  uma  outra  reacção  a  que  os  peritos  se 
relerem,  e  que  é  a  de  Plugge,  e  que  eu  nao 
ensaiei  nas  experiências  com  urina,  mas  em 
narceina  pura  e  nicotina,  e  nao  pude  conhecer 
difterenga  nos  resultados,  l^or  outro  lado  elles 
dizem  que  obtiveram  uns  laivos  violáceos, 
quando  a  reacção  da  narceina  se  produz  por 
uma  cor  rubro-violeta  magnifica.  Isto  é  o  que 
dizem  os  auctores,  e  foi  com  effeito  o  que  eu 
observei.  Elles  obtiveram  apenas  uns  laivos 
avermelhados  que  depois,  com  acido  azotico, 
deram  estrias  violetas.  Isto  porém  é  differente 
da  reacção  da  narceina,  e  nem  podia  aqui  exis- 
tir porque  todos  sabem,  e  encontra-se  em  di- 
versos auctores,  que  a  narceina  é  eliminada 
pelo  álcool  amylico.  Quando  se  tratou  a  urina 
por  este  liquido  previamente  acidulado  por 
acido  sulphurico,  eu  tive  occasião  de  obser- 
var que  tendo  juntado  cinco  milligrammas  de 
narceina  a  cento  e  cincoenta  centímetros  cú- 
bicos de  urina,  nos  dous  primeiros  tratamen- 
tos pelo  álcool  amylico,  pude  reconhecer  a 
narceina,  mas  no  terceiro  iá  não  pude  reconhe- 
cei-a;  não  digo  que  ella  fosse  completamente 
eliminada,  mas  ficou  lá  uma  quantidade  tão  in- 
significante que  eu  não  pude  reconhecel-a  nos 
primeiros  tratamentos;  e  se  não  pude  reconhe- 
cel-a nos  primeiros  trcitamentos,  muito  menos 
podia  reconhecel-a  no  extracto  amylico  alcoóli- 
co, em  que  os  peritos  dizem  que  a  encontraram. 
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Uma  ultima  reacção  a  que  estes  dào  im- 
portância é  a  do  perchloreto  de  ferro.  Esta 
dá  com  eífeito  um  azul  intenso,  mas  não  foi 
isso  que  elles  obtiveram;  o  que  elles  obti- 
veram foi  um  azul  esverdeado.  E'  certo  que 
esta  cor  pôde  ser  dada  por  um  excesso  de 
reagentes;  mas  ninguém  obrigou  os  peritos  a' 
empregar  reagentes  em  excesso ;  repetissem, 
pois,  segunda  vez,  e  empregassem  o  reagente 
strictamente  necessário.  Eu  juntei  um  centi- 
gramma  de  morphina  a  cento  e  cincoenta  cen- 
timetros  cúbicos  de  urina,  tratando  a  exacta- 
mente como  elles  a  trataram  e  obtive  um  ex- 
tracto amylico-alcoolico-alcalino,  em  que  o 
perchloreto  de  ferro  me  deu  cor  azul  sem 
verde.  Logo,  a  reacção  qne  elles  obtiveram, 
com  azul  esverdeado,  como  caracteristico  da 
morphina.  não  era  devida  á  morphina  e  sim 
a  outra  cousa.  O  que  é  certo  é  que  esta  re- 
acção não  se  parece  com  a  reacção  que  eu 
obtive.  De  tudo  isto  eu  concluo  que  das  reacções 
mencionadas  a  propósito  da  analyse  da  urina 
não  se  pôde  concluir  que  existia  lá  a  morphina 
nem  a  narceina. 

(Quanto  á  analyse  das  visceras,  também 
não  posso  acceitar  as  conclusões,  porque  ellas 
são  fundadas  em  reacções  que  foram  obtidas 
com  extractos  impurissimos  cor  de  mel,  dene- 
gridos, e  que  se  confundiam  com  productos  de 
alterações  cadavéricas;  e  não  me  parece  que 
haja  ninguém  que  possa  com  taes  extractos 
impuríssimos  obter  reacções  características  de 
qualquer  dos  alcalóides,  de  modo  a  não  deixar 
duvida  alguma. 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer  a  respeito  ãiii^ 
reacções  e  das  bases  do  relatório,  que  me  le- 


vaiu  M  níio  íKXHitar  as  concliisues  dos  peritos 
jjortiieiises. 

A.  (la  J ).  —  Hstou  satistVíitíj. 

Al.  P.  —  V.  ex."  esteve  ahi  fallando  de  C(V 
r(ís  íi/iKís,  verdes,  violetas...  de  ([ue  eu  nada 
p(!rcel)i. 

'!.\  —  Keíeri-me  a  tactos  (pie  iiào  podia  dei- 
xar de  relatar. 

M.  r.  —  Mas  o  ipie  é  certo  é  t[ue  v.  ex.'' 
deu  a  entendíH'  que  tudo  (pianto  os  peritos  es- 
í-reverani  foi  tudo  um  erro. 

'W  '    Nfío  sei  o  que  foi. 

AI.  ]'.  —  O  que  v.  ex.*  disse  foi:  <o  que  el- 
les  ti/erauí  nao  estú  bem  feito;  queui  faz  isto 
muito  bem  sou  eu.» 

T.  —  Eu  ainda  nào  disse  que  fago  as  cousas 
bem  feitas;  eu  só  disse  o  que  obtive. 

M.  V.  —  O  que  parece  apurar-se  do  seu  de- 
poimento é  que  tuíio  aquillo  foi  uma  série  de 
erros  ver^onliosos  —  parece  incrivel  que  ho- 
mens de  sciencia  o  façam;  o  que  é  perfeito  foi 
o  que  eu  fiz  — .  Eis  o  que  v.  ex.'  disse. 

T.  —  Eu  nao  disse  isso.  Eu  dou  mais  im- 
portância ás  uiiuhas  experiências  do  que  ás 
dos  peritos,  ]>orque  a  uiinlui  pratica  é  mais 
antiga  do  que  a  (Telles,  e  portanto  tenho  ra- 
zão de  dar  mais  importância  ás  minhas  <expe- 
rieufíins 

M.  P.  —  Faz  muito  beui;  nuis  nào  somos 
n()s  que  nos  julo-amos.  V.  ex.'  referiu-se  ahi  a 
um  ponto  em  que  eu  queria  ouvil-o;  se  me  nào 
eng*ano  disse  que  tiuha  feito  experiências  nas 
urinas  de  indivíduos  vivos,  e  que  lh6  apparece- 
ram  venenos. 

T.  -Venenos?!...  Ora  essa I  Das  minlias 
experiências  r(\sultou  que  a  urina  noiMual  nas 
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condicgoos  de  perfeita  saúde,  produzia  os  plie- 
nomenos  que  os  peritos  dizem  que  obtiveram ; 
mas  eu  nào  conclui  que  existia  veneno. 

M.  P.  —  Mas  elles  concluiram. 

T.  —  Pois  fizeram  muito  bem ;  isso  é  com 
a  consciência  d'elles. 

M.  P.  —  Cada  um  conclue  a  seu  modo. 

T.  —  Eu  conclui  que  aquelles  phenomenos 
nao  eram  devidos  a  alcalóides. 

M.  P.  —  O  snr.  advo^^ado  da  defeza  fez  por 
vezes,  ás  minhas  testemunhas  d'accusaçao  a 
mesma  pergunta  que  eu  vou  agora  fazer  a 
V.  ex.'':  como  é  que  apparece  n'este  pro- 
cesso ? 

T.  —  Perguntaram  a  minha  opinião  a  este 
respeito  e  eu  dei-a. 

M.  P.  —  E  o  amor  da  sciencia  é  que  o  traz 
aqui  ? 

T.  —  Foi  o  amor  da  verdade,  porque  eu 
estou  convencido  de  que  no  relatório  nao  está 
a. expressão  da  verdade.  Os  peritos  podem  es- 
tar convencidos  d'aqiullo  que  disseram,  mas  eu 
estou  convencido  de  que  as  reacções  nao  foram 
bem  feitas. 

M.  P.  —  E  do  caso  d'ellas  náo  serem  bem 
feitas  conclue  v.  ex.''  que  náo  se  desse  o  crime 
de  envenenamento? 

T.  —  Náo  trato  d'isso,  porque  náo  é  da  mi- 
nha competência. 

M.  P.  —  D^isso  hei-de  eu  tratar. 

T.  —  Exactamente. 

M.  P.  —  Foi  uma  grande  perda  de  tempo 
aquelle  que  empregámos  em  falhir  de  cores 
azues  e  amarellas.  Náo  quero  mais  nada. 

J.  —  Pelos  apontamentos  que  tomei,  noto 
que   V.  ex.''  disse  que  náo  vê  nenhuma  das  re- 
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acroos  ol)ti(las  poios  peritos  que  se  ajustem  ás 
(tounlusòes  por  elles  obtidas. 

^r.  —  Vai  disse  que  nenluuna  das  reacções 
;i pontadas  pelos  peritos  se  ajustam  perfeita- 
mente com  as  reacções  dos  alcalóides,  que  elles 
di/eni  ter  encontrado. 

J.  —  E  pareceme  ter  dito  também  que  al- 
»>umas  das  reacções,  se  nào  todas,  foram  obti- 
(las  com  extractos  impuríssimos? 

T.  —  ]S'os  extractos  das  visceras,  com  cer- 
t(v.a;  a  cor  o  demmciavn;  se  lá  estivessem  a 
morpliina  e  a  narcíMua  (Oles  seriam  perfeita- 
mente brancos. 

J.  —  Depois,  V.  ex."'  descreveu  as  diversas 
reacções  que  se  ]^0(linm  dar  pelos  differentes 
reao-entes.  apresentando  cada  uma  (Fellas  como 
absolutamente  differentes  das  que  encontraram 
os  peritos ;  e  portanto  deve-se  conchúr  que  os 
peritos,  apesar  da  importância  que  se  arro^-am 
apesar  de  serem  professores  de  ensino  publico, 
silío  de  uma  io-uorancia  perfeitamente  infantil. 

T.  —  Eu  nao   avancei  isso  nem  avançarei. 

J.  —  Mas,  no  seu  intimo,  pensa-o? 

T.  —  Nào  o  penso.  O  que  penso  é  que  elles 
aqui  erraram,  mas  isso  nào  quer  dizer  que  se- 
jam ignorantes.  Ku  mesmo  tenho  errado  mui- 
tas ve/es.  e  continuarei  a  errar. 

J.  —  Peço  ptírdào ;  uma  cousa  é  errar  uma 
vez:  o  homem  de  maior  sciencia  está  sujeito  a 
errar.  Mas  n'um  trabalho  iVesta  ordem  em  que 
elles  tinham  tanta  responsabilidade  moral  para 
com  a  sociedade,  porque  podiam  levar  a  jus- 
tiça a.  punir  um  innocente;  responsabilidade 
scientifica  perante  os  homens  da  sciencia;  res- 
ponsabilidade pelo  seu  caracter  pessoal,  ]ior- 
que  cada  um   dn   nos   tem  do  se  respeitar  n  si 


sns 


próprio,  para  que  os  outros  o  respeitem  :  lio- 
mens  collocados  11'esta  situação,  se  nao  acer- 
taram uma  uuica  reacção,  e  uao  acertando  em 
nenhuma  apresentaram  como  resultados  ver- 
dadeiros, cousas  que  sao  inteiramente  erróneas 
Y)erante  a  sciencia,  clieo-ando  á  conclusão  de 
que  havia  aquelles  venenos  ;  írancamente  custa 
a  acreditar  I  A^ê-se  que  nao  ha  aqui  um  erro, 
ha  uma  serie  de  erros,  erros  que,  na  opinião 
da  testemunha,  são  palmares.  Portanto  eu  te- 
nho de  concluir,  e  provavelmente  tcdas  as  pes- 
soas que  o  ouviram,  hão  de  conchur  que  os 
peritos  são  d'uma  ignorância  perfeitamente  in- 
fantil. 

T.  —Ninguém  concluirá  isso  ;  o  que  se  pôde 
conchn*r  é  que  elles  erraram,  por  não  ter  a  pra- 
tica sufíiciente  para  descobrir  alcalóides.  {Ru- 
^nores  no  (inditorio.  Jitferrupcúo  do  jí.  da  D.) 

J.  —  I^eço  ao  snr.  advogado  da  defeza  que 
não  intervenha,  porque  isso  provoca  manifes- 
tações no  publico. 

A.  da  D.  —  Eu  não  comecei. 

J.  —  Foi  V.  ex.''*  que  começou. 

A.  da  D.  —  Eu  é  que  sou  sempre  o  alvo  de 
tudo. 

J.  —  8e  me  enganei,  desculpe-nui  v.  ex."*.  e 
peço-lhe  que  rogue  aos  seus  visinhos  (pie  nã(^ 
se  manifestem. 

A.  da  D.  —  Eu  tenho  ouvido  manifestar-se 
tanta  gente  I . . . 

J.  —  ]^]u  não  entro  em  discussão  com  v. 
ex.''  Faço-lhe  esta  observação  e  peço-lhe  toda 
a  reserva.  Se  v.  ex.^  não  me  ajudar  a  manter  a 
ordem,  maior  sei'á  a  minha  (hfticuldade.  ( l^ira 
a  testemunha )  Dizia  eu  (jue  nós  temos  de  con- 
cluir pela  ignorância,  levada  a  um  grau  nota- 
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vel,  0111  hoiiiciis  oní  quum  nao  se  (lu\  ia  espei-ar 
isso. 

T.  —  Eu  já  disse  que  nào  os  considero  igno- 
rantes. 

J.  —  Tanto  faz  v.  ex."  dizer  qu(;  nao  os  con- 
sidera io-riorantes,  como  cousa  neutiuma,  desde 
que,  pela  sua  exposição  demonstra  isso. 

T.  —  O  que  eu  disse  e  procurei  demonstrar 
foi,  que  as  reacções  tomadas  por  elles,  como 
características  d'aque]les  alcalóides,  o  nao  sao, 
na  minha  opinião,  e  fundado  na  minha  expe- 
riência. 

J.  —  Por  consequência,  na  sua  opinião  e 
fundado  na  sua  experiência,  aquelles  homens 
sao  ignorantes,  mas  ultra-ignorantes,  ou  então 
procederam  de  má  fé.  Nao  lia  fugir  d'este  di- 
lemma. 

'^r.  —  Nao  posso  conciliar  essa  opinião. 

J.  —  O  que  eu  não  posso  conciliar  é  essa 
sua  resposta  confrontada  com  as  declarações 
que  fez. 

T.--  Como  V.  ex.""  quizer.  8e  as  minhas  de- 
clarações nào  convêm,  v.  ex.^  rejeita- as.  O  que 
eu  affirmo  debaixo  de  juramento  é  que  estas 
foram  as  impressões  que  eu  recebi  quando  pro- 
cedi ás  experiências. 

J.  —  E'  exactam(;nte.  Portanto  temos  que, 
ou  aquelles  homens  são  d'uma  ignorância  abso- 
luta em  reacções  chimicas  e  sobre  tudo  em 
«xames  toxicológicos,  ou  (jue  procederam  de 
má  fé. 

T.--Parece-me  que  não  se  pôde  concluir 
isso.  O  que  eu  digo  é  que  elles  não  tem  pratica 
bastante. .  . 

J.  -Então  elles  não  tem  pratica  bastante 
e  tem  feito  tantos  exames? 
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T.  —  Tem  alguma  pratica,  e  até  eu  já  dei 
lições  praticas  a  um  d'elles. 

J.  —  Nao  fallo  de  v.  ex-*^ ;  deixemos  o  seu 
amor  próprio  em  socego.  Eu  fallo  dos  peritos 
que  fizeram  o  exame  primitivo.  Esses  homens 
tem  feito  muitos  exames;  e  o  facto  de  v.  ex.^ 
também  ter  feito  muitos  exames,  é  completa- 
mente deslocado  para  aqui,  é  fora  de  propó- 
sito. 

T.  —  Entào  dou  essa  expressão  por  não 
dita. 

J.  —  A  questão  é  que  aquelles  homens  es- 
tavam tão  convencidos  de  que  tinham  proce- 
dido bem,  que  não  duvidaram  tirar  uma  con- 
clusão adversa  ao  réo;  não  que  elles  tivessem 
em  vista  o  réo,  porque  nao  se  manifesta  isso  de 
modo  nenhum,  mas  porque  foi  afinal  contra  o 
réo  o  resultado  d'essa  conclusão.  V.  ex.'"*  diz 
que  elles  tiraram  umas  certas  conclusões  das 
reacções  que  obtiveram,  e  declara  que  essas 
conclusões  são  erradas  e  que  as  reacções  estão 
mal  feitas,  não  devendo,  por  consequência, 
concluir-se  a  existência  d'esses  alcalóides.  Te- 
mos pois  que  V.  ex.*  aponta- lhes  uma  serie  de 
erros  palmares.  Logo,  a  conclusão  única  que  ha 
a  tirar  do  seu  depoimento,  é  aquella  que  eu 
tirei,  que  toda  a  gente  tirará,  mas  que  v.  ex.^ 
não  tem  a  coragem  de  tirar. 

Emfim,  os  senhores  jurados  apreciarão  e  a 
testemunha  pode  retirar-se  para  o  seu  lugar. 

A.  da  J).  —  Pedia  a  v.  ex.""  para  fazer  ainda 
uma  pergunta  á  testemunha;  e  era:  se  julga 
que  ha  analogia  entre  o  caso  presente  e  o  que 
se  deu  ha  annos  em  Coimbra  em  casa  da  famí- 
lia Serpa  Pimentel  ? 

J.  —  Ainda  que  ha  bocado  já  isso  foi  aqui 
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exposto,  e  eu  nHo  encontrei  a  menor  analo- 
gia entre  um  e  outro  caso,  entretanto,  clif^a- 
nie  a  testemunha  o  que  sabe  com  relação  ao 
caso  da  familia  Serpa  Pimentel,  e  se  acha  al- 
guma analogia  entre  esse  e  o  actual  caso.  De- 
vemos partir  do  principio  de  que  os  peritos,  no 
processo  de  que  tratamos  hoje  nào  acharam 
veneno  nenhum  nas  amêndoas,  e  tanto  que  um 
dos  peritos  até  comeu  algumas,  sem  nenhum 
inconveniente. 

T.  —  Eu  aualysei  umas  amêndoas  que  se 
dizia  serem  (Faquellas  que  tiuham  causado  in- 
commodos  a  uma  das  filhas  do  dr.  Bernardo  de 
Serpa,  e  os  ensaios  que  eu  fiz  levaram-me  á 
conclusão  de  que  existiam  alli  apenas  umas 
cores  de  anilina,  sendo  sempre  minha  opinião 
que  nào  eram  essas  cores  que  tinham  causado 
os  incommodos.  Nào  tratei  porém  de  averiguar, 
porque  nao  sou  competente  para  isso,  quaes  os 
mcommodos  que  essas  cores  podem  causar; 
assim  como  também  nào  sou  competente  para 
dizer  se  ha  ou  nào  analogia  entre  um  e  outro 
caso ;  mas,  parece-me  que  nào  ha. 

J.  —  Entào  a  causa  do  incommodo  foi 
outra  V 

T.  --  Parece-me  que  sim,  mas  nao  sei  qual 
foi. 

J.  —  Tem  deposto. 

4."  TESTE^aJNHA  —Francisco  João  Rosa,  ca- 
sado, natural  de  Lavos,  na  Figueira  da  Foz, 
morador  no  Campo  íirande,  em  Lisboa,  ana- 
lysta  no  laboratório  municipal  de  Lisboa,  com 
36  annos  d'edade ;  aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.-'  loi  um  dos  peritos  que 
examinaram  o  relatório  toxicológico  apresen- 
tado n'este  processo.  V.  ex.'*  já  assistiu  aqui  a 
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uma  conferencia ;  por  isso  peço-lhe  que  me 
di^a  qual  a  sua  opinião  a  respeito  cVesse  rela- 
tório, se  elle  está  exacto  ou  nao,  e  quaes  as 
rasÔes  em  que  funda  essa  sua  opinião. 

T.  —  Como  eu  hontem  soube  que  podia, 
em  vez  de  fazer  um  depoimento  de  perguntas 
e  respostas,  dissertar  livremente  sobre  o  as- 
sumpto, tomei  os  meus  ai3ontamento3,  e  é  por 
elles  que  eu  peço  licença  para  me  guiar ;  além 
d'isso  nao  sou  orador,  e  isso  lia-de  ajudar-me 
também. 

J. --A  testemunha  pôde  consultar  os  seus 
apontamentos,  mas  o  que  não  pode  é  ler  um 
depoimento  escripto. 

T.  —  Perfeitamente.  Em  primeiro  logar 
peço  licença  para  dirigir  algumas  palavras  a 
uma  corporação  que  tem  tido  parte  impor- 
tante n'este  processo :  refiro-me  á  imprensa. 
Em  geral,  nos  processos,  a  imprensa  costuma 
abandonai -os  desde  que  elles  são  entregues  á 
alçada  dos  tribunaes;  n'este,  pelo  contrario, 
teem-o  acompanhado  n\ima  repovtage  verda- 
deiramente furiosa,  fazendo  opiniões  em  todas 
as  camadas  sociaes.  Isto  é  um  mal  grave,  mas 
emfim  é  com  ella;  está  no  seu  papel;  mas,  os 
eífeitos  que  isso  produziu  estão  tão  espalhados 
que  não  ha  gente,  por  mais  analphabeta  que 
seja,  que  só  por  ouvir  ler  um  jornal  não  tenha  já 
a  sua  opinião  a  respeito  d'este  processo.  O  que 
lamento  é  que  isto  se  dê  n'este  caso,  como  nao 
creio  que  se  tenha  dado  em  nenhum  outro.  A 
mim  não  faz  isso  mal,  porque  a  minha  opinião 
não  se  dobra  por  qualquer  processo  d'impren- 
sa;  tem  sido  até  agora  essa  a  minha  conducta 
e  espero  que  continuará  a  ser. 

Os  snrs.  peritos  que  procederam  á  analyse 
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toxicoloííica  (]Utí  ciqiii  lios  prendei,  em  todos  os 
i"t)l;itorio8  de  (^ue  trata  o  processo,  em  todas  as 
piil)lica(;des  que  teem  feito,  fazem  notar  ípie 
traballiaram  com  honra  e  consciência;  aíiir- 
mam  com  lionra  e  consciência.  Esta  insistên- 
cia cheo*a  a  ser  enfadonha;  e  eu  vejo-me  col- 
locado  na  necessidade  de  dechirar  que  nós  lam- 
bem somos  honrados  e  conscienciosos,  com  a 
breca!. . .  Se  eu  nao  fosse  honrado  e  conscien- 
cioso, nao  teria  sido  desde  muitos  annos  o  au- 
xihíir,  1  Testes  casos,  em  todos  os  tribimaes  da 
capital,  inídusivè  os  tribunaes  mihtares... 

J. —  Peço-lhe  que  entrií  no  assumpto. 

T.  —  Sim  senhor. 

No  principio  do  relatoiúo  dos  peritos  de- 
<:hiram  elles  (pie  omittem  ali>"utnas  particuhiri- 
dades,  que  observaram  na  analyse.  Nao  posso 
<leixar  de  censurai -os  por  esse  facto.  O  seu  de- 
ver era  rebitar  toihis  as  parti cu]ai'i(hides  que 
encontrassem,  Elles  tinham  oljrii>agiio  de  saber 
que  era  esse  o  seu  dever.  Dizem  que  essas  par- 
ticulariíhides  estào  no  rcí^^istro  do  seu  labora- 
tório; nuis  o  que  tem  o  tribunal  com  o  (jue 
hca  nos  registros  do  laboratório?  O  tribunal 
tem  de  <4uiar-se  pelas  provas  que  lhe  apresen- 
tam, pelos  aro'umentos  que  lhe  produzem. .  . 

J.  —  y.  ex.*'  está  falhmdo  como  um  advo- 
<;ado.  Pedia-lhe  (pio  tratnsse  da  [)arte  scienti- 
íica  do  relatório. 

T.  —  Isto  ('  essencialissimo  iTiini  i"elatorio. 
Nao  se  admirem  do  eu  dizer  (][ue  essas  particu- 
laridades sào  essencialissimas,  ponpie  tanto 
podem  ser  contra  o  réo,  como  a  favor. 

J.  —  Cada  um  tem  a  sua  especialidade. 
Kssa  [)ai"te  pertence  ao  advoi>'ado  (hi  defeza,  e 
a  testemunha  .tem  'io  depor  sobre  os  factos  que 
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sSo   (la    sua   especialidade.   Xao    confundamos 
pois. 

T.  —  A  minha  especialidade  é  fazer  analy- 
ses  toxicológicas.  (Risos).  (Para  o  A.  da  D.)  Y. 
ex.^  tem  a  bondade  de  me  dizer  se  do  processo 
consta  que  haja  sobras  de  visceras? 

A.  da  1).  —  ]S'ao  consta. 

M.  P.  —  Os  peritos  dizem  que  nao  as  mos- 
traram porque  ninguém  lh'as  pediu. 

T.  —  Eu  já  sabia  isso,  mas  deseja.va  ouvil-o 
aqui  no  tribunal.  (Para  o  M.  P.)  E  porque  nao 
se  mandou  ainda  íazer  uma  analyse  de  contra- 
prova? 

M.  P.  —  Porque  nao  entendi  que  fosse  pre- 
cisa, e  nao  tenho  necessidade  de  responder. 

J.  —  A  testemunha  está  sendo  interrogada 
pela  defeza  e  nao  tem  que  fazer  perguntas.  A 
testemunha  responde  e  nao  pergunta. 

A.  da  ]).  —  Peço  lhe  que  me  responda  so- 
bre este  ponto.  As  reacções  obtidas  pelos  pe- 
ritos no  exame  sobre  a  urina  de  Mário,  podem 
ajustar-se  exactamente,  segundo  as  regras  da 
sciencia  ou  realmente  ellas  dao  higar  a  alguma 
confusão  ? 

T.  —  Nao  me  merecem  fé  nenhuma. 

A.  da  ]).  —  Porque?  nao  deram  os  resul- 
tados que  deviam  dar,  porque  nao  foram  feitas 
segundo  as  regras,  que  se  costumam  observar? 

T.  —  As  reacções  chimicas  nenhuma  d^ellas 
mostrava  morphina,  narceina,  ou  delphina.  Os 
extractos  estavam  carregados  de  impurezas 
provenientes  da  urina,  do  álcool  amylico  e  de 
outras  causas  mais. 

A.  da  1).  —  Pode  dizer-me  se  tem  alguma 
razfío  para  saber  se  o  álcool  amjdico  nao  toi  o 
mesmo  empregado  em  todas  as  operações? 
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T.  —  Informações  particulares  que  eu  tenho, 
(li/em-me  que  os  peritos  receberam  dois  kilos 
de  álcool  amylico,  e  é  de  ])resumir  que  empre- 
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A.  da  1).  —  Qual  é  a  opinião  de  v.  ex.^  so- 
bre a  exactidão  das  conclusões  dos  peritos  re- 
lativamente ao  exame  das  urinas? 

T.  —  Nào  me  merecem  fé.  (A  iesteinunha 
entra  etn  Uf/ciros  detalhes  nobre  a  forma  como  fo- 
ram feitas  as  aruili/ses). 

A.  da  1).  —  Mas  qual  é  a  sua  conclusão, 
tirada  d'esses  detalhes  technicos,  que  nao  sao 
nmito  fáceis  de  compreliender? 

T.  —A  minha  conclusão  é  que,  attendendo 
ás  impurezas  que  forçosamente  havia  nos  resi- 
duos;  e  sendo  com  esses  resíduos  que  se  fize- 
ram as  reacções  e  as  experiências  physiolo^j^i- 
cas,  conclue-se  que  um  traVjalho  d'esta  ordem 
nào  pôde  merecer  credito  a  quem  veja  estas 
cousas  com  verdadeiros  olhos  de  ver.  (Hísoj. 

A.  da  D.  —  E  nas  reacções  obtidas  com  as 
vísceras,  v.  ex.*  tem  confiança  ou  descon- 
fiança ? 

T.  —  A  minha  opinião  já  está  expressa  no 
processo,  e  portanto  nào  tenho  mais  que  repe- 
til-a :  ellas  nào  me  merecem  credito  absoluta- 
mente algum. 

A.  da  J).  —  V^.  ex.*  já  disse  que  os  extra- 
ctos eram  impuros  e  os  reag-entes  também. 
Portanto,  segundo  a  sua  opiniào  já  expendida 
nos  autos,  está  ainda  hoje  convencido  de  que 
as  operações  chimicas  referidas  no  relatório, 
ou  os  resultados  descriptos,  nào  podem  de 
modo  algum  dar  a  conclusào  de  que  nas  visce- 
ras  ou  na  urina  de  Mário  existia  qualquer  dos 
alcalóides  descripto  no  relatório? 
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T.  —  Sim  senhor. 

A.  (la  1).  — Xao  quero  mais  nada. 

M.  P.  —  Eu  desejava  saber  de  v.  ex.*^  qual 
o  motivo  porque  ap parece  como  testemunha 
de  defeza  n'este  processo? 

A.  da  D.  —  Este.senlior  foi  nomeado  pela 
defeza. 

M.  í\  —  Causa-me  isso  espanto,  porque  eu 
tenlio  documentos  escriptos  por  esta  testemu- 
nha, os  quaes  me  hzeram  juloar  tel-o  como 
testemunha  (raccusaç.ao ;  basta  notar-se  que 
foi  o  primeiro  homem  que  cliamou  ao  réo  —  o 
segundo  Jack  —  ;  e  agora  apparece-me  como  tes- 
temunha de  defeza!  Portanto,  eu  desejo  saber 
da  testemunha  se  foi  por  amor  da  sciencia  que 
aqui  veio. 

T.  —  Eu  vim  aqui  porque  me  pediram ;  e 
como  eu  nao  tenho  duvida  alguma  em  susten- 
tar as  minluis  opiniões  seja  onde  for,  aqui  es- 
tou. 

M.  P.  —  Mas  V.  ex.''  nao  tem  um  jornal  in- 
titulado <^Tornal  de  pharmacia  e  chimica»? 

T.  -  J<á  tive. 

M.  P.  —  Entào  pennitta-me  que  eu  leia  of> 
seguintes  periodos  d'esse  jornal,  (lendo): 

<Como  sempre  acontece  na  elucidação  di> 
crimes  de  certa  gravidade,  também  nas  pes- 
quizas  que  se  têem  feito  e  estão  fazendo  a  res- 
peito do  que  se  attribue  ao  dr.  F.  a  justiça  tem 
eífectuado  diligencias  (pie  mereciam  qualiH- 
car-se  de  desatinos,  se  antes  nao  devêssemos 
attender  a  que  ella  se  tem  visto  e  verá  seria- 
mente embaraçada  com  estes  casos  excepcio- 
naes.  e  a  braços  com  nm  criminoso  excepcio- 
nal também. 

^l)e  facto,  vmi  medico  no  exercício  do  seu 
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elevado  e  nohilissiino  sacerdócio,  a  propinar 
venenos  com  intenção  de  matar  pessoas  maio- 
res e  menores  da  sua  familia,  com  o  intuito  de 
herdar  e  possuir  al<>*uuuis  centenas  de  contos  de 
reis.  é  cousa  tào  monstruosamente  liorrivel  e 
de  inacreditável  raridade,  que  constitue  ver- 
dadeira», excepção. 

<K  o  toxico  empregado  por  este  Jac/,-  de 
nova  espécie  constitue  igualmente  uma  exce- 
pção digna  de  um  verdadeiro  homem  de 
sciencia. 

<0  arsénico,  o  yjetroleo,  o  sal  de  azedas 
têem  sido,  a  bem  dizer,  os  únicos  tóxicos  em- 
pregados pelos  criminosos  de  baixa  esphera.  ou 
pret'ei'idos  pelos  desenganados  de  amor. 

Bem  entendido  é,  pois,  admittir  que  a  fi- 
nura d'este  supposto  criminoso  o  levasse  a  ser- 
vir de  nm  corpo  novo,  mal  estudado  ainda,  e 
difficil  de  reconhecer.  A  pilocwpiHa  seria  um 
agente  bom  para  o  desejado  fim,  mas  o  peior 
é  serem  já  conhecidos  alguns  phenomenos  que 
produz  e  d'ella  sao  caracteristicos»,  etc. 

Estes  periodos  pertencem  a  um  jornal  que 
v.  ex.''  publicou? 

'W  —  Exactamente. 

]\í.  P.  —  Nào  (píer o  mais  nada. 

'1\  —  (guando  eu  escrevi  esse  artigo,  ainda 
não  eram  coidiecidas  as  conclusões  do  relato- 
rio,  e  nao  o  foram  senão  d'alii  a  nmito  tempo; 
quando  o  escrevi,  guiava-me  mais  ou  menos 
por  informações  que  recebia  do  Porto. 

^[.  P.  —  Entào  permitta-me  v.  ex.'  que  eu 
lhe  diga  que  a  censura  com  que  principiou 
fallando  da  imprensa,  por  proceder  furiosa- 
mente, vá  agora  de  recochete  cahir  sobre  a  sua 
cabeça,  frisos).. 
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T.  —  Ha  uma  differença,  e  é  que  quando 
conheci  os  resultados  da  analyse  puz  as  cou- 
sas no  seu  logar,  e  os  mais  ficaram  governadl- 
nhos^  e  fazendo  preces  ao  Altíssimo  para  que 
lhes  appareça  outra. 

M.  P.  —  E  as  mesmas  preces  talvez  a  tes- 
temunha faça  por  estar  aqui  por  obra  e  graça 
do  Espirito  Santo,  (hilaridade). 

J.  —  Tem  deposto. 

5.^  Testemunha  —  Hugo  Mastbauni,  solteiro, 
natural  da  Allemanha,  morador  em  Lisboa, 
chimico,  com  34  annos  deidade  ;  aos  costumes 
disse  nada. 

(Esta  testemunha  não  jurou  aos  Santos  Ecan- 
(jelhos^  por  não  ser  catholico^  mas  prometteu  se- 
gundo a  sua  religião,  dizer  toda  a  verdade). 

A.  da  D.  —  V.  ex.^  tem  conhecimento  de 
uma  conferencia  em  que  se  tratou  de  apre- 
ciar o  resultado  toxicológico  apresentado  pe- 
los peritos  portuenses,  e  que  serviu  de  base  a 
^ste  processo.  V.  ex.^  já  deu  a  sua  opinião 
n'essa  conferencia,  e  mesmo  antes  d'isso.  em 
um  escripto  publicado  ;  deve  ter  portanto  uma 
convicção  formada  a  este  respeito.  V.  ex.*  en- 
tende que  esse  relatório  é  isento  de  defeitos, 
ou  pelo  contrario  tem  defeitos  tão  capitães, 
que  não  podemos  acceitar  as  suas  conclusões 
por  não  serem  contidas  nos  principios? 

T.  —  Eq  sou  de  opinião  que  o  relatório 
tem  tantos  defeitos  que,  perante  a  sciencia,  as 
suas  conclusões  são  completamente  nuUas ; 
quero  dizer,  na  parte  chimica,  porque  não  en- 
tendo d'outra  cousa. 

A.  da  D.— V.  ex."*  está  dirigindo  um  labora- 
tório chimico  em  Lisboa,  mas  estudou  chimica 
na  Allemanha.  Em  que  universidade  se  formou? 
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T.  —  Em  Berlim. 

A.  da  D.  —  Teve   por  professor  Bischoíf  ? 

T.  —  Foi  meu  mestre,  sendo  eu  assistente 
d'elle ;  mas  elle  nao  é  professor  da  universi- 
dade ;  trabalha  no  laboratório. 

A.  da  D.  —  Aquellas  experiências  a  que  os 
peritos  procederam  com  as  urinas  de  Mário 
apresentam  realmente  os  phenomenos  de  côr 
capazes  de  levarem  ás  conclusões  que  os  peri- 
tos tiraram,  ou  demonstram  alcalóides  cadavé- 
ricos ? 

T.  —  Não  mostram  de  modo  algum  a  exis- 
tência de  alcalóides  vegetaes. 

A.  da  D.  —  Porque  não  se  ajustam  ás  die- 
monstraçòes  praticas  d'esses  alcalóides? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  E  emquanto  ás  operações  fei- 
tas com  as  visceras  ? 

T. — A  mesma  cousa.  Eu  sou  de  opinião 
que,  tanto  pela  impureza  dos  reagentes  empre- 
gados, como  pela  confusão  com  os  alcalóides 
cadavéricos,  que  sempre  se  encontram  nas  ana- 
lyses  de  visceras,  os  peritos  foram  levados  a 
erro,  em  attribuir  a  alcalóides  vegetaes  aquel- 
las reacções. 

A.  da  D.  —  Seriam  alcalóides  cadavéricos? 

T.  —  Os  alcalóides  cadavéricos  ainda  não 
estão  bem  estudadJs.  Eu  entendo  que  aquellas 
reacções  foram  motivadas  pela  presença  de  al- 
calóides cadavéricos  e  matérias  scepticas  ainda 
pouco  definidas. 

A.  da  D.  —  De  modo  que  contesta  as  con- 
clusões do  relatório? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D. —  Estou  satisfeito. 

M.  P.  —  A  testemunha  sabe  que  os  peritos 
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da  accusação  entendem  exactamente  o  contra- 
rio. Ora  diga-me :  v.  ex.*  veio  aqui  simples- 
mente pelo  amor  da  sciencia,  para  se  apurar  a 
verdade  ? 

T.  —  Tanto  pelo  amor  da  verdade,  como 
porque  fui  instado  pela  defeza  para  dar  o  meu 
parecer  n'esta  causa. 

M.  P.  —  Veio  então  a  convite  da  defeza 
para  dar  a  sua  opinião  ?  Bem,  não  quero  mais 
nada. 

J.  —  Tem  deposto. 

6.*  Testemuneía  —  Luiz  Vicente  Gomes^^i  de 
Souza,  cazado,  natural  de  Yianna  do  Castello, 
residente  na  rua  do  Correio,  no  Porto,  nego- 
ciante, de  52  annos  de  edade;  aos  costumes 
áisse  nada. 

A.  da  1).  —  V.  ex.*  conhece  o  réo? 

T.  —  Foi  meu  medico,  e  tratou-me  com 
muita  dedicação. 

A.  da  D.  —  Tratou  somente  de  v.  ex.%  ou 
também  da  sua  familia? 

T.  —  Também  da  familia. 

A.  daD. — Que  conceito  tem  formado  d'elle? 

T.  —  Para  mim,  é  um  cavalheiro. 

A.  da  D.  — Então  reputa-o  incapaz  de  com- 
metter  um  crime  d'esta  natureza? 

T.  —Nunca  o  julguei  capaz  d'isso. 

A.  da  D.  —Estou  satisfeito. 

M.  P.  —  y.  ex.^  disse :  nunca  o  julguei.  Ora, 
julguei  é  passado.  E  agora  ainda  o  julga  inca- 
paz? 

T.  —  Por  emquanto  não  tenho  provas  ne- 
nhumas, e  ainda  o  julgo  homem  de  bem. 

M.  P.  —  Como  o  senhor  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Não  quero  mais  nada. 
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J.  —  Pôde  retirar-se. 

7.*  Testemunha  —  Dionísio  Augusto  Peixoto^ 
casado,  natural  de  Yilla  Verde,  residente  na 
rua  das  Flores,  d'esta  cidade,  negociante,  de 
45  annos  d'edade ;  aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D. —  O  snr.  Peixoto  era  caixeiro  do 
estabelecimento  do  fallecido  Sampaio  quando 
se  deu  o  caso  de  que  se  trata  ? 

T.  —  Era  empregado  havia  35  annos. 

A.  da  D.  —  Portanto  já  era  lá  empregado 
quando  a  snr.*  1).  Maria  casou  com  o  réo  ? 

T.  —  Já  era  empregado  quando  ella  nas- 
ceu. 

A.  da  D.  —  E  continuou  a  ser  empregado 
até  que  passaram  o  estabelecimento? 

r.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Estava  portanto  na  casa  quando 
so  deu  o  facto  de  que  se  trata.  Diga-me ;  na 
occasiâo  em  que  os  meninos  se  acnavam  in- 
oommodados,  e  mesmo  quando  falleceu  o  Má- 
rio, houve  por  lá  alguém  que  se  lembrasse  n'es- 
se  momento  de  attribuir  o  facto  ao  dr.  Urbino? 

T.  —  Logo  que  o  menino  Mário  morreu, 
principiou  a  ir  por  alli  muita  gente,  e  logo  se 
começou  a  dizer  que  o  auctor  do  crime  era 
pessoa  interessada  na  fortuna  da  casa. 

A.  da  D.  —  E  quem  se  indigitava? 

T.  —  Lembro-me  que  foi  o  snr.  Guimarães, 
da  rua  das  Flores,  aquelle  que  disse  que,  de- 
vendo grandes  favores  ao  snr.  dr.  Pestana,  en- 
tendia dever  fazer  a  declaração  a  respeito  de 
Brito  e  Cunha. 

A.  da  D.  —  Não  era  isso  que  eu  pergunta- 
va. Mas  elle  não  fallava  directamente  no  dr. 
Urbino? 

T.  —  Elle  não  mencionou  o  nome;  disse  que 


via  ser  pessoa  interessada,  e  eu  então  disse- 
Ihe  que  pessoa  interessada  era  o  dr.  Urbino, 
mas  que  não  o  julgava  capaz  de  commetter 
aquelle  crime. 

A.  da  D.  —  Julgou  então  o  dr.  Urbino  in- 
capaz d'um  crime  tal.  E  ainda  hoje  mantém  a 
mesma  opinião  ? 

T.  —  A  minha  opinião  por  emquanto  é  de 
que  não  quero  crer  que  elle  fosse  capaz  de 
commetter  o  crime.  A  opinião  publica  é  con- 
tra elle,  mas  eu,  não. 

A.  da  D.  —  Referiu-se  ahi  uma  testemunha, 
uma  creada,  a  que  o  dr.  Urbino  tinha  entrado 
na  latrina  para  preparar  uma  cousa.  Quantas 
latrinas  ha  na  casa? 

T.  —  Ha  quatro ;  a  primeira  na  loja,  para 
serviço  dos  empregados;  a  segunda  no  primeiro 
andar,  onde  o  snr.  Sampaio  tinha  o  quarto,  e 
que  estava  geralmente  fechada;  havia  uma  ou- 
tra no  andar  onde  vivia  a  familia;  era  uma  es- 
pécie de  banco  que  só  podia  servir  para  as  se- 
nhoras, porque  estava  descoberta;  e  havia  uma 
outra  na  cozinha. 

A.  da  D.  —  Portanto,  só  essa  é  que  era  fe- 
chada, e  era  a  única  onde  qualquer  homem 
podia  ir  para  satisfazer  uma  necessidade? 

T.  —  Sim  senhor, 

A.  da  D.  —  Sabe  como  se  insinuou  no  ani- 
mo da  familia  Sampaio,  e  principahnente  nos 
creados  e  creadas,  um  certo  numero  de  factos 
que  elles  vieram  declarar?  Haveria  insinua- 
ções d'a]guem  ou  esses  factos  eram  ditos  ex- 
pontaneamente  ? 

T.  —  Não  estou  certo  ;  eu  estava  na  loja,  e 
nunca  subia  acima. 

A.  da  D.  —  Nem  soube  ultimamente   que 
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aquella  creada,  que  era  cosinheira  da  casa,  e 
que  veio  aqui  depor,  foi  nas  vésperas  do  julga- 
mento a  casa  da  queixosa  perguntar  o  que 
havia  de  dizer  aqui,  porque  já  se  nào  lembrava 
do  seu  depoimento? 

T.  —  Alguém  me  disse  isso,  mas  também 
me  disseram  que  a  senhora  lhe  respondeu  que 
também  já  se  nao  lembrava. 

A.  da  D.  —  Mas  ella  foi  lá  para  isso? 

T.  —  Ouvi  dizer  que  sim. 

A.  da  D.  —  Não  quero  mais  nada. 

M.  P.  —  Ora  vamos  a  averiguar  uma  cousa. 
A  testemunha  conhece-me  ? 

T.  —  Conheço  de  vista  ha  muitos  annos. 

M.  P.  —  l)'onde  ? 

T.  —  Do  Porto. 

M.  P.  —  Pois  olhe,  eu  garanto-lhe  que  é  a 
primeira  vez  que  o  vejo.  Mas  no  seu  depoi- 
mento ha  uma  referencia  que  o  senhor  quiz 
envenenar,  o  que  não  admira ;  por  isso  vamos 
averiguar.  O  snr.  contou  que  o  Guimarães  lhe 
dissera  que  me  devia  favores ;  que  favores 
eram  ? 

T.  —  Não  sei. 

M.  P.  —  Elle  disse-lhe  que  me  devia  fa- 
vores ? 

T.  —  Não  senhor;  eu  vi  isso  em  letra  re- 
donda. 

M.  P.  —  E  para  que  vem  agora  fallar  n'esse 
caso  ? 

T.  —  Eu  digo  isso  como  se  disse  na  occa- 
sião  em  que  morreu  o  menino.  No  dia  do  en- 
terro o  snr.  Sampaio  mandou-me  á  Trindade 
ver  se  estava  muita  gente  na  egreja ;  no  cami- 
nho, a  primeira  pessoa  que  encontrei  foi  o  snr. 
Guimarães,  que  logo  me   disse   que  estava  lá 
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muita  gente.  Depois  viemos  fallando  sobre  o 
oriíne,  dizendo-me  elle  que  o  auctor  era  pes- 
soa interessada  na  fortuna  da  casa. 

M.  P.  —  Falle  a  verdade !  . . . 

T.  —  Eu  nunca  fui  trampolineiro. 

M.  P.  —  Porque  fez  essa  referencia  de  que 
o  snr.  Guimarães  me  devia  favores? 

T.  —  Eu  fiz  essa  referencia  porque  vi  isso 
em  letra  redonda,  e  porque  parece  incrível 
que  a  denuncia  viesse  logo  de  um  individuo 
que  era  inimigo  do  dr.  Urbino. 

M.  P.  —  Então  elle  era  inimigo  do  réo? 

T.  —  Pelo  que  se  tem  visto. . . 

M.  P.  —  Ora ! . . .  Ora ! . . .  Não  quero  mais 
nada. 

J.  —  A  testemunha,  segundo  disse,  foi  á 
Trindade  ver  se  estava  lá  muita  gente  para  o 
enterro  do  menino  Mário? 

T.  —  Sim  senhor,  e  depois  é  que  encontrei 
o  sr.  Gruimarães. 

M.  P.  —  Eu  peço  que  esta  testemunha  seja 
acareada  com  o  snr.  Guimarães. 

A.  da  D.  —  Apresente  V.  ex.*  os  pontos 
da  acareação. 

J.  —  Eu  quero  primeiramente  certificar-me 
do  dito  da  testemunha  (para  a  testemunha) : 
Então  quem  foi  que  lhe  disse  que  o  snr.  Gui- 
marães deria  favores  ao  snr.  dr.  delegado? 

T.  —  Eu  disse  isso  por  ter  visto  na  folha. 

J.  —  Disse  então  isso  innocentemente? 

T.  —  Sim  senhor. 

M.  P.  —  Então  já  não  quero  a  acareação. 

J.  —  Então  o  que  é  que  a  testemunha  viu 
na  folha? 

T.  —  Eu  vi  qae  por  importantes 'favores 
devidos  ao  snr.  dr.  Pestana  é  que  o  snr.  Gui- 
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marães  fez  aquella  revelação  de  Brito  e  Cu- 
nha. 

J.  —  Tem  deposto. 

S.^  Testemunha  —  Manoel  Luiz  de  Souza 
Ferreira,  casado,  natural  do  concelho  da  Povoa 
de  Varzim,  morador  na  rua  das  Flores,  d'esta 
cidade,  negociante,  com  48  annos  de  edade ; 
aos  costumes  disse  nada. 

A.  da.  D.  —  Sabe  de  que  o  dr.  Urbino  é 
accusado  n'este  processo.  Elle  aliena  em  sua 
defeza  que  foi  sempre  bem  comportado  e  que 
era  incapaz  de  commetter  o  crime.  Qual  é  a 
sua  opinião? 

T.  —  A  minha  opinião  é  de  que  até  hoje, 
não  acredito,  porque  o  conheço  desde  creança ; 
vivi  sempre  com  elle  até  elle  ir  para  Coimbra ; 
depois  veio  formado,  foi  meu  medico  e  tratou 
da  minha  familia  até  ás  vésperas  de  ser  preso. 

A.  da  D.  —  Encontrou  sempre  n'elle  pro- 
bidade e  boas  contas? 

T.  —  Sm  senhor. 

A.  da  D.  —  Sabe  se  elle  tem  sido  sempre 
amante  da  esposa  e  dos  filhos? 

T.  —  Consta-me  que  sim. 

A.  da  D.  —  Sabe  decerto  que  elle  se  quei- 
xa d'um  certo  numero  de  fraudes  que  se  têm 
preparado  contra  elle.  Conhece  algumas  d'el- 
las? 

T.  —  A  esse  respeito,  não  posso  dizer  cousa 
alguma,  senão  o  que  vi  nos  jornaes. 

A.  da  J).  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto. 

9.*  Testemunha  —  João  Biheiro  de  Mesquita^ 
casado,  natural  d'esta  cidade,  morador  na  rua 
do  Breyner,  negociante,  de  66  annos  de  edade. 

J.  — E'  parente,  amigo  ou  inimigo  do  réo? 
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T.  —  Sou-lhe  reconhecidissimo  porque  me 
tratou  d'uma  moléstia  grave  e  com  todo  o  dis- 
velo,  tanto  que  me  salvou  a  vida;  mais  nada. 

J.  —  Mas  isso  não  é  cousa  que  possa  influir 
no  seu  animo  para  deixar  de  dizer  a  verdade  ? 

T.  —  Não  senhor. 

J.  —  Bem  ;  então  (para  o  escrivão)  pôde  es- 
crever: «^aos  costumes  disse  nada». 

A.  da  D.  —  ISTa  declaração  que  v.  ex.*  aca- 
ba de  fazer  já  quasi  que  depôz.  O  que  eu  que- 
ria perguntar-lhe  era  se  conhecia  o  accusado. 
e  qual  o  conceito  que  d'elle  formava? 

T.  —  Fazia  d'eile  o  conceito  d'um  homem 
de  bem,  tanto  que  o  chamei  para  o  meu  lado 
para  me  tratar;  quando  não,  de  certo  não  o  in- 
troduziria no  seio  da  minha  familia. 

A.  da  D.  —  Também  tratou  de  alguém  de 
sua  familia  ? 

T.  —  Creio  que  tratou  d'uma  filha  minha. 

A.  da  D.  —  Nunca  encontrou  incorrecção 
no  seu  procedimento? 

T.  —  Nenhuma. 

A.  da  D.  —  E  julga-o  incapaz  de  commet- 
tter  o  crime  de  que  é  accusado? 

T.  —  Nunca  o  julguei  capaz  d'isso,  e  se 
imaginasse  que  elle  era  um  homem  perverso^ 
não  o  admittiria  em  minha  casa. 

A.  da  D.  —  Ainda  hoje  está  n'essa  convic- 
ção ? 

T.  —  Eu  não  tenho  convicção ;  o  julga- 
mento é  que  hade  decidir  se  elle  está  culpado 
ou  não ;  eu  não  posso  avaliar  senão  das  provas 
que  se  apresentarem. 

A.  da  D.  —  Mas  ainda  hoje  o  considera  um 
cavalheiro  ? 

T.  —  Sim  senhor. 
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A.  da  D.  — Estou  satisfeito. 

M.  P.  —  V.  ex.'»  hoje,  depois  do  que  sabe^ 
depois  do  que  tem  ouvido  dizer  e  do  que  tem 
presenceado,  se  tivesse  precisão  d'um  medico 
chamava-o  a  elle? 

T.  —  Hoje  não  o  poderia  chamar  porque 
está  preso. 

M.  P.  —  Eu  fallo  por  hypothese. 

T.  —  Por  hypothese  nao  posso  responder. 

M.  P.  —  Bem,  bem;  não  quero  mais  nada. 

10.*  Testemunha  —  Honorino  Gra?it,  casado, 
natural  d'esta  cidade,  morador  em  Leça  de  Pal- 
meira, vice-consul  inglez,  de  38  annos  de  edade: 
aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  conhece  o  accusado  ? 

T.  —  Conheço. 

A.  da  D.  —  Elle  foi  medico  em  casa  de 
V.  ex.*? 

T.  —  Foi  meu  medico,  quando  eu  era  sol- 
teiro, e  parece-me  que  ainda  depois  foi  cha- 
mado, mas  não  me  lembro  bem. 

A.  da  D.  —  Que  conceito  formava  d'elle? 

T.-Bom. 

A.  da  D.  —  Reputava- o  capaz  de  commetter 
um  crime  d'esta  ordem? 

T.  —  Não  julg'ava. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

M.  P.  —  E  julga-o  ao^ora ? 

T.  —  Isso  não  sei ;  pertence  ao  tribunal. 

M.  P.  —  Mas  hoje  qual  é  a  ideia  que  faz 
d'elle  ? 

T.  —  E'  um  crime  tão  grave  que,  sem  ouvir 
tudo  o  que  a  defeza  tiver  a  dizer,  não  quero 
formar  opinião. 

M.  P.  —  Bem,  bem. 

J.  —  Tem'  deposto. 


378 


11.*  Testemunha.  —  Alfredo  Tait,  casado, 
natural  do  Porto,  morador  na  rua  de  Entre- 
Quintas,  negociante,  com  46  annos  d'idade ;  aos 
costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.*  conhece  o  accusado  ? 
Tem  tido  relações  com  elle  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Elle  era  medico  de  sua  famí- 
lia? 

T.  —  Foi  durante  algum  tempo. 

A.  da  D.  —  Durante  o  tempo  que  teve  re- 
lações com  elle  conheceu-lhe  alguns  maus  sen- 
timentos? Julgava-o  capaz  de  ser  auctor  d'este 
crime? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Nem  viu  nunca  acto  algum 
d'elle  que  o  auctorisasse  a  fazer  d'elle  um  mau 
juizo  ? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Como  medico  e  como  homem, 
€lle  procedeu  sempre  delicadamente  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

12.*  Testemunha  —  William  Taít,  casado, 
natural  do  Porto,  morador  na  rua  d'Entre 
Quintas,  negociante,  com  49  annos  d'edade: 
aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.'  conhece  o  accusado? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Já  tinha  com  elle  relações  ha 
muito  tempo? 

T.  ■  -  Ha  sete  para  oito  annos. 

A,  da  D.  —  E  durante  esse  tempo  formava 
bom  ou  mau  conceito  d'elle? 

T.  —  Sempre  formei   bom  conceito  d'elle. 

A.  da  D.  —  Não  teve  mesmo  motivo  algum 
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para  nao  lhe  prestar  sempre  a  mesma  consi- 
deração ? 

T.  —  Não  senhor.  Eu  chamei  o  accusado 
para  tratar  de  minha  familia,  juntamente  cora 
o  snr.  dr.  Costa  Leite,  que  era  o  medico  da 
casa. 

A.  da  D.  —  Não  lhe  consta  nada  contra  o 
comportamento  d'elle,  antes  do  crime  de  que 
-elle  é  accusado  ? 

T.  —  Nunca  me  constou  nada.  Eu  deixei 
de  ter  relações  com  elle,  mas  foi  por  uma  cousa 
sem  importância. 

A.  da  1).  —  Mas  teve  alorum  desgosto  ? 

T.  —  Não  senhor;  foi  uma  cousa  sem  valor. 

A.  da  D.  — Mas  está  de  mal  com  elle  ? 

T.  —  Não  senhor;  elle  tratou  a  minha  fa- 
milia  creio  que  dous  ou  três  annos. 

A.  da  D.  —  Cstou  satisfeito. 

M.  P.  —  Se  não  ha  melindres  pessoaes.  por 
que  nesse  ponto  não  quero  entrar,  v.  ex.»  pôde 
dizer-me  o  motivo,  porque  o  réo  deixou  de 
continuar  a  ser  seu  medico? 

T.  —  A  razão  porque  elle  deixou  de  tratar 
A  minha  familia,  foi  porque  houve  uma  peque- 
na duvida  sobre  uma  conta  d' assistência  me- 
dica. 

M.  P.  —  Então  elle  apresentou-lhe  uma 
conta  que  v.  ex.*  achou  exorbitante? 

T.  —  Não,  não  achei  exorbitante,  mas  eu 
julgava  que  as  visitas  pelas  quaes  tinha  sido 
feita  a  conta  eram  menos  do  que  essa  conta 
apresentava.  Foi  uma  cousa  sem  importância. 

J.  —  Reconheceu  nisso  propósito  do  réo, 
ou  seria  engano? 

T.  —  Não  vi  propósito  nisso ;  podia  muito 
bem  ser  que  fosse  engano,  ou  d*elle  ou  meu. 
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Eu  só  mencionei  isto  pelo  facto  de  me  ser  per- 
guntado se  eu  estive  sempre  em  boas  relações 
com  o  accusado.  A'  parte  esse  caso,  as  nossas 
relações  foram  sempre  boas;  elle  tratou-me 
sempre  muito  bem  e  por  isso  eu  estava  muita 
satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto. 

13.^  Testemunha  —  Franh  Tumer,  casado^ 
natural  do  Canadá,  morador  na  rua  do  Golgo- 
tha,  agente  commercial,  com  52  annos  d'idade; 
aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  conhece  o  dr.  Urbino? 

T.  —  Conheço,  sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Que  conceito  forma  do  seu  ca- 
racter? Acha  que  elle  seria  capaz  de  commet- 
ter  o  crime  que  se  lhe  imputa? 

T.  —  Durante  o  periodo  que  o  conheci  pes- 
soalmente nunca  o  julguei  capaz  de  íazer  mal 
a  ninguém. 

A.  da  D.  —  Achou-o  sempre  cavalheiro  no& 
seus  actos? 

T.  —  Perfeitamente. 

A.  da  D.  —  Nunca  lhe  constou  nada  contra 
o  seu  credito  antes  d'este  facto  de  que  elle  é 
accusado? 

T.  —  Nao  senhor. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

14.^  Testemunha — Willíam  Dagge,  casado, 
natural  da  Irlanda,  morador  na  rua  da  Pena, 
d'esta  cidade,  caixeiro  de  commercio,  de  42 
annos  de  idade  ;  aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  1).  —  V.  ex.*  conhece   o  accusado  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Ha  muito  ou  pouco  tempo? 

T.  —  Hade  haver  13  annos. 

A.  da  D.  —V.  ex.*  tinha  relações  com  elle? 
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T.  —  Tive  como  medico. 

A.  da  D. — Constou-lhe  alguma  cousa  con- 
tra o  caracter  d'elle  ? 

T.— Nunca.  ; 

A.  da  1).  —  No  seu  conceito  suppunha-o 
um  cavalheiro  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Podia  admittir,  pelo  conheci- 
mento que  tinha  do  caracter  d'elle,  que  elle 
fosse  capaz  de  commetter  um  crime  d'esta  or- 
dem? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto, 

15.*  Testemunha  —  António  T/iomaz  dos  San- 
tos, casado,  natural  de  8.  Ohristovao  de  Mafa- 
mude,  morador  na  rua  da  Boa-Nova,  d'esta 
cidade,  negociante,  de  44  annos  de  edade ;  aos 
costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  V.  ex.*  conhece  o  accusado  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Como,  e  porquê? 

T.  —  Porque  tratou  da  minha  familia. 

A.  da  D.  —  Julgava-o  de  bom  comporta- 
mento até  ao  momento  de  ser  accusado  do 
facto  de  que  se  tracta? 

T.  —  Sim  senhor,  julgava-o  incapaz  de  pra- 
ticar o  acto  de  que  o  accusam,  e  fazia  o  me- 
lhor conceito  d'elie. 

A.  da  D.  —  Por  quanto  tempo  manteve  re- 
lações com  elle  ? 

T.  —  Talvez  cinco  annos. 

A.  da  D.  — E  durante  esse  tempo  foi  elle 
medico  de  sua  casa  ? 

T. —  Com  outros  collegas. 

A.  da  D.  —  Consta-lhe,  por  alguma  cousa 
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que  elle  tivesse  praticado  na  sua  vida  algum 
facto  pelo  qual  se  devesse  desconfiar  do  sea 
caracter  ? 

T.  —  Não  tenho  conhecimento  d'isso. 

A.  da  D.  —  Sabe  se  elle  levava  contai 
exorbitantes  ? 

T.  —  Pelo  menos  a  mim  não ;  pagava-lhe  o 
que  costumo  pa^ar  a  outros  médicos. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 

J.  —  Tem  deposto. 

16.*  Testemunha  —José  d'Azeved<9  Faia,  ca- 
sado, natural  do  concelho  de  Villa  do  Conde, 
morador  n'esta  cidade,  na  rua  do  Costa  Ca- 
bral, capitalista,  de  43  annos  d'idade ;  aos  cos- 
tumes disse  nada. 

A.  da  D.  —  Y.  ex.*  conhece  o  accusado? 

T.  —  Conheço  de  ha  quinze  para  dezesei& 
annos,  e  durante  esse  período  chamei-o  algu- 
mas vezes  como  medico. 

A.  da  D.  —  Que  conceito  formava  do  cara- 
cter d'elle  ? 

T.  —  O  melhor  possivel. 

A.  da  D.  —  Nunca  lhe  constou  facto  algum 
pelo  qual  desmerecesse  esse  conceito? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  E  com  relação  a  contas  de  ser- 
viços clinicos,  eram  exageradas? 

T. — Não  senhor;  paguei-lhe  sempre  como- 
pagaria  a  qualquer  outro  medico. 

A.  da  í).  —  Tratou  muitas  pessoas  de  sua 
familia? 

T.  —  Tratou  de  mim  e  de  minha  familia. 

A.  da  D.  —  E  na  sua  íamiHa  nunca  ninguém 
se  queixou  de  menos  respeito  da  parte  d'elle  ? 

T.  —  Não  senhor  ;  sempre  nos  tratou  com 
o  maior  respeito. 
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A.  da  D.  —  Nilo  quero  mais  nada. 

J.  —  Tem  deposto. 

17.*  Testemunha  —  Manoel  Fmctuoso  Cor- 
rêa da  Nóbrega^  casado,  natural  de  Yilla  Real, 
residente  n'esta  cidade,  na  rua  de  Cedofeita, 
relojoeiro,  de  ii8  annos  d'edade ;  aos  costumes 
disse  nada. 

A.  da  D.  —  Conhece  o  accusado? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Foi  tratado  por  elle  em  algu- 
ma doença? 

T.  —  Fui,  sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Sabe  se  elle  tem  sido  homem 
bem  comportado  ? 

T. — Para  mim  foi  sempre  homem  bem 
comportado,  e  n'aquelle  tempo  todos  o  consi- 
deravam como  tal,  pelo  menos  que  eu  ouvisse. 

A.  da  D.  —  Antes  de  se  lhe  fazer  esta  im- 
putação, ninguém  tinha  nada  que  dizer  ao  seu 
credito  ? 

T.  —  Não  senhor. 

A.  da  D.  —  Dizem  que  elle  costumava  tra- 
tar doentes  de  graça ;  uns  por  amisade,  outros 
por  más  condições  de  fortuna.  Não  era  por- 
tanto um  explorador.  Sabe  dizer- me  alguma 
cousa  a  este  respeito? 

T.  —  A  esse  respeito  não  posso  dizer  nada. 
O  que  sei  é  que  algumas  vezes  consultei-o,  e 
posso  dizer  francamente  que  elle  teve  a  má- 
xima generosidade  para  comigo.  Foi  também 
meu  freguez  e  aquillo  que  eu  lhe  pedia  pelo 
meu  trabalho,  era  o  que  elle  me  pagava.. 

A.  da  D.  —  Estou  satisfeito. 
IS.*"    Testemunha  —  Clementina    de    Souza 
Fonseca^  solteira,  natural  do  Pinheiro  da  Bem- 
posta, moradora  na  rua  dos  Martyres  da  Li- 
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berdade,  creada  de  servir,  com  27  annos  de 
idade ;  aos  costumes  disse  nada. 

A.  da  D.  —  A  snr.*  testemunha  é  creada 
ha  muitos  annos  da  familia  do  dr.  Urbino  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Ha  quantos  annos,  pouco  mais 
ou  menos? 

T.  —  Ha  dez  e  tanto. 

A.  da  D. —  Durante  todo  esse  tempo,  viu  al- 
guma vez  que  o  dr.  Urbino  maltratasse  a  esposa? 

T.  —  Não  vi. 

A.  da  D.  —  Ou  viu  pelo  contrario  que  elle 
e  a  esposa  eram  muito  amigos  um  do  outro  ? 

T.  —  Sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Sabe  se  elle  é  amigo  dos  filhos? 

T.  —  E'  muito  amigo. 

A.  da  D.  —  No  principio  d'este  processo 
não  houve  alguém  que  quiz  seduzil-a  para  vir 
aqui  declarar  que  o  dr.  Urbino  maltratava  a 
esposa  ? 

T.  —  Houve,  sim  senhor. 

A.  da  D.  —  Quem  foi  essa  pessoa  ? 

T.  —  Foi  um  homem  da  policia  chamado 
Lopes. 

A.  da  D.  —  Como  se  passou  isso? 

T.  —  Elle  disse-me  que  dissesse  aqui  que 
o  dr.  Urbino  tratava  mal  a  esposa,  e  outras 
cousas. 

A.  da  D.  —  E  não  lhe  prometteu  nada  ? 

T.  —  Disse-me  que  dissesse  a  verdade,  por- 
que elle  estava  perdido  e  nada  perdia  com  isso. 

A.  da  D.  —  Não  quero  mais  nada. 

M.  P.  —  Então  o  chefe  Lopes  dizia-lhe  que 
dissesse  a  verdade  ? 

T.  —  Dizia-me  para  eu  dizer  que  o  dr.  Ur- 
bino tratava  mal  a  esposa. 
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M.  r.  —  Mas  se  elle  foi  ter  comsigo  para 
que  dissesse  a  verdade,  não  ha  n'isso  mal. 

J.  —  Tem  deposto. 

fSer/uia-se  a  testemunha  A.  Calen  Júnior; 
}Has  tendo  o  advogado  da  defeza  declarado  que  já 
tinha  desistido  do  seu  depoimento,  esta  teste)nunha 
pediu  para  que  ficasse  consignado  que  foi  dado 
como  testemunha,  pelo  facto  de  ser  jurado. j 

Declarações  de  D.  Maria  Carolina  Hasto  Sampaio 


J.  —  Apresente-se  a  snr.*'  D.  Maria  Caro- 
lina Snmpaio. 

íKntra  na  teia  esta  senhora  e  vae  tomar  togar 
na  cadeira  das  testemunhas.  Movitnmto  de  sensa- 
ção. A  esposa  do  réo,  que  estava  assistindo  d  au- 
diência^ retira-se  banhada  em  lagrimas.  Faz-se 
um  profundo  silencio.) 

J.  —  V.  ex.''  foi  requisitada  pela  accusação 
para  vir  aqui  fazer  as  suas  declarações,  pe- 
rante os  snrs.  jurados. 

A.  da  D.  —  V.  ex.^  dá-me  licença?  Além 
das  testemunhas  não  pôde  ser  ouvida  em  juizo 
senão  a  parte  queixosa;  e  esta  senhora  não  é 
queixosa ;  nunca  o  foi,  nem  foi  parte  no  pro- 
cesso; e  portanto  não  se  lhe  podem  tomar  as 
declarações;  e  eu  declaro  que  me  opponho : 
1.'^,  por  ser  contra  a  lei;  2.",  para  evitar  o 
tristissimo  espectáculo  de  ver  a  familia  em 
scenas  d'esta  ordem.  Além  d'isso,  as  declara- 
ções d'esta  senhora  constam  do  processo. 

M.  P.  —  Isto  é  da  lei.  Trata-se  d'uma  tes- 
temunha que  faz  pezo  nos  snrs.  jurados;  que 
está  intimada  para  depor,  por  eu  entender  que 
as  suas   declarações  podem  fazer  luz  sobre  o 
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caso.  Por  isso  opponho-me  a  que  ella  deixe  de 
depor. 

A.  da  D.—  (didando) :  «Pelo  advogado  da 
réo  foi  dito  que,  vendo  que  se  trata  de  inquirir 
como  testemunha,  ou  para  prestar  declarações 
como  queixosa,  ou  mesmo  n'outra  qualquer 
qualidade,  a  snr.''  D.  Maria  Carolina  de  Bastos 
Sampaio,  oppunha-se  a  que  ella  fosse  ouvida 
n'este  tribunal,  por  isso  que  nào  é,  nem  pode 
ser  ouvida  como  testemunha,  por  ser  ascendente 
legitima  do  finado  Mário,  esposa  do  querellante 
particular  e  sogra  do  accusado,  e  como  tal 
prohibida  de  ser  testemunha  n'esta  causa,  em 
virtude  do  disposto  no  art.  964."  da  N.  R.  J.  e 
bem  assim  das  disposições  análogas  do  Código 
Civil.  Como  parte,  também  nao  pode  ser  ouvida, 
por  isso  que  nao  é  parte  no  processo,  de  que 
foi  até  repellida  por  accordao  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  transitado  em  julgado 
n'este  processo.  E  apezar  de  poder  ter  sido  ad- 
mittida,  como  foi,  a  prestar  declarações  no  auto 
do  corpo  de  delicto,  nos  termos  do  art.  902.° 
da  mesma  K.  R.  é  certo  que  essa  disposição 
excepcional  para  o  corpo  de  delicto,  de  modo 
algum  pode  ampliar-se  ao  acto  de  julgamento, 
como  se  pretende. 

"  «Além  d'isto,  as  suas  declarações  já  constam 
do  processo,  e  por  isso  nao  fazem  falta  alguma 
as  suas  declarações  oraes  n^este  momento ;  e 
pede- O  a  equidade  e  a  moral,  pois  que  degra- 
dantissima  seria  a  scena  que  pretendia  assim 
preparar- se,  chamando  a  depor  ou  dar  decla- 
rações uma  pessoa  completamente  estranha  aa 
processo,  sendo  mae  da  esposa  do  accusado  e 
avó  de  seus  cinco  innocentes  filhinhos.  Travar- 
se-hia  uma  lucta  entre  os  sentimentos  do  cora- 


:\h: 


çílí)  ('  (l;i  lioiiestidade  familiar,  torturando  si- 
iiiultancaniente  a  referida  sni'.'  I).  Maria  (Jaro- 
liua,  siui^.lli;i,  i^-enro  e  notos.  I^or-tiuito,  em  nome 
da  iei,  da  dit^mdade  dos  tiibunaes  e  da  moral, 
requer  lhe  seja,  attendida  esta  sua  petição,  de- 
clarando-se  que  a  referida  snr.*  1).  Maria  ('aro- 
lina  IJastos  Sampaio  nao  pôde  ser  admittida  a 
depor  on  a  faz(ír  (juaesípier  declarações,  n'esta 
altura  do  processo,  seja  qual  for  a  qualida- 
de que  se  invoque  para  lhe  dar  in^-resso  em 
juizoí. 

M.  P.  ((licfjUKÍu):  —  ^iViilo  deleg-ado  do  M. 
V.  foi  dito  que  se  oppmiha  ao  requerimento  da 
defeza  por  extemporâneo  e  illeo-aí:  extemporâ- 
neo, porque  já  passou  em  jul^-ado  o  despacho 
que  ordenou  a  sua  presença  aqm',  e  ilie^^al, 
porque  a  elle  se  oppõe  o  art.  1^)68.''  da  N.  R.  J. 
(pie  tem  a  applicaçào  directa  para  o  caso,  a 
nao  ser  que  até  lhe  queiram  tirar  a  qualidade 
de  avó  de  seu  neto  Mário,  e  porque  seria  pouco 
editicante  para  a  dignidade  dos  tribunaes  e  da 
moral  prohihir  que  na  (puilidade  de  ofendida 
nos  seus  sentimentos  mais  cpieridos,  pudesse 
deixar  de  vir  perante  o  juizo  dos  homens  pe- 
dir simplesmente  justiça  ^\ 

J.  —  (fUcfando):  «  Élle  juiz.  attendendo  a 
que  o  art."  9()S.*^  citado,  prohibindo  que  as  par- 
tes particularmente  oftendidas  sejam  ouvidas 
como  testemunhas,  permitte  comtudo  que  a  el- 
las  sejam  tomadas  declarações  sem  juramento, 
(][uan(lo  nao  sejam  (puíndlantes;  attendendo  a 
(pie  o  vi  2.''  do  art.  SGf)  da  N.  M.  J.  admittiria 
1).  Maria  C-arolina  Bastos  Sjimpaio  a  quei-ellar; 
resolveu  que,  por  muito  (]ue  o  confrauí^-esse  a 
scena,  que  se  prepara,  por  muito  (pie  llie  pe- 
sasse ao  seu  coração,  nao  podia  recusar  (^  ^''^ 
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querido  pelo  M.  P.,  e  assim  desatendia  a  oppo- 
íáiçào  feita  por  parte  da  defeza  v. 

A.  da  D.  —  (dieta ndoj :  «Pelo  advogado  do 
réo  foi  dito  que  extranhando  o  despacho  que 
acaba  de  dar-se,  por  ir  contra  o  accordào  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  que  julgou  nao 
poder  a  referida  senhora  ser  admittida  como 
parte  querellante,  e  nao  sendo  ella  parte  par- 
ticularmente oífendida,  nem  podendo  ser  ob- 
jecto de  direito  hereditário  o  poder  ser  parte; 
e  nao  sendo  também  por  qualquer  forma  parte 
offendida  com  o  facto  de  que  oe  trata,  nem 
sendo  applicavel  a  esta  hypotliese  o  art.  968." 
da  N.  E.  J.,  que  legisla  para  os  summarios  que 
já  não  existem  e  que  apenas  é  chamada  para 
íiudiencia  geral,  na  parte  respeitante  a  teste- 
munhas: com  o  devido  respeito  aggrava  de 
petição  do  despacho  que  acaba  de  proferir-se, 
para  o  Tribunal  da  llelaçào  do  Porto,  por  ser 
oftensivo  não  só  da  legislação  n'elle  citada  e 
da  apontada  no  requeriuiento,  mas  também  do 
accordão  já  citado  em  que  o  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça  iahibiu  a  mesma  senhora  de  ser 
parte  n'este  processo  ••. 

J.  —  (dírigíndo-se  á  declarante) :  Y.  ex.""  faz 
favor  de  nos  contar  o  que  se  passou  em  sua 
casa  nos  dias  28,  29  e  seguintes  de  março,  e  em 
principios  d'al)ril  de  1890? 

(Faz-se  um  silencio  profundo  na  sala). 

Declarante  —  (com  voz  clara  e  altitude  de- 
sembaraçada). 

No  dia  29  de  março  citado,  preparava  me 
eu  para  ir  a  casa  de  minha  filha,  mulher  de 
Urbino,  quando  o  creado  me  disse  que  estava 
alli  uma  encommenda  para  a  Bertha.  Anles 
de    sahir,    recommeudei    que    não    mexessem 
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nVjsso  oncoiniiienda,  e  assim  fizerairi.  A*  noite 
f)0i",<4untei  por  ella.  e  efectivamente  ninofueni 
lhe  tinha  tonado.  No  din  sogninte,  era  um  do- 
mingo, depois  de  jantar,  os  meus  netos  per- 
o'untaram-me  se  eii  nao  lhes  mostrava  a  encom- 
memhi.  Era  uma  caixa  com  amêndoas  e  doces. 

í^)ui/(^r;im  ver.  Abria-a  e  mostrei-lhes  o 
(|ue  continlia.  Dentro  (Tí^ssa  caixa,  havia  outras 
com  amêndoas.  Meu  genro  appareceu  iressa 
tarde  e  convidou-me  a  ir  aos  cavallinhos.  Fui. 
A'  noite  (hstril)ni  anKmdons  pelos  meus  netos. 

No  outT'o  (lia,  estavam  bons;  acabaram  de 
iaTitar  e  pediram-me  os  doces,  que  vinham  na 
caixa.  Dei  um  doce  a  cada  um;  eu  comi  um 
bocado  de  cada  bolo  das  creanças,  depois  de 
meigamentíí  rogada  por  elhis.  Alinhas  netas. 
Maria  e  I^ertha  disseram  que  o  achavam 
amargo.  O  Mário  comeu  depressa,  e  como  a 
Bertha  achasse  mau  gosto  ao  bolo,  deu  o  resto 
ao  irmào.  Vai  também  lhe  achei  um  go<trv 
péssimo. 

Os  meninos  pouco  depois  foram    brincar. 

Passado  pouco  tempo,  miidia  neta  Afaria 
veio-me  (b/er  que  a  mana  Bertha  estava  muito 
agoniada;  ídla  também  vinha  verde. 

Voa\í  agna  e  assucar  á  creada.  Tinha  em 
casa  um  frasco  com  saes  de  fructas.  Dei-o  ás 
duas  meninas.  (.\.:)mo  o  Mário  se  me  queixasse 
de  que  estava  muito  agoniado,  dei-lhe  também 
sal  de  fructas  e  mandei  cliamar  o  boticário 
Gomes,  ([ue  tem  miia  i)hnrmacia  perto  da  casa 
onde  eu  morava. 

Maria  Augusta  vomitou  no  balde  do  lava- 
tório; Aíario  e  Bertha  também  voinitaram 
nniito  e  tiveram  muitas  dejecções.  Em  todo  o 
ca^o  n*es^;i  nonti^  «lormirani  perfeitamentiv 
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Eu  também  me  senti  iiicommodada,  e  es- 
tive toda  a  noute  nas  mesmas  afHiçõe?,  n\ima 
agoniai 

IJe  manha  levantaram-se  bons,  Ijrincando 
e  dando  as  licções  como  costumavam,  sem  mos- 
trarem que  o  incommodo  da  véspera  perma- 
necesse. Cerca  do  meio  dia  appareceu  meu 
^enro;  contei-llie  o  que  se  tinha  passado.  Disse 
que  tomasse  café  e  ao^ua  morna.  N'essa  tarde 
voltou  e  eu  então  fiz-íhe  ver  que  os  meninos 
estavam  mais  afíiictos. 

Lembrei  que  se  desse  um  vomitório.  — 
«Para  quê?»  —  pero:untou  elle.  Então  eu  dis- 
se-lhe :  —«Se  nao  queres,  eu  cliauio  outro  me- 
dico».—  Meu  genro,  examinando  os  meninos, 
começou  a  apalpar-lhe  o. estômago  —  «Doe  ?  - 
elles  disseram  que  nào.  —  «E  aqui?  —  pergun- 
tou elle,  pondo-llie,  a  míTo  na  barriga.  —  «Tam- 
bém nào».— Meu  genro  disse  entào.  —  «Parece 
incrivel!»  —  Ora  eu  notei  que  elle  disse  isto 
de  uma  maneira  particular,  que  me  fez  im- 
pressão. 

A'  noite,  estando  elle  com  o  Mário,  disse 
ao  pequeno  que  trouxesse  os  sellos;  que  os 
queria  ver.  Perguntou  quantos  faltavam,  e  o 
meu  neto  disse-lhe  que  lhe  faltavam  ainda  os 
de  Roma  — «Hei  de  trazer-t'os»  —disse  o  Ur- 
bino. 

Antes  de  se  deitarem  as  creanças,  meu 
genro  disse  que  era  conveniente  dar-llies  clys- 
teres,  porque  estavam  ababulas  e  podia  sol)re- 
vir  alguma  intlammaçào. 

—  «Clysteres  para  que?  —  pergunt(ú  — ;  pa- 
rece-me  que  elles  agora  estào  completamente 
bons. 

IJrbino  respondeu   que    eram    convenien- 


tes:  (iu(j  bastavam  uns  clysteres  de  cidreira. 
Perguntei  á  creada — «Ha  cá  cidreira?)  — 
<^Nào,  senhora»  —  Foi-se  buscar.  A  este  tempo 
o  réo  desappareceu  da  sala.  De[)ois  voltou  e  vi 
que  trazia  uma  caneca  e  uma  cliicara.  Ora  a 
minha  neta  Bertha  disse  depois,  que  viu  o  tio 
deitar  nao  sabia  o  que,  no  bquido.  Meu  genro 
queria  dar  os  clysteres  por  sua  mao,  mas  as 
meninas  oppozeram-se.  Mário  e  Jiertha  toma- 
ram os  clysteres  e  ao  mesmo  tempo  o  Urbino 
dizia :  —  «Estejam  quietos,  nao  bulam.».  —  O  Má- 
rio conservou-o  e  as  meninas,  nao. 

De  manha  o  Mário  queixou-se  muito;  n'estci 
occasiào  o  réo  appareceu ;  era  cedo,  7  horas  da 
manha,  contra  o  seu  costume.  Admiraria,  per- 
g-untei-lhe  porque  virdia  tào  cedo  e  elle  res- 
pondeu que,  como  eu  ficara  incommodada, 
vinha  ver  o  que  se  tinha  passado. 

l)isse-lhe  então  que  o  menino  estava  muito 
doente  e  que  as  meninas  se  queixavam  de  gran- 
des dores  de  cabeça. 

Urbino  determinou  que  se  lhe  dessem  ou- 
tros clysteres,  e  recommendou  bem  que  nao 
deixassem  ferver  a  agua,  que  bastava  morna. 

As  meninas  diziam  :  —  «Nào  quero  o  titi. 
Venha  a  Luiza».  Meu  genro  perguntou  entào  á 
creada:  —  «Yê  lá!  sabes  dar  os  clysteres?  In- 
troduz o  cano  e  aperta  bem.  Olha  que  nao  vá 
por  fora  !   . .  » 

A  Maria  Augusta  deitou  logo  o  clyster, 
Eertha,  pouco  depois.  Só  o  Mário  é  que  o  con- 
servou porque  adormeceu. 

Passado  tempo  ouvi  um  grande  grito.  O 
Mário  tinha  acordado.  Dizia  a  creanga,  contor- 
cendo-se  :  «Mama!  Mama!  O  clyster  do  tio  ma- 
tou-me  e  eu  níto  queria  morrer!  Anda  a  casa 
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á  rodai  Não  vejol»  A  Bertha  também  se  quei- 
xava dos  mesmos  soífrimentos. 

Eu  tinha  o  menino  n'um  braço  e  a  menina 
nc  outro.  Pedi  soccorro.  Mandei  chamar  meu 
|3:enro,  que  já  estava  prompto,  de  chapéu  na 
cabeça.  Che_^ou  e  disse:  —  «Estas  creanças  es- 
tão envenenadas I»  «E  por  quem?  perguntei 
eu.»  —  «Eu  sei  lá!  Mande  chamar  outro  me- 
dico.» 

Cheo'ou  o  dr.  Adelino  Costa,  depois  o  dr. 
Earia  e  depois  o  dr.  Eerreira,  que  disse  :  —  «Na 
sua  casa  ha  um  crime !  Os  seus  meninos  estão 
envenenados! 

Eu  chamava  pelo  Mário;  não  me  respon- 
dia. Estava  agonisante  e,  como  tinha  os  dentes 
cerrados,  não  podendo  portanto  ingerir  qual- 
quer remédio,  eu,  tomava-os  na  minha  boca  e, 
approximando  os  lábios  dos  do  menino,  procu- 
rava fazer-lh'os  engulir.  Elle  porém,  revolvia-se 
n'uma  anciã  medonha ;  estorcia-se  em  convul- 
sões, exactamente  a  mesma  agonia  que  teve 
meu  .filho  José  Sampaio!  «Por  isso  (volta-se  e 
levanta-se  mergicamente,  apontando  para  o  ren) 
juro  aqui,  deante  de  Deus  e  dos  homens,  que 
foi  este  homem  que  matou  meu  filho  José  e 
meu  neto  Mário !>;  Foi  este  homem  a  cuja  mu- 
lher meu  marido  dava  10  libras  por  mez  para 
os  seus  alfinetes,  e  a  quem  dei  um  conto  de 
reis  para  ir  viajar  ao  estrangeiro,  onde  foi 
aprender  os  venenos  para  matar  a  minha  fa- 
milia ! 

Depois  de  morrer  o  pequeno,  meu  genro 
avisou-me  de  que  o  commissario  de  policia  era 
um  canalha,  um  francez  e  que  não  lhe  dissesse 
que  foi  elle  que  tratou  dos  meninos. 

Xunca  suppoz  que  meu  genro  fosse  capaz; 
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de  fazer  o  que  fez,  porque  sempre  fomos  ami- 
dos frellê. 

J.  —  E  ii"essa  occasiao  uao  .se  levantaram 
suspeitas? 

Declarante.  —  Sim,  senhor.  Foi  elle  que 
quiz  criminar  Carlos  crAlmeiíla  e  elie^*ou  a 
niostrar-me  a  somilhança  da  letra,  dizendo:  — 
Olhe  este  (i,  ollie  este  s.  f Exalta ndo-sej  Foi  este 
homem  o  envenenador  do  meu  querido  Mário, 
como  foi  o  do  nosso  José.  Juro-o,  snr.  juizl  Ju- 
ro-o,  snrs.  jurados! 

Depois  o  réo  disse  que  era  essa  pobre 
Miss  Tjothie ;  e  eu  entào  disse  á  minha  Bertha 
que  lhe  escrevesse  uma  carta,  pero;untando-lhe 
se  ella  tinha  mandado  alg"umas  amêndoas.  Ella 
respondeu  logo  dizendo  :  —  Se  ha  desconfiança 
de  alo^um  envenenador,  elle  existe  na  família; 
talvez  que  o  envenenador  de  Mário  fosse  o  do 
nosso  José  Sampaio. 

Elle,  snr.  juiz,  nunca  quiz  tratar  ning-uem 
em  casa,  e  quando  se  lhe  pedia,  respondia:  — 
Eu  nao  quero  tratar  a  familia.  porque  se  um 
dia  houver  qualquer  cousa,  nao  quero  que  di- 
gam que  fui  eu.  —  Mas  n'aquella  occasiao  nin- 
guém o  chamou  para  tratar. 

A.  da  D.  —  (ao  juiz)  Peço  a  v.  ex.""  que  per- 
gunte a  esta  senhora  se  o  menino  IMario  e  as 
meninas  Bertha  e  Maria  Augusta  costumavam 
ir  a  casa  do  tio  e  se  costumavam  lá  comer,  e 
se  ]Mario  quasi  todos  os  dias,  quando  vinha  do 
coUegio  ia  por  lá. 

J.  —  (d  decl(ira7de)  Os  meninos  costumavam 
ir  a  casa  do  tio  V 

J).  —  Sem  mim,  nao  senhor;  quando  eu 
ia  jantar  lá  é  que  iam  comigo,  e  comiam  do 
que  nós  com  iam  os. 
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J.  —  ópara  a  declarante)  Pócle  retirar-se.  In- 
terrompo a  audiência  para  amanha  ás  10  horas 
da  manhã. 

Eram  5  horas  da  tarde. 


Aiuliencia  de  30  de  novembro  de  1893 


Abertura  da  audiência  ás  10  horas  e  ^  ^  da 
manhã. 

Jurado,  Frederico  Ferreira  Corrêa  Vaz  — 
8nr,  Juiz,  eu  desejava  saber  de  v.  ex.^  se  seria 
permittido  ouvirmos  novamente  o  snr.  Ferreira 
da  Silva,  porque  al^-uns  dos  nossos  collegas 
teem  al^^umas  duvidas,  e  desejavam  ser  escla- 
recidos. 

J.  —  Não  posso  annuir  a  isso. 

InteiToptorio  do  róo 

J.  —  Levante -se  o  réo. 

(O  réo  levanta- se^  mas  pede  e  ohtem  licença 
para  se  apoiar  ás  costas  da  cadeira.  Movimento 
geral  de  attencão.) 

J.  —  Como  se  chama? 

Réo  —  Vicente  Urbino  de  Freitas- 

J.  —  Onde  nasceu  ? 

K— No  Porto.  ^ 

J.  —  De  quem  é  hlho  V 

K.  —  De  João  iVntonio  Freitas  Júnior  e  de 
D.  Emiha  Marques  de  Freitas. 

J.  —  São  vivos  ou  já  íalleceram? 

li.  —  Fallecidos. 

J.  —  E'  casado,  solteiro  ou  viuvo? 
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K.   -  CíiSctdo. 

fí.  —  Quo  idade  tein  V 

R.  —  (j)u{ii'eiitci  e  qiuitro  aiiinj.-^. 

J.  —  Onde  innj-ava,  iiltiircirncntc  ant('>  de 
ser  preso  ? 

R.  —  Na  rua  dos  Martyres  da  Liberdade. 

J.  —  Qual  é  o  seu  modo  de  vida? 

R.  —  Professor  e  medico. 

J.  —  Já  tinha  estado  al<4'uma  outra  vez 
preso  V 

U.  — Nunca. 

J.  —  O  réo  é  accusado  de  ter  envenenado 
o  pequeno  Mário  Augusto  (juilherme  Sampaio, 
seu  sobrinho  por  affinidade,  no  dia  29  de  nuirço 
de  1800,  por  meio  de  mna  remessa  de  doces  e 
amêndoas,  enviadas  pelo  correio,  como  encom- 
menda  postal,  de  Lisboa;  e  successivamente, 
por  clysteres  que  lhe  ministrou  nos  dias  1  e  2 
iVabril  do  mesmo  anno.  E'  verdade  ter  com- 
mettido  este  crime? 

R  —  E'  absolutamente  falso. 

J.  —  Entretanto  acredita  que  houve  um 
^'nvenenamento  ? 

11.  —  Sim  seidior. 

J.  —  E  cre  que  esse  envenenanuíiito  foi  pro- 
positado? 

II.  —  Eu  nào  [)odurei  realmente  satisfazer 
á  verdade,  ao  ({ue  a  conscii3ncia  me  dieta,  ao 
que  eu  observei,  e  aos  factos  (pie  perante  mim 
íse  deram,  respondendo  assim  unicamente  ao 
interrog'atorio  de  v.  ex;'*  pov  per^Mintas  e  res- 
postas immediatas.  Em  todo  o  caso,  di<.>'0  a 
v.  ex,"^  que,  recordo-me  de  ter  afíirmado  que 
tinha  havido  envenenamento  e  até  indiquei  a 
substancia;  mas.  se*  me  é  pc^rmittido  n"este  lo- 
iiar ... 
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J.  —  Parece-me  haver  ahi  um  equivoco  ; 
parece-me  que  o  réo  uao  indicou  qual  a  sub- 
stancia. 

K. —  Creio  que  foi  até  n*uma  declaração 
que  fiz  no  comniissariado.  Havia  até  uma  razào 
poderosíssima  para  a  fazer,  embora  a  minha 
convicção  já  fosse  entào  inteiramente  outra.  Eu 
estou  mesmo  quasi  que  convencido  de  que  disse 
que  tinha  havido  envenenamento  pela  morphi- 
na,  e  foi  isso  que  deu  orientação  á  analyse  a 
que  se  procedeu.  Tenho  uma  reminiscência  de 
que  cheo-iiei  a  declaral-o,  e  comtudo,  a  minha 
■convicção  era  já  inteiramente  outra. 

J.  —  Mas  isso  não  consta  de  nenhum  de- 
poimento nem  auto  do  processo. 

E-.  —  Também  não  o  afíirmo,  mas,  parece- 
me  tel-o  dito  ao  dr.  Adelino  Costa  e  ao  dr. 
José  Carlos  Lopes,  que  eu  fui  expontaneamento 
procurar. . . 

J.  —  Eli  quero  dai'-lhe  só  uma  informação 
para  o  réo,  se  entender,  não  continuar  n'esse 
caminho,  porque  me  parece  que  a  sua  afíirma- 
tiva  não  tem  .logar.  A  fi.  99  dos  autos,  está 
uma  declaração  escripta  pelo  próprio  punho  e 
assio'nada,  em  que  o  réo  declara  que  em  vista 
das  informações  que  obteve,  e  do  que  observou, 
quando  foi  ver  os  seus  sobrinhos,  se  affirmou 
em  seu  animo  a  suspeita  de  envenenamento ;  e 
que  o  mesmo  succedeu  aos  colleo^as  chamados, 
drs.  Godinho  de  Faria  e  Adelino  Costa.  Nas 
suas  declarações  verbaes  perante  o  commissa- 
rio  de  policia,  declarou  o  réo  que  em  2  d'a.bril 
de  1890  se  convenceu  de  que  havia  envenena- 
mento, 6  d'alii  por  diante  só  procurou  caracte- 
risar  a  substancia  toxica.  Nas  suas  declarações 
em  juizo  também  declarou  estar  convencido 
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<1(3  que  as  creanças  tomaram  um  toxico.  Ou 
<lrs.  (jiodinlio  de  Faria,  Adelino  Costa  e  José 
Carlos  IiO[)es,  referindo  as  informaeoes  que  o 
réo  lhes  d(Mi,  dizem  que  o  réo  lhes  dissera  (jue 
se  tratava  indubitavelmente  de  um  envemena- 
nieiito  e  de  um  envenenamento  criminoso. 

11.  —  Mas  isso  nao  consta  de  declaração 
ali:^'uma,  nTio  V 

J.  —  Consta  do  depoimento  das  testemu- 
nhas, e  das  pessoas  a  quem  o  réo  o  disse. 

11.  —  Eu  procuro  accentuar  isto  por  causa 
de  todas  essas  insinuações  (|ue  se  levantaram, 
chegando-se  a  dizer  que  eu  até  tinha  indiíii- 
tado  pessoas.  .  . 

J.  —  Eu  dif^o  isto  só  })ara  rectiiicar  u  suu 
dito  e  mostrar  que  dos  autos  nao  consta  em 
parte  alguma  que  o  réo  indicasse  designada- 
mente este  ou  aquelle  veneno. 

li.  —  Eu  tenho  uma  reminiscência  de  o  snr. 
juiz  me  perg'untar: — E  a  substancia?—  E  eu 
responder-lhe  :  — Morphina.  — Nao  affirmo,  nuis 
tenho  uma  reminiscência  d'isso.  E  se  então  ex- 
primi a  convicção  de  que  tinha  havido  envene- 
namento, ainda  hoje  estou  convencido  de  que 
o  houve,  mas  a  questão  é  a  natureza  d'eile. 
Quando  cu  fiz  as  declarações  de  que  havia  en- 
venenamento, estava,  como  disse,  convencido 
de  que  o  tinha  havido,  mas  nao  coui  alcalóides 
Yegetaes;mas,  desde  que  um  colle<4"a  me  tinha  di- 
to haver  envenenamento  com  morpliina,  e  desde 
qiu^  o  snr.  dr.  José  Carlos  Eopes  dizia,  nuis  nao 
confifuiando,  ([ue  havia  contracção  da  pupilla, 
mais  acreditei.  Note-se,  porém,  que  a  contrac- 
<^tlo  da  pupilhi,  mesmo  (piando  se  observa  o 
estado  de  coma,  nao  é  característico  da  mor- 
phina. O  colle(>*a  (lue  atlirmou  isso  disse  tand)em 
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que  tinha  havido  anuria!  Parece  impossivei 
que  tendo  uma  practica  medica  tao  longa,  nao 
tenlia  observado  uma  só  vez  que  nao  se  pode 
vir  affirmar  só  pehi  retracção  da  pupilla  a  exis- 
tência da  morphina;  assim  como  o  coração  em 
dyastole  não  é,  ainda  assim,  o  caracteristico 
do  veneno. 

J.  —  Isso  é  a  questão  scientitica,  questão 
esta  em  que  gerahnente  o  resultado  é  ficar 
cada  um  com  a  sua  opinião. 

\i.  —  Seja  eu  ou  não  condemnado,  hade  fi- 
car aqui  a  verdade. 

J.  —  A  verdade  scientiíica  fica  por  força. 
Mas  eu  queria  ouvil-o  sobre  um  certo  numero 
de  factos  determinados.  Concorda  então  o  réo 
e  reconhece  a  sua  declaração  escripta,  que  se 
acha  nos  autos,  a  íl.  99,  em  que,  descrevendo  o 
que  se  passou  com  seu  sobrinho,  declara  que 
pelo  que  observou^  se  aífirmou  em  seu  animo  a 
suspeita  de  envenenamento? 

]{.  —  Y.  ex.''  como  juiz  integerrimo  que  é, 
procurando  fazer  justiça,  hade  permittir-me 
que  eu  responda,  com  algumas  explicações, 
dando-me  ensejo  a  fazer  a  luz  sobre  este  ponto. 
Eu  disse  que  tinha  havido  envenenamento,  mas 
não  fiz  uma  exposição  como  medico,  porque 
eu  não  fui  o  assistente  de  ]\lario.  Se  falta  aiiis- 
toria,  não  é  culpa  minha :  mas  eu  fiz  as  decLa- 
raçoes  debaixo  d'esta  pressão.  Sabendo  que 
dois  collegas  mais  auctorisados  do  que  eu  ti- 
nham opinado  ({ue  tinha  havido  envenena- 
mento pela  morphina,  se  eu  fosse  a  exprimir 
aquillo  que  para  mim  já  era  uiTia  verdade,  que 
escarcéu  iria  I  ]Síão  faltaria  logo  quem  dissesse 
que  eu  procurava  affastar  qualquer  responsa- 
bilidade. Eu  suppunha  que  havia  um  envene- 
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iianienfo,  inas  su[)[)uiiliri  que  nào  havia  crime. 
Se  V.  ex.'  me  nermitte,  eu  exponho  o  que  se 
(leve  apurar  com  verdade  das  dechiraçòes,  e 
mostrarei  a  inanidade  completa  d'esse  dei)OÍ- 
mento  que  foi  lido  aqui,  em  que  um  homem 
que  foi  professor  e  ainda  hoje  é  lente  da  es- 
cola. .  . 

J.  —  Vai  vou  fa/er-lhe  mna  serie  de  per- 
^•untas. . . 

R.  —  Mas  [)ii\'í\  SI*  apurar  a  verdade,  devo 
eu  fazer  um  pouco  de  excepc^-ao,  nào  contra  á 
lei,  porque  v.  ex.^  nào  m'o  consentiria ;  mas 
peço-lhe  que  ine  permitta  que  eu  dê  esclareci- 
mentos. 

J.  —  Se  é  preciso,  eu  repito  o  que  já  tenho 
dito  por  vezes  no  tribunal.  Segundo  os  artigos 
da  legislação  criminal,  os  juizes  fazem  pergun- 
tas aos  réos,  mas  nunca  com  a  intençào  de  os 
comprometter.  Essa  lenda  da  finura  dos  juizes 
nos  interrogatórios  dos  réos,  para  os  embara- 
çar e  comprometter,  nun(?a  foi  a  minha  norma 
ifestes  casos.  O  que  me  ensinou  o  meu  mestre 
na  Universidade,  o  que  tenho  observado  sem- 
pre na  minha  carreira  de  juiz  é  que,  fazendo 
as  perguntas  aos  réos,  faço-as  principalmente 
com  o  intuito  de  lhes  dar  logar  a.  que  ellos  se 
defendam.  Fique  portanto  o  ré.o  sabendo  que 
nào  está  no  meu  propósito  fazer-lhe  qualquer 
pergunta  com  o  fim  de  o  embaraçar. 

You,  portanto,  fa/er-lhe  uma  serie  de  \)i)v- 
guntas;  e  se,  no  decorrer  das  respostas  (pie 
tem  a  dar,  nào  tiver  satisfeito  os  desejos  (juc 
tem  de  dar  mais  explicações,  terminadas  as 
minhas  perguntas  sobre  os  factos  que  constam 
do  [)rocesso,  o  réo  tem  ainda  occasiào  d(^  tMi- 
trar  em  novas  explicações. 
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K  —  A  lei  permitte  isso  ? 

J.  —  Perfeitamente.  Esta  é  a  occasiào  dada 
ao  réo  para  se  defender. 

Portanto,  a  respeito  da  tal  declaração  es- 
cripta,  não  ha  duvida  de  qae  é  sua? 

K  —  Sim  senhor. 

J.  —  E  ficamos  perfeitamente  assentes  em 
que  a  única  cousa  que  ahi  disse  foi,  que  se  af- 
firmou  em  seu  animo  a  suspeita  de  envenena- 
mento, sem  fallar  em  mais  nada. 

Nas  suas  declarações  verbaes  perante  o 
snr.  commissario  ^-eral  de  policia,  também  o 
réo  declarou  que  em  dois  d'abril  se  convenceu 
de  que  havia  envenenamento,  e  que  d'ahi  por 
diante  só  procurou  caracterisar  a  substancia 
toxica.  Não  desdiz  agora  o  que  então  disse  ? 

R.  —  Não  senhor. 

J.  —  Nas  suas  declarações  em  juizo,  tam- 
bém declarou  estar  convencido  de  terem  as 
creanças  tomado  um  toxico.  Não  se  desdiz 
d'essa  declaração  ? 

R.  —  Não  senhor.  Eu  ainda  ha  pouco  disse 
que  tinha  feito  essa  declaração  obrigado  a  af- 
íirmar  aquilio  que  eu  via  que  era  a  opinião 
dos  meus  collegas.  Não  sei  se  foi  ao  snr.  juiz 
Silva  Lima,  ou  se  foi  no  commissariado  geral ; 
mas  o  que  sei  é  que  fiz  essa  declaração,  já  de- 
baixo da  pressão  de  não  exprimir  a  minha  opi- 
nião, porque  então  a  imprensa  já  me  indicava; 
e  como  se  tinha  fallado  muito  na  minha  pri- 
são, se' eu  fosse  a  dizer  logo  todo  o  meu  pensa- 
mento, com  certeza  imaginavam  que  eu  pre- 
tendia já  desviar  de  mim  a  responsabilidade. 
De  modo  que,  se  v.  ex.""  me  pergunta  hoje  a 
minha  opinião  a  respeito  da  morte  de  Mário, 
eu  digo  que  houve  envenenamento,  mas  não 
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íbi  intencional,  quer  dizer,  níío  houve  crimina- 
lidade. Mas  eu  rèservo-me  para  quando  v.  ex^ 
me  der  licença,  para  fazer  a  exposição  das  ra- 
zoes que  tinha  para  assim  pensar. 

J.  —  Continuo  dizendo  que  nao  compre- 
hendo  o  que  se  passou  no  seu  espirito ;  nào 
comprehendo  como  é  que,  estando  convencido 
de  que  nao  era  verdade  aquillo  que  declarava, 
só  porque  a  dois  dos  seus  col legas  tinha  dito 
uma  cousa  differente,  se  sujeitou  a  dizer  uma 
cousa  contraria  á  sua  opinião. 

R.  —  Desde  o  momento  em  que  eu  nao  aí- 
firmei  que  houvesse  envenenamento  pela  mor- 
phina,  nao  havendo  pois  criminalidade,  e  me 
limitei  a  dizer  que  havia  envenenamento  por 
meio  de  uma  substancia  toxica,  com  toda  a 
certeza  sustentava  a  minha  opinião. 

J.  —  O  que  eu  digo  simplesmente  é  que 
nào  comprehendo  porque  é  que  o  réo,  tendo 
uma  opinião,  havia  de  declarar  uma  opinião 
differente  d^aquella  que  realmente  tinha,  só 
porque  dois  dos  seus  col legas  se  lembraram 
de  dizer  cousa  diversa. 

R.  —  Não  ha  difierença  como  eu  já  demons- 
trei, desde  o  momento  em  que  essas  declara- 
ções exprimiram  só  envenenamento  e  nada 
mais. 

J.  —  Temos  também  o  depoimento  de  José 
António  de  Magalhães,  a  quem  o  réo  disse  em 
casa  de  seu  sogro,  quando  Mário  estava  a  ex- 
pirar, que  se  tratava  de  um  envenenamento. 
Como  vê,  é  a  mesma  ordem  d'ideias  que  cor- 
responde com  as  suas  declarações.  Recorda-se 
d' isso  ? 

R.  —  Não  me  recordo. 

J.  —  Na    mesma  occasião   também   o   réo 
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fali  OU  a  Manoel  José  Alves  d' Azevedo  do  en- 
venenamento, como  uma  cousa  que  não  soffria 
duvida.  Disse  também  o  dr.  Adelino  Costa  que 
logo  que  chegou  a  casa  do  snr.  Sampaio,  o  réa 
lhe  disse  que  se  tratava  d'um  caso  d*envene- 
namento  por  ingestão  d'esses  doces  que  tinham 
vindo  de  Lisboa. 

R.  —  Foi  essa  informação  que  lhe  dei. 

J.  —  E  a  mesma  informação  deu  também 
ao  dr.  Godinho  de  Faria. 

K  —  B'  possivel,  mas  não  me  recordo. 

J.  —  Também  o  dr.  José  Carlos  Lopes  de- 
clarou que  o  réo  acompanhando-o  a  casa  de 
seu  sogro,  e  informando- o  pelo  caminho  de  que 
se  tratava,  lhe  disse  que  se  tratav^a  d'um  enve- 
nenamento, e  contou  toda  a  historia  dos  doces 
vindos  de  Lisboa,  e  também  a  marcha  dos 
symptomas  que  os  doentes  tinham  apresen- 
tado. Não  lhe  fallou  n^essa  occasião  de  lhes  ter 
ministrado  os  clysteres? 

R.  —  Não  senhor;  havia  mna  razão  parti- 
cularíssima para  não  fallar  n'isso. 

J.  —  Ha  também  uma  referencia  feita  por 
sua  sogra.  Diz  ella  que  o  réo  lhe  disse  depois 
que  os  drs.  Lopes,  Godinho  de  Faria,  Adelino 
Costa  e  Ferreira  tinham  lá  estado  e  tinham 
visto  as  creanças,  e  não  podiam  atinar  com  a 
espécie  da  doença.  O  dr.  José  Carlos  Lopes 
disse  mesmo  no  seu  depoimento,  e  isso  consta 
também  d'outros  depoimentos  juntos  aos  autos, 
que  elle  não  chegou  a  pronunciar-se  absoluta- 
mente ;  que  quando  Lá  chegou,  Mário  já  estava 
morto,  e  que  elle  nem  sequer  o  viu;  que  viu  as^ 
meninas  e  encontrou-as  em  estado  regular,  não 
vendo  symptomas  alarmantes;  que  viu  appare- 
cer  o  commissario  de  policia;  e  entendendo  que 
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iirio  era  alli  ])i"e(;Í8í),  rotiron-síí  sein  «lar  mna 
o[)iniào  sobre  juiuillo  para  (|iie  principalmente 
tinlia  sido  clíanindo,  que  era  ])ara  classificar  a 
espécie  de  toxico  (pie  as  creaiK^as  tinham  in- 
<4'erido.  (^),uando  esscís  médicos  todos  se  retira- 
ram, conta  a  sna  so<^ra  qne  o  réo  lhe  disse  qn(^ 
os  sens  colle^as  eram  mnito  (ístnpidos,  porqne 
níio  tinham  conhecido  o  veneno  propinado, 
llecorda-se  (Teste  dito? 

U.  —  Eu  nao  posso  recordar-me  do  que 
mi  uca  existiu;  e  nao  adduzo  mais  nada.  Creio 
que  a  consciência  de  quem  tem  acompanhado 
o  julí^amento,  e  assistiu  hontem  a  essa  iuimora- 
lidade  com  que  terminou  a  audiência,  e  que 
era  set>uimento  da  (|ue  se  deu  no  dia  anterior, 
poderá  julo-ar.  A's  insinuações  da  soo-ra  nao  res- 
pondo; apenas  dig-o  (pie  (\  falso. 

J.  —  Em  todo  o  caso  neg-a  que  dissesse  isso? 

li.  —  Ne^o  absolutamente.  O  snr.  dr.  Fer- 
reira, um  (Vestes  dias  allu(bu  aqui  a  que  nao 
queria  um  dii)loma  que  se  lhe  tinha  passado. 
Esse  (bploma  naturalmente  tem  relação  (ioni  o 
í|ne  minha  sogra  disse;  e  eu,  que  nunca  menti, 
(levo  fazer  justiça  inteira  ao  snr.  dr.  Ferreira. 
Nunca  se  podeiYi  dizer  de  s.  ex."  que  nao  seja 
intelligente.  A  injustiça  mais  palpável  (|ue  se 
poderia  fazer  era  suppol-o  menos  intelliofente : 
porque  se  ha  qualidade  que  sobi^esaia  em  s.  ex.-'  (^ 
exactamente  a  intelligencia.  A  insinuação  de  mi- 
nha sogra  creio  que  se  referia  unicauKmte  a  s.  ex.^ 

J.  —  A  declaração  de  sua  sogra  C^  feita  em 
geral. 

K.  —  Jsso  foi  hontem,  (pie  ella  a  apresentou 
mais  correcta  e  augmentada. 

J.  —  Em  todo  o  caso  (*lla  referindo  o  dita 
vlo  réo. .  . 
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1\.  —  O  mea  nao;  referiu  o  que  a  iiidole 
d^ella  lhe  dictav^a. 

J.  —  Seja  mais  ou  menos  verdade,  seja  mes- 
mo falso,  a  questão  é  que  eu  estou  reprodu- 
zindo o  que  ella  referiu;  e  o  que  ella  declarou 
foi  que  o  réo  lhe  tinha  dito  que  os  seus  coUe- 
^as,  no  plural,  eram  uns  estúpidos. . . 

K  —  Que  interesse  poiiia  eu  ter  n'isso? 

J.  —  .  . .  porque  nào  conheceram  o  veneno 
propinado. 

li.  —  Mas  se  eu  também  disse  que  nao  o 
conhecia?  Então  chamava- me  também  a  mim 
estúpido.  ]N^ào  se  percebe.  E'  uma  insânia  im- 
becil ! 

J.  —  Nao  é  tanto  insânia,  pontue  o  facto  é 
que  foram  chamados  três  facultativos,  e  sobre- 
tudo um,  o  dr.  José  Carlos  Lopes,  para  deter- 
minarem a  espécie  de  toxico ;  e  se  esse  era  o 
lim  porque  elles  eram  chamados,  sobretudo, 
repito,  o  dr.  José  Carlos  Lopes,  porque  os  ou- 
tros precisavam  essencialmente  de  saber  qual 
o  toxico  que  tinham  de  combater,  se  o  resul- 
tado da  reunião  de  todos  estes  houiens  e  da 
apreciação  feita  por  elles,  era  nullo;  se  tam- 
bém o  réo  nao  tinha  conseguido  aquillo  que  jul- 
gava preciso,  que  era  determinai"  qual  a  espé- 
cie de  toxico ;  era  natural  que  o  réo  ficasse 
desapontado  com  o  resultado  de  todas  essas 
diligencias. 

II.  —  Mas  eu  já  disse  que  chanuindo-lhe  es- 
túpidos, chamava-o  também  a  mim.  Nao  ha 
ponta  por  onde  se  lhe  pegue. 

J.  —  Eífectivamente  a  lógica  está  aqui  um 
pouco  em  falso,  mas  de  que  lado  foi  que  ella 
falhou,  é  o  que  eu  nao  sei. 

11.  —  Falhou  do  lado  de  quem  mente. 
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J.  l^]stamos  na  mesma.  Isso  sao  ditos  va- 
^os.  (^lUMii  ó  (\u('.  fiílta  á  verdade  V  H'  a  soo^ra 
ou  ó  o  réoV  J)a  decisão  (Testí;  ponto  depende 
eompletaniente  o  resto. 

Jl.  —  En  nfío  posso  dizer.  Apenas  appello 
para  o  simples  bom  senso. 

J.  —  I^^ntào  o  réo  é  que  di/  a  verdade? 

]|.  — -  El  la  mentiu. 

J.— N'esse  easo  pnívalece  a  opinifío  do 
réo.  e  a  íVdta  de  lógica  estava  da  pai'te  de  sna 
soo'ra.  Mas  se  ella  faltou  á  verdade,  seg*ue-se 
(pie   a  falta  de  lo^Mca  estava  da  parte  do  réo. 

Jí.  —  A  loí^ica  levava  a  considerar-me  tam- 
bém estúpido  a  mim. 

»í. —  Heferiu  tand)em  sua  sogra  cpie  o  réo, 
tanto  se  converieen  de  que  o  envenenamento 
era  propositado,  que  era  um  acto  criminoso, 
que  levantou  suspeitas  contra  (,'arlos  d'Abnei- 
<la,  seu  concunliado,  se  nào  me  engano,  e  pe- 
diu o  envolucro  da  encommenda;  pediu  uma 
carta  que  havia  em  poder  (Vurna  das  meninas, 
e  esteve  a  fazer-lhe  notar  a  semelliança  que  ha- 
via (mtr(i  diftercMití^s  letras  (h^  um  e  outro  pa- 
pel. Logo,  levantou  suspeitas  contra  Carlos 
d'Almei(hi.  E  que  isto  nao  é  um;i  })ura  phan- 
tasia.  vé-se  pelo  facto  de  a  policia  ter  seguido 
em  diligencias  contra  Carlos  (VAlmeida.  Se  a 
policia  procedeu  assim,  é  porque  alguma  indi- 
cação recebeu  n'este  sentido;  e  o  que  é  facto 
é  que  elle  chegou  a  ser  preso  em  Lisboa.  Logo, 
parece  que  é  verdadeira  esta  declaração. 

li.  —  A  pista  que  a  policia  seguiu,  mostra 
unicamente  que  se  indicou  essa  pista  á  policia, 
mas  nao  prova  que  fosse  eu  que  lITa  desse. 

J.  ---  ^Fas  faz  crer  que  é  v(M'dad<^  o  (\\\{^  d(^- 
clarou  sua  sogra. 
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R.  —  A  indicarão  nao  foi  minha.  O  snr. 
cominissario  ^eral  é  que  me  chamou  ao  pata- 
mar (3  disse-me  :  —  A^ae  fazer-se  esta  diligencia 
a  Lisboa. 

J.  —  Parece-me  que  está  enganado.  O  snr. 
commissario  sferal  de  policia  nrio  lhe  disse:  — 
vae  fazer-se  esta  diligencia  a  Lisboa. 

E,.  — Se  nao  disse,  então  eu  soube-o  depois : 
em  todo  o  caso  fallou-se  n'isso ;  foi  a  primeira 
vez  que  eu  ouvi  fali  ar  alli  em  Carlos  d' Al- 
meida. Em  relação  a  esse  individuo  supponho 
que  essa  inelicagào  veio,  como  vieram  outras, 
do  sr.  Maia,  que  era  procurador  de  meu  sogro. 

J.  —  Esta  indicação  veio  de  sua  sogra,  re- 
ferindo um  dito  do  réo.  Teni-se,  pois,  esta  in- 
dicação como  partida  do  réo. 

li.  -  E'  falso. 

J.  —  Nega  também  isso  V 

K  — Nego.  Além  d'isso,  creio  que  está  aqui 
uma  testemunha  que  depoz  hontem,  que  real- 
mente foi  a  única  consolação  (]ue  tivel  E'  um 
homem  que  durante  43  ânuos  ajudou  meu  so- 
gro a  ganhar  o  seu  páo;  pois  esse  homem  pode 
dizer  se  é  verdade  ou  náo  que  raríssimas  ve- 
zes eu  ia  a  casa  de  meus  sogros ;  não  era  vi- 
sita d'elles.  A  sogra  é  que  ia  mais  vezes  com 
Mário  a  minha  casa.  i*ortanto,  eu  não  podia  i"eal- 
mente  saber  nada  a  respeito  d'essa  tal  caixa  (Fa- 
mendoas,  nem  d*esses  papeis  a  que  se  tem  allu- 
dido ;  mas  recordo-me  de  que  se  apresentou  isso 
acompanhado  (Fuma  insiimação  de  minha  so- 
gra. Não  digo  que  essa  insinuação  partisse  es- 
pontaneamente «Telia;  natui'ahnente  foi  ainda 
o  tal  sr.  Maia,  esse  et(irno  aspirante  a  soUici- 
tador,  que,  para  mostrar  sol  licitude  indicou 
este  e  aquelle.  Tenho  pena  que  aquella  teste- 
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manha  ii  que  ine  refiro,  nào  possa  vúr  a<j^ora 
aqui  (lecílarar  que  realmente  eu  nào  tinha 
convivência  com  a  família,  de  maneira  que 
nao  sabia  de  nada  (Vessas  cartas  ou  d'esses  pa- 
peis em  que  se  podia  averio^uar  se  a  letra  era 
realmente  de  Carlos  d' Almeida. 

J.  —  Ora  di^a-me :  o  réo  nao  foi  chamado 
a  casa  de  seu  so<íro,  no  dia  2í)  de  março  V 

K — Nao  senhor;  fui  chamado  no  dia  1 
<rabril. 

J.  —  Então  nao  foi  chamado  no  dia  em  que 
as  creanças  comeram  os  bolos? 

R  —  Nao  fui  chamado.  í [ontem  até,  para 
«e  preencher  uma  lacuna,  alludiu-se  a  um  phar- 
maceutico  ;  e  isso  nito  constava  das  declarações 
anteriores.  Seria  um  lapso . . . 

J.  —  Lapso  em  que  ? 

II.  —  Eu  alludo  ao  que  se  disse  de  ter  sido 
chamado  um  pharmaceutico  no  dia  31,  dia  em 
que  se  deu  a  ingestão  dos  bolos;  e  eu  fui  cha- 
mado no  dia  1.°.  Tem-se  dito  aqui  que  eu  fui 
chamado  ao  meio  dia,  mas  se  v.  ex.*  snr.  juiz 
mandar  ler  a  declaração  da  irmã  de  meu  sogro, 
uma  senhora  de  caracter  honrado,  ver-se-ha 
que  eu  fui  chamado  ás  5  horas  da  tarde.  Efe- 
ctivamente, a  primeira  vez  que  eu  fui  chamado 
a  casa  de  meus  sogros,  foi  depois  das  5  horas 
dá  tarde ;  de  forma  que  depois  que  houve  a 
ingestão,  até  que  entrei  n'aquella  casa,  passa- 
ram-se  todas  estas  horas. 

J.  —  Nao  ha  confusão  nenhuma  n*isso ;  isso 
consta  dos  autos.  Foi  entào  a  piúmeira  vez  a 
casa  de  seus  sogros,  ver  a  sua  sogra,  para  a 
qual  foi  chamado  especialmente,  no  dia  l."? 

R. —  Sim  senhor;  unicamente  para  vêi*  mi- 
nha soara. 


m 


J.  —  E  n'ess'a  occasiao  referiram-lhe  o  que 
se  tinha  passado  ? 

i  R.  —  Disseram- me  que  as  creanças  tinham 
comido  uns  bolos,  e  que  tinha  tido  náuseas  e 
vómitos. 

J.  -    N'esse  dia  esteve  com  as  creanças? 

K.  —  Sim  senhor,  á  noute. 

J.  —  E  esteve  até  brincando  com  eUasV 

R.  —  Brinquei  com  ellas  como  brinco  com 
meus  filhos ;  mas  ellas  nao  estavam  mesmo 
com  disposição  de  brincar,  e  notava-se-lhes 
bem  a  expressão  de  fadiga  resultante  da  o-ran- 
de  indigestão  da  véspera,  pelo  que  me  conta- 
ram. Entretanto,  estive  traduzindo  d'uni  álbum 
de  sellos  que  Mário  tinha,  as  instrucçôes  para 
a  collagem  dos  sellos.  Depois,  estive  conver- 
sando com  a  familia;  estive  lá  desde  as  8  ho- 
ras até  passado  da  meia  noute. 

J.  —  Então  as  creanças  estavam  abatidas, 
e  estavam  na  sala  ? 

R.  —  Ellas  estavam  apenas  sob  as  impres- 
sões de  uma  grave  indigestão  que  se  tinha 
dado  na  véspera. 

J.  —  Seguindo  na  ordem  de  ideias  em  que 
Íamos,  porque  depois  falhiremos  d'essa  parte, 
o  réo  disse,  fallando  com  António  Gomes  e 
Manoel  da  Silva  Reis,  que  attribuia  esse  enve- 
nenamento a  uma  vingança.  Ahi  não  indicou 
pessoas,  mas  attribuiu  a  uma  vingança;  d'onde 
se  vé  que  no  seu  animo  estava  a  ideia  de  que 
o  envenenamento  era  propositado. 

R.  —  Isso  é  falso  ;  eu  não  conheço  mesmo 
o  snr.  Silva  Reis.  Isso  naturalmente  pi^ende-se 
com  a  insinuação  a  respeito  do  snr.  Fragatei- 
ro, por  causa  d'uma  questão  de  conselho  de 
familia. 
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J.  —  E'  tiinib(3ni  províivolmcíiite  falso  (iiio 
o  réo  diísse  a  Maiuxjl  Alves  d'Aztívedo  que  o 
envenenamento  devia  ser  por  mais  d'um  ve- 
neno coinl)inado  V 

K.  --  K'  falsíssimo. 

J.  —  Por  conseguinte  a  opinião  do  réo  ó 
que  o  inconnnodo  que  softVeram  seus  sobri- 
nhos, sua  so^iia  e  ainda  a  creada  Luiza,  pro- 
veio da  ino-estào  dos  taes  l)olos  remettidos  do 
Lisboa? 

R.  —  E'  essa  a  minha  ideia. 
J.  —  Ainda  outra  cousa.  O  réo,  que  viu  as 
creanças  no  dia  1  (Fabril  á  noute  e  sua  sogra 
também  ;  que  viu  as  creanças  outra  vez  no  dia 
2  e  no  dia  3,  achou  semelhança  entre  os  sym- 
ptomas  manifestados  em  umas  e  outras? 

R.  —  A  principio  nào  observei  semelhança  ; 
tinham  tido  vómitos  e  náuseas. . . 

J.  —  Eu  refiro-mo  ao  que  foi  observado 
pelo  próprio  réo. 

R.  —  Havia  semelhança,  accentuando-se 
muito  mais  em  Mário  os  symptomas  que  des- 
cobri nas  outras.  O  estado  convulsivo  nào  o  vi. 
O  que  consta  é  umas  phrases  soltadas  por  elle 
e  por  as  meninas,  e  segundo  as  quaes,  se  teriam 
reproduzido  entào  os  nu^smos  symptomas  do 
dia  31.  Por  isso  eu  disse  ha  pouco  que  nào  po- 
deria estabelecer  confronto.  Pondo  de  parte 
mesmo  isso  que  attribuem  a  ^Fario,  ter  dito: 
«o  clyster  que  o  tio  me  deu,  matou-me»  o  que 
nào  obptou  a  que  me  chamassem  innnediata- 
mente,  para  lhe  assistir;  pondo  de  parte  isso... 
J.  -  Eu  íallo  nos  dias  1,  2  e  3  d'al)ril.  KV- 
tiro-iue  ao  que  o  réo  viu  pelos  seus  olhos. 

R.  —  Em  Mário  havia  a  contracção  das 
pupillas  mais  accentuada,  mais  n'uma  do  (pie 
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11'outra;  e  houve  até  uma  certa  divergência 
por  parte  do  dr.  Ferreira,  attribuindo-a  á  bel- 
ladona.  Mas,  em  todo  o  caso,  de  manha  o  que 
o  medico  assistente  affirmou,  foi  que  o  pulso 
estava  filiforme,  o  que  nao  se  observou  nas 
meninas.  i\.cudiu-se-lhe  lo<4"o  com  sinapismos, 
foi-se  chamar  um  medico,  que  felizmente  se 
encontrou  logo  na  rua,  o  dr.  Adelino,  que  ti- 
nha consultório  alli  perto. 

J.  —  A  minha  pergunta  está  ainda  sem  res- 
posta. 

R..  —  O  que  eu  observei  quando  fui  cha- 
mado era  amda  náuseas  nas  meninas,  e  em 
Mário  um  estado  convulsivo  e  as  perturbações, 
a  que  se  seguiu  o  estado  de  coma. 

J.  —  No  dia  2  d'abril,  pela  manha,  que 
achou  nas  creanças  ? 

R.  —  Nada  absolutamente,  porque  nada  me 
chamava  a  attenção  para  ellas.  Eu  tinha  ido 
alli  unicamente  para  ver  como  minha  sogra  ti- 
nha passado  a  noute. 

J.  -  Parece-me  que  ha  um  equivoco.  Ora 
diga-me;  na  noute  em  que  lá  esteve  não  recei- 
tou clysteres  ás  creanças? 

li.  —  Não  se  receitam  clysteres. 

J.  —  Não  façamos  questão  de  palavras;  eu 
emendo.  Não  ordenou,  não  mandou,  não  acon- 
selhou os  clysteres  V 

R.  —  Clysteres  de  herva  cidreira  não  é 
cousa  que  se  precise  receitar,  é  cousa  que  se 
faz  em  casa;  não  fiz  preparação  alguma  para 
essa  applicação;  não  é  necessário  receitar, 

J.  —  Eu  lá  emendei,  servindo-me  da  pala- 
vra ordenar,  aconselhar. . . 

R  —  Eu  receitei  só  ipecacuenha  para  mi- 
nha sogra. 
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J.  —  Mas  iiiio  (lotuniiiriuii,  iiTio  indicou  os 
clystores  de  herva  cidreira  («ara  as  creaiigas? 

II. — '  Nào  determinei  nada,  e  a  prova  alii 
está.  Hontern  repeti ii-se  aípii  o  (pie  se  tinha 
dito  nas  i)rirneiras  d 'clarat^òes ;  mas  entre  a 
primeira  e  secunda  e  a  terceira  declararão.  . . 

J.  —  Responda  á  minha  pergimta;  nós  sa- 
bemos todos  o  que  se  disse.  Eu  tiz-llie  uma  per- 
<íunta  rehiti vãmente  a  um  acto  seu,  se  foi  quem 
mandou  (Uútar  os  clysteresV 

K. — -Foi  niinlia  so<>'ra  que  disse  que  já  os 
tinha  appHcado. 

J.  —  isso  é  negado  pehis  pessoas  da  casa. 

R.  —  1^]'  negado  depois  de  o  terem  afir- 
mado, porque  a  preta  disse  que  a  senhora  in- 
sistiu com  os  meninos,  para  (]ue  recebessem  os 
clysteres;  e  a  avó,  na  ante-penultinui  dechira- 
çao  disse  que  tand^em  tinlia  insistido. 

fí.  —  Ahi  lia  um  Cípiivoco;  a  única  cousa 
que  ha  é  um  dito  vago,  do  pro[)rio  réo,  dito 
que  apparece  uo  processo,  mas  (^ue  é  negado 
pelas  outras  pessoas;  e  é  de  cpie  suci  sogra  lhe 
confessara  que  já  os  tiidia  dach)  anteci[)íulanien- 
te  ás  crean(jfis,  e  o  réo  dissera  que  era  bom  re- 
petir. Ora  a  sogra  nega  que  tivesse  dito  isto.  Mas 
púnhamos  isto  de  parte;  a  questão  é  esta:  eu 
])ergU'nto  simplesmente:  o  réo  imlicou  n'esse 
dia  que  se  dessem  clysteres  ás  creaugas? 

R.  —  Náo  senhoi',  e  até  demonstrei  (]ue 
eram  escusados,  desde  (puí  se  tinlui  dado  sal 
de  fructas;  e  desde  (^ue  tinham  tomado  um 
laxante  salino,  disse  eu  que  nào  a(bnn'avn  que 
as  ci'eanças  nào  tivessem  obrado. 

■í.  —  Nào  é  isso  que  se  attribue  ao  réo.  Ora 
diga-me,  nào  foi  o  i'éo  preparar  o  licpiido  com 
que  se  havia  de  d;ir  os  cl^^steres? 
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li.  —  Quem  os  preparou  nTio  fui  eu  ;  e  quan- 
do se  disse  aqui  que  eu  os  tinha  preparado  na 
cosinha,  nao  se  attendeu  a  que  na  declaração 
anterior  a  creada  dissera  que  fora  a  cunhada 
da  patroa . . 

J.  —  Isso  sao  ba^atellas. 

II.  —  Mas  por  ahi  é  que  conhece  exacta- 
mente a  falsidade. 

J.  —  O  réo  tem  intellio-encia  bastante  para 
comprehender  que  quando  se  está  n'esse  lidar, 
sem  ideia  preconcebida,  sem  se  pensar  abso- 
lutamente no  que  de  futuro  poderá  acontecer, 
nao  se  está  a  reparar  no  que  se  faz.  Quem  é  que 
estava  a  reparar  se  a  sur.""  D.  Anna  entrava  ou 
sahia,  se  estava  presente  no  momento  A  ou  no 
momento  B?  De  mais  a  mais,  dizendo-se  que 
ella  andava  sempre  a  lidar  para  um  lado  e 
para  o  outro,  que  valor  pode  ter  um  eno-ano 
que  haja  a  esse  respeito  ?  Parece-me  isso  insi- 
^•nificante,  e  era  talvez  melhor  o  réo  nao  se 
soccorrer  a  essas  ninharias. 

R  —  Eu  pergunto  a  v.  ex.^  em  nome  da 
razão:  pois  realmente  nao  é  de  notar  que  o 
facto  de  eu  mandar  vir  uma  chávena,  uma  cho- 
colateira, etc.  seja  assim  tao  bem  fixado  na 
memoria?  Tod:  s  estas  minudencias,  uma  te- 
clmica  tao  complexa,  tudo  isto  se  fixai  O  in- 
tuito ê  bem  claro. 

J.  —  Eu  noto  que  é  muito  mais  natural 
que  fizesse  uma  certa  impressão  á  creada  o 
ver.  para  um  clyster  de  cidreira,  que  ella  con- 
siderava a  cousa  mais  simples  doeste  mundo, 
estar  o  réo  a  mudar  a  agua  da  chicara  para 
um  copo,  depois  deitar  outra  porção  d'ao^ua  na 
chocolateira,  depois  recommendar-lhe  que  só 
amornasse  a  agua,  etc.  Ora.  ella  que  nunca  na 


sua  vida  tinha  víhlo  proi)arai'  um  chá  de  ci- 
dreira por  (ísta  íórma,  ora  natural  que  lhe  fi- 
zesse uina  certa  impressão;  em  quanto  que  o 
liíhir  da  snr;'  D.  Arma,  que  tinha  isso  por  ha- 
bilo,  nTio  lh(3  fa/ia  impressão  al<^uma.  NTio  acha 
isto  natural  V 

II.  —  Ku  nao  acho  natural  o  ter- se  tixado 
todas  essas  luinudencias,  sobretudo  com  a  re- 
tentiva  com  que  a  creada  o  íez  no  seu  depoi- 
mento. 

J.  —  Eu  acho  natural  que  o  réo  nào  ache 
isso  natural ... 

R.  —  A  própria  accusaçao  talvez  até  já  re- 
conhecesse a  futilidade  doesse  arofumento,  a 
respeito  do  qual  liontem  se  produziu  uma  nova 
insinuação :  que  a  Hertha  me  tinha  visto  lançar 
al«;'uma  cousa  dentro  da  taça  onde  estava  fa- 
zendo a  infusão.  Talvez  que  a  accusaçào  reco- 
nhecesse já  que  esta  teclmica  que  a  cosinheira 
descreveu  nao  tinha  valor. 

J.  —  O  que  me  parece  que  se  pôde  affir- 
mar,  porque  isso  está  dito  por  homens  da  es- 
pecialidade, intelligentes,  de  instrucçào.  é  que 
os  clysteres  nao  eram  innocentes. 

íi.  —  y.  ex.^  o  afhrnia.  . . 

J.  —  Em  vista  dos  factos  que  se  seo^uiram. 

R.  —  Ahi  é  (jue  está  a  questão. 

J:  —  Entáo  di,i4'a-me  que  outra  cousa  po- 
deria produzir  esses  efteitosV 

R.  —  8e  V.  ex.^  me  dá  licença  eu  lo^^o  ex- 
ponho. 

J.  —  Entào  eu  faço-lhe  mais  algumas  per- 
guntas, nao  nniitas,  e  depois  o  réo  explicará 
isso  m(3lhor.  Vamos  a  outro  ponto.  O  réo  sa- 
hiu  do  Porto  para  íjisboa  no  dia  27  de  março, 
no  comboio   das   7,4í>"'   ^h»-   tarde.  Eicou  n'essa 
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noite  em  Coimbra,  ou  pelo  menos  n'aquella 
estnçào.  Disse  o  réo  primeiramente  que  tinha 
ido  ver  um  doente  á  Pampilhosa,  mas  i-sso  foi 
posto  de  parte,  para  dizer  em  seguida  que  ti- 
nha perdido  o  comboio. 

11.  —  Isso  que  v.  ex.*"  disse  primeiro  foi  dito 
por  uma  testennmha,  que  contou  ter- lhe  eu 
dito  que  tinha  ido  á  Pampilhosa.  O  que  eu 
declarei  em  juizo  foi  que  tinha  perdido  o  com- 
boio. 

J.  —  Como  o  réo  não  nega  que  tomou  l)i- 
Ihete  para  Lisl)oa,  escuso  de  lhe  fazer  notar 
os  elementos  que  temos  para  convencer  que 
effectivamente  assim  foi,  porqiíe  era  perder 
tempo,  visto  que  o  réo  concorda  n'isso.  Ele- 
mentos no  processo  temos  nos  bastantes.  Por 
exemplo,  averiguou-se  que  n'esse  dia  nao  se 
vendeu  para  Coiuibni  bilhete  algum  de  1.^ 
classe  n^esse  comboio;  appareceu  na  estação 
de  Coimbra  um  bilhete  de  1.^  classe  do  Porto 
a  Lisboa;  e  portanto  n'esse  ponto  estávamos 
já  bem  convencidos  de  que  efíec  ti  vãmente  ti- 
nha seguido  n'esse  comboio  e  tinha  ficado  nn 
estação  de  Coimbra.  Diz  agora  o  réo  que  per- 
deu o  coml)OÍo  de  Lisboa;  e  eu  tenho  a  obser- 
var-lhe  que  isso  nHo  pode  ser,  porque  nós  te- 
mos nos  autos  a  informação  official  do  chefe 
da  estação,  em  que  se  diz  que  o  comboio  para 
Lisl)oa,  pnrtiu  depois  de  ter  partido  o  couiboio 
do  ramal  de  (>oimbra.  Ora,  desde  que  o  réo 
aproveitava  o  comboio  do  ramal  de  ('oimbrn, 
ficando  ainda  jia  estação  velha  o  comboio  que 
seguia  para  jjisboji,  segue-se  que  não  perdeu  o 
comboio  involuntariamente;  e  que  se  ficou  alli. 
foi  porque  (piiz? 

U.  —  Eu  posso  afhrmar  a  v.  ex.^  que  quan- 
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rio  ouvi  o  silvo  da  locomotiva,  o  sahi  da  retrete 
para  a  f)(ire,  vi  apenan  um  comboio  diante  de 
mim  com  uma  porta  de  carrua^^em  de  1;'  classe 
aberta,  pela  qual  entrei.  Depois,  o  comboio 
poz-se  em  andamento,  e  eu  aclíei-me  no  traje- 
cto do  ramal,  perguntando  entílo  a  mim  mes- 
mo se  se  trataria  de  alo'uma  manobra  na  linha, 
ou  se  eu  me  teria  enganado. 

J.  —  Kntao  hoje  a  explicação  que  o  réo  dá 
é  que  se  enganou  no  comboio? 

11.  —  A  explicação  nao  é  nova ;  esta  razão 
que  eu  dei  consta  dos  autos.  Eu  apenas  vi 
dennte  de  mim  um  comboio,  e  depois  de  estar 
dentro  da  carruao-em  é  qu(í  vi  que  nao  era  o 
comboio  do  correio  de  Lisboa. 

J.  — O  réo  hoje  varia  de  explicação;  por- 
qtie  a  explicação  que  consta  dos  autos  é  que 
quando  o  réo  sahiu  da  retrete,  tinha  partido  o 
comboio  para  Lisboa ;  e  paia  nao  íicar  alli  ti- 
nha tomado  o  comboio  do  ramal. 

R.  —  O  que  eu  affirmo  é  que  já  nao  estava 
o  comboio  do  correio  alli. 

J.  —  E'  a  mesma  cousa ;  mas  hoje  então 
explica  melhor  que  n'aquella  occasiao. 

R.  —  Eu  nao  podia  dar  essa  explicação 
então,  porque  nao  sabia  de  o  facto  ter  vindo 
para  o  processo. 

J.  —  Sim,  ainda  nao  sabia  que  essa  pri- 
meira explicação  que  deu,  não  satisfazia,  e  por 
consequência  nao  estava  na  necessidade  de  ex- 
plicar como  hoje  explica.  Mas  temos  ainda 
outra  circumstancia.  O  réo  disse  uas  suas  de- 
clarações que  levava  comsigo  creio  que  um 
frasco  com  vinho,  uma  pequena  refeição,  uns 
chinoUos,  um  barrete  e  nao  sei  que  mais.  Sahiu 
evidentemente  do  comboio,  forçado  por  uma 
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necessidade,  segundo  diz,  e  então,  naturalmente 
apeou-se  com  a  ideia  de  seguir  no  comboio  para 
Lisboa.  Como  é  então  que  o  réo  teve  o  cuidado 
de  iuntar  todos  esses  objectos,  estando-se  no 
principio  da  noute.  e  por  consequência  sendo 
exactamente  a  hora  própria  para  começar  a 
usar  dos  seus  chinellos?  Parece  que  devia  deixar 
esses  objectos  na  carruagem  ;  mas  metter  tudo 
no  bolso,  levar  tudo  isso  quando  saltou  da 
carruagem,  de  maneira  que  nenhum  objecto 
lhe  esqueceu. . . 

E-.  —  Os  chinellos  tinha-os  no  bolso,  mas  o 
írasco  tinha-o  deitado  fora. 

J.— Tenha  paciência;  das  declarações  con- 
sta que  metteu  esses  objectos  no  bolso  n"essa 
occasião. 

R.  —  Não  me  recordo  de  ter  feito  essa  de- 
claração. 

J.  —  Ha  outra  circumstancia  que  me  im- 
pressiona ;  é  o  cuidado  que  o  réo  teve,  o  em- 
penho que  mostrou  em  encobrir  as  suas  esta- 
das em  Lisboa  no  mez  de  março.  Sabemos  que 
o  réo  confessa  que  effectivamente  fez  essas 
duas  viagens  a  Lisboa;  sabemos  isso  de  modo 
positivo,  porque  temos  nos  autos  a  sua  carta 
ao  dr.  Adolpho  Coelho,  em  que  o  réo  lhe  pede 
para  o  ajudar  a  encobrir  o  fim  verdadeiro 
d'essas  duas  viagens  a  Lisboa;  sabemos  que 
procurou  por  todos  os  meios  encobrir  o  ver- 
dadeiro fim  d'essas  viagens;  sabemos  pelas 
suas  declarações,  que  attribuiu  depois  essas 
viagens  a  uma  questão  de  relações  amorosas, 
conto  completamente  inverosímil,  que  não  po- 
dia ser  filho  senão  do  estado  de  perturbação  em 
que  o  réo  ficou  quando  vm  que  o  dr.  Adolpho 
Coelho  não  o  ajudava  na  sua  ficção,  mas  que 
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O  próprio  réo,  considerando  esse  conto  lioje  a 
sangue  frio,  ha-de  vêr  que  nao  illudia  Jiiní^ueni. 
E  tanto  assim  é  que,  declarando  o  réo,  depois 
de  muito  instado,  o  nome  d'essa'  pessoa,  a  po- 
licia de  Lisboa  procurou  esse  nome,  e  nao  o 
encontrou  senào  n"uma  menina  de  uma  familia 
de  bem,  e  menina  que  nunca  tinha  vindo  ao 
Porto.  Aqui  está  como  se  vê  que  era  uma  his- 
toria, inventada  pelo  réo,  para  encobrir  o  fim 
das  suas  viag-ens  a  Jiisboa.  Quer  iinaluiente  ex- 
plicar-nos  hoje  o  hm.  verdadeiro  d'essas  via- 
^•ens? 

1\.  —  O  verdadeiro  fim  d'essas  viagens,  íoi 
o  que  eu  expuz  no  processo.  Y.  ex.*  diz  que  é 
inverosimil  ?  Não  tenho  que  apresentar  outro, 
porque  essa  é  a  verdade. 

J.  —  Mas  como  explica  que  a  policia  nunca 
encontrasse  essa  pessoa? 

R.  —  Porque  essa  Bertha  nunca  se  cha- 
maria Bertha,  e  o  tal  velho  que  viera  com  ella 
nunca  seria  Franco. 

J.  -  Mas  então  é  uma  serie  de  ficções,  que 
realmente  pÕem  a  gente  em  sobresalto? 

li.  —  Y.  ex.*  não  imagina  que  se  possa  dar 
este  facto? 

J.  —  Então  o  réo  sustenta  n'esta  parte  as 
declarações  feitas  nos  autos,  de  que  chegou  a 
Lisboa,  esteve  com  essa  pessoa,  que  o  íôra  es- 
perar de  carruagem  na  estação  do  caminho  de 
ferro ;  que  no  dia  seguinte  passeou  em  Lisboa, 
até  serem  horas  do  comboio  para  voltar ;  e  que 
na  segunda  vez  passaram-se  as  cousas  da  mes- 
ma forma,  pouco  mais  ou  menos;  que  não  pou- 
sou por  consequência  em  hotel  algum  ? 

R.  —  E'  a  verdade ;  comi  em  restaurantes. 

J.  —  Mas  nós  temos  a  declaração  do  por- 
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teiro   do   Hotel  Central,   Colombo,  e   do  aju- 
dante,  que   declaram   positiva  e  cathegorica- 
mente  que  o  réo,  esteve  alli  hospedado;  que 
deixou  ao  Colombo  uma  encommenda  postal 
para  remetter  para  o  Porto  no  dia  8;  que  vol- 
tara porem,  ao  hetel  no  dia  7,  tomando  conta 
da  encommenda  na  manha  do  dia  8,  dizendo 
que  tinha  mudado  de  tenção,  e  que  no  mesmo 
dia  sahiu  do  hotel.  Temos  aqui  também  a  nota 
das  suas  faltas  na   aula,   coincidindo   exacta- 
mente com  essas  datas;  nem  o  réo  nega  que 
tivesie  ido  a  Lisboa  n'essa  data,  e  é  ocioso  re- 
correr a  essa  prova.  Sabe  o  réo  perfeitamente 
que  Colombo  e  o  seu  ajudante,  chamados  aqui 
ao  Porto,  estando  o  réo  no  meio  d'uma  grande 
porção  de  pessoas,  n'um  gabinete  d'este  tribu- 
nal, o  porteiro  Colombo  reconheceu  immedia- 
tamente  o  réo,  como  sendo  o  hospede  que  lá 
tinha  estado.  O  mesmo  aconteceu  com  o  aju- 
dante d'elle.  Parece-me  realmente  que  isso  in- 
dica mais  uma  vez  que  esse  romance,  se  assim 
se  lhe  pode  chamar,  essa  historia  amorosa,  é 
mais  um  meio  a  que  o  réo  se  soccorreu  para  en- 
cobrir  o   verdadeiro   motivo   que  o  levava  a 
Lisboa.  Tudo  lhe  convinha  mesmo  aquillo  que 
lhe  ficasse  mal,  para  encobrir  que  tinha  estado 
no  Hotel  Central,  e  que  tinha  preparado  uma 
encommenda,  depois  de  ter  perguntado  ao  por- 
teiro onde  se  vendiam  amêndoas  finas;  ficando 
depois  o  porteiro  na  convicção  de  que  essa  en- 
commenda continha  amêndoas.  Parece  isto  in- 
dicar que  o  réo,  por  modo  nenhum  queria  que 
se  descobrisse  isto. 

K.  —  Ora,  snr.  juiz;  então,  um  individuo, 
que  não  é  a  primeira  vez  que  tem  ido  a  Lis- 
boa, ia  perguntar  alli,  onde  as  confeitarias  são 
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ás  dúzias,  a  um  porteiro,  onde  se  vendiam  amen 
doas?!  Depois,  esses  homens  viram  o  meu  re- 
trato; a  minha  cabeça  posta  sobre  outro  corpo ; 
por  isso  reconheceram-me. 

J.  —  E'  po^sivel  que  assim  seja.  Já  se  disse 
aqui  que  tinha  sido  mostrado  a  esses  homens 
laiu  retrato  do  réo ;  mas  entre  um  retrato  e  a 
própria  pessoa  ha  bastante  differença  para  se 
reconhecer  assim  á  primeira  vez.  O  réo  está  lem- 
brado de  que  estando  n'um  dos  gabinetes  d'este 
tribunal,  no  meio  de  uma  dúzia  de  pessoas,  loo^o 
que  o  porteiro  entrou,  acertou,  e  indicou  o  réo; 
e  tendo-se-lhe  objectado.'  —  veja  lá,  não  se  en- 
f^iwie  —  elle,  que  tinha  prestado  juramento,  disse 
afoutamente  e  firmemente.  —  Sào  me  engano. 
O  mesmo  aconteceu  com  o  ajudante  d'elle. 

R.  —  Estamos  no  caso  do  outro  que  veio 
nhi  e  disse  também  debaixo  de  juramento  que 
ine  tinha  vendido  lacre;  e  comtudo  provou- se 
que  eu  não  estivera  em  Lisboa  no  dia  por  elle 
indicado. 

J.  —  Depois  fallaremos  nisso.  E  a  respeito 
d'este  caso? 

R.  —  Não  tenho  que  dizer. 

J.  —  Effec ti  vãmente,  parece  que  não  ha 
aqui  que  responder. 

R.  —  Eu  expuz  a  verdade. 

J.  —  Portanto,  a  respeito  d'essa  historia  de 
Bertha  Franco,  visto  que  já  declarou  que  era 
um  nome  supposto,  posso  fallar  afoutamente 
ri'esse  nome? 

R.  —  Eu  concluo  assim,  desde  o  momento 
em  que  a  policia  fez  averiguações  e  não  encon- 
trou ninguém  com  esse  nome;  é  possível  até 
que  desapparecesse  de  Lisboa. 

J.  —  Eu  julguei  que  o  réo  queria  dizer  que 
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O  próprio  réo  é  que  tinlia  dado  a  essa  senhora 
um  nome  de  pliantasia. 

K.  —  Não  senhor;  eu  é  que  conckio  que  o 
nome  d'essa  senhora  seria  supposto,  pelo  facto 
de  a  poUcia  indag-ar  e  não  encontrar. 

J.  —  Então  ella  é  que  lhe  dava  esse  nome  ? 

R.  —  Sim  senhor ;  ella,  ao  velho  chamava- 
Ihe  —  o  meu  Franco. 

J.  —  E  ao  réo  disse  que  se  chamava  Ber- 
tha? 

K  —  Sim  senhor. 

J.  —  E  então  o  réo  juntou  as  duas  cousas 
e  concluiu  que  ella  se  chamava  Bertha  Franco. 
Portanto,  o  nome,  se  é  supposto,  é  posto  por 
ella  V 

R.  -  -  Sim  senhor. 

J.  —  Bem.  Então,  visto  o  réo  não  ter  que 
responder  ao  reconhecimento  e  ás  declarações 
feitas  por  Colombo  e  pelo  ajudante..  . 

K  —  Eu  já  respondi  dizendo  que  era  falso. 

J.  —  Não  tinha  entendido. 

R.  —  Respondi  n'essa  occasião,  e  respondo 
agora. 

J.  —  Tenho  a  lembrar  mais  ao  réo  que 
n'este  tribunal  se  procedeu  a  um  exame  por 
peritos  tabelliães,  na  letra  do  envolucro  da 
encommenda  postal  e  do  aviso  de  remessa  da 
mesma,  comparando-a  com  palavras  idênticas 
escriptas  no  acto  pelo  réo.  Os  peritos  foram  de 
parecer  que  a  letra  d'aquellas  duas  peças  era 
do  réo. 

R.  —  A  remeniscencia  que  tenho  é  que 
elles  apenas  notaram  semelhança  entre  alguns 
caracteres,  mas  não  identidade  a  ponto  de  di- 
zer-se  que  fora  o  mesmo  punho  que  as  escre- 
vera. 
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J.  —  A  expressão  dos  peritos  no  exame  of- 
ficial  feito  em  juizc  é:  —  Sào  de  parecer  que  a 
letra  d'jiquellas  duas  peças  é  do  réo.  —  Ainda 
se  fez  outro  exame  comparativo  da  letra  do 
referido  aviso  de  remessa  e  do  envolucro,  com 
a  (las  cartas  dirio;idas  pelo  réo  ao  dr.  Adolpho 
Coelho,  e  que  o  réo  reconhece  serem  suas... 

R.  —  As  cartas  sao  minhas. 

J.  —  E  os  tabelliaes  declararam,  palavras 
textuaes:  —  que  acham  perfeita  identidade  en- 
tre uma  e  outra.  —  Finalmente,  apparece  Brito 
e  Cunha ;  e  n'uma  declaração  escripta  por  um 
tabellião,  perante  as  pessoas  mais  respeitadas 
dos  Arcos;  depois  n'um  auto  administrativo,  e 
depois  finalmente,  ifuin  depoimento  que  lhe 
foi  tomado,  como  testemunha  d^accusaçílo,  por 
deprecada  dirio^ida  por  mim  ao  meu  coUeo^a 
dos  Arcos;  Brito  e  Cunha  narra  que  entrando 
aqui  no  l^orto,  na  estação  de  Campanha,  em 
um  compartimento  de  uma  carruagem  do  ca- 
minho de  ferro,  na  tarde  de  27  de  março,  já 
lá  estava  um  sujeito  que  depois  de  o  comboio 
entrar  em  marcha,  começou  conversando  com 
elle  Brito  e  Cunha,  e  que  por  fim  lhe  disse 
que  ia  encarreirado  por  um  amiofo,  de  incum- 
bir um  empreo^ado  do  caminho  de  ferro  de  ex- 
pedir de  Lisboa  para  o  Porto  uma  encommen- 
da  postal  que  levava ;  que  era  uma  surpreza 
que  esse  amigo  queria  fazer,  porque  queria  que 
o  suppozessem  em  Lisboa;  mas  que  uma  vez 
que  encontrava  alli  Brito  e  Cunha,  lhe  pedia 
que  se  encarregasse  elle  d'essa  encommenda; 
que  Brito  e  Cunha  da  melhor  vontade  se  en- 
carregou d'isso,  e  que  chegando  a  Lisboa  no 
dia  seguinte,  28,  a  despachou;  e  finalmente 
que  o  réo  se  despediu  d'elle  13rito  e  Cunha, 
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sahindo  da  carruao^em,  na  estação  anterior  a 
Coimbra,  dizendo  que  tinha  encontrado  um 
ami^o  ou  conhecido  em  outro  compartimento, 
9  que  aproveitava  ir  com  elle  até  Coimbra, 
porque  precisava  íallar  com  elle ;  e  assim,  dei- 
xou o  compartimento  em  que  iam  Brito  e  Cu- 
nha e  a  familia,  seo^uindo  i3rito  e  Cunha  para 
Lisboa  encarregado  da  encommenda,  que  effe- 
ctivamente  despachou  em  Lisboa  no  dia  28  e 
chegou  aqui  a  !29,  como  consta  das  marcas  do 
correio  de  Lisboa  e  Porto ;  e  a  famiUa  Sampaio 
declara  que  essa  encommenda  foi  recebida  lá 
em  casa.  Ha  aqui,  como  se  vê,  uma  ligação 
completa  dos  factos.  Também  é  falso  tudo 
isto  V 

K  —  Que  se  desse  commigo,  é  absoluta- 
mente falso. 

J.  —  Sabe  também  que,  levado  d'aqui  aos 
Arcos,  e  aproveito  a  occasiào  para  dizer  que, 
se  eu  annui  de  boa  mente  a  essa  diligencia, 
para  a  qual  me  foi  pedida  auctorisaçào  pela 
policia,  para  que  o  réo  pudesse  sair  da  cadeia, 
se  eu  annui,  foi  porque  entendi  que  se  isso  po- 
dia ser  adverso  ao  réo,  também  lhe  podia  ser 
immensamente  benéfico  ;  podia  ser  a  solução 
do  problema... 

U.  —  Ha  tanto  tempo  que  se  procurava  um 
cúmplice,  que  fatalmente  havia  de  apparecer. 

J.  —  Mas  eu  ainda  não  acabei;  foi  apenas 
um  parenthesis  para  explicar  que,  se  annui  foi 
porque  me  pareceu  que  isso  tanto  podia  ser 
contra,  como  a  favor  do  réo.  A  diligencia  effe- 
ctuou-se,  e  o  réo  lembra-se  de  que,  chegando  a 
casa  de  Brito  e  Cuniia,  nos  Arcos,  foi  logo  re- 
conhecido por  elle  e  pela  mulher,  declarando 
elle  então  que  c  réo  era  o  sujeito  que  o  tinha 
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encarreo^adô  d'uma  encommenda  postal.  Tam- 
bém isto  é  falso? 

R.  —  E'  falso  que  eu  al^^uma  vez  tivesse  es- 
tado com  elle  e  lhe  tivesse  pedido  alguma  cou- 
sa, porque  nunca  o  tinha  visto,  senão  n'aquella 
occasião. 

J.  —  Então  o  réo  aftirma  que  é  falso  que 
aquillo  se  desse  comsigo,  e  por  consequência 
põe  em  duvida  a  importância  do  reconheci- 
mento da  sua  pessoa,  nos  Arcos  V 

R.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Mas  para  que  é  que  põe  em  duvida 
esse  reconhecimento? 

R. —  Em  primeiro  lu^ar,  porque  nunca  real- 
mente se  deu  o  facto  que  Brito  e  Cunha  refe- 
riu. V.  ex.^  disse  ha  pouco  que  os  peritos  ta- 
belliães  tinham  estabelecido  identidade  entre 
certos  documentos  e  autographos  meus;  mas 
parece  que  elles  disseram  que  havia  apenas  se- 
melhança. V.  ex.*  faz-me  favor  de  mandar  ler 
a  resposta  dos  peritos? 

(Por  ordem  do  juiz,  o  escrivão  lê  as  conclusões 
do  exame  dos  peritos  tabelliães). 

J.  —  E'  exactamente  o  que  eu  dizia.  Parece 
aos  peritos  que  a  letra  d'aquellas  duas  peças  é 
do  réo. 

R.  — V.  ex.*  dá-me  licença?  8eo;undo  o  de- 
poimento de  Brito  e  Cunha  eu,  em  Aveiro  ou 
n'outra  estação  próxima,  sahi  do  comboio  para 
ir  preencher  o  aviso  de  remessa,  no  qual  por- 
tanto deve  haver  um  certo  numero  de  palavras 
escriptas  por  mim ;  e  na  Pampilhosa  diz  elle 
que  na  occasião  era  que  eu  me  despedi  d' elle, 
escrevi  n'um  cartão  de  visita  as  palavras:  — 
Eduardo  Motta  —  Coimbra  — .  Ora,  ahi  é  que 
os  tabelliães  dizem  que  ha  inteira  identidade. 
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J.  —  Paremos  por  ahi.  O  que  eu  disse  na 
primeira  parte  já  se  verificou ;  a  secunda  parte 
vae  verificar-se  também,  e  ainda  não  fallei  da 
exame  do  bilhete  que  diz  —  Eduardo  j\Iotta — . 
O  que  eu  disse  foi  que  no  exame  da  letra  da 
envolucro  e  do  aviso  da  remessa  da  encom- 
menda,  comparada  com  palavras  idênticas  es- 
criptas  pelo  réo  n'aquelle  acto,  os  peritos  saa 
de  parecer,  e  é  esta  a  conclusão  final,  que  a 
letra  d'aquellas  duas  peças  é  do  réo.  Já  se  ve- 
rifica pois  que  era  exactamente  o  que  eu  dizia. 
Em  segundo  logar,  procedeu-se  a  uxn  exame 
comparativo  da  letra  do  aviso  de  remessa  e  da 
envolucro  com  a  das  cartas  do  réo,  dirigidas 
ao  dr.  Adolpho  Coelho;  e  os  peritos  declara- 
ram que  acham  perfeita  identidade  entre  uma 
e  outra. 

(Por  ordem  do  juiz  o  escrivão  lê  as  conclusões 
do  segundo  exame  dos  peritos  tahelliães). 

Yê-se  portanto  que  ha  perfeita  identidade 
em  um  certo  numero  de  letras  e  nas  duas  pa- 
lavras—  Em  Lisboa—.  Portanto,  não  foi  no  ar 
a  minha  indicação. 

Paliando  de  Brito  e  Cunha  é  que  apparece 
o  tal  bilhete;  e  no  exame  comparativo  da  le- 
tra das  palavras — Eduardo  Motta— do  referida 
bilhete,  com  a  das  cartas  do  réo  ao  dr.  Adol- 
pho Coelho,  exame  esse  feito  por  três  tabel- 
liães,  declaram  elles  —  que  ha  perfeita  seme- 
lhança entre  uma  e  outra.  Aqui  tem  pois  o  réa 
os  três  exames  que  se  fizeram. 

No  primeiro  são  de  parecer  que  a  letra  da 
envolucro  e  do  aviso  de  remessa  é  do  réo ;  na 
segundo  acham  perfeita  identidade  nos  cara- 
cteres d'uma  e  outra  peça,  e  nas  palavras — Em 
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Lisboa  — ;  e  no  terceiro  acham  perfeita  seme- 
lhança entre  a  letra  as  palavras  —  Eduardo 
Mota — Coimbra — e  a  letra  das  cartas  dirigidas 
pelo  réo  ao  dr.  Adoli)ho  Coelho.  Também  é 
falsa  esta  declaração  dos  peritos? 

K.  —  ]^s^o  posso  dizer  que  é  falsa. 

J.  —  Mas  provavelmente  julo^a-a  infundada? 

R.  —  Também  nào  posso  dizer  que  seja  in- 
fundada; mas  que  elles  tivessem  confrontado 
letra  escripta  por  mim,  a  não  ser  a  do  auto- 
grapho  que  está  no  processo,  isso  é  que  é  falso. 
Eu  não  afhrmo  que  elles  não  estivessem  habi- 
litados para  reconhecer  semelhança  e  até  por 
ultim^o  identidade  no  bilhete;  eu  não  posso  ne- 
o^arisso;  mas  o  que  neof<)  é  que  n'esse  acto  el- 
les tivessem  confrontado  letra  escripta  por  mim, 
a  não  ser  a  do  meu  autographo. 

J.  —  No  primeiro  exame  elles  confronta- 
ram a  letra  do  envolucro  e  do  aviso  de  re- 
messa com  palavras  idênticas  que  o  juiz  man- 
dou que  o  réo  escrevesse  n'aquella  occasião ; 
no  segundo  exame  compararam  com  as  cartas 
que  o  réo  escreveu  ao  dr.  Adolpho  Coelho,  e 
que  o  réo  reconhece  serem  exactamente  as 
suas ;  no  terceiro  exame,  confrontaram  a  letra 
das  palavras  —Eduardo  ]\[otta  do  bilhete,  com 
a  das  suas  cartas  dirigidas  ao  dr.  Adolpho  Coe- 
lho. Portanto,  em  todos  os  três  exames,  o  con- 
fronto foi  feito  com  autographos  seus. 

R.  —  O  que  eu  afíirmo  é  que  os  peritos  ti- 
veram para  um  exame  um  elemento  verdadeiro 
feito  por  mim,  pelo  meu  próprio  punho;  mas 
os  outros  elementos  que  serviram  para  con- 
fronto, não  fui  eu  que  os  escrevi;  nem  a  letra 
do  envolucro,  nem  a  da  guia  da  remessa,  nem 
a  do  cartão. de  visita. 
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J.  —  Do  que  o  réo  diz  deve-se  entào  con- 
cluir que  os  tabelliães,  dizendo  que  acharam 
perfeita  identidade  em  differentes  caracteres 
<3  palavras  inteiras  entre  a  letra  do  envolucro 
e  do  aviso  de  remessa  e  das  cartas  do  réo  ao 
dr.  Adolpho  Coelho,  se  enganaram.  E'  o  que 
temos  então  a  concluir? 

K  —  Nao  senhor ;  se  a  minha  letra  foi  as- 
sim imitada,  não  se  enganaram. 

J.  —  Então  quer  dizer  que  foi  imitada? 

li.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Podia  ter  logo  dito  isso. 

R.  —  Mas  eu  dizendo  que  esse  documento 
não  tinha  sido  escripto  por  mim,  é  porque  ou- 
tra pessoa  procurou  imitar  a  letra. 

J.  —  A  gente  entende-se  por  palavras.  Diz 
então  o  réo  que  comquanto  houvesse  essa  iden- 
tidade e  semelhança  que  os  peritos  notaram, 
não  era  sua  a  letra,  mas  de  alguém  que  a  imi- 
tou? 

K  —  Sim  senhor. 

J.  —  Por  consequência  caem  por  terra  as 
declarações  de  Brito  e  Cunha  e  da  mulher;  foi 
^ntão  uma  serie  de  falsidades  e  torpezas;  nem 
o  réo  se  apeou  para  ir  encher  o  aviso  de  re- 
messa da  encommenda,  nem  escreveu  o  bilhete 
—  Eduardo  Motta  —  etc.  Mas  ainda  tem  que 
negar  outro  ponto,  e  é  que,  por  infelicidade 
«ua,  appareceu  a  caderneta  da  Escola  Medica 
«m  que  o  réo  apontava  as  foi  tas. 

il.  —  Com  uma  excepção ;  é  que  todos  os 
annos  desapparocem  as  cadernetas,  e  esta  ap- 
parece  três  annos  depois.  Isso  foi  uma  denun- 
cia, que  não  acredito  que  tosse  da  Escola. .  . 

J.  —  Mas  nega  que  a  caderneta  fosse  sua? 

R  —  Não  a  vi  ainda.  (Examinando  a  cader- 
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neta) :  está  tíío  bem  conservada,  que  parece 
guardada  cuidadosamente  depois  que  eu  aban- 
donei a  cadeira.  J^^u  tenho  visto  as  cadernetas 
escanofalhadas  d'uni  anno  para  o  outro,  mss 
esta  está  muito  bem  conservada. 

J.  —  iSIào  é  effectivamente  essa? 

R.  —  E'  sim  senhor,  é  a  mes-ma. 

J.  —  De  resto,  nao  admira,  porque  o  réu 
regeu  a  sua  cadeira  até  ser  detido. 

K  — Até  14  d'abril. 

J.  —  E  se  deixou  de  reger  a  cadeira  foi  por 
íicar  logo  debaixo  do  peso  d'uma  imputação 
d'esta  ordem. 

R — (tornando  a  examinar  a  caderneta).  A 
caderneta  serviu  naturalmente  até  ao  fim  do 
anno.  Reconheço  as  marcas  que  o  snr.  dr.  Plá- 
cido costuma  fazer;  vê-se  que  serviu  até  ao  fim 
do  anno  lectivo. 

J.  —  Mas  dizia  eu,  que  tendo  o  réo  dei- 
xado de  reger  a  cadeira,  por  ficar  debaixo  do 
pezo  d'esta  imputação,  tendo-se  tornado  o  fa- 
cto logo  do  dominio  publico,  tendo  feito  isto 
um  grande  barulho  n'esta  cidade ;  não  admira 
que  essa  caderneta  fosse  conservada,  porque 
desde  logo  tinha  um  valor  maior  do  que  as 
outras. 

R.  —  O  que  eu  não  acredito  é  que  a  denun- 
cia em  bilhete  postal,  partisse  de  algum  dos 
meus  collegas  da  Escola  Medica. 

J. —  D'alguma  parte  veio  ella. 

R.  —  Mas  essa  parte  é  de  tal  qualidade, 
que  se  acobertou  com  o  anonymo. 

J.  —  Fosse  como  fosse,  o  facto  é  que  a  ca- 
derneta é  a  própria  com  que  o  réo  trabalhava 
c   dá-se  a  coincidência  de  que  o  lápis  de  que 
usava  nas  suas  notas  na  caderneta,  é  da  mesma 
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natureza  rraquelle  com  que  foi  escripto  o  bi- 
lhete—  Eduardo  Motta. 

R.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Não  é  muito  frequente  o  uso  d'aquella 
espécie  de  lápis. 

R.  —  Na  Escola  nao  é,  e  não  me  consta  que 
outros  colle^as  se  sirvam  d'esses  lápis ;  mas  eu 
usava  o  na  minha  carteira,  e  ás  vezes  quanda 
entrava  na  aula  precisava  tirar  a  carteira  da 
bolso  por  causa  de  qualquer  bilhete  pedindo 
dispensa,  e  então  marcava  as  faltas  com  aquelle 
lápis. 

J.  —  Não  era  o  lápis  que  levava  na  carteira 
e  com  que  escreveu—  Eduardo  Motta? 

R.  —  Não  fui  eu  que  escrevi  isso. 

J.  —  Yisto  que  o  réo  não  nega  que  aquel- 
les  apontamentos  da  caderneta  sejam  seus,  é 
inútil  failar  das  receitas  que  appareceram  aqui. 

R.  —  São  escriptas  por  mim,  não  ha  du- 
vida. 

.  J.  —  Tornando  um  pouco  atraz,  lembro-me 
que  o  réo  já  fallou  aqui  em  clysteres  applica- 
dos  ás  creanças.  Esses  clysteres  foram  appli- 
cados  no  dia  1  á  noute,  e  diz  sua  sogra  que  o 
foram  por  indicação  do  réo.  Conta  ella  que 
lhe  fez  a  objecção  de  que  as  creanças  estavam 
miaito  bem  n'essa  occasião,  e  que  não  precisa- 
riam de  clysteres;  e  que  o  réo  então  explicou: 
—  Não  importa,  bem  vê  que  as  creanças  são 
fracas,  e  que  é  bom  tudo  quanto  as  possa  toni- 
ficar;  e  para  dormirem  mais  socegadas  eu  vou 
applicar-lhes  estes  clysteres.  Nao  só  foi  o  réo 
quem  os  indicou,  como  foi  quem  insistiu  para 
que  elles  fossem  applicados,  não  obstante  a  avó 
observar  que  lhe  parecia  isso  desnecessário. 
Isto  não  íoi  assim  ? 
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R.  —  Eu  já  disso  a  v.  ex.^  que  a  avó  depois 
de  fazer  essas  delaraçòes  desnientiu-se  iionteni 
a  si  própria.  Eu  ha  pouco  ]á  respoudi  dizendo 
•que  isso  era  falso;  e  v.  ex.*  tem  as  declarações 
d'ella  e  as  de  unia  testemunha  que  mostram 
quanto  isso  é  falso.  Ella  hontem  declarou  aqui 
que  tinha  insistido  com  os  netos  para  elles  re- 
ceberem os  clysteres;  e  uma  creada  declarou 
o  mesmo.  Fui  então  eu  ou  ellaV  Fui  eu  ou  ella 
que  ralhou  com  as  creanças?  Ella  disse-me : — 
Urbino,  estou  doente  de  cama;  por  isso  fazes- 
me  o  favor  de  assistires  aos  clysteres,  e  insisti- 
res com  os  pequenos  para  os  receberem  ?  E  a 
creada  preta  confirma  que  a  ama  d'ella  insistira. 

J.  —  Então  nao  foi  o  ré  o  ? 

E.  —  Não  senhor. 

J.  —  Também  não  é  verdade  ter  estado  a 
dosear  a  agua.  etc.V 

K  —  Isso  é  repugnante,  é  infamemente  im- 
becil. 

J.  —  No  dia  seguinte  pehi  manha  appare- 
ceu  o  réo . . . 

li.  —  Para  ver  a  sogra,  attendendo  ao  es- 
tado em  que  a  tinha  deixado  na  véspera,  con- 
forme ella  mesmo  a  principio  contou.  Depois, 
quando  começou  a. fazer  insinuaçõ.^s  sobre  os 
clysteres,  é  que  começou  a  atenuar  os  incom- 
inodos  graves  que  tinha  tido.  Mas,  em  todo  o 
caso,  a  cunhada  e  as  creadas  dechiram  que 
ella  tinha  passado  o   dia  muito  incommodada. 

Foi  por  isso  que  eu  me  oflereci  para  lá 
ficar  toda  a  noute;  e  até  mandei  buscar  uns 
chinellos  para  esse  fim;  como,  porém,  ella  in- 
sistisse para  eu  me  retirar,  assim  o  fiz  e  no  ou- 
tro dia  de  manhã  fui  vel-a. 

J.  —  E  não  foi  para  ver  as  creanças? 
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R.  —  Essa  insinuação  appareceu  depois. 

J.  —  Mas  a  sua  sogra  íicou  surprehendida 
quando  o  viu? 

11.  —  Não  mostrou  essa  supreza.  E'  possi^ 
vel  que  na  sua  consciência  fosse  capaz  de  se 
surprehender  por  eu  ir  interessar-me  pelo  seu 
estado,  mas  n'esse  tempo  ainda  eu  não  a  co- 
nhecia inteiramente. 

J.  —  Ella  a  principio,  não  attribuia  o  crime^ 
ao  réo ;  e  só  depois  das  outras  pessoas  ter(;m 
accentuado  que  devia  ser  o  réo  o  culpado,  é- 
que  ella. . . 

E.  —  As  insinuações  sobre  mim  incidiram 
não  sei  como;  e  ella  até  chegou  a  escrever  uma 
carta  a  meu  irmão  narrando-lhe  todos  os  pas- 
sos que  eu  dera,  mesmo  nos  dias  antecedentes 
áquelles  em  que  se  deram  os  factos;  dizendo- 
Ihe  que  eu  andava  acompanhado  de  perto.  Por 
essa  occasião  eram  aos  centos  os  bilhetes  pos- 
taes  e  as  cartas  anonymas  que  eu  recebia;  e 
apezar  d'isso  eu  continuava  a  ir  a  casa  de  meus. 
sogros,  com  quanto  já  soubesse  que  tanto  alU 
como  cá  por  fora  a  insinuação  ia  alastrando. 
Nas  primeiras  declarações  d^ella  já  se  ressente 
isso;  e  quando  me  chegar  a  vez  e  puder  de- 
fender-me,  eu  o  mostrarei. 

J.  —  Mas  não  é  isso  o  que  dizem  os  autns. 

K  —  A  principio,  não  se  fallou  nos  clyste- 
res;  e  a  falsidade  está  perfeitamente  demons- 
trada pelo  facto  de  só  se  fallar  n'elles  depois- 
de  um  ofíicio  do  commissario  de  policia. 

J.  —  A  principio  ninguém  attribuiu  mal  a 
isso  ? 

li.  —  Não,  com  certeza!  Logicamente  com 
isso  estão  as  primeiras  ou  segundas  declíi ra- 
ções d'ella  a  que  ainda  ha  pouco  alludi.  N'es- 
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sas  declarações  já  se  encontram  insinuações; 
nota-se  entretanto  que  ella  ainda  nào  estava 
bem  preparada.  . . 

J.  —  Isso  é  a  cousa  mais  natural  d'este 
mundo,  e  condiz  perfeitamente  com  a  marcha 
do  processo.  A  principio,  ninguém  suspeitou 
do  réo;  as  desconfianças  dirigiam- se  para  um 
lado  completamente  diverso,  segundo  se  dizia, 
mesmo  por  insinuações  do  róo. 

K  —  Nao  senhor. 

J.  —  E  só  passados  três  dias  é  que  come- 
çaram a  suspeitar  do  réo.  Portanto,  nada  mai» 
natural  que,  a  principio  nao  dar  valor  a  um 
oerto  numero  de  actos  e  palavras  do  réo ;  e 
depois  de  começarem  as  suspeitas  e  começa- 
rem a  apparecer  umas  certas  indicações,  prin- 
cipiou-se  a  dar  novo  valor  tanto  aos  actos  pra- 
cticados  pelo  réo,  como  ás  suas  próprias  pala- 
vras, cousa  a  que  até  ahi  se  nao  tinha  dado  im- 
portância. Na  manha  do  dia  2  d'abril,  quando 
o  réo  voltou  a  casa  de  sua  sogra,  applicaram- 
se  novos  clysteres  ás  creanças? 

R.  —  Sim  senhor. 

J.  — N'essa  occasiao  também  nao  foi  por 
indicação  do  réo? 

R.  -  Nào  senhor. 

J.  —  O  réo  preparou  esses  clysteres  ? 

R.  —  Trouxeram-me  para  o  quarto  a  ca- 
neca com  a  agua  e  depois  preparei-os. 

J.  —  Também    nào    mandou    amornar    a 

L? 

R. — Isso  é  falso.  N'aquella  casa,  como  na 
mais  humilde  choupana,  sabe-se  que  é  preciso 
agua  quente  para  fazer  um  chá.  Pedi  agua  e 
trouxeram- a  quente,  liecordo-me  de  que  no 
segundo  dia  até  se  metteu  a  caneca  com  agua 
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quente   dentro   d'uma  bacia  d;agua  fria  para 
ella  esfriar  mais  depressa. 

J.  —  Portanto,  n'essa  manha  os  clysteres 
não  foram  feitos  por  indicação  do  réo?  Podia 
ser  que  ella  declarasse  isso,  mas  dos  autos  não 
consta. 

R.  —  Isso  não  é  também  iiistrucção  do  pro- 
cesso ? 

J.  —  Dos  autos  não  consta;  pôde  ser  que 
fosse  d'algunia  diligencia  administrativa  e  que 
me  escapasse. 

K  —  Posso  aftirmar  que  isso  consta  dos 
autos. 

J.  —  Verdade  é  que  ella  não  disse  isso ;  e 
diz  que  foi  o  réo  que  contra  vontade  d'ella  ap- 
plicou  novos  clysteres.  Ella  disse  que  o  réo 
chegou,  e  vendo  que  as  creanças  estavam  ou- 
tra vez  com  os  incommodos  do  dia  anterior,  e 
parecendo-lhe  ser  isso  mesmo  resultado  dos 
clysteres  appHcados  na  véspera,  ainda  assim  o 
réo  insistiu  para  applicar  novos  clysteres. 

R.  —  Isso  foi  uma  falsidade  de  hontem  ;  foi 
a  scena  preparada  para  hontem. 

J.  —  Diga-me  então;  os  clysteres  é  que  pa- 
rece que  produziram  resultados  desastrosos 
para  as  creanças  ? 

K  —  E'  o  que  se  quer  fazer  parecer. 

J.  —  Foi  em  acto  contínuo.  Depois  da  in- 
gestão do  doce  as  creanças  melhoraram  do  pri- 
meiro incomniodo.  Estão  alii  muitos  médicos 
que  declararam  todos  á  uma,  que  não  conhe- 
cem veneno  nenhum  que  produza  effeitos  com 
essas  intermittencias.  Entretanto,  com  a  appli- 
cação  dos  primeiros  clysucres  coincidem  as  ma- 
nifestações de  novos  incommodos;  e  com  a  ap- 
plicação  dos  segundos  clysteres,  a  aggravação 
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muito  sensível  dos  symptomas,  tanto  que  Má- 
rio morreu  pouco  depois. 

R.  —  V.  ex.''  está-se  referindo  ás  declara- 
<^ões  de  hontem. 

J.  —  Eu  reporto-me  ao  conjuncto  das  pro- 
vas dos  autos.  Estes  factos  que  se  deram  den- 
tro de  casa,  são  confirmados  por  toda  a  ^-ente 
da  casa. 

R.  —  Perdoe-me  v.  ex.""  Esse  facto  foi  apre- 
sentado hontem  pela  primeira  vez,  o  appare- 
cimento  das  manifestações  depois  do  primeiro 
clyster. 

d.  —  Desde  o  principio  do  processo.  Os  mé- 
dicos que  foram  ver  as  creanças,  aos  quaes  o 
réo,  narrando  o  que  se  tinha  passado  com  el- 
las,  declarou  que  houvera  uma  remissão  dos 
symptomas  no  dia  1,  viam-se  embaraçados  prin- 
cipalmente por  essa  circumstancia  da  remis- 
são. O  dr.  Godinho,  o  dr.  Adelino  e  o  dr.  José 
Carlos  Lopes  afíirmam  que  o  réo,  narrando- 
Ihes  o  que  se  tinha  passado,  não  lhes  contou 
que  se  tivesse  feito  applicação  de  clyster  al- 
g*um  ás  creanças.  Isto  não  são  declarações  de 
sua  soo^ra ;  são  declarações  dos  médicos ;  e  en- 
tretanto o  réo  sabia  perfeitamente  que  se  tinha 
feito  essa  applicação. 

R.  —  Isso  não  se  pôde  chamar  applicação 
medica;  era  escusado  até.  Isso  não  vale  nada 
para  o  caso,  desde  que  era  indifferente  a  ap- 
plicação dos  clysteres. 

J.  —  Ora  pelo  amor  de  Deus !  Eu  sou  leig*o 
lia  matéria,  mas  não  lhe  posso  achar  razão.  E' 
até  uma  censura  á  testemunha  de  defeza,  o  dr. 
Rocha,  que  hontem  extranhou  que  os  faculta- 
tivos, que  tinham  visto  as  creanças,  não  tives- 
sem levantado  a  iiistoria  completa. 
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R.  —  Essa  censura  nao  me  cabe  a  mim. 

J.  —  Cabe-lhe  desde  o  momento  em  que  o- 
réo  diz  que  não  referiu  aos  médicos  a  applica- 
çâo  dos  clysteres,  porque  não  era  uma  appli- 
cação  medica. 

K  —  Não  representavam,  nem  representa- 
riam jamais  cousa  alguma. 

J.  —  Pois  eu  entendo,  e  a  maior  parte  da 
gente  entenderá  que  era  obrigação  restricta 
sua,  não  omittir  essa  circumstancia. 

E,.  —  Tinha  tanta  importância,  como  dizer 
que  as  creanças  tinham  bebido  um  copo  d'agua 
porque  tinham  seccura. 

J.  —  A  não  ser  que  em  seguida  a  esse  copo 
d'agua,  se  tivessem  manifestado  esses  incom- 
modos . . . 

K  —  Ahi  é  que  está  o  erro,  porque  só  hon- 
tem  é  que  se  disse  que  as  manifestações  appa- 
receram  depois  do  primeiro  clyster. 

J.  —  Não  senhor;  desde  o  principio  do  yjro- 
cesso  se  disse  logo  que  na  manhã  seguinte  aos 
clysteres,  as  creanças  appareceram  incommo- 
dadas. 

R.  —  A's  dez  horas ;  mas  quando  eu  lá  fui^ 
minha  sogra  disse-me  que  depois  que  recebe- 
ram o  xirimeiro  clyster,  dormiram  socegada- 
mente. 

J.  —  Isso  consta  dos  autos.  Eu  não  posso 
estar  a  teimar  com  o  réo.  Por  consequência  o 
réo  diz  que  não  houve  propósito  da  sua  parte 
de  encobrir  aos  clinicos  a  applicação  dos  clys- 
teres, e  que,  se  não  fali  ou  n'isso,  foi  porque 
entendeu  que  o  facto  era  de  minima  impor- 
tância. 

R.  —  Seria  ridiculo,  até. 

J.  —  Entretanto,  quando  depois  no  mesmo 


tlia  2,  o  1('mj  foi  cliamadí)  ;'i  pressa  a  casa  ííe 
seus  sooTos,  e  llie  mostrara in  o  estado  em  que 
as  creaii(^*as  estavam,  disseram-lhe  que  esse  es- 
tado se  tinha  matiifestado  desde  pela  manha, 
n'uina  marcha  progressiva. 

11.  —  Nào  mo  <lisseram  nada;  foi  o  que 
eu  vi. 

J.  —  Nada  do  que  os  outros  di/em  é  ver- 
(hxde ;  só  é  verdade  o  que  o  réo  diz !  O  réo  viu 
o  estado  das  creaui^as ;  pareceu-llie  que  esta- 
vam envenenadas,  e  disse  qne  era  preciso  cha- 
mar im mediatamente  um  medico. 

J{.  -  Eu  antecipo  aquillo  que  v.  ex.'  disse 
qne  eu  podia  dizer  mais  tarde.  Desde  que  vi 
aquelles  incommodos,  e  me  tinham  dito  que 
no  sabbado  tinham  tido  as  creanças  náuseas  e 
vómitos,  eu  pensei  que  as  primeiras  manifesta- 
ções seriam  devidas  á  ino-estao  do  doce;  mas 
quando  no  dia  2.  passadas  38  horas,  appare- 
ciam  aquelles  symptomas,  entendi  que,  com  toda 
a  certeza  tinha,  havido  absorpçao  de  substan- 
cia toxica,  (jue  fovsse  actuar  sobre  a  mucosa 
o-astro  intestmal ;  e  disse  entào :  —  Aqui  lia  um 
envenenamento. 

fl.  —  Entendia  entào  *)  réo,  nessa  occasiào, 
e  airuhi  hoje  entende,  que  esses  sympton>as 
que  o  levaram  a  dizer  (pie  havia  um  envene- 
namento, vinham  já  desde  o  sabbado,  que  eram 
effeito  do  veneno  tomado  no  sabbado  V 

R.  —  Va\  suppunha  cjiie  se  tratava  apenas 
d'uma  indijj^estào.  Eioando  os  vómitos  que  eu 
vi  n'essa  occasiao  com  os  que  me  constava  que 
se  tinham  dado  no  dia  31,  é  que  conclui  por 
mil  envenenamento. 

J.  —  O  réo  acaba  de  repetir  aquillo  que  já 
estava  dito ;  e  agora,  eu  repito  a.  uiinha  per- 
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gurita,  o  veja  se  me  pôde  responder  a  ella. 
Concluiu  então  o  réo  que  se  convenceu  n'essa 
occasiao,  e  ainda  hoje  está  convencido,  de  que 
o.ssas  manifestações  que  o  levaram  a  dizer  que 
aquellas  creanças  estavam  envenenadas,  eram 
X^rovenientes  de  um  veneno  tomado  já  no  sab- 
bado  ? 

R.  --  Se  v.  ex.^  me  pergunta  a  minha  opi- 
nião hoje,  eu  digo  que  seriam.  Effecti vãmente  a 
causa  do  envenenamento  foi  introduzida  no 
organismo,  tendo  se  exckiido  as  amêndoas,  no 
que  eu  concordo  também. 

J.  —  Entáo  já  me  podia  ter  respondido  a 
isso  com  um  — sim — .  Eu  pergunto-lhe  :  ficou 
convencido  n'essa  occasiao  de  que  os  sympto- 
mas  que  o  levaram  a  dizer  que  as  creanças 
estavam  envenenadas,  eram  já  provenientes  do 
<3nvenena mento  tomado  pelos  bolos  no  sab- 
bado  ? 

R.  ~  Sim  senhor. 

J.  —  E  desde  esse  momento  ligou  o  prin- 
cipio dos  incommodos  com  os  que  entào  se 
manifestaram  em  maior  escala;  é  isto? 

R.  —  Sim  senhor. 

J.  —  Como  explica  a  intermittencia? 

R.  —  Permitta-me  entào  v.  ex.'*  que  eu 
mostre  a  falsidade  das  aíhrmaçôes  de  que  os 
peritos  lançaram  niào.  No  seu  capitulo  sobre  os 
symptomas  dizem  elles  que  no  primeiro  dia 
houve  perturbações  cerebraes  taes  como  falta 
de  audição,  perturbação  da  vista,  etc... 

J.  —  Eu  fallo  da  intermittencia. 

R.  —  Mas  para  a  explicar,  preciso  dizer 
isto.  No  primeiro  dia  houve  perturbações  idên- 
ticas em  todas  as  creanças,  e  no  segundo  veri- 
ficou-se   que  havia  perturbação  de  vista  e  de 
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audigao,  caiinbras  o  dores  nas  pernas;  e  os  pe- 
]'itos  aproveitaram  esses  syinptornas,  accres- 
centando-llies  mais  alt^uns  qim  nào  s(;  deram  e 
que  nilío  se  podiam  dar.  ^ío  dia  2,  como  esses 
symptomas  se  repíitissem,  a  avó,  sobresaltada 
por  e!-se  facto,  e  apesar  de  Mário  acabar  de 
dizer  que  o  clyster  o  tiníia  matado,  apesar 
d'isso,  a  avo  mandou-me  chamar;  e  no  dia  31, 
quando  se  deram  os  primeiros  symptomas,  nao 
se  mandou  chamar  ninguém  I  E'  verdade  que 
ella  hontem  disse  aqui  que  se  tinha  chamado 
um  pliarmaceutico.  mns  isso  foi  para  emendar! 
O  que  se  disse  a  mim  no  dia  1,  é  que  tinha  lia- 
vido  náuseas  e  vómitos;  nao  se  me  fallou  em 
mais  nada  ;  e  comtudo,  appareceram  perturba- 
ifien  de  vista,  de  audição,  dores  de  cabeça,  etc.I 
Ora,  os  peritos,  nlí^m  de  níío  poderem  jamais 
como  médicos,  aproveitarem-se  de  dados  for- 
necidos por  leigos,  trazem  para  aqui  a  paixão. 

J.  —  O  réo  bem  sabe  que  na  mrdor  parto 
dos  casos,  os  médicos  nao  tem  outras  informa- 
ções senão  essas. 

}l.  —  Mas  depois  medem  as  consequências» 
e  confornuí  as  pi'emissas  tiram  assim  as  con- 
clusões. Eu,  como  medico,  se  tivesse  havido 
uma  historia  fornecida  por  médicos,  tirava  as 
conclusões;  elles  deviam  resalvar  isso,  mas  nao 
só  nào  resal varam.  .  . 

J.  —  Está  fugindo  da  questão. 

11.  —  Vov  Deus!  l)eixe-me  defender,  snr. 
juiz ! 

J.  —  Tem  o  seu  advogado. 

li.  —  Isto  é  unui  questão  medica  e  eu  peço 
que  me  deixem  defem ler- uu^.  Os  peritos  de- 
viam ter  apurado  bem  tudo  isto.  Pois  (íutào, 
no  dia  2,  dào-se  exactamente  os  mesmos   syn^- 
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ptornas  qau  nos  outros  dias,  e  apezar  de  Mário 
dizer  que  eu  o  tinha  morto,  mandam- me  cha- 
mar, e  na  ante-vespera  chama-se  apenas  um 
boticário  ?  I  Isto  é  im|)ossivel ! 

J.  —  Não  quer  dizer  nada. 

iv.  —  Ohl  por  quem  él  Quer  dizer  tudo. 
Os  primeiros  symptomas  foram :  irritação  gas- 
tro-intestinal,  e  não  houve  tal  remissão. 

J.  —  O  seu  systhema  é  ne^-ar  tudo  quanto 
possa  compromettel-o. 

K  —  Eu  nego,  mas  fundamento. 

J.  —  Nós  temos  ainda  uma  indicação  de 
que  esses  clvsteres  não  foram  innocentes..  . 

R. -Como?!... 

J.  —  ...  e  que  nos  faz  crer  também  (pie  o 
envenenamento  primitivo  se  deve  attribuu*  ao 
toxico  contido  nos  bolos.  Não  se  deve  conside- 
rar os  clvsteres  como  innocentes;  e  pelo  con- 
trario, devemos  sup})ôr  que  n'elles  se  reforçou 
ii  dose  do  veneno  primitivamente  applicado. 
Porque  dá-se  o  caso  de  se  appl içarem  os  clvs- 
teres cás  três  creanças,  as  duas  meninas  que  os 
repõem  soffrem  menos,  emquanto  que  Mário, 
que  o  conservou  e  adormeceu  com  elle,  accor- 
da  aíflictissimo  cerca  de  uma  hora  depois,  e 
peorando  (íada  vez  mais,  morre  passadas  pou- 
cas horas.  Este  facto  creio  eu  que  o  róo  não 
contesta  V 

li.  —  O  facto  de  Mário  morrer  não  con- 
testo. 

J.  —  Nem  o  facto  (Vene,  ao  contrario  (his 
pequenas,  ter  conservado  os  clvsteres  ? 

R.  —  V.  ex."  com  toda  a  certeza  não  leu 
todo  o  processo,  nem  mesmo  a  isso  era  obri- 
gado;  n'isto  não  faço  a  menor  insinuação.  •  . 

J.  —  Li  todo  o  processo  ;  apenas  deixei  de 
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ler  algumas  irivesti<2:ações  policiaes  que  estavam 
repetidas  judicialiriente. 

II.  —  Eu  peço  a  v.  ex/  que  nao  veja  n'isto 
a  menor  insinuação,  porque  era  mesmo  impos- 
sível a  V.  ex.^  reter  uma  enormidade  de  factos. 
Quem  será  mais  provavelmente  que  pode  co- 
nhecer o  que  aconteceu  a  respeito  da  expulsão 
ou  nào  expulsão  dos  clysteres?  E'  a  preta  ou 
a  dona  da  casa  V  E'  a  preta ;  e  é  essa  a  razào 
porque  ella  nao  veio  aqui  depor  e  adoeceu  re- 
pentinamente ;  porque  ella  declarou  que  só  a 
Maria  Augusta  tinha  expulso  o  clyster.  De 
iórma  que,  se  essa  insinuação  aproveitasse,  en- 
tão, visto  que  o  segundo  clyster  foi  o  mesmo 
para  todos,  e  como  a  menina  Maria  Augusta, 
foi  a  única  que  expelliu  o  clyster,  como  a  preta 
declarou,  embora  minha  sogra  diga  que  ambas 
expelliram  logo  os  clysteres,  e  por  isso  se 
emendou  a  )nao  hontem ;  também  a  menina 
Bertha  teria  sido  victima.  Já  vê  v.  ex.^  que 
tudo  sào  contradicções.  Eu  não  sabia  das  accu- 
sações  que  se  faziam,  e  a  accusação  sabia-o  e 
preparava  tudo  isto,  até  á  scena  que  hontem 
aqui  se  passou,  essa  vergonha  em  que  se  disse 
tudo  quanto  se  quiz  dizer  I  Mas  a  accusação 
fez -se  assim ! 

J.  —  Isso  é  da  marcha  natural  do  processo. 
Se  os  depoimentos  se  foram  n^.odihcando,  os 
primeiros  ficaram  como  estavam.  O  que  eu 
posso  asseverar  é  que  o  que  se  escreveu  no 
processo  não  se  modificou.  Se  as  mesmas  pes- 
soas, voltando  posteriormente,  modificaram  al- 
guma cousa  o  seu  modo  de  dizer,  isso  consta 
do  processo,  hade  ser  analysado  pela  accusação 
•e  pela  defeza,  e  bem  entregue  está  a  sua  de- 
feza,  e  o  seu  defensor  não  se  esquece  d'isso. 
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R.  —  Bem  sei ;  eu  tratava  apenas  da  ques- 
tão medica,  e  peço  desculpa  ao  meu  advogado. 

J.  —  Tudo  quanto  houver  a  seu  favor,  creia 
que  não  será  esquecido  pela  defeza. 

Ora  o  réo  desabafou,  mas  por  fim  o  seu 
fito  íoi  negar  que  houvesse  a  remissão  de  que 
se  tinha  fallado. 

R.  —  Não  se  pode  dizer  remissão. 

J.  —  Em  resumo:  está  convencido  de  que 
não  houve  interrupção  ? 

K  —  O  que  se  deu  não  se  explica  pela 
remissão. 

J.  —  Então  não  é  somente  a  accusação  que 
modificou  os  seus  dizeres ;  é  também  o  réo,  são 
também  as  testemunhas  de  defeza.  Se  formos 
a  analysar  os  seus  depoimentos,  talvez  appare- 
çam  modificações  nos  dizeres. 

K.  —  Modificações  de  interpretação  é  uma 
cousa,  e  modificações  de  factos  é  outra. 

J.  —  Se  essas  pessoas  modificaram  o  seu 
depoimento  no  decorrer  do  processo,  isso  consta 
do  mesmo  processo ;  e  por  isso  eu  dizia  que  o 
seu  advogado  faria  sobresahir  tudo  isso.  Se  com 
essas  alterações  se  demonstrar  que  qualquer  tes- 
temunha merece  menos  credito,  ahi  estão  os 
senhores  jurados,  para  o  apreciarem ;  e  se  es- 
sas alterações  forem  filhas  do  modo  como  as 
testemunhas  foram  interrogadas,  os  snrs.  jura- 
dos, melhor  informados,  e  tendo  obtido  novos 
elementos,  attenderão  a  tudo  isso.  Não  é  ques- 
tão para  um  interrogatório,  que  se  transforma- 
ria n'uma  discussão.  Por  agora  ficamos  por 
aqui,  e  veja  o  réo  se  tem  mais  alguma  cousa 
que  allegar. 

R.  —  Desejava  explicar  a  modificação  da 
minha  opinião.  Eu,  quando  no  dia  2  fui  cha- 
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mado  urgentemente  a  casa  de  meu  sogro,  e 
quando  ao  chegar  vi  os  symptomas  que  se  apre- 
sentaram, lembrei-me  de  ver  alli  um  envene- 
namento, mas  nào  partiu  de  mim  nunca  a  in- 
sinuação a  respeito  de  ninguém.  E'  verdade 
que  a  remessa  das  amêndoas,  não  se  sabendo 
quem  as  enviara,  podia  dar  logar  a  suspeitas 
de  intuito  criminoso;  mas  não  indigitei  pessoa 
alguma.  Quando  no  commissariado  geral  de 
policia  me  fadaram  em  Carlos  d' Almeida,  eu 
disse  que  me  repugnava  semelhante  suspeitíj, 
porque  esse  Viomem  não  tinha  nenhum  inte- 
resse n"isso.  Mas  deixemos  isso  e  vamos  á  ques- 
tão principal. 

Os  meus  collegas  que  vieram  immediata- 
mente,  disseram  haver  um  envenenamento  que 
podia  ser  por  morphina  Depois  eu  fui  procu- 
rar o  dr.  José  Carlos  Lopes. . . 

J.  —  O  dr.  José  Carlos  Lopes  não  deu  opi- 
nião nenhuma. 

R.  —  Eu  tinha  uma  reminiscência  d'isso. 
Não  se  julgue  que  eu  pretendo  insinuar  que  o 
snr.  dr.  José  Carlos  Lopes,  a  quem  eu  muito 
respeito,  procurasse  alterar  a  mínima  palavra, 
sequer,  do  seu  depoimento.  Eu  pensei  real- 
mente que  havia  um  envenenamento,  nunca 
criminoso,  e  até  pensei  na  morphinn,  porque 
eu  estava  n'esta  ideia,  pois  que  um  collega 
tinha  fallado  na  morphina,  creio  que  o  snr.  dr. 
Adelino  Costa. 

J.  —  Quem  levantou  essa  ideia  foi  o  snr. 
dr.  Ferreira. 

R.  —  Esse  fallou  na  belladona.  Mas  eu  vou 
agora  expor  qual  foi  a  opinião  que  para  mim 
se  estabeleceu.  Ordinariamente  encaro  as  si- 
tuações as  mais  graves  com  uma  frieza  appa- 


rente,  que  alguém  pôde  traduzir  por  cynisino, 
mas  eu  não  sou  cynico;  por  isso  vou  expor 
francamente  a  v.  ex.*  a  interpretação  que  se 
deu    aos    phenomenos    e  o  que  então  se  deu. 

Outro  dia  uma  testemunha  classificou  os  fa- 
ctos que  se  deram  n'uma  tragedia  em  três  actos; 
o  primeiro  acto,  desde  a  ingestão  do  doce  até  á 
applicação  do  primeiro  clyster;  o  segundo  acto 
até  á  applicação  do  segundo  clyster ;  e  o  ter- 
ceiro acto  até  á  morte.  V.  ex.'"^  ha  pouco  tam- 
bém fez  frizar  que  realmente  os  seguudos  clys- 
teres  foram  a  causa  da  intervenção  medica. 
Ora,  sobre  os  factos  dos  clysteres,  a  preta  não 
servia  porque  ella  dizia  que  só  Maria  Augusta 
o  tinha  expellido;  como,  porém  isso  não  podia 
explicar  a  morte  de  Mário,  veio  então  honteni 
minha  sogra  acrescentar  que  ambas  as  meni- 
nas tinham  expellido  os  clysteres ;  ficava  assim 
explicada  a  morte  do  pequeno.  Os  segundos 
clysteres  determinaram  intervenção  medica ; 
e  em  seguida  aos  primeiros,  onde  consta  que 
houvesse  essa  intervenção?  E,  comtudo  um  dos 
peritos  declarou  aqui  falsamente  que  em  se- 
guida á  applicação  dos  primeiros  clysteres 
houve  a  necessidade  de  intervir  a  medicinal 

J.  —  Não  me  recordo  de  ouvir  isso. 

R.  —  Desgraçadamente  ouvi  eu,  sr.  juiz! 
Infelizmente  tenho  bastante  força  de  vontade 
e  energia  para  ouvir  tudo ! 

Depois  da  ingestão  dos  doces  não  se  fez 
applicação  de  soccorro  algum ;  mas  compre- 
hende-se  que  dados  aquelles  symptomas  que 
se  descreviam,  de  perturbações  na  vista  e  na 
audição,  dores  nas  pernas  e  no  estômago,  não 
se  chamasse  ninguém ;  e  dando-se  isto  na  se- 
gfunda-feira  novamente,  só  então  é  que  se  vae 


chcirnar  o  ^oiiroV  Só  liont(;in  é  que  para  preeií- 
cliur  t3sta  lacuna,  a  so^^Ta  disse  (j^ue  se  tiníia  clia- 
inado  uni  pharniaceutico!  ^ào  é -possível ;  nHo 
lia  pliannaceutico  que  se  preste  a  vir  aípii  de- 
clarar isso. 

J.  —  O  que  consta  é  que  quando  appare- 
cerain  os  primeiros  incommodos,  tizeram-se 
applicaçòes  caseiras,  ficando  depois  as  crean- 
(;as  mais  socegadas. 

E.  —  Mas  se  da  primeira  vez  bastou  isso, 
para  que  chamaram  o  medico  da  seofunda  vez? 

J.  -  O  réo  iiao  estn  convencido  do  que 
está  a  dizer. 

II.  -  Posso  afiíirmal  o. 

J.  —  Da  primeira  vez  em  uma  indií^estào, 
e  da  segunda  vez,  nào. 

li.  —  Mas  eu  preciso  justificar-me.  . . 

J.  —  Ha  certas  cousas  em  que  eu  nao  posso 
deixar  de  interromper  o  réo.  porque  do  meu 
silencio  podia  deprelieuder-se  que  eu  deixava 
passar  essas  cousas  em  jult>'ado.  O  que  eu  em 
todo  o  caso  pego  é  que  o  réo  resuma  a  sua  ex- 
posição, porque  nós  já  ouvimos  médicos,  e  peri- 
tos de  [um  lado  e  do  outro;  e  além  disso,  o 
seu  advog*ado  ainda  lia-de  fali  ar  muito  sobre 
isso.  Finalmente,  eu  nào  posso  encerrar  os  de- 
bates sem  perg'untar  ainda  uma  vez  ao  réo  se 
tem  mais  al<>'iima  cousa  a  alienar  em  sua  defe- 
za;  e  se  o  réo  vir  que  tudo  quanto  se  tem  pas- 
sado nào  o  satisfaz  ainda,  dirá  entào  o  que  en- 
tender. 

K.  —  Eu  quero  explicar  porque  é  que^  eu 
entendo  que  nào  houve  remissão  alg-uuia  Km- 
bora  nào  observasse  os  factos,  concluo  que  o 
que  se  me  disse  foi  a  verdade ;  isto  é.  ({ue  na 
véspera  tinha  .havido  perturbacào  de  (li<4estào. 
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Embora  aqui  houvesse  impugnação  sobre  a  di- 
mensão dos  bolos,  sabe-se  que  n'um  bolo, 
mesmo  pequeno,  bastava  uma  quantidade  de 
fermento  tao  grande  como  a  cabeça  de  um  al- 
finete, para  depois  se  estabelecer  no  estômago 
um  elemento  de  infecção,  principalmente  tendo 
sido  os  bolos  ingeridos  depois  da  principal  re- 
feição. Houve  manifestações  de  diarrhea  ?  Hou- 
ve ;  mas  um  purgante  dá-se  em  jejum,  e  nao 
por  cima  do  jantar;  além  d'isso  nao  era  um 
pm^gante,  era  um  laxante.  ís'estas  condições, 
que  substancias  nao  ficariam  no  apparellio  gas- 
tro-intestinal  I  Houve  depois  a  putrefacçao,  o 
desenvolvimento  de  toxinas  absorvidas,  e  isto 
explica  tao  bem,  como  o  envenenamento  o  ex- 
plicaria, as  manifestações  do  dia  2.  Mas,  que  a 
retracção  da  pupilla  e  o  estado  de  coma  sejam 
caracteristicos  da  morphina,  ninguém  o  diz; 
tanto  mais  que  se  diz  que  houve  anuria,  mas 
indevidamente.  Nenhum  perito  está  auctori- 
sado  a  dizer  que  em  Mário  houve  anuria,  só 
pelo  facto  de  haver  uma  quantidade  de  urina 
na  bexiga;  e  se  tivesse  havido  anuria,  teria  ha 
vido  intoxicação  utemica. 

J.  —  Deixe-me  dizer-lhe  uma  cousa:  o  réo 
está  ahi  a  repetir  aquillo  que  nos  disse  hontem 
o  dr.  l^ocha. . . 

E.  —  ("om  uma  differença:  é  que  hontem 
nao  se  apurou  precisamente  se  realmente  no 
dia  31  niio  se  deram  as  manifestações  que  fo- 
ram aqui  accusadas  no  tribunal.  Comprehen- 
de-se  que  a  avó.  vendo,  por  experiência,  que  o 
sal  de  fructas  tinha  sido  snfíiciente  da  primeira 
vez,  nao  tivesse  dado  também  da  segunda  vez?I 
Tudo  aquillo  que  consta  do  processo  a  respeito 
de  Mário,  e  a(|uillo   de  que  os  peritos  se  utili- 
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tíiiríini,  ó  aqiiillo  qiu;  u  parte  diz  ter-se  dado 
110  dia  31  ;  e  seudo  assim  é  claro  que  apparece 
osta  objecção. 

J.  -  Entào  tudo  quanto  está  no  processo 
ó  uma  série  de  tolices  I.  . . 

II.  —  Eu  nao  sei  o  que  é. 

J.  —  l^em  ;  pôde  sentar-se. 

Interrompo  a  adiencia  por  dez  minutos. 

Erinn  2  hítras  da  tarde. 

A^s  2  e  lun  quarto  6  reaberta  a  audiência. 


DEBATES 

Acciísarão 

J.  —  Tem  a  palavra  o  digno  afçeiite  do 
M.  P. 

(Movitnento  gerat  de  attcnçCw). 

M.  P.  —  Snr.  juiz,  snrs.  jurados,  snr.  advo- 
<^ado  da  defeza,  meus  collegas,  meus  senhores! 

Quando  o  poder  de  Deus  se  nos  revelia 
d'um  modo  tao  manifesto,  esclarecendo  os  me- 
nores detalhes,  explicando  •  as  mais  pequenas 
miiiudencias,  evidenciando  todos  os  factos, 
pondo  em  relevo  todas  as  provas,  descobrindo 
toda  a  verdade,  fazendo  plena  luz  e  nao  dei- 
xando 110  nosso  espirito  sombra  de  duvidas  ou 
hesita(^*òes  sobre  a  existência  de  um  crime,  é, 
snrs.  jurados,  que  a  Providencia  quer  que  a 
justiça  dos  homens  se  faça  completa,  e  que  el- 
les  em  primeira  instancia  julguem  e  punam  esse 
crime  tào  extraordinário  e  assombroso,  que  le- 
vou a  indignação  a  quantos  o  presenciaram  e 
o  horror  e  o  espanto  a  todos  que  (Velle  tive- 
ram conhecimento. 
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Snrs.  jurados!  Na  historia  da  criminalida- 
de, desde  os  tempos  mais  remotos  até  nossos 
dias,  nunca  em  paiz  nenhum  nem  epocha  al- 
guma houve  um  crime,  que  revestisse  tào  gran- 
des symptomas  de  perversidade,  malvadez,  bai- 
xeza de  sentimentos  e  degradação  de  instinctos, 
como  este  de  que  hoje  aqui  nos  estamos  occu- 
pando. 

Foi  n'esta  cidade  tao  digna  e  sympathica 
pelos  sentimentos  de  honestidade  e  trabalho 
de  seus  habitantes,  que  appareceu  um  monstro 
de  qualidades  tao  baixas  e  intenções  tao  per- 
versas que  veio  manchar  a  historia  ainda  limpa 
da  sua  classe,  tao  respeitada  e  considerada,  com 
uma  pagina  tao  lúgubre  e  tào  funebremente 
contristadora. 

Foi  esse  homem  que  ahi  está  a  ser  julga- 
do, a  quem  pertenceu  a  primasia  de  ser  o  au- 
ctor  do  crime  nos  tempos  modernos  mais  in- 
fernalmente planeado  e  mais  infamemente  exe- 
cutado ! ! 

Tem  havido  criminosos  notáveis  e  envene- 
nadores  celebres ;  a  todos  porém  levou  o  réo  n 
palma. 

Custa  a  crer  e  difíicilmente  se  compre- 
hende  que  haja  na  natureza  humana  um  typo 
tào  perfeito  da  ausência  completa  da  dignida- 
de, brios,  dever,  honra  e  consciencial  I! 

Um  individuo  que  tendo  illustraçào,  talen- 
to, posiçào  e  fortuna  tudo  põe  de  parte,  tudo 
abandona  e  despreza  para  só  ouvir  e  attender 
a  perversidade  dos  seus  instinctos  e  a  hedion- 
dez dos  seus  sentimentos,  empregando-os  na 
execução  do  plano  mais  horrivelmente  crimi- 
noso que  jíunais  alguém  concebeu  «o  extermi- 
nio  duma,  familia  inteira  para  atinai  se  apossar 


de  todas  as  suas  ri(]ii('/as  ;  sacriticando  a  essa 
sórdida  e  diabólica  ambição  todos  os  laços  sa- 
crosantos  do  sangue  e  do  parentesco,  immol- 
lando  innoceiítes,  victimando  crianças  e  des- 
triiiiido,  pessoas  que  a  amizade,  o  respeito  e  a 
<^ratidão  llie  deviam  tornar  sagradas!!! 

'LVoppann,  com  os  seus  insti netos  sangui- 
nários, que  levaram  o  horror  e  o  espanto  a  to- 
dos onde  chegou  o  conhecimento  do  seu  me- 
donho crime,  nào  foi  mais  perverso,  nem  mai^ 
criminoso. 

IVanzini  com  o  seu  revoltante  cynismo,  que 
o  acompanhou  até  ao  cadafalso  no  seu  triplice 
assassinato,  não  mostrou  mais  socego  e  sangue 
frio. 

João  Bello  pensando  e  preparando  a  occa- 
sião  e  levando  ao  engano  a  sua  infeliz  victima 
para  um  logar  solitário  e  escuro,  para  alii,  vil  e 
cobardemente  a  matar,  apesar  de  ser  criminoso 
repugnante,  está  bem  longe  de,  em  malvadez, 
exceder  o  réo. 

()  soldado  que  na  Serra  de  Monsanto  cruel 
e  barbaramente  cortou  em  pedaços  o  corpo  da 
sua  desventurada  amante,  e  que,  descoberto  o 
seu  nefando  crime,  buscou  por  suas  próprias 
mãos  o  suicidio  como  o  castigo  da  sua  falta,  ao 
menos  com  a  sua  cruenta  morte  impoz  silencio 
sobre  a  sua  memoria. 

Prado  e  muitos  outros,  cujos  nomes  podia 
citar,  que  commovevam  e  abalaram  o  mundo 
pela  hediondez  e  perversidade  dos  seus  crimes, 
na  sua  enorme  malvadez  e  crueldade  ainda  ti- 
veram uma  circumstancia  qualquer  que,  com 
quanto  lhes  não  derimisse  a  culpa,  de  algum 
modo  lhes  minorava  a  sua  responsabilidade 
moral. 
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Aqui,  snrs.  jurados,  infelizmente  não  ha  um 
íacto  único  que  possa  de  al^um  modo,  já  não 
digo  desculpar,  mas  ao  menos  attenuar  o  tre- 
mendo crime  que  o  réo  commetteu. 

O  salteador  que,  arriscando  a  sua  própria 
vida,  rouba  e  mata,  é  sem  duvida  um  facinora 
e  ladrão,  mas  pôde  também  ser  um  desgraçado, 
que  a  fome  e  a  miséria  levaram  áquella  situa- 
ção. 

O  homem  que  n  um  momento  de  exalta- 
ção, desespero  e  arrebatamento  mata  o  seu 
semelhante,  é  certamente  um  criminoso,  mas 
pôde  também  ser  um  desventurado  e  infeliz. 

O  individuo  que,  vendo-se  arrumado,  per- 
dida a  sua  fortuna,  o  seu  nome  prestes  a  ser 
deshonrado,  e  que  n"um  momento  angustiosis- 
simo  commette  um  crime,  merece  seguramente 
castigo,  mas  a  sua  situação  também  inspira 
compaixão. 

Aquelle  que  dominado  por  uma  paixão 
violenta,  ferido  na  sua  honra,  atraiçoado  na 
sua  affeição  mais  vehemente,  cego  pelos  zelos 
e  allucinado  pelos  ciúmes  dá  a  morte  ao  seu 
rival,  é  bem  verdade  ser  um  assassino,  mas  o 
seu  infortúnio  e  a  sua  dor  despertam  as  sym- 
pathias  de  todos. 

Ha  como  vêem,  snrs.  jurados,  muitos  factos 
que,  sem  deixarem  de  ser  verdadeiros  crimes  e 
merecerem  o  castigo  e  punição  das  leis,  teem 
com  tudo  em  si  taes  attenuantes,  que  muitas 
vezes  os  que  os  praticam  são  mais  desgraçados 
que  delinquentes,  mais  infelizes  que  criminosos. 

Aqui  snrs.  jurados,  nem  uma  attenuante 
existe ! !  I  Nem  uma  sô !  I :  E'  o  crime  mi  e  crú! !! 
Crime  em  toda  a  sua  hediondez,  perversidade 
e  malvadez  I !  I 
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Intelligente,  n'unia  posição  elevada,  illus- 
trado  e  com  meios  de  fortuna,  nada  impelliu  o 
réo  a  commetter  tão  nefando  crime,  senão  uma 
ambição  sórdida,  diabólica  e  baixa  só  própria 
de  caracteres  sem  escrúpulos,  remorsos  e  con- 
sciência ! !  I 

Ambição  vergonhosa,  torpe  e  vil,  que  col- 
locou  um  homem,  altamente  considerado,  na 
mais  baixa  das  situações,  que  fez  (Fum  homem 
poderoso  um  criminoso  e  tornou  um  homem  de 
saber  e  sciencia,  n'um  assassino  e  n  um  envene- 
nador ! !  I 

Oh  sacra  fumes  auri ! 

Snrs.  jurados !  Uma  cidade  inteira  está  n'es- 
te  momento  com  os  olhos  postos  em  vós,  acom- 
panhando com  avidez  este  julgamento  e  espe- 
rando >nciosa  o  vosso  veredídum  condemnato- 
rio,  não  só  como  uma  satisfação  á  opinião  pu- 
blica tão  alvoroçada  com  estes  acontecimentos, 
mas  também  como  o  cumprimento  do  vosso 
dever  de  juizes  investidos  n'esse  cargo  pela 
sociedade,  que  ahi  representaes. 

Poucas  vezes,  felizmente,  srs.  jurados,  ha-de 
occupar  as  attenções  dos  tribunaes  um  pro- 
cesso tão  tristemente  celebre  como  o  que  hoje 
aqui  discutimos. 

De  todos  os  crimes  de  que  se  occupa  tanto 
o  nosso  C.  P.,  como  igualmente  o  de  todas  as 
outras  nações  é  considerado  como  um  dos  mais 
graves,  senão  o  mais  grave,  o  de  envenenamento, 
não  só  pelos  seus  funestos  effeitos,  como  pelas 
pessoas  que  o  praticam  que,  como  diz  Lom- 
broso  no  seu  livro  —  Uomo  delÍNquente  —  são 
quasi  sempre  homens  altamente  collocados, 
pertencentes  ás  classes  dirigentes  e  por  via  de 
regra  médicos  e  chimicos. 
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Indivíduos  muito  instruídos,  o  seu  tracto 
amável,  a  sua  linguagem  persuasiva,  enganam 
até  final  as  suas  victimas  que  escolhem  muitas 
vezes,  notem  bem  snrs.  jurados,  entre  os  seus 
mais  próximos  parentes!!  Hypocritas,  serenos, 
dissimulados  e  contando  com  uma  impunidade 
certa,  protestam  até  final  a  sua  innocencia,  le- 
vando sempre  para  a  sepultura  o  segredo  do 
seu  crime. 

Modernamente,  este  crime  é  pouco  fre- 
quente, tendo  porém  em  outros  tempos  tomado 
proporções  verdadeiramente  extraordinárias, 
principalmente  na  antiguidade  em  Roma,  e  pos- 
teriormente em  França. 

Refere  a  historia  que  em  Roma  só  d'uma 
occasião  os  magistrados  condemnaram  9  mu- 
lheres envenenadoras  a  ingerirem  as  bebora- 
gens  por  ellas  preparadas,  e  que  nenhuma  es- 
capou. 

Verdadeira  pena  de  Talião.  A  lei  Corné- 
lia —  de  venificus  —  fulminava  com  a  pena  de 
morte  os  envenenadores,  tendo  chegado  a  to- 
mar proporções  duma  barbaridade  requinta- 
da. Umas  vezes  os  condemnados  eram  metti- 
dos  vivos  dentro  d'um  sacco  e  depois  lançados 
ao  rio,  outras  arrastados  pelas  rua«  até  ao  lo- 
gar  do  supplicio;  e  não  poucas  eram  queima- 
dos em  vida. 

Em  todos  os  paízes  onde  existe  a  pena  de 
morte,  é  com  ella  que  é  punido  o  crime  de  en- 
venenamento. 

Assim  foram  condemnados  á  morte  e  jus- 
tiçados na  praça  publica,  Palmer  e  Lamson,  na 
Inglaterra.  Castaing  e  Lapomerais,  em  França. 
Salen  Hermann,  na  Alie  manha,  todos,  como  o 
réo,  médicos  distinctos  e  como  elle  envenena- 
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doren  do  pessoas  de  sua  aniisr.de  e  família,  com 
o  íim  de  se  apoderarem  das  suas  fortunas. 

\^ou  nuiito  rai)i( lamente  contar-llies  a  his- 
toria (resses  envenenamentos  a  que  acabo  de 
me  referir,  chamando  a  attençHo  dos  snrs.  ju- 
rados para  a  nuut;i  semelhança  e  analogia  que 
elles  com  este  processo  teem. 

O  caso  Palmer  é  muito  recente.  E'  quasi 
dos  nossos  dias. 

(luilherme  J\ilmer,  medico  distincto  e  per- 
tencente a  uma  familia  muito  considerada  e 
poderosa  da  Inglaterra,  formou- se  em  medi- 
cina, exercendo  a  clinica  com  grande  vanta- 
geiTi ;  e  ganhando  uma  enorme  reputação.  Aban- 
donando pouco  a  pouco  a  sua  pi'otissao  e  li- 
gando-se  a  individuos  da  alta  sociedade  e  ri- 
queza, encetou  uma  vida  de  ostentação  e  luxo 
que  dentro  em  pouco  lhe  levou  todos  os  seus 
haveres,  tendo  de  recorrer  ao  credito  e  de 
contrahir  grandes  e  ruinosos  empréstimos. 

Todos  porém  ignoravam  a  precária  posi- 
ção de  J?almer,  antes  o  julgavam  com  fortuna 
e  meios  para  satisfazer  as  suas  despezas. 

Palmer  frequentava  a  grande  roda,  onde 
era  muito  bem  recebido  e  estimado,  e  era  ami- 
go intimo  de  Jonh  (yook,  homem  d'uma  enor- 
me fortuna  e  que  vivia  luxuosa  e  priuci  pesca - 
mente. 

Depois  (Vumas  corridas  em  que  entravam 
cavallos  dos  dois,  havendo  apostas  importan- 
tissimas,  fabulosas,  que  Palmer  perdeu,  gauhan- 
do-as  aquelle  seu  amigo,  este  jantou  com  mais 
convivas  em  casa  de  l^almer.  sentindo-se  muito 
incommodado  logo  depois  de  ter  tomado  um 
cálix  cruuui  bebida  qualquer,  que  Palmer  lhe 
deu  a  beber,  incommodos  que  cresceram  e  au- 
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ementaram,  inorrendo  ao  fim  de  alí^uns  dias  no 
meio  dos  mais  atrozes  soffrimentos  e  aííiicçÕes. 

Deve  advertir-se  que  durante  este  praso 
de  tempo  Palmer  era  medico  assistente  do 
do  doente,  juntamente  com  o  dr.  Bemíbrd;  mas 
Palmer  é  que  lhe  preparava  umas  pilulas  ou 
poções  denominadas  calmantes,  que  lhe  dava 
como  medicamento  e  continham  strichiuina. 

Ninguém  desconfiando  na  morte  de  Jonh 
Cook  um  crime,  este  teria  ficado  impune  se  nao 
tivessem  desap parecido  por  occasiào  do  seu 
fallecimento  os  papeis  e  dinheiro  de  Cook,  e  as 
investigações  policiaes  nao  fizessem  recahir  as 
suspeitas  d'esse  desapparecimento  sobre  Pabner. 

Então  averiguou-se  o  seu  passado,  soube-se 
a  sua  vida  e  a  sua  ruina,  e  verificou-se  que  des- 
de muito  tempo  elle  era  um  criminoso  notável. 
Apurou-se  que  já  em  1853  tinha  envenenado 
sua  mulher,  e  que  em  1854  envenenara  egual- 
mente  um  irmão  seu  com  o  fim  de  se  apode- 
rar das  suas  fortunas. 

Intentado  processo  contra  elle  foi  condem- 
nado  á  morte,  apesar  de  até  então  ter  sempre 
protestado  a  sua  innocencia. 

Passemos  agora  ao  caso  Castaing,  medico 
írancez  executado  em  Pariz. 

Samuel  Castaing.  natural  de  Alençon,  for- 
mou-se  em  medicina  indo  para  Pariz  exercer 
clinica. 

Chamado  para  tratar  a  viuva  (Fum  magis- 
trado, apaixonou  se  loucamente  por  ella  che- 
gando a  nascer  um  filho  doesta  união,  (jastaing, 
de  génio  concentrado  e  reservado,  só  vivia 
em  intimidade  com  os  dois  irmãos  Ballet,  Au- 
gusto e  Hypolito,  únicos  confidentes  dos  seus 
illicitos  amores. 
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Arr(3pon(leii(lo-8e  da  sua  confissão  g  luio 
querendo  que  o  seu  segredo  se  divulgasse,  re- 
solveu anniquillal-os,  e  assim  envenenou  pri- 
meiro Augusto  sem  qu(;  ninguém  nunca  sus- 
peitasse do  seu  crime.  Conseguindo  mais  tarde 
que  Hypolito  Ballet  fizesse  testamento  a  seu 
favor,  convidou-o  pouco  depois  a  um  passeio 
de  recreio  a  Saint-Cloud,  onde  o  envenenou 
com  uma  beberagem  do  vinlio  e  assucar  em 
(|uo  lhe  misturou  a  morpliina,  dizendo  ter  sido 
a  causa  da  morte  uma  congestão  cerebral. 

Soube-se  depois  do  testamento;  reconiiece- 
ram-se  os  seus  ardis  e  as  circumstancias  do 
caso,  mesmo  sem  a  demonstração  medico -legal: 
e  particularmente  o  facto  de  Castaing  ter  com- 
prado poucos  dias  antes  da  morte  de  Hypolito 
Ballet  a  um  pharmaceutico  (diamado  Clieva- 
lier  dois  grammas  de  acetato  de  morphina,  fez 
com  que  o  dr.  Samuel  Castaing.  medico  notá- 
vel de  Pariz  fosse  condemnado  á  morte  apesar 
tand)em  de  sempre  ter  protestado  a  sua  inno- 
cencia. 

Temos  ainda  em  França  um  outro  processo 
celebre  d'um  medico  também  envenenador  e 
que  foi  condemnado  á  morte. 

E'  o  caso  I^apomerais. 

Edmundo  Lapomerais,  vaidoso  e  d\ima  ex- 
traordinária aud)içao,  o  seu  único  pensamento, 
a  sua  ideia  permanente  e  a  constante  preoccu- 
paçào  do  seu  espirito  era  obter  honras  e  rique- 
zas ainda  que  para  isso  tivesse  de  lançar  mao 
dos  meios  mais  indignos. 

Tentou  a  homíjepathia,  estabeleceu  um  pos- 
to de  pharmaííia,  entrou  em  especulações  com- 
merciaes,  jogou  em  fundos,  fez-se  administra- 
dor (Fuma  gríinde  empreza  de  banhos,  empre- 
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^ou  íinalmente  os  mais  instantes  esforços  para 
conse^Tiir  o  seu  íiin,  mas  sempre  baldadamente. 

Descobrindo  um  dia  que  M."^*^  Dubizy  ti- 
nha unm  lilha  que  possuia  um  dote  avultado, 
relacionou-se  com  ellas  e  cazou  com  a  ultima. 

Dois  mezes  depois  do  cazamento  resolveu 
envenenar  sua  so^ra  para  se  apoderar  desde 
lo^o  da  fortuna  de  sua  mulher,  o  que  levou  a 
eíleito,  explicando  a  causa  da  morte  por  um 
ataque  de  cholera,  que  então  grassava  em  Pariz. 

Fallecida  esta  sem  mesmo  fazer  inventa- 
rio, apoderou-se  desde  logo  do  todos  os  seus 
bens ;  e  longe  de  íicar  saciada  a  sua  sede  de  ri- 
queza esta  antes  cresceu  e  augmentou,  fazen- 
do-o  conceber  um  novo  e  infernal  plano.  Tendo 
em  tempo  tratado  como  medico  o  fallecido 
pintor  Pauw,  travou  de  novo  relações  com  a 
sua  viuva,  a  quem  foi  visitar  e  procurar,  insi- 
nuando-lhe  pouco  a  pouco  no  animo  a  ideia 
vantajosa  d'ella  segurar  a  sua  vida,  e  offere- 
cendo-se  para  lhe  abonar  as  entradas. 

Esta  assim  fez,  segurando  a  vida  em  diver- 
sas companhias  francezas  e  extrangeiras,  e  re- 
cebendo sempre  de  Lapomerais  as  importân- 
cias para  satisfazer  as  prestações. 

Conseguido  isto,  arranjou  que  Iht^  endos- 
sasse a  seu  favor  as  apólices,  e  convencendo  a 
da  vantagem  d'ella  hngir  e  sinudar  uma  doença 
ticticia  qualquer,  atim  de  enganar  e  illudir  os 
médicos  das  companhias  seguradoras  quando 
a  viessem  examinar,  dava-lhe  a  touiar  um  pre- 
parado em  que  entrava  a  digitaliiie  e  que  dizia 
inoffensivo. 

Doeste  modo  e  systema  conseguiu  matal-a; 
e  quando  se  julgava  livre  e  já  senhor  do  pro- 
dueto  d'a(pielles  seguros,  e  se  preparava  para 
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receber  para  si  a  importância  das  apólices  a 
<3lle  endossadas,  as  companhias  sef^uradoras 
tendo  conhecimento  umas  das  outras  d'aqaelles 
diíierentes  contractos,  e  principiando  a  descon- 
fiar da  transacção,  deram  parte  á  policia,  que 
poude  verificar  o  crime  de  envenenamento  da 
viuva  Pauw,  e  descobriu  também  o  de  M'"^  Du- 
bizy  succedido  tempo  antes;  sendo  afinal  jul- 
gado por  estes  dois  crimes  e  condemnado  k 
morte,  apezar  de  também  até  final  ter  prostes- 
tado  pela  sua  innocencia. 

Poderia  ainda,  snrs.  jurados,  citar-lhes  o 
caso  do  dr.  Lamson  e  Salen  Hermanii,  condem- 
nados  á  morte,  e  que  também  até  final  protes- 
taram a  sua  innocencia. 

Paremos  porém  aqui,  para  nào  cangarmos 
«em  vantagem  a  paciência  dos  snrs.  jurados. 

Como  acabam  de  ouvir,  nenhum  (Festes 
criminosos  celebres  foi  somente  julgado  pelo 
8eu  ultimo  crime,  que  ficaria,  como  os  outros, 
no  esquecimento,  se  nao  fosse  a  Justiça  Di- 
vina. 

Palmer  antes  de  ter  envenenado  o  seu  in- 
timo amigo  fíonh  Cook  tinha  já  morto  sua  mu- 
lher e  seu  irmào  I !  I 

Castaing,  envenenando  Hypolito  iiallet,  já 
primeiro  tinha  matado  seu  irmão  Augusto,  e 
todos  ficariam  ignorando  a  causa  d'esta  morte 
se  náo  fosse  este  ultimo  crime. 

Foi  também  o  envenenamento  da  viuva 
Pauw,  que  fez  com  que  se  descobrisse  a  morte 
de  M.""'  Dubizy,  sogra  de  ijapomerais. 

Snrs.  jurados I  Ma  no  muzeu  do  J^ouvre 
um  quadro  de  Prud'hon,  conhecido  em  todo  o 
mundo,  e  vuna  copia  do  mesmo  serve  até  de 
frontispicio  ás  obras  de  Pouquier  —  Les  c(íi(iseí< 


156 


celebres  — .  Representa  um  lo^-ar  ermo,  escuro 
e  montauhoso.  E'  noite.  Ao  fundo  rompe  a  lua 
Dor  entre  nuvens.  Prostrado  por  terra,  entre 
as  silvas,  um  desgraçado  brotando  sang-ue  do 
peito.  Ao  seu  lado  um  scelerado  com  o  punhal 
homicida  ainda  na  mão.  Olha  em  redor  e  ven- 
do-se  só,  na  sua  physionomia  percebe-se  um 
como  sorriso  de  allivio  e  satisfação,  fugindo 
após  um  ultimo  e  derradeiro  olhar  sobre  a  sua 
victima,  n'uma  carreira  vertiginosa. 

No  céo  seguindo  o  destaca-se  a  figura  aus- 
tera da  justiça.  Na  mão  esquerda  segura  as  ba- 
lanças, na  direita  a  espada,  acompanhando-a 
voando  um  anjo  que  empunha  um  facho  de 
luz,  que  illumina  sempre  na  sua  margem  o  as- 
sassino e  se  projecta  egualmente  sobre  o  mo- 
ribundo. 

Intitula- se,  snrs.  jurados,  este  quadro,  a 
«Justiça  Divina  perseguindo  o  crime».  Mas  po- 
deríamos chamar-lhe  também,  usando  d'uni 
rifão  nosso :  «Fugir  ao  dever  que  o  pagar  é 
certo». 

Máxima  profundamente  verdadeira  e  ex- 
traordinariamente justa! 

E  foi  porque  o  réo  não  cumpriu  com  o  seu 
dever,  porque  esqueceu  o  que  devia  a  si,  ao 
seu  nome,  á  sua  honra,  á  sua  familia,  que  está 
hoje  sendo  julgado  pelo  crime  que  commetteu. 

Snrs.  jurados.  Assim  como  nos  templos  con- 
sagrados á  Divindade  nenhuma  outra  voz  se 
deve  ouvir  que  não  seja  a  da  consciência  e  da 
oração,  assim  também  n'este  logar  templo  de 
lei  e  sanctuario  de  justiça;  que  nenhuma  outra 
voz  se  escute  que  não  seja  a  da  verdade.  Aqui. 
só  em  face  das  provas,  só  em  face  dos  factos, 
só   em   fiice  dos  elementos  que  o  processo  me 
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fornece  me  guiarei  para  fazer  a  accusaçao  do 
réo.  Serei  calmo,  sereno,  sein  paixão,  nem  exal- 
tação. Xem  o  ineu  caracter  me  permitte  outro 
proceder,  nem  o  car^o  que  occupo  m'o  con- 
sente. Empreo^arei  porém  toda  a  minha  intelli- 
^.^encia,  vontade  e  enero^ia  em  fazer  realçar 
(Fum  modo  evidente  e  manifesto  a  criminali- 
dade do  réo  para  que  clle  seja  punido  (Fum 
modo  severo  e  rigoroso  como  merece  o  seu 
enorme  e  repu^sfuante. crime. 

Eu  bem  sei,  snrs.  jurados,  que  poderia  ter- 
minar aqui,  pois  a  eloquência  dos  factos  falia 
bem  mais  alto  que  todas  as  minhas  palavras. 
Mas  assim  como  na  instrucçao  (Feste  processo 
a  minha  consciência  me  nao  accusa  de  ter  dei- 
xado de  empregar  toda  a  minha  dedicação, 
zelo  e  actividade  para  fornecer  todos  os  ele- 
mentos e  buscar  todas  as  provas,  que  podessem 
derramar  luz  sobre  este  crime;  assim  também 
a  minha  consciência  me  ordena  hoje  no  desem- 
penho da  minha  missão  de  magistrado,  fazer  a 
accusaçao  de  modo  que  no  espirito  de  ninguém 
ao  terminar  este  julgamento  possa  haver  som- 
bra de  duvidas  ou  hesitações  soljre  a  crimina- 
lidade do  réo;  e  que  ao  sahirmos  todos  aquella 
porta  levemos  a  convicção  segura  e  profunda 
de  que  se  fez  justiça  e  se  cumpriu  a  lei. 

Antes  de  entrar  na  exposição  dos  factos 
torna-se  necessário  ler  aos  snrs.  jurados  algu- 
mas peças  do  processo,  que  os  habilitarão  a 
melhor  poderem  formar  a  sua  opinião. 

(Ijcn  os  depoimentos  do  mestre  de  musica^ 
Ma)'ia  Luiza,  tia  D.  A/uta,  Guimaràes,  Costa 
Cabral  e  relatório  do  réo  no  commissariado  geral 
de  policia). 

]^o  dia  2d"abril  de  1S9()  falleceu  na  casa 
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de  seus  avós,  á  rua  das  Flores,  Mário  (xuillier- 
me  Sampaio  no  meio  dos  mais  horrorosos  sof- 
frimentos  e  das  mais  horriveis  aiíiicções. 

Foi  natural  a  sua  morte  ?  Não.  Qual  a  sua 
causa  V  Um  envenenamento ! !  I  E  havendo  um 
envenenamento  foi  elle  casual  ou  propositado  ? 
Eis  os  pontos  que  me  proponho  tratar.  Não 
sendo  natural  a  morte,  como  provar  o  envene- 
namento, sua  origem  ? 

1.^  Pela  própria  declaração  clara  e  termi- 
nante do  réo  perante  sua  sogra  D.  Maria  Ca- 
rolina Bastos  Sampaio  e  mais  pessoas  de  íami- 
lia,  quando  chamado  a  toda  a  pressa,  na  ma- 
nhã do  dia  do  fallecimento  de  Mário,  para 
acudir  a  seus  sobrinhos  perigosamente  doentes, 
em  que  voltando-se  para  aquella  sua  sogra  lhe 
disse  «mande  procurar  médicos  que  as  crianças 
estão  envenenadas». 

2.*»  Pela  declaração  escripta  pelo  próprio 
punho  do  réo  em  que  afíirma  que  pelos  sym- 
ptomas  observados  em  sua  sogra,  sobrinhos  e 
Mário  foi  um  envenenamento  a  causa  da  morte 
doeste. 

3."  Pela  resposta  ainda  do  réo  aos  inter- 
rogatórios em  que  terminantemente  assevera 
ser  sua  convicção  seus  sobrinhos  estarem  enve- 
nenados. 

4y  Pelo  procedimento  do  réo  procurando 
o  dr.  Carlos  Lopes,  «pois  tratando-se  d'um  en- 
venenamento, pela  especialidade  da  sua  cadeira 
na  Escola  Medica,  ninguém  melhor  do  que  elle 
para  emittir  opinião,  sobre  a  qualidade  do  ve- 
neno» palavras  textuaes  do  réo. 

5."  Pela  confissão  ainda  do  réo  ao  dr. 
Adelino  Adelio  Jjeão  Costa  ao  qual  declarou 
tratar- se  d'um  envenenamento  crnninoso. 
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C)."  J*eltis  (leclaragòus  claras,  explicitas  e 
terminantes  do  seu  advo^^ado  de  deteza  nas 
suas  minutas  para  a,  lielaçao  do -Porto  e  para 
o  Supremo  Tribunal  de  Justi(;a,  a  que  lotro  de- 
tidamente me  lieide  referir,  em  que  diz  «Mário 
ter  morrido  envenenado  pelas  anilinas  ou  ma- 
térias corantes  das  amêndoas  ou  pelas  cores  e 
orvalhos  com  que  se  costumam  enfeitar  os  do- 
ces de  coco. 

7."  Pela  oi)iniào  dos  médicos  chamados  a 
acudir  aos  sobrinhos  do  réo  no  dia  2  (Fabril, 
e  que  os  examinaram  e  medicaram;  e  foram  os 
drs.  Carlos  Lopes,  Godinho  de  Faria,  Henrique 
Maia  e  Adelino  Leão  Costa. 

8."  Pehi  resposta  dos  peritos  (|ue  fizeram 
parte  da  conferencia  realisada  n'este  tribunal 
e  de  que  foram  niendjros  os  snrs. :  (Lê  e.s.se 
auto). 

í)/'  Pehi  opinião  taud)em  dos  peritos  que 
no  dia  4  (Fabril,  isto  é,  dois  dias  depois  da 
morte,  procederam  á  autopsia  do  cadáver  de 
]\[ario  realisada  no  cemitério  d'A^Tamonte,  e 
foram  os  drs.  Franchini  e  Adelino  Costa. 

10.''  Finalmente  pelo  resultado  do  exame 
medico  legal  de  que  foram  incuml)idos  oflicial- 
mente  os  drs.  Ferreira  da  Silva,  Souto,  Silva 
Pinto  e  Azevedo,  cuj(3s  dei)oinu3ntos  os  snrs. 
jurados  ouviram  e  (pie  terminantemente  afHriiui- 
ram  ter  sido  ii  narceina,  a  mori)hina  e  a  del- 
})hina  encontrada  nas  vísceras  de  Mário,  e  (|ue 
este  morreu  ])c)r  um  envenemimento. 

Portanto,  concluindo  e  resumindo,  pela  con- 
fissão do  réo,  afíirma(;('5es  da  defeza  e  declara- 
<^òes  dos  homens  da  sciencia,  nào  se  pode  pôr 
em  duvida  que  Mário  morreu  enveneiuulo. 

Partindo  pois  (Teste  ponto,  (|ue  é  indiscu- 
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tivel  temos  a  averiguar  agora  qual  o  modo  ou 
maneira  como  foi  propinado  o  veneno? 

Seriam  as  amêndoas  ou  os  doces  de  coco 
remettidos  pelo  réo  de  Ijisboa? 

Seriam  os  clysteres  de  agua  cidreira  pre- 
parados e  aconselhados  pelo  réo? 

Isto  é  que  em  primeiro  logar  vamos  ana- 
lysar. 

Snrs.  jurados!  No  dia  28  de  março  de  1890 
foi  remettida  de  Lisboa  em  nome  de  Lúcio  Ar- 
tins  uma  encommenda  postal  contendo  amên- 
doas, e  dirigida  a  D.  Bertha  Sampaio,  sobrinha 
do  réo  e  hlha  de  José  António  de  Sampaio 
Júnior,  fallecido  nos  princípios  de  janeiro  d  a- 
quelle  anno  no  Hotel  de  Paris  d'esta  cidade, 
encommenda  que  continha  3  caixas  cartonadas 
com  amêndoas  brancas  e  de  cor,  com  um  doce 
de  coco  ao  centro. 

Recebidas  e  guardadas  as  amêndoas,  no  dia 
31  de  março  os  três  netos  de  D.  Maria  Caro- 
lina Bastoâ  Sampaio,  bem  como  esta  e  uma 
criada  de  côr  preta  comeram  das  amêndoas  o 
do  tal  doce  de  coco. 

Pouco  tempo  depois  começarauí  as  crean- 
ças  a  sentir-se  inconnnodadas,  náuseas,  dores 
de  cabeça  e  vómitos;  e  sendo-lhes  propinado 
sal  de  fructas,  agua  morna,  chás  (e  até  azeite 
a  uma  das  meninas)  todos  vomitaram  abun- 
dantemente, sentindo- se  pouco  depois  alli- 
viados,  passando  regularmente  a  noite,  acor- 
dando bem  dispostos,  como  se  nada  tivessem 
tido,  dando  algumas  das  suas  lições  e  brin- 
cando alegres. 

N'esse  dia,  porém,  a  pedido  de  sua  sogra, 
foi  o  réo  vel-a,  por  quanto  acliando-se  muito 
incommodada  e  afflicta  precisava  ser  medicada 
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o  ([LIO  O  rúo  fez,  receitando-llio  um  purf^ante, 
retirando-se  para  sua  casa  e  voltando  á  noute 
a  saber  d'ella,  que  encontrou  já  bem,  só  bas- 
tante prostrada,  como  se  fica  sempre  depois 
(Tum  vomitório  violento,  como  era  o  que  o  réo 
lhe  mandou  tomar. 

Todos  (excepto  o  réo)  até  áquelle  momento 
suppunham  que  os  incommodos  manifestados 
nas  creanças  e  so^Ta  do  réo,  eram  devid':s  aos 
doces  ou  amêndoas  ino^eridos,  por  estarem  mal 
confeccionadas;  nao  se  imaginando  nem  pen- 
sando nunca  em  envenenamento. 

Como  fosse  já  tarde  e  horas  de  se  deitarem, 
a  so^ra  do  réo  disse-lhe  para  se  retirar,  ao  que 
elle  nao  queria  annuir  (tendo  até  mandado  a 
sua  casa  buscar  uns  chinellos  para  calçar  du- 
rante a  noite);  mas  como  esta  não  consentisse 
e  lhe  observasse  nao  ser  necessária  a  sua  pre- 
sença, pois  se  sentia  bem  e  as  creanças  já  nada 
tinham,  foi  então,  que  o  réo  lhe  disse  que  se 
retirava,  mas  que  antes  ia  dar  a  seus  sobrinhos, 
para  elles  dormirem  e  repousarem  melhor  e 
42:anharem  forças,  uns  clysteres  de  agua  cidreira 
que  lhes  deviam  fazer  muito  bem.  O  envene- 
namento pelas  amêndoas  tinha  falhado.  Era 
preciso  aproveitar-se  a  occasião  e  não  se  per- 
der tanto  tempo,  passos,  incommodos  inutil- 
mente; o  então  deliberou  envenenal-os  por  ou- 
tro modo. 

JVÍandou-se  buscar  a  cidreira  o  amornar  a 
agua  indo  o  réo  á  cosinha  elle  próprio  prepa- 
rar esses  clysteres. 

Chegado  ahi,  depois  de  ter  pedido  agua, 
um  copo  e  uma  chicara  e  medindo  a  agua,  en- 
trou para  a  retrete  onde  se  demorou  muito 
tempo  voltando  depois  a  deitar  tudo  na  cho- 
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colateira,  qae  estava  ao  kime,  dizendo  que 
quando  estivesse  quente  a  levassem  lá  em 
baixo ;  e  oíferecendo-se  para  isso  sua  tia  1). 
Anua  que  estava  presente,  elle  ag-radecendo- 
Ihe  nTio  acceitou  para  a  nao  ineommodar. 

Aquecida  que  foi  a  a^ua  levaram-a  ao  réo, 
sendo  elle  próprio  quem  por  suas  mãos  encheu 
a  seringa  e  quem  queria  ministrar  os  ciysteres 
em  seus  sobrinhos,  o  que  não  levou  a  eífeito 
por  os  mesmos  se  opporem,  encarregando  por 
isso  d'esse  serviço  a  criada  Maria  Luiza. 

O  réo  retirou-se  n'aquella  occasião.  Mário 
recebeu  o  clyster  todo  e  com  elle  ficou  toda  a 
noite,  bem  como  sua  irmã  Maria  Augusta  e 
sua  prima  Bertha.  A  noite  passaram-n'a  sem 
incidente  algum,  dormindo  bem  e  profunda- 
mente, 

No  dia  immediato  á  hora  do  costume  acor- 
daram as  crianças  e  como  sua  avó  lhes  pergun- 
tasse como  se  achavam.  Mário  queixava-se  de 
muita  somnolencia,  transpiração  abundantissi- 
ma  e  sentia-se  agoniado  e  as  meninas  dizian^ 
ter  muito  pezo  na  cíibeça  e  andar-lhes  a  casa 
á  roda. 

Notem  os  snrs.  jurados,  na  véspera  tinhani 
acordado  bem,  comido  regularmente  e  o  seu 
estado  era  bom  e  como  se  nada  tivessem  tido. 
Eram  portanto  os  primeiros  symptomas  do  en- 
venenamento pelos  ciysteres  a  manifestarem-se. 

N'esta  occasião,  7  horas  da  manhã,  sem  que 
ninguém  o  mandasse  chamar,  nem  o  esperasse, 
pois  todos  tinham  ficado  bem  na  véspera,  appa- 
receu  o  réo,  que  informando-se  do  estado  de 
seus  sobrinlios,  mostrou  a  necessidade  de  to- 
maram novos  clj^^steres  de  cidreira,  que  elle 
próprio  como  na  véspera  preparou  na  mesma 
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choco] at(3Írci  e  copo,  (iiicohrindo  com  o  corpo 
íi  operação  da  medição  o  enchimento  da  se- 
ringa; e  mandando-os  appHcar,  recommendou 
os  aproveitassem  todos,  nao  se  levantassem 
senfío  passado  tempo  e  que  v)odiam  dormir 
querendo,  retirando- se  em  seguida. 

Pouco  tempo  depois  de  sahir  o  réo,  suas 
sobrinhas  Bertha  e  Maria  Augusta  expeRiram 
os  clysteres  todos,  ticando  porém  com  o  seu, 
Mário. 

Passada  aproximadamente  uma  hora  de- 
pois da  introducçao  dos  clysteres,  Mário  que 
tinlia  adormecido  profundamente,  despertou, 
dando  um  grito  e  chamando  para  junto  de  si 
sua  avó,  a  quem  entre  soluços  dizia:  «Mama, 
mama  eu  morro!!!  Aquelle  clyster  que  o  tio 
me  deu  matou- me.  Mama  eu  morro,  mas  nao 
se  nfflija,  nao!!I  Eu  nao  vejo  nada.  Abram-me 
as  janellas  (as  janellas  estavam  todas  abertas). 
Mama  eu  nao  queria  morrer.  Ai!  que  affliçao. 
Eu  morro  II!» 

E  deixando  cahir  a  cabeça  sobre  o  peito 
de  sua  avó  foram  estas  as  ultimas  palavras 
(Taquella  desventurada  criança  morrendo  ao 
tim  da  tarde  d'esse  dia. 

>s'aquella  occasiao  e  quasi  ao  mesmo  tempo 
chamavam  também  por  sua  avó  suas  netas  Ber- 
tha  e  afaria  Augusta,  que  sentindo-se  egual- 
mente  aíflictas  e  agoniadas,  lhe  pediam  lhes 
acudisse,  queixando- se  de  ouvir  muito  pouco, 
andar-lhes  a  casa  á  roda  e  nao  se  poderem 
suster  em  pé  1 1 1 

8nrs.  jurados:  Quem  se  nao  sentirá  pro- 
fundamente impressionado  ante  a  afiiicçào  im- 
mensa  e  a  enorme  dor  d'aquella  infeliz  senhora, 
duas  vezes  mae   e  protectora  única  de  seus 
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netos,  orphàos  de  pães,  n"aquelle  angustiosissi- 
mo  momento  em  que,  principiando  a  sentir  os 
primeiros  symptomas  da  morte,  lhe  pediam  e 
supplicavam  scccorro  e  auxilio? 

Que  dolorosos  não  seriam  aquelles  instan- 
tes e  com  que  anciedade  e  vontade  não  espe- 
raria a  chegada  do  réo,  que  a  toda  a  pressa  ti- 
nha mandado  chamar  n'um  trem,  e  que  julga- 
va o  amigo,  o  protector  e  o  salvador  de  seus 
netos,  elle  o  seu  assassino,  elle  o  seu  envene- 
nador !!!... 

N'este  entretanto  chegou  o  réo,  que  após 
um  ligeiro  exame  de  seus  sobrinhos,  sem  tra- 
tar de  perguntar,  nem  indagar  a  causa  do  seu 
estado  presente,  voltando-se  para  sua  sogra, 
lhe  diz :  «Mande  chamar  médicos  que  estas 
crianças  estão  envenenadas.» 

Mas    envenenadas   porque    e   por   quem? 

Pelas  amêndoas?  Mas  foi  o  réo  que  as  re- 
me tteu! 

Pelos  clysteres?  Mas  foi  o  réo  que  os  pre- 
parou e  aconselhou! 

Por  outro  qualquer  género  adulterado  ou 
alimento  putrefacto  que  tivessem  comido  nesse 
dia,  (como  quer  ver  se  insinua  a  defeza),  e  lhes 
produzisse  aquelles  effeitos? 

M  as  então  estes  haviam  de  produzir-se  em 
todas  as  mais  pessoas  da  familia  Sampaio,  so- 
gro, tia  1).  Anna  e  caixeiros,  que  todos  tem  as 
mesmas  refeições  e  a  mesma  comida? 

E  os  symptomas  de  envenenamento  só  se 
manifestaram  nas  pessoas  que,  ou  comeram  os 
doces  ou  receberam  os  clysteres,  e  sendo  assim 
só  aquelles  ou  a  estes  se  pode  attribuir  o  en- 
venenamento :  e  assim  fica  posta  de  parte  e 
abandonada    para    sempre  a   peregrina   ideia 
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dos  géneros  adulterados  ou  alimentos  putrefa- 
ctos. 

Portanto  só  aos  doces  ou  ,aos  clysteres  se 
pôde  attribuir  a  causa  da  morte  de  Mário. 

Quem  forneceu  aquelles?  O  réo. 

Quem  aconselhou  estes  ?  O  réo. 

Como  provar  o  1.*^  facto? 

Pelos  depoimentos  dos  criados  do  Hotel 
Central  de  Lisboa,  de  D.  Maria  Violante  Stat- 
miller,  de  Brito  e  Cunha,  sua  esposa,  soo^ro  e 
cunhado,  e  pelos  exames  dos  tabelliàes  na  let- 
tra  do  envolucro  que  encerrava  as  cartonagens 
com  as  amêndoas. 

Como  provar  o  2."  facto  ? 

Pelas  declarações  de  D.  Maria  Carolina, 
sogra  do  réo,  e  da  tia  D.  Anna,  pelos  depoi- 
mentos das  criadas  Maria  Luiza  e  Emilia  Ivosa; 
-e  finalmente  pela  própria  confissão  do  réo  pe- 
rante este  juizo,  nos  interrogatórios  a  que  pro- 
cedeu o  dignissimo  juiz,  n'aquella  occasiao  o 
snr.  dr.  Bento  José  da  Silva  Lima,  que  mos- 
trou um  zelo,  intelligencia  e  actividade  inex- 
cediveis  na  instrucçao  d'este  processo,  deven- 
do-se  á  sua  muita  boa  vontade  e  trabalho  in- 
fatigável o  poder-se  encerrar  o  summario  den- 
tro dos  oito  dias  da  lei  e  ser  o  réo  pronunciado 
sem  fiança  pelo  crime  de  envenenamento  de 
que  por  mim  era  querelado. 
Vamos  ao  1.°  facto. 

Quem  comprou  as  amêndoas?  Quem  as 
remetteu?  O  réo. 

Antes  porém  é  necessário  que  os  snrs.  ju- 
rados reparem  bem,  que  o  réo  loi  duas  vezes 
em  março  de  1890  a  Lisboa,  uma  no  dia  4,  che- 
gando Lá  na  madrugada  do  dia  5,  e  outra  no 
dia  7,  chegando  lá  na  madrugada  do  dia  8. 
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Para  lá  se  dirigia  no  dia  27,  mas  ficou  em 
Coimbra.  Isto  não  se  pôde  pôr  em  duvida,  por- 
que consta  das  próprias  declarações  do  réo  e 
está  em  harmonia  com  as  suas  cartas  ao  dr, 
Adolpho  Coelho. 

No  dia  5  de  março,  dizem-nos  os  criados 
do  Hotel  Central  em  Lisboa  que  um  desco- 
nhecido entrou  n'aquelie  hotel,  seria  uma  hora 
da  manhã,  pedindo  um  quarto  que  lhe  deram. 
Que  na  manhã  d'esse  dia  depois  de  almoçar, 
ao  passar  na  porta  da  entrada,  perguntou  ao 
porteiro  Carlos  Colombo,  que  já  falleceu,  onde 
devia  comprar  amêndoas  boas;  respondendo- 
Ihe  este  —  nas  casas  do  Pucci,  Baltresqui,  etc. 
Que  o  réo  perguntando  onde  íicavam  situa- 
das, sahiu  e  passado  algum  tempo  voltou  ao 
hotel  e  mandando  chamar  o  porteiro  lhe  en- 
tregou uma  caixa  de  papelão,  viando-lhe  600 
reis  para  elle  a  remetter  no  dia  9  para  o  Porto, 
dizendo-lhe  que  era  para  a  sua  noiva,  que  fa- 
zia annos,  e  que  lhe  queria  offerecer  aquella 
lembrança,  já  que  não  podia  estar  presente, 
por  ter  de  ir  para  Mafra,  onde  se  demorava 
alguns  dias. 

Que  no  dia  8  de  março,  isto  é  três  dias  de- 
pois, pela  mesma  hora  da  madrugada,  que 
coincidia  com  a  chegada  d'um  comboio  rápido, 
que  então  havia  entre  esta  cidade  e  Lisboa, 
chegou  outra  vez  o  tal  desconhecido  ao  hotel, 
e  immediatamente  perguntou  ao  porteiro  de 
serviço  pelo  seu  companheiro  Carlos;  e  sendo- 
Ihe  respondido  que  estava  em  casa  doente  e 
que  lhe  não  podia  fallar  n'aquella  occasião, 
deitou- se,  e  logo  de  manhã,  8  horas,  foi  procu- 
rar o  dito  porteiro,  a  quem  perguntou,  se  já 
tinha  remettido  a  caixa  para  o  Porto ;  e  sendo- 
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Hio  rospondido  neoati vãmente,  lh'a  pediu  e  a 
^u.irdou,  accrescentando  já  iiao  ser  preciso, 
pois  podia  ser  o  próprio  portador. 

Que  pediu  a  sua  conta,  sahindo,  e  nao  o 
tornando  a  ver. 

Os  snrs.  jurados  estão  lembrados  como  os 
factos  se  passaram,  e  como  estes  dois  criados 
mais  tarde  vieram  a  reconhecer  o  réo  como  o 
desconhecido  com  quem  se  passaram  os  factos 
a  que  acabo  de  me  referir. 

Logo  analysaremos  e  veremos  a  importân- 
cia e  valor  (Vestes  depoimentos.  Por  agora  só 
cliamo  a  attençào  dos  snrs.  jurados  para  as  da- 
tas das  entradas  e  sahi(his  do  hotel,  que  coin- 
cidem exactamente  com  as  idas  e  vindas  do 
réo  a  Lisboa. 

Vamos  ao  depoimento  da  prefessora  D. 
Maria  Violante  Stattmiller. 

Que  n'uma  quinta-feira  de  março,  6  a  27 
encontrou  o  réo  n'uma  confeitaria  a  pegar  em 
doces  de  coco  brancos,  sobre  o  comprido;  que 
o  réo  reparando  n'ella  a  cumprimentou,  e  dei- 
xando os  doces  sahiu,  depois  de  trocar  algu- 
mas palavras  com  o  caixeiro. 

Para  que  seriam  estes  doces?  Coincidên- 
cia: de  coco,  como  os  remettidos  de  Lisboa, 
e  no  mez  de  março  epocha  da  remessa! 

Passemos  agora  a  analysar  os  depoimen- 
tos das  testemunhas  Brito  e  Cunha,  sua  espo- 
sa, seu  sogro  e  cunhado. 

E'  verdade  que  ahi  no  processo  está  um 
documento,  em  que  um  gatuno  já  prezo  por  7 
vezes  por  falsificação,  vadiagem,  furto  e  averi- 
guações, um  seu  cunhado  e  irmã,  e  ainda  um 
conhecido  seu,  querem  de  certo  modo  com  o 
seu  depoimento,  que   poderá  ter  credito  nas 
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cadeias  da  Relação  ou  do  Limoeiro,  ver  se  fa- 
zem nascer  no  espirito  da  gente  honesta  e 
honrada,  suspeitas  sobre  a  veracidade,  since- 
ridade, dignidade  e  hombridade  d'aquelles  de- 
poimentos. 

Eu  sinto  que  essas  testemunhas  nao  este- 
jam aqui;  lamento  que  os  snrs.  jurados  não  ti- 
vessem ouvido  oralmente  os  seus  depoimentos, 
para,  seguros  da  sua  falsidade,  serem  os  pri- 
meiros a  considerai- os  prejuros  e  elles  terem 
de  soífrer  as  suas  consequências. 

Eu  espero  que  a  defeza,  que  foi  enganada 
e  illudida  por  esses  miseráveis,  que  abusaram 
da  sua  boa  fé  apresentando  se-lhes  como  sabe- 
dores e  conhecedores  de  factos,  que  nunca  pre- 
sencearam,  seja  a  primeira  por  honra  própria 
e  da  sua  nobre  classe,  a  repudiar  tão  vergo- 
nhoso auxilio. 

A.  da  D.  —Não  espere  que  eu  não  lhe  faço 
a  vontade. 

M.  P.  —  Os  snrs.  jurados  sabem  que  me 
estou  refermdo  a  essas  testemuuhas  inquiridas 
por  deprecada  ultimamente  em  Almada,  a  que 
se  refere  o  certificado  do  registo  criminal,  que 
os  snrs.  jurados  já  examinaram,  e  á  testemunha 
José  Romão  referida  por  aquellas. 

Os  snrs.  jurados  ouviram  depor  aqui  um 
homem  honesto,  considerado  em  todo  o  paiz, 
um  escriptor  distincto  e  redactor  d'um  dos 
primeiros  jornaes  do  paiz,  o  snr.  Eugénio  Sil- 
veira, que  veiu  contar-nos  como  se  passaram 
os  factos  e  desmentir  esse  Carneiro  Homem, 
que  pretendeu  manchar  com  a  sua  immunda 
baba  Brito  e  Ounlia  e  toda  a  sua  honesta  fa- 
milia. 

Eu  não  posso  furtar- me  ao  desejo  de  ler 
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aos  snrs.  jurados  as  íioticias  e  os  arti^fos  de 
fundo  que  os  joniaes  o  Século  e  Conunercio  pu- 
blicarairi  com  relação  ao  depoimento  d'estas 
testemunhas  (lê). 

Deixemos  porém  de  lado  este  incidente. 
Além  da  tristeza  que  na  nossa  alma  causa  tanto 
aviltamento,  também  despertam  o  nojo  e  o  des- 
prezo caracteres  d'esta  ordem. 

No  dia  27  de  março  de  1890,  6  dias  antes 
do  fallecimento  de  Alario,  a  familia  Brito  e  Cu- 
nha acompanhada.de  seu  sogro,  cunhado  e 
inais  pessoas  de  famiha  dirjorirain-se  para  a  es- 
tação dos  caminhos  de  ferro  em  Campanhã. 

Ahi  entraram  para  um  compartimento  de 
1.^^  classe  no  comboio  que  ás  7  V2  partia  para 
Lisboa,  a  mulher  de  Brito  e  Cunha,  sua  cu- 
nhada e  filhos,  ficando  á  porta  a  conversar  as 
restantes  pessoas. 

Dentro  d'esse  compartimento,  sentado  ao 
fundo,  a  um  canto,  havia  um  vulto  de  homem, 
que  não  conheceram,  mas  que  o\ivindo  as  suas 
conversas,  immediatamente  havia  de  perceber 
que  se  tratava  d'uma  despedida  d'alg'uem,  que 
partia  para  o  Brazil. 

Dado  o  sio^nal  da  partida  do  comboio, 
feitas  as  ultimas  despedidas  e  dito  o  derra- 
deiro adeus,  fez- se  um  profundo  silencio,  tão 
natural  e  le«*itimo  após  uma  separação  entre 
pessoas  tão  estreitamente  lio^adas  pelo  sano^ue 
e  parentesco,  que  se  ausentam  para  tão  longe 
e  que  não  sabem  se  será  a  ultima  vez,  que  se 
tornarão  a  encontrar. 

Ao  parar  o  comboio  nas  Devezas,  e  ao  in- 
troduzirem nas  carroagens  os  calloriferos  que 
é  costume  ali  metterem-se  para  aquecimento 
dos  compartimentos,  a  esposa  de  Brito  e  Cu- 
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Ilha  ignorando  o  que  aquillo  era  e  qual  o  seu 
fim,  diriglndo-se  a  seu  marido,  perguntou-lhe 
para  que  serviam  aquelles  tubos. 

Foi  então  que  o  tal  individuo,  que  conti-  ^ 

nuava  no  mesmo  logar,  se  apressou  a  explicar  o  ^ 

que  eram,  qual  o  seu  fim  e  os  systetnas  usados 
lá  fora,   estabelecendo   em   seguida  conversa,  í 

mostrando  se  amável,  oíferecendo  até  o  seu 
logar  para  um  dos  filhos  de  Brito  e  Cunha, 
que  por  coincidência  se  chamava  Mário,  se  dei- 
tar e  mais  commodamente  poder  dormir,  e 
continuando  sempre  a  fallar  em  diversos  as- 
sumptos. 

Antes  de  Aveiro  perguntou  o  tal  indivi- 
duo, que  era  o  réo,  a  Brito  e  Cunha  qual  era  o 
seu  destino?  Este  respondeu-lhe  logo,  que  ia 
para  Lisboa,  seguindo  d'ahi  para  o  Brazil. 

Então  o  réo  disse-lhe  levar  comsigo  uma 
pequena  encommenda,  uma  galanteria,  que  um 
seu  amigo  lhe  pedira  para  entregar  a  um  dos 
revisores  do  caminho  de  ferro,  para  despachar 
em  Lisboa,  visto  o  tal  amigo  não  estar  lá,  mas 
querer  ÍMzer  acreditar  isso  á  pessoa  a  quem 
era  dirigida. 

Brito  e  Cunha  offereceu-se  da  melhor  von-  í 

tade,  para  lhe  fazer  esse  serviço;  e  como  o  com- 
boio tivesse  parado  n'uma  estação,  n'essa  oc-  t 
casião  o   réo   sahiu,   dizendo   que  ia  encher  a 
guia,  voltando  pouco  depois  com  ella  cheia, 
entregando-a  a  Brito  e  Cunha.                                        f 

Continuaram  conversando;  e  pouco  antes  { 

da  Pampilhosa  disseram  os  nomes  e  trocaram  * 

os  seus  cartões;  mas  como  o  réo  dissesse  não 
levar  comsigo  bilhetes  de  visita  seus,  pediu 
um  a  .Brito  e  Cunha,  que  lhe  deu,  no  qual  o 
réo  com  um  lápis  que  levava  escreveu  o  nome 
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de  Eduardo  da  Motta  —  Coimbra,  bilhete  este 
qne  tendo  sido  examinado  pelos  snrs.  três  tabel- 
liães,  cujos  depoimentos  os  snrs.  jurados  ouvi- 
ram ler,  disseram  unanimemente  ter  sido  es- 
cripto  pelo  punho  do  réo  e  que  o  hipis  empre- 
gado era  o  mesmo  ou  egual  ao  que  o  réo  usava 
para  marcar  ou  apontar  as  faltas  aos  seus  dis- 
cipulos,  na  caderneta  que  está  junta  ao  pro- 
cesso, o  que  os  snrs.  jurados  já  tiveram  occa- 
siao  de  verificar  com  os  seus  próprios  olhos. 

Chegando  o  comboio  á  Pampilhosa  o  réo 
sahiu,  pretextando  ir  beber  agua,  voltando 
pouco  depois  a  despedir-se,  dizendo  ter  en- 
contrado um  seu  collega,  a  quem  desejava  e 
precisava  muito  fallar  e  como  este  fosse  em 
outro  compartimento,  ia  para  o  seu  lado. 

Despediram-se,  e  novamente  lhe  recom- 
mendou  a  remessa  das  amêndoas,  nao  se  tor- 
nando mais  a  ver,  ignorando  assim  Brito  e 
Cunha  e  familia,  se  o  réo  ficou  n"a(iuella  esta- 
ção ou  seguiu  para  diante. 

No  dia  seguinte,  28  de  março,  chegando  a 
Lisboa  despachou  Brito  e  Cunha  a  caixa  das 
amêndoas,  que  era  dirigida  a  Bertlia  Sampaio, 
rua  das  Flores,  e  que  aqui  foi  recebida  no  dia 
29  de  março.  Isto  é  a  narração  dos  factos  taes 
como  se  deram  e  succederam.  A  sua  veraci- 
dade é  attestada  nao  só  pela  sinceridade,  na- 
turalidade, espontaneidade  dos  depoimentos  de 
Brito  e  Cunha  e  sua  esposa,  mas  também  pelas 
declarações  de  seu  sogro  e  cunhado,  que  d'um 
modo  terminante  e  positivo  confirmaram  a  ver- 
dade das  suas  afhrmações. 

Eu  nao  repito  agora  aos  snrs.  jurados  o 
modo  como  tive  conhecimento  da  existência 
de  Brito   e  Cunha  e  sua  mulher,  porquanto 
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mais  de  uma  testemunha  nos  contou  o  modo 
como  tudo  se  passou,  e  os  snrs.  jurados  devem 
estar  bem  lembrados  dos  seus  insuspeitos  de- 
poimentos. 

Se  ainda  no  nosso  espirito  pudesse  existir 
alguma  duvida  sobre  a  pessoa  que  enviou  as 
amêndoas,  tinhamos  uma  prova  concludente  e 
esmagadora  para  de  todo  a  dissipar.  Refiro-me 
aos  exames  feitos  na  lettra  do  envolucro  das 
amêndoas  e  na  guia  da  remessa,  com  que  as 
despacharam,  exame  a  que  se  referiram  os 
snrs.  tabelliães  nos  seus  depoimentos,  que  os 
snrs.  lurados  ouviram. 

Tendo  sido  entregue  aos  snrs.  tabelliães  o 
envolucro  das  amêndoas  e  a  respectiva  guia, 
que  ha  pouco  os  snrs.  jurados  examinaram,  con- 
frontando a  lettra  dos  mesmos  com  as  assigna- 
turas  do  réo  que  havia  já  no  processo,  foram 
de  opimno  que  existia  muita  semelhança  entre 
umas  e  outras,  devendo  ser  do  mesmo  punho. 
Mais  tarde  depois  d'este  exame,  tendo-se  jun- 
tado ao  processo  as  cartas  que  o  réo  escreveu 
ao  dr.  Adolpho  Coelho  e  outros  documentos 
assignados  todos  e  escriptos  pelo  punho  do  réo, 
e  havendo  já  entào  elementos  em  quantidade 
sufíiciente  para  os  peritos  á  vontade  poderem 
fazer  o  confronto  das  lettras,  requeri  novo 
exame,  que  se  verificou,  declarando  os  peritos 
«que  entre  os  caracteres  d* estes  documentos 
havia  uma  perfeita  identidade  nos  cc  —  mm  — 
00  —  bb  —  ss  —  LL  —  SS  —  EE,  bem  como  a 
mesma  identidade  reconheciam  na  palavra  — 
Lisboa — Sào  três  peritos,  três  tabelliães,  pes- 
soas de  toda  a  competência,  caracteres  respei- 
tados e  considerados  em  toda  esta  cidade,  que 
nos  afíirmam,  que  a  lettra  do  envolucro  e  guia 
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das  amêndoas  ó  do  punho  do  réo,  embora  dis- 
farçada, pela  muita  semelhança  e  perfeita  iden- 
tidade que  lhe  encontraram.  E  disfarçava  a 
lettra  visto  nfío  ter  cúmplice,  e  assim  na  im- 
possibilidade de  ter  quem  lhe  enchesse  a  ^uia 
e  lhe  escrevesse  o  envolucro  ;  disfarce  porém 
tão  bem  feito  que  os  snrs.  peritos  só  no  se- 
gundo exame  o  reconheceram. 

Bastava,  snrs.  jurados,  esta  declaração  at- 
tenta  a  respeita])ilidade  e  competência  das  pes- 
soas que  a  fazem,  para  se  não  necessitar  outra 
espécie  de  prova  sobre  este  facto. 

Concluindo  e  resumindo. 

Foi  o  réo,  e  ninguém  mais  do  que  o  réo, 
quem  comprou  as  amêndoas  e  os  doces  de 
coco ;  quem  sobrescriptou  por  seu  punho,  disfar- 
çando a  letra,  o  envolucro  das  mesmas,  dirigin- 
do-as  a  D.  Bertha  Sampaio  —  rua  das  Flores  — 
Porto,  e  encheu  a  guia  da  remessa  com  o  nome 
de  D.  Lúcio  Artins,  e  finalmente  quem  entre- 
gou as  amêndoas  a  Brito  e  Cunha  no  dia  27 
de  março  por  occasião  do  seu  encontro  no 
comboio. 

Vamos  ao  segundo  ponto  que  me  propuz 
analysar. 

Quem  aconselhou  e  preparou  os  clysteres? 

Diz-nos  D.  Maria  Carolina  Bastos  Sampaio 
que  foi  o  réo  na  noite  de  1  d'abril,  que  os  acon- 
selhou, preparou  e  os  queria  applicar;  affir- 
ma-o  a  criada  Maria  Luiza  que  liros  viu  encher 
e  foi  quem  os  ministrou ;  assevera-o  ainda  a 
outra  criada  Emilia  Rosa  que  aqueceu  a  agua 
para  os  mesmos;  confirma-o  a  tia  D.  Anna  que 
assistiu  a  todos  os  seus  preparativos:  e  final- 
mente não  o  nega,  antes  o  confessa  o  réo  nos 
seus  interrogatórios. 
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Concluindo  e  resumindo  : 

Foi  o  réo  quem  aconselhou  e  preparou  os 
clysteres  que  elle  diz  conterem  só  cidreira;  e 
a^sim  do  que  levamos  dito  podemos  com  toda 
a  seo:urança  e  certeza  deduzir: 

1.°  Que  liouve  um  envenenamento  e  que 
Mário  morreu  envenenado. 

2.''  Que  quem  comprou  e  remetteu  as 
amêndoas  e  doces  de  coco  foi  o  réo. 

3.*"  Que  quem  preparou  e  aconselhou  os 
clysteres  foi  o  réo. 

Mas  se  houve  um  envenenamento  e  Mário 
morreu  por  esse  motivo,  qual  a  espécie  de  ve- 
neno empregado? 

D'este  trabalho  e  estudo  se  encarregaram 
os  peritos  officiaes  os  drs.  Ferreira  da  Silva, 
Souto,  Azevedo  e  Silva  Pinto,  que  nao  só 
pela  respeitabilidade,  probidade  e  honestidade 
dos  seus  caracteres,  mas  também  pelo  juramen- 
to que  prestaram  e  a  sua  competência  scienti- 
íica,  nos  merecem  o  maior  conceito  e  credito. 

Todos  de  posições  scientiíicas  elevadas,  len- 
tes de  escolas  de  medicina  e  academias,  são 
geralmente  considerados  como  homens  de  il- 
lustração,  talento  e  valor;  e  para  a  especiali- 
dade d'este  exame,  o  dr.  Ferreira  da  Silva  deve 
ser  reputado,  tanto  pelo  seu  caracter  de  hon- 
radez e  honestidade,  como  pelo  seu  extraordi- 
nário saber  e  competência  sobre  a  matéria, 
como  um  dos  primeiros,  senào  o  primeiro  e 
único  habilitado  no  nosso  pai/  para  tomar  a 
seu  cargo  um  trabalho  (Vestes,  sendo  o  seu 
nome  considerado  lá  fora,  pelas  sociedades 
scientificas  mais  importantes  da  França  e  da 
Allemanha,  das  quaes  tem  diplomas  honrosissi- 
mos,  como  uma  verdadeira  notabilidade  scien- 
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tifica,  que  os  extranlios  respeitam  e  nós  aqui 
apreciamos  e  nos  orgulhamos  possuir,  como 
uma  honra  e  «floria  nacional,  apesar  da  defeza 
íílcunhar  os  seus  trabalhos  como  um  opprobrio 
da  sciencia  portugueza. 

Digam  porém  os  snrs.  da  defeza,  com  os 
seus  médicos  ao  lado  o  que  quizerem,  que  nao 
sao  as  suas  palavras  que  fazem  a  lei.  O  publico 
é  que  nos  julga;  e  a  opinião  d'elle  desde 
muito  se  pronunciou  com  relação  ao  dr.  Fer- 
reira da  Silva,  nào  havendo  em  todo  o  paiz 
uma  pessoa  só  que  nao  festeje  o  professor  lau- 
reado, e  níio  considere  o  cidadão  honrado, 
prestante  e  modesto. 

Os  snrs.  peritos  encarregados  d'este  exame 
concluíram,  como  já  no  principio  disse,  pela 
existência  da  narceina,  morphina  o  delphina,  e 
attribuiram  a  morte  de  Mário  a  estes  dois  úl- 
timos alcalóides,  isto  é,  a  morphina  e  delphina. 

Contra  esta  conclusão  levantou-se  a  defeza, 
escudada  em  médicos  nacionaes  e  estrangeiros 
e  sábios  de  toda  a  parte  do  mundo. 

Snrs.  jurados:  estas  impugnações  aos  exa- 
mes médicos  são  antigas.  Sempre  (Fellas  lan- 
çaram mão  as  defezas,  á  falta  de  melhor  meio, 
como  seu  cavallo  de  batalha.  E'  velho  o  syste- 
ma,  assim  como  de  nenhum  proveito  o  resul- 
tado. 

Crime  importante,  em  que  o  réo  seja  po- 
deroso, é  certo  apparecerem  logo  sábios  nacio- 
naes e  estrangeiros  a  impugnar  as  conclu- 
sões dos  peritos  e  a  contestarem  as  suas  asser- 
<jões,  sejam  ellas  as  mais  terminatites  e  conclu- 
dentes, e  elles  os  mais  competentes  e  habilita- 
dos!!! Se  porém  o  réo  é  um  desgraçado,  um 
miserável,  um  pobre,  sem  eira  nem  beira,  já. 
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nao  ha  sábios  nacionaes,  nem  estranhos,  e  os 
exames  sao  recebidos  e  considerados  verdadei- 
ras obras  primas. 

Isto  nao  é  de  agora,  é  a  historia  de  todos- 
os  tempos. 

]Sío  crime  Lapomerais,  a  que  ha  pouco  me 
referi,  o  exame  medico  legal  nas  visceras  da 
viuva  Pauw,  foi  confiado  á  primeira  summi- 
dade  de  França,  n'aquella  especialidade,  Tar- 
dieu,  que  fez  a  sua  analyse,  chegou  ás  suas 
conclusões,  expoz  as  suas  opiniões  e  explicou 
os  methodos  que  empregou,  etc,  etc.  Pois  lá, 
como  aqui,  appareceram  logo  sábios  que  vie- 
ram impugnar  o  grande  mestre  e  desdenhar 
do  seu  famoso  trabalho. 

Os  jurados,  porém,  pouco  se  importaram 
com  o  que  elles  disseram,  e  Lapomerais  foi 
guilhotinado. 

No  caso  Palmer,  o  medico  inglez  que  ma- 
tou o  seu  amigo  Jonh  Cook,  a  que  ha  pouco  me 
referi  também,  foram  encarregados  dos  exa- 
mes toxicológicos  os  primeiros  chimicos  de  In- 
glaterra. Eram  as  primeiras  notabilidades  e 
summidades  do  seu  paiz.  No  seu  relatório  con- 
cluiram  por  dizer  ter  havido  um  envenena- 
mento por  strichnina,  embora  esta  não  tivesse 
sido  encontrada  nas  visceras,  por  já  ter  sido 
absorvida  e  eliminada.  Apezar  da  auctoridade 
e  nome  dos  chimicos  encarregados  d'este  exa- 
me, appareceram  também  lá  logo  vários  sábios^ 
que  vieram  atacar  o  seu  trabalho,  que  alcu- 
nharam de  heresia  scientifica.  Lá  escreveram^ 
pregaram,  discutiram,  etc,  e  apesar  do  resul- 
tado ter  sido  negativo,  pois  os  peritos  declara- 
ram não  ter  sido  encontrada  a  strichnina  por 
iá  ter  sido  absorvida,  o  jury  attendendo  ás  ou- 
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tras  provas,  foi- o  condemnando  á  morte  e  de- 
pois justiçado. 

No  outro  exemplo,  dr.  (Jnstaing-,  também 
houve  a  mesma  polemica  e  discussão.  De  nada 
importou  que  o  exame  fosse  íeito  pelos  homens 
mais  eminentes  e  competentes,  e  que  o  seu  re- 
sultado fosse  também  negativo,  pois  nao  se  lhe 
encontrou  a  morphina.  A  defeza  lá  empreo:ou 
o  mesmo  systema,  e  nao  lhe  faltaram  também 
sábios  que  se  prestassem  ao  ataque.  Caso  no- 
tável :  imnca  estes  apparecem  quando  se  tra- 
cta  de  infelizes!!! 

Temos  entre  nós  um  caso  análogo.  E' 
de  hontem  quasi.  E'  o  celebre  processo  da 
Joanna  Pereira  ou  o  crime  da  estrada  de  Cin- 
tra. 

Encarregados  do  exa'ne  medico  legal  fo- 
ram os  homens  mais  considerados  na  capital 
pela  sua  intelligencia,  saber,  competência,  ho- 
nestidade. Manoel  Bento  de  Souza,  Souza  Mar- 
tins e  Camará  Cabral.  Ao  primeiro,  Manoel 
Bento  de  Souza,  ainda  não  ha  muito  tempo  que 
lhe  fizeram  quasi  que  a  sua  glorificaçiTo  em 
vida.  Todos  os  médicos  da  capital  sem  exce- 
pção d'um  só  renderam  ao  seu  coUega  a  maior 
prova  de  homenagem  e  consideração  de  que 
ha  memoria  n'este  paiz. 

Pois  d'6stes  três  homens,  que  só  basta  pro- 
nunciar-lhes  os  nomes  para  á  sua  volta  se  fa- 
zer uma  atmosphera  de  sympathia  e  conside- 
ração, disse  o  snr.  dr.  Augusto  Rocha  o  que  só 
ouvindo-se  se  acreditará.  Chamou-llies  igno- 
rantes, sem  valor  nem  merecimento  scientitico, 
que  o  seu  relatório  estava  cheio  de  erros,  de 
má  fé  e  opiniões  antecipadas,  etc,  etc. 

Imprimiu- folhetos,   livros,    volumes,   arti- 
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gos  nos  jorriaes,  íinaliiieiite  o  mesmo  exacta- 
mente que  se  fez  com  este  processo  a^ora. 

Como  vêem  os  snrs.  j\irados  o  expediente 
é  velho  e  nem  ao  menos  se  recommenda  pela 
novidade. 

Eu  nao  posso  furtar-me  ao  desejo  de  lêr 
alguns  trechos  d'esses  opúsculos,  que  os  peritos 
ofíiciaes  no  processo  Joanna  Pereira  a  que  me 
tenho  referido  escreveram,  em  opposiçao  ao  dr. 
Auo'U8to  Kocha  e  aos  seus  colle^as  médicos  da 
defeza  n'aquelle  processo.  You  ler.  (Lê): 

Quando  homens  do  talento  e  valor  scienti- 
íico  de  Manoel  Bento  de  Souza  e  Souza  Martins- 
dizem  o  que  acabam  de  ouvir  os  snrs.  jurados 
do  dr.  Augusto  Rocha,  que  valor  e  auctoridn.de 
moral  pode  a  sua  opinião  ter  n^este  processo, 
que  não  é  senão  a  continuação  e  repetição  da 
systema  por  s.  ex."^  usado  já,  no  de  Joanna  Pe- 
reira? 

Poderia  ao^or  a,  snrs.  jurados,  entrar  na  apre- 
ciação e  valor  dos  argumentos  apresentado!^ 
pelos  médicos  encarregados  pela  defeza  de  im- 
pugnarem as  conclusões  do  relatório  dos  peri- 
tos officiaes. 

Mas  além  da  minha  falta  de  competência 
e  auctoridade  para  discutir  assumptos  sobre  os 
quaes  nenhumas  habilitações  nem  conhecimen- 
tos tenho,  nenhuma  vantagem  d'essa  discussão 
adviria  para  este  julgamento,  e  para  que  o^ 
snrs.  jurados  melhor  podessem  dar  o  seu  vere' 
didum. 

Ha  porém  dois  pontos  distinctos  a  atteu- 
der  no  exame  medico,  ou  debaixo  de  dois  as- 
pectos pôde  elle  ser  analysado  :  —  o  da  legali- 
dade e  o  scientifico. 

Tratarei  do  primeiro,  porque  é  necessário 
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destruir  por  completo  a  impugnação,  que  a 
defeza  lhe  faz,  por  menos  exacta  e  fundamen- 
tada. 

1.°:     Intec^ridade  dos  frascos. 

Houve  uma  violação  dos  frascos,  diz  a  de- 
feza, em  que  se  encerraram  as  vísceras  de 
Mário  da  primeira  autopsia,  por  quanto  se 
examinarmos  o  auto  da  abertura  dos  frascos 
lavrado  pelos  peritos  no  laboratório  municipal, 
com  o  auto  da  autopsia  lavrado  pelo  escrivão 
do  processo,  vê-se  que  nos  frascos  remettidos 
a  que  se  refere  esse  auto  niXo  condizem  os  di- 
zeres d'um  auto  com  os  do  outro,  por  quanto 
no  judicial  menciona-se  a  rubrica  do  delegado 
e  o  auto  do  laboratório  não  se  refere  a  essa 
rubrica,  nem  lá  está. 

Logo  houve  uma  violação  dos  frascos,  ex- 
clama a  defeza. 

Não  houve  tal,  di^^o  eu  e  vou  proval-o. 

Procedeu-se  á  autopsia  no  cemitério  do 
Aparam onte  e  principiou-se  ahi  a  lavrar  o  auto 
pelo  escrivão  do  processo,  auto  que  como  to- 
dos sabem  tem  palavras  e  termos  sempní 
eguaes.  Anno  do  nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor. . .  etc. 

Mencionou- se  a  minha  presença  porque  a 
lei  manda  assistir  o  M.  P.,  e  rubricar  os  frascos; 
e  assim  do  auto  consta  a  minha  assistência  e  a 
minha  rubrica,  embora  eu  não  rul)ricasse,  nem 
assistisse,  pois  quando  cheguei  ao  cemitério  es- 
tava tudo  terminado  e  não  encontrei  já  lá  nem 
juiz,  nem  peritos,  nem  escrivão,  nem  testemu- 
nhas. 

Os  autos  d'estes  exames  lavram-se  poucas 
vezes  no  local ;  lá  somente  se  tiram  os  aponta- 
mentos   e    se    procede   ás  formalidades    pro- 
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prias  e  necessárias  do  local.  IsTo  dia  seguinte  é 
que  os  peritos  vem  aqui  ao  tribunal  apresen- 
tar os  seus  relatórios. 

N'este  caso  assim  succedeu,  assignando  eu 
o  auto  no  dia  immediato  e  nao  rubricando  os 
frascos  por  estes  terem  ido  já  para  o  labora- 
tório. Não  appareceu  assim  lá  a  minha  assi- 
^natura  pelo  facto  bem  simples  de  nunca  a  ter 
tido. 

Esta  é  a  verdade.  Vou  ao^ora  provai- a. 

Está  aqui  o  Jornal  da  Manhã  d'essa  epocha 
e  dia,  que  referindo- se  a  esse  auto  ou  exame 
diz  :  «Realisou-se  hontem  no  cemitério  d'Agra- 
monte  a  autopsia  no  cadáver  de  Mário.  A  este 
auto  ou  exame  assistiram  o  dr.  juiz,  j)eritos,  tes- 
temunhas e  escrivão.»  O  meu  nome  como  ouvi- 
ram não  vem  lá. 

Vamos  á  outra  impugnação  da  defeza. 

Acôr  do  lacre  e  a  numeração.  Houve,  como 
os  snrs.  jurados  sabem,  duas  autopsias  no  cadá- 
ver de  Mário.  Na  primeira  encheram- se  cinco 
frascos  e  foram  os  a  que  acabo  de  referir-me, 
lacraram- se  todos  com  lacre  preto  e  numera- 
ram-se  pela  sua  ordem.  Fez-se  depois  segunda 
autopsia  (a  essa  assisti)  enchendo-se  dois  fras- 
cos, que  rubriquei  e  se  lacraram  com  lacre 
vermelho  e  se  marcaram  com  os  n."^^  1  e  2. 

Os  peritos  encarregados  dos  exames  que 
não  estão  habituados  a  lavrar  d'estes  autos, 
que  andavam  de  boa  fé  em  vez  de  serem  d'uma 
minuciosidade  extrema,  descrevendo  tudo  sem 
a  omissão  do  mais  pequeno  detalhe,  fallarani 
geralmente,  sem  parti cularisarem  e  especifica- 
rem, e  assim  dizem:  «Temos  presentes  sete  fras- 
cos com  os  n.°3  1,  2,  3,  4,  5,  G  e  7».  Ora  sete 
eram  elles,  mas  a  numeração  ó  que  não  era  se- 
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«uida,  pois  era  1,  2,  3,  4,  5  e  1  e  2  repetidos  e 
nào  6  e  7  como  descrevem  os  peritos;  «^ fecha- 
dos e  lacrados,  diz  o  auto,  com  lacre  preto» 
nào  especialísando,  nem  esmiuçando:  sendo 
cinco  com  lacre  preto  e  dois  vermelho. 

Sào  estes  os  aro-umentos  com  que  a  defeza 
se  apresenta.  Os  snrs.  jurados  dar-lhe-hào  o  seu 
devido  valor  e  credito.  Estas  pequenas  faltas, 
estas  minudencias,  estes  pequenos  senões  ap- 
parecem  sempre,  e  muito  principalmente  em 
casos  como  estes  em  que  as  pessoas  nào  estào 
habituadas  a  estes  serviços,  e  quando  se  anda 
de  boa  fé  e  com  sinceridade. 

Mas  a^ora  pergunto  eu  V  Para  que  haviam 
os  peritos  de  violar  os  frascos?  Para  que  co- 
metteram  semelhante  crime  V  Qual  a  vanta- 
o"em  V  Qual  o  proveito  V 

Para  lá  introduzirem  venenos  e  depois  el- 
les  ap])arecerem  y 

Mas  entào  tinham  tempo  de  sobra  e  im- 
punemente o  fariam,  sem  deixar  vestigios  o  seu 
criminoso  proceder,  durante  os  nove  mezes  que 
durou  o  exame  a  que  procederam  sem  teste- 
munhas, livremente,  no  socego  e  remanso  do 
seu  laboratório. 

E  sendo  assim  que  valor  fica  tendo  esta 
impugnaçào  da  defeza? 

A  defeza  também  impugna  o  exame  me- 
dico legal  fundado  no  §  l.*"  do  art.  903  da  N. 
R.  J. :  «O  exame  será  feito  na  presença  do 
juiz,  delegado,  escrivào  e  duas  testemunhas.» 

Sempre  que  se  possa  é  bom  que  assim  se 
faça;  mas  aqui  além  de  impossivel  material- 
mente, por  falta  de  tempo,  era  inútil;  porque 
alheios  áquellas  sciencias  nào  tinhamos  com- 
petência para  darmos  opinião  sobre  o  assum- 
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pto,   nem    estávamos    egualmente   habilitados 
para  avaliar  o  seu  valor  ou  merecimento. 

Ainda  lá  fui  algumas  vezes,  mas  somente 
para  activar  e  apressar  o  resultado  final,  pois 
que  sobre  a  marcha  e  im.portancia  dos  resul- 
tados do  exame  nada  entendia. 

Ainda  também  impugna  a  defeza  o  exame 
por  dominar  nos  peritos  evidentemente  a  ideia 
d'um  envenenamento  e  que  o  toxico  era  a 
morphina ;  e  accusam-os  de  ser  esta  que  prin- 
cipiaram a  ver  se  descobriam. 

Certamente  que  se  tratava  d'um  envenena- 
mento, pois  que  para  isso  é  que  se  deram  a& 
visceras  de  Mário  para  analysar.  (Jra,  do  pro- 
cesso constando  e  sendo  voz  geral  que  foi  a 
morphina  o  veneno  ministrado,  claro  era  que 
fosse  esse  o  alcalóide  que  primeiro  procuras- 
sem. O  contrario  seria  como  um  individuo  que 
encarregassem  de  procurar  um  objecto  qual- 
quer, que  todos  lhe  dissessem  parecer  estar 
n'um  determinado  logar,  e  em  vez  de  lá  ir  di- 
rectamente, andasse  correndo  outras  partes,  e 
só  no  final  lá  o  fosse  procurar.  Quem  porém 
procedesse  assim  seria  certamente  pouco  assi- 
sado, e  porque  os  peritos  o  nao  sao,  aqui  d'el- 
rei  I 

São  estas  as  impugnações  da  defeza  aa 
exame  medico  legal. 

Os  snrs.  jurados  por  aqui  ficarão  fazenda 
ideia  do  valor  e  seriedade  da  sua  importân- 
cia. A  defeza  ainda  impugna  o  exame  medico 
legal  no  campo  scientifico.  Chega  a  chamar- 
Ihe  um  oppobrio  da  sciencia  portugueza. 

Nós  é  que  não  discutimos,  nem  nos  im- 
porta este  ponto. 

Que  fosse  a  narceina,  a  delphina,  a  mor- 
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phina,  a  dipfitíilinn,  ou  outro  qualíjuer  veneno: 
quH  ns  ptoinainas  a])parec;ain  só  nos  cadáveres 
em  adiantado  estado  de  decomposição  ou  ain- 
da nos  cadii veres  recentes ;  que  os  reai^entes 
emjn'eo'ado8  fossem  os  mais  próprios  e  aconse- 
lhados pela  HCÍencia;sao  pontos  muito  interes- 
santes para  os  homens  competentes  discutirem 
entre  si  nas  suas  academias,  institutos,  livros  e 
jornaes. 

Para  aqui  porém  é  que  nenhum  valor  tem 
essas  discussões.  Xao  perca  a  defeza  tempo 
com  o  exame  medico  ie«;al  e  os  seus  relató- 
rios. 

A  accusaçao  dá  como  principio  assente  que 
o  sen  resultado  fosse  neofativo.  Desde  que  se 
provou  que  no  estado  actual  da  sciencia  ha 
uma  immensidade  de  alcalóides  cujas  reacções 
sao  ainda  desconhecidas;  e  nao  se  mostrando 
que  o  réo  nao  tivesse  usado  al,^'um  d'esses  al- 
calóides, ponho  de  parte  esse  exame  e  chamo 
a  defeza  para  o  campo  das  provas  e  dos  factos 
positivos.  O  corpo  de  delicto  directo  nos  cri- 
mes de  envenenamento  modernamente  tem 
uma  inq:)ortancia  secundaria,  visto  haver  como 
disse  ha  pouco,  venenos  que,  produzindo  a  mor- 
te, nao  podem  comtudo  ser  encontrados  nos 
exames  toxicológicos. 

K  assim  pouco  nos  importa  saber  o  nome 
do  veneno  que  matou  Mário. 

O  facto  é  que  elle  mo]'reu  envenenado  e 
que  estamos  tratando  aqui  duui  crime  de  en- 
venenamento: e  o  principal,  o  essencial,  o  ne- 
cessário é  indagarmos  e  averiouarmos  nao  o  no- 
me do  veneno,  mas  sim  o  nome  do  envenenador; 
e  é  (Visso  que  vamos  tratar. 

Antes  porém  dcnemos  advertir  os  snrs.  jn- 
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rados  que  a  defeza  nào  admitte  iiein  consente 
a  liypothese  de  envenenamento  pelos  elyste- 
res,  a  que  chama  um  expediente  torpe,  inven- 
tado pela  sogra  do  réo,  para  sustentar  o  seu 
plano  de  vingança  e  perseguição  contra  elle, 
de  que  a  mesma  lançou  mao,  vendo  a  impossi- 
bilidade de  poder  provar  que  as  amêndoas  e 
os  doces  foram  enviados  pelo  réo. 

A  defeza  nas  suas  minutas  para  o  Supre- 
.  mo  Tribunal  de  Justiça  e  para  a  Relação  do 
Porto,  a  que  já  me  tenho  referido,  não  po- 
dendo negar  o  facto  principal,  envenenamento, 
e  não  lhe  convindo  a  hypothese  dos  clysteres, 
pois  que  foram  aconselhados  e  preparados  pelo 
réo,  como  elle  próprio  confessa,  appelhi  para 
o  envenenamento  casual  das  amêndoas  e  doces, 
porquanto  esperançada  estava  n'aquella  epo- 
cha  —  junho  1892  —  que  não  se  poderia  nunca 
vir  a  descobrir  com  precisão  mathematica, 
quem  fosse  o  auctor  da  sua  remessa. 

Assim  a  defeza  claramente  e  terminante- 
mente assevera  e  sustenta,  que  o  envenena- 
mento de  Mário  foi  produzido  pelas  anilinas 
ou  matérias  corantes  das  amêndoas,  ou  pelas 
cores  e  orvalhos  com  que  se  costumam  enfei- 
tar os  doces  de  coco. 

Estava  bem  longe  a  defeza,  e  nunca  pela 
mente  lhe  poderia  passar  então,  quando  isto  es 
crevia  e  sustentava  esta  asserção,  que  antes  de 
um  anno  se  havia  de  efifectuar  a  diligencia  dos 
Arcos  de  Vai  de  Vez,  e  que  lirito  e  Cunha  e 
sua  esposa  viriam  deitar  por  terra  e  alluir  pela 
base,  o  edihcio  architectado  na  phantasia  e  ima- 
ginação da  defeza,  deixando-a  sepultada  de- 
baixo dos  seus  escombros,  depois  de  por  suas 
mãos  ter  lavrado  a  sua  sentença  de  morte. 
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Nimcn,  como  n'este  processo,  se  viu  mais 
claramente  a  justiça  divina  persef^uindo  o  crime 
o.  evidenciando  o  criminoso  !I! - 

l^ira  que  nHo  cause  duvida  esta  coníissao 
da  defeza  do  envenenamento  pelas  anilinas  ou 
pelas  cores  e  orvnlhos  dos  doces  de  coco,  tal 
admiração  deve  ella  ter  causado,  vou,  snrs.  ju- 
rados, íer-lhes  as  suas  próprias  palavras;  por 
quanto  eu  nao  nffirmo  um  facto  nnico,  sem  que 
para  isso  nào' tenha  elementos  no  processo. 

Accuso  sim;  se  melhor  o  niio  faço  é  porque 
melhor  o  nao  sei;  mas  accuso  lealmente,  fran- 
camente, com  as  armas  á  vista,  como  foi  sem- 
pre norma  e  divisa  minha. 

Accuso  é  verdade,  mas  só  quando  tenho 
convicção,  e  desde  que  no  meu  espirito  se  tor- 
nou com  certeza  mathematica,  positiva  e  se- 
cura, a  criminaliíhide  (Tum  réo. 

Dei  toda  a  latitude  á  defeza;  nfío  me  op- 
puz  a  diligencia  nenluuna  sua  que  tivesse  por 
fim  averio^uar  a  verdade. 

Podendo  impuo:uar  a  interferência  dos  pe- 
ritos nomeados  y)ela  defeza  para  assistirem  íi 
conferencia  realisada  aqui  n'este  tribunal,  como 
me  facultava  e  permittia  o  art.  241.°  do  C 
do  P.  (\,  combinado  com  o  n.°  7  do  mesmo 
código,  Uclo  o  fiz;  assim  como  me  nao  oppuz  a 
que  as  suas  testemunhas  de  fora  da  comarca 
depozessem  oralmente  n'este  processo. 

O  mesmo  já  nao  posso  eu  dizer  da  defeza. 

Nfio  p(^rsioo.  porém,  o  réo  como  ella  diz 
na  sua  minuta  do  seu  ultimo  ag-gravo.  A  defeza. 
bem  sabe  a  injustiça  das  suas  palavras  e  o  réo 
niío  a  ignora  também. 

Busco  sim  todos  os  meios,  procuro  to<los 
os  elementos.  (^  nao  deixo  fugir  uma  prova  (pu^ 
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possa  derramar  luz  sobre  a  verdade  dos  factos, 
e  mostrar  a  toda  a  claridade  a  criminalidade 
do  réo.  Procedo  assim,  no  cumprimento  sa^j^ra- 
do  dos  deveres  do  meu  cargo.  Sinto  e  lamento 
como  homem,  ter  de  ser  esta  a  minha  attitude. 

Conhecia  o  réo  desde  muitos  annos.  Fui 
seu  contemporâneo  na  Universidade,  era  meu 
patrício,  e  durante  as  nossas  relações  nunca  tive 
um  motivo  de  queixa  ou  offensa^sua.  'No  dia, 
porém,  em  que  se  tornou  um  criminoso,  eu  dei- 
xei de  ser  o  conhecido,  para  me  tornar  o  ma- 
í^istrado,  e  como  tal  só  ouvindo  a  minha  con- 
sciência e  cumprindo  a  minha  missão. 

Eu  sei  (|ue  a  defeza,  na  sombra,  espallui 
que  este  meu  ])rocedimento  correcto  é  tilho 
d'uma  vino-ança  pessoal.  Inventaram  que  quize- 
ra  casar  com  a  nndher  do  réo,  e  como  elle  fosse 
preferido  eis  o  motivo  da  minha  perseg-uiçào. 
Eu  devo  confessar  cpie  só  soube  que  o  réo  era 
casado  quando  se  deu  este  crime,  e  a  sua  mu- 
lher só  a  conheci  dois  ou  três  mezes  depois  da 
sua  prisão.  Eno-ana-se  por  completo  (|uem  jul- 
gar que  este  ou  aquelle  processo  é  por  mim 
tratado  com  mais  ou  menos  interesse.  Sou  sem- 
pre egual.  Nunca  vi  os  criminosos,  para  só  at- 
tender  aos  crimes.  E  se  em  alguns  casos  me 
mostro  mais  enérgico  e  severo,  é  como  n*este 
processo  em  que  o  auctor  d"um  tào  repugnante 
crime  nào  tem  uma  circumstancia  só,  que  possa 
diminuir-llie  e  attenuar-lhe  a  sua  responsabili- 
dade. 

Mas  deixemos  este  incidente. 

Vamos  agora,  lêr  as  textuaes  pahivras  da 
defeza.  A  11.,  diz  a  defeza  : 

«Nao  é  porém  mister  sahirmos  fora  d'este 
processo,  para  encontrarmos  um  caso  perfeita- 
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mente  parallelo  ao  de  que  nos  occupamos.  Está 
ahi  no  processo  a  fl.,  o  n.°  10  da  Coimbra  Me- 
dica, de  15  de  maio  de  1882,  e  no  seu  artiiifo 
iniííial  occupa-se  d'um  envenenamento  casual 
de  parte  da  íamilia  do  ex.'"°  snr.  dr.  Bernardo 
de  Serpa  Pimentel,  por  ingfestào  de  amêndoas 
no  dia  7  de  abril,  sexta  feira  santa,  do  mesmo 
anno.  Combine  se  o  quadro  symptomatico  que 
apresentou  uma  menina  d'aquella  íamilia,  que 
foi  a  pessoa  que  mais  soffreu  (a  ponto  de  jul- 
.^•ar-se  perdida),  com  os  symptomas  que  se  ma- 
nifestaram em  Mário  Guilherme  Au^*usto  Sam- 
paio; e  veremos  que  elles  sao  quasi  absoluta- 
mente communs,  isto  é,  ambos  os  doentes  sof- 
frerani  náuseas  e  vómitos,  peso  de  cabeça  n'um 
e  sub-delirio  n"outro,  o  que  é  para  o  efteito  a 
mesma  coisa,  lingua  secca  e  saburrosa,  o  que 
se  nào  é  referido  em  Mário,  diz-se  das  outras 
pessoas,  devendo  suppor-se,  que  se  manifes- 
tou o  mesmo  syniptoma  em  Mário,  seo-undo  o 
estado  do  apparelho  dio*estivo  indicado  na  pri- 
meira autopsia.  Mário  morreu,  e  a  menina  esteve 
em  eminente  perio^o  de  vida,  escapando  quasi  por 
milagre. 

<Em   ambos  temos   a   mesma  causa  com- 
mum   da  ing-estao  das  amêndoas  ou  confeitos. 

< Porque  nao  seria  a  mesma  causa  que  pro- 
duziu os  mesmos  efteitosV:^ 


E'  extraordinária  esta  confissão I!I 
Continua  a  defeza  a  íl.  1453:  «Nao  é  vio- 
lenta, porém,  antes  se  impõe  coitio  uni  ca,  a  i)re- 
sumpçào  de  que  os  doces  estavam  em  fermen- 
tação ou  em  putrefacçao,  e  d'aqui  a  racionalis- 
-sima  conclusão  da  auto-intoxicaçào  por  pto- 
mainas  contidas  em  alimentos  putrefactos»;  o 
mais  abaixo  :.  «as  de  cor  (amêndoas)  foram  pro- 
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vavelmente  preferidas  pelas  creanças  e  n'ellas 
é  bem  possível  que  existissem  também  alcalói- 
des das  anilinas,  como  no  caso  succedido  com 
a  família  Serpa.  E  os  doces  de  cor  e  choco- 
late não  seriam,  como  também  é  costume,  en- 
feitados com  cores  e  orvalhos  corados? 

«Portanto  ou  pelas  anilinas,  que  corassem 
as  amêndoas  dos  bolos  suspeitados,  ou  por  es- 
tes se  acharem  em  via  de  putrefacçao,  todos  ou 
parte,  deviaai  e  podiam  dar-se  os  alarmantes 
eífeitos  que  se  manifestaram.» 

«Tudo  isto  parece  indicar  que  Mário  es- 
tav,a  envenenado  por  ptomainas  provenientes 
de  alimentos  putrefactos,  ou  fosse  das  suspei- 
tadas amêndoas  ou  doces,  ou  por  ventura  de 
algum  outro  alimento  de  que  a  família  comeu 
n'esse  dia,  e  de  que  ninguém  tratou  de  averi- 
guar.» 

Eis  aqui  as  textuaes  palavras  empregadas 
pela  defeza. 

Vamos  agora  demonstrar  que  o  veneno^ 
seja  elle  qual  for,  foi  propositadamente  pro- 
pinado pelo  réo  com  o  hm  de  pôr  em  execução 
o  seu  infernal  plano. 

Pois  se  o  réo  andasse    de    boa  fé,   se  não 
fosse  elle  que  envenenou  os   doces,   se    igno- 
.rasse  o  seu  estado,  se  tudo  tivesse  sido  acaso, 
procederia  porventura  como  procedeu? 

Para  que,  antes  de  poder  saber  os  seus  fu- 
nestos e  mortaes  resultados,  apenas  deixou 
Brito  e  Cunha,  quando  os  doces  iam  ainda  pelo 
caminho  e  o  réo  nem  ao  menos  ainda  podia 
ter  a  certeza  de  elles  chegarem  ao  seu  destino, 
principiou  logo  n'aquella  noite  em  Coimbra 
com  essa  serie  de  mentiras,  falsidades,  intrugi- 
ces  e  embustes? 
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Para  que  dizer  ter  perdido  o  comboio  em 
Coimbra,  o  que  é  uma  falsidade  V 

Para  que  procurar  relações  e  pedir  apre- 
sentações, coíuo  fez  nessa  occasiao  com  o  me- 
dico Caetano  dXJliveira  e  os  estudantes  Peixoto 
e  Leandro,  a  quem  disse  ter  ido  á  Pampilhosa 
ver  um  doente  (o  que  é  uma  intru2;ice)  e  que 
para  matar  saudades  tinha  vindo  a  Coimbra  ? 
Perdeu  o  comboio  ou  matava  saudades? 

Para  que  se  era  casual  o  envenenamento, 
disfarçar  a  sua  lettra  no  envolucro  e  guia  das 
amêndoas? 

Para  que,  o  embuste  de  encobrir  o  seu 
nome  a  Brito  e  Cunha,  inculcando-se  Eduardo 
da  Motta,  lente  da  Universidade  ? 

Para  que  nào  dizer  quem  era,  occultar  a 
sua  posição,  fing-indo-se  solteiro,  como  fez  com 
os  criados  do  Hotel  Central,  quando  entregou 
a  caixa  com  as  amêndoas  dizendo  ser  para  sua 
noiva  ? 

Para  que  querer  disfarçar  a  cor  dos  seus 
cabellos,  tingindo-os  de  loiro,  como  pretendeu, 
e  chegou  mesmo  a  dar  alguns  passos  para  esse 
tim  ? 

Para  que,  sendo  três  os  seus  sobrinhos,  es- 
colheu logo  Bertha  para  lhe  fazer  aofferta? 

Para  que  ser  Lisboa  o  local  da  remessa? 

Para  que  as  viagens  áquella  cidade  incó- 
gnito e  debaixo  da  maior  reserva? 

Para  que  levantar  suspeitas  sobre  Miss 
Lotthie  e  (Jarlos  d'Almeida,  quando  os  sabia  in- 
nocentes? 

Para  que  aquel)as  compromettedoras  car- 
tas ao  dr.  Adolpho  Coelho? 

Para  que  a  necessidade  de  correspondência 
entre  o  réo  e.  o  typoí>rapho  Fonsecn   do  Coim- 
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bra,  que  mandou  expressamente  áquella  cidade 
chamar  por  um  seu  parente,  debaixo  da  maior 
reserva  e  sigillo? 

Para  que  a  vinda  aqui  d'essa  mulher  da 
Anadia  V 

Para  que  ter  negado  primeiro  levar  comsigo 
em  27  de  março  uma  mala  e  depois  confessar, 
não  ser  mala,  mas  uma  caixa  de  papelão  com 
biscoitos,  vinho,  bonet,  copo  portátil,  chinellos 
e  uma  almofada? 

Para  que  finalmente  esse  grosseiro  expe- 
diente, recurso  só  próprio  de  criminosos  vulga- 
res, d'essa  lendária  e  phantastica  Bertha  Franco, 
que  nunca  existiu,  e  por  quem  o  réo  ignoran- 
clQ-lhe  o  nome,  posição,  familia  e  estado,  sa- 
crificava o  seu  nome  e  futuro  e  até  o  nome  e 
futuro  de  sua  própria  mulher  e  de  seus  pró- 
prios filhos? 

Pois  haverá  alguém  que  vá  para  uma  en- 
trevista amorosa  com  uma  senhora  tao  alta- 
mente considerada,  de  chinellos  no  bolso,  bo- 
net de  seda  na  cabeça,  almofada  debaixo  do 
braço  e  copo  portátil  na  mão?  Pois  compre- 
liende-se  que  não  levasse  um  fato  para  mudar, 
uma  camisa  para  vestir,  depois  d'uma  viagem 
longa  em  que  se  chega  sempre  sujo  e  cheio  de 
pó?  Pois  haverá  no  mundo  uma  pessoa  que 
ofterecendo  de  boa  fé  a  uma  sobrinha  uma 
lembrança  tão  innocente  a  envolva  e  cerque 
de  tantos  mysterios,  rodeios  e  segredos,  princi- 
palmente quando  essa  sobrinha  é  unui  criança  ? 
Que  perca  noites,  faça  longas  viagens,  sofiVa  in- 
commodos  e  dispenda  tanto  dinheiro?! 

Pois  um  homem  de  bem,  que  tem  a  sua 
consciência  tranquilla  e  socegada  e  que  na  me- 
lhor boa  fé^  offerece  uma  cousa  que  julga  em 
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bom  estado,  Stibendo  o  iiuil  (luci  iiicoriscieiíte- 
monto  causou,  uao  é  o  primeiro  a  confessar 
toda  cl,  verdade  e  a  esclarecer  todos  os  factos, 
para  mostrar  a  sua  imioceiícia  e  livrar  allieias 
responsabilidades?  E  confecciouando-se  aos  mi- 
lhares amêndoas  e  doces  de  coco,  só  aquellas 
é  que  haviam  de  estar  inquinadas,  e  só  aquellas 
adulteradas  e  putrefactas? 

E  sendo  os  conq)radores  e  consumidores 
<raquelles  «'eneros,  principalmente  n^aquella 
epocha  do  aimo,  Paschoa,  ás  centenas  nem 
uma  pessoa  só  mais  se  queixou?  Nem  um  outro 
caso  só  se  deu  além  do  da  familia  Sampaio? 

Maravilhoso  acaso  e  extraordinária  coin- 
cidência I  II 

Vamos  a^-ora,  sm's.  jurados,  (Umionstrar  que 
os  clysteres  estavam  e  foram  envenenados  pelo 
réo,  e  que  elles  é  que  produziram  a  morte  de 
Mário. 

Como  hcou  assente,  as  amêndoas  ou  os  do- 
ces continham  veneno  que  começou  a  produ- 
zir os  seus  effeitos  loao  depois  da  sua  in^j^estao 
(náuseas,  vómitos  e  afUicçòes);  mas  devido  á 
promptidào  e  rapidez  dos  soccorros  (sal  de  fru- 
tas, ai>-ua  morna,  chás  e  até  azeite),  conse^uiu-se 
evitar  uma  <írande  desgraça. 

Livres  de  todo  e  tendo  escapado  as  crian- 
(;as,  já  essa  noite  dormiram  bem,  passando  o 
liia  seguinte  re<íidarmente,  brincando  e  mos- 
trando-se  alet>-res  e  coíitentes. 

Terountei,  como  os  sm's.  jurados  ouviram, 
ás  testenumhas  que  eram  médicos,  se  conhe- 
ciam alt^um  toxico  que  tendo  com(í(;ado  a  pro- 
duzir os  seus  effeitos,  combatidos  estes,  o  tendo 
desapparecido  conipletamente,  os  mesmos  se 
tornassem    a    nuuu testar,   sem    que   uma   nova 
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causa    011    motivo    explicasse    essa   manifesta- 
ção ? 

Responderam- me  que  nao,  ou  aos  que  co- 
nheciam e  existiam  nao  se  podia  attribuir  a 
morte  de  Mário  pelos  symptomas  observados 
ou  manifestados,  e  assim  a  conclusão  a  tirar  é 
que  Mário  morreu  nao  pelos  doces  inquinados, 
mas  sim  por  outro  qualquer  veneno.  Os  doces 
foram  uma  tentativa  que  abortou,  devido  á  ra- 
pidez dos  soccorros. 

Mário  estava  bem,  tinha  escapado,  graçns 
a  Deus  e  á  promptidao  com  que  lhe  accudi- 
ram. 

Desde  quando  começou   a  sentir-se  mal  ? 

Deitou-se  bem  antes  de  lhe  ser  dado  o  pri- 
meiro clyster — 1  d'abril,  11  para  a  meia  noite. 

De  que  era  o  clyster?  Cidreira,  diz  o  réo. 

Qual  o  hm  para  que  o  aconselhou?  Dormir 
e  repousar  melhor  e  ganhar  forças. 

Perguntei  egualmente  ás  testemunhas  mé- 
dicos se  a  cidreira  era  narcótica  ou  reconsti- 
tuinte? A  sua  resposta  foi  negativa. 

Conclusão  a  tirar:  —  Ou  o  réo  é  uma  nulli- 
dade  e  um  ignorante,  que  nao  sabe  o  que  re- 
ceita, o  que  ninguém  admitte,  ou  o  clyster 
tinha  mais  alguma  cousa  que  a  cidreira. 

^Mario  que  se  tinha  deitado  bem  disposto 
na  noite  do  1."  d'abril,  antes  de  ter  tomado  o 
primeiro  clyster,  que  conservou  toda  a  noite, 
ao  despertar  no  dia  2  d\abril,  queixava-se  de 
grande  somnolencia,  transpiração  abundantis- 
sima  e  agonias. 

Que  disseram  os  médicos  quando  pergun- 
tados por  mim  sobre  se  podiam  attribuir-se 
aquelles  symptomas  á  simples  cidreira?  Nao. 
Que  fez  o  réo  n'essa  occasiao  quando  appare- 
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ceu  eram  7  horas  da  inaiilià  sem  que  riiiií^uem 
o  esperasse,  nem  o  tivesse  mandado  chamar? 
Iteceitou,  depois  de  se  informar  do  estado  das 
criangas  e  de  as  examinar,  novos  clysteres. 

Tomado  que  foi  este  se^^undo  elyster  como 
se  sentiu  Mário  V 

Adormeceu  profundamente,  acordando 
duas  horas  depois,  dando  um  ^rito  por  sua 
avó,  dizendo  que  morria,  que  o  elyster  que  o 
tio  lhe  dera  o  tinha  matado,  que  não  via  nada, 
(e  era  dia  chiro)  que  sentia  grandes  aftlicgoes, 
perdendo  a  falhi  e  morrendo  ao  cahir  da  tarde 
doesse  dia. 

Pero-untei  se  esses  phenomenos  se  podiam 
explicar  pehi  cidreira,  e  todos  os  médicos  res- 
ponderam que  não  I ! ! 

Mas  tendo  morrido  Mário  envenenado, 
como  o  attestam  os  exames  dos  peritos  ofíi- 
ciaes,  as  declarações  da  defeza,  a  própria  con- 
íissão  do  réo  e  a  opinião  dos  homens  de  scien- 
cia;  e  tendo-se  deitado  bem  na  noite  do  dia  1 
(antes  do  primeiro  elyster)  e  acordando  mal, 
tomou  seo-undo  elyster  e  passada  uma  hora 
peiorou  e  morreu;  e  não  tendo  tomado  outro 
remédio,  elles  e  só  elles  foram  a  causa  e  ori- 
gem dos  seus  incommodos  e  morte  I !  I 

E  se  não  se  consente  que  a  inoffensiva  e 
simples  cidreira  possa  produzir  aquelles  resul- 
tados, qual  a  conclusão  a  tirar? 

Que  os  clysteres  continham  alguma  cousa 
mais  além  da  simples  cidreira.  Que  essa  cousa 
mais  era  veneno,  e  que  sendo  o  réo  quem  os 
aconselhou  e  preparou,  foi  elle  também  quem 
propinou  esse  veneno;  e  por  tanto  elle  e  só 
elle  o  envenenador  de  Mário,  e  elle  e  só  elle  o 
seu  assassino. 
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Isto  d' aqui  é  que  nao  í'ug'ia. 

(yhamem-lhe  agora  como  qnizerem  ao  ve- 
neno. Digam  que  os  exames  estão  bem  ou  mal 
feitos;  venham  sábios  nacionaes  ou  estrangei- 
ros, que  isso  pouco  importa. 

Mas  ha  mais  e  melhor,  se  ainda  alguém 
pode  ter  sombra  de  duvida. 

^Penho  aqui  um  jornal  de  medicina  francez^ 
de  janeiro  de  1890,  por  tanto  quando  se  pu- 
blicou ignoravam-se  lá  ainda  estes  factos,  que 
falia  a  respeito  dos  venenos  modernamente 
descobertos  e  dos  seus  processos  de  prepara- 
ção, e  cita  o  nome  do  dr.  Urbino  de  Freitas» 
como  sendo  um  dos  médicos  que  em  Portugal 
maior  uso  tem  feito  d'esses  venenos ! ! ! 

E  querem  os  snrs.  jurados  saber  como  elles 
se  usam  e  applicam  V  E'  um  livro  impresso  em 
Londres  pelos  chimicos  Burroughs  A\^ellcome^ 
que  o  ensina.  Esmagam-se  nos  dedos  ou  que- 
bram-se  em  duas  ou  mais  porções,  lançam -se 
n'um  vaso  ou  chicara,  deita- se-lhe  agua  que 
sendo  tépida  ou  morna  os  dissolve  em  seguida^ 
enche-se  depois  a  seringa  e  applicam- se. 

Estes  venenos  ou  tóxicos  de  que  o  réo  tem 
usado  e  se  applicam  como  acabo  de  explicar, 
vêm  como  os  snrs.  jurados  viram  em  forma  de 
pequenas  pastilhas,  e  algumas  ha  que,  só  uma 
basta  para  matar  instantaneamente  uma  pes- 
soa, tal  é  a  sua  força  toxica. 

Ora  combinem  agora  os  snrs.  jurados  tudo 
isto,  notem  como  os  clysteres  foram  prepara- 
dos, o  facto  da  agua  nfio  ser  a  ferver,  bastar 
morna,  ser  o  réo  que  por  suas  próprias  màos 
os  arranja ;  as  duas  meninas  expellirem  os  se- 
gundos clysteres  logo  depois  de  os  terem  to- 
mado, escaparem  o  salvarem-se,  e  Mário  que  o 
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conservou  ter  morrido;  n  di<2:-riin  se  iil<<iieni  pôde 
ainda  ter  ou  restar-llie  duvidas  sobro  a  crimi- 
nalidade do  réo,  e  se  um  tao  repugnante  o 
horrendo  crime  nao  merece  todo  o  castigo  o 
severidade  V 

Snrs.  jurados,  se  a  eloquência  dos  factos 
que  acabo  de  expor  nao  fallasse  tao  alto,  ti- 
nham ainda,  para  de  todo  se  convencerem,  o 
procedimento  do  réo. 

Se  os  clysteres  fossem  somente  de  cidreira, 
para  quê  um  remédio  caseiro  tao  simples  ser  o 
réo  que  o  prepara  a  primeira  vez,  o  torna  a 
preparar  a  se«^unda,  quer  elle  próprio  minis- 
tral-o  e  assistir  aos  seus  efíéitos? 

Se  os  clysteres  fossem  somente  de  simples 
cidreira,  para  que  dizer,  quando  no  dia  2  d'a- 
bril  appareceu  ás  7  horas  da  manha  em  casa 
de  sua  so^-ra.  que  fora  lá  a  pedido  d'ella,  quan- 
do do  processo  consta  que  o  réo  lá  appareceu 
sem  ser  chamado  nem  ser  esperado,  pois  todos 
tinham  ficado  bem  na  véspera  e  os  incommo- 
dos  que  as  crianças  começaram  a  sentir  só 
n'aquelle  momento  é  que  principiaram  a  ma- 
nifestar-se  ? 

Se  os  clysteres  fossem  somente  de  simples 
cidreira,  para  que  dizer  em  documento  assigna- 
<lo  e  escripto  todo  pelo  punho  do  réo,  feito  níi 
presença  dosnr.  commissario  geral,  que  somente 
receitou  um  clyster  em  seus  sobrinhos;  e  depois 
aqui  n'este  tribunal,  interroo-ado  e  apertado 
pela  evidencia  dos  factos,  confessar  que  foram 
dois  V 

Se  os  clysteres  fossem  somente  de  sunples 
cidreira,  para  que  finalmente  o  seu  pedido  o 
supplica  a  sua  soo^ra  quando  a  leva  para  uma 
sala  afíastada,  e  lhe  diz  para  ella  nao  contar  ao 
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snr.  commissario  o-eral  de  policia,  que  era  um 
francez  e  um  grande  canalha,  que  tinha  dado 
clysteres  em  seus  sobrinhos  ? 

Basta  snrs.  jurados!!!  Basta.  Agora  só 
resta  fazer  justiça. 

Eu  bem  sei,  snrs.  jurados,  que  custa  muito 
mais  condemnar  que  absolver,  principalmente 
quando  se  vae  ferir  innocentes,  victimas  dos 
crimes  de  seus  pães.  Mas  isto  nao  deve  ser 
motivo  que  possa  actuar  sobre  nós.  porque  en- 
tão todos  os  criminosos,  que  tivessem  filhos  e 
familia,  sahiriam  para  a  praça  publica  a  ma- 
tar, roubar  e  envenenar. 

A  não  ser  que  aqui  se  deva  attender  a 
essa  razão  por  o  réo  ser  rico  e  poderoso!!!  Mas 
Deus  nos  livre  de  tal.  Eu  veria  então  uma  le- 
gião de  desgraçados,  que  tem  seus  pães  nos 
presidios  e  no  desterro,  levantar-se  indignados, 
e  o  povo,  que  é  alma  da  pátria,  o  maior  nu- 
mero, o  que  trabalha  e  se  sustenta  pelo  suor 
do  seu  rosto,  acompanhal-a  bradando  contra 
uma  tal  iniquidade;  e  eu  não  sei,  snrs.  jurados, 
até  onde  se  legitimariam  as  suas  represálias  e 
até  onde  se  desculpariam  os  seus  excessos!!! 

Mas  não,  não  !  A  justiça  é  cega  e  não  co- 
nhece ricos  ou  poderosos,  pobres  ou  humildes. 

Snrs.  jurados,  para  lhes  não  cançar  mais  a 
sua  attenção  e  porque  principio  a  sentir-me 
fatigado  vou  agora  muito  resumidamente  fa- 
zer-lhes  a  historia  d'este  monstruoso  e  repu- 
gnantissimo  crime. 

Desde  muito,  snrs.  jurados,  que  da  mente  do 
réo  se  tinha  apossado  a  infernal  ideia  do  exter- 
mínio da  familia  Sampaio,  para  atinai  receber 
toda  a  sua  grande  fortuna ;  e  assim  desde  muito 
andava  pondo  em  pratica  o  seu  diabólico  plano. 
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Morto  Joáé  António  de  Sampaio  Júnior, 
morte  que  se  attribuiu  a  um  envenenamento 
do  réo,  porque  cheo^ou  a  ser  pronunciado  e  de 
que  hoje  nào  é  accusado  porque  o  S  T.  de 
Justiça  o  despronunciou,  ficaram  como  herdei- 
ros únicos  dos  sootos  do  réo,  suas  sobrinhas 
13ertha,  Maria  Au^í^usta,  Mário,  mulher  do  réo. 

Ora  para  que  a  fortuna  podesse  ir  toda 
parar  a  ella  era  necessário  destruir  e  matar 
aquelles  seus  sobrinhos!!!  Eis  a  origem  do  cri- 
me ! ! !  Mário  e  Maria  Augusta  não  tinham  mais 
ninguém  de  famiha  e  amisade,  além  de  seus 
avós,  que  os  adoravam  e  estremeciam.  Bertha 

Í)orém  tinha  em  Lisboa  um  tio,  irmão  de  sua 
allecida  mãe,  Carlos  d' Almeida  e  Miss  Lotthie 
amante  de  seu  fallecido  pae,  que  muito  lhe 
queriam  e  frequentes  vezes  lhe  estavam  man- 
dando pequenas  lembranças  e  presentes. 

O  réo,  para  fazer  recahir  as  suaspeitas  so- 
bre elles,  envia  as  amêndoas  a  Bertha,  e  esco- 
lhe como  local  da  remessa  Lisboa,  residência 
dos  mesmos. 

Como  porém  nada  lucrava  com  a  morte 
isolada  de  Bertha,  remetteu  em  vez  d'uma  caixa 
só,  três,  porquanto  sendo  três  as  creanças  da 
casa  o  natural  era  repartirem- as  entre  si,  e 
como  na  realidade  succedeu. 

O  réo  resolveu  ser  só  elle,  quem  poria  em 
execução  o  seu  plano. 

Como  diz  Lumbroso,  é  rarissimo  um  enve- 
nenador  ter  cúmplices.  Assim  em  4  de  março, 
foi  o  réo  a  Lisboa  a  primeira  vez  incógnito  e 
debaixo  da  maior  reserva,  e  lá  comprou  as 
amêndoas  e  as  entregou  ao  porteiro  do  Hotel 
Central ;  e  dizendo  que  ia  para  Mafra,  retirou-se 
depois  d'isto  para  esta  cidade. 
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Chegado  aqui,  como  se  encontrou  com  pes- 
soa sua  conhecida,  Motta  Coelho,  negociante  da 
rua  do  Ahiiada,  pensando  nos  inconvenientes 
e  arrependendo-se  d'aquelle  passo,  volta  imme- 
diatamente  a  Lisboa,  procura  o  porteiro  a 
quem  tinha  entregado  a  caixa,  recebe-a  das 
suas  mãos  e  regressa  outra  vez  ao  Porto. 

No  dia  27  de  março  resolve  novamente  ir 
levar  elle  próprio  a  caixa  a  Lisboa,  que  lá  en- 
tregaria de  certo  a  um  moço  de  fretes,  qual- 
quer, que  lh'a  despachasse  para  aqui. 

Para  esse  íim  compra  bilhete  de  ida  e  volta 
para  Lisboa,  chega  a  entrar  para  uma  carrua- 
gem de  1.''  classe,  onde  o  acaso  lhe  depara  o 
encontro  com  a  familia  Brito  e  Cunha.  Percebe 
pelas  palavras  trocadas  n'aquella  occasiao,  que 
se  tratava  da  despedida  d'aquella  familia,  que 
ia  para  o  Brazil. 

No  seu  espirito  nasce  então  a  ideia  de  se 
aproveitar  d'aquelle  medianeiro,  que  tanto  a 
propósito  lhe  apparece,  para  a  execução  do 
seu  tenebroso  plano  ! ! ! 

Pois  se  esta  gente  vae  para  o  Brazil,  se  se 
ausentam  para  tão  longe,  o  mar  immenso  a  se- 
parar-nos,  quasi  um  outro  mundo  a  distanciar- 
nos?!!  Não  me  conhecem!!!  Vou  dar-lhes  um 
nome  supposto!!  Evito  ir  a  Lisboa,  ser  visto  e 
reconhecido ! ! ! 

Quem  melhor  me  poderá  despachar  as 
amêndoas  ? 

E  assim  o  réo  intromettendo-se  na  con- 
versa dos  caloriferos,  tornando-se  insinuante, 
mostrando-se  amável  e  aífavel,  preparava  o 
terreno  para  fazer  o  pedido  da  remessa  das 
amêndoas.  Conseguindo  isto,  para  que  seguir 
mais  viagem,  para  que  perder  mais  tempo  V 
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Assim  sahiu  em  Coimbra. 

Vendo  partir  o  comboyo,  que  levava  o  seu 
crime,  os  siirs.  jurados  coiuprehenderao  o  es- 
tado de  perturiDaçao  e  sobresalto  do  espirito 
do  réo,  n'aquelle  momento. 

Sentia-se  criminoso,  sabia  que  o  primeiro 
passo  para  o  abysmo  estava  dado. 

Cautelloso,  previdente,  sereno  e  socegado, 
na  concepção  do  seu  plano,  e  contando  com  a 
impunidade,  apezar  de  tudo,  a  sua  consciência 
accusava-o,  e  o  réo  teve  mejo,  teve  horror,  e 
um  calafrio  enorme  lhe  deveria  percorrer  o 
corpo  n'aquelle  momento,  ao  passar-lhe  no  es- 
pirito a  ideia  de  se  descobrir  o  seu  crime. 

Esse  medo,  esse  horror,  esse  receio  foi  a 
sua  perdição,  a  sua  desgraça,  fazendo-lhe  então 
conceber  a  necessidade  d'um  plano  de  defeza 
para  o  caso  de  perigo. 

Assim  resolveu  mostrar-se,  fazer-se  conhe- 
cido, apparecer,  procurar  relações  e  conversas, 
para  que  um  dia  se  alguém  suspeitasse  d'elle, 
viessem  essas  pessoas  affirmar,  não  poder  ser, 
porque  n'esse  dia  tinham  estado  juntos  em 
Coimbra. 

Como  porém  o  plano  não  foi  bem  medita- 
do, nem  houve  tempo  para  combinações  e  era 
um  como  expediente  só  filho  do  estado  do  seu 
espirito  n'aquella  occasião,  inventou  o  caso  do 
doente  da  Pampilhosa;  assim  como  para  sal- 
var este  embuste  engendrou  a  perda  do  com- 
boio, e  para  explicar  esta  appareceu  a  lenda 
d'uma  mulher,  a  quem  laços  sagrados  de  affei- 
ção  e  honra  o  prendiam  e  ligavam. 

Os  snrs.  jurados  sabem  como  as  cousas  se 
passaram  depois. 

Keceberam-se  as  amêndoas,  succederara-se 
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OS  factos  que  mencionei,  e  ás  5  horas  da  tarde 
do  dia  2  d' abril  quando  o  medico  o  conselheiro 
dr.  Ferreira  que  foi  chamado  para  medicar  as 
crianças  disse  —  mandem  chamar  o  commis- 
sario  de  poHcia,  —  o  reu  ouvindo  isto,  accusan- 
do-o  a  consciência,  não  podendo  estar  tran- 
quillo  nem  soceo^ado,  desconfiando  de  tudo  e 
de  todos,  inquieto  e  em  sobresaltos  por  dentro 
em  breve  ir  entrar  em  acção  a  justiça,  que- 
rendo Uvrar  de  si  toda  a  responsabiUdade  e 
suspeita,  chama® sua  so^ra  de  parte,  leva-a  para 
uma  sala  sós,  e  pede-lhe  não  dig-a  uma  palavra 
ao  commissario  de  policia  sobre  os  clysteres, 
porque  é  muito  canalha  e  francez,  e  não  con- 
vém que  saiba  que  medicou  os  seus  sobrinhos. 

Por  essa  occasião  o  réo  começa  a  insinuar 
no  animo  de  sua  so^ra  que  quem  remetteu  as 
amêndoas  não  foram  outros,  senão  Carlos  d' Al- 
meida ou  Miss  Lothie.  Para  esse  fim  pede  o 
envolucro  das  amêndoas  e  pergunta  se  ha  car- 
tas de  Carlos  d' Almeida,  para  se  confrontar  a 
letra.  Faz  elle  próprio  o  confronto  e  nota  a 
grande  semelhança  existente. 

No  dia  3  d'abril  os  jornaes  dão  uma  sim- 
ples noticia  n'uma  pequena  local,  que  vou  ler 
aos  snrs.  jurados,  em  que  uma  leve  referencia 
se  faz  a  haver  crime  no  facto  succedido. 

No  dia  4,  como  se  tivesse  participado  o 
facto  para  iuizo,  procedeu-se  á  autopsia  no  ca- 
dáver de  Mário,  facto  este  que  os  jornaes  noti- 
ciaram, sem  os  menores  commentarios,  nem 
allusôes. 

N'esse  dia  ainda  é  o  réo  medico  assistente 
de  suas  sobrinhas  e  sogra,  como  se  vê  da  local 
que  vou  lêr.  {tê). 

Mas  se  nem  ao  menos  então,  havia  ainda 
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a  certeza  da  existência  d'um  crime,  se  nino^uem 
desconfiava  do  réo,  como  explicar  a  carta  que^ 
elle  no  (lia  5  escreveu  ao  seu  amigo  dr.  Adol- 
pho  Coelho,  documento  tao  esma^^ador  e  com- 
promettedor  para  si,  que  se  mais  nenhum  hou- 
vera, este  só  era  suíficiente  para  o  anniquil- 
lar!!! 

Eu  vou  ler  essa  carta. 

«Amigo. 

«E'  inconveniente  eu  ir  ahi  pessoalmente,  e 
por  isso  impuz-me  escrever-te  e  confiar  como 
devo  em  ti. 

Sabes  o  que  occorreu  aqui.  Nao  sabes  po- 
rém que  uma  leviandade,  que  profundamente 
lamento  me  fez  ir  ahi,  ha  um  mez  approxi- 
madamente,  e  por  duas  vezes,  com  intervallo  de 
dias,  por  causa  d'uma  mulher  casada,  cujo  no- 
me devo  respeitar. 

«Viram-me  pessoas  d'aqui,  nas  idas  e  vol- 
tas, e  caso,  pela  inquirição  que  agora  se  faz, 
me  obriguem  a  declarar  o  motivo  que  ahi  me 
levou,  só  tenho  para  me  salvar  o  recurso  de  ap- 
pellar  para  ti,  dizendo  que  ahi  fui  pela  neces- 
sidade de  pessoalmente  resolver  comtigo  du- 
vidas sobre  o  meu  trabalho  que  ahi  tens  para 
rever. 

«Confio  tanto  na  tua  amizade  e  na  tua 
crença,  em  que  deves  considerar-me  innocente 
do  horroroso  crime  commettido,  que  nào  du- 
vido que  acquiesças  ao  meu  pedido. 

«Creio  que  me  nao  será  necessário  recorrer 
ao  que  te  peço,  todavia  caso  isto  succeda,  en- 
vio-te  um  telegranima  assignado-Vaz-dizendo. 
«Está  melhor»,  jsto  te  indicará  que  foi  neces- 
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sario  fazer  a  anterior  declaração,  e  que  só  en- 
tão deves  prevenir  os  teus  sobre  isto. 

«Peço-te  rasgues  ou  melhor  queimes  esta 
carta,  e  responde  na  volta  do  correio. 

«O  teu  amigo  — Urbíno  de  Freitas.» 

«P.  S.  —  Das  duas  vezes  que  ahi  estive, 
com  intervallo,  de  uma  á  outra,  de  três  dias, 
fui  teu  hospede  também,  e  apeiias  durante  o 
intervallo  da  chegada  ahi  do  rápido,  ás  12  V3 
da  madrugada,  e  partida  do  mesmo,  no  dia 
immediato  ás  3  V2  àa.  tarde.» 

Agora  vou  explicar  aos  snrs.  jurados  a  ori- 
gem d'esta  caiTa  e  quaes  os  motivos  porque 
cila  se  escreveu. 

Quando  Bertha  Sampaio  recebeu  o  pre- 
sente das  amêndoas  remettido  de  Lisboa  por 
D.  Lúcio  Artins,  pessoa  completamente  desco- 
nhecida de  sua  familia,  julgando  seria  Miss  Lo- 
thie,  escreveu -lhe  a  perguntar  se  foi  ella  quem 
mandou  umas  amêndoas  que  tinha  recebido  e 
não  sabia  de  quem  fossem.  Miss  Lotthie  rece- 
"beu  esta  carta,  e  ao  mesmo  tempo  leu  nos  te- 
legrammas  do  Porto,  dos  jornaes  de  Lisboa  do 
dia  3,  a  noticia  da  morte  de  Mário  e  do  enve- 
nenamento da  familia  Sampaio ;  e  immediata- 
mente  escreveu  a  D.  Maria  Carolina  Bastos 
Sampaio  a  carta  que  vou  ler.  (L(p 

Ora  esta  carta  chegou  aqui  no  dia  4  de 
íibril,  e  o  réo  só  teve  conhecimento  d'ella  n'esse 
■dia,  quando  continuando  em  execução  com  o 
seu  plano,  queria  insinuar  ser  Miss  Lothie  a  re- 
inettente.  N'essa  occasiao  disse-lhe  sua  sogra  : 
«Não,  não,  essa  coitadinha  até  está  muito  es- 
candalisada  por  terem  podido  suppor  isso 
■d'ella,»  emostrou-lhe  acarta.  Pois  apesar  d'esta 
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carta,  em  que  qualquer  veria  claro,  uma  allusao 
ao  réo,  ninguém,  excepto  elle,  a  descobriu, como 
se  vê  pelas  declarações  do  sogro  e  sogra  do 
réo  feitas  n'aquella  data  em  que  dizem  «nao 
saberem  por  emquanto  quem  lhes  mandou  as 
amêndoas,  nem  suspeitar  quem  íosse.  y^ois  ainda' 
sobre  isto  ha  um  mysterio  de  nao  fácil  reso- 
lução». 

O  réo  pegando  na  carta  de  Lotliie,  ao  ter- 
minar a  sua  leitura,  comprehendeu  todo  o  al- 
cance, viu  todo  o  perigo,  sentiu  a  pancada  em 
cheio,  e  percebeu  que  o  golpe  era  certeiro  di- 
rigido a  si.  Aterrado,  vendo  que  liothie  des- 
confiava d'elle,  desconfianças  que  datavam  da 
morte  de  seu  cunhado,  facto  que  imaginava 
ter  ficado  no  esquecimeto,  e  nunca  ter  deixado 
suspeitas  em  alguém,  o  réo  teve  medo,  e  reco- 
nheceu a  urgência  de  se  defender  e  preparar 
para  o  ataque.  Necessitando  primeiro  que  tudo 
justificar  as  suas  idas  a  Lisboa,  quando  com- 
prando e  buscando  as  amêndoas  em  5  e  8  de 
março,  por  se  ter  encontrado  com  pessoas  co- 
nhecidas, soccorre-se  do  seu  amigo  dedicado, 
sincero,  quasi  irmíio,  Adolpho  Coelho. 

Não  lhe  podendo  dizer  a  verdade,  porque 
isso  equivalia  a  confessar-lhe  o  seu  crime,  e 
precisando  d'um  pretexto  para  justificar  o  seu 
pedido,  inventa  a  fabula  de  Bertha  Franco, 
que  aííirma  casada,  e  cujo  nome  quer  respeitar; 
e  termina  pedindo-lhe  que  o  ajude  dizendo  e 
afíirmando  que  n'esses  dias  fora  a  Jjisboa  con- 
ferenciar com  elle,  por  causa  da  sua  obra  so- 
bre medicina  que  andava  escrevendo,  e  que  em 
sua  casa  tinha  dormido  e  ficado,  concluindo 
por  lhe  rogar  que  rasgasse  ou  antes  queimasse 
aquella  carta.  • 
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Como  disse,  snrs.  jurados,  esta  carta  tem  a 
data  de  5  de  abril,  e  então  ainda  a  ninguém 
passava  pela  ideia,  que  o  envenenamento  da 
iamilia  Sampaio  não  tivesse  sido  produzido  se- 
não pelas  amêndoas ;  e  d'ahi  a  necessidade  ab- 
soluta de  afugentar  tudo  que  podesse  ter  re- 
lação com  a  sua  remessa;  e  n'este  intuito  o 
réo,  contando  com  a  lealdade  e  amizade,  quasi 
de  irmão  do  dr.  Adolpho  Coelho,  vale-se  d'elle, 
para  com  o  seu  testemunho  e  dos  seus  familia- 
res poder  destruir  o  de  alguém,  que  n'este 
ponto  o  podesse  vir  a  comprometter,  como 
por  exemplo :  os  criados  do  Hotel  Central,  que 
com  eífeito  mais  tarde  appareceram,  reconhe- 
cendo no  retrato  do  réo,  o  individuo  com 
quem  se  passaram  as  scenas  por  elles  relata- 
das. 

E  se  o  seu  amigo  se  tivesse  prestado  com 
o  seu  nome,  com  a  sua  influencia  e  auctoridade 
de  amo  sobre  os  seus  serviçaes,  a  annuir  ás  sup- 
plicas  do  réo,  enganando  a  justiça  e  mentindo 
á  sua  consciência,  certamente  que  o  réo  teria 
conseguido  aniquillar  por  completo  o  depoi- 
mento, ainda  que  verdadeiro,  dos  criados  da 
Hotel  Central,  com  o  depoimento  falso  e  pre- 
juro,  que  cuidava  e  esperava  obter. 

I^ão  imaginava,  não,  o  réo,  quando  n'aquel- 
les  termos  escrevia  aquella  carta,  que  o  seu 
amigo  intimo,  o  seu  quasi  irmão,  não  só  não 
annuia  ao  seu  pedido,  mas  ia  entregar  nas  inaos 
da  policia  aquelles  documentos  tão  horrivel- 
mente compromettedores  para  o  réo. 

Explicada  a  origem  de  tão  extraordinária 
carta,  vamos  continuar  a  historia  d'este  repu- 
gnante crime. 

Ao  passo  que  n'esta  cidade  a  policia  intei- 
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rada  d'este  acontecimento,  pnnha  em  movi- 
mento os  seus  afi^entes  mais  babeis,  em  Tjisboa 
prendia-se,  por  suspeitas,  Carlos  d'Almeida,  tio 
materno  de  J^ertba. 

E  já  que  falíamos  na  policia,  eu  nao  posso 
deixar  de  dar  um  publico  testemunbo  ao  snr. 
commissario  geral  de  policia  do  Porto,  pelo 
modo  distincto,  correcto,  hábil  e  intelligente 
como  procedeu  na  instrucçao  d'este  processo; 
devendo-se  á  promptidão  e  acerto  das  suas  di- 
ligencias, o  poder- se  averiguar  toda  a  verdade, 
e  conseguir-se  que  um  tão  repugnante  crimi- 
noso nao  fugisse  á  acção  da  justiça. 

N'este  entretanto  Miss  Lotthie  não  tendo 
recíibido  resposta  á  sua  carta,  e  julgando  ter 
encontrado  a  pista  do  criminoso,  ao  ler  nos 
jornaes  que  as  suspeitas  recaiam  sobre  si  e 
Carlos  d' Almeida,  querendo  justificar-se  e  mos- 
trar a  sua  completa  innocencia  e  livrar  respon- 
sabilidades alheias,  escreve  uma  carta  ao  com- 
missario de  policia  de  Lisboa,  expondo-lhe  as 
suas  desconfianças,  e  quaes  as  razões  que  tinha 
para  suppor  ser  a  riqueza  de  Sampaio  o  movei 
do  crime,  e  ser  o  réo  o  seu  auctor. 

Como  o  dedo  de  Deus  se  manifesta  claro 
em  todo  este  processo!!  Como  o  seu  poder  im- 
menso  lá  está  sempre  acompanhando  este  lú- 
gubre acontecimento!! 

O  réo  escolhe  Lisboa  como  o  local  d'on- 
de  devem  partir  as  amêndoas,  para  attribuir 
a  sua  remessa  a  Carlos  d'Almeida  ou  Miss  Lot- 
thie. 

Innocentes,  sem  a  menor  responsabilidade, 
era  a  elles  que  o  réo  queria  attribuir  a  culpa 
e  a  criminalidade  toda!!! 

E,  designios  da  Providencia,  é  Miss  Lotthie 
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quem  primeiro  solta  o  "brado  d'alerta  e  sobre 
o  réo  levanta  as  primeiras  suspeições!!! 

Recebida  por  o  commissario  de  Lisboa  a 
carta  de  Miss  Lothie,  parte  immediatamente 
para  o  Porto  a  conferenciar  com  o  commissa- 
rio d'aqui. 

Então  principia-se  a  fallar  á  bocca  pequena 
no  réo,  e  começa  este  a  ser  vigiado  pela  po- 
licia. E'  chamado  ao  governo  civil  e  interro- 
gado. Os  jornaes  de  Lisboa  sao  os  primeiros  a 
publicar  o  seu  nome. 

No  outro  dia  Urbino  de  Freitas  era  discu- 
tido em  toda  a  parte  e  objecto  de  todas  as 
conversações. 

O  seu  crime  repugnantissimo  revolta  a  to- 
dos, pedindo-se  justiça  e  castigo  rigoroso,  não 
havendo  uma  voz  de  protesto. 

A  imprensa  sem  distincção  de  partidos, 
lançando  aos  quatro  ventos  o  estandarte  da 
justiça,  toma  a  peito  a  santa  cruzada  de  por 
todos  os  meios  ao  seu  alcance  fornecer  todas 
as  provas,  e  buscar  todos  os  elementos  que 
possam  esclarecer  e  fazer  luz  n'este  tenebroso 
crime. 

Faz-se  então  a  sua  historia  e  apparece  o 
seu  passado.  Descobre-se  a  morte  de  José  Sam- 
paio no  hotel  de  Paris  d'esta  cidade.  Falia- se 
no  fallecimento  do  dr.  José  Fructuoso,  lente  da 
Escola  Medica,  logar  que  o  réo  foi  occupar. 
Referem-se  ao  capitalista  Roriz  cuja  morte 
ainda  hoje  se  envolve  no  mysterio.  Nasce  uma 
atmosphera  de  terror,  espanto  e  indignação 
ante  a  enormidade  do  crime.  Por  toda  a  parte 
se  levanta  a  opinião  publica  alvoroçada  e  com- 
movida  com  estes  acontecimentos,  pedindo  a 
prisão  immediata  do  réo  e  increpando  as  au- 
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ctoridades  administrativas  pelas  suas  condes- 
cendências e  frouxidões. 

Em  todo  o  paiz,  onde  checía  a  noticia  de 
tão  revoltante  crime,  todos  os  que  mais  ou  me- 
nos podem  ter  relações  com  elle,  dar  informa- 
-ções  e  prestar  declarações  para  se  conseguir 
•esclarecer  toda  a  verdade,  começaram  a  apre- 
sentar-se. 

Assim  foram  aos  commissariados,  para  ver 
o  retrato  do  réo,  muitos  negociantes  de  pape- 
laria, confeitaria,  cartonagens  y^ara  reconhece- 
rem n'elle  algum  dos  freguezes  a  quem  ultima- 
mente tivessem  vendido  aquelles  géneros.  Vie- 
ram os  criados  do  Hotel  Central  e  appareceram 
finalmente  os  estudantes  Leandro  e  Peixoto  e 
o  medico  Caetano  d'0]iveira  etc. 

O  réo  vendo-se  seriamente  comprometti- 
do,  continua  na  sombra,  procurando  defen- 
-der-se  e  preparar-se  para  o  ataque.  Manda  a 
Coimbra  debaixo  de  sigillo  e  reserva  buscar 
o  typographo  Fonseca;  e  propõe-lhe  estabele- 
cerem entre  si  uma  correspondência,  ao  que 
elle  não  annue. 

Sendo  necessário  inventar  um  doente  na 
Pampilhosa  escreve  a  uma  mulher  da  Anadia, 
local  próximo  d'alli,  que  em  tempo  tratou  da 
morpheia,  para  lhe  vir  iinmediatamente  fallar, 
entrevista  que  não  chega  a  realisar-se  por  ter 
chegado  tarde,  já  depois  do  réo  estar  incom- 
municavel  na  llelaçao,  sendo  preza  quando  o 
procurava  ahi,  e  apprehondendo-se-lhe  então  a 
•carta  do  réo  que  a  mandava  chamar;  e  final- 
mente continua  a  sua  coinpromettedora  cor- 
respondência com  o  dr.  Adolpho  Coelho,  sen- 
do sua  mulher  quem  lhe  sobrescripta  as  cartas. 
Interrogado  no  commissariado,  nega  presisten- 
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temente  o  seu   crime,  cahindo  porém  a  cada 
momento  nas  mais  ver^'onhosas  contradicções. 

Diz  terminantemente  nao  ter  medicado  os 
sens  sobrinhos,  para  depois  afíirmar  o  contrario 
nos  interrogatórios. 

Explica  as  suas  idas  e  vindas  a  Lisboa  em 
5  e  7  de  março  pelas  conferencias  que  tinha 
com  o  dr.  Adolpho  Coelho  sobre  assumptos 
scientificos.  Apresentando-se-lhe  as  suas  cartas, 
o  réo  succumbe  a  principio,  mas  não  desanima  ; 
e  assim  como  a  lenda  de  Bertha  Franco  lhe  ser- 
viu de  pretexto  para  fundamentar  e  cohones- 
tar  o  seu  pedido  ao  dr.  Adolpho  Coelho,  lança 
mão  então  da  mesma  ftibula  a  verse  consegue 
illudir  a  justiça.  N'esta  transicçao  ou  passagem 
porém  esquece-se  da  senhora  casada,  altamente 
collocada  por  quem  sacrificava  nome,  honra  e 
fortuna,  para  nos  pintar  a  aventureira,  a  mulher 
de  costumes  fáceis  como  tantas  que  enxameiam 
por  esse  mundo  fora,  e  por  quem  jamais  alguém 
sacrificou  cousa  alguma,  quanto  mais  a  honra^ 
o  nome  e  o  futuro  ! ! ! 

Diz-nos  ter  perdido  o  comboio  na  noite  de 
27  de  março  em  Coimbra,  por  uma  necessidade 
corporal  a  satisfazer;  e  prova-se  ser  também 
falsa  esta  asserção,  pois  n^essa  noite  o  comboio 
do  ramal  de  Coimbra,  em  que  o  réo  entrou  e 
seguiu  para  lá,  sahiu  primeiro  que  ode  Lisboa^ 
e  assim  poderia  ter  perdido  aquelle,  mas  nunca 
este. 

Inventa  um  doente  na  Pampilhosa,  e  esse 
doente  nunca  apparece.  Finalmente  no  com- 
missariado  como  n'este  tribunal  só  embustes, 
mentiras,  enganos,  falsidades  e  contradicções. 

Preso  e  pronunciado,  ha  quatro  annos  quasi 
que  o  réo  usando  de  todos  os  recursos  e  aggra- 
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VOS,  e  lançando  mào  de  todos  os  meios,  tem 
•consefyiiido  espaçar  e  protelar  o  seu  julí?a- 
mento,  a  ver  se  com  o  tempo  e  demora  obtinha 
que  em  volta  do  seu  repu^^nante  e  monstruoso 
crime  se  fizesse  o  silencio  e  o  esquecimento. 

E  a  Justiça  Divina,  sempre  vigilante  e  at- 
tenta,  após  tantas  delongas  e  adiamentos,  feita 
que  foi  pelo  seu  advogado  a  conHssau  clara 
e  terminante  «que  os  doces  estavam  envene- 
nados e  que  elles  foram  a  causa  da  morte  de 
Mário»,  faz  então  surgir  e  como  que  ressus- 
citar d'além  mar  Brito  e  Cunha  e  sua  mulher, 
deitando  por  terra,  destruindo  e  aniquiUando 
todos  os  cálculos,  esforços  e  trabalhos  da  de- 
feza,  illuminando  a  toda  a  luz  e  claridade  o 
horrivel,  repugnante  e  monstruoso  crime,  que 
o  réo  commetteu. 

Baldados  assim  ficaram  todos  os  seus  es- 
forços e  inúteis  todos  os  meios  empregados 
para  fugir  á  acção  da  justiça. 

Vivos  e  presentes,  como  se  fossem  de  hon- 
tem,  ainda  estão  no  espirito  de  todos  os  factos 
succedidos  então. 

Fresca  a  sua  lembrança  e  a  nossa  alma 
ainda  atterrada  e  horrorisada  ante  tào  grande 
e  extraordinário  crime. 

Parece-me  estar  ainda  ouvindo  a  voz  d'essa 
pobre  e  infeliz  senhora,  quando  pela  primeira 
vez  a  conheci,  acompanhada  de  seu  já  fallecido 
marido  José  Sampaio,  voltando-se  para  o  snr. 

Íuiz  de  então  e  para  mim,  aqui   mesmo  n'esse 
ogar,  implorando  entre  soluços  e  lagrimas:  jus- 
tiça, snr.  dr.  juiz:  justiça,  snr.  dr.  delegado! 

Era  tanta  a  sua  dor,  tão  profunda  a  sua 
tristeza,  e  tão  sinceras  as  suas  palavras  que 
ouvindo-a  todos  se  sentiam  commovidos,  to- 
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dos  impressionados.  E  porque  era  sas^rada  e 
santa  a  sua  magua  e  porque  havia  lao^rimas 
na  sua  alma  e  saudades  no  seu  coração  por 
esses  entes  seus  tão  queridos  e  adorados  é  in- 
sultada na  sua  legitima  aífeição,  e  ultrajada 
nos  seus  nobilissimos  sentimentos!!!  Porque 
chora  e  pranteia  um  filho  querido  e  um  neto 
adorado  e  pede  o  castigo  do  seu  algoz,  cha- 
mam-lhe  megera  e  perversa! 

E  é  elle  o  verdugo,  elle  o  assassino,  elle  o 
envenenador  que  a  tal  se  atreve!!! 

Mas  não,  não.  Deus  tal  não  permittirá. 

Em  breve  será  feita  a  justiça  dos  homens^ 
e  a  verdade  radiante  se  mostrará  em  toda  a. 
sua  luz  e  explendor. 

Terminará  por  uma  vez  a  triste  lenda  de 
que  os  ricos  e  poderosos  ficam  sempre  impunes, 
e  os  humildes  e  desgraçados  são  os  castigados 
e  opprimidos. 

Pôde,  é  verdade,  muito  a  riqueza,  vale 
muito  o  poder;  mas,  não  pôde  nem  vale  tudo- 

Ha  baluartes  que  se  não  conquistam:  a 
nossa  honra  e  dignidade.  Fortalezas  que  se  não 
rendem:  o  dever  e  obrigação  de  cada  um.  Im- 
possíveis que  se  não  vencem,  a  consciência 
própria.  E  porque  sois  honrados,  e  porque  ha  em 
vôs,  snrs.  jurados,  obrigações  e  deveres  a  cum- 
prir, condemnae  sem  hesitar  o  réo.  Ordena-o  a 
justiça,  exige- o  a  sociedade  e  espera-o  anciosa 
a  opinião  publica.  Condemnae  o  réo,  e  assim 
fareis  justiça  e  se  cumprirá  a  lei. 

Disse. 

J.  —  Interrompo  a  audiência  por  duas  ho- 
ras. 

Eram  6  horas  da  tarde.   . 

(Reabrese  a  audiência  ás  8  horas  da  noite.) 
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Dcfeza 


J.  —  Tem  a  palavra  o  snr.  advogado  da 
defeza. 

(Movimento  geral  de  atíenção.) 

A.  da  D.  —  Snr.  juiz,  meu  illustre  colleo;a, 
snrs.  jurados,  illustre  auditório;  peço-vos  atten- 
ção. 

Disse  ha  pouco  o  diofnissimo  agente  do  M. 
P.  que  o  dedo  da  Providencia  accusava  o 
réo.  Não  creio;  porque  o  dedo  da  Providen- 
cia não  podia,  em  um  dia,  inutilisar-lhe  o  seu 
advogado  principal  com  um  ataque  de  con- 
gestão; e  no  próprio  momento  da  discussão, 
inutilisar-lhe  o  seu  advogado  de  defeza,  que 
não  vale  nada.  (Apontando  para  uma  janella  pró- 
xima) Esta  janella  matou-me,  snr.  juiz;  a  minha 
voz  d'aqui  a  pouco  não  se  ouve.  Pedi  ha  pouco 
que  se  fizesse  o  que  se  tem  feito  todos  os  dias, 
isto  é,  addiar  a  audiência  para  continuar  ama- 
nhã. Não  pude  ser  attendido,  porque  a  defeza 
nunca  foi  attendida.  Pois  bem ;  é  o  homem  que 
não  pôde  fallar,  que  d'aqui  a  pouco  não  tem 
voz  que  se  ouça  em  volta  de  si,  que  vae  sacri- 
ficar>se  até  á  ultima,  para  fazer  luz  onde  até 
agora  só  tem  havido  trevas;  trevas,  senhores, 
porque  o  dedo  da  Providencia  ainda  não  appa- 
receu  n'esta  causa.  O  dedo  da  Providencia  não 
é  de  certo  representado  por  uma  accusação 
acintosa,  formada  com  provas  arranjadas  de 
um  modo. . .  de  um  modo  legal! 

O   digníssimo   agente   do  M.  P.  disse  ha 

Eouco :  a  honra  só  está  na  accusação ;  só  são 
onrados  e  sábios  os  peritos  que  a  accusação 
apresentou ;  só  são  honradas  e  honestas  as  tes- 
temunhas em  que  fundou  a  sua  accusação ;  só 
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O  jury  pôde  ser  honrado  quando  condemnar. 
Triste  cousa !  Triste  conclusão  a  que  s.  ex.* 
quer  arrastar  um  auditório  pela  convicção  da 
sua  palavra  quente,  illustrada  por  muitos  estu- 
dos, e  especialmente  o  estudo  d'este  processo ! 
Mas  s.  ex.^  ha  de  concordar  que  acima  d'esse 
dedo  da  Providencia  que  s.  ex/'  invocou,  e  que 
não  pôde  de  modo  algum  estar  a  seu  lado, 
como  hei  de  provar,  está  o  verdadeiro  dedo 
da  Providencia  para  demonstrar  como  se  tem 
creado  na  opinião  publica  uma  perseguição 
acintosíssima,  fundada  em  bases  falsas,  como 
hei  de  ter  o  prazer  de  demonstrar.  A  Provi- 
dencia não  quer  que  se  condemne  um  inno- 
cente ;  a  Providencia  não  quer  que  se  illuda 
um  iury  para  condemnar  sem  provas ;  a  Pro- 
videncia não  quer  de  modo  algum  que  os 
exemplos  de  paridade,  que  possam  ter  havido 
no  estrangeiro,  onde  existe  uma  orientação  di- 
versa dos  nobres  sentimentos  que  impeilem  a 
sociedade  portugueza,  sirvam  para  abalar  a 
consciência  de  quem  tem  de  julgar  um  facto 
tão  importante,  entre  todos  os  factos  que  se 
teem  discutido  em  Portugal,  e  mais  ainda,  na 
Europa  inteira.  Hoje  é  o  ajuste  de  contas. 

Meus  senhores :  peço  que  attendam  a  isto  : 
hoje  é  o  ajuste  de  contas.  x\ccusa-se  a  defeza 
de  ser  chicaneira;  leem-se  artigos  de  jornaes 
que  insultam  a  defeza,  que  usa  de  meios  legíti- 
mos. Que  fez  a  defeza  n^este  processo  ?  Come- 
cemos por  ahi,  para  nos  collocarmos  bem. 

A  defeza,  n'este  processo,  viu  o  seu  cliente 
preso ;  viu  que  elle  foi  sujeito  a  todos  os  rigo- 
res da  incommunicabilidade ;  viu-o  sujeito  a 
interrogatórios,  alguns  dos  quaes  duraram  até 
ás  10  horas  da  noite,  n'este  Tribunal. 


li:; 


íSuccessivamente,  aquelle  espirito  attribu- 
lado  pela  situação  em  que  se  acliava,  encon- 
trava sobre  si  o  peso  esma.G:ador  de  pero;untas 
mais  ou  menos  artificiosamente  feitas,  para  o 
levarem  a  contradicções  e  ás  vezes  a  duvidas, 
que  podessem  influir  na  opinião  publica.  Isto 
era  muito,  mas  não  era  tudo. 

(3s  dio^nissimos  representantes  da  impren- 
sa, com  a  auto-suo^o-estào  que  lhes  jireparavam 
uns  acontecimentos  solemnes  e  extraordinários, 
impulsionavam  naturalmente  a  curiosidade  pu- 
blica; procuravam  ás  portas  dos  o-a])inetes 
d'este  tribunal,  ás  portas  dos  gabinetes  da  po- 
licia, as  noticias  de  sensação,  e  vinham  lo^-o 
lançai- as  nas  columnas  dos  seus  jornaes.  O 
povo,  io^norante  do  modo  como  se  preparavam 
as  cousas,  estabelecia  uma  opinião,  formando- 
se  a  execração  publica  para  com  o  deso^raçado 
accusado,  que  não  podia  defender-se. 

Creou-se  assim  a  primeira  fama  publica, 
-que  dominou  desde  o  principio  o  espirito  de 
toda  a  sociedade  portugueza;  porque  não  foi 
só  a  portuense,  foi  a  lisbonense,  foi  a  coimbrã, 
foi  em  todo  o  paiz.  Esta  auto-suggestão  de- 
mentou d'um  modo  mysterioso  as  consciências 
individuaes;  foi  uma  onda  terrivel,  impellida 
pelo  mais  violento  noroeste,  que  invadiu  as 
nossas  praias,  e  nos  afíog-ou  a  todos  como  mi- 
seros  náufragos;  onda  em  cuja  espuma  se  de- 
batia asphyxiada  toda  a  gente,  não  vendo  se- 
não a  criminalidade  do  réo.  E  porque  V  O  caso 
apparecia,  mas  não  se  explicava ;  apparecia 
n'uma  nebulosa  extraordinária;  ninguém  sabia 
se  aquelle  caso  extraordinário  da  rua  das  Flo- 
res era  um  crime  ou  um  acontecimento  qual- 
quer. Mas  como  naturalmente  todos  nós  inven- 
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tamos,  temos  phaiitasia;  nao  sabendo  explicar 
a  razão  completa,  inventamos  sempre  o  que  é 
mais  poético,  como  é  próprio  dos  povos  penin- 
sulares. E  o:que  era  mais  poético  n'este  caso? 
Uma  monstruosidade  criminosa.  E  se  o  ao^ente 
d'essa  monstruosidade  fosse  um  homem  illustre 
pela  sciencia,  pela  posição  social,  isso  mais 
agradaria  ás  turbas,  ver  despedaçado  por  com- 
pleto um  homem  de  trabalho,  um  homem  que 
havia  conquistado  um  nome  honrado.  E  a  turba 
lançada  neste  caminho,  apaixonada,  suç^estio- 
nada  por  uma  ideia  que  tinha  apparecido,  de- 
mentou-se  de  tal  modo,  que  nao  podia  admittir 
que  houvesse  quem  levantasse  a  sua  voz  a  fa- 
vor d'esse  desgraçado  que  todos  accusavam ! 

Desíjraçado,  sim  I !  Que  importa  a  sua  si- 
tuação de  professor,  de  homem  de  sciencia^ 
d'um  homem  que  conseo'uiu  pelo  seu  trabalho 
um  pecúlio,  que  o  coUocou  a  coberto  das  pri- 
meiras necessidades?!  Que  importa  tudo  isto, 
se  era  mister  que  a  multuiao,  em  holocausto  ás 
paixões  que  a  su«*o'estionavam,  fosse  immo- 
lal-o  na  praça  publica,  nao  na  forca,  porque 
nao  a  ha  felizmente  entre  nós,  nao  lynchal-o, 
porque  se  houvera  lynch  entre  nós,  de  boa 
vontade  o  povo  dementado  iria  lynchal-o  em 
acto  contínuo?!  Será  isto  opinião  justa ?  Nao 
será  uma  opinião  pre-estabelecida,  sem  razão 
de  sciencia  em  que  assentar- se? 

fO  orador  pede  ao  snr.  juiz  licença  para  man- 
dar buscar  a  casa  um  copo  cVagua  com  cognac). 

M.  P.  —  8e  v.  ex.*  (juer  ao^ua  e  chá,  está 
aqui  ás  suas  ordens. 

A.  da  I).— Nao  tem  alcalóides?  (hilaridade). 

M.  P.  —  Nao  senhor,  a  accusaçíio  nao  usa 
d'esses  expedientes. 
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A.  (la  D.  —  Desculpo  v.  (jx.'.  Alas  continuo. 

E'  hoje  o  ajusto  de  contas  em  que  se  hade 
manifestar  ao  publico  illudido  a  verdade  dos 
factos,  que  teem  servido  para  a  sua  illusào.  E' 
hoje  que  se  liade  denionstrar  que  a  deteza 
nunca  perturbou  o  andamento  do  processo,  e 
procurou  só  honradissimamente,  e  dio;o-o  com 
a  firmeza  da  niinha  convicção,  porque  tenho  a 
certeza  de  que  ninguém  pôde  desmentir-me, 
usar  de  meios  leo-itimos  e  naturalmente  preci- 
sos para  fazer  luz  no  meio  de  tantas  trevas.  O 
que  fez  a  defeza?  A  defeza  esperou  pacifica- 
mente por  18  mezes  que  levou  a  formar- se  o 
summario;  18  mezes,  que  tantos  foram  precisos 
para  formar  o  corpo  de  delicto,  IS  mezes 
{npojitando  para  o  rêo)^  de  tortura  para  aquelle 
desgraçado  que  alli  está;  IS  mezes  em  que  a 
sua  defeza  nao  sabia  o  que  fazer  I  Ao  fim  d'este 
tempo  apparece  em  juizo  o  relatório  dos  peri- 
tos, lavrando-se  logo  o  despacho  de  pronuncia ! 
Ató  era  secreto  o  processo  I  Os  seus  advogados 
nào  lobrigavam  uma  letra  sequer  da  autoaçào 
do  mesmo  processo ! 

Ao  hm  d'este  tempo  huira-so  despacho  do 
pronuncia;  é  intimado  em  5  (lias,  e  temos  5  dias 
para  interpor  o  recurso;  e  depois  de  interposto, 
tem  a  defeza  o  curtíssimo  espaço  de  10  dias 
parn  apresentar  a  sua  petição  na  K elação. 

1  )em  aproveitados  todos  estes  prazos,  som- 
mam  vinte  dias !  A  accusaçao  teve  quasi  deze- 
nove  mezes  para  preparar  tudo  quanto  podia 
perder  aquelle  homem ;  a  defeza  teve  vinte 
dias  para  o  defender.  O  aggravo  de  injusta 
pronuncia  teve  de  ser  feito  neste  curtissi- 
mo  espaço  de  tempo;  era  mister  destruir  esse 
exame    toxicológico,    única    peça    que    podia 
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aervir  de  base  a  este  processo,  apesar  de  que 
o  M.  P.  nos  diz  o  contrario ;  mas  eu  logo  re- 
futarei. A  nossa  IST.  K.  J.  diz  expressamente 
que  o  corpo  de  delicto  é  base  essencial  do 
processo  criminal;  sem  elle,  o  processo  é  nul- 
lo ;  o  corpo  de  delicto,  quando  o  crime  dei- 
xe vestigios  ha  de  íazer-se  por  inspecção  di- 
recta, ocular;  e  só  pôde  supprir-se  essa  falta 
quando  for  impossível  fazer  o  exame ;  e  só  se 
admitte  o  exame  indirecto  quando  o  crime 
iiao  deixe  vestigios.  N'esta  liypothese,  em  que 
se  diz  haver  envenenamento  na  família  Sam- 
paio, e  em  que  ha  um  individuo  que  morre, 
em  que  ha  uma  autopsia  para  se  ver  os  estra- 
gon  produzidos  i^elo  envenenamenlo,  e  em  que 
se  recolhem  as  visceras,  nao  ha  outro  corpo  de 
delicto  reconhecido  na  nossa  lei,  senão  o  di- 
recto. E'  a  N.  K.  J.  que  o  diz.  Nao  preciso  ler 
o  artigo  porque  os  illustres  magistrados  o  co- 
nhecem. Sem  esse  corpo  de  dehcto  é  nuUo  o 
processo.  Gomo  é,  pois,  que  o  M.  P.  o  repre- 
sentante da  lei,  o  orgào  salvador  dos  interesses 
da  sociedade,  que  tanto  tem  obrigação  de 
accusar,  como  de  defender;  como  é  que  o  M. 
P.  nos  disse  ha  pouco:  —  Que  nos  importa  o 
corpo  de  delicto  directo  ? 

Jlasgue-me  a  lei  primeiramente  e  depois 
argumente  assim.  S.  ex/''  que  é  o  orgào  da  lei, 
sabe  que  sem  corpo  de  delicto  directo  n'este 
crime,  nao  podia  haver  processo.  O  que  é  o 
corpo  de  delicto?  K  a  peça  (^ue  a  lei  manda 
firmar,  para  se  notificar  em  juizo  a  existência 
d'um  crime.  Se  esse  crime  deixou  vestigios,  só 
o  corpo  de  delicto  directo  pôde  demonstral-o. 
Deixou  este  vestigios.  porque  deixou  o  corpo 
de  Mário,  as  urinas  de  Mário,  porque  deixou 


até  as  fezes  de  Mário  dentro  do  intestino  recto. 
IVocedeu-se  a  uma  autopsia;  vêm  os  peri- 
tos; a])rem  o  corpo  nas  três  cav^idades,  cra- 
neana.  toraxica  e  abdominal,  e  encontram  o 
quêV  A  autí^psia  o  diz;  uma  cons^estao  com- 
pleta no  cérebro,  nos  pulmões  e  na  cavidade 
abdominnl. 

Ouvi  ha  dias  a  um  illustre  perito  que  é  mui- 
tíssimo considerado...  K  v.  ex.''*sr.  juiz,  desculpe- 
me  a^ora  uma  interrupção,  porque  é  necessá- 
rio que  se  saiba  qiuí  tanto  os  peritos  cliimicos, 
como  os  peritos  médicos  que  funccionaram 
n'este  processo,  nao  sào  dados  como  io-naros 
por  parte  da  deteza.  Mas  o  sábio  erra,  e  o 
santo  pí^cca  sete  vezes  ao  dia;  e  se  o  sábio  é  o 
santo  da  sciencia,  nao  admira  que  pecque,  por- 
(^ue  os  nossos  org-aos  de  observação,  o  nosso 
systema  nervoso,  a  nossa  capacidade,  nem  todos 
os  dias  é  a  mesma.  Tm  dia  vejo  bem,  e  no  ou- 
tro os  meus  olhos  difíicilmenle  enxergam.  Um 
dia  comprehendo  facilmente,  outro  dia  preciso 
ouvir  muitas  vezes  uma  aitirmaçao  para  poder 
tirar-lhe  as  conclusões.  Os  grandes  espíritos, 
por  mais  sábios  que  sejam,  nem  todos  os  dias 
tem  a  mesma  sciencia;  todos  os  espiritos  estão 
sujeitos  ás  leis  psycholooMcas  confrontadas  com 
as  leis  physicas. 

Nao  (juero  intrometter-nu>  agora  n"uma  al- 
tíssima questão  que  nao  está  dcfenida,  e  em 
que  ha  escolas  diversas. 

Os  materialistas  suppoem  que  tudo  é  ma- 
téria, o  segundo  essa  doutrina,  a  matéria  tent 
dias  em  que  está  perfeita,  e  tem  dias  em  quo 
está  enferma,  em  que  nao  funcciona  regular- 
mente. Os  espiritualistas  dizíMU  que  as  sensa- 
ções  do   nosso   espirito  ou  partem  do  interno 
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para  o  externo,  e  é  preciso  que  os  músculos,  o 
systema  nervoso  esteja  ein  termos  de  transmit- 
tir;  ou  partem  do  externo  para  o  interno,  e  é 
preciso  que  os  nossos  orgaos  estejam  em  es- 
tado ]iabil  de  produzir  a  sensação,  para  que  o 
nosso  juizo  nao  seja  errado. 

Acceitemos  qualquer  das  escolas;  é  indif- 
ferente  para  o  nosso  caso.  Os  individuos  soffrem 
alterações  quer  do  espirito,  quer  do  corpo.  Por- 
tanto explica-se  íacilmente  como  o  sábio  erra. 
Erra  porque?  A  reminiscência,  que  é  uma  fa- 
culdade, cança.  Em  um  dado  momento,  nào 
lembram  todos  os  principios  que  a  sciencia 
indica  para  se  formar  um  juizo  completo.  E" 
por  isso  que  o  sábio  erra,  mas  nem  por  isso  é 
menos  illustre  quando  erra;  a  questão  toda 
está  na  parte  importante  das  nossas  acções,  a 
nossa  psycliologia,  a  nossa  consciência.  Eu 
posso  errar  de  boa  íé,  e  nao  sou  responsável ; 
eu  posso  errar  de  má  fé,  e  sou  um  criminoso. 

Mas  os  peritos  que  erraram  n'este  proces- 
so, erraram  de  boa  ou  má  fé?  ijon^-e  de  mim 
tal  ideia,  meus  senhores;  prezo-vos  muito  a 
a  todos,  confesso  quanto  valeis ;  sei  que  tendes 
estudado;  que  sois  escrupulosos  na  vossa  con- 
sciência; mas,  porventura,  pôde  quaUpier  de 
vós,  com  as  màos  nos  Santos  Evangelhos  dizer 
—  Nunca  errei?  —  ]N^ao.  Lembro-me  da  pará- 
bola da  adultera:— O  primeiro  justo  seja  o  pri- 
meiro a  atirar- lhe  a  pedra. 

Começaram  os  exames  toxicolo.i>'icos  e  a 
autopsia;  e  n'esta  parte,  nào  mn  levem  a,  mal. 
é  uma  opinião  como  outi'a  qualquer,  censurar 
os  peritos  (hi  autopsia,  os  médicos,  íjue  de- 
viam conhecer  a  structura  do  corpo  humano, 
as  íuncções  physiologicas  e  patholog-icas. 
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Os  médicos  teem  a  obri^j^agao  restricta, 
ao  dissecar  um  cadáver,  de  analysar  as  lesões 
que  n'elle  encontram,  e  vêr  se  é  possível  expli- 
car por  essas  lesões  a  causa  da  morte.  A  causa 
da  morte  é  próxima  ou  remota.  Eu  posso  tra- 
zer em  mim  o  gérmen  da  minha  própria  des- 
truição, como  todos  nós  trazemos  mais  ou  menos 
desenvolvido.  Ksse  f^ermen  está  occulto,  mas 
vem  uma  causa  occasional  que  o  desperta ; 
essa  causa  occasional  é  a  causa  próxima  da 
morte.  Pois  bem,  o  perito  que  faz  a  dissecção 
d" um  cadáver,  tem  obrigação  de  dizer  qual  a 
causa  da  morte,  isto  é,  que  alteração  patliolo- 
aica  produziu  a  morte.  iS''esta  autopsia,  po- 
rém, nào  se  disse ;  e  porque  ?  Lá  vamos  ca- 
hir  no  triste  principio,  na  auto-suo^írestào ;  por- 
que V  Um  perito  despreoccupado,  como  disse- 
ram alguns  da  accusaçáo,  a  quem  fiz  esta  per- 
tjfunta,  se  nao  tivesse  um  conhecimento  qual- 
quer dos  acontecimentos  havidos  na  família 
Sampaio,  e  fosse  autopsiar  o  cadáver  de  Má- 
rio, via-lhe  uma  conofestào,  que  era  mais  que 
suficiente  para  produzir  a  morte  ;  logo,  a  causa 
próxima  da  morte  era  essa  congestão.  Essa 
congestão,  seria  um  producto  espontâneo  de 
lesão,  ou  o  resultado  de  uuia  inquinaçào.  muito 
eml)ora  ella  fosse  criminosa  ou  nào  ?  Restava 
provar  isso ;  restava  que  o  perito  o  dissesse ;  e 
elles  nào  o  disseram.  J^elo  contrario,  es(iue- 
cidos  da  necessidade  scientifica  de  dar  a  razào 
do  (pie  viram,  de  descreverem  com  exacta  mi- 
nuciosidade  todos  os  phenomenos  (pie  encon- 
traram no  cadáver,  elles  disseram  nada  a  res- 
peito da  causa  da  morte,  nada,  a  respeito  da 
morte;  e  dizem,  suggestíonados  ])ela  ideia  de 
um    envenenamento :— só  um   exame  chiuiico, 
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com  um  exame  histológico,  pôde  completar  o 
conhecimento  necessário.  Em  virtude  d'isso, 
extrahiram-se  as  visceras,  na  primeira  autopsia^ 
as  quaes  foram  recolhidas  em  cinco  frascos. 

Nomearam-se  peritos  chimicos  e  entreo-a- 
ram-lhes  essas  visceras.  Mais  tarde,  o  M.  P., 
comprehendendo  a  natureza  gravissima  do  pro- 
blema, que  estava  em  discussão,  pediu  que.  aos 
peritos,  que  a  principio  eram  os  snrs.  drs.  Sou- 
to e  Azevedo,  se  addiccionassem  também  os 
snrs.  drs.  Ferreira  da  Silva  e  Silva  Pinto. 

Conheço  de  ha  muito  todas  estas  quatro 
individualidades ;  com  ellas  todas  tenho  mais 
ou  menos  relações,  á  excepção  do  snr.  Ferreira 
da  Silva;  e  deveria  ser  talvez  aquelle  com  quem 
mais  relações  podia  ter,  porque  ainda  ha  pouco 
soube  que  era  meu  visinho ;  no  entanto  issa 
pouco  importa.  S.  ex.'''^  começaram  o  seu  tra- 
ballio,  auto-suggestionados  pela  ideia  de  um 
envenenamento  pelos  derivados  do  ópio,  e  por 
ventura,  segundo  declarações  do  conselheiro 
Ferreira,  por  qualquer  derivado  da  belladona. 

jSíão  se  demonstra,  porém,  no  seu  exame, 
que  se  deixassem,  arrastar  por  esta  ideia  pre- 
via, mas  pela  ideia  da  morphina.  Yê-se  que  foi 
isso  por  onde  começaram. 

Qual  o  dever  do  perito  emquanto  está  en- 
carregado da  altíssima  missão  de  descobrir  a 
existência  de  phenonienos,  que  podem  affectar 
a  honra,  a  dignidade  e  a  sorte  d'um  cida- 
dão? Um  sigillo  inviolável.  E  porque  é  esse  si- 
gillo  uma  necessidade  absoluta,  imprtíscindi- 
vel?  E'  porque  d'uma  indicação  não  perfeita, 
publicada  ella,  pôde  nascer  uma  ideia  que  vá- 
prejudicar  tudo.  FJssa  ideia  corre  o  mundo,  es- 
tabelf^ce-se  fama.  e  dentro  em  pouco,  quanda 
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vier  a  conclnsao  contraria,  nino^uem  a  accoita, 
pelo  menos  de  boa  mente ;  ao  passo  que  se 
vier  a  confirmação  (Vessa  ideia,  todos  dizem 
batendo  as  pabiias:  —  bravo,  bravo,  a  sciencia 
completou  a  prova.  E  quem  duvidará  d'issoV 

Agora  desculpem -me  os  representantes  que 
aqui  se  acham,  do  mais  nobre  tribunal  que  tem 
creado  a  civil isaçào  do  nuindo,  essa  nobilíssi- 
ma tribuna  fimdada  no  trabalho  de  Gutten- 
berg;  e  mal  dissera. ello  que  havia  de  servir 
para  perseguir  o  próximo.  Essa  tribuna  é  a  im- 
prensa. A  imprensa  está  desnorteada  no  nosso 
paiz,  e  desculpem-me  s.  ex/'"  a  censura  que 
lhes  faço.  Desnorteada,  sim !  Tem  concorrido 
para  a  desgraça  em  que  está  a  nossa  pátria. 
E  eu  explico-me ;  nao  quero  oííender  ninguém  ; 
é  porque  tudo  isso  é  também  pehi  auto-sugges- 
tào  que  tem  dominado  os  espiritos,  por  uma 
causa  que  nós  náo  poderemos  explicar  com- 
pletamente, mas  que  vemos  que  existe,  e  pro- 
duz os  seus  eífeitos,  arrastando  infallivelmente 
a  nossa  sociedade  a  uma  perdição  completa. 

Tenho  primeiramente  a  dizer  que  nào  sou 
miguelista  e  nunca  o  fui ;  e  entretanto  tive  an- 
tepassados que  tiveram  altíssimas  collocaçoes 
n'esse  partido.  Perdi,  com  a  implantação  do  sya- 
tema  liberal,  uma  direcção  de  serviço  de  cor- 
reio entre  Porto  e  Coimbra,  quatro  juizados 
«rorpliàos,  e  dous  almoxarifados.  Perdi  tudo, 
mas  ganhei;  ganhei  a  liberdade,  ^'ao  voto  pois^ 
nem  pela  lei  das  rolhas,  nem  por  um  absolutis- 
mo qualquer,  que  algeme  a  consciência  do  cida- 
dão. Quero  a  discussão  livre  e  franca;  mas  que- 
ro a  discussão  dos  santos  principios  scientiíi- 
cos,  quer  elles  sejam  das  sciencias  abstractas, 
quer  das  sciencias   concretas.   (^)uero  o  desen- 
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volvimento  passo  a  passo,  no  caminho  da  evo- 
lução social,  da  administração  publica.  Quero 
que  se  ensinem  a  cada  cidadão,  a  cada  íami- 
lia,  a  cada  funccionario,  a  cada  communa,  os 
direitos  sacratissimos  que  lhes  confere  a  socie- 
dade e  a  lei. 

Quero  que  se  ensine  a  cada  um  a  quem 
incumbir  a  educação,  que  transmitia  aos  seus 
educandos  essa  verdadeira  religião  social ;  para 
que  esse  cidadão,  essa  familia,  esse  funcciona- 
rio, essa  communa,  não  abusem.  Quero  que  a 
imprensa  seja  tão  meticulosa,  como  deve  ser  o 
agente  do  M.  P.,  porque  a  imprensa,  é  um 
verdadeiro  ministério  publico,  é  uma  vigia  das 
nossas  instituições,  uma  vigia  da  moralidade  pu- 
blica. Mas  o  .que  a  imprensa  não  pôde  ser,  é  a 
discussão  incompetente  d'um  facto,  que  estcá 
entregue  por  unux  só  vez  á  justiça.  O  que  a  im- 
prensa não  pôde  ser  é  a  alcoviteira,  a  bisbilho- 
teira,  que  vae  entre  as  famílias,  entre  os  pues  e 
filhos,  indagar  as  mais  ligeiras  faltas,  que  to- 
dos nôs  temos,  porque  ninguém  pôde  atirar  a 
pedra  ao  telhado  do  visinho,  para  vir  assoa- 
lhai-as,  e  desacreditar  o  próximo  perante  uma 
sociedade. 

O  que  a  imprensa  não  pôde  ser  é  instru- 
mento para  desacreditar  um  talento  que  nasce; 
uma  dignidade  que  defronta  com  a  immorali- 
dade  da  sociedade;  que  quer  caminhar;  um 
homem  illustre,  que  começa  ainda  a  mostrar  a 
illustração  do  seu  espirito;  a  boa  vontade  que 
se  impõe!  Que  triste  exemplo  a  imprensa  tem 
dado  n'estes  últimos  tempos  I  Ainda  ha  pouco 
nos  defrontámos  com  as  exigências  da  Ingla- 
terra; ainda  ha  pouco  soffremos  os  insultos  que 
ella  nos  quiz  cuspir  nas  faces ;  ainda  ha  pouco, 
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ii'tísse.s  moinontos  cnticos,  procurava-se  quem 
í^ovoniasso  em  roi'tii<^al  e  ])0(lesse  ainal<^^.>inar 
todos  os  interesses  mesquinhos  e  infrenes,  para 
(jue  a  «ociedade  corresse  para  a  sua  salvat^ào; 
e  nin<>uem  appareeia.  i'rocurava-se  em  todos 
os  partidos  lun  homem,  e  nao  se  encontrava 
uu]  só  que  podessn  dizer  ao  povo  portuii^uez  : 
—  cala-te,  espera.  —  Porque?  J)esde  que  mor- 
reram os  homens  que  se  illustraram  na  revolu- 
ção, os  lioinens  do  tempo  em  que  a  imprensa 
respeitava  os  caracteres  (Hstinctos;  desde  que 
esses  liomens  desappareceram  da  sceiía  politica 
de  Portu,i2:aI,  nào  ficaram  senão  individualida- 
des a.  (]uem  a  imprensa  adversaria  tinlia  ames- 
(piiidiado  por  todas  as  formas,  llesultatlo  :  nào 
havia  homens  que  podessein  apresentar-se  pe- 
rante a  sociedade  com  a  imponência  do  res- 
peito pelo  seu  caracter. 

Tudo  se  desrespeitou  e  prejudicou:  e  por- 
fim,  o  que  veio?  A  triste  crise  (^ue  vamos  atra- 
vessando. Nào  temos  dinheiro;  os  valores  sào 
hcticios,  estào  em  papel  ;  apesar  (Visso  ainda 
nào  nos  conví^icemos  de  que  aquelle  Thesouro 
que  está  em  Jjisboa,  e  cujos  tentaculos  se  es- 
tendem pelo  paiz:  que  nos  está  su^-ando  todo 
o  nosso  trabalho  e  tirando  o  pào  aos  nossos 
lilhos;  ainda  nào  nos  convencemos  de  (|ue  elle 
nào  pôde  dar  mais.  Triste  sitiuu^ào,  e  tiMste  im- 
prensa que  nào  sabe  caininhar  direito!  Descul- 
pem-me  os  representantes  da  im[)rensa  aqui 
presentes;  tomem  nota  das  minhas  palavras; 
nào  se  vem  só  aqui  fazer  uma  defeza,  vem-se 
ensinar. 

A  um  povo  immeroso  que  nos  ouve,  pre- 
cisamos dizer  verdades.  end)Ora  cilas  sejam 
amari)-as.   Se  os  tiibunaes  nào  sào  de  ensina- 
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mento,  íechem-se  aquellas  portas;  se  a  justiça 
iiao  serve  de  exemplo,  nao  se  exerça.  Nào  \o^ 
mortifiqueis  com  o  que  vos  digo,  senhores  da 
imprensa,  nao,  nao!  (Jreio  que  vos  faço  um  re- 
levantissimo  serviço.  Se  quereis  que  a  vossa 
instituição  seja  respeitada,  e  caminhe  atravez 
de  séculos,  e  corresponda  ao  fim  para  que  foi 
creada,  sede  justos  primeiro;  isentae-vos  das 
paixões  que  vos  desnorteam;,  nao  vos  accorren- 
teis  ás  poHticas  partidárias  que  estrao^am  com- 
pletamente os  seus  e  os  alheios;  deixem  que  a 
sociedade  caminhe;  ensinae-lhe  vós  os  santos  e 
bons  principios  nao  só  de  moralidade,  como  de 
economia;  ensinae  aos  homens  que  andam  trans- 
viados, qne  imaginam  que  hão-de  viver  sem 
trabalhar,  á  custa  de  fraudes,  que  esse  caminho- 
é  errado;  e  desde  que  trabalhem  conhecerão 
esta  verdade.  Deixae,  senhores,  o  caminho  até 
agora  seguido,  porque  se  continuardes  na  vossa 
impensada  missão,  podeis  estabelecer  uma  fama 
contra  os  innocentes,  e  prejudicar  a  defeza  de 
um  homem,  que  por  ventura  nas  apparencias  é 
culpado.  Imprensa,  tribunal  augusto  da  opi- 
nião; imprensa,  orgao  da  civilisaçao:  man- 
tem-te  no  teu  logar.  l)esculpem-me,  senhores 
da  imprensa  que  vos  diga  que  a  respeito  d'este 
processo  tendes  andado  como  todos  os  outros, 
e  tendes  sido  victimas  da  tal  auto-suggestào, 
que  vos  arrasta  e  vos  leva  a  nem  sequer  dar 
por  completo  a  reporfage.  quando  ella  traz  al- 
guma cousa  a  favor  do  réo. 

Eu  tenho  lido  jorna  es  em  que  qualquer 
passagem  que  favoreça  o  accusa(h>,  é  contada, 
ao  de  leve;  em  quanto  que  as  cousas  que  o 
prejudicam  sao  contadas  com  as  cores  ma.is; 
vivas. 
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Eu  bem  sei  que  iiilo  o  fazem  com  o  pro- 
pósito firme  de  faltar  á  justiça  donino^uem; 
mas  é  pela  su^ii^estao  que  os  domina,  que  os 
arrasta,  como  tem  arrastado  todo  o  publico 
que  irie  escuta.  Desculpeiri-me  sinceramente 
isto  que  eu  di^^o;  nuis  eu  trato  d*uma  defeza,  e 
essa  defeza  niii^-uem  a  prejudicou  mais  do  que 
os  senhores  da  iuiprensa.  L)esculpem-me,  re- 
pito ;  a  minlui  intengào  nào  é  offendel-os,  mas 
sim[)lesmerit(í  mostrar-llies  o  errado  caminho 
que  teem  se^^uido, 

JJisse  eu  ha  pouco  que  era  hoje  o  dia  do 
ajuste  de  contas.  E  quando  havia  elle  de  ser, 
se  só  a^ora  é  que  a  defeza  pôde  fallar  de  modo 
que  seja  escutada?!  Até  aqui,  queixa  contra  o 
accusado,  requerimentos  contra  o  accusado, 
querelhi  contra  o  accusado,  despacho  de  pro- 
nuncia contra  o  accusado,  analyses  e  exames 
contra  o  accusado.  Tudo  isto  se  tem  publicado. 
E  que  se  tem  publicado  a  favor  do  accusado? 

Infelizmente,  e  d'isto  me  queixo  mais,  nem 
a  sua  defeza,  nem  a  sua  contestação  I  O  libello 
foi  por  toda  a  imprensa  publicado  rui  sua  inte- 
^i>Ta;  e  lembro-me,  com  magua,  do  modo  como 
lun  jornal  d'esta  cidade  dava  a  noticia  com  res- 
peito á  contestação:  <'Foi  apresentada  a  contes- 
tação do  réo  Urbino  de  Freitas.  Como  é  um 
documento  que  só  importa  a  elle,  nao  vale  a 
pena  dar-lhe  publicidade.» 

P]spantoso,  meus  senliores  I 

Dá-se  publicidade  a  tudo  quanto  seja  con- 
tra o  réo ;  e  a  sua  defeza,  que  pela  primeira 
vez  apparece,  no  uso  do  seu  direito  sacratís- 
simo, essa  defeza  nao  se  publica  porque  é  um 
ilocumeuto  só  favorável  ao  réo  I  Que  ce<^ueira! 
Que  paixào  I 
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Mas  ha  mais  ainda.  Um  jornal  do  partido 
a  que  teníio  pertencido,  e  isto  nào  é  censura 
para  a  dignidade  doesse  jornal,  dizia  peior 
ainda;  dizia:  «Apresentou-se  a  defeza  do  dr. 
Urbino  de  Freitas.  E'  um  documento  sem  im- 
portância.» E  para  amostra,  apenas  publicava 
os  artigos  a  começar  do  12.",  deixando  de  parte 
todos  os  outros  que  eram  os  mais  importantes. 
Que  imprensa!  Por  ventura  os  donos  d'esse  jor- 
nal, os  redactores  d^elle,  serão  bandidos  das 
estradas?  Não ;  sao  homens  que  eu  respeito. 
Mas  então  o  que  são  elles?  São  auto-sugges- 
tionados  por  suspeição  pre-estabelecida,  que 
não  deixa  sequer  admittir  que  o  réo  possa  ter 
defeza. 

Aponto  outro  facto.  No  principio,  quando 
eu  tomei  a  defeza  do  accusado,  defeza  que  eu 
não  podia  tomar,  por  desconhecer  em  mim  as 
forças  necessárias  para  poder  resistir  a  uma 
accusação  tão  tremenda  como  aquella  que  se 
lhe  preparava,  pedi  uma  vez  ingenuamente, 
como  uma  necessidade  de  justiça,  que  me  pu- 
blicassem um  commuiiicado  em  que  eu  dizia 
mais  ou  menos:  «Senhores,  não  façam  juizos 
temerários;  esperem  que  um  dia  a  defeza  possa 
fallar;  deixem  que  ella  possa  demonstrar  as 
provas  que  possa  ter,  as  duvidas  que  se  sugge- 
rem  na  accusação  ;  e  depois  julgarão.» 

Oh  !  senhores,  7iunca  esquecerei !  Foi,  como 
se  costuma  dizer,  uma  corrida  em  pêllo,  só 
porqu(í  eu  tinha  o  atrevimento  de  ser  o  advo- 
gado da  defeza!  Fui  ridicularisado,  fui  escar- 
necido pela  mesma  imprensa. 

Um  jornal  de  Jjisboa  chegou  a  dizer:  ^O 
dr.  Themudo  até  cede  dos  seus  honorários  em 
beneticio  d'um  estabelecimento  de  piedade. >^ 
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Outro  jonicil  contou  unia  anodocta  pica- 
resca (luo  aqui  nao  se  pôde  dizer,  ponpie  no 
tribunal  estão  senhoras  (pie  eu,  respeito.  í^ue 
quer  isto  dizer?  Sejamos  francos,  senhores. 
Urna  imprensa  perse^-uidora,  que  nao  admitto 
que  houvesíyB  unia  voz,  por  niais  humil(h"í  que 
íosse,  que  se  levantasse  em  favor  do  accusado ; 
(pie  queria  ter  o  prazer  de  ir  á  Prac^a  Nova, 
nào  ver  os  martyres  enforcados,  mas  ver  o  r(éo 
crucificado  no  meio  das  fo^^ueiras  da  liKjuisi- 
cào,  para  prazer  e  gáudio  do  pul)lico ;  uma  im- 
]n*ensa  assim  é  inadmissivel.  Eu  respeito  ini- 
mensamente  o  tribunal  da  imprensa,  mas  de- 
testo-o  ípuindo  elle  procede  (Vesta  forma.  Eu 
posso  passar  n'uma  rua  publica  e  impressio- 
iiar-me  por  uma  phrase  qualquer  que  um  indi- 
viduo me  dirija,  ou  por  um  o^esto  que  me  faga; 
posso  perder  a  cabeça,  espancal-o,  matal-o  mes- 
mo ahi.  Mas  o  redactor  de  um  jornal,  (pie  es- 
creve a  noticia  com  o  seu  va^-ar,  no  seu  o;abi- 
nete,  esse  é  que  nao  p()de  dizer  que  obrou  de- 
baixo da  paixão  do  momento,  e  que  o  seu  es- 
pirito está  tao  doente  (pie  nao  tem  tempo  para 
reflexões,  e  para  vf^r  o  caminho  errado  qu(í  to- 
ma; e,  portanto  esse  homem  é  um  louco.  Per- 
dão outra  vezl 

E  assim  se  estabeleceu  por  conq)l(^to,  de 
um  modo  que  contrista,  e  (pie  faz  arrii)iar  os 
cabellos,  uma  fama  tremenda  para  o  accusado; 
Nao  houve  insinuação  torpe  que  nao  appare- 
cesbe ;  e  o  publico  nos  theatros,  nos  cates,  nos 
estal)elecimentos  commerciaes,  nos  passeios  pú- 
blicos, lia  com  avidez  e  comnientava  estas  no- 
ticias, e  de  cada  vez  repetia:  —  Que  monstro! 
E  esta  auto-sugo-estrio  continuou  s(Mnpr(*  nos 
seus  delecterios  efteitos  ;  entrou  n'este  tribunal, 
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yentou-se  junto  do  juiz  que  fez  este  processo, 
meu  particular  amig'o,  e  a  quem,  só  pela  neces- 
sidade de  defeza  do  accusado.  eu  lhe  podia  dizer 
que  se  deixou  também  arrastar  por  essa  auto- 
suggestão.  ^ão  é  o  digno  presidente  d"esta  au- 
diência; era  o  presidente  anterior,  meu  amigo 
affeiçoado ;  elle  bem  o  sabe,  não  preciso  dar-lhe 
esta  satisfação ;  é  quasi  como  um  meu  irmão. 
Devo-lhe  mesmo  n'este  processo  um  favor  ex- 
traordinário ;  é  que  s.  ex.^  suppunha  que  eu  de- 
via estar  ao  lado  da  accusaçao,  como  homem 
competente  para  a  auxiliar,  tanta  era  a  prova 
d'amisade,  tanta  era  a  prova  de  uma  convicção 
injustificada,  que  s.  ex.""  tinha,  que  pensava  n'a- 
quelle  momento  em  que  elle  só  desejava  de- 
monstrar a  criminalidade  do  accusado,  que  eu 
lhe  fazia  falta  ao  seu  lado.  E'  d'ahi  que  vem  um 
dito  que  aqui  se  lançou,  creio  que  muito  natu- 
ralmente, porque  não  quero  suppòr  intenção 
malévola  em  quem  o  proferiu,  que  eu  era  in- 
digitado como  advogado  da  accusaçao,  e  que 
que  quando  fui  fallar  ao  snr.  commissario  de 
policia  ia  n'essa  qualidade.  Foi  engano ;  eu  já 
hz  explicar  essa  scena  aqui,  mas  torno  a  expli- 
cal-a,  para  que  fique  bem  patente,  porque  é 
uma  questão  de  dignidade.  Porque  eu,  senho- 
res, em  questões  de  dignidade,  eu  o  dr.  The- 
mudo,  o  advogado  mais  desprezivel  talvez;  eu 
o  dr.  Themudo,  o  mais  humilde  membro  da  so- 
ciedade portuense,  posso  dizer  aqui  bem  alto 
que  no  exercício  da  minha  profissão  nunca  fui 
um  prevaricador,  nunca  fiz  uma  patifaria  a 
ninguém.  O  dr.  Themudo  que  vos  está  tallando, 
está  sempre  de  braços  abertos  para  a  pobreza 
e  para  a  desgraça.  Bem  sei  que  o  elogio  em 
boca  própria  é  vitupério ;  mas  desculpem-me 
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osto  desabtifo,  que  é  a  verdade,  e  talvez  pre- 
ciso para  quein  me  nao  conheça. 

]N'um  momento  em  que  á  minlia  porta,  e 
se  bem  me  recordo,  foi  n'uma  quinta-feira  santa, 
e  eu  que  já  vivo  triste,  que  nào  vou  ás  festas, 
que  náo  procuro  o  bulício  onde  a  sociedade  se 
entretém,  tinlia  ido  de  manha  cedo  fechar-me 
no  meu  escriptorio,  e  para  repousar  um  pouco 
do  trabalho,  fui  cuidar,  (Puma  frivolidade  talvez, 
fui  cuidar  (Funs  vasos  de  íiores;  e  n'esse  mo- 
mento, dio-o,  quando  eu  estava  n'esse  mister, 
com  as  máos  cheias  de  terra,  senti  que  parava 
um  trem  e  que  batiam  á  minlia  porta. 

Julo^ava  que  n'esse  dia  ninguém  me  procu- 
raria, mas  fui  ver  quem  era.  Era  o  snr.  José 
António  Pereira  Maya,  que  a  esse  tempo  era 
procurador  de  José  António  Sampaio  Sénior. 
Que  tem   por  aqui  agora?  perguntei-lhe  eu. — 
Uma  desgraça !  —  Mas  que  aconteceu ?  —  Uma 
desgraçai  — E   depois  de  muitas  exclamações 
disse-me :  —  é   a  familia  Sampaio  que  está  en- 
venenada.  Como?— Náo  sei.  umas  amêndoas 
que  vieram  pelo  correio;  está  tudo  á  morte,  o 
menino  Mário  já  morreu!—  Como   é   isso?   O 
menino  Mário,  uma  creança  que  tinha  ido  mui- 
tas vezes  ao  meu  escriptorio,  na  companliia  de 
seu  avô,   e  que,  seja  dito  á  puridade,  era  uma 
creança  que  eu  náo  sei  se  era  ou  náo  intelli- 
gente,  mas  era  sufhciente mente  viva  ;  sua  stru- 
ctura  era  grossa,  pescoço  curto;  e   um  homem 
conhecedor    das  sciencias   medicas,  facilmente 
via   n'aquelle   individuo   um  sujeito  destinado 
para  o  temperamento  apopletico    e  cardiaco ; 
mas  era  uma  creança  na  Hor  da  sua  iníancia. 

Quando   me   disseram   isto,  senti  amarga- 
mente! Náo  era  meu  filho;  náo  era  meu  irmáo 
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nem  meu  parente,  mas  era  uma  creança  que 
eu  tinha  visto  cheia  de  saúde. 

O  snr.  May  a  pediu-me  o  favor  de  apresen- 
tal-o  ao  commissario  de  policia,  com  quem  nao 
tinha  relações.  Partimos  immediatamente,  e  es- 
perámos pelo  snr.  commissario  que  nao  estava 
em  casa.  Chegando  este,  apresentei-lhe  o  snr. 
Maya  que  contou  o  acontecimento.  Natural- 
mente depois  das  informações  dadas  por  aquel- 
le  snr.,  conversou- se  no  sentido  de  ver  se  se 
descobria  a  origem  do  crime. — Mas  quem  será  o 
individuo  que  possa  ter  interesse  na  herança 
de  Sampaio? — Esta  mesma  pergunta  tinha  eu 
feito  ao  snr.  Maya.  Discutimos  o  caso.  Fallou- 
se  das  diífereutes  pessoas  que  compunham  a 
familia  Sampaio,  e  entre  ellas  citou-se  uma  sua 
íilha  casada  com  um  medico,  que  eu  a  esse 
tempo  não  conhecia.  Esse  medico  era  o  accu- 
sado ;  disse-se  tudo  isso  ao  snr.  commisario ; 
lembro-me  até  que  elle  fez  um  gesto  com  o 
beiço  inferior  e  disse :  —  Hum  !  —  Ficou  pensa- 
tivo, foi  ao  telephone  e  chamou  o  chefe  Lopes 
e  outro  policia.  Eetirei-me  em  seguida  e  nunca 
mais  tornei  a  conhecer  do  facto.  Um  dia,  po- 
rém, n^um  dos  gabinetes  d*este  tribunal,  o  snr. 
dr.  delegado  sabe-o,  havia  uma  grandissima  dif- 
ficuldade  em  instruir  o  processo  de  um  modo 
pelo  menos  apparentemente  juridico,  para  que 
o  roo  nao  podesse  sahir  da  cadeia  no  fim  de 
oito  dias  como  a  lei  prescreve.  Alguém  entào 
em  volta  indicou  esse  meio,  o  que  foi  acceite. 

M.  P.  -  Eu  nao. 

A.  da  D.  —  Não  senhor,  nem  v.  ex."  o  pe- 
diu ;  eu  até  disse  a  v.  ex.*^  n'essa  occasiao  que, 
se  quizesse,  conferenciávamos  a  esse  respeito. 
Eu  não  quero  atacar  a  v.  ex.*"  nem  a  ninguém; 


I 

r,:;l 


eu  querf»  deíiiiir  ;i  uiiiilui  posiçrio,  pontue  tenho 
direito  ;'i  minlia  dio-uidade,  (í  iiTio  quero  que 
uiu^Mioin  a  belisque;  o  as  explicações,  quando 
as  acenos  sno  correctas,  uuiicn  cnverííonharain 
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Depois,  recoUii-me  ao  ineu  escni)torio,  e 
uào  inais  tornei  a  saber  do  processo,  até  que  a 
pedido  do  meu  collega,  cuja  falta  aqui  é  de  la- 
mentar, com  certeza  o  mais  distincto  juriscon- 
sulto criminal  do  nosso  paiz,  e  nao  quero  com 
isto  offender  os  outros  colleg-as,  tanto  da  capi- 
tal como  (Vaípii ;  até  que  o  mais  distincto  ta- 
lento, o  mais  notável  orador  forense,  me  fez  a 
graça  de  pedir  o  meu  auxilio  para  entrar  n'esta 
causa.  A  minha  velhice  precoce,  mas  que  é  ve- 
lhice, porque  nem  só  os  annos  envelhecem  o 
homem  ;  os  trabalhos  da  vida  a  que  sempre  me 
tenlio  dedicado;  o  labor  continuo  para  susten- 
tar uma  numerosissima  familia  minha,  e  até  a 
alheia,  que  nao  estaria  ol)rigiido  a  alimentar, 
mas  que  pela  força  das  circumstancias  tomei 
paríi  meu  lado;  tudo  isto  me  obrig-a  a  traba- 
lhar sempre.  A's  vezes  a  noute  para  mim  é  dia 
e  poucas  vezes  para  mim  o  dia  é  noute.  Tra- 
balho e  honro-me  com  isso.  O  meu  trabalho 
distrahe-me  por  tal  forma  dos  pensamentos  ex- 
tranhos.  (]ne,  com  franqueza,  eu  estou  anal- 
phabeto.  dornaes,  raras  vezes  os  leio,  porque 
nao  tenho  tempo ;  livros,  só  quando  a  necessi- 
dade do  momento  me  obrioa  a  lêl-os;  de  modo 
que,  dia  a  (ha  atrazo-me;  vou  caminhando  para 
traz  em  vez  de  ir  para  deante.  Vou  como  a  mi- 
nha vida;  a  minha  vida  já  calie;  o  meu  passo 
retarda-se.  Na  sciencia  acontece-me  a  mesniii 
cousa ;  se  vivo  mais  dez  annos  acal)o  com  cer- 
teza por  ser  analphabeto.  Tortanto,  absorvidos 


os  meus  pensamentos  no  trabalho,  completa- 
mente extranho  ao  que  se  passa  na  sociedade, 
eu  ií2:norava  quasi  por  completo  os  movimen- 
tos que  se  impulsionavam  n'este  processo  ;  nem 
mesmo  conhecia  o  que  a  imprensa  dizia  dia  a 
dia.  Mas,  instruido  uma  vez  d'estes  factos,  como 
auxiliar  do  meu  coUega,  cuja  falta  é  lamentá- 
vel, e  é  uma  outra  fatahdade  que  persegue  o 
accusado,  acceitei  e  entrei  na  collaboraçao. 
Mais  tarde,  por  uma  d'estas  evolugões  que  nao 
é  licito  explicar  aqui,  tive  de  tomar  o  primeiro 
logar;  e  vede,  senhores,  como  a  sorte,  a  fata- 
lidade leva  ao  primeiro  logar  o  individuo  que 
devia  estar  nos  confins  da  terra!  Mas  acho-me 
n'esta  situação,  faço  das  fraquezas  forças,  im- 
ponho-me  a  mim  mesmo ;  e  apesar  do  meu  sj^s- 
tema  nervoso  estar  gasto,  nào  haver  jihosphoro 
no  meu  cérebro,  a  minha  espinha  dorsal  nào 
poder  já  com  a  arvore,  ainda  assim  dou  o  que 
tenho.  Perdôem-me  se  não  dou  mais.  Nunca 
esperei  vêr-me  hoje  n'esta  sala,  aqui  no  banco 
dos  advogados.  Esperava  sempre  o  meu  anjo 
tutelar,  esse  talento  altissimo  e  nobilissimo  do 
meu  coUega,  o  dr.  Alexandre  Braga.  Elle  irra- 
dia em  volta  de  si  um  d'aquelles  phenomenos 
electro-magneticos  que  dão  vida  a  uni  morto. 
Se  elle  estivesse  aqui,  com  certeza  vos  digo 
que  tinha  muito  mais  vitalidade  do  que  aqui 
só.  Por  outro  lado,  só,  consciente  da  fraqueza 
das  minhas  forças,  debaixo  (hi  i)ressào  extraor- 
dinária d'uma  o[)iniào  nntecipadaniente  forma- 
da, d'uma  accusação  contando  com  os  favores 
da  plateia,  com  todas  as  provas  que  se  tem 
arranjado  para  o"  processo,  com  um  dignissimo 
juiz,  interessado.  .  .  Eu  explico-me  porque  nào 
quero  offender.  Foi  também  a  auto-suggestao 


tlc  fazer  julgar  este  feito  ;  mas  indeferindo  cons- 
tantemente ;  snjeito  a  todo  o  momento  a  a^- 
gravos,  triste  consolação  do  deso-ragado  que 
re([uer!  N'esta  situação  (juasi  esmoreci.  Foi  pre- 
ciso que  como  qu(í  um  íio  de  ])illia  (^-ulvanica 
animasse  o  meu  espirito. 

Foi    n^estas   condições  que  eu  vi   a   accu- 
saçào  do   diono   a<>'ente   do  M.  P.,  na  sua  ora- 
çíio  brilliante    e   imai^-inosa,   feita     com    todas 
as    reo^ras    da    oratória,    favorecida  pela   elo- 
(piencia,   e   escutada  naturalmente    com    mais 
vontade   do  que  a  p.alavra,  da  defeza.  Essa  ac- 
cusaçao   esmat^^ou-mel   Mas  depois  fiz  como  o 
naufraofo,   que  mergulhando,  depois  de  chegar 
ao  fundo  (^ncontra  a  areia,  naturalmente  enco- 
Ihe-se  e   de   novo,  ajudado  pelas  leis  ])liysicas 
da  leveza  do  seu  corpo,  volta  ao  lume  (ragua 
e  procura  salvar-se.  Assim  fiz  eu.  lve]^are  bem, 
snr.  dr.  delegado,  aqui  estou  para  o  combater. 
Y.  ex.^  liade  matar-me  com  a  sua  argumenta- 
ção,   mas   liade    matar-me,   hade   ani(]uilar-me 
primeiro,    porque   d(M)ois  de   aniquilado,  já  se 
sabe)  nao  fallo.  Mas  emquanto  tiver  um  minuto 
de   vida,   de   fôlego,   unicamente  para  formar 
uma  phrase,  para  exprimir  sequer  uma  inter- 
jeição,  liei  (le   fallar,   luM-de    defender  o  meu 
cliente!  J^orque.  é  mister  que  v.  ex."*  saiba.  Ha 
poucos  dias,  mu   meu  illustre  collega  de   Yi- 
zeu,    o    snr.    dr.    ^Tello    Borges,    poeta   notá- 
vel,  talento   nobilissimo,   ainda,   outro   dia   mo 
dizia  n'a(pielle  gabinete  :  — teniio  seguido  este 
processo,  e  desde  o  principio  nao  acreditei  na 
culpabilidade  de  lJi'l)ino  e  ainda  hoje  nào  mu- 
dei  de  opinião.  Pois,  meus  seidiores;  nao  era 
elle  unicamente;  tinha  aqui  um  nílcv  cf/o :  era 
eu  I   Atacado    já    pela   imprensa,   cercado   ]ior 
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toda  a  parte  d'uma  atmospliera  inimiga,  d'uQia 
onda  g"eral   contra  o   accusado,  fiquei  de   pé, 
inabalável ;  porque  quando  a  consciência  é  for- 
mada á  custa  das  regras  lógicas  do  espirito, 
nào  é  um  artigo  de  jornal,  nao  é  uma  noticia, 
iiao  é  um  dito  capcioso,  outro   picaresco,  que 
nos  fazem  mudar  de  opinião.  Eu  vejo  no  accu- 
sado uma  victima  do  accaso,  uma  victima  da 
má  direcção  da  nossa  sociedade.  Vejo  aqui  um 
homem  perseguido,  mas  nao  um  réo  convicto. 
O  digno  agente  do  M.  P.  foi  buscar  cita- 
ções   de   Lombroso,   para  d'ellas    tirar    parti- 
do;  foi  buscar  os  seus  principios  estatisticos 
para   dizer   que   nao  ha  memoria  de  que  um 
envenenador   se  suicide   nem   confesse   o    seu 
crime.  E'  artistico  o  seu  argumento,  mas  é  so- 
phistico.  Nao  se  pode  concluir  que  qualquer  ho- 
mem que  se  sente  no  banco  dos  réos,  pelo  íacto 
de   nào   confessar  o  crime  que  se  lhe  attribue 
de  envenenamento,  seja  realmente  envenena- 
dor; ou  pelo  facto  de  nào  se  suicidar  seja  en- 
venenador convicto.   A  regra  é  mal  estabele- 
cida; o  argumento  pecca  pela  base.  Voltarei  a 
tocar  n'este  assumpto,  porque   é  o   assumpto 
capital;  e  por  ser  capital,  e  nào  servir  á  accu- 
saçào,  é  que  o  M.  P.,  o  illustre  causidico,  porque 
o  é,  se  soccorreu  a  esse  argumento,  chamando  a 
seu  favor  milhares  de  circumstancias,  que  po- 
dem impressionar  os  nervos,  mas  nào  podem  se- 
duzir a  razào.  Quando  ha  pouco  o  digno  agente 
do  M.P.  disse:— Para  que  épreciso  o  corpo  de  de- 
licto?  Para  que  é  necessário  dar  importância  ao 
exame  toxicológico?  —  francamente  estremeci ; 
isto  sem   querer   offender   o   re[)resentante  da 
lei.  Ha  dias  eu  tinha  recebido  aqui  pelo  cor- 
reio,  um  cartào  que  dizia  que  havia  de  cahir 
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aqui  imui  bomba;  depois  uncontrei  em  casa 
outros,  aiiieaçaii(lo-me  de  que  o  plienomeno  do 
Tlieatro  Lyceu,  de  Barcelona,  havia  de  repe- 
tir-se  aqui.  Vejam,  senhores,  a  dementação  qui' 
leva  os  espíritos  contra  o  réol  Isto  diri^ia-se 
ao  advo.iíado  da  defeza  a  ver  se  elle  tinlui  medo 
e  fugia.  Mas,  quando  ouvi,  desculpe-me  o  di^-no 
agente  do  M.  P.,  aquelle  barbarismo  jurídico,  de 
que  nao  era  preciso  dar  importância  ao  corpo  de 
delicto.  julguei  que  era  o  momento  em  que  o  céo 
despejava  nao  um,  mas  muitos  milhares  de  raios 
que  nos  consumiam  a  todos.  Pois,  a  lei  manda 
que  se  faça  o  corpo  de  delicto,  sem  o  que  o  pro- 
cesso é  nullo,  e  é  o  J\J.  P.  que  diz  que  nao  é  pre- 
ciso o  corpo  de  delicto?!  porque  o  jury  pôde 
julgar  sem  corpo  de  delicto.  Quando  eu  ouvi 
citar  exemplos  de  vários  processos,  nos  quaes, 
sem  se  provar  pelo  corpo  de  delicto  o  crime, 
os  réos  foram  condemnados  á  morte,  levanta- 
rarn-se-me  os  cabellos,  e  a  espinha  dorsal,  se 
nao  estivesse  coberta  com  a  roupa,  mostrava 
os  plienomenos  do  cào  quando  ve  a  rapoza  ou 
a  cobra.  8e  s.  ex."'  me  chama  em  auxilio  para 
julgamento  d'uma  causa,  para  ensinamento  (rum 
jury,  um  acto,  um  processo,  em  que  a  socie- 
dade se  mostra  desapaixonachi,  em  que  nao 
julga  para  provar  um  crime  de  gravichule,  que 
leva  um  réo  á  morte,  senào  a  convicção  intima, 
completa,  da  existência  do  crime :  eu  curvo  a 
oabeça.  Mas  dizer:—  A  sciencia  nao  acha  o 
crime,  mas  os  sentimentos  do  homem  podem 
achal-o.  e  por  esses  sentimentos  condemna,  — 
isso  é  desnaturar  a  razão,  é  desnaturar  o  ho- 
mem, é  desnaturar  a  altíssima  missão  do  jury. 
O  jury  julga  pela  sua  consciência,  e  a  con- 
sciência fóruia-se  á  custa  de  razoes,  e  nao  á 
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custa  de  impressões.  A  consciência  que  se  for- 
mou á  custa  de  impressões,  é  uma  consciência 
da  paixão,  da  auto-su^o^estao  de  que  tenho  fal- 
lado.  A  consciência  sà  do  que  jul^a,  é  á  custa 
da  razão  que  se  convence.  Já  nao  é  d^aofora; 
é  dos  romanos;  da  lei' n."  125,  De  rebiis  legis 
que  diz  que  nunca  se  deve  condemnar  senão 
quando  ha  a  certeza  absoluta  contra  a  qual 
não  se  possa  oppôr  duvida. 

Mas  porventura  o  corpo  de  delicto  directo 
d'este  processo  demonstra  a  existência  do  cri- 
me de  que  é  accusado  o  réo  ?  Já  disse  ha  pouco 
que  eu  não  quero  offender  a  sciencia  dos  peri- 
tos; porque  a  sciencia  não  se  offende  por  ter 
errado.  Um  perito  illustre,  de  certo  respeitado 
por  todos  que  o  conhecem,  o  snr.  Santos  Silva, 
de  Coimbra,  disse  —  e  muito  bem  :  —  Os  peritos 
portuenses  não  são  ignorantes;  os  peritos  por- 
tuenses não  são  menos  dignos  de  consideração ; 
somente  esses  peritos  tiveram  um  defeito :  a 
falta  de  pratica  de  laboratório,  suficiente  para 
preparar  analyses  de  tão  alta  gravidade  prati- 
ca. Esta  é  a  verdade.  Percorra-se  a  Europa  in- 
teira, e  encontra-se  em  cada  paiz,  dos  mais  nu- 
merosos em  população,  dos  mais  elevados  em 
civilisação  encontram-se  dous,  três  ou  quatro 
chimicos  d'aquelles  que  se  suppõem  capazes 
de  não  errar:  e  esses  mesmos  erram.  Portugal, 
paiz  pequeno,  onde  não  se  tem  realmente  ver- 
sado por  completo  a  sciencia  da  toxicologia, 
em  que  o  chimico.  qualquer  que  elle  seja,  tem 
de  ser  chimico  universal,  não  podendo  dedicar- 
se  em  especial  a  qualquer  género  de  experiên- 
cias, porque  o  paiz  não  dá  para  o  sustentar; 
não  admira  que  se  tomem  as  reacções  d*uma 
ptomaina,  semelhantes  ás  d'um  alcalóide  vege- 


tal,  por  esse  alcalóide;  iiao  admira  ({ue  hajii 
n'uin  certo  trabalho  pontos  de  diveríj^encia  na 
critica,  porque  os  homens  de  reputação  nuiito 
acima  (relles,  com  uma  lon^^-a  vida  passada  á 
retorta,  ao  foo*ào  n  ao  cadinho,  podendo  jul- 
<^ar-se  indivíduos  absolutam(ínte  aptos  para  es- 
tes trabalhos,  todavia  nilo  se  oftendem  se  se 
lhes  aponta  um  erro. 

roi'tanto  nào  ha  offensa  em  dizer  (pie  o 
problema  medico-le^-al  n*este  processo  está 
errado.  E'  certo  que  elle  está  errado;  é  certa 
que  elle  tem  uns  defeitos  que,  se  nao  conhecês- 
semos a  honestidade  dos  peritos  que  o  fizeram, 
poderiamos  desconíiar  que  elles  nao  obraram 
de  boa  fé.  Mas  nao  nos  convém  seguir  esse 
caminho;  e  nao  nos  convém,  porque  nos  con- 
vém até  reputai- os  honestos,  como  queremos 
que  nos  reputem  a  nós. 

As  reacções  coradas  n'uma  demonstração 
alcaloidica,  fazem  uma  demonstração  pela  qual 
nem  sempre  se  pode  reconhecer  a  existência 
do  alcalóide  ;  lia  outras  reacções  que  é  neces- 
sário ajuntar  a  essas. 

O  di^no  ag-ente  do  M.  P.,  referiu-se  á 
questão  das  cores,  como  que  fazendo  pouco 
dos  sábios  que  por  parte  da  defeza  se  apre- 
sentaram, sábios  que  nao  enver^j^onham  os  do 
Porto,  porque  nao  é  titulo  exclusivo  de  sa- 
bedoria a  dig-nidade  dos  peritos  portuenses; 
sábios  conhecidos  no  extrano-eiro;  porque  so 
o  snr.  Ferreira  da  Silva,  e  isto  nao  lhe  con- 
testo, é  um  chimico  distincto  que,  apezai'  do 
novo  em  e(hule,  já  conquistou  louros,  o  profes- 
sor Santos  Silva  tem  uma  competência  incon- 
testável. Elle  a  demonstrou  no  modo  fácil 
como   expoz  "a   doutrina,   isento  inteiramente- 


d'acj[uella  auto-suggestao  a  que  me  tenho  refe- 
rido, e  vindo  simplesmente  expor  doutrina, 
comparada  com  a  doutrina  do  relatório.  Quem 
ha  de  negar  ao  dr.  Augusto  Rocha,  a  primeira 
capacidade  da  Universidade  de  Coimbra,  muito 
talento,  muita  sciencia,  muitos  conhecimentos 
práticos  para  a  questão  de  que  se  trata? 

Quem  pôde  negar  ao  dr.  Raymundo  da 
Motta,  essa  primeira  testemunha  de  defeza 
que  ahi  se  apresentou,  a  sciencia  e  o  talento? 

Porventura  envergonhar-se-hao  os  peritos 
portuenses  de  o  reconhecerem  ?  Nao,  porque 
elles  também  nao  se  envergonham  de  o  reconhe- 
cer nos  seus  adversários.  Os  outros  chimicos,  os 
t>rs.  Rosa  e  Mastbaum,  que  nao  fazem  outra 
cousa  senão  trabalhar  em  chimica,  se  nao  silo 
summidades  na  Europa,  sao  trabalhadores  assi- 
duos  n'este  género  de  trabalho,  e  o  futuro  os 
conhecerá  melhor. 

Em  Portugal,  porém,  lia  um  defeito  terri- 
Vel,  que  faz  mal  á  nossa  sociedade,  e  principal- 
mente á  nossa  nacionalidade;  é  este  espirito 
forte  de  uns  certos  indivíduos,  que  nunca  sahi- 
ram  do  seu  paiz,  mas  para  os  quaes  nada  do 
que  é  nacional  presta ;  no  estrangeiro  é  que  é, 
dizem  elles,  mas  elles  nunca  lâ  foram.  Xós 
amesquinhamos  sempre  o  que  é  portuguez.  para 
dar  valor  ao  que  é  estrangeiro ;  e  é  tal  a  nossa 
monomania  a  esse  respeito,  que  todos  hao-de 
recordar-se  de  que  na  nossa  crise,  resultante 
das  luctas  com  a  Inglaterra,  protestava-se  por 
ahi  nao  se  querer  mais  productos  inglezes,  e 
protestava-se,  pela  necessidade  da  nossa  algi- 
beira, de  nao  importar  mais  productos  estran- 
geiros. Mas  vae  um  d'esses  que  pregam  essas 
doutrinas    ao   seu   alfaiate    escolher  um  fato ; 
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ii[)rus(jiitíini-lhc3  casiiiiira  portu^uuza,  o  elle  per- 
i^-uiita  lof^o  se  nào  tem  íVaiicoza  ou  bel^i^a.  Kes- 
jjoiíílein-lhe  affirnuitivameute,  trazem-llie  outra 
casimira  também  portu<i*ueza,  e  o  individuo  ac- 
ceita-a  como  estrangeira,  porque  a  questão  é 
de  nome.  Nós  vamos  sem})re  consumindo  o  que 
é  estrano-eiro,  porque  nào  temos  espirito  de  na- 
cionalidade, isto  dá -se  tam])em  na  sciencia. 

JS'a  sciencia  o  que  é  estran^^-eiro  é  bom; 
ha  uma  razào  ])ara  isso:  nào  pa^"a  direitos  de 
entrada  na  Alfandega,  e,  portanto  nào  tem  du- 
vida ([ue  seja  assim,  Mas  realmente,  em  re<^-ra, 
é  melhor  que  a  nossa,  porque  hi  iia  muitos  ho- 
mens que  estudam,  cá  ha  poucos;  lá  ha  nniitos 
tílementos  para  isso,  aqui  ha  poucos:  h'i,  qual- 
quer posição  scientihca  dá  meios  sufficientes 
para  viver ;  em  Portugal,  o  especialista  morre 
de  fome.  Portanto,  na  sciencia  nós  temos  de 
ser  tiulistas,  temos  de  ser  omniscientes,  e  é  por 
isso  que  nào  sabemos  nada.  Mas,  se  os  nossos 
nào  vahun  nada,  nào  faltam  n'este  processo  as 
auctoridades  estrano-eiras,  as  auctoridades  de 
fama  europea,  que  os  próprios  peritos  respei- 
taram o  com  certeza  respeitam  :  nem  se  atre- 
vem a  deixar  de  respeitar.  I^]ii  ouvi  o  discurso 
do  snr.  Ferreira  da  Silva,  a  respeito  do  valor 
do  argumento  de  auctoridade,  e  reahnente,  no 
estado  do  progresso  da  sciencia,  o  ipse  díxit  nào 
se  acceita;  mas  acceita-se  quando  se  diz  a  ra- 
zào, porque  o  dizer  que  é  opinião  de  IVMiro  ou 
lie  Paulo,  nào  é  bastante  para  con\'encer:  é 
preciso  saber  quaes  as  razoes  em  que  se  funda. 
Foi  isto  o  (jue  se  fez  n'este  [)rocesso  pai'a  de- 
monstrar que  nào  se  dt^via  dar  h''  ao  trabalho 
dos  peritos  portuenses,  nào  porcpie  nào  fossem 
honestos   e   trabalhadores,    mas  porque  infeliz- 


mente  tinham  errado.  E'  isso  o  que  consta  dos 
autos.  Ahi  temos  o  parecer  dos  mais  sábios  to- 
xicoloíJ:istas,  que  disseram  terem  estudado  o 
trabalho  medico  legal,  e  nao  terem  ficado  satis- 
feitos, porque  os  peritos  tinliam  confundido  ma- 
térias scepticas  com  alcalóides  vegetaes.  As 
reacções  nao  auctorisavam  as  conclusões  tira- 
das ;  e,  portanto,  o  exame  nao  podia  servir  por 
modo  algum  de  base  a  um  processo  ^udiciario. 
Ora,  por  ventura  só  acertaram  os  quatro  peritos 
portuenses  n'esto  problema,  e  erraram  nao  só 
cinco  peritos  portuguezes,  que  podem  defron- 
tar-se,  senão  todos,  pelo  menos  alguns,  com  o 
peritos  que  vieram  aqui,  e  todos  esses  que  vi- 
vem espalhados  por  essa  Europa? 

Por  ventura  é  licito  pôr  inteiramente  de 
parte  o  trabalho  de  critica  e  analyse  feito  por 
tantos  illustres  homens  de  sciencia,  para  só  ac- 
ceitar  como  bom,  (;omo  capaz  de  determinar  a 
vossa  decisão,  o  tral)alho  dos  peritos  portuen- 
ses? Vós,  senhores  jurados,  não  sois  chimicos 
nem  toxicologistas;  e  uma  de  duas.  Ou  vós  ten- 
des de  entrar  por  força  na  apreciação  do  facto, 
e  n'psse  caso  tendes  de  vos  decidir  por  quaes 
d"elles  teem  i^azão;  ou  vós  não  entraes  n'esta 
discussão,  e  n'este  caso  a  vossa  conclusão  hado 
ser  o  acaso,  porque  não  tem  fundamento.  E 
quereis  por  ventura  decidir  n"este  caso,  entre- 
gando a  vossa  consciência  ao  acaso?  Ou  tereis 
de  seguii'  a  opinião  mais  correcta,  mais  respei- 
tável? Se  é  pela  auctoridade  que  haveis  de  de- 
terminar a  vossa  decisão,  haveis  de  escolher  a, 
auctoridade  dos  quatro  peritos  portuenses,  ou 
ou  a  de  cinco  peritos  portuguezes  e  onze  es- 
trangeiros? Mas  que  estrangeiros  são  (ísses? 
Os  nomes  mais  laureados  nas  sciencias  chimi- 
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co-l(»^aes  que  se  conhecoiii  ii;i  Kuropa.  J]is- 
choíí*,  que  uno  ó  bicho,  mas  l)icliaróco  da  scien- 
cia  (risosj.  Esso  homem  é  convidado,  como  ar- 
l)itro,  para  tlecidir  uma  questão  que  nos  Esta- 
dos Unidos  se  ventilava,  uma  questão  de  lui- 
Ihíires  de  contos,  em  que  elle  era  o  arbitro  mii- 
co  para  a  decidir,  por  meio  (Vum  exame  clii- 
mico;  e  elle  decidui-a.  e  a  parte  que  a  perdeu 
suj(;itou-se  e  pa<^ou.  Vejam  })eml  Dos  Estados- 
Unidos  vieram  á  Europa,  procurar  J^ischoíf 
para  decidir  um  pleito  de  milhares  de  contos! 
Este  homem  é  por  força  uma  notabilidade,  é 
por  força  uma  auctoridade  de  nuiito  respeito 
a  ponto  de  ticai*  dependente  do  seu  veredi- 
ctnin  um  processo  de  milhares  de  contos  de 
reis.  Já  se  disse  aqui  que  esse  homem  é  o  ma- 
í>istrado  supremo  da  prefeitura  de  Berlim,  e 
decide  em  ultima  instancia  as  questões  medico- 
le^aes  que  se  ventilam  nos  tribunaes  do  seu 
paiz.  E  por  ventura  a  Prússia  será  uma  provin- 
da do  Alemtejo?  Por  ventura  a  Prússia  será 
certo  cantinho,  chamado  Portugal,  jardim  á 
beira  mar  plantado?  Será  por  ventura  a  Prús- 
sia uma  naçáo  sem  instrucçao?  Será  por  ven- 
tura a  cidade  de  I^erlim  uma  cidade  de  ine- 
ptos? Náo.  Os  conhecimentos  humanos  acham- 
se  lá  extremamente  desenvolvidos;  e  todos  os 
sábios  europeus  do  sul  caminham  para  ai  li.  e 
vào  aprender  com  (dial 

]h'ieg'er,  um  homem  que  se  tem  dedicado, 
náo  só  pelo  seu  ^Tande  talento,  mas  movido 
pelo  seu  coração,  a  evitar  os  constantes  er- 
ros que  se  dào  nos  exames  medico  leo^aes,  e  que 
muitas  vezíís  podem  arrastar  um  innocente  ao 
banco  dos  réos.  por  falsas  conclusões  que  a  scien- 
cia  náo  aiu'.torisa;  Brieger  tein  arrancado  u  se- 
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greclo  das  matérias  scepticas  que  ponde  reconhe- 
cer; e  no  seu  livro  dos  alcalóides  cadavéricos 
mostra  instantemente  o  perigo  que  ha  nas  ope- 
rações feitas  sobre  extractos  xaroposos  impuros, 
que  sao  de  tal  ordem  nocivos  que  podem  fa- 
zer acreditar  na  existência  de  venenos  que  lá 
nao  existem;  porque  a  experiência  lhe  tem  de- 
monstrado o  perigo  de  tirar  erradamente  uma 
conclusão,  pela  qual  se  vá  perseguir  um  ho- 
mem como  auctor  d'um  crime,  quando  real- 
mente nenhum  crime  existe.  Selmi  foi  o  pri- 
meiro que  levantou  esse  grande  grito  humani- 
tário; porque  quando  na  Itália  estava  estu- 
dando os  exames  toxicológicos,  encontrou  per- 
turbações que  nào  p(3de  explicar.  Fez  as  suas 
communicaçòes  ás  sociedades  scientificas:  tra- 
balhou para  a  descoberta,  e  de  quatro  em  qua- 
tro annos,  foi  dando  conta  dos  seus  trabalhos, 
levantando  sempre  a  justificação  da  suspeita 
que  havia  no  modo  de  fazer  os  exames  até  en- 
tão. E  elle  diz  pouco  mais  ou  menos  n"um  li- 
vro seu:  — Quantos  innocentes  teem  sido  con- 
demnados  até  hoje,  pelos  erros  da  toxicologia; 
quantos  homens  teem  soflfrido  penas  gravissi- 
mas,  isto  unicamente  devido  á  incúria  (Uaquel- 
les  que  fazem  corpos  de  delicto.  E  é  o  patriar- 
cha  da  sciencia,  o  homem  que  tem  sido  invo- 
cado d'um  e  (routro  lado,  que  diz:  —  (.'uidado, 
náo  erreis  em  toxicologia,  porque  podeis  levar 
um  innocente  á  condemnaçao,  ou  seja  á  perda 
da  liberdade  individual,  ou  da  vida.  Porque? 
Porque  tiraes  uma  conclusão  errónea,  con- 
chiindo  pelo  alcalóide  vegetal,  quando  nao  ha 
senão  um  alcalóide  cadavérico. 

Quando  os  homens  de  sciencia  sao  tào  me- 
ticulosos, que  aconselham  aos  seus  congéneres 


toda  a  iiiaxinia  conscioncia  nos  seus  trabalhos^ 
fie  líiodo  a  iiào  poderem  apparecer  erros  que 
prejudiquem  a  justiça;  nós,  que  vemos  aqui 
este  exame,  .feito  por  quatro,  combatido  por 
16,  por  ventura  havemos  de  dar  credito  a  esse 
exame  V  Esse  exame  está  fatahnente  errado. 
Muitas  foram  as  causas  d'esse  erro;  e  a  princi- 
pal de  todas  ellas  foi  a  auto-suo<>estao.  E  tanro 
isto  é  uma  verdade  juri(bca,  como  uma  ver- 
dade scientitica,  que  quando  aogTavei  da  in- 
justa pronuncia  n'este  processo,  ainda  nào  ten- 
do á  minha  disposição  todo  o  material  de  com- 
bate que  mais  tarde  se  reuniu  aos  autos,  alie- 
ouei  a  nulhdade  do  processo  por  falta  de  corpo- 
de  delicto  que  demonstre,  d'um  modo  indu])i- 
tavel,  a  existência  do  crime.  Era  então  o  accu- 
sado  victima  da  imputação  de  muitos  crimes; 
os  exames  directos  com  relação  a  todos  os  ou- 
tros crimes  eram  ne^^ativos,  quer  os  exames 
médicos,  quer  os  exames  toxicolo<^'icos ;  e  ape- 
nas n'este  havia  as  declarações  dos  peritos, 
que  concluiam  pelos  três  alcalóides  de  que  to- 
dos já  teem  muito  conhecimento :  morpliina 
narceina  e  delphina.  Que  acontece  depois  no 
Supremo  Tril)unal  de  Justiça,  no  ultimo  tribu- 
nal a  que  se  pode  recorrer,  onde  estrio  os  jui- 
zes encanecidos  pelos  trabalhos  forenses,  pelo 
estudo  da  jurisprudência,  pela  experiência  dos 
tribunaes  ? 

Annullou-se  o  processo  na  parte  respei- 
tante a  essa  accusaçao.  Porque?  Porque  nao 
ha  corpo  de  delicto  scientitico  que  mostre  a 
existência  do  crime  de  que  se  trata;  e  nao  se 
annullou  o  processo  a  respeito  da  morte  de 
Mário,  porque  no  processo  havia  corpo  de  de- 
licto, e  os  peritos  aftirmam  que  houve  envene- 
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iiamento.  Portanto,  em  quanto  não  se  destruir 
esta  conclusão,  subsiste  a  presunipção  de  que 
o  crime  existiu ;  e  em  virtude  d'isto  foi  o  réo 
pronunciado  pelo  crime  de  envenenamento  na 
pessoa  de  Mário. 

Depois  d'isto.  e  porque  a  base  única  pela 
qual  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  não  an- 
nullou  todo  o  processo  foi  porque  appareciam 
conclusões  tiradas  do  relatório,  a  defeza  pro- 
curou immediatamente  o  meio  utiíco  de  que 
podia  dispor,  para  fazer  demonstrar  que  esse 
relatório  tinha  conclusões  erróneas.  Requereu 
portanto  que  lhe  fosse  admittida  uma  confe- 
rencia de  peritos,  conferencia  que  estava  tanto 
mais  indicada,  quanto  é  certo  que,  os  peritos 
que  fizeram  os  exames  pediam  que  se  lhes  per- 
mittisse  vir  defender  o  seu  trabalho  em  juizo, 
por  isso  que,  contendo  umas  certas  novidades 
-em  toxicologia,  davam  maro-em  a  contestações. 
Então,  se  eíles  são  os  primeiros  a  reconhe- 
cer que  os  seus  exames  davam  maro-em  a  con- 
testações, era  jurídico  que  se  recorresse  a  ou- 
tros conferentes,  para  ver  se  o  exame  estava 
bem  feito  ou  não.  Bastaria  que  o  exame  se 
puzesse  em  duvida;  porque  desde  que  se  pu- 
zesse  em  duvida,  não  havia  certeza;  e  era  evi- 
dente que,  tratando-se  d'um  facto  criminoso, 
recusada  a  conferencia,  estava  aberto  o  cami- 
nlio  da  chicana.  Xinguem  se  lembrou  de  dizer 
que  havia  chicana  no  aggravo  de  injusta  pro- 
nuncia, porque  isso  é  vulgarissimo  em  todos 
os  processos ;  mas  quando  se  requereu  a  con- 
ferencia de  peritos  disse-se  :  --  é  chicana,  ^las 
quem  fez  a  chicana? 

(Juterrupçào).  Mas  prosigo. 

O  Supremo  Tribunal  annullou  o  processo, 
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pela  fcilta   de   exame   scientifico   que   demon- 
strasse  a  existência  do  outro  crime,  e  deixou 
este  de  pé.  Por  este  facto  ?:equeremos  a  confe- 
rencia. Esta  conferencia  seria  uma  chicana? 
Seria  somente  para  demorar?  Nin^^^uem  de  boa 
fé  poderá  attribuir-nos  esta  intenção.  Esta  con- 
ferencia nao  era  uma  chicana,  era  a  necessi- 
dade de  mostrar  em  juizo  os  erros  do  proble- 
ma medico-legal;  era  uma  necessidade  para  a 
defeza.  A  primeira  instancia  porém,  podia  cor- 
tar-nos  logo  a  chicana  e  dizer-nos :  —  admitto 
a  conferencia,   faça-se  no  dia  tantos   de   tal; 
mas  o   dignissimo  juiz  que  preside  p  tribunal 
entendeu  que  devia  indeferir.  D 'aqui  natural- 
mente se  seguiu  um  aggravo  a  pedir  justiça 
ás  instancias  superiores. 

Foi  o  aggravo  para  a  Relação  do  Porto,  e 
o  tribunal  collectivo  pensou  como  tinha  pen- 
sado o  juiz  da  primeira  instancia,  e  negou  o 
provimento  do  aggravo.  llecorreu-se  para  o 
Supremo  Tribunal  de  Justiça.  Pois  se  nós  ca- 
reciamos  de  inutilisar  o  exame,  de  mostrar  que 
elle  não  valia  nada,  haviamos  de  deixar  de  re- 
correr, e  ir  procurar  justiça  nos  tribunaes  su- 
periores? Fomos  até  á  ultima  instancia.  Lou- 
vado Deus,  obtivemos  justiça  e  mandou-se 
fazer  a  conferencia. 

Agora  pergunto  eu :  quem  teve  a  culpa  do 
tempo  que  se  gastou?  Foi  o  réo  que  requereu 
a  conferencia,  ou  foram  os  tribunaes  de  pri- 
meira e  segunda  instancia,  que  obrigaram  a 
defeza  a  ir  até  ao  Supremo  Tribunal,  para  con- 
seguir aquillo  que  realmente  lhe  deviam  ter 
dado?  l\)rtanto  nào  houve  chicana;  houve 
uma  necessidade  inadiável  da  defeza,  como 
meio  de  illustrar  e  acclarar  o  processo  no  moio 
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das  trevas  em  que  elle  laborava.  Fez-se  a  con- 
ferencia.  Feita  ella,  os  resultados  foram  muito 
desagradáveis  para  os  peritos  portuenses,  e 
portanto  muitíssimo  agradáveis  para  a  defeza. 
Os  snrs.  peritos  grande  afan  tinham  mostrado 
em  querer  sustentar  o  seu  relatório.  Não  posso 
presumir  que  s.  ex."*^  quizessem  vir  alardear 
sciencia  perante  o  jury,  suppondo  que  nãa 
houvesse  um  homem  único  entendido  n'esta 
mesma  sciencia,  para  procurar  onde  estavam 
os  defeitos.  De  modo  que  devia  comprehen- 
der-se  que  s.  ex.**  iam  defrontar-se  com  outros 
homens  scientiíicos,  com  os  quaes  se  pudesse^ 
peça  a  peça,  razão  a  razão,  capitulo  a  capitulo, 
discutir  essas  conclusões.  Nós  de  braços  abertos 
acceitámos  este  modo  de  discutir. 

Realisou-se  a  conferencia;  e  apresentados 
os  quesitos  a  que  se  havia  de  responder,  o  que 
aconteceu?  Os  peritos  portuenses,  fundados 
em  uns  escriptos  quaesquer  publicados  pelos 
snrs.  dr.  Rocha,  Santos  Silva  e  Roza,  de  Lis- 
boa, e  apesar  de  n'essa  conferencia  estar  o  snr. 
Mastbaum,  allemão,  e  o  snr.  dr.  Motta,  com 
quem  não  tinham  tido  o  menor  dissabor,  con- 
tentaram-se  em  dizer:  —  Nós  não  discutimos, 
porque  recebemos  aggravos  dos  conferentes 
adversos.  —  E  portanto  a  sciencia  correu  um 
crepe  sobre  si  mesmo,  pelo  menos  por  8  dias, 
em  que  esteve  de  nojo,  porque  escondeu-se  á 
discussão.  D'aqui  tira-se  a  conclusão  que  lo- 
gicamente se  pôde  tirar,  e  é  que  não  se  quiz 
a  discussão  porque  não  se  podia  sustentar  as 
conclusões  apresentadas.  Portanto,  a  sciencia 
cobriu-se  de  luto  n'esse  dia.  Os  peritos  não  sus- 
tentaram as  suas  conclusões;  não  puderam',ar- 
car  com  a  sciencia  com  que  se  defrontaram; 
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loc^o,  onde  está  a  certeza  da  existência  do  en- 
venenamento? 8e  eu  tenho  a  certeza  d'uina 
conclusão  que  tiro,  discuto-a  deante  seja  dw 
quem  fôr;  discuto-a  à  oiitrance,  e  nin^^uem  m« 
aífasta  da  razão,  senão  quando  me  convencem 
do  erro;  e  nào  fujo  também  á  discussão,  por- 
que se  estou  em  erro,  quero  ser  elucidado;  e 
depois  de  elucidado  di^^^o  com  a  máxima  fran- 
queza:—  Errei — .  Persistir  porém  no  erro,  isso 
é  que  não  pôde  ser. 

Assim,  snrs.  jurados,  por  mais  que  o  di«:nis- 
simo  ac^ente  do  M.  P.  vos  pregue  e  reprégue 
que  o  exame  toxicológico  nada  vale  para  este 
caso,  eu  direi  que  tanto  vale,  que  é  por  causa 
d'esse  exame  que  o  accusado  aqui  está.  Se 
não  fosse  elle,  já  aqui  não  estava;  se  não  íosse 
elle,  o  snr.  dr.  delegado  não  o  accusava,  nem 
allegava  no  libello  que  elle  tinha  procedido 
ao  envenenamento  de  sua  familia  por  meio  de 
três  alcalóides,  a  morphina,  a  delphina  e  a  nar- 
ceina. 

Para  que  o  allega?  Seria  uma  inutilidade? 
AUegou-o,  ha-de  proval-o  ;  se  não  prova,  segue- 
se  que  não  prova  a  sua  accusação,  e  portanto  o 
réo  ha-de  ser  absolvido.  Esta  é  a  única  regra 
exacta ;  é  a  única  conclusão  a  tirar  da  lógica 
dos  factos. 

Mas  o  digno  agente  do  M.  P.  disse  —  que 
pouco  importa  esta  questão  de  reacções ;  ha  a 
convicção  de  que  o  réo  é  criminoso;  e  portanto 
que  a  sciencia  diga  que  não  achou  veneno,  é  o 
mesmo;  vae-se  por  deante. 

Santo  Deus !  Eu  tremo  deante  de  tal  dou- 
trina, porque  amanha  posso  ser  assim  accusa- 
do ;  e  accusado  assim,  não  posso  defender-me 
do  ponto  de  accusação  que  me  apresentam.  Se 


me  dizem:  —  foste  envenenador  pela  morphiiia, 
delphina  e  narceina  — ;  eu  hei-de  responder: 
não  me  mostram  que  eu  fui  envenenador. 

Por  consequência,  se  não  me  demonstra- 
rem a  existência  do  alcalóide,  em  que  se  fun- 
dam para  eu  ser  julo-ado  envenenador?  Ou  não 
ha  lógica  na  accusação,  ou  essa  accusação  se 
torna  desde  esse  momento  inepta,  com  perdão, 
improcedente.  S.  ex.""  está  tão  seguro  no  seu 
pedestal  de  accusador,  tem  tantas  provas  con- 
tra aquelle  infeliz,  tem  tanta  certeza  que  nunca 
será  possivel  constituir-se  um  jury  que  não  con- 
demne  o  réo;  que  suppõe  que  por  esse  Portu- 
gal fora  não  haverá  numero  suííiciente  de  indi- 
vidues para  deixar  de  condemnar  o  réo  !  E  é 
s.  ex.""  que  tem  esta  certeza  no  seu  animo,  que 
veio  requerer  um  jury  mixto,  qae  arrancou  o 
réo  ao  julgamento  dos  seus  pares ;  que  vem 
chamar  para  o  julgamento  aquelles  que  não 
conheciam  a  vida  do  homem,  que  estão  sujei- 
tos ao  dominio,  á  influencia  das  impressões  de 
momento!! 

Mas,  snrs.  jurados,  eu  faço-vos  mais  jus- 
tiça. A  accusação  entendeu  que  trazia  assim 
carneiros  para  a  manada.  Mas  vós  sois  cons- 
cientes, sois  independentes ;  e  eu  sei  que  não  vos 
deixareis  acorrentar  nem  manietar  por  in- 
fluencias de  qualquer  espécie;  porque  feliz- 
mente para  Portugal,  pertenceis  á  classe  em 
que  ainda  não  entraram  estas  stultas  ideias 
modernas,  fructo  d'um  excesso  de  liberdade 
em  consciências  deprimidas,  e  em  intelligen- 
cias  mórbidas,  com  que  infelizmente  liictamos. 
Vós  sois  do  campo;  sois  mais  ou  menos  lavra- 
dores e  proprietários,  e  proprietários  e  lavra- 
dores de  terras  onde  ainda  se  vae  á  missa  ao 


:>ií) 


(lominfío,  e  onde,  pelo  menos  a  gente  se  con- 
fessa todas  as  quaresmas;  terras  onde  nào  ha 
ainda  os  livres-pensadores,  que  se  julo^am  dis- 
pensados de  dar  satisfação  do  intimo  de  sua 
consciência,  ao  Todo-Poderoso. 

Vós  ainda  nuo  sabeis  que  lia  a  escola  ma- 
terialista; vós  ainda  não  sabeis  que  ha  quem 
queira  reduzir  o  homem  ás  condições  de  e^ual- 
dade  da  pedra  das  calçadas.  Vós  ainda  não  sa- 
beis que  se  quer  negar  ao  homem  a  alma,  a 
sua  consciência,  a  sua  liberdade  d'acção.  Nós, 
felizmente,  porque  eu  sou  também  dos  vossos, 
ainda  pertencemos  â  escola  velha ;  nós  perten- 
cemos áquelles  que  admiram  e  respeitam  o 
martyr  do  Grolgotha,  que  deixava  voluntaria- 
mente correr  o  seu  sangue,  para  lavar  as  cha- 
gas do  peccado  mundano,  ^ós  ainda  reconhe- 
cemos o  Decálogo,  sabemos  as  obras  de  mise- 
ricórdia, os  mandamentos  cia  lei  de  Deus,  e  os 
mandamentos  da  Santa  Madre  Egreja! 

Nós  ainda  somos  do  velho  credo,  mas  ac- 
ceitando  do  credo  novo  tudo  que  elle  possa  ter 
de  útil  e  de  bom ;  porque,  apesar  de  perten- 
cermos ao  credo  velho,  não  somos  absolutistas. 
Nós  fugimos  das  ideias  do  absolutismo  sacrifi- 
cando o  Principe  em  quem  se  concentrava  a 
ideia;  nós  expatriamo-nos,  implantámos  o  sys- 
tema  novo,  liberal  representativo,  e  creámos  a 
bellissima  instituição  do  jury  e  do  ministério  pu- 
blico, para  nos  garantirmos  contra  os  abusos 
que  na  organisação  anterior  todos  os  dias  se 
davam. 

Nós.  crendo  em  Deus,  cremos  no  progresso, 
porque  Deus  não  é  retrogrado ;  porque  o  Evan- 
gelho ha-de  atravessar  os  séculos  e  hade  ser 
sempre  o  livro  da  liberdade  humana.  Portanto, 
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nós,  os  do  credo  velho,  nSo  nos  deixamos  ir 
atraz  d'umas  árias  das  sereias,  d'esse  canto 
mavioso  que,  dizia  a  fabula,  seduziu  um  mari- 
nheiro no  alto  mar.  Nós  não  vamos  por  ahi ; 
nao  vamos  pela  doçura  das  phrases,  pelo  con- 
posto  d'uma  imagem,  sacrificar  a  nossa  com- 
vicção,  simplesQiente  a  uma  paixão  que  nos  sa- 
bem despertar;  e  para  que?  E'  para  dar  uma 
esmola  a  um  pobre,  ou  acudir  a  um  moribundo, 
que  está  no  leito  da  aofonia,  ou  dar  pão  a  um 
desgraçado  que  lucta  com  a  miséria?  Não;  é 
para  dizer:  «Mata  o  teu  semelhante;  inutilisa 
o  homem  de  sciencia,  rasga  todos  os  seus  di- 
plomas nobiliarchicos  conquistados  pela  lucta 
no  trabalho ;  faz  desapparecer  o  pae  d'uma  fa- 
milia    e  o  marido  d'uma   esposa!» 

E  dizia  ha  pouco  o  digno  agente  do  M.  P.: 
«Não  penseis  nem  na  mulher  nem  nos  filhos ; 
pensae  apenas  que  está  alli  um  criminoso!»  E 
o  juramento  que  vós  prestastes  por  uma  for- 
mula que  é  um  dos  productos  mais  admirá- 
veis que  eu  conheço  da  synthese  de  todos  os 
bons  sentimentos,  compendiados  em  poucas  li- 
nhas, que  representam  a  administração  da  jus- 
tiça? «Vós  jurastes  perante  Deus  e  perante  os  ho- 
mens; não  trateis  dos  interesses  da  sociedade 
nem  da  humanidade.»  Mas,  por  ventura,  a  huma- 
nidade, n'um  caso  de  duvida,  em  que  a  paixão  do- 
mina, é  condemnar  um  individuo  contra  quem 
temos  paixão?  E'  por  isso  que  eu  disse  ha  pouco 
que  Deus  nos  livre  que  as  doutrinas  da  accusa- 
ção,  expostas  n'esta  audiência,  podessem  ser  ac- 
ceites.  Francamente,  o  digno  agente  do  M.  P. 
está  envenenado;  tem  o  alcalóide  mental.  8.  ex.* 
perdeu  o  uso  legitimo  do  funccionalismo  da  sua 
razão,  porque  se  deixou  apaixonar;  s.  ex.*  se- 


$i^uindo  a  reo^ra  de  Horácio,  mostrando-se  apai- 
xonado, quiz  também  arrastar  os  outros  a  essa 
paixão.  Mas,  desculpe-me  s.  ex.*;  a  sua  au^^usta 
missão  é  outra;  deixe  a  paixão  em  casa;  dei- 
xe-a  fora  da  porta  d'este  tribunal ;  nao  conheça 
aqui  nem  a  opinião  publica  nem  a  opinião  dos 
jornaes,  nem  o  desejo  que  pôde  mostrar  um 
accusador  particular. 

Não  veja  senão  o  réo  ;  não  veja  senão  a  ne- 
cessidade de  applicar  com  pleno  soceo:o  o  seu  es- 
pirito, desapaixonadamente,  á  acção  da  justiça 
que  lhe  está  nas  mãos,  tanto  para  accusar 
como  para  defender.  S.  ex.*  creio  que  sabe  que 
já  pertenci  á  nobre  classe  do  M.  P.  Por  certo 
ÍLii  um  dos  mais  indignos  membros  d'essa  classe; 
mas  com  franqueza,  snr.  dr.  delegado,  nove  an- 
nos,  nove  mezes,  tanta  gestação  juntai  e  quatro 
dias,  exerci  a  nobilissima  profissão  de  magistra- 
do do  M.  P.  Yim  depois  abrir  escriptorio  n'esta 
cidade;  e  passados  quatro  annos,  desculpem-me 
meus  senhores,  se  eu  hoje  fallo  muito  de  mim, 
tinha  eu  uma  carta  do  distincto  delegado  que 
me  substituiu,  em  que  me  pedia  o  meu  auxi- 
lio para  um  certo  negocio;  e  dizia  pouco  mais 
ou  menos :  -  Não  tenho  a  honra  de  o  conhecer; 
mas  não  só  pelas  promoções  que  deixou  escri- 
ptas  n'este  processo,  mas  pelo  que  tenho  ou- 
vido dizer  relativamente  ao  modo  desapaixo- 
nado como  exerceu  a  sua  alta  missão,  entendo 
que  ninguém  melhor  do  que  você  me  pôde 
aconselhar.  Effectivamente,  senhores,  posso  di- 
zer-vos  com  a  mão  na  consciência  que  nunca 
accusei  acintosamente  ninguém  ;  nunca  me  sen- 
tei na  cadeira  do  M.  P.  com  paixão  contra  al- 
guém. Fiz  condemnar  alguns  réos;  mas  porque? 
Porque  a  prova  do  crime  apresentava-se  nua  ô 
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crua;  e  eu  tinha  sempre  o  caídado  de  dizer  na 
íim]:  —  senhores,   quem  julga  não  sou  eu,  sois 
vós.   A  minha  consciência  não  responde  pelos- 
vossos  actos;  vós  é  que  tendes  de  julgar;  vós 
é  que  tendes  de  dizer  se  o  réo  é  culpado  ou 
não  culpado,  no  intimo  da  vossa  consciência  e 
com  certeza  absoluta.    A  sociedade  não  lucra 
só   com  as  condemnações;   lucra  as  mais  das 
vezes  com  as  absolvições:  —  Era  assim  que  eu 
fallava.   Em  todo  esse  tempo  em  que  inimme- 
ras^audiencias  geraes  se  fizeram  na  minha  co- 
marca, eu  tive  a  fortuna  de  que,  tendo-me  dito 
o  juiz  da  comarca,  o  actual  presidente  da  Re- 
lação :  —  isto  está  tudo  desmoralisado  ;  o  jury 
absolve   a  torto  e  a  direito ;  não  ha  meio  de 
obter  uma  condemnação,  por  mais  que  se  lhe 
peça,  ao  que  eu  respondi  que  era  por  isso  mes- 
mo, é  porque  lhe  pediram  de  mais,  porque  não 
se  pedem  condemnações  a  torto  e  a  direito :  é 
por  isso,  digo,  qae  tive  a  fortuna  de  em  nove 
annos  e  nove  mozes  haver  duas  únicas  absolvi- 
ções, e  que,  creio  que  não  eram  justas.   Mas 
quem  sabe  se  no  parecer  do  jury  eram  ou  não! 
E  digo  isto  bem  alto,  não  só  por  honra  minha, 
mas  por  honra  dos  povos  onde  administrei  jus- 
tiça. 

Senhores,  assim  se  civilisa  o  povo !  mas  ci- 
vilisa-se  quando  os  seus  magistrados  entram  no 
tribunal,  com  a  frieza  própria  de  quem  nao 
conhece  nada  do  que  se  passa  lá  fora,  de  quem 
não  tem  paixão.  Mas  se  entra  no  tribunal  a 
paixão  em  vez  da  justiça,  degrada-se  immedia- 
tamente  a  alta  missão  do  tribunal,  e  a  socie- 
dade perde-se,  porque  a  immoralidade  substi- 
tua a  honestidade,  a  moralidade  e  a  justiça. 

Eu  não  tenho  receio  de  que  vós,  snrs.  ju- 
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rados,  vos  deixeis  arrastar  pelo  canto  da  se- 
reia. A  sereia  cantou,  mas  desafinou ;  perdeu  o 
alamiré  e  desafinou  um  pouco.  A  lyra  nào  es- 
tava em  harmonia  com  a  voz;  a  phantasia  criou 
provas;  as  provas  eram  tiradas  a  sacca-rolhas; 
mas  como  ?  Eram  simples  coincidências,  eram 
simples  acasos,  que  se  foram  convertendo  em 
certezas.  E  vamos  a  ver. 

Disse  a  accusaçào  quo  era  desnecessário  o 
corpo  de  delicto  scientifico,  porque  eram  dema- 
siadas as  provas  para  formarem  uma  convicção 
completa  para  a  condemnaçao  do  accusado. 
Vejamos,  pois,  quaes  ellas  sao.  Para  nao  diva- 
garmos atraz  de  s.  ex.*  nos  impetuosos  voos 
da  sua  imaginação  romântica  e  exaltada,  fa- 
çamos por  apreciar  em  curto  quadro  todas  as 
provas  do  processo.  S.  ex.*  exalta  a  imaginaçãa 
do  jury  contando-lhe  um  romance,  e  diz-lhe  : 

—  O  homem  seguiu  a  vida  scientifica ;  estudou 
medicina ;  foi  premiado ;  tornou-se  distincto 
entre  os  seus  condiscipulos,  que  faziam  parte 
de  um  dos  mais  distinctos  cursos  que  tem  ha- 
vido na  Universidade  de  Coimbra ;  e  uma  vez 
formado  veio  para  esta  cidade  dedicar-se  á  cli- 
nica e  preparar-se  para  o  professorado,  preten- 
dendo depois  uma  cadeira  na  Escola  Medica. 

—  Até  aqui  tudo  é  leo^itimo ;  até  aqui  não  ha 
que  lançar  em  rosto  ao  réo.  Quando  se  tratava 
de  provar  o  seu  comportamento  anterior,  foi 
s.  ex.*  que  por  mais  de  uma  vez,  da  sua  ca- 
deira disse  que  não  o  extranhava.  No  emtanto^ 
s.  ex.*,  ainda  cedendo  áquella  paixão  que  o  do- 
minava, veio  ler  uns  artigos  tão  capciosos  ou 
talvez  mais  do  que  o  modo  como  s.  ex.*  argu- 
mentou; e  nos  quaes  se  attribuia  ao  réo  uma 
antipathia  entre  os  condiscipulos,  a  ponto  de 
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"um  d'elles  o  julgar  por  tal  forma,  que  veio 
anniinciar  que  elle  iria  acabar  na  cadeia. 

Esta  sentença,  porém,  só  appareceu  depois 
de  este  estar  entre^^-ae  á  justiça.  O  que  é  notá- 
vel é  que  esse  jornalista,  que  tantas  vezes  soube 
da  vida  d'aquelle  homem,  e  talvez  por  muitas 
occasiões  elogiasse  os  seus  trabalhos,  o  que  é 
notável  é  que  elle  se  lembre  de  vir  com  essa 
ideia,  no  momento  em  que  começam  a  pezar 
sobre  o  réo  as  opiniões  que  o  esmagam?  Que 
jornalista!  Que  jornal!  Bater  no  fraco,  calcar 
aos  pés  o  homem  a  quem  a  sociedade  annul- 
]ou!  Que  nobreza  de  espirito!  Que  nobreza 
d'alma !  Deixem  o  homem  entregue  a  si  mesmo. 
Para  que  estar  a  envenenar  o  seu  passado  hon- 
rado ?  Para  que  estar  a  inventar  meios  de  con- 
demnar  uma  posição  conquistada  pelo  traba- 
lho e  pelo  estudo  ^  Para  que  querem  destruir 
o  credito  d' um  a  familia  e  a  honra  que  elle 
deve  transmittir  a  sua  mulher  e  a  seus  filhos? 
Que  jornalista !  Que  jornal!  Quem  lhe  pergun- 
tava por  isso  ?  Por  ventura  a  sociedade  lucrou 
<3om  isso  ?  Por  ventura  isso  moralisava-a  agora? 
E  no  emtanto  deu-se ;  e  para  quê  ?  Para  fazer 
mal;  e  porquê?  Porque  o  ódio  que  se  tinha 
-contra  o  individuo,  muito  embora  viesse,  por 
um  principio  apparente  de  justiça,  esse  ódio 
desnaturava  a  funcçao  cerebral  de  quem  es- 
<írevia  esse  artigo !  Esta  é  que  é  a  verdade.  O 
M.  P.  disse: — Foi  tal  a  opinião  publica;  foi 
tal  a  execração  que  se  votou  ao  accusado  que 
-elle  não  era  só  accusado  de  tentativa  d'enve- 
Tienamento  da  familia  Sampaio  ;  veio  logo,  como 
ideia  annexa,  para  justificar  o  principio  da  ac- 
cusação,  que  elle  tinha  morto  seu  cunhado ; 
que  tinha  morto  também  José  Fructuoso,  por- 
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que  lho  queria  a  cadeira  da  Escola,  tinha 
morto  Koriz,  porque  quaria  tentar  uma  acção 
de  perdas  e  dam  nos  contra  seu  irmão.  Mag, 
mais  ainda ;  cliejo^ou  ao  ponto  de,  seo:undo  eu 
soube  em  Lisboa,  ir  para  o  commissariado  de 
policia  de  Lisboa  uma  carta  de  Coimbra  accu- 
fíando-o  como  auctor  do  envenenamento  de 
Porciuncula. 

Vv.  ex.***  talvez  nao  conheçam  muito  quem 
era  Porciuncula.  Porciuncula  era  um  moço  es- 
tudioso, esperançoso,  que,  cursando  medicina, 
se  não  me  engano,  na  escola  medica  de  Lisboa, 
até  ao  3.''  anno,  impressionado  pela  incurabili- 
dade  da  moléstia   da  lepra,   abandonou  a  es- 
cola de  medicina  e  dedicou-se  a  estudos  para 
curar  a  lepra.  Convencido  de  que  tinha  achado 
o  seu  desíderatum^  apresentou  se  ao  governo,  e 
o  governo  mandou  que  elle  fosse  para  o  Hos- 
pital da  Universidade  ensaiar  o  seu  systema, 
na  presença  dos  lentes  de  medicina.  Foi  então 
que  eu  o  conheci.  Veio  para  Coimbra,  fez  ex- 
periências  no    hospital  e  chegou   a   um  certo 
apuro.  Segundo  eu  ouvi  dizer  então,  fazia  des- 
apparecer  a  lepra  na  superfície ;  mas  aquelles 
que  elle  assim  tratava,  em  regra  não  viviam 
mais  de  seis  mezes  ou  um  anno.  Desgostou-se 
com  isso,  e  tempo  depois  morreu.  Aventou-se 
então  a  ideia  de  que  elle   se  tinha  suicidado 
envenenando-se,   por  ter  descoberto   a  inani- 
dade  do   seu   systema.   Pobre   morto!   Prestá- 
mos-lhe  as  honras  académicas;  baixou  á  sepul- 
tura, e  ninguém  se  lembrou  de  dizer  que  al- 
guém o  tivesse  envenenado.  Urbino  de  Freitas 
era  então  estudante  de  preparatórios,  e  só  mais 
tarde  foi  para  Coimbra;  mas  a  monomania  de 
o  accusar  de  envenenamento  subiu  á  cabeça^ 


55!i 


excitou  os  seus  diffamadores  até  ao  ponto  do 
se  esquecerem  das  d-atas,  accusando  Urbina 
por  envenenador  de  Porciuncula,  que  tinha 
morrido  sete  ou  oito  annos  antes  de  Urbino  ir 
para  Coimbra. 

O  que  é  isto?  O  que  demonstra  isto?  Di- 
zei-me:  ha  aqui  a  consciência?  Ha  aqui  uma 
necessidade  imperiosa  de  princípios  de  justiça 
para  accusar  com  verdade  aquelle  homem  ? 
Não;  o  que  ha  aqui  é  a  dementaçao  creada  pela 
reportage,  apresentando  um  individuo  como 
uma  creação  monstruosa,  como  um  homem  pe- 
rigoso, um  homem  que  mata  um  e  outro,  a 
torto  e  a  direito. 

Mas  não  é  só  isto.  Este  processo  tem  de- 
monstrado mais  alguma  cousa. 

Quando  o  snr.  commissario  de  policia  d'esta 
cidade,  estava  instruindo  o  processo  que  consta 
ahi  dos  autos,  apresentou-se  um  dia  no  com- 
missariado  um  sujeito  acompanhado  da  sogra 
do.accusado,  e  pediu  ao  snr.  commissario  que 
o  ouvisse.  Que  quer  ?  Eu  venho  aqui  para  jurar 
contra  Urbino  de  Freitas.  —  Note-se,  primeiro 
que  tudo,  que  ninguém  o  mandou  chamar:  foi 
offerecer-se  para  jurar  contra  o  dr.Urbino.  Cons- 
ta isso  de  um  auto  lavrado  na  policia.  Mas  que 
tem  a  dizer?  — Os  senhores  andam  doidos;  nin- 
guém conhece  como  eu  o  envenenador;  ha 
muito  tempo  envenenou  minha  mãe,  envene- 
nou meu  irmão  e  minha  irmã.  —  Então  como? 
—  Chamaram-o  como  medico  para  os  ir  tratar, 
6  matou  a  todos. —  Mas  o  senhor  não  sabe  como 
é  que  elle  envenenou  Mário?  Não  foi  com 
amêndoas  nem  com  clysteres,  não  é  nada  d'isso ; 
os  senhores  andam  ás  aranhas;  eu  é  que  sei 
como  foi;  foi  com  uns  sellos  que  a  sogra  traz. 
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—  Então  venha  cá  a  so^í^ra.  —  Yeiu  a  so^ra  e 
apresentou  um  açafate  de  sellos,  e  a  propósito 
nào  quero  deixar  de  frisar  bem  a  palavra  so- 
gra, que  é  sogra  no  fim  de  contas.  A  sogra  ia 
com  um  cestinho  de  sellos,  para  ver  se  juntava 
alguma  cousa  mais  á  accusaçao  contra  o  genro. 
A  policia  apprehendeu  os  sellos ;  esses  sellos 
vieram  para  juizo  ;  incommodaram  a  chi- 
mica,  e  a  chimica  disse  que  os  sellos  nao  ti- 
nham nada. 

Que  demonstra  este  facto?  Uma  razào  se- 
ria, uma  consciência  segura  no  individuo  que 
o  praticou  ?  Nao,  de  modo  nenhum.  Demonstra 
apenas  uma  paixão,  um  ódio  que  o  arrastava. 
Mas  não  precisamos  de  remontar  ao  passado; 
vejamos,  o  que  aconteceu  n'esta  audiência. 
]Sr'esta  audiência,  eu  vi,  com  muita  mágua,  o 
meu  antigo  condiscipulo  em  mathematica  hoje 
medico,  depor  acrimoniosamente  contra  o  réo ; 
e  elle  não  o  soube,  não  imaginou  que,  depondo 
com  esse  acinte,  estava  desnorteado  pela  pai- 
xão. Era  tal  o  seu  furor  de  jurar  contra  o  ac- 
cusado  que,  a  propósito  já  da  morte  de  José 
Sampaio,  chegou  ao  ponto  de  querer  negar  o  seu 
próprio  attestado  d'obito,  e  estabelecer  des- 
confianças Para  justificar  os  seus  assertos,  foi 
necessário  ir  falsificar  um  livro  de  copia  de  re- 
ceituário na  pharmacia  J3irra;  e  sabem  como? 
eu  explico.  Creio  que  não  se  esquecerão  de 
que,  no  tempo  em  que  se  instruía  este  pro- 
cesso, a  primeira  ideia  que  appareceu  para  in- 
criminar o  accusado  com  relação  a  seu  cu- 
nhado foi  de  elle  ter  preparado  uma  injec- 
ção hypodermica  com  pilocarpina,  injecção 
de  que  elle  tirou  a  vantagem  que  pôile  tirar 
n'esse   momento ;   quer   dizer,  resistiu  a  uma 
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morte  próxima,  o  que  foi  reconhecido  n'uma 
conferencia  medica  que  se  fez  logo  em  seguida; 
e  n'ella  todos  concordaram  que  a  doença  era 
uma  congestão  bulbo  cerebral.  Assim  a  classi- 
ficaram até  que  o  enfermo  morreu.  O  assistente 
que  era  a  testemunha  a  que  me  refiro,  passou 
o  attestado  d'obito,  e  ahi  se  diz  expressamente 
que  o  doente  morreu  de  uma  congestão.  'No 
emtanto,  levantou-se  a  ideia  contra  o  accusado^ 
fundando-se  essa  ideia  no  exterminio  da  fami- 
lia,  para  elle  ser  seu  herdeiro ;  e  então  disse-se: 
isto  já  vem  de  traz.  Fallou-se  na  morte  do  cu- 
nhado, e  veio  logo  o  medico  dizer:  «Tem  ra- 
zão, eu  desconfiei  d'esse  envenenamento.»  En- 
tão desconfiou  d'esse  envenenamento,  e  não 
tomou  providencias?  Então,  um  medico  passa 
um  attestado  d'obito,  afíirmando  a  natureza  da 
doença  que  victimou  um  individuo,  e  passados 
mezes  vem  dizer  que  não  foi  essa  a  causa  da 
morte,  e  que  esse  'individuo  morreu  victima 
d'um  envenenamento?!  Que  dementaçao  esta 
na  cabeça  d'um  individuo,  que  se  deixa  arras- 
tar assim  !  Mas  fez  mais.  Tal  foi  o  seu  furor  em 
inventar,  e  digo  inventar,  porque  não  tem  fac- 
tos nenhuns  positivos  que  sejam  confirmadofj 
por  qualquer  das  outras  testemunhas  a  quem 
se  recorreu ;  mas  chegou  a  inventar  que  a 
morte  se  deu  depois  de  uma  injecção  de  cafeina; 
mas  depois  confessou  e  concordou  que  depoi^i 
de  reputar  o  doente  melhor,  tinha  descoberta 
a  anuria.  Entretanto,  eu  lembro  que  quando  o 
doente  cahiu  de  cama,  e  a  testemunha  o  foi 
ver,  o  dono  do  hotel  de  Paris,  perguntou-lhe  : 
como  está  o  doente?  Ao  que  a  testemunha 
respondeu  «mal;»  d'esta  poucos  escapam;  mas 
ainda  pôde  escapar  se  não  houver  accidente. 
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Apparece  depois  a  anuria;  morre  o  homem  ;  a 
testemunha  y)assa  o  attestado  e  passados  três 
mezes  e  tanto  é  que  se  lembra  de  dizer:  <^Foi 
envenenado.»  Ora,  o  veneno  tinha-o  a  teste- 
munha na  sua  cabeça  e  na  sua  paixão  desnor- 
teada pela  opinião  publica,  que  accusava  o 
réo. 

Era  porém  mister  a  principio  fazer  acre- 
ditar que  o  envenenamento  tinlia  nascido  da 
pilocarpina.  e  por  consequência  era  mister 
também  mostrar  que  a  receita  tinha  sido  em 
dose  toxica.  Mas  o  accusado  tinha  receitado 
uma  dose  therapeutica,  e  era  preciso  arranjar 
a  cousa.  O  processo  íoi  simples.  Na  dosao^em» 
na  copia  do  receituário  pre^ou-se  um  borrão 
de  tinta  em  cima,  e  portanto  ficava-se  sem  sa- 
ber que  dosagem  se  tinha  receitado,  que  era 
para  dar  vulto  á  ideia  do  envenenamento  pela 
pilocarpina.  Cahiu,  porém,  por  terra,  essa  in- 
venção, mas  era  ainda  mister  fazer  desappare- 
cer  a  iniecção  de  caíeina  dada  em  janeiro  de 
1890,  porque  já  disse  que  a  injecção  tinha  sido 
dada  no  dia  2.  Mas  como  a  receita  tinha  sido 
enviada  á  pharmacia  no  dia  1,  Íe2-se  um  pro- 
cesso muito  simples.  Supponham  os  senhores 
um  livro  de  registro.  O  anno  de  1889  tinha  o 
ultimo  registro  na  pagina  esquerda,  e  estava 
marcada  em  cima  —  31-12-89  — ,  começando» 
portanto,  depois  o  anno  de  1890,  e  estava  es- 
cripto  assim  —  1-1-90 — .  Escreveu-se  o  recei- 
tuário havido  n'esse  dia,  e  no  verso  da  pagina 
escreveu-se  o  receituário  havido  no  dia  2. 
Como,  porém,  no  dia  1  a  3.*  receita  era  a  da 
cafeina,  íoi  preciso  fazer  desapparecer  esta 
data,  que  compromettia  o  depoimento  do  me- 
dico, e  portanto  fizeram  o  seguinte  — 1-1-90—; 
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íitraz  do  90  pôz-se  —  2  — ;  e  prolongou-se  o 
traço  do  1,  e  ficava  2-1-90,  quer  dizer:  dous  de 
janeiro  de  noventa.  Mas  por  este  modo,  íicoa 
o  seguinte:  é  que  uma  pharmacia  que  tinha 
um  movimento  de  12  a  16  receitas  por  dia,  no 
dia  1  nao  teve  receituário  nenhum,  ao  passo 
que  no  dia  2,  tinha  mais  do  dobro  do  receituá- 
rio usual. 

Para  que  se  fez  isto?  Como  se  dementam 
os  individuos,  a  ponto  de  se  lançar  mão  d'um 
torpíssimo  meio  para  diífamar  o  réo !  Isto  é 
que  ainda  não  se  sabia,  ainda  não  tinha  appa- 
recido. 

Mas  vamos  mais  além.  Vejamos  como  se 
formou  o  corpo  de  delicto,  e  como  se  prepara- 
ram essas  provas  para  virem  a  juizo. 

Primeiro  a  sogra,  que  é  equiparada  pela 
lei  ao  grau  de  mãe,  mas  que  n'este  caso  só 
figurou  como  verdadeira  sogra.  Já  tinha  pas- 
mado o  tempo  em  que  não  havia  dedicação  que 
não  tivesse  pelo  accusado.  Houve,  porém,  um 
dia  em  que  foi  necessário,  por  causa  de  intri- 
gas familiares,  o  separal-a  de  sua  casa.  Foi  o 
irmão  o  incumbido  d'essa  missão.  Separaram- 
se  algum  tempo,  mas  por  fim  reataram  as  re- 
lações e  viviam  perfeitamente.  No  momento 
^m  que  se  deram  os  acontecimentos  da  rua 
das  Flores,  Urbino  servia  a  sogra,  e  a  sogra 
satisfazia-se  com  os  seus  serviços.  Apparece  o 
envenenamento.  Quem  foi,  quem  não  foi  ?  — • 
l)iscute-se  em  íamilia ;  vinham  os  visinhos,  vi- 
nha o  commissario  de  policia,  vinliam  os  mé- 
dicos, e  a  pergunta  era  sempre:  Quem  seria? 
A  verdade  é  que  se  fallou  nos  seguintes  indivi- 
duos. 

Fallou-se   em   Carlos   d'Almeida,   questão^ 


que  logo  teve  de  morrer,  por  isso  que  se  des- 
cobriu que  a  razào  pela  qual  se  lhe  attribuia 
o  criine  era  perfeitamente  aljsurda,  porque  eile 
uao  tinha  que  ser  herdeiro  da  sobrinlia,  visto 
que   ella  tinha   avós  vivos;   e  nao  havia  clau- 
sula alguma  na  escriptura  de  casamento  dos 
pães  que  inhibisse  esse  direito  hereditário.  De- 
pois, imputou- se  o  facto  á  tal  Miss  Lotthie.  a 
respeito  da  qual  é  preciso  que  se  diga  alguma 
cousa.  Essa  Miss  Lotthie  era  amante  de  José 
8ampaio  Júnior,   e  veio  com   elle  de  Lisboa 
viver  aqui  no  Hotel  de  l^aris.  Ha  de  haver  alii 
muita  gente  que  conheceria  esse  bom  moço, 
um  rapaz  de  coração  franco,  alma  expansiva, 
génio  romântico,  capaz  de  dar  a  cabeça;  mas, 
gastava  rios  de  dinheiro,  se  o  tivesse  por  sua 
conta.  Influenciado  pela  paixão  momentânea, 
viu  aquella  mulher,  apaixonou-se  por  ella,  como 
se  fosse  uma  vestal.  Louco  com  os  seus  novos 
amores   retirou-se   para   o   Porto ;   eram   dous 
pombinhos   que   viviam   n'aquelle   hotel.   Miss 
Lotthie  tem  arte ;  e  se  é  verdade  ter  ella  es- 
cripto  a  carta  que  ha  pouco  foi  lida,  haveis  de 
notar,  snrs.  jurados,  que  ella  nao  deixa  de  fazer 
inveja  a  qualquer  folhetinista  de  jornaes;  mas 
se  ella  não  tem,  como  creio,  a  instrucçào  ne- 
cessária para  escrever  uma  carta  tão  bem  con- 
cebida, tão  bem  exposta,  e  tão  grammatical- 
mente  deduzida,  então  tem  alguém  a  seu  lado. 
Mas  essa  mulher,  em  todo  o  caso  é  engenhosa; 
e  encontrando  um  homem  d'aquelles  a  quem 
as  mulheres  da  sociedade  d'ella  chamam  patos, 
tratou  de  o  depennar.  José  Sampaio,  para  ella 
representava  o  pato,  porque  nas  suas  relações 
assenhoreou-se   do  coração  d'elle,  e  imaginou 
que  havia  de  ser  seu  esposo,  ou  pelo  menos 


56^2 


sen  companheiro  toda  a  vida.  Esta  mulher, 
como  disse  a  accusação,  depois  de  ver  que  se 
insinuava  a  ideia  de  poder  ser  ella  a  auctora 
do  envenenamento,  escreveu  immediatamente 
a  carta,  aharmando  a  íamilia  com  a  indicação 
do  envenenador  na  própria  famiha,  e  foi  á  po- 
licia de  Lisboa  fazer  declarações  maniíesta- 
mente  falsas  como  consta  dos  autos,  e  depois 
disse :  —  Se  L^rbino  de  Freitas  praticou,  como 
creio,  o  crime  de  que  se  trata  no  Porto,  então 
já  também  envenenou  o  meu  amante,  porque 
obedece  tudo  ao  mesmo  principio,  á  mesma 
ideia :  e  começou  então  a  fazer  uma  serie  de 
declarações.  Entre  ellas,  vêem  duas  absoluta- 
mente ftxlsas,  demonstradas  como  taes,  no  pro- 
cesso. Disse  ella  que  quando  José  Sampaio 
adoecera,  ligeiramente  incommodado,  ella  es- 
creveu um  bilhete  ao  accusado  para  o  ir  ver, 
mas  dizendo  que  não  era  cousa  d'importancia; 
e  no  emtanto  eu  juntei  ao  processo  essa  pró- 
pria carta  que  por  acaso  me  veio  ás  mãos,  e 
na  qual  ella  dizia  que  se  sentia  alarmada  pela 
doença  de  José  Sampaio,  que  parecia  estar  em 
perio^o  de  vida;  que  por  isso  lhe  pedia  que 
tosse  ver  o  cunhado.  Ag*ora,  a  seo^unda  falsi- 
dade ;  diz  ella  que  já  em  tempo  quando  José 
Sampaio  estava  em  Lisboa,  recebera  um  frasco 
e  uma  carta  na  qual  se  dizia  que  o  fi^asco  con- 
tinha um  remédio  bom  para  os  seus  incom- 
modos ;  e  que  indo  verificar  viram  que  era 
acido  prussico ;  e  finalmente  que  o  frasco  viera 
de  (Joiml)ra.  Mas  se  é  verdade,  e  diofo,  se  é 
verdade  porque  não  tenho  confiança  no  que 
me  disse  o  snr.  Pedrozo  de  Lima,  que  Deus 
hajn.  que  Deus  tenha  em  santa  o^loria;  se  é 
verdade  o  que  elle  me  disse,  por  mais  que  se 
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procurasse  oní  Ijisboa  sabor  a  (|U(íni  foi  [)re- 
sente  esse  frasco,  nao  íoi  possivol  averi<^uar; 
unm  Miss  Ijotthio  soube  dizer  ([uem  o  exami- 
nou, nem  tilío  pouco  qu;ilquer  pessoa  appare- 
ceu  que  desse  uoticia  de  ter  examinado  o 
frasco.  Mas,  ainda  mais;  disse  ella  no  seu  de- 
])oimento,  que  fíosé  Sampaio  ia  a  tomar  o  li- 
([uido  contido  no  frasco,  e  que  ella  lançou-lhe 
a  mao,  dizendo :  —  Nao  tomes  sem  saber  o 
que  é. 

Ora,  meus  seniiores,  estào  ahi  no  jury  um 
medico  e  um  pliarmaceutico.  l)igam-me  fran- 
camente se  é  verosimil  que  um  individuo  des- 
tape assim  um  frasco  de  acido  prussico,  faça 
mençito  de  o  levar  á  boca,  e  nào  caia  logo 
para  o  lado!  Mas  elle  convenceu-se  com  o  chei- 
ro. E'  falso  pois  este  depoimento. 

Mas  lia  mais  e  infelizmente  n*esf'a  parte.  O 
depoimento  d'essa  des,o-raçada  mulher  serve  de 
base  para  a  symptomatolo.oia  da  historia  da 
morte  de  José  Sampaio.  Ora  disse  ella  em  seu 
depoimento  que  tanto  mais  crê  que  José  Sam- 
paio morreu  envenenado,  quanto  é  certo  que 
nas  vésperas  da  sua  doença  estivera  em  casa 
do  cunhado  e  ahi  comera  alí>-uma  cousa.  Mas 
suro-e  loi>-o  em  confronto  a  soo-ra,  que  sem  que- 
rer salva  o  réo  d"esta  accusaçao  infundada,  e 
diz:  —  NVsse  dia  José  Sam|)aio  nao  comeu  em 
casa  de  IJrbino ;  eu  é  que  lá  jantei,  e  José  Sam- 
paio appareceu  lá  pelo  meio  da  tarde  e  poíbu 
á  irmã  que  llie  desse  ao'ua  para  deitar  saes  de 
fructas;  a  irmã  neo-ou  se.  reprehendendo-o  pelo 
abuso  constante  (los  saes  de  fructas,  e  dizendo- 
lhe :  andas  a  arruinar  o  estômago  com  saes  de 
fructas.  Entretanto  ^^^lle  instou,  veio  o  copo 
<Vao-na,  elle  tirou  do  bolso  um  frasco  com  saes 
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de  fructas,  deitou-os  no  copo,  mexeu,  bebeu 
approximadamente  metade  do  liquido,  e  a  so- 
gra diz  que  bebeu  o  resto.  Portanto,  é  falso 
que  n'esse  dia  José  Sampaio  tivesse  comido  al- 
guma cousa  em  casa  do  cunhado. 

Aqui  estcá  como  eu  digo  que  o  depoimento 
de  Miss  Lotthie  é  mais  uma  terceira  vez  falso. 

Mas  nao  íica  aqui.  Dado  o  acontecimento 
na  casa  da  rua  das  Flores,  o  commissario  de 
policia  expediu  para  Lisboa  o  chefe  Ijopes, 
com  ordens  para  uma  syndicancia.  O  commis- 
sario Pedroso  de  Lima,  a  quem,  por  desgraça 
de  Portugal,  e  nao  menos  do  accusado,  cabia 
a  instrucyao  do  processo,  esse  houiem  em  quem 
não  vale  a  pena  hoje  bater,  porque  é  bicho 
morto  e  pútrido  já;  esse  homem,  com  a  ne- 
grura que  caracterisa  a  sua  alnui,  com  a  falta 
dos  sentimentos  da  dignidade,  porque  não  a 
tem,  sem  a  consciência  que  se  encontra  no 
mais  humilde  íunccionario  publico :  andjicioso 
de  glorias,  com  o  desejo  de  deixar  a  perder  de 
vista  o  seu  collega  do  Porto,  imaginou  ])assar- 
Ihe  adiante,  e  tratou  de  arranjar  provas  evi- 
dentes da  demonstração  da  criminalidade  do 
accusado.  Cliama  o  empregado  do  correio  que 
fazia  o  despacho  das  encommendas  postaes ; 
chama  Carneiro  Homem,  esse  desgraçado  que 
enodoa  a  defeza,  segundo  disse  o  dignissiuio 
agente  do  M.  P.,  mas  que  não  é  nada  (Fisso 
como  eu  logo  demonstrarei.  Chama  Carneiro 
Homem,  e  porque?  Porque  era  o  único  que  es- 
tava do  lado  de  fora  do  r/uichel  na  casa  das  en- 
commendas postaes,  auxiliando  o  serviço,  e 
portanto  o  único  que  podia  bem  conhecer  quem 
lá  foi. 

Chama  ao  mesmo  tempo  o  servente  do  ho- 


inoin,  o  <4;ille<40  José  itoniTio,  incumbido  tio  le- 
var ao  sou  destino  as  enconiiuííndas.  e  (jue  es- 
tava soni])ro  alli  para  vôr  quem  ia  ao  (guichet. 
Essci  honioni  doclarou  qiu;  nTio  tinha  reparado 
(í  nào  tinha  visto  quem  era  que  tinha  feito 
aqueile  despacho.  Veio  o  homem  á  ])olicia  com 
Carneiro  llomem  ;  está  tudo  isso  muito  bem 
(híscripto  no  seu  (hq)oimeuto  e  no  (k'poimento 
íle  dose  Romáo,  e  contirmado  ])ela  nudher  de 
(^arneiro  llonuím  e  pelo  cuidiado.  Logo  eu  di- 
i'(íi  o  qu(;  se  fez  para  desacreditar  esta  única  o 
víírdadeira  prova,  que  nào  pôde  ser  desmentida, 
porque  nós  nào  inventámos  homens;  fomos  pro- 
(jurar  individuos  que  lá  estavam  no  seu  local; 
se  nào  deram  os  resultados  que  desejavam,  nós 
nào  temos  culj)a  (Visso;  acccntámos  os  factos  e 
as  provas  o  trouxemol-as  para  juizo  como  ellas 
sào.  I^],  assim,  porque  um  simples  moço  de  fre- 
tes nào  dava  ao  commissario  de  policia  as  hon- 
ras de  uma  o'i'aii(le  descoberta,  ponpie  ninf>'uem 
sabia  m(^smo  o  nome  (Velle  e  daria  muito  tra- 
balho á  policia  o  a<>-arrar  todos  os  individuos 
que,  sem  scnuMu  mocos  de  fretes,  podiam  ter-se 
disfarçado  para  ir  ás  encommendas  postaes; 
deixaram  esse  caminho  para  entrar  n'outro. 
Vi  (Hitào  (]ue  a])parece  na  policia  o  homem 
(jue  diz  ter  vendido  as  cartonai>'ens,  o  ho- 
mem do  lacre  e  o  sapateiro,  esse  deso-i'açado 
(pie  estava  outro  dia  aqui,  (Micolhido  como" 
unui  carocha,,  com  a  consciência  da  triste  íi- 
^•ura,  (pie  estava  fazendo,  e  que  veio  atpii  por 
uma  fraude  que  indicaram  á  accus  çào.  Disso 
elle,  indicando  o  accusado:  —  Foi  este  sujtuto 
(pie  esteve  a  fazer  o  despacho  ao  pc''  de  mim, 
porque  em  se.uui(hx  a.  este  íiz  eu  um  despacho 
para  Vi  anua  do  (Jastello.  Veio  depois  o  vend(^- 
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dor  das  cartonagens  e  disse :  —  Estas  cartona- 
gens íoram  vendidas  por  mim  no  dia  28  de 
março,  a  um  sujeito  que  me  parece  este  que 
está  110  retrato.  —  Veio  depois  o  vendedor  do 
lacre  e  do  envolucro  e  disse:  — Era  exacta- 
mente uma  caixa  assim,  com  um  envolucro 
como  este;  e  eu  dei  o  lacre;  esse  individuo  es- 
teve lá  110  dia  28  de  marco  a  lacrar ;  eu  estava 
com  o  pavio  accezo  para  derreter  o  lacre;  of- 
fereci-lhe  um  sinete  e  elle  uao  quiz;  molhava 
o  dedo  na  lingua  e  punha  no  lacre ;  mas  agora, 
o  que  vejo  é  que  algum  lacre  tem  um  sinete: 
—  Eureka  I  Pedroso  de  Lima  contente  com  a 
sua  descoberta,  mette-se  no  comboio,  exultan- 
do de  alegria  por  metter  o  seu  collega  do  Porto 
n'um  chinello.  Cíiega  e  diz-lhe  :  —  Aqui  está  a 
prova.  —  O  commissario  d'aqui  riu-se  e  disse- 
Ihe :  —  Isso  é  uma  tolice ;  n'esse  dia  Urbino  de 
Freitas  estava  no  Porto,  portanto,  já  se  vê  que 
essa  prova  é  falsa.  —  E  Pedroso  de  Lima  reco- 
lheu a  prova  no  bolso  em  que  a  tinha  trazido. 
Mas  como  aquillo  é  cara  que  náo  cora,  conti- 
nuou a  sua  tarefa.  Porém  o  snr.  commissario 
de  policia  do  Porto,  o  qual,  se  náo  deixa  de 
ter  j)eccados  ifeste  processo,  pelo  menos  náo- 
os  tem  do  jaez  dos  do  seu  ex-collega  de  Lis- 
boa, querendo  indagar  o  que  poderia  haver  de 
verdade,  rcípiisitou-llie  esses  individuos  para 
fazer  uma  confrontação  com  o  réo.  Vem  cá  o 
vendedor  das  cartonagiMis,  o  sapateiro  e  o  em- 
pregado do  correio.  O  empregado  do  (torreio 
disse  que  náo  poderia  diz3r  se  era  este  ou 
aquelle,  porque  náo  tinha  reparado  ;  o  sapa- 
teiro disse  que  o  reconhecia,  mas  dej)0Ís  disse 
que  náo,  e  o  vendedor  das  cartonagens,  esse 
disse:  —  6  facto  que  eu  vendi  uma  (cartonagem 
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destas  nesse  dia,  mas  iiào  posso  dizer  a  quem 
a  vendi ;  o  que  posso  dizer  é  qu(í  este  senlior 
nao  tem  traço  algum  da  physionomia  do  indi- 
\iduo  a  quem  vendi  as  cartona^ifens.  E  o  snr. 
commissario  deu  um  aperto  de  mào  ao  accu- 
sado  dizendo-ilie  --  paraljens. 

Mais  tarde  achou-se  o  homem  que  disse 
<|ue  tinha  (hido  o  lacre,  o  mostrando-se-lhe  a 
impossibilidade  de  ser  verdadeiro  o  facto  que 
elle  narrava,  de  ter  dado  o  lacre  a  28  de  março 
disse :  —  pois  nao  seria  a  28,  seria  a  26  ou  a  28, 
pouco  mais  ou  menos.  Mas  o  accusado  nao 
tinha  ido  a  Lisboa  desde  9  de  março. 

Depois  d'isso  estava  quebrado  o  laço ;  estas 
provas  eram  falsas.  Mas  havia  um  facto  verda- 
deiro, isto  é,  que  aquellas  cartonagens  eram  da 
confeitaria  da  rua  da  l^itesga.  porque  ninguém 
mais  vendia  d'aquel]as  cartonagens,  asseve- 
rando o  dono  da  confeitaria  que  de  facto  as 
vendera  em  28  de  março.  Ora  se  as  vendeu  em 
28  de  março,  se  foi  em  28  de  março  que  ellas 
se  despacharam,  como  é  que  o  accusado  as  deu 
a  Brito  e  Cunha  na  noute  de  27  ?  Salta  aos 
ollios  a  evidencia  da  contradicçao.  Entretanto 
i^edroso  de  Lima  tinha  dado  uns  apontamentos 
aos  noticiaristas  com  os  depoimentos  d'e.ssas 
testemunhas  ;  esses  depoimentos  correram  mun- 
do, estabeleceu-se  a  fama  contra  Urbino,  por- 
que esses  jornaes  commentavam  os  depoimentos 
d'essas  testenumhas,  nào  deixando  nathi  a  dese- 
jar. Mais.  tarde  apparecem  os  creados  do  Hotel 
Central  a  dizer  que  o  réo  tinha  lá  estado  de  4 
para  5,  e  de  7  para  8.  Mas  peço  perdão ;  quando 
esse  facto  se  deu,  já  havia  muito  tempo  (pie  os 
jornaes  tinham  publicado  a  declaração  do  réo, 
dizendo  que  realmente  tinha  ficado  em  Lisboa 
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n^essa  noite,  já  a  policia  o  sabia  e  tinha  arran- 
jado mais  essa  fraude  em  Lisboa.  E  digo  fraude^ 
e  vou  iustiíicar-me.  Quem  é  o  chefe  Lopes,  já 
o  tribunal  sabe.  Eu  puz-lhe  aqui  uma  con- 
tradicta,  e  n'essa  contradicta  demonstrou- se 
aquella  falsificação  por  três  volumes  do  Jornal 
de  Viagens.  ( Inteirtipção  do  M.  RJ 

E  V.  ex.""  tem  razão ;  eu  mesmo  clieo'uei  a 
incommodar-me,   suppondo   que  tinha  errado. 
E  para  que  elle  não  diga  que  são  infâmias  da 
defeza,  porque  isso  consta  de  um  processo  que 
está  na  Relação,  a  que  elle  quiz  alludir,  mas 
não   soube   explicar;   como   eu  não  digo  nada 
que  não  prove,  eu  vou  contar  o  hicto.  Eu  disse 
que  um  desgraçado  chamado  José  Rodrigues 
Carmo   Ferreira  fora  convidado  por  elle  para 
fazer  aquella  declaração  falsa,  que  eu  mostrei 
aqui.  Esse  homem,   que  me  é  dedicado,  veio 
mostrar-me  esses  documentos  que  eu  apresen- 
tei em  juizo,  dizendo-me:  —Este  homem  queria 
esta  falsificação ;  para  que  quererá  elle  isto  ? 
—  e  eu  respondi-lhe :  —  Não  sei,  mas  em  todo 
o  caso  deixe  ficar. —  O  homem  disse-me  que 
não  fazia  a  falsificação.  E'  por  isso  que  eu  disse 
que  o  chefe  Lopes  tentava  apanhar  os  livros  a 
troco   d'essa  falsificação.  Qual  não  é  porém  o 
meu   espanto   quando  no  domingo,  indo  eu  á 
cadeia  fali  ar  com  o  dr.  Urbino  de  Freitas,  eu 
vi  lá  uma  carta  de  um  preso,  dizendo  que  eu 
me  enganara,  porque  quem  fizera  a  falsificação 
fora  elle.  Ora,  eu  sabia  que  a  falsificação  não 
se  tinha  feito;  chamou-se  então  o  preso,  que 
contou  o  segumte:  —  O  chefe  Ijopes  mandou- 
me    aqui   pelo   director  da  ofiicina  de  carpin- 
teiro da  Relação  essa  carta  para  eu  falsificar, 
e  eu  falsifiquei -a. 
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Eu  qiiiz  ir  ter  com  o  tal  chefe  da  officina, 
para  me  informar,  mas  nào  pude,  porque  tive 
em  seoiiida  de  ir  a  casa  do  dr.  Alexandre  Bra- 
ga. Estavam  lá  os  snrs.  drs.  Ferreira  e  (íuíMle.s 
crAmorim.  Em  conversa  disse-me  o  dr.  Amo- 
rim: —  O  snr.  nào  soulje  arranjar  as  provas, 
mas  aqnillo  é  V(3rdade ;  o  preso  fez  a  falsiiica- 
(^ào  para,  o  Lopes  poder  habilitar  a  nudher, 
como  filha  do  sogTO ;  a  historia  dos  livros  era 
apenas  um  pretexto. 

M.  r.  -  EUe  teve  sentença  por  unanimi- 
dade. 

A.  da  L).  —  A  sentença  íoi  dada  em  face 
d"esse  documento,  mas  esse  documento  é  falso; 
sabem-o  os  snrs.  drs.  Amorim  e  Anthero;  e  to- 
dos podem  acreditar  que  se  esse  processo  nào 
está  já  aqui,  é  porque  está  preso  a  uma  res- 
po.sta  para  um  recurso  de  revista ;  mas  ha  de 
dar  que  fazer;  e  o  digno  agente  do  M.  V.  pode 
ticar  certo  de  que  ha  de  ter  o  prazer  de  levar 
por  deante  o  processo  que  me  intentou,  assim 
como  o  processo  do  chefe  Lopes,  que  quiz  rou- 
bar o  sogro,  por  uma  declaração  falsa;  e  ha  de 
ter  por  testemunhas  os  drs.  Amorim  e  Anthe- 
ro. Estas  sào  as  falsidades  da  defeza  mas  sào 
também  as  maroteir.as  da  accusaçào,  sem  que 
comtudo  o  snr.  dr.  delegado  o  saiba.  Ora  aqui 
está  o  que  é  a  accusaçào.  Alas  nào  pára  aípii. 

Pelo  que  aqui  se  apresentou,  a.s  testemu- 
nhas que  sabiam  d'essp  íacto  sào  o  dr.  Guedes 
dxVmorim,  e  o  dr.  Adriano  Anthero,  cujos  ca- 
racteres sào  respeitabilissimos  para  todos;  eé 
triste  que  n'uma  questào  d'esta  ordem  o  por- 
tador d'esse  documento,  um  falsarió  das  ca- 
deias, encontrasse  auxilio  na  policia  para  ser- 
vir dí^  base  a  .esta   accusaçào.   'J^riste   pai/  <mu 
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que  a  policia  não  pôde  ser  feita  senão  por  ca- 
racteres d'esta  espécie.  Mas  ao-ora  vae  v.  ex.* 
saber  a  razão  porque  o  dr.  Gruedes  d' Amorim 
sabia  do  facto.  O  Lopes  foi  consultal-o  para  in- 
tentar uma  acção  de  reconhecimento  de  pa- 
ternidade. O  dr.  Gruedes  ouviu- o,  e  disse-lhe 
que  era  preciso  apresentar  documentos  para 
reconhecer  a  paternidade.  Mas  eu  não  tenho 
documento  nenhum "?  —  Pois  se  não  tem,  não  se 
pôde  intentar  a  acção.  —  Sahiu  e  disse  que  não 
tinha  outro  documento ;  mas  pensou  no  modo 
de  o  arranjar,  e  como  tinha  um  falsificador  á 
sua  disposição,  aproveitou-o. 

M.  P.  —  Ha  quantos  annos  está  no  Brazil 
esse  falsificador? 

A.  da  D.  —  j^ão  é  esse,  é  o  que  está  na  ca- 
deia. 

M.  P.  —  Se  V.  ex.''  quer,  o  director  da  ca- 
deia vem  aqui  explicar  o  caso  de  modo  difte- 
rente. 

A.  da  D.  —  Éu  não  posso  duvidar  do  snr. 
dr.  Guedes  d'A morim.  Mas  como  o  snr.  dr. 
Guedes  d' Amorim  já  sabia  que  elle  não  tinha 
documentos,  e  como  mal  parecia  ao  Lopes  tor- 
nar a  ir  ter  com  aquelle  advoo-ado,  apresen- 
tando-lhe  outro  documento,  mudou  para  outro 
advo^íado  e  apresentou-lhe  o  documento.  O  ad- 
vogado intentou  a  acção,  suppondo  que  estava 
trabalhando  çom  um  documento  verdadeiro; 
e  esse  advoo'ado  também  é  um  advoo-ado  no- 
tavel.  Ora  o  que  é  certo  e  que  quando  se  apre- 
sentou a  contradicta,  elle  ficou  branco  como  a 
cal  da  parede;  e  quando  se  lhe  fallou  no  pro- 
cesso disse  que  era  ^uma  denumda;  mas  a  es- 
pécie de  demanda  ficou-lhe  atravessada  nos 
gorgomillos  e  não  pôde  dizer  mais  nada. 
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Fi(|iitírn  pois  saljerrdo  quum  é  o  homem  que 
voiíi  cu\[n  insultar  a  dcjteza,  dizendo  que  isso 
era  mais  uma  infâmia  dn.  defeza.  Insultou  tudo 
e  todos,  mas  lia-de  custai'-liie  cai'o  o  insulto. 
E  se  o  (li(i;'no  agente  do  M.  P.  deixou  de  pro- 
mover, com  a  isenção  própria  do  seu  caracter, 
a(]ui  estava  eu  para  níto  o  deixar  mais  por  o 
pé  em  ramo  venle.  Nào  é  um  falsario  que  lia-de 
vir  impôr-se  ao  tribunal  com  a  presumpcao  de 
homem  honesto.  Com  testemunhas  d'esta  or- 
dem, com  homens  (pie  juram  falso,  com  Pe- 
drosos de  Jjima,  chefes  iiopes  e  outros  seme- 
lhantes é  que  se  fazem  accusações  doestas. 

Felizmente  níio  o  fez  o  commissario  de 
policia  do  Porto.  Eu  quero  vêr  por  quanto 
tempo  continua  o  chefe  Lopes  a  ser  chefe  de 
policia  judiciaria.  ^Eas  admiraes-vos,  snrs.  jura- 
dos de  que  pòllulem  já  tantas  fraudes  n'esta 
accusaçao?  Esperae,  que  ainda  nao  chet^ámos  a 
meio  caminho.  U]ra  preciso  trazer  aqui  quem 
desacreditasse  Carneiro  Homem,  porque  só 
assim  se  podia  dar  fé  a  Brito  e  Cunha,  homem 
lionestissimo,  |)roclamado  como  tal  pela  accu- 
saçào.  Disse-se  que  se  andava  a  ferir  na  som- 
bra, cá  fora;  pois  eu  niio  posso  também  pro- 
var, facto  al<»um  a.i>'ora,  mas  é  preciso  dizer-se. 
llepararam  bem.  sm's.  jurados,  quando  depu- 
nha o  so.i>'ro  de  l>rito  i;  Cuidia.  elle  dizer  que 
tanto  elltí  como  o  cunhado  se  tinham  indis- 
posto com  Brito  e  Cunha?  Peri;-init()u-s(í  qual 
o  motivo  e  elles  (bssm-am  cpie  era  um  motivo 
de  familia.  Eu,  porém,  que  sabia  niais  ali^-iima 
cousa,  i)eri>"imtei  quem  administrava  os  bens 
d'elles  no  Hrazil;  (bs-^eram  cpie  era  um  indivi- 
duo quahpier,  a-té  (|ue  J^rito  e  ('unha  foi  para 
o  Urazil.  a  (juímu  deram  entTio  a  i)rocuraf:MO  : 


depois,  quando  elles  lá  foram,  tiraram-lh'a,  e 
quando  de  lá  voltaram,  niio  lh'a  deram  mais. 
E  porque  é  que  elle  nao  continuou  a  ser  pro- 
curador da  familia?  Porque  é  que  a  familia^ 
não  contando  ir  mais  ao  JJrazil,  se  apressou  a 
lá  ir  tirar-lhe  a  proíun^açao?  Porque  consta 
que  tinha  desapparecido,  se  nào  tudo.  pelo 
menos  uma  grande  parte  do  que  elles  tinham. 
M.  P.  —  Onde  estào  ns  provas? 
A.  da  1).  —  Consta. 

M.  P.  —  A  defeza  nao  pode  chegar  até 
esse  ponto. 

A.  da  1).  —  Então  v.  ex.""  quer  fazer  distin- 
guir como  um  homem  de  probidade  incDucussa 
um  individuo,  cuja  própria  familia  esconde  a 
razào  da  sua  inimizade  com  elle?  Tenha  pa- 
ciência, eu  nao  invento. 

M.  P.  —  Mas  não  prova. 
A.  da  1).  —  Eu  não  disse  que  provava,  dis- 
se que   não  feria  na  sondjra,  disse  que  o  que 
ouvia  dizer  lá  fora  vinha  dizei- o  aqui.  Mas  não 
pára  aqui,  snr.  dr.  delegado  ;  v.  ex.*  espere. 

Era  preciso  trazer  homens  para  inutilisa- 
rein  Carneiro  Homen)  ;  quem  veio  cá  ?  Pri- 
'  meiro,  um  jornalista,  um  homem  de  uma  appa- 
rencia.  muito  respeitável.  Eu  mesmo  estou  acos- 
tumado a  ouvir  o  seu  nonie  como  o  de  um  jor- 
nalista delicado,  attencioso  e  incapaz  de  fraude. 
Mas  s.  ex.''  escreve  no  Século,  o  qual  tomou  a 
seu  cargo  ha,  muito  tempo  fazer  propaganda- 
contra  o  dr.  IJrbino  de  Ereitas,  desacreditando 
por  todas  as  formas  asna  defeza.  Ti*ahalha  alli 
o  chefe  Eerreira,  braço  direito  do  dr.  Pedroso 
de  Lima;  pois  foi  elle  que  immediatamente  foi 
levar  ao  Século  o  cadastro  policial,  lia  ponco 
lido,  para  alli  ser  publicado.  Quem  é  o  cheíe 


Vurríiira?  E'  o  homem  qiio  tom  a  corao-em,  e 
(311  (lií2^o  isto  porque  tenho  conhecimento  pró- 
prio, de  jurar  falso,  n(íí>-ando  factos  de  que  eu 
também  tenho  conhecimento.  E  jurar  íalso  por 
que  V  Porque  seu  amo  jurou  i<i^uahnente  falso 
ii'essa  parte;  e  era  ])reciso  que  o  creado  nào 
desmentisse  o  amo.  Suí>'f>'estionado  esse  jorna- 
lista, mal  impressionado,  vem  fazer  o  seu  depoi- 
mento, tendo  escripto  primeiro  um  arti^^o  que 
escusa  de  (íommentarios,  e  no  qual  se  mostra 
perfeitamente  o  ódio  com  que  elle  estava  a 
€sta  defeza. 

M.  P.  —  O  artigo  é  do  snr.  Silva  (jrra(;a, 
nao  é  do  snr.  Eiií^-enio  Silveira. 

A.  da  i).  —  Seja  lá  de  quem  fôr.  E'  um  ar- 
tigo para  mostrar  quaes  sào  as  ideias  do  jor- 
nal. 

Depois  era  preciso  mais  alguém,  e  veio  en- 
tão o  Amoinha  Lopes,  que  aqui  já  nao  (]ueria 
ser  Amoinha,  simplesmente  por  ter  sido  nmito 
conhecido  em  31  de  janeiro.  Ora  Amoinha  Lo- 
pes veio  contar-nos  uma  historia  que  náo  re- 
siste á  critica.  ~  iSMo  conhecia  Carneiro  Ho- 
mem ;  apenas  lhe  fallou  uma  vez,  e  d'essa  vez 
logo  elle  lhe  disse  que  tinha  vindo  jurar  falso. 
—  Ora  vejam  se  isto  é  crivei  I  Um  homem  que 
falia  pela  primeira  vez  com  outro,  logo  lhe  diz 
que  tinha  jurado  falso? 

Mas  querein  os  snrs.  jurados  saber?  Esse 
Lopes  disse  ao  jant:ir,  no  iíotel  Águia  d'Ouro, 
onde  está  á  custa  náo  sei  de  cpiem,  e  diante  dos 
outros  hospedes;  que  se  tinha  vingado  do  dr. 
Urbino  de  Freitas,  por  este  ter  andado  a  quei- 
xar-se  (Velle  na  prisão,  pelo  que  o  castigaram. 
— Vinguei-me,  estou  satisfeito.  Está  a(pii  unia 
testemunha  ao  pé  de  mim.  . . 


0/4 


M.  P.  —  Era  bom  contradictar  essa  teste- 
inunha. 

A.  (la  D.  —  V.  ex.''  já  viu  contradictar  tes- 
temunhas contradictandas  ? 

M.  P.  —  Mas  assim  nao  ha  meio  nenhum 
de  apurar  a  verdade,  porque  cada  um  pôde  di- 
zer o  que  quizer. 

A.  da  1).  —  Eu  dio^o  isto  porque  foi  ouvido 
publicamente  ao  jantar.  Eu,  de  tudo  o  que 
digo,  tenho  as  provas  na  mão,  e  o  que  eu  de- 
sejo é  que  o  jury  saiba  quaes  sao  as  hrmas  que 
aqui  entram.  V.  ex.-'  custa-lhe... 

M.  P.  —  Nao  custa  nada. 

A.  da  J).  —  V.  ex^  bem  ve  que  eu  trabalho 
para  defender  o  liomem  que  accusam ;  v.  ex.'* 
trabalha  pelo  gosto  de  accusar. 

M.  P.  —  Nào  senhor. 

A.  da  ]).  —Se  v.  ex.^  se  quer  lançar  n"esse 
campo,  então  eu  dio-o  que  trabalha  por  gosto 
com  materiaes  todos  artificiaes.  Mas  ha  mais. 
Pedroso  de  Lima  é  testemunha. dada  pela  ac- 
cusnçao.  Que  disse  elleV  Quando  appareceu 
Brito  e  Cunha  elle  veio  logo  a  correr  em  seu 
auxilio  e  disse :  —  O  depoimento  de  Prito  e 
Cunha  é  verdadeiro,  mas  nào  posso  averiguar 
a  entrada  d'elle  no  Hotel  Camões,  porque  de- 
pois (Visso  o  hotel  mudou  de  dono,  e  a  antiga 
dona  inutilisou  o  registro,  e  as  participações 
policiaes  niio  existem  já.  —  Ora  elle  dizia  que 
nao  podia  averiguar,  porque  nao  lhe  conviniia 
que  se  provasse  que  Brito  e  Cunha  jh  estava 
em  Lisboa  em  27.  Portanto  empalmou-nos  o 
livro  do  hotel,  porque  o  hotel  nao  nuidou  de 
dona,  porque  ha  treze  annos  que  pertence  á 
mesma  dona,  ha  treze  annos  que  se  tira  a  li- 
cença em  nome  da  mesma  pessoa.   A  dona  do 
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hotel  vem  jurar  eni  jiiizo  que  tinha  ontreo:aflo 
o  livro  ao  I^edroso  de  Ijima;  requer-se  certi- 
dão d'esse  livro  e  elle  diz  ([iie  nao  o  tem. 

^[as  se  lio  livro  estivesse  a  entrada  de  J^rito 
e  (.'unha  no  dia  28  de  março  no  hotel,  entào 
apparecial  Cousa  notável  I  Ainda  havia  outro 
meio  de  descobrir,  posto  que  nao  com  tanta 
certeza.  iSào  estes  os  factos  c[ue  estilo  provados 
no  processo ;  isto  nao  é  inventado.  Lá  está.  Te- 
leo^ramma  de  Pedroso  de  Lima,  um  teleoramma 
falso,  em  que  elle  nftírma  que  nao  pôde  averi- 
guar a  entrada  de  .lh'ito  e  Cunha  no  hotel,  por- 
que elle  mudou  de  dono,  o  que  é  falso;  e  por- 
que o  antig'o  dono  inutilisou  o  registro  dos  hos- 
pedes, o  que  também  é  falso,  porque  o  dono 
entreo'ou  o  reg-istro  ao  commissario  como  é  uso 
e  (costume.  Nao  custa,  pois,  muito  desmascarar, 
desculpe m-me  a  frase,  que  é  baixa  mas  é  pró- 
pria, esta  canalha  vil,  que  se  metteu  no  pro- 
cesso ;  mas  é  preciso  que  se  saiba  quem  eno-en- 
drou  nao  só  as  provas  que  vieram  para  juizo, 
como  também  a  fama  que  se  estabeleceu  contra 
o  meu  cliente ;  e  é  mister  também  saber-se  que 
na  instruc(^*ào  do  processo  uma  coterie  immen^í\> 
de  individues,  uns  por  especulação,  outros  por 
vansfloria,  nao  lar^^aram  mais  a  casa  de  8am- 
paio,  e  começaram  a  fazer  a  ouerra  mais  vil 
que  se  tem  visto  contra  seu  o-enro,  incutindo- 
Ihe.  a  falsa  supposiçao  de  que  fatalmente  era 
elle  o  envenenador  de  sua  familia.  p]  assim  ti- 
vemos o  desg-osto  de  ver  a(pii  hontem  ensaiada 
uma  peça  theatral  que  faria  inveja  a  m.'"^'  Ris- 
tori.  A  maneira  porque  se  representou,  mostra 
que  teve  ensaiador  sabedor  dos  effeitos  sceni- 
cos;  e  a  inconsciência  com  que  se  praticou  um 
acto   d'aquella  ordem,   mostra  o  ódio  que  do- 
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mina  a  pessoa,  e  o  despreso  que  ella  tem  pelo 
que  se  chama  sentimentos  de  familia.  Ha  um 
argumento  que  ó  velho  e  j^*asto :  acudamos  aos 
vivos  porque  os  mortos  já  lá  vao.  Que  lucra 
aquella  pessoa  n'esta  accusação?  Dar  vida  a 
Mário  ?  Esse  está  perdido ;  mas.  mata  cinco 
netos,  porque  cinco  sao  os  filhos  do  accusado; 
dilacera  o  coração  de  sua  própria  filha ;  estraofa 
o  seu  presente;  macula  o  seu  futuro:  enodoa  a 
sua  própria  familia;  e  no  entanto  não  trepida 
e  vem. 

RÉo — Ainda  se  fosse  para  vingar-se!  Mas 
para  calumniar! 

A.  da  1).  —  Vem  aqui  acrescentar  factos 
que  nunca  disse  em  juizo;  que  estão  em  oppo- 
sição  com  o  que  dizem  outras  pessoas  de  fami- 
lia; vem  acrescental-os  depois  que  se  estudou 
a  ideia  de  que  o  réo  tinha  usado  venenos  dos 
taes  que  se  desfazem  com  o  dedo;  vem  dizer 
que  elle  não  só  tinha  ido  para  a  retrete  com  os 
clysteres,  mas  que  até  no  quarto  fora  visto  por 
Bertha  a  deitar  qualquer  cousa  nos  clysteres! 
Mas  diz  a  accusação  :^— O  réo,  um  medico  dis- 
tincto,  uma  intelligencia  particular,  um  estudo 
de  ferro,  um  aproveitamento  nas  sciencias,  é 
um  homem  habilissimo  para  tudo:  e  para  en- 
venenar é  estúpido,  é  baixo,  porque  não  sabe 
envenenar.  —  Eutão  um  medico  que  dispõe  d'es- 
ses  venenos  precisa  fazer  d'essas  porcarias  dian- 
te de  quem  o  está  vendo  trabalhar  ?  Então  elle 
não  tem  meio  de  envenenar  a  sua  própria  fa- 
milia, que  se  não  é  todos  os  dias,  de  vez  em 
quando  vae  comer  a  sua  própria  casa  ? 

Pois  nós  não  sabemos  que  com  uma  sim- 
ples unctura  n'um  garfo  ou  n'uma  colher  se 
mata  um  individuo  ?  E'  que  a  accusação  de- 
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menta-se,  perde-se,  contradiz-se.  O  homem  é 
muito  intelligente,  conhece  venenos  que  nin- 
guém conhece,  e  entretanto  é  elle  o  primeiro 
diante  dos  seus  collegas  que  concorda  em  que 
o  envenenamento  é  por  morphina!  Os  peritos 
acharam  a  morphina,  segundo  dizem,  acharam 
narceina,  alcalóides  tao  conhecidos,  tao  estu- 
dados. Então  onde  está  o  talento  doesse  homem, 
onde  estão  os  seus  conhecimentos  especiaesV 
Venenos  desconhecidos?!  Para  que  se  servem 
d'este  argumento  ?  Se  sao  desconhecidos  pelas 
reacções,  ninguém  pôde  dizer  que  elles  estão 
dentro  d'um  corpo  qualquer.  Mas  dizer  —  hade 
ser  veneno,  um  veneno  desconhecido,  mas  não 
sabemos  que  veneno  é!!  —  Então  como  cara- 
cterisam  pelos  symptomas  de  envenenamento, 
sem  saber  o  veneno  que  os  devia  produzir?  E' 
por  isso  que  a  lei  é  muito  sensata;  exige  sem- 
pre o  corpo  de  delicto  directo  quando  elle  seja 
possivel  fazer-se ;  e  tanto  era  possivel  fazer-se 
que  se  fez. 

O  snr.  dr.  delegado  tem  muita  confiança 
na  accusação  e  julga -a  fundada  em  provas  irre- 
futáveis; entretanto  recusou  o  jury  do  Porto  e 
pediu  o  jury  mixto ;  e  depois  vem  sustentar  a 
f=ua  accusação,  dizendo  que  não  tinha  nada  com 
os  alcalóides,  que  já  tem  sido  condemnados  á 
morte  muitos  individuos  por  crimes  cujos  exa- 
mes directos  são  negativos.  Grloria  para  esses 
jurados!  Gloria  para  quem  os  elogiou!  Nós  fe- 
lizmente temos  outra  orientação ;  nós  não  con- 
demnamos,  principalmente  a  penas  graves,  sem 
termos  a  certeza  absoluta  de  que  não  ha  erro 
nem  possibilidade  de  o  haver. 

A  respeito  de  Brito  e  Cunha,  v.  ex."^^  ouvi- 
ram ler  o  seu  depoimento  escripto,  quando  foi  á 
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diligencia  policial  aos  Arcos.  Peço  que  compa- 
rem esse  depoimento  com  o  que  eile  deu  de- 
pois em  juizo,  perante  o  advogado  da  parte 
contraria,  isto  é,  perante  um  collega  meu  de 
Braga;  e  reparem  nas  contradições  manifestas^ 
em  que  elle  cae  e  também  a  esposa.  Elle  diz, 
por  exemplo,  no  seu  primeiro  depoimento,  se 
hem  me  recordo,  que  se  encontrou  com  o  réo 
em  Campanhã,  e  começaram  conversando  na& 
Devezas ;  que  depois  entre  Ovar  e  Aveiro  elle 
enchera  a  guia  postal  da  encommenda;  que  de- 
pois se  despediu  na  Pampilhosa:  e  depois  no 
seu  depoimento  diz  que  o  réo  lhe  dera  a  guia 
na  Pampilhosa.  Ser  e  não  ser,  não  pôde  ser. 

Mas  ha  mais;  disse  que  conhecia  o  accu- 
sado.  Mas  isso  não  quer  dizer  nada,  porque  o 
retrato  do  accusado  foi  publicado  em  quasi 
todos  os  jornaes  do  paiz,  jornaes  que  chegaram 
ao  estrangeiro.  Ainda  hontem  á  noute,  quando 
estava  a  acabar  de  jantar,  recebi  mais  uma 
carta,  sobre  este  processo ;  era  de  Maria  Ade- 
laide, actualmente  a  servir  em  Braga. 

Esta  mulher  conta  que  um  dia  foi  um  su- 
jeito procurar  seu  amo,  que  o  mandou  entrar 
para  o  seu  quarto,  onde  estiveram  conversando. 
Chegando  a  hora  de  dar  o  caldo,  a  creada  en- 
trou no  quarto,  e  viu  esse  fidalgo  a  mostrar 
um  retrato  ao  amo,  dizendodhe :  —  E'  este 
mesmo.  —  Mais  tarde,  o  fidalgo,  á  sahida  met- 
teu  na  mão  da  creada  4$500  reis,  dizendodhe 
que  era  para  os  seus  alfinetes,  e  foi-se  embora, 
só  voltando  lá  depois  para  fazer  a  tal  dili- 
gencia. Ha  uma  carta  em  que  a  mulher  diz  que 
está  prompta  a  vir  aqui  dizer  tudo.  8e  é  ver- 
dade ou  não,  não  o  affirmo  ;  eu  só  dou  conta 
do  que  ^e  passa  fíê).  Estes  documentos  não  prés- 
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para  serem  julgados  como  prova  jurídica,  de 
certo  que  os  nao  apresentava;  mas  como  elles 
servem  para  prova  moral,  então  leio-os,  assim 
como  o  digno  agente  do  M.  P.  também  leu  ar- 
tigos de  jornaes,  que  só  teem  a  fé  de  transtor- 
nar o  que  aqui  se  passa. 

Mas,  nao  fica  ainda  aqui.  Tào  apaixonada 
é  a  accusaçao,  que  a  sua  ultima  testemunha,  o 
snr^  Novaes,  veio  inquestionavelmente  auto- 
suggestionado  depor  contra  toda  a  família  do 
acçusado,  só  para  fazer  mais  mal  a  toda  a  fa- 
mília do  que  ao  acçusado,  só  para  se  vingar 
do  irmão  do  acçusado  por  elle  lhe  ter  partido 
a  cabeça.  E  sao  estas  as  testemunhas  que  vêem 
fazer  propaganda  contra  o  réo,  para  sustentar 
uma  accusaçao. 

Vamos  á  historia  dos  clysteres.  A  cosi- 
nheira  diz  muito  claramente  que  o  dr.  Urbino 
de  Freitas  fora  á  cosinha  pedir  agoa  quente; 
que  fora  á  latrina,  e  que  depois  quando  sahira 
mandou  vir  a  agoa  para  baixo  ]  disse  mais  que 
a  D.  Anna  observara  tudo,  e  esta  diz  no  seu 
depoimento  que  só  soube  do  facto  pela  preta. 
A  preta,  qiumdo  veio  a  juízo,  disse  que  Maria 
Augusta  tinha  expellido  o  segundo  clyster, 
mas  nao  disse  que  Bertha  o  tivesse  expellido. 
Effectivamente  assim  foi ;  mas  como  era  pre- 
ciso fazer  acreditar  que  as  duas  meninas  nao 
tinham  morrido  por  terem  expellido  o  clyster, 
porque  do  contrario  acreditava-se  que  o  vene- 
no nao  estava  nos  clysteres,  foi  preciso  que  a 
sopeira  viesse  dizer  que  as  duas  pequenas  o  ti- 
nham expellido. 

Quando  se  falia  verdade?  Na  instrucçao 
do  processo  ou  no  julgamento? 
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O  snr.  dr.  deleo:ado  fez  também  obrando 
sensação  dizendo:  -  Quatro  bilhetes  e  meio  de 
1.^  classe,  foram  vendidos  no  dia  27  para  o  com- 
boio de  Lisboa;  onde  estavam,  portanto,  as 
duas  senhoras  e  os  dous  homens  de  que  o  réo 
fallou?  —  Masque  desgraçado  aro^umento!  En- 
tão em  1/^  classe  só  viajam  os  que  vào  para 
Lisboa?  Eatao  do  Porto  para  Yilla  iSTova  de 
Graya,  para  Coimbra,  Aveiro,  ou  qualquer  ou- 
tra í3staçào  intermédia  entre  o  Porto  e  Lisboa, 
nao  se  pôde  viajar  em  L'^  classe?  Então  nao 
foi  mais  ninguém  no  comboio  ?  O  réo  nao  po- 
dia ir  acompanhado  de  duas  senhoras  e  dous 
homens?  Este  argumento  da  accusaçao  é  muito 
forte...  Apenas  tem  o  defeito  de  nao  provar 
nada.  Apresenta-se  a  objecção  de  que  se  ven- 
deram quatro  bilhetes  e  meio  para  Lisboa; 
mas  nao  se  apresenta  a  objecção  de  quantos 
bilhetes  se  venderam  de.  1.^  classe  d'aqui  para 
qualquer  estação  da  linha. 

Senhores.  Eu  tinha  ainda  mais  que  dizer; 
mas  como  o  digno  agente  do  M.  P.  provavel- 
mente toma  de  novo  a  palavra,  eu  fico  por  aqui, 
pedindo  somente  que  se  faça  justiça.  Mas  que 
espécie  de  justiça?  Não  a  justiça  da  paixão, 
como  vos  pede  a  accusaçao,  porque  isso  é  a 
injustiça,  porque  isso  é  o  que  se  pede  desde  o 
principio  do  julo-amento  em  todas  as  gazetas. 

Senhores.  Vós  sabeis  a  crudelissima  guerra 
que  acintosamente  se  tem  feito  ao  accusado, 
preparando-se  até  scenas  de  eífeito  nas  vespe  • 
ras  do  julgamento.  Yós  sabeis  que  a  defeza  se 
tem  limitado  aos  aggravos  absohitamente  in- 
dispensáveis, como  o  da  injusta  pronuncia  o 
depois  sobre  a  legalidade  da  conferencia.  A. 
protelação  não   veio   de  nós.  Lançara-nos  em 
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rosto  o  af^-gravo  relativo  á  constituujao  do  jury; 
inas,  senhores,  quem  tem  a  certeza  firme  das 
suas  provas,  que  mostram  á  evidencia  a  con- 
demnaçao  do  réo,  nao  foge  do  jury  visinho 
do  réo,  d'a(iuelles  que  melhor  conheciam  da 
natureza  das  provas  e  do  caracter  e  qualida- 
des do  individuo,  para  ir  chamar  jurados  es- 
tranhos, para  os  arrastar  depois  por  paixão, 
por  uma  palavra  meliflua  na  apparencia,  mas 
que  traz  o  fel  no  íundo. 

Mas  vós  sois  suficientemente  illustrados  e 
independentes.  Tendes  na  devida  conta  o  acto 
que  praticaes.  E  sabeis  quaes  sào  as  consequên- 
cias? A  penitenciaria,  de^^redo  em  seg-uida,  com 
prisão  no  logar  do  degredo.  Sabeis  o  que  isto 
é  ?  E'  a  morte  para  o  individuo.  E'  verdade  que 
morto  já  se  pode  dizer  que  elle  está;  o  que  ahi 
vedes  nao  é  mais  do  que  a  sua  sombra,  um 
cadáver  apenas  galvanisado.  Mas  lembrae-vos 
que  nao  é  só  a  vida  do  individuo  que  ides  des- 
truir. 

Lembrae-vos  das  desgraçadas  victimas 
d'essa  moléstia  horrivel,  a  lepra,  e  aos  quaes, 
se  elle  nao  curava  radicalmente,  attenuava, 
pelo  menos,  os  terriveis  efteitos  da  doença.  Re- 
parae  bem.  Ali  estão  quatro  photographias  de 
doentes,  cheios  de  tubérculos,  figuras  hedion- 
das no  começo  do  tratamento,  e  um  dos  quaes 
se  apresenta  em  completo  estado  de  cura,  na 
occasiào  em  que  o  réo  foi  preso.  Attendei  um 
pouco  a  este  ponto  que  é  importantissimo.  Com 
a  perdição  do  réo,  estarão  perdidos  por  sua 
vez,  centenas  de  milhares  de  indivíduos,  que 
vivem  mais  ou  menos  atacados  de  elephancia. 
Esses  desgraçados  podiam  dar  ale<íria  a  muitas 
familias,  em  ve2i  de  serem  um  objecto  de  nojo 
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e  de  repugnância  para  a  sociedade,  ao  vêl-os 
cobertos  de  chagas  asquerosas. 

Este  homem  já  foi  lançado  ao  mar.  Este 
homem  foi  morto,  foi  assassinado  pela  imputa- 
ção que  lhe  fizeram!  Este  homem  foi  condem- 
nado  antes  de  julgado !  Este  homem  é  inútil 
hoje ! 

Para  si  e  para  a  familia  está  villipendiado, 
já  não  pôde  ter  a  consciência  de  que  um  dia  o 
respeitem  na  sociedade;  porque?  Porque  já  lhe 
malsinaram  a  posição ;  porque  parece  que  to- 
dos tiveram  prazer  em  ver  o  homem  espesi- 
nhado,  subjugado  por  todos.  Que  querem  mais? 
Que  querem  mais  d'esta  múmia?  Querem  su- 
gar-lhe  a  ultima  gotta  de  sangue!  E'  o  que  pede 
a  accusação,  e  porque?  Porque  lhe  attribuiu 
um  envenenamento;  mas  não  o  provou,  nem 
por  testemunhas,  nem  por  exames  scientiíicos ; 
e  não  o  provou,  porque  nenhuma  testemunha 
o  podia  provar.  Disse  o  snr.  dr.  delegado  que 
não  é  licito  olhar  para  a  esposa  e  para  os  fi- 
lhos, porque  então  todos  os  que  tivessem  filhos 
e  esposas  sabiam  que  podiam  assassinar  e  en- 
venenar impunemente  por  toda  a  cidade. 

Mas  não  se  trata  d'isso;  trata  se  de  desco- 
brir um  problema,  cuja  solução  se  conserva 
infinitamente  encoberta  na  nebulosa  da  scien- 
cia.  Ainda  a  sciencia  não  disse  se  aquella  morte 
foi  devida  a  um  envenenamento  criminoso  ou 
casual,  ou  mesmo  a  uma  moléstia  accidental. 
Escuso  de  dilatar-me  n'estas  considerações, 
porque  além  do  mais,  ha  um  phenomeno  im- 
portante :  e  é  que,  se  por  um  lado  apparecem 
médicos  e  chimicos  distinctos  affirmando  a 
verdade  dos  exames  toxicológicos,  por  outro 
lado  apparecem  muitos  mais,  dizendo  que  isso 
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«  falso,  e  que  se  nao  pode  concluir  pela  exis- 
tência do  envenenamento.  Note-se  esta  circum- 
stancia  e  digam-me:  com  que  premissa  ides 
julgar  n'esta  causa?  Podeis  ter  muita  descon- 
fiança, mas  uma  desconfiança  nao  justifica  uma 
condemnaçao,  principalmente,  uma  condemna- 
ção  d'esta  ordem. 

Bem  morto  está  elle;  a  sua  fortuna  gas- 
ta;- o  seu  nome  perdido;  e  que  lhe  resta?  O 
trabalho.  E  onde?  Longe  da  pátria;  ha  de  de- 
gredar-se  por  suas  próprias  màos. 

E  agora,  snrs.  jurados,  façam  justiça  pelas 
vossas  consciências.  Nao  sejam  as  minhas  pa- 
lavras que  vos  seduzam,  mas  sim  as  minhas  ra- 
zões. Não  vos  deixeis  também  seduzir  pelas 
impressões  e  pela  linguagem  quente  do  snr. 
dr.  delegado,  porque  nem  mesmo  o  M.  P.,  na 
sua  alta  missão,  deve  usar  da  arma  das  pai- 
xões; é  contra  o  seu  mister.  O  M.  P.  é  frio; 
não  se  afíiije  nem  se  incommoda,  argumenta 
só,  não  cliama  monstro  ao  réo ;  por  que  o  réo 
só  pode  considerar-se  monstro,  depois  que  uma 
sentença  julga  que  realmente  elle  é  culpado. 
Até  esse  momento  é  um  cidadão  que  merece 
o  nosso  credito. 

Disse. 

lltimas  declarações  do  réo 

J.  —  Vicente  Urbino  de  Freitas,  queira  le- 
vantar-se  (o  réo  levanta-se.)  Tem  mais  alguma 
cousa  a  allegar  em  sua  defeza? 

R.  —  Sim,  senhor  juiz.  O  snr.  dr.  delegado 
alludiu  no  seu  discurso,  a  um  artigo  que  vinha 
n'um  jornal  francez  no  qual  se  dizia  que  eu  era 
o  maior  importador  de  venenos  em  Portugal. 

M.  P.  —  (para  o  réo) :  Faça  de  conta  que 
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eu  não  existo  aqui.  Eu  não  posso,  por  lei,  res- 
ponder-lhe. 

R.  —  Eu  também  não  desejo  discutir  com 
V.  ex."* 

O  digno  agente  do  M.  P.  referiu-se  a  um 
artigo  publicado  n'um  jornal  estrangeiro,  onde 
a  casa  Chanteaud  dizia  que  eu  me  compio- 
mettera  a  ser  o  introductor  no  paiz  d'um  pre- 
parado d'aquella  casa;  e  o  digno  agente  do 
M.  P.  serviu-se  d'este  facto  para  dizer  que  issa 
me  habilitaria  a  manipular  os  venenos  que  essa 
casa  me  remettesse.  Eu  tenho  apenas  a  decla- 
rar ao  tribunal,  que,  tanto  eu  como  os  meus 
collegas,  recebemos  não  só  d'essa  casa  como 
de  outras  casas  inglezas,  que  o  digno  agente 
do  M.  P.  citou  e  ainda  outros,  caixas  com  spe- 
cimens,  amostras  de  medicamentos.  Por  conse- 
quência, de  o  facto  da  casa  Chanteaud  me  en- 
viar algumas  amostras  d'esses  venenos,  d'ahi  á 
conclusão  de  que  eu,  ou  os  collegas  que  os  re- 
cebem, ficamos  por  isso  habilitados  para  pre- 
parar venenos  e  manipulal-os,  ha  uma  grande 
differença.  E'  absurda  essa  conclusão.  E'  ape- 
nas o  que  desejava  dizer. 

Relatório  do  juiz 

J.  —  Estão  encerrados  os  debates.  E  agora^ 
snrs.  jurados,  examinemos  as  provas  a  sangue 
frio;  mas  examinemos  as  provas  que  estão  na 
processo  e  as  que  nos  forneceram  aqui  as  tes- 
temunhas, que  depozeram  perante  o  tribunal, 
e  a(][uellas  cujos  depoimentos  escriptos  foram 
aqui  lidos.  Deixemos  de  parte  os  documentos 
lidos  pela  defeza:  deixemos  de  parte  os  arti- 
gos dos  jornaes  lidos  pelo  digno  agente  do  M. 
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P.  Vamos  examinar  a  sangue  frio,  e  pausada- 
mente as  provas,  ])orqne  os  snrs.  jurados  é  que 
teem  realmente  de  julgar  por  fim.  O  dizer  as 
cousas,  depois  do  exame  das  provas,  o  dizer 
as  cousas  em  (liscussào  mais  ou  menos  bem 
dispostas,  nao  nos  serve  y^ara  iul<?ar.  E'  pre- 
ciso pôr-se  isso  tudo  de  parte,  e  principiarmos 
a  olhar  muito  a  sangue  frio  para  as  provas.  A 
nossa  posição  é  má.  Eu  estou  fatigado,  os  snrs. 
jurados  estão  fatigados,  o  auditório  todo  está 
fatigado.  Falta-nos  o  ar  puro  para  respirar;  a 
calor  está  excessivo;  de  maneira  que  eu  nem 
posso  nem  quero,  portanto,  demorar-vos  muito. 

]SÍ'este  relatório  que  por  lei  sou  obrigado 
a  fazer,  eu  vou  guiar-me  principalmente  pelos- 
meus  apontamentos,  porque  é  o  meio  de  nos 
demorarmos  menos.  E'  meia  hora  depois  da 
meia  noite;  os  snrs.  jurados  teem  de  tomar 
ainda  a  sua  deliberação,  e  tudo  nos  aconselha 
a  brevidade. 

O  réo  é  accusado  de  ter  praticado  o  crime 
de  envenenamento  na  pessoa  de  Mário  Sam- 
paio, no  dia  29  de  março  de  1890. 

O  M.  P.  accusa-o  também  com  a  circum- 
stancia  aggravante  de  premeditação ;  allega  os 
maus  precedentes  do  réo,  a  sua  má  Índole,  a 
seu  caracter  vingativo;  e  menciona  também  a 
circumstancia  aggravante  de  ter  manifesta  su- 
perioridade sobre  o  pequeno  Mário  em  relação 
á  sua  força  e  idade,  e  de  ser  parente  em  ter- 
ceiro grau  por  aítinidade  da  victima. 

O  réo  contestou,  negando  que  tivesse  com- 
mettido  o  crime  que  lhe  é  imputado  ;  e  allegou 
que  nem  mesmo  se  prova  que  no  facto  do  en- 
venenamento houvesse  um  crime.  Allegou  mais 
que  as  conclusões  tiradas  dos  exames  toxico- 


i86 


looficos  sao  erróneas,  sobretudo  no  que  diz  res- 
peito a  Mário,  que  é  aquelle  a  quem  se  refere 
^  accusação  de  que  hoje  se  trata.  Notem  tam- 
bém que  ha  testemunhas  que  affirmam  ser  o  réo 
quem  em  28  de  março  comprou  cartonagens, 
papel  d'embrulho  e  o  lacre,  e  que  entregou  de- 
pois a  encommenda  a  Brito  e  Cunha;  e  este 
diz  que  foi  por  inconsciência  que  tratou  d'isso. 
Oonciue  d'aqui  a  defeza  que  é  evidente  que 
ha  uma  perseguição  contra  o  réo,  e  conclue 
dizendo  que  umas  outras  declarações  que  ficam 
enunciadas,  sao  inexactas.  Allega  finalmente  o 
bom  comportamento  anterior  do  réo,  dizendo 
que  era  incapaz  de  commetter  o  crime  que  lhe 
é  imputado.  Esta  é  a  accusação  e  esta  é  a  defeza 
que  se  acha  escripta  no  libello  e  na  accusação 
úo  processo. 

Parece-me  que  não  é  mau  methodo  tal- 
vez, o  separar  a  prova  em  duas  cathegorias, 
ou  por  outra,  fazermos  a  nós  próprios  duas 
perguntas,  e  depois  dar  a  resposta  a  ellas  na 
prova. 

Perguntemos  primeiramente,  que  é  a  quês-  * 
tão  fundamental:  houve  envenenamento?  Se 
não  houve  envenenamento  claro  está  que  se 
escusa  de  procurar  o  criminoso,  ^"ê-se  portanto 
que  esta  é  a  base  de  toda  a  decisão.  Para  res- 
ponder a  esta  pergunta  temos  nos  autos  que  em 
3  d'abril  de  1890,  José  António  de  Sampaio  par- 
ticipa em  juizo  a  morte  de  Mário  no  dia  2,  e 
declara  n'essa  participação  que  ha  suspeitas  de 
envenenamento,  fundadas  em  que  difterentes 
facultativos  assim  o  classificaram ;  e  que  mais 
quatro  pessoas  da  familia  se  achavam  doentes 
com  symptomas  semelhantes  aos  de  Mário ; 
dizendo  também  que  o  veneno  foi  ministrado 
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em  doces  remettidos  de  Lisl)oa  pelo  correio  á 
menina  Eertha  Sampaio.  Foi  esta  a  primeira 
participação  do  facto,  que  appareceu  em  juizo. 
Is' o  mesmo  dia,  o  snr.  commissario  «^eral  de 
policia  participa  que  Mário  falleceu  no  dia  2, 
havendo  suspeitas  de  um  envenenamento  por 
uns  doces,  e  diz  também  que  outras  pessoas 
da  mesma  familia  se  acham  doentes,  mas  só  as 
<][ue  comeram  os  taes  doces,  e  com  symptomas 
idênticos  ou  pelo  menos  parecidos  uns  com  os 
outros.  No  dia  4  procede- se  á  autopsia  no  ca- 
dáver de  Mário.  IM^essa  occasiao,  os  peritos 
examinando  o  cadáver  detalhadamente,  exa- 
minando primeiramente  as  cavidades  cranea- 
na,  toraxica  e  abdominal ;  descrevendo  tudo 
quanto  encontraram  em  cada  uma  d'essas  ca- 
vidades, concluem  por  dizer  que  suspeitam 
d'uma  intoxicação;  e  que  não  podendo  definir 
a  sua  natureza,  extrahem  as  visceras,  que  sào 
guardadas  em  frascos,  com  as  devidas  precau- 
ções, para  a  analyse.  E'  esta  a  conclusão  dos 
peritos  que  fizeram  a  autopsia.  Em  vista  do 
que  examinaram,  não  achando  outra  explica- 
rão da  morte  de  Mário,  suspeitaram  d'envene- 
namento;  e  por  isso  extrahiram  as  visceras 
que  entenderam  convenientes  para  o  facto  da 
analyse,  e  remetteram-as  para  juizo. 

No  dia  5,  o  avô  de  Mário  é  chamado  a 
juizo,  e  aqui  conta  circumstanciadamente  como 
appareceu  aquella  encommenda  remettida  de 
Ijisboa;  como  foi  aberta,  como  se  deram  os 
doces  ás  creanças;  emfim,  tudo  quanto  os  snrs. 
jurados  já  sabem ;  não  esquecendo  que  elle  diz 
que  as  creanças,  pouco  depois  de  comerem  os 
bolos,  acharam-se  incommodadas,  sentindo 
um  mal  estar,  não  se  sustendo  nas  pernas,  pa- 
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recendo-llies  andar  a  casa  á  roda,  tendo  en- 
joo, falta  d'audiçao  e  vontade  de  lançar,  sem 
o  conseg-uirem.  L)iz  que  depois  ellas  tomaram 
sal  de  fructas  e  chá,  e  que,  vomitando,  ficaram 
depois  em  grande  somnolencia,  mas  socega- 
ram ;  que  no  dia  1  d'abril  sentiram-se  bem, 
mas  que  depois  os  incommodos  augmentaram, 
e  que  Mário  falleceu  ao  dia  2.  O  avô  nào  é 
muito  minucioso  n'estes  factos,  conta-os  sem 
grandes  detalhes;  e  mesmo  se  viu,  no  correr 
do  processo,  que  elle  não  assistiu  a  uma  parte 
d^essas  scenas  intimas  de  familia.  Ora,  estas; 
informações  dadas  pelo  avô,  são  depois  confir- 
madas por  sua  mulher,  a  qual  acrescenta  que 
o  réo  foi  o  primeiro  que  no  dia  2  declarou  que 
as  creanças  estavam  envenenadas,  e  recom- 
mendou  que  chamassem  médicos.  O  réo  mesmo 
confessou  isto  nos  interrogatórios  feitos  aqui 
110  tribunal.  A  preta  Luiza  confirmou  tam- 
bém as  declarações  de  Sampaio.  D.  Anna, 
tia. dos  pequenos  também  confirmou  essas  de- 
clarações até  um  certo  ponto,  porque,  diz  ella, 
que  desde  que  o  réo  declarou  que  havia  um 
envenenamento  ficou  com  a  cabeça  tão  trans- 
tornada, que  nem  sabia  contar  o  que  se  tinha 
passado  depois. 

Ainda  são  confirmadas  essas  declarações 
por  D.  Amélia  Alves  de  Carvalho.  Esta  refe- 
re-se  á  narração  que  as  creanças  lhe  fizeram. 
8ão  confirmadas  também  por  Emilia  Rosa  da 
Cunha,  creada;  por  José  Nunes  da  Silva  Jú- 
nior, caixeiro  da  casa.  Quanto  ao  caixeiro, 
como  não  estava  na  casa,  o  que  aqui  depoz 
refere-se  principalmente  á  chegada  da  encom- 
menda  e  despacho  d'ella ;  estarem  as  creanças 
incommodadas,  e  correr  logo  a  noticia  que  era 
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por  cansa  dos  bolos  que  tinham  comido.  O 
mesmo  fez  o  caixeiro  Dyonisio  Augusto  Pei- 
xoto ;  o  mesmo  a  testemunha  Ferreira  i^ran- 
dao,  e  Luiz  Magalhães,  mas  só  em  parte,  [sto 
ainda  é  confirmado  por  José  Barros  de  Vas- 
concellos,  menos  em  uma  parte,  porque  nao 
assistiu  ás  scenas  intimas  ;  ouviu  contar  uma 
parte  ás  creanças  doentes.  Siio  depoimentos 
que  se  ligam  uns  com  os  outros,  para  virem 
confirmar  as  declarações  de  Sampaio. 

Ha  ainda  outras  testemunhas  que  os  snrs. 
pirados  ouvirani,  que  depõem  por  terem  ou- 
vido narrar  os  factos  na  occasiào  em  que  elles 
se  deram,  a  algumas  pessoas;  e  algumas  d'es- 
sas  testemunhas  referem-se  ao  próprio  réo. 
Eram  entradas  e  sahidas  em  casa  do  réo,  fa- 
ziam perguntas  a  toda  a  gente,  e  algumas  d'es- 
sas  testemunhas  ainda  vieram  aqui  depor.  A 
fl.  99  do  processo  temos  uma  declaração  escri- 
pta  pelo  réo,  em  que  elle,  narrando  o  que  se 
tinha  passado  na  casa  da  rua  das  Flores,  che- 
ga a  certo  ponto  o  diz  que  em  vista  das  infor- 
mações dadas  pela  família  e  do  que  observou 
quando  foi  ver  seu  sobrinho,  se  affirmou  em 
seu  animo  a  suspeita  de  envenenamento;  e  diz 
elle  que  o  mesmo  succedeu  aos  seus  collegas 
drs.  Godinho  de  Faria  e  Adelino  Costa.  Notem 
os  snrs.  jurados  que  estas  provas  sào  todas  exa- 
minadas debaixo  do  ponto  de  vista  da  per- 
gunta: —  Se  houve  envenenamento? 

O  mesmo  réo  em  declarações  perante  o 
commissario  geral  de  policia,  disse  que  no  dia 
2  se  convenceu  de  que  havia  envenenamento, 
e  que  dalli  por  diante  só  procurou  caracteri- 
sar  a  substancia  toxica.  O  próprio  réo,  que 
desde  o  principio  se  convenceu  de  envenena- 
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mento,  é  o  primeiro  que  levanta  essa  voz.  Elle 
próprio  o  confessou,  embora  já  dê  outras  expli- 
cações. Mas  depois  examinaremos  essa  prova. 
Temos  o  réo  a  declarar  em  juizo,  estar  con- 
vencido de  que  as  creanças  estavam  envene- 
nadas. Diz  a  testemunha  António  Gromes  da 
Silva  Reis,  que  elle  próprio  dissera  em  casa 
d'um  individuo  que  havia  envenenamento,  mas 
que  o  attribuia  a  uma  vingança.  Aqui  começa 
a  insinuação  de  envenenamento  criminoso;  mas 
a  ideia  é  levantada  pelo  róo. 

A  fl.  354  temos  um  auto  pelo  qual  se  vê 
que  tendo-se  reunido  aqui  onze  médicos,  tendo 
ouvido  as  informações  dos  colle^as,  que  tinham 
visto  as  creanças  e  as  informações  que  a  famí- 
lia tinha  dado  a  respeito  do  que  se  tinha  pas- 
sado com  as  creanças,  assentam  por  unanimi- 
dade que  tinha  havido  um  envenenamento.  Di- 
zem elles,  depois  d'uma  demorada  conferencia, 
e  declaram  sob  juramento  que,  em  face  de 
todos  os  elementos  para  um  diagnostico  no 
caso  sujeito,  entendem  que  se  trata  d'um  en- 
venenamento. 

Refere  também  a  testemunha  José  Antó- 
nio de  Magalhães  que  o  réo  disse  deante  d'eile, 
em  casa  do  Sampaio,  quando  Mário  estava  a 
expirar,  que  era  um  envenenamento,  cousa  que 
é  já  de  sobra  a  prova  n'esta  parte ;  e  demais  a 
mais  o  réo  concorda  em  que  houve  envenena- 
mento ;  o  próprio  advogado  da  defeza  também 
o  declarou  ainda  ha  pouco.  Manoel  José  Al- 
ves dAzevedo,  a  quem  o  réo  fallou  na  mesma 
occasiào,  quando  Mário  estava  a  expirar,  conta 
que  elle  fallou  d'um  envenenamento,  como  de 
uma  cousa  que  não  soffria  duvida.  Ko  dia  2 
íl'abril,  segundo  consta  também  dos  autos,  os 
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drs.  Maia,  Godinho  de  Faria  e  Adelino  Costa^ 
em  conferencia  em  casa  de  Sampaio,  depois 
d'examinarem  as  ereanças,  assentaram  tam))em 
em  que  evidentemente  havia  um  envenena- 
mento. Quer  dizer,  são  todas  as  opiniões  iden- 
ticas,  e  o  próprio  réo  o  confirmou  ao  dr.  Ade- 
hno  Costa,  porque  lo^o  que  este  cheo^ou  para 
a  conferencia,  elle  lhe  disse  positivamente  que 
se  tratava  d'um  caso  de  envenenamento,  por 
ingestão  de  doces,  vindos  de  Lisboa ;  e  o  mesma 
confirmou  o  réo  ao  dr.  Godinho  de  Faria.  O  dr. 
Joaquim  José  Ferreira  íoi  ver  as  ereanças, 
quando  Mário  já  estava  morto,  e  também  diz 
que  ficou  comvencido  de  que  se  tratava  de  um 
envenenamento ;  tanto  que  foi  elle  que  disse 
que  era  preciso  immediatamente  dar  parte  ao 
commissario  de  policia. 

O  dr.  José  Carlos  Lopes,  convidado  pelo  réo 
para  ir  ver  também  os  doentes,  referia  que  o 
réo,  ao  acompanhai- o  a  casa  de  seu  sogro,  con- 
tou-lhe  durante  o  caminho  aquillo  que  se  pas- 
sava, e  disse  que  se  tratava  d'um  envenena- 
mento; por  fim  contou  a  historia  dos  doces  e 
a  marcha,  que  elle  conhecia,  dos  symptomas- 
que  as  ereanças  tinham  apresentado. 

Finalmente,  procedeu-se  a  exame  toxicoló- 
gico das  matérias  suspeitas  extrahidas  do  ca- 
dáver de  Mário.  Os  peritos  declaram  n'esse 
exame  que,  tendo  reconhecido  a  identidade  dos 
frascos  que  continham  essas  matérias,  conforme 
o  auto  d'entrega,  expressamente  assim  o  con- 
firmam. Kepetindo  as  analyses  chimicas  por 
differentes  processos  e  methodos,  fazendo  ex- 
perimentações physiologicas,  e  comparando  os 
resultados  de  tudo  isto  coiu  os  symptomas 
apresentados  por  Mário  doente,  e  com  as  ob- 
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servacões  feitas  no  cadáver,  na  occasiao  da  au- 
topsia,  concluem  que  a  morte  de  Mário  se  deve 
attribuir  ao  envenenamento  pela  morphina  e 
pela  delphina,  tendo  também  ino^erido  nar- 
ceina,  o  mais  enérgico  hypnotico  derivado  do 
ópio,  em  g-randes  doses.  Isto  é  importante,  por- 
que verifíca-se  a  existência  do  veneno :  temos 
o  corpo  de  delicto,  como  os  snrs.  jurados  po- 
dem ver.  Já  lhe  indiquei  que  se  fez  a  autopsia 
com  a  devida  minúcia;  e  agora  lembro-lhes 
que  se  fez  o  exame  toxicológico,  o  qual  deu 
resultados ;  e  tanto  deu  resultados  que  o  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça,  n'esta  parte  não 
attendeu  ao  recurso  relativo  á  injusta  pro- 
nuncia, e  confirmou  o  despacho  que  tinha 
pronunciado  o  réo,  pelo  envenenamento  de 
Mário. 

Este  exame  toxicológico  tem  sido  immen- 
samente  debatido,  e  os  snrs.  jurados  estào  de- 
certo fartos  de  o  ouvir.  Eu  não  entro  na  ques- 
tão scientifica,  porque  não  é  da  minha  compe- 
tência; não  tenho  conhecimentos  necessários 
para  tratar  d'esse  assumpto  como  era  preciso, 
para  o  apreciar  sequer,  nem  mesmo  para  fazer 
um  resumo  d'esse  trabalho  todo.  Mas  ha  cousas 
em  que  o  bom  senso  tem  de  ser  applicado,  e 
que  o  bom  senso  precisa  decidir,  e  tem  de  de- 
cidir. A  maioria  dos  snrs.  jurados,  creio  que  tam- 
bém não  teem  conhecimentos  necessários  e  es- 
peciaes  para  apreciar  o  debate  que  tem  havido 
sobre  o  exame  toxicológico. 

A  verdade  para  a  nossa  apreciação,  é  a  se- 
guinte: E'  que  todas  essas  objecções,  toda  essa 
(liscussão  que  se  tem  levantado  sobre  o  rela- 
tório dos  peritos  que  intervieram  n^esse  pro- 
cesso, não  tem  feito  mais  do  que  augmentar  e 
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levantar  em  valor  o  próprio  relatório  dos  pe- 
ritos. Eu  por  mim  quanto  mais  vejo  discutir  o 
tal  relatório,  di^o  para  mim  :  —  mais  importân- 
cia elle  tem.  E  explico  poi"<iue.  Os  snrs.  peritos 
que  fizeram  o  exame  criticado  prestaram  jura- 
mento, prometteram  debaixo  de  juramento  dar 
uma  resposta  em  consciência,  l.^ns  homens  con- 
tra cuja  probidade  niní^^uem  se  atreveu  ainda  a 
dizer  cousa  nenhuma,  devemos  tel-os  como  ho- 
mens de  bem,  honrados  e  de  boa  fé.  Temos 
obrigação  (Fisso,  porque  temos  obrio-açào  de 
nos  respeitar  mutuamente.  Esses  snrs.  publica- 
ram um  livro  em  que  combatem  as  opiniões 
d'aquelles  que  os  combatem.  Sustentaram  por 
consequência  a  sua  opinião.  A  critica  dos  es- 
tranhos nào  os  convenceu.  EUes  sustentaram 
ainda  com  argumentos  novos  n'esse  livro  a  sua 
primeira  opinião. 

Reuniu-se  aqui  uma  conferencia  por  deter- 
minação do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  con- 
ferencia que  eu  por  minha  parte  nao  tinha  ad- 
mittido,  porque  entendi  que  era  uma  cousa  des- 
locada n'aquella  altura  do  processo ;  principal- 
mente porque  se  queria  chamar  a  intervir  no 
processo  homens,  que  estavam  fartos  de  mani- 
festar a  sua  opinião  por  todos  os  modos,  pela 
imprensa,  pelas  differentes  formas  de  publica- 
ção ;  homens  que  tinham  discutido  mais  a  per- 
sonalidade dos  peritos  do  que  a  questão  scien- 
tifica;  que  tinham  atacado,  injuriado,  desacre- 
ditado os  peritos,  o  que  nao  me  parece  que  seja 
aro-umento   de  grande  valor  scientifico,  antes 
pelo  contrario  indica  que  nao  se  está  a  sangue- 
frio,  que  nào  se  discute  com  placidez  de  animo, 
de  modo  a  convencer-nos  de  que  se  está  no  ca- 
minho verdadeiro. 
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Em  todo  o  caso,  por  determinação  do  S. 
T.  de  J.,  reuniu-se  aqui  uma  conferencia.  O  re- 
sultado foi  o  que  nao  podia  deixar  de  ser.  Era 
o  que  eu  tinha  previsto.  Os  peritos  que  traba- 
lharam no  processo  sustentaram  as  suas  con- 
clusões; negaram-se  a  discutir  com  os  outros; 
e  a  razão  que  elles  apresentaram  para  isso  foi : 
--=-estes  senhores  teem-nos  insultado,  por  con- 
sequência não  discutimos  com  quem  nos  insul- 
ta; sustentamos  as  conclusões  do  nosso  relató- 
rio ;  e  sustentamol-as  porque  os  principios  em 
que  as  fundámos  são  verdadeiros. 

Os  peritos  contradictores  que  por  esta  por- 
ta travessa  conseguiram  metter-se  no  processo^ 
porque  o  que  se  queria  era  que  elles  viessem 
prestar  também  juramento,  e  não  tinham  ou- 
tro meio  de  o  conse^-uir,  para  se  collocarem  a 
par  com  os  peritos  do  processo,  entraram  por 
esta  porta  travessa;  prestaram  juramento,  e, 
então  succedeu  o  que  era  de  prever.  Elles  vie- 
ram dizer  o  mesmo  que  já  tinham  dito  nas  suas 
publicações.  Formularam-se  uns  quesitos  que 
evidentemente  foram  tirados  d'essas  mesmas 
publicações;  cada  quesito  correspondia  a  uma 
das  ideias  aventadas  em  uma  ou  mais  que 
uma  d'essas  publicações;  e,  portanto,  levava-os 
necessariamente  a  responderem  exactamente  a 
mesma  cousa  que  tinham  dito  n'essas  publica- 
ções. Portanto,  a  questão  ficou  no  mesmo  pé 
tal  e  qual.  Ficou  o  relatório  dos  peritos  que  fi- 
zeram o  exame  toxicológico,  que  trabalharam 
por  suas  mãos  e  viram  com  os  seus  olhos;  que 
acompanharam  passo  a  passo  todos  -os  minu- 
ciosos trabalhos  do  laboratório,  e  que  em  sua 
consciência,  e  debaixo  do  juramento  que  pres- 
taram, vieram  declarar  a  juizo  que  tinham  en- 
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contraclo  aquelles  venenos;  emqu.into  que  os 
outros,  por  sua  parte,  ficaram  também  na  opi- 
nião que  sustentavam. 

('Ontiiuiou.  ])oís,  ainda  a  polemica;  e  foi 
(líípois  (Uisso  ainda  que  os  peritos  do  processo 
publicaram  um  volume,  em  que,  com  alo^umas 
correcções,  sustentam  a  mesma  opinião,  e  n'es- 
sa  opinião   se  conservam  ainda  hoje. 

Ora,  se  elles  sao  homens  de  bem,  se  sao 
homens  honrados,  poderemos  por  ventura 
admittir  que  se  a  critica  adversa  os  tivesse 
convencido,  eUes  teriam  deixado  de  cinnprir  o 
dever  de  virem  dizer  a  juízo:  —  Nós  enganámos- 
nos?  —  Eu  i)ela  minha  parte  nào  posso  acredi- 
tar em  tal ;  sobretudo  (piando  se  trata  (Vutna 
(piestao  que,  como  disse  a  defeza,  decide  da 
vida  de  um  homem;  nao  porque  elle  seja  en- 
forcado, porque  felizmente  nao  temos  a  pena 
de  morte  entre  nós,  mas  porque,  quando  elle 
mesnio  nao  softresse  pena  nenhuma,  tinha  a 
pena  da  condemnaçao  publica,  em  consequên- 
cia do  resultado  dos  exames.  Ora  os  peritos, 
tendo  sol)re  a  consciência  estas  considerações, 
sendo  liomens  de  bem,  sendo  homens  de  scien- 
cia,  nao  teriam  a  corao-em  de  cumprir  o  dever 
sagrado  de  vir  declarar  em  juízo  cpu^  se  tinham 
enganado?  Os  snrs.  jurados  apreciarão  como 
entenderem  ;  quanto  a  mim,  foi  esta  a  iiu]")res- 
sao  que  me  ficou.  Nao  se  esqueçam  também, 
snrs.  jurados,  que  nao  é  só  o  exame  toxicoló- 
gico ipie  diz  que  houve  alli  mais  de  um  ve- 
neno ;  sao  as  declarações  do  réo,  sao  as  decla- 
rações de  Sampaio,  das  creadas  e  dos  conheci- 
dos; é  tudo  isso  que  se  reúne  para  nos  dizer 
que  houve  envenenamento. 

Agora  ficamos  ainda  eiu  duvida  se  foi  um 
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envenenamento  casual  ou  criminoso.  Examine- 
mos a  prova  debaixo  (Veste  ponto  de  vista. 

Em  primeiro  logar  a  remessa  das  amên- 
doas é  uma  ramessa  anonyma.  Essa  remessa 
anonyma  que  podia  ser  uma  brincadeira,  deu 
este  funesto  resultado.  Parecia  natural  que,  se 
a  remessa  tivesse  sido  feita  por  pessoa  amiga  e 
simplesmente  para  intrigar,  como  se  diz  vul- 
garmente, sabendo  que  tinha  dado  mau  resul- 
tado, sabendo  que  as  creanças  estavam  doen- 
tes, essa  pessoa  acudisse  immediatamente  a 
dizer:  —  como  estão  as  creanças?  o  que  acon- 
teceu? Estou  pezaroso  por  ter  tido  tal  resul- 
tado uma  brincadeira.  Nunca  appareceu  essa 
pessoa.  Mas  emíim  cada  pessoa  pensa  de  seu 
modo,  e  pôde  haver  uma  pessoa  que  tendo  feito 
essa  brincadeira,  depois  tivesse  receio  de  vir 
confessar  que  a  tinha  feito.  Portanto  a  mim  af- 
íigura-se-me  que,  se  a,  cousa  fosse  íeita  de  boa 
fé,  a  pessoa  que  o  tivesse  feito  vinha  accusar-se 
logo  de  ter  íeito  o  mal  involuntariamente, 
mesmo  para  se  livrar  da  imputação  de  má  fé, 
quando  por  ventura  viesse  a  descobrir-se  que 
tinha   sido   essa  pessoa,  que   íizera  a  remessa. 

Temos  ainda  que,  segundo  as  declara- 
ções da  sogra,  foi  o  réo  quem  disse  á  sogra 
que  os  seus  collegas  eram  uns  estúpidos.  Nào 
sei  se  ella  se  lembrou  de  dizer  isto  aqui;  mas 
lá  está  escripto  no  processo  que  nenlmm  d'el- 
les  conheceu  o  veneno  propinado.  E  por  con- 
sequência existia  na  mente  do  réo  a  ideia  de 
propinaçao.  Ora,  a  ideia  de  propinaçao  envol- 
ve a  ideia  de  propósito,  e  propósito  é  o  crime. 
Mas  vamos  adiante. 

O  réo,  segundo  diz  a  sogra,  tanto  tinha  na 
mente   que   o   envenenamento   era   criminoso. 
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que  foi  (jiKiiri  levantou  susjxjitns  contra  Carlos 
(fAlniíMíla,  tio  (las  creangjis.  Soí^iindo  a  narra- 
rão (la  soora,  o  iVío  ])í;(1íu  ])ara  \ êr  o  (invólu- 
cro (las  amêndoas  e  ostíívo  a  comparar  a  letra 
(Tesse  envolncro  com  al<;uns  papeis  escriptos 
pelo  mesmo  (Jarlos  (VAlmeida;  e  come(;ou  a 
fíizer  notar  a  semellian(;a,  entre  certas  letras. 
I^]ii  iiào  dou  a  isto  senilío  o  valor  íjue  tem  essa 
declaraçrio  d;i,  so^-ra.  Mas  além  d'isso,  a  teste- 
munha Anto!iio  (lomês  da  Silva  Pjms  disse  (|ue 
o  viH)  tal  laudo  com  (dle,  attribuiu  o  envenena- 
mento a  uma  vino-ança.  Ao^ora  já  nao  é  a  so- 
ora;  tand^(MTi  estava  no  espirito  do  réo  que  o 
envenííí^aniento  era  propositado  e  nào  casual. 

Manoel  Jos('^  Alves  (VAzevedo  também 
conta  que  o  r(k)  Ukí  disse  que  o  envenenamento 
devia  ser  por  mais  de  um  veneno  combinado. 
Ora  se  o  envenenamento  devia  ser  por  mais 
de  um  v(ínono  cond)inado,  (podia  sophismar-se 
t,'ste  dito,  e  se  eu  lh'o  perguntasse  dava  prova- 
velmente uma  volta,  e  explicava  (Uoutra  íorma;) 
mas  ouvido  despr(M)ccupa(lanu^nte,  também  faz 
crer,  como  nos  outros  pontos  a  que  já  me  re- 
feri, que  no  espirito  do  réo  havia  a  ideia  de 
um  envenenamento  propositado.  O  dr.  Joaquim 
José  Ferreira,  ([uando  foi  V(^'r  as  creanças,  cou- 
venceu  se  de  que  havia  envenenamento,  e  de 
t\ne  se  tinha  empre^-ado  o  ópio,  ou  al.£>"um  dos 
seus  derivados.  Ora,  realmente,  para  o  ópio 
a])parec(^r  casualnuíute.  ou  qualquer  dos  seus 
derivados,  nos  doces  de  cnc.o  e  chocolate,  pa- 
rece-ukí  uiu  pouco  forte.  Mas,  vamos  adeaiite. 

Mostram  a.inda  os  outros  depoimentos  ([ue 
iu\()  foram  as  auKuidoas  qnc  produziram  o  en- 
venenanuMito,  por(|ue  as  prsssoas  quo  comeram 
(Vellas  nao  se  sentiram  incommoda(hxs.  Mas  ha 
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ainda  outras  provas  cVisso;  no  exame  feito  no 
laboratório,  os  peritos  convenceram-se  tao  per- 
feitamente de  que  nao  havia  envenenamento 
nas  amêndoas,  que  um  d'elles  comeu  umas  pou- 
cas, e  nao  teve  mcommodo  al^j^um.  Além  d'isso. 
os  snrs.  jurados  ouviram  eu  peri>'untar  aqui  a 
dous  facultativos,  que  depozeram  como  teste- 
munhas,  ou  pelo   menos   perguntei  a  um  e  o 
outro  respondeu  voluntariamente ;  mas  os  snrs. 
jurados  ouviram  eu  perg-antar  ao  dr.  Godinho 
de  Faria  se  elle  jul«-ava  possivel,  pelos  sympto- 
mas,  que  se  apresentaram  nas  creanças,  se  isso 
seria  devido  á  matéria  com  que  se  tivesse  co- 
lorido as  amêndoas ;  e  elle  respondeu-me  que 
nao,   porque  hoje  mesmo  em  dia   as   substan- 
cias que  se  empregavam  para  colorir  as  amên- 
doas não  eram  venenosas;  e  que  ainda  mesmo 
que  se   apurasse   que   as  cores  eram  anihnas, 
essas  mesmas  só  em  grande  quantidade  eram 
toxicas.   Por  tudo  isto   temos  completamente 
excluída  a  ideia  do  envenenamento  pelas  amên- 
doas. Por  outro  lado  succede   que  as  pessoas 
que  comeram  dos  bolos  e  só  essas,  é  que   se 
acham  incommodadas  em  diversos  graus.  Má- 
rio, por  exemplo,  que  comeu  um  bolo  inteiro, 
é  que  se  acha  mais  inconnnodado;  uma  outra, 
das  meninas,   que   comeu   meio   bolo,  acha-se 
também  bastante  incommodada,  mas  nao  tanto 
como  Mário;  e  a  outra  que  comeu  menos  acha- 
se  menos  incommodada;  as  outras  pessoas  sen- 
tem também  incommodos,  mas  njio  com  sym- 
])tomas  tao  pronunciados  como  aquellas  crian- 
ças. Parece,  portanto,  que  o  veneno  estava  ef- 
fectivamente  nos  bolos. 

Vamos  seguindo  a  ordem  dos  meus  apon- 
tamentos. ís'esses  synq)tomas  observados  nas 
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pesbOiís  (la  casa,  sobresahiani  as  |)erturba(;r)es 
<le  cabeça  e  nos  sentidos  da  vista  e  do  ouvido, 
e  grande  sonmolencia.  Nino;uem  se  lembrou 
nunca  de  ver  n'estes  symptomas  o  efteito  de 
qualquer  substancia  venenosa  que  se  tivesse 
misturado  nos  l)olos  por  falta  de  limpeza  na 
sua  confecção.  Os  snrs.  jurados  também  ouvi- 
ram aqui  os  médicos  fali  ar  n'isso,  mas  ficou  ex- 
cluida  essa  hypotliese.  Ainda  mais;  a  critica 
feita  pelos  peritos  estranhos,  e  toda  essa  por- 
ção de  escriptos  que  elles  tem  publicado  di- 
zendo que  os  peritos  portuenses  nào  podiam 
ter  encontrado  aquelles  venenos  de  que  fallei, 
e  que  dizem  ter  encontrado;  o  que  elles  em 
parte  nenhuma  fazem  é  indicar  qual  era  então 
o  veneno  que  existia.  Lembram  esta  hypothese, 
de  se  ter  introduzido  accidentalmente  veneno 
nos  bolos;  mas  nao  indicam  qual  esse  veneno. 

Por  outro  lado  os  médicos  disseram  aqui 
que  nào  conheciam  veneno  nenhum  que  se 
pudesse  introduzir  nos  bolos  accidentalmente, 
e  pudesse  produzir  os  phenomenos  observados. 
Lembrou-se  até  a  um  dos  médicos  o  verdete, 
mas  essa  113^30 these  foi  posta  de  parte,  porque 
um  veneno  (fessa  espécie  seria  facilmente  en- 
contrado na  analyse  chimica  feita  pelos  pe- 
ritos. 

A  questão  do  envenenamento  por  corru- 
pção dos  alimentos,  também  os  snrs.  jurados 
ouviram;  mas  de  tudo  que  os  médicos  disse- 
ram teve  de  se  excluir  essa  hypothese,  por  nào 
ser  admissivel  que  o  envenenamento  se  desse 
somente  em  cinco  pessoas,  quando  toda  a  fa- 
mília comia  da  mesma  panella,  com  excepçào 
da  sopa.  Mais  ninguém  appareceu  incommo- 
dado  senào  aquellas  pessoas,  com  symptomas 
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que  nào  eram  próprios  da  intoxicação  por  cor- 
rupção de  alimentos,  e  dá-se  somente  o  incom- 
mocío  nas  pessoas  que  tinham  comido  dos  bo- 
los; emquanto  que  as  pessoas  que  tinham  co- 
mido as  mesmas  cousas  que  as  crianças,  me- 
nos os  bolos,  a  avó  e  a  creada  preta,  essas  não 
soffreram  incommodo  nenhum.  Por  consequên- 
cia nào  devemos  nunca  perder  de  vista  que  a 
opinião  dos  differentes  médicos  do  Porto,  e  a 
opinião  do  próprio  réo,  é  de  que  o  envenena- 
mento devia  ter  sido  pelo  ópio  ou  por  alg-um 
dos  seus  derivados. 

Quanto  á  ideia  também  aventada  pela  de- 
feza,  de  que  poderia  ter  havido  uma  auto-in- 
toxicação  o'erada  pelo  oro-anismo  doente,  os 
snrs.  jurados  também  ouviram  tratar  aqui  essa 
mesma  questão  por  três  testemunhas,  médicos^ 
que  disseram  que  á  vista  do  observado  na  au- 
topsia do  cadáver,  não  se  tendo  visto  vestip:ios 
de  doença  nenhuma,  que  podesse  determinar 
essa  auto-intoxicação ,  e  por  se  dar  o  facto  si- 
multaneamente em  varias  pessoas,  elles  fran- 
cauKínte  pozeram  de  parte  também  essa  hypo- 
these.  De  maneira  que,  ficamos  sempre  redu- 
zidos aos  bolos.  Consta  também  do  processa 
que  Mário  estava  de  saúde,  quando  ing-eriu  o 
bolo;  assim  como  também  não  consta  que  al- 
guma das  outras  pessoas  estivesse  doente.  En- 
tretanto, os  incommodos  maniíestam-se  em 
seouida  á  ingestão  dos  bolos,  e  ha  notável 
analoo-ia  em  todas  as  pessoas  que  comeram 
d*eJies,  e  só  n*estas. 

De  maneira  que,  ha  mais  uma  razão  para 
nos  convencer  <le  que  foi  com  os  bolos  o  en- 
venenamento. E  por  fim,  tornamos  a  ir  parar 
depois  <1p  «'xelnidas  todas  estas  provas,  ao  exa- 
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me  toxicológico:  e  n^este  exame  (íiicontram  os 
peritos  a  morpliiiia,  a  delpliiiia  e  a  narceina; 
e  á  vista  (Festa  descoberta  é  qué  fica  por  com- 
pleto exclnida  a  ideia,  quer  de  envenenamento 
por  alimentos  corrompidos,  quer  de  envenena- 
mento por  substancias  que  casualmente  se  in- 
troduzissem nos  bolos,  aa  S(irem  confecciona- 
dos. qu'^r  por  auto-intoxicaçao;  e  fica  entào 
períeitamentíí  verificado  o  propósito  de  um  en- 
venenamento. 

Vamos  cigora  á  seg-unda  pero^unta  :  quem 
foi   o  envenenadora  A  encommenda,  como  os 
snrs.  jurados  jíi  sabem,  e   como   consta  exube- 
rantemente, (lo  processo,  foi  expedida  de  Lis- 
boa em  28  de  março  de  1890,  e  deu  entrada  no 
correio  do  Porto,  em  29  do  mesmo  mez.  Temos 
aviso  de  remessa,  uma  etiqueta  collada  no  en- 
volucro  e  as  marcas  do  correio,  e  tudo  isto  de- 
monstra que    a   encommenda   deu  entrada  no 
correio  de  Lisboa  em  28  e  clieo-ou  aqui  em  29. 
O  réo   vae  no  comboio  do  dia  27,  ás  7,45"'  da 
tarde  com  destino  a  Lisboa ;  (-;  elie  mesmo  que 
o  confessa  ;  e  além  d'isso,  confirma-o  ainda  nma 
comnuinicaçao   feita  pelo  ch(;fe  da  estação  do 
caminho  de  ferro,  de  que  naquelle  dia.  aqnel- 
le   comboio   nao   vendeu  billuite  aloum  de  L-' 
classe   para  Coimbra.,   quando   o  véo  declarou 
que  viajou  em  1/'  classe.  Ora,  nào  se  tendo  ven- 
dido  nenhum  bilhete  de  l."^  classe  píira  (.oim- 
bra;  apparecendo  na  estaçilo  de  Coiml)ra  o  bi- 
lhete  de    ]^  classe,  do  Porto  a  Lisboa;  (í  con- 
fessando o  i'éo,  que  se  dirio^ia  para  íjisboa,  t(i- 
mos   mais  essa   circumstancia    para  acrcMlitar- 
m os  (pie  o  réo  effectivamente  (bsso  a  verdach^ 
e  qne  ficou  em  Coind)ra. 

O   réo   deixou  o  comboio  em  Coimbra,  (^ 
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parece  que  não  foi  como  elle  quer  dizer.  E  aqui 
devem  os  snrs.  jurados  notar  que  o  réo  primei- 
ramente disse  que  tinha  ido  á  Pampilhosa  ver  um 
doente.  Depois,  como  resolveu  ir  a  Coimbra  e 
como  foi  visto  em  Coimbra,  confessou  então  que 
tinha  ido  lá  por  ter  perdido  o  comboio  que  se 
dirigia  para  Lisboa.  Pediram-se  informações  ao 
chefe  da  estação  de  Coimbra,  e  elle  informou 
que  no  dia  27  de  março  o  comboio  do  correio 
do  Porto  para  Lisboa,  largou  da  estação  de 
Coimbra  depois  do  comboio  do  ramal  para 
a  cidade.  Por  consequência,  o  réo,  se  tomou  o 
comboio  da  cidade  em  vez  de  tomar  o  comboio 
de  Lisboa,  não  foi  por  perder  o  comboio  de  Lis- 
boa; parece  que  foi  por  querer. 

Mas  ainda  succede  mais  que,  estando-se  no 
principio  da  noute,  preparando  se  o  réo  para 
passar  a  noute  no  comboio,  tendo-se  munido 
com  differentes  objectos,  almofada,  chinellos, 
etc,  saltou  em  Coimbra,  diz  elle  que  por  cau- 
sa d'uma  precisão;  e  quando  sahiu  da  retrete 
viu  o  comboio  partir  e  não  teve  remédio  senão 
ficar  alli;  mas  é  de  notar  que  o  réo  não  deixou 
na  carruagem  nenhum  d'esses  objectos  miúdos 
que  levava  comsigo. 

Parece  portanto  que  quando  se  apeou  já 
tinha  o  propósito  de  ticar  alli. 

Ha  também  uma  outra  circumstancia  que 
não  é  relativa  ao  mesmo  dia  27  de  março,  mas 
que  tem  seu  valor  para  se  apreciar  a  conducta 
do  réo.  O  réo  esteve  em  Lisboa  de  4  para  5  de 
março,  e  tornou  a  estar  de  7  para  8.  Foi  visto 
em  Lisboa  por  algumas  pessoas  que  o  conhe- 
ciam, e  por  isso  não  se  atreveu  a  negar  o  fa- 
cto, mas  pretendeu  explicai- o  por  difterentes 
formas.  Primeiramente   dizendo  que  tinha  ido 
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coiituruucitii'  com  o  di*.  Arl(jl[)lio  CíjoUio  soljre 
cl  ti'a(]Lic(;rio  dama  obra,  viue  o  róo  andava  es- 
cruveiido  sobre  a  lepra,  e  que  tinha  ticado  em 
casa  (relle;  mas  chamado  o  dr.  Adolpho  Coe- 
lho disse  elle:  —  nào,  lia  tantos  me/es  que  nào 
vejo  o  réo  — e  apresentou  as  cartas  que  os  snrs. 
jurados  teem  junto  aos  autos,  cartas  diri^ridas 
pelo  réo  ao  mesmo  dr.  x\dolpho  Coelho,  em 
que  lhe  pedia  que  o  ajudasse  a  encobrir  essas 
idas  a  Lisboa,  e  que  dissesse  que  elle  tinha  es- 
tado eífec  ti  vãmente  lá,  em  casa  d'elle,  ou  n'uma 
rejKirtigào  onde  elle  costuma  trabalhar,  e  que 
tinha  sido  ])ara  tratar  da  tal  edição. 

O  (h\  Adolpho  Coelho  apresentou  estas 
cartas  á  policia;  ultimamente  foi  inquirido  ju- 
dicialmente por  deprecada,  confirmando  isto 
mesmo;  e  referindo-se  ás  cartas,  repetiu  que 
as  tinha  entreg-ue  á  policia.  O  réo  vendo  que 
nao  podia  sustentar  esta  mentira,  inventou  en- 
tão um  romance,  que  eu  nào  quero  qualificar, 
de  que  ia  a  Lisboa  para  se  encontrar  com  uma 
«enhora,  e  qun  nào  tinha  entrado  em  hotel  ne- 
nhum. Mas  apparece  o  porteiro  e  o  ajudante  do 
porteiro  do  Hotel  Central  de  Lisboa,  e  diz  o 
primeiro  :  —  Aqui  esteve  na  noute  de  4  para  5, 
um  hospede  que  no  dia  5  me  entregou  uma 
encommenda  postal,  reconnnendando  que  a 
despachasse  no  dia  9  para  o  Porto,  e  que  era 
<liri^-i(hi  a  D.  Hertha  8am])aio.  Lsse  hospede 
voltou  na  noute  de  7  para  S,  piídiu  outra  vez 
<i  encommenda  e  tornou  a  desappareccu*.  —  í]sse 
homem,  e  o  ajudante  sào  mais  tarde  acareados 
com  o  réo.  O  réo  é  mettido  no  ukmo  de  varias 
pessoas,  iofualmente  descoidiecidas  p.ira  o  por- 
teiro e  [)ara  o  ajudante;  e  cada  um  delles,  por 
«ua  vez  recoidiece  [)romptamente  o  réo  entre 
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as  outras  pessoas.  Como  disse,  estes  factos  dao- 
se  no  principio  de  março,  entretanto,  já  n'esta 
primeira  vez,  parece  tratar-se  d'am  negocio  de 
amêndoas,  porque  o  porteiro  diz  que  o  tal  lios-' 
pede  lhe  perguntou  onde  havia  uma  confeitaria 
que  vendesse  amêndoas  finas.  Portanto,  parece 
que  já  d'essa  vez  se  tratava  d'uui  negocio  (Fa- 
mendoas ;  e  com  esta  trapalhada  toda  do  réo 
de  querer  encobrir  que  esteve  no  Hotel  Cen- 
tral, quando  parece  tao  evidente  que  assim 
foi,  nao  se  comprehende  como  é  que  os  dous 
homens  haviam  de  vir  dizer  uuia  cousa  que 
assim  nào  fosse,  e  haviam  de  vir  ao  Porto  sus- 
tentar que  tinha  sido  aquelle  mesmo  homem. 
A  defeza  nao  diz  qual  foi  a  razão  porque  estes 
homens  vinham  mentir  d'esta  forma;  nào  apre- 
sentou uma  contradicta ;  nao  allegou  contra 
elies  qualquer  cousa  que  lhes  tirasse  o  credito. 

Mas,  ha  mais.  Sao  chamados  peritos  tabel- 
liàes  aqui  do  Porto,  para  fazerem  um  exame 
comparativo  entre  a  letra  do  envolucro  da  en- 
commenda  postal  e  do  aviso  de  remessa,  e  pa- 
lavras idênticas  que  o  réo  escreveu  n'essa  oc- 
casiao;  e  os  peritos,  estudando  as  duas  letras^ 
declaram  que  llies  parece  que  a  listra  (Vaquei- 
las  d  nas  peças  é  do  réo.. 

Depois  procedeu-se  ainda  ao  exame  com- 
parativo entre  a  letra,  do  aviso  e  do  sobrescri- 
pto  da,  encommenda  postal,  com  as  cartas  diri- 
gidas pelo  réo  ao  dr.  Adolpho  Coellio,  cartas 
que  elle  réo  confessa  serem  de  seu  punho ;  e  os 
peritos  sao  ahi  nmito  mais  explicitos,  o  decla- 
ram que  acham  perfeita  identidade  entre  uma 
e  outra  letra,  e  designadamente  nas  palavras, 
on  Lisbo(f. 

Houve  depois  o  apparecimento  d»*  Urito  o 


cor, 


(Jiinha.  Os  snrs.  jurados  já  sabem  como  se  deu 
este  inciíhiute,  como  se  desco))riu  f[ue  Brito  e 
Cuulia  tiulia  coriliecimeuto  (Ttistes  factos,  como 
foi  sabida  pelo'M.  P.  a  clief>-ada  (Felle  a  Portu- 
gal, e  como  se  procedeu  em  tudo  isto.  As  de- 
clarações de  J>rito  e  Cunha  e  da  mulher  nào 
sao  assiui  isoladas,  nao  estilo  desatuparadas. 
Estas  declarações  sao  coutirmadas  depois,  por 
elles  dois  quando  o  réo  foi  levado  aos  Arcos,  e 
foi  reconhecido  ri  o  meio  de  outras  pessoas.  Pa- 
rece-me  que  esta  «-ente  nao  é  g^ente  de  mentira, 
porque  Jjrito  e  Cunha  reconheceu  também  o 
envolucro  da  encommenda,  o  papel  que  en- 
cobria a  encommenda  e  o  aviso  da  remessa. 
O  que  elle  disse  ó  conhrmado  por  duas  pes- 
soas que  a  defeza  ainda  ha  pouco  disse  estTiO 
íle  mal  com  Irrito  e  Cunlia,  o  sooro  e  o  cunhado. 
Sao  dous  individuos  qiu),  apesar  de  estarem  de 
mal  com  Brito  e  Cunlia,  confirmaram  que  o  cu- 
nhado recebeu  de  Brito  e  Cunha  uma  carta  do 
Brazil,  carta  que  foi  aqui  lida  e  mandada  juntar 
aos  autos,  e  em  que  ell'e  narrava  resumidamente 
o  que  se  tinha  passado  no  encontro  com  o  réo. 
O  soí^ro  de  Brito  e  Cunha  confirma  também 
que  o  í>-enro  lhe  fallou  na  carta  de  Brito  e 
Cunha,  ou  pelo  menos  lhe  contou  o  que  elle 
mandou  dizer  na  carta ;  e  essa  carta  íoi  aqui 
apresentada  por  um  d'esses  homens,  que  estào 
de  mal  com  Brito  e  Cunha,  e  que  portanto  pa- 
rece que  nao  deveriam  ter  <;-rande  empenho  em 
o  livrar  de  hcar  mal. 

Mas  além  d'isso,  Daniel  d'Abreu  veio  aqui 
conhrmar  que  effectivamente  vendeu  passa^íens 
para  J]i'ito  e  Cunha,  mulher  e  dous  filhos  me- 
nores, no  paquete  a  sair  de  Jjisboa  em  30  de 
março.  O  governo  civil  do  Porto  informou  tam- 
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bem  que  por  allí  se  passou  passaporte  para  elle^ 
mulher  e  filhos  em  24  de  fevereiro  de  1890.  E 
finalmente  Brito  e  Cunha  n'essa  narração  que 
fez  do  que  se  passou  com  o  réo*,  apresenta  um 
bilhete  de  visita  d'elle  Brito  e  Cunha,  em  que 
se  achavam  escriptas  a  lapis-tinta, as  palavras: 
—  Eduardo  Motta,  Coimbra ;  e  conta  Brito  e 
Cunha  que  esse  bilhete  era  o  endereço  dado 
por  o  tal  passao-eiro,  que  lhe  tinha  dado  a  en- 
commenda  para  despachar  em  Lisboa. 

Este  bilhete  é  também  examinado  por  ta- 
belliaes;  ha  confronto  com  a  letra  das  cartas 
dirií>"idas  pelo  réo  ao  dr.  Adolpho  Coelho.  O 
exame  é  feito  por  três  tabelliaes,  que  declaram 
que  ha  perfeita  semelhança  entre  a  lettra  das 
palavras  —  Eduardo  Motta  — ,  do  bilhete,  e  a 
das  cartas  escriptas  por  elle  ao  dr.  Adolpho 
Coelho.  Temos  ainda  outra  coincidência :  é  que 
apparece  a  caderneta  da  aula  do  réo,  e  as  no- 
tas n'ella  lançadas  sao  por  um  lapis-tinta  idên- 
tico áquelle  com  que  tinham  sido  escriptas  as 
pahivras.  —  Eduardo  Motta  —  8ao  coincidên- 
cias ;  mas  o  concurso  de  todas  estas  coincidên- 
cias vem  dar  muito  credito  a  Brito  e  (yunha. 
Os  snrs.  jurados  ouviram  que  por  parte  da  de- 
íeza  apresentaram  se  aqui  testemunhas  para 
confundir  o  credito  de  Brito  e  Cunha;  mas 
d'essas  testemunhas,  duas  referem-se  a  Car 
neiro  Homem;  e  quanto  a  Carneiro  Homem 
apresentou-se  aqui  um  sudário  tirado  do  cadas- 
tro policial  de  Lisboa.  E'  verdade  que  tem  só 
uma  condemnaçào  indiciai;  mas  aquellas  notas 
do  cadastro  policial,  com  quanto  nào  sirvam 
para  o  juiz,  no  tribunal,  considerar  o  indiviíhio 
como  reincidente,  nao  deixam  por  isso  de  ser 
uma.  bioo-raphia  d'esse  individuo.  Terão  uma 
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oii  outra  inexactidilo,  e  poderá  mesmo  ser  que 
o  individuo,  umíi  ou  outra  vez,  seja  preso  pela 
policia,  por  um  ent>-ano,  ou  com  menos  razão ; 
mas  assim  tantas  vezes,  sempre  é  a  bio«:rapliia 
do  individuo ;  e  os  snrs.  jurados  põem  n'um 
prato  da  balança  o  depoinu^nto  de  Brito  e  (hi- 
nlia  e  de  sua  mulher,  acompanhado  d'esta 
quantidade  de  coincidências,  que  vêem  ajudar 
a  dar-lhe  credito,  e  no  outro  prato,  põem  os 
depoimentos  d'essas  testemunhas,  que  de  três 
se  reduzem  a  um,  porque  o  que  ellas  referem 
é  por  terem  ouvido  a  Carneu*o  Fíomem,  e  o 
que  vale  Carneiro  Homem;  e  depois  verào  se 
elle  pôde  pòr-se  em  comparação  com  Brito  e 
Cunha,  rodeado  de  todas  estas  circumstancias. 
Mas  ainda  temos  que  observar  mais  al«^u- 
ma  cousa  no  processo.  Os  incommodos  que 
Mário  e  as  outras  crianças  sentem  em  seo^uida 
a  terem  comido  os  bolos,  ou  parte  dos  bolos, 
desapparecem  depois  que  vomitam  ;  e  isto  é 
confirmado  por  toda  a  ^ente  ãn  familia.  As 
crianças,  no  dia  1."  d'al)ril  apparecem  reg-ular- 
mente  boas  de  saúde;  o  próprio  róo  que  es- 
teve no  dia  1,  em  casa  de  seus  sogros,  como 
ello  próprio  aqui  confessou,  achou  as  crian- 
ças.  á  noute,  se,i>imdo  elle  diz,  um  pouco  aba- 
tidas de  physionomia,  mas,  de  resto,  nào  apre- 
sentavam incommodo  nenhum,  ou  pelo  me- 
nos, nào  se  queixavam ;  e  o  próprio  réo  in- 
formando os  coUeo-as  que  foram  ver  as  crian- 
ças, os  poz  ao  facto  (Vaquei la  circumstancia;  e 
tanto  que  era  o  que  mais  embaraços  causava, 
segundo  elles  disseram,  para  poderem  explicar 
a  espécie  de  veneno,  porque  nào  conheciam 
veneno  nenhum  que,  tendo  começado  a  pro- 
duzir os  seus  efíeitos,  desse  uma  remissão  para 
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reapparecerem  mais  tarde  os  seus  effeitos,  e 
com  maior  violência;  porque  o  veneno  tinha 
um  periodo  de  incubação,  e  tendo  passado  esse 
tempo,  começa  a  produzir  os  seus  effeitos,  ef- 
feitos que  depois  vão  augmentando  successiva- 
mente.  Emíim,  com  remissões,  não  conheciam 
veneno  nenhum.  Apesar  de  as  crianças  esta- 
rem n'essa  noute  n'uni  estado  re.qular  de  saúde, 
o  réo  lembrou-se  de  lhes  applicar  clysteres, 
que  segando  elie  disse,  foram  de  infusão  de 
herva  cidreira.  Não  entro  agora  em  minuciosi- 
dades  sobre  o  modo  de  os  preparar;  pôde  ha- 
ver duvidas  a  esse  respeito,  e  púnhamos  isso 
de  parte.  Medidas  ou  não  medidas  por  uma 
chicara  em  duas  porções,  não  discutamos  isso 
porque  pode  ser  objecto  de  duvida.  A  creada 
não  foi  bem  explicita,  e  por  consequência  não 
dêmos  importância  a  essa  parte.  Mas  o  que  sa- 
bemos é  que  o  réo  foi  quem  dirigiu  a  prepa- 
ração d'esses  clysteres ;  e  embora  elle  negue 
agora  no  interrogatório,  a  outra  parte  não  o 
tinha  negado ;  foi  elle  que  determinou  a  appli- 
cação  d'elles,  o  que  é  confirmado  pela  avó  das 
crianças  e  pela  gente  de  casa.  Ora  o  réo  disse 
no  processo  que  mandou  applicar  esses  clys- 
teres por  lhe  dizerem  que  já  tinham  sido  ap- 
plicados  sem  effeito  e  porque  as  crianças  dor- 
miram bem. 

R  —  Eu  disse  isso  ? 

J.  —  Eu  não  pergunto  ao  réo  cousa  ne- 
nhuma. Consta  do  processo  isto. 

Ora  a  avó  nega  que  tivesse  já  feito  tal  ap- 
plicação  ás  crianças;  diz  que  ella  não  d.fsse  ao 
réo  que  já  tinha  dado  clysteres  ás  crianças; 
que  foi  por  insistência  do  próprio  réo  que  se 
dérara.  Deixemos  porém  isso  de  parte.  O  réo 
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nega  que  fosse  verdade  essa  asserção.  Dêmos 
de  barato  que  sim;  mas  íica-nos  o  facto  d'elle 
preparar  os  clysteres  e  assistir  á  cjpplicaçào 
d'elles. 

A  soí^ra  do  réo  diz  mais  que  recusando- se 
o  réo  sempre  a  medicar  qualquer  pessoa  da 
familia,  n'essa  occasiào  foi  elie  que  se  lembrou 
de  medicar  sem  que  ninguém  lhe  pedisse ;  mas 
tenham  sempre  os  snrs.  jurados  em  vista  que 
são  declarações  da  sogra,  e  deem-lhes  o  valor 
que  entenderem  que  ellas  merecem. 

Dá-se  também  a  circumstancia  de  que  o 
réo,  informando  os  seus  collegas,  chamados  a 
casa  para  verem  as  crianças,  do  que  se  tinha 
passado,  e  de  que  tinha  havido  remissão  nos 
symptomas  das  crianças  que   já  de  si  para  si 
tinham  envenenamento,  occultou-lhes  a  appli- 
cação  dos  clysteres.  O  réo  no  interrogatório 
que  eu  lhe  fiz,  tratou  isso  como  uma  questão 
de  pequena  importância.  —  Não  communiquei 
isso,  disse,  elle,  porque  não  é  um  medicamento. 
—  Emtim,  tratou  isso  de  pequena  importância; 
no   emtanto,  os  collegas  queixaram-se   muito 
quando  souberam  d'essa  circumstancia ;  e  dis- 
seram logo,  segundo  foi  a  sua  ideia: — Aqui 
está  a  explicação  de  se  ter  dado  a  remissão 
nos   effeitos   do   envenenamento,   e   só  depois 
apparecerem  novamente;  e  os  snrs.  jurados  ou- 
viram muito  especificadamente  aqui  o  dr.  Gro- 
dinho    de   Faria,   que   perguntado   sobre   este 
ponto  deu  a   máxima  importância  á  circum- 
stancia de  se  ter  feito  essa  applicação,  e  terem 
reapparecido    depois    os  symptomas;   e    disse 
aqui   francamente    que   se   explicava   então   o 
reappareci mento    dos    effeitos    de    envenena- 
mento pela  addicção  do  veneno;  entendendo 
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elle  desde  então  que  tinha  havido  uma  addi- 
cção  de  veneno. 

O  réo  voltou  no  dia  seguinte  a  casa  da 
sogra,  e  informando- se  de  que  as  crianças  es- 
tavam um  pouco  mais  incommodadas,  resolreu 
applicar  medicamento  a  que   elle  não  liga  a 
menor  importância,  isto  é,  novos  clysteres;  e 
recommendou,   segundo   informa   a   gente   da 
casa,  que  as  crianças  não  os  expellissem.  Má- 
rio, sempre  segundo  informações  da  gente  da 
casa,  conserva  o  clyster  e  adormece  com  elle ;  as 
duas  meninas  deitam-o  fora  logo  que  o  réo  volta 
costas.  Mário  acorda  uma  hora  depois,  afflictissi- 
mo,  em  grandes  gritos,  e  d'ahi  por  diante  vae 
o  mal  caminhando  de  uma  maneira  terrível,  de 
forma  que  na  tarde  d'esse  mesmo  dia,  morre ; 
e  as  outras  meninas  acham-se  bastante  incom- 
modadas,  mas  vão  melhorando  sempre.    Ora 
isto   succedeu   em  seguida   á   applicação   dos 
dous  clysteres.  Por  mais  que  pergunte  aos  ho- 
mens da  sciencia,  aos  clínicos  mais  acredita- 
dos d'esta  cidade,  elles  não  percebem  como  é 
que  d'um  clyster  de  herva  cidreira  feito  em  agua 
morna,  podiauí  resultar  no  dia  seguinte  factos 
doesta  ordem;  principalmente  por  não  saberem 
que  haja  veneno  que,  tendo  produzido  as  suas 
primeiras  manifestações,    tem  uma  remissão, 
para  depois,   com  intervallo   de  trinta  e  seis 
horas,  ap parecerem  novamente  os  effeitos,   e 
depois  acharem-se   as   crianças  n'esse  estado. 
Não  consta  que   elles  tivessem   comido    mais 
cousa  alguma  que  lhes  fizesse  mal;  a  familia 
teria  de  certo  o  cuidado  de  vir  descobrir  isso 
se    se    tivesse  dado.   Não   dizem  nada  a   esse 
respeito ;  o  próprio  réo  é  o  primeiro  a  aventar 
a  ideia  do  que  havia  ura  envenenamento.    Mas 
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notem  os  snrs.  jurados  também  que  os  autos 
mostram  que  foi  preciso  que  Mário  chegasse  á 
verdadeira  agonia,  para  que  o  réo  viesse  dizer 
—  esta  criança  está  envenenada ;  chamem  um 
medico.  Os  snrs.  jurados  apreciarão  isto  como 
entenderem. 

Creio  ter  tocado  os  pontos  principaes;  e 
parece-me  que  com  esta  chissificaçào  das  pro- 
vas fica  a  questão  muito  mais  simplificada.  Per- 
gunta-se  primeiro:  Houve  envenenamento  ?  foi 
propositado  o  envenenamento?  Em  segundo 
logar  —  Quem  foi  o  envenenador  ?  Quem  foi 
o  auctor  do  crime?  Parece-me  que  fazendo  os 
snrs.  jurados  estas  perguntas  a  si  próprios,  po- 
derão perfeitamente  e  em  consciência  respon- 
der aos  quesitos  que  eu  vou  propor. 

Escrivão,  escreva :  (didando). 

Quesitos 

1.'^  O  crime  de  envenenamento  perpetra- 
do no  menor  Mário  Guilherme  Augusto  Sam- 
paio, n'esta  cidade,  de  que  este  veio  a  fallecer 
na  tarde  de  2  de  abril  de  189U  e  porque  o  réo 
Vicente  Urbino  de  Freitas  é  accusado  como 
auctor,  no  libello  de  fl.,  está  ou  não  provado? 

2.0  A  circumstancia  aggravante  de  ter  o 
réo  commettido  este  crime  com  premeditação, 
isto  é,  tendo  formado  o  desígnio  de  attentar 
contra  o  referido  Mário,  mais  de  24  horas  an- 
tes da  acção,  está  ou  não  provada? 

3.°  A  circumstancia  aggravante  de  ter  o 
réo  manifesta  superioridade  sobre  Mário  era 
razão  da  idade,  está  ou  não  provada? 

4.''  A  circumstancia  aggravante  de  ser  o 
réo  parente  afíin  de  Mário  em  3.°  grau,  por  di- 
reito civil,  está  ou  não  provada? 
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b."  A  circumstancia  ago^ravante  de  ter  sido 
o  crime  commettido  com  insistência  em  o  con- 
summar,  depois  de  mallogrados  os  primeiros 
esforços,  está  ou  nao  provada  ? 

6.°  A  circumstancia  attenuante  do  bom 
comportamanto  anterior  do  réo,  está  ou  não 
provada  ? 

J.  —  Previno  os  snrs.  jurados  de  que,  para 
que  haja  maioria  para  vencimento,  são  preci- 
sos seis  votos  conformes.  Sem  elles  não  se  con- 
sidera vencida  qualquer  opinião. 

Em  seguida  são  entregues  os  quesitos  ao  pre- 
sidente do  jury,  e  os  jurados  recolheni-se  à  sala  das 
deliberações. 

Era  1  V4  horas  da  noiíte. 

As  3  V4  horas  da  noute^  voltou  o  jury  á  sala 
do  tribunal^  e  o  presidente  leu  as  respostas  aos  que- 
sitos. 

São  as  seguintes : 

1.0  Quesito  : 

Está  provado  por  maioria. 

2.^  Quesito  : 

Está  provado  por  maioria. 

3."  Quesito  : 

Está  provado  por  unanimidade. 

4.*'  Quesito : 

Está  provado  por  unanimidade. 

5.''  Que.-ito  : 

Está  provado  por  maioria. 

6.°  Quesito  : 

Está  provado  por  maioria. 

J.  —  {dirigindo-se  ao  réo).  Tem  mais  alguma 
cousa  que  allegar  em  sua  defeza? 

Réo  —  Mais  nada. 

(Pausa). 

O  juiz  lê  a  seguinte : 
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Vistos  estes  autos  etc. : 

Pelo  M.  P.  é  accnsado  o  réo  Vicente  Urbino 
de  Freitas, casado,  de  44  annos,  professore  medi- 
co, natural  d'esta  cidade,  de  ser  o  auctor  de  cri- 
me de  envenenamento,  perpetrado  no  menor 
Mário  Sampaio,  n'esta  cidade,  envenenamento 
de  que  este  veio  a  fallecer  na  tarde  de  2  de  abril 
de  1890.  O  jury  deu  como  provado  o  crime  de 
que  o  réo  ó  accusado,  e  portanto  está  elle  incur- 
so na  penalidade  do  art.  35:1°  do  C.  P.,  que  diz 
que  aquelle  que  commetter  o  crime  de  enve- 
nenamento sercá  punido  com  a  pena  de  prisão 
maior  cellular  por  oito  annos,  seguidos  de  de- 
gredo por  vinte  annos,  com  prisão  no  lo^ar  de 
degredo  por  dois  annos,  ou  sem  ella  conforme 
parecer  ao  juiz,  ou  na  alternativa  com  a  pena 
íixa  de  degredo  por  28  annos,  com  prisão  no 
logar  de  degredo  por  oito  a  dez  annos. 

Attendendo  a  que  o  jury  deu  por  provadas 
as  circumstancias  aggravantes  da  premedita- 
ção,  de  manifesta  superioridade  sobre  a  victi- 
ma,  em  rasao  da  idade  e  ser  parente  affin  da 
mesma  victima  em  3.^  grau  por  direito  civil,  e 
a  da  insistência  em  consummar  o  crime,  depois 
de  mallogrados  os  primeiros  esforços,  e  bem 
assim  a  circumstaiicia  attenuante  do  bom  com- 
portamento anterior  do  reu : 

Condemno  o  mesmo  reu  Vicente  Urbino  de 
Freitas  na  pena  de  prisão  maior  cellular  por  oito 
annos,  seguida  de  degredo  por  vinte  annos,  sem 
prisão  no  logar  do  degredo,  ou  na  alternativa 
na  pena  de  degredo  por  28  annos,  com  prisão 
por  oito  annos  no  logar  do  degredo,  sendo  em 
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qualquer  dos  casos  o  degredo  em  possessão  de 
1.'''  classe. 

Mais  o  condemno  nos  sellos  e  custas  do 
processo. 

Porto,  1  de  dezembro  de  1893.  —  (a)  Er- 
nesto  KopTxe  da  Fonseca  e  Gouveia. 

Exliortação  ao  réo 

J.  —  (dirigíndo-se  ao  réo) :  Segundo  a  lei, 
tenho  a  fazer  uma  exhortaçao  ao  réo.  Mas,  em 
verdade,  eu  não  sei  que  exhortaçao  lhe  possa 
fazer.  O  réo  é  sufficientemente  intelligente  e 
illustrado,  e,  portanto,  limito-me  a  dizer- lhe 
que  se  resigne  com  a  penalidade  e  a  cumpra 
com  paciência. 

De  mais  a  mais  ha  agora  a  lei  que  dá 
umas  certas  garantias  aos  condemnados  de  bom 
comportamento,  e  por  isso  o  réo  poderá  vir  a 
ser  útil  a  si  e  aos  seus. 

Repito,  o  réo  é  suficientemente  intelli- 
gente e  illustrado  para  ver  que  é  necessário 
conformar-se  com  a  penalidade  que  lhe  dei. 

Official,  recolha  o  réo  á  cadeia. 

Está  fechada  a  audiência. 

Eram  3  V,  horas  da  manhã. 


-^>^^ 


^f^^'^:^^^-^^ 


APPENSO 


LIBELLO 

1."  Provará  que  iio  dia  27  de  marcíj  de  189(),  foi  en- 
tregue pelo  carteiro  iia  casa  do  fallecido  José  Aiito;;io  de 
Sampaio,  á  rua  das  Flores,  o  aviso  de  uina  enconitneiida 
l)oslal,  renietlida  iia  véspera  de  LisboM,  por  Lúcio  Artiiis 
€  diri.íiida  a  D.  Bertha  Sampaio,  nela  (raífuelle  fallecido 
Sampaio ; 

2.°  P.  (|ue,  teudo-se  mandado  ao  correio  receber  a 
referida  eucommenda,  ((ue  continha  Ires  caixas  cartonadas, 
cada  uma  com  amêndoas,  com  doce  <le  coco  ao  centro,  e 
lendo  na  segunda -feira,  31  de  março,  comido  das  mesmas 
os  menores  Mário,  Hertlia  e  Maria  Augusta,  netos  do  refe- 
rido Sampaio,  sua  mulher  D.  Mai-ia  Cai'()lina  liasto  Sampaio 
e  a  creaíla  de  còr  |)n;ta  Maria  Luiza,  a(|tit'hes  tr«'s  primeiros 
come(;aram,  pouco  tempo  depois,  a  sentir  grandes  afllic- 
ções.  náuseas  e  vómitos,  pelo  (|ue  sua  av»'»  lhes  ministrou 
sal  de  fiuctas,  agua  morna  e  café  (chegando  mesmo  a  me- 
nor Maria  Augusta  a  tomar  uma  peíjuena  |iorçào  de  azeite), 
(|ue  os  obrigou  a  vomitar  fortemente,  ciicoiilrando-se  todos 
logo  j)ouco  depois  mais  alliviados,  Joi-mimlo  regularmente 
e  accordando  bem  no  dia  immediato  ; 

3  o  P.  (jue,  n'esse  dia,  1.°  de  abi-il,  D.  Maria  Carolina 
Basto  Sampaio,  scntindo-se  muito  incoinmodada.  com  gran- 
des afllicçõiis,  suores,  náuseas  e  vomit<is,  mandou  chamar 
o  seu  genro  o  réo  Vicente  Urbino  dií  Freitas,  ((ue  lhe  deu 
a  beber  agua  morna  e  café,  (fue  a  fez  vomitar  abundante- 
ment(í,  receitando-lhe,  mais  tarde,  a  instancias  suas  um  vo- 
mitório ; 

i.^  P.  (jue  por  essa  occasiào,  nu)slrou  o  réo  vontade 
íí  aconselhou,  como  da  conveniência  pai';i  os  m  'uores,  seus 
sol)i"inhos,  a  llm  de  recuperai^em  forças  e  socegados  dormi- 
rem, dai'-lhes«uns  clysteres  de  cidreira,  (jue  para  esse  liiu 
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se  mandou  buscar  á  botica,  clysteres  que  foram  preparados 
pelo  j)roprio  réo  e  ministrados  pela  criada  Maria  Luiza,  re- 
li rando-se  em  segnida  o  réo  por  ordem  de  sua  sogra  ; 

5  °  P.  que,  na  manhã  do  dia  í  de  abril  o  menor  Má- 
rio e  suas  irmãs  Bertha  e  Maria  Augusta,  ao  despertarem^ 
senliram-se  muito  incommodados  e  afflictos,  e  n'essa  occa- 
sião,  apparecendo  alli  o  réo,  novamente  lhes  receitou  clys- 
teres, que,  como  na  véspera,  por  elle  foram  preparados  e 
pela  creada  ministrados ; 

6.0  P.  (|ue,  passadas  duas  ou  três  horas,  approxima- 
damente,  o  menor  Mário  e  suas  irmãs  accordaram  horrivel- 
mente inconnnodados,  faltando-lhes  a  vista  e  andamio-lhes 
a  casa  ao  redor,  motivo  porque  D.  Maria  Carolina  Basto 
Sampaio  mandou  a  toda  a  pressa  chamar  o  réo,  que  a  toda 
a  pressa  veio,  e,  após  breve  exame,  voltando-se  para  ella 
lhe  disse  estarem  envenenadas  aquellas  crianças  ; 

7.°  P.  que,  chamando-se  logo  mais  médicos,  estes 
ainda  poderam  salvar  as  menores  Maria  Augusta  e  Bertha, 
fallecendo,  porém,  ao  fim  da  tarde,  no  meio  de  uma  agonia 
atroz  e  entre  horríveis  soíTrimentos,  o  infeliz  Mário; 

8  <*  P.  que  d'estes  factos  tomou  conhecimento  o  com- 
missario  geral  de  policia,  que  para  esse  fim  foi  chamado,  e, 
procedendo-se  a  averiguações,  dentro  de  alguns  dias  se 
obteve  elementos  necessários  e  precisos  para  n^este  pro- 
cesso se  requerer  querella  contra  o  réo,  não  só  pelo  crime 
de  envenenamento  da  famiha  Sampaio,  da  rua  das  Flores, 
mas  taml)em  ])elo  crime  de  envenenamento  de  José  António 
de  Sampaio  Júnior,  cunhado  do  réo  e  por  elle  tratado  da 
moléstia  de  que  repentinamente  morreu,  no  meio  de  medo- 
nha agonia,  no  dia  2  de  janeiro  de  1890,  n'um  quarto  do 
hotel  de  Paris,  d'esta  cidade; 

9/'  P.  que  tendo  o  réo  sido  pronunciado  por  todos 
estes  crimes,  por  despacho  a  fi. . .  o  mesmo  réo  d'elle  aggra- 
vou  para  o  tribunal  da  Relação  onde  o  mesmo  foi  confir- 
mado, e  levando  o  recurso  para  o  Supremo  Tribunal  de 
Justiça,  ahi  se  mandou  emendar  esse  despacho,  despronun- 
ciando  o  réo  pelo  crime  de  envenenamento  de  José  António 
Sampaio  Júnior,  D.  Bertha  Sampaio,  D.  Maria  Augusta  Sam- 
paio, D.  Maria  Carolina  Basto  Sampaio  e  Maria  Luiza,  e  só 
continuando  o  processo  pelo  crime  de  envenenamento  do 
menor  Mário  San)paio,  fallecido  em  2  de  abril  de  1890; 

10."  P.  (pie,  em  vista  dVste  accordão  do  Supremo 
Tribunal  de  Jusliça,  é  agora  somente  accusado  o  réo  Vi- 
€ente  Urbino  de  Freitas,  pelo  crime  de  morte,  por  envene- 
namento, do  infeliz  Mário  Sampaio. 


ll.°  P.  que  este  facto  «';  previsto  e  punido  i)eio  art. 
353.°  (lo  Codií^o  Penal  ; 

i±°  P.  i\\ut  o  réo  commetteu  este  crime  com  preme- 
ditarão, pois  que,  desde  nniilo  l(Miipo/o  réo  andava  pondo 
em  execução  uni  plano  iniíiuo  e  infamo,  de,  pelo  extermí- 
nio dos  dillei-enlcs  niendjros  da  farnilia  dos  seus  so«íros,  se 
apossar,  alinal,  de  Ioda  a  sua  ^n-ando  foilnna,  ohjrclo  (|ue- 
rido  dos  s(!us  sonhos  inferna»'s  e  das  suas  loipcs  <■  diabóli- 
cas ambições  ; 

13. o  P.  (jue  o  réo  sempre  foi  dotado  de  unia  Índole 
má,  génio  desleal  e  vingativo,  e  de  caracter  mes(|uinlio,  não 
conseguindo  nunca  as  synipathias  de  iiii!},Miein,  já  nas  aulas, 
entre  os  seus  condiscípulos,  já  no  magistério  entre  os  seus 
col  legas. 

14.0  P.  í|ue  o  réo  commetteu  o  crime  com  manifesta 
superioridade  de  força  e  idade ; 

15.°  P.  (|ue  o  réo  connnetteu  o  crime  sendo  j)arente 
afíin  em  3.»  grau  da  viclima  ;  e  assim,  deve  o  réo  \icente 
Urbino  de  Freitas  ser  condemnado  na  pena  do  citado  art. 
353."  do  Código  Penal,  bem  como  nas  custas  e  sellos  (Uv 
processo. 

DESPACHO  DE  PRONUNCIA 

A  i2i  de  abril  de  1890  foi  lançado  nos  autos  o  despacho 
de  proiunicia  do  dr.  Urbino  de  Freitas,  como  incurso  no 
art.  353  do  G.  P.,  e  por  isso  sujeito  a  prisão  e  livramento, 
sem  admissão  de  liança,  e  maiuíando-se  proseguir  ao  sum- 
mario.  Esse  despacho  era  assignado  pelo  dr.  ImmiIo  José  da 
Silva  Lima. 

CONTESTAÇÃO 

A  9  de  maio  de  1893,  foi  a|)resenta(la  a  contostação  do 
libello,  com  os  seguintes  fundamentos: 

—  Que  Urbino  não  praticou,  nem  era  capaz  de  prati- 
car o  crime  de  que  é  accusado. 

—  Que  nem  mesmo  se  demonstra  que  a  morte  de  Mário 
fosse  devida  a  um  crime. 

—  Que  as  conclusões  do  relatório  toxicológico  são  ma- 
nifestamente erróneas. 

—  Que,  ainda  í|ue  assim  não  fosse,  a  accusação  não 
teria  o  menor  fundamento,  por  se  basear  em  «h^clarações 
ou  depoimentos  inlt'iramente  indignos  de  credito,  ou  |)or 
serem  calumniosos,  ou  pela  sua  visivel  inevaclidào  e  reco- 
nhecida j)aicialida(le,  ou  por  estarem  em  Uagrante  contra- 
dicção  uns  com- os  outros. 
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—  Que  não  foi  Urbiiio  quem  remetteu  ou  fez  remetter 
lie  Lisboa  a  caixa  com  os  doces. 

—  Que  no  commissariado  de  ])olicia  de  Lisboa,  foram 
inquiridas  testemunhas  que  declaram:  1.°  ter  vendido,  no 
(iia  28  de  março  de  1890,  as  cartonagens  em  que  os  doces 
e  amêndoas  vieram  para  o  Porto ;  2."  ter  vendido  o  papel 
em  que  as  caixas  vieram  embrulhadas;  3.°  ter  vendido  o 
lacre  com  que  a  encommenda  foi  lacrada,  e  tel-a  visto  la- 
crar; 4.°  ter  visto  despachar  a  encommenda,  no  mesmo 
dia,  no  correio  geral  de  Lisboa.  E  que  todas  essas  quatro 
testemunhas  reconheceram  a  cartonagem,  papel  e  lacre, 
como  os  próprios  que  venderam  e  em  que  vieram  os  doces, 
e  reconheceram  também  Urbino  como  a  pessoa  que  com- 
prou aquelles  objectos  e  que  despachou  a  encommenda  em 
Lisboa. 

—  Que,  passados  dias,  sendo  o  réo  confrontado  com 
duas  d'essas  testemunhas,  no  commissariado  geral  de  poli- 
cia do  Porto,  uma  d'ellas,  a  que  afliançava  ter-lhe  vendido 
as  cartonagens,  declarou  cathegoricamente  que  não  fora  o 
réo  quem  Ui'as  comprara.  Mas  outra,  a  que  declarara  ter 
visto  despachar  a  encommenda,  insistiu  sempre  em  que  foi 
o  próprio  réo  que,  á  sua  vista,  des])achou  a  referida  encom- 
menda para  o  Porto,  no  dia  28  de  março  de  1890. 

—  Que,  acareado  também  o  réo  com  a  testemunha  que 
<iffirmava  ter-lhe  vendido  o  lacre  para  lacrar  a  encommen- 
da, esta  continuou  a  sustentar  que  era  elle  próprio  a  pes- 
soa a  quem  o  vendera  e  que  lacrara  a  encommenda  na  sua 
presença. 

—  Que  mais  tarde  appareceu  um  tal  Brito  e  Cunha, 
dos  Arcos  de  Val-de-Vez,  a  declarar  ([ue  a  27  de  março  o 
réo  lhe  entregara  a  mencionada  enconnnemla  para  elíe  a 
despachar,  como  despachou,  no  correio  de  Lisboa. 

—  Que,  perante  taes  contradicções,  são  inexactas  as 
declarações  de  umas  e  outras  testemunhas. 

—  Que  esses  depoimentos,  contradictorios  e  falsos, 
mostram  a  perseguição  de  que  o  réo  é  victima. 

—  E  que,  finalmente,  tem  sido  sempre  considerado  ho- 
mem probo,  dedicado  á  sua  familia  e  á  humanidade,  e  pre- 
y.ando  sempre  a  sua  reputação  e  bom  nome. 
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PRINCIPAES  TESTEMUNHAS   DE   ACCUSAÇÀO 
INQUIRIDAS  POR  DEPRECADA 

Fhancisco  Adolpmo  Cokliio,  (íscriptor  e  professor: 

Teve  coiiheeiíiioiito  apenas  pela  impreiísa  do  facto  íle 
Mjue  se  trata,  bem  como  por  umas  referencias  (pie  o  réo  lhe 
íez  em  cartas  (pae  llití  dii-i^^iu  em  princípios  de  atiril.  Kssas 
«artas,  em  nume,ro  de  (piatro,  <;nlie^Mra-as  á  policia  de  Lis- 
boa, não  podendo  referir  o  seu  c-onthendo  por  não  possuir 
€opia  (Tellas,  e  apenas  |)odia  dizer  (pie  a  primeira  era  em 
resposta  a  outra  d'elle,  depoente,  em  (pie  dava  pezames  a 
Urbino  pela  morte  de  Mário;  na  secunda  pedia-llie  o  réo 
i\[ie  dissesse  (jue  elle  lora  a  IJsboa  em  Uns  de  mar(;o  fallar 
com  elle.  de|)oeiite,  sobre  uma  obra  que  andava  a  publicar, 
em  francez.  acerca  da  lepra,  |)ois  (|ue.  (directivamente,  tinha 
ido  a  Lisboa  por  causa  de  uma  mulher,  cujo  nome  não 
l»odia  dizer;  e  pedia-lhe  mais  (pie  lhe  respondesse  a  este 
pedido,  não  ailudindo,  poriMU,  á  carta  ríictibida  irelle,  réo. 

As  duas  ultimas  cartas  que  recebera  do  réo  eram  re- 
difíidas  por  tal  f(')rma.  cjue  pareciam  (jue  o  réo  estivera  elTe- 
ctivamente  em  Lisboa  com  elle,  testemunha,  facto  (pie  não 
se  linha  dado.  A  estas  duas  ultimas  não  i-espondera.  poríjue 
ent(!ndia  (jue,  se  era  verdade  o  qu(í  o  réo  dizia,  a  própria 
mulher  a  (luem  elle  alludia  seria  a  sua  melhor  defeza;  se, 
j)elo  contrario,  o  réo  mentia,  taes  cartas  occultavam  uma 
Iristissima  occorrencia,  que  nào  podia  ser  favorável  ao  réo. 
Pensando  assim,  resolvei'a  entregar  as  cartas  á  policia, 
livrando  a  sua  responsabilidade. 

Conhecia  o  réo  ha  muito,  mas  estreitara  com  elle  re- 
hurcjes  em  1(S86,  epocha  em  que  esteve  (MU  sua  casa,  no 
Porto,  continuando  a  passar  alli  algum  tempo,  todos  os 
annos,  nas  férias  grandes,  até  l<SS!).  (j)nsidera-o  como  um 
homem  distincto  na  sciencia,  e,  embora  tenha  ouvido  o 
■contrario  a  varias  pessoas,  não  mudou  de  opinião.  Sabe 
também  (pie  o  réo  tem  tratado  varias  pessoas  lei)rosas,  que 
são  pobres,  gratuitament(í. 

Fkancisco  Pkduoso  de  Lima,  commissario  da  il.^  divi- 
são policial  de  Lisboa  : 

Disse  (|ue  em  (|uinta-feira  santa  recebera  do  commis- 
sario geral  do  Porto,  por  meio  de  telegramma,  a  participa- 
(;ão  do  criniíí  (h;  (pie  se  ti'ata,  recommtíudando-se  n'esse  te- 
l(;gi'amma  (pie  elle  testemunha  vissí^  se  podia  descobrir 
(piem  fez  a  remessa,  v  (|ue  o  chefe  Lopes  para  alli  partia, 
41  íim  de  lhe  dar  todas  as  instruc(;ões  e  auxilial-o.  Que  cha- 
mava a  sua  atten(;ão  para  um  enq»regado  do  ministério  da 
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fíizenda,  de  nome  Carlos  dWlmeida,  e  mulUer  d'esLe,  D.  Ma- 
ria lia. 

Tratara  logo  de  indagar  o  que  liaveria  a  tal  respeito, 
auxiliado  pelo  chefe  Ferreira,  e  verificara  que  aquelles 
dous  indivíduos  estavam  completamente  innoceiítes. 

Tendo-lhe  o  commissario  gerai  dito  que  o  réo  era  in- 
teressado no  crime,  aconselhou  o  commissario  geral  a  que 
seguisse  essa  ])ista.  Refere  também  a  carta  escripta  |)or  miss 
Lotthie,  em  que  se  oíTerecia  para  depor  no  tribunal  acerca 
da  morte  de  José  Sampaio,  e  allude  ás  declarações  do  snr. 
Adolpho  Coelho  e  ás  diversas  diligencias  que  empregou  para 
descobrir  o  crime,  ficando  com  a  convicção  de  que  havia 
um  cúmplice,  que  não  pôde  encontrar. 

Que  o  réo,  quando  fora  interrogado  no  Porto,  por  elle 
testemunha,  lhe  dissera:  «Ora  veja  você.  Pedroso,  como  um 
homem  honrado  podia  ficar  entalado.»  Elle,  testemunha, 
mostrára-lhe  entãu  as  cartas  do  snr.  Adolpho  Coelho,  fican- 
do o  réo  tão  pallido  e  nervoso,  que  não  é  possível  descrever 
o  seu  estado, 

Confessára-lhe  então  que  a  sua  ida  a  Lisboa  fora  por 
causa  de  uma  mulher,  de  nome  Bertha  Franco ;  mas  isto 
com  a  maior  difficuldade;  e  quando  terminara  o  interroga- 
tório e  que  elle,  testemunha,  perguntara  ao  réo  se  (jueria 
alguma  cousa  para  Lisboa,  elle  respondera  que  lhe  pedia 
apenas  que  empregasse  os  maiores  esforços  para  encontrar 
Bertha  Franco,  poríjue  ella  seria  a  sua  salvação,  notando- 
Ihe  então  elle,  testemunha,  a  contradicção  em  que  o  réo 
cahira  de  ha  pouco  não  querer  dizer  nada  a  tal  respeito  e 
agora  mostrar  empenho  em  que  essa  mulher  imaginaria 
apparecesse. 

Quando  chegou  a  Lisboa,  tratou  de  saber  se  o  que  o 
réo  lhe  tinha  dito  era  verdade,  verificando  que  tudo  era 
falso,  e  que  Bertha  Franco  não  existia. 

Que  indo  a  Coind)ra,  o  dr.  Augusto  Bocha,  em  pre- 
sença de  varias  pessoas,  dissera  que  conhecia  o  réo  desde 
estudante,  e  que  não  duvidava  de  que  elle  fosse  o  auctor 
do  crime,  porque  o  julgava  capaz  d'isso,  pelo  conhecimento 
que  d'elle  tinha. 

Que  lambem  estava  convencido  de  ((ue  a  esposa  do  réo 
sabia  de  tudo,  porque  tòi'a  ella  quem  sobrescripLára  uma 
carta  para  o  snr.  Adolpho  Coelho. 

E,  íinalmente,  que,  em  vista  do  que  tem  presenceado, 
lhe  parece  que  um  frasco  com  acido  prussico  remeltido  de 
Coimbra  para  Lisboa  ao  fallecido  José  Sampaio,  acompa- 
nhado de  uma  carta  em  que  se  dizia  que  esse  frasco  conti- 
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Ilha  uin  cxcíilleiite  níinodio  para  o  íi^íailo,  cai'ta  com  a  assi- 
i^MiaUiia  Moita,  «ira  lainhcm  ohra  do  rro,  por  cansa  Mo  ap- 
pellido  s(ír  i^^ual  ao  <|iie  clUi  d<''ra  ao  siir.  Hrilo  e  Cunha, 
^juaiido  o  iiicmnhiii  da  líMiiessa  das  amêndoas. 

Manokí.  Hknto  I)K  I)Hito  e  Cunha,  comin<M*ciante,  mo- 
rador líos  Arcos  (k;  Val-(h'-V('z: 

Dochira  (iiie,  lendo  |)ailido  para  Lish<ja,  no  dia  ti  <1(? 
março  de  18'J0,  a  Ihn  (hi  L'nd)urcai-  paia  o  IJrazil,  cm  conij»çi- 
nhia  de  sua  esposa  e  lilhos,  ao  entrar  na  esta(;ao  (hi  Campa- 
nhã,  na  carrua;,^('in  do  coinhoio  oiuh;  foi  at»'  á  capital,  r»;- 
pai"ára  (jue  já  alli  estava  síiiilaíh)  uni  indivithio,  (|ne  usava 
óculos  escuros  e  (|ue  tinha  o  chapéu  derrnhado  sohre  os 
olhos  e  a  ^n)la  do  sobretudo  voltada  para  cima.  Depois  de 
<se  Installar  com  sua  íamilia  e  do  comboio  já  ir  em  marcha, 
viera  um  emprtí^ado  collocar  os  caloriferos.  per-^untando- 
Jhe  sua  esposa  como  é  que  aquelles  appareliios  funcciona- 
vam.  O  desconhecido  apressára-se  a  responder  á  p('r},ainta, 
dizendo  (jue  os  caloriferos  eram  aiiuecidos  por  meio  da 
-íicção  de  agua  quente  sobre  uma  substancia  (|ue  elles  con- 
tinham. Enlabolára-se  então  coiiversa(;ã')  entre  elle  e  o  d»ís- 
<:onhecido,  (|ue  voltara  a  i>ola  do  casaco  para  i)aixo  e  tirara 
os  óculos,  per,i>untaiido-lhe  elh;  se  ia  para  o  Hra/.il  e,  tendo- 
Jhe  respondido  allirmativamente,  o  homem  exclamara:  «Já 
o  pnívira,   pelas  despedidas».  Em  seguida  tinham  conver- 
í>ado  sobre  o  iiltiniatiun  ((ue  o  govtuMio  inglez  diri,<íira  a 
l^ortugal  e  sobre  a  altitude  dos  estudantes  n'esta  questão, 
terminando   o  desconhecido   |)or  lhe  dizer  ((uií  eslava  en- 
<;arrega(lo  de  fazer  expedir  de  Lisboa  i)ara  o  l*orto  uma  en- 
€ommenda  postal,  o  (jue   bastante  o  contrariava,  pois  que 
talvez  se   visse  na  necessidade  de  ir  a  Lisboa,  íjuando  era 
certo  í|ue  lhe  convinha  ficar  em  Coimbra,   onde  residia. 
Tratava-se  de  um  galanteio,   por  parle  de,  um  seu  amigo, 
que  queria  fazer  convencer  a  noiva  de  que  ainda  estava  em 
Lisboa,  quando  era  certo  (jue  já  estava  no  l*orto,  e  causar 
Jhe,  ao  mesmo  tempo,  uma  surpreza  agi-adav«'I.  Terminara 
por  lhe  pedir  pai'a  elle  se  encarregar  da  expedição  da  encom- 
menda,   ao  (jue  elle  annnira.  Entre  as  esla(;(H's  de  Ovar  »í 
-de  Aveiro  dera  um  bilhete  de  visita  seu  ao  desconhecido, 
(jue  principiou  a  examinar  os  bidsos  a  ver  se  encontrava 
um  com  o  seu  nome,  concluindo  por  dizer  <pie  não  trazia 
nenhum.  Í^Hlira-llu^  |)orém,  para  lhe  dar  um  onlro  cartão 
:seu,   em   ('ujo   verso   escrevera,   a   lápis  azul,    o   endereço 
«Eduardo  Moita —  Coimbra,»  entrtigamlo-liro  novamente. 

N'uma  das  estações  o  supposto  Eluanlo  Moita  sahira 
do  comboio,  para  encher  a  guia  ([ue  elle,  declarante,  de 
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via  apresoiilar  iio  correio,  com  a  eiicommeiída  postal.  A 
guia  linha  a  direcção  :  Bertha  Sampaio  —  rua  das  Flores 
^.°...  —Porto.  Antes  de  chegarem  a  Coimbra,  n'uma  es- 
tação anterior,  o  supposto  Eduardo  Motta  sahira  da  carrua- 
gem e,  voltando  pouco  depois,  viera  fazer  as  suas  despedi- 
das, dizeudo  (jue  encontrara  um  collega  n'uma  outra  car- 
ruagem e  que  iria  em  companhia  d'elle  até  Coimbra,  mesma 
porque  não  queria  incommodar  mais  a  elle,  declarante,  nem 
á  família.  Depois  não  o  tornara  a  vèr.  Antes  dMsso,  porém» 
o  supposto  Eduardo  Motta  que  lhe  dissera  ser  lente  da 
Universidade  de  Coimbra,  entregara-lhe  300  reis  para  pagar 
a  despeza  com  a  expedição  da  encommenda  postal. 

Chegado  a  Lisboa,  expedira,  no  dia  seguinte,  a  encom- 
menda postal,  que  suppunha  conter  amêndoas,  por  motivo 
do^seu  mysterioso  companheiro  de  viagem  lh'o  ter  dito.  De- 
pois partira  para  o  Brazil,  onde  soube  do  crime  pelos  jor- 
naes,  desconfiando  então  de  (lue  o  supposto  Eduardo  xMótta 
não  era  outro  senão  o  dr.  Urbino  de  Freitas.  Escrevera  a 
seu  cunhado,  dando-lhe  conhecimento  das  suas  suspeitas 
nvãs  pedindo-lhe  para  não  revelar  nada  a  pessoa  alguma^ 
pois  não  podia  vir  n'aquella  occasiào  a  Portugal. 

Por  ultimo,  o  declarante  narra  o  ({ue  se  passou  nos 
Arc(,s  de  Val-de-Vez,  quando  alli  foi  o  delegado  snr.  dr. 
Pestana  da  Silva  e  o  chefe  de  policia  judiciaria  Cardoso 
Lopes,  declarando  que  reconhecera  perfeitamente  em  Ur- 
bino de  Freitas  o  supposto  Eduardo  Motta,  quando  aquelle 
lhe  foi  apresentado  pelo  referido  delegado  e  pelo  chefe 
Lopes. 
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